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11Presentación

Los estudios culturales son un campo de estudio, quizá una perspectiva, que 
se ha ido consolidando en el tiempo dentro del ámbito académico. Su objeto de 
estudio, principalmente las manifestaciones culturales de las sociedades contem-
poráneas —pese a lo cual, algunas ramas incluso aplican esta perspectiva de modo 
retrospectivo—, es enormemente poliédrico y heterogéneo. En consecuencia, 
deben adaptarse y elaborar metodologías eclécticas que permitan acercarse a un 
objeto tan fluido, variado y cambiante.

A esta diversidad en el enfoque y en las metodologías, se ha sumado una amplia-
ción de sus fundamentos teóricos. Si en un principio, en la ya lejana década de 1970, 
el Centre for Contemporary Cultural Studies de la Universidad de Birmingham fun-
damentó teóricamente los estudios culturales en un marxismo gramsciano y en el 
estructuralismo; en la actualidad, el repertorio teórico y conceptual se ha ampliado 
sobremanera. Además, se han añadido voces de todo el planeta, lo cual acrecienta 
la riqueza de las contrucciones teoréticas y de los aportes empíricos. Una buena 
muestra de lo dicho se encuentra en el congreso del cual surge esta publicación.

Este libro de actas recoge los trabajos más destacadas que se presentaron en el 
I Congreso Internacional de Estudios Culturales Interdisciplinares (CIECI 2018), 
que bajo el lema «Cultura e identidad en un mundo cambiante» se celebró en 
Madrid, los días 7, 8 y 9 de febrero de 2018. Estuvo organizado por la Universidad 
Rey Juan Carlos (España), la Universidad de Jaén (España), el Centro de Investi-
gaciones y Estudios Sociológicos (Argentina) y el Instituto de Ciencias Sociales 
Computacionales (España); y contó con la colaboración del grupo de investiga-
ción de excelencia methaodos.org y de la cátedra UniTwin de la UNESCO.

El congreso poseía un marcaco carácter internacional, como muestra la proce-
dencia de las comunicaciones. Los textos y ponencias fueron remitidos por autores 
procedentes de 3 continentes y de 14 países diferentes: México, Portugal, Brasil, 
Reino Unido, Mozambique, Francia, Italia, Irlanda, Chile, Argentina, Colombia, 
Israel, Ecuador y España. Las ponencias se presentaron en los tres idiomas acepta-
dos por el congreso: español, portugués e inglés. Los estudios culturales son diver-
sos y se expresan en diferentes lenguas de comunicación. Como también lo es el 
origen disciplinar de los ponentes: estudios culturales, sociología, antropología, 
literatura, arte, historia, musicología, turismo o, entre otras, estudios de género.

Estuvo organizado en torno a ocho mesas temáticas: Estudios culturales: pre-
sente y futuro en un mundo global, coordinada por la Dra. Dña. Genara Pulido 
Tirado (Universidad de Jaén, España); Estudios postcoloniales y subalternos, coor-
dinada por el Dr. D. José Luis Anta Félez (Universidad de Jaén, España); Subjeti-
vidades, identidades, sentimientos y corporalidades, coordinada por el Dr. D. Adrian 
Scribano (CONICET-IIGG-Universidad de Buenos Aires, CIES, Argentina); Arte, 
literatura y cultura popular, coordinada por el Dr. D. Juan Sergio Quesada Agui-
lar (Universidad de Jaén, España) y el Dr. D. Rubén J. Pérez Redondo (Universi-
dad Rey Juan Carlos, Madrid, España); Estudios sobre género y sexualidades, coor-
dinada por el Dr. D. José M. Peixoto Caldas (Universidad de Oporto, Portugal); 
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Salud y bienestar en la cultura, coordinada por la Dra. Dña. Ana M. Martínez Pérez 
(Universidad de las Américas, Quito, Ecuador); Industrias culturales, comunicación 
y mundo digital, coordinada por la Dra. Dña. Carmen Gaona Pisonero (Universi-
dad Rey Juan Carlos, Madrid, España); y Turismo, patrimonio y memoria colectiva, 
coordinada por la Dra. Dña. Nuria Morere Molinero (Universidad Rey Juan Car-
los, Madrid, España). La ponencia inaugural fue impartida por el Dr. D. Antonio 
Ariño (Universidad de Valencia, España), la ponencia marco por el Dr. D. Juan 
Antonio Roche Cárcel (Univerisad de Alicante, España) y la ponencia de clau-
sura por el Dr. D. Yoel Mansfeld (University of Haifa, Israel).

La selección de las comunicaciones siguió el siguiente proceso de arbitraje. 
En una primera etapa, el coordinador de la mesa temática aceptaba o rechazaba 
el resumen de la comunicación. Posteriormente, en una segunda etapa, el texto 
completo de la comunicación era sometido a un proceso de dobles pares ciegos 
para asegurar su pertinencia y calidad científica.

Antonio Martín-Cabello
Almudena García-Manso

José Luis Anta Félez
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I. Estudios culturales: presente y 
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14 Bandas filarmónicas «in transit»: a 
Filarmónica Portuguesa de Paris

Maria Helena da Cruz Martins Rodrigues Milheiro
FCSH-UNL, Inet-md, Uni.Lu, Portugal

mhmilheiro@gmail.com

Resumo

Os portugueses, desde a época dos descobrimentos, têm sido uma população 
móvel por todo o mundo. Em qualquer país para onde se dirigem, levam consigo 
a sua representação musical, em diferentes agrupamentos musicais que criam no 
âmbito do associativismo migrante. Um destes grupos é a Filarmónica Portuguesa 
de Paris (FPP), agrupamento musical comparável aos seus congéneres em Portugal. 
Fundada em 1987, anuncia-se como a única na Europa criada por migrantes por-
tugueses. Esta comunicação, integrante do meu trabalho de doutoramento, que 
desenvolvo como bolseira do programa doutoral Música como Cultura e Cogni-
ção, financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia na Faculdade de Ciên-
cias Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, sob orientação de Maria 
de São José Côrte-Real e co-orientação de Damien Sagrillo na Universidade do 
Luxemburgo, foca em especial a criação da banda, o seu reportório de represen-
tação identitária nacionalista e as situações performativas em que se apresenta. 
Em que contexto foi criada a FPP? Em que tipo de eventos participa? Como se 
caracteriza o repertório que toca? Quem são os colaboradores principais na etno-
grafia musical que desenvolvo? Porque foram selecionados? Em que outras ações 
musicais se envolvem? Como se caracteriza em termos de representação de iden-
tidade nacional a atividade musical que praticam? Estas e outras questões enfor-
mam o trabalho de investigação que desenvolvo e a discussão que aqui propo-
nho. O meu objetivo principal é caracterizar o uso da música pela FPP e pelo con-
junto de indivíduos selecionados como estratégia de representação de identidade 
nacional Portuguesa em Paris.

Palavras chave

Associativismo, Filarmónica, Migrantes portugueses, Portuguesa de Paris, 
Representação musical nacional.
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Introdução

Esta pesquisa é centrada na relação entre música e representações nacionais 
associativas, num contexto migrante específico. Procuro por situações de encon-
tros culturais nos quais os migrantes portugueses em Paris participam, tendo para 
isto selecionado a Filarmónica Portuguesa de Paris (FPP). Este agrupamento musi-
cal é então o meu universo de análise, e os sujeitos musicais que o integram os 
colaboradores do meu trabalho. A FPP é um agrupamento musical comparável aos 
seus congéneres em Portugal, sendo, pelo que pude constatar, a única banda filar-
mónica na Europa criada por cidadãos portugueses. Os seus elementos, migran-
tes de diferentes fases migratórias para França, na região de Paris-Île de France, 
mantêm ainda uma ligação forte com Portugal, país que representam na sua ação 
musical associativa. Daqui retiro a problemática sentida para o meu estudo: de 
que a música serve o associativismo de forma particular.

Parto do seguinte problema de investigação: como representam os sujeitos 
musicais considerados, da FPP, os marcadores das suas identidades individuais 
e coletivas de cariz nacionalista em situações de encontro cultural envolvendo 
música? Em qualquer país para onde os portugueses migraram, existem diversas 
associações culturais e recreativas, musicais ou não, criadas por e para os portu-
gueses, com diferentes objectivos. As associações que incluem um agrupamento 
musical tendem a representar-se através dos ranchos folclóricos, semelhantes aos 
que existem em Portugal. Esta comunicação, integrante do meu trabalho de dou-
toramento, que desenvolvo como bolseira do programa doutoral Música como 
Cultura e Cognição, financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, na 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, sob 
orientação de Maria de São José Côrte-Real e co-orientação de Damien Sagrillo 
na Universidade do Luxemburgo, foca em especial a banda filarmónica referen-
ciada como instituição num contexto associativo, o seu reportório e as situações 
performativas em que se apresenta.

Alguns objetivos da minha investigação são: Documentar e estudar o agrupa-
mento musical selecionado (FPP), a nível interno; Perceber a importância do con-
texto associativo de atuação da FPP para a comunidade migrante lusa nesta região; 
Descrever a função associativa da FPP e o seu contributo para os membros que a 
integram, como forma de criação de contactos para estes sujeitos.

Em que contexto foi criada a FPP? Em que tipo de eventos participa? Como se 
caracteriza o repertório que toca? Quem são os colaboradores principais na etno-
grafia musical que desenvolvo? De que forma estes sujeitos gerem e organizam 
a atividade associativa da FPP? Estas e outras questões enformam o trabalho de 
investigação que desenvolvo e a discussão aqui proposta.

I. Conceitos utilizados

Na apresentação, integrante na minha investigação, uso os seguintes conceitos 
(definições em construção):

Associativismo: as associações recreativas são organizações voluntárias de carác-
ter sociocultural e recreativo… instituições mediadoras, que estabelecem relações 
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entre diferentes dimensões da vida social, criando canais de comunicação entre 
grupos e indivíduos social e culturalmente heterogéneos (Cordeiro 2010: 82). O 
associativismo então é um movimento comunitário de entreajuda: movimento 
organizado ou prática de associação de grupos sociais, nomeadamente de grupos 
laborais ou sectoriais (dicionário Priberam de língua Portuguesa).

Representações identitárias: performances dos marcadores identitários através 
das práticas culturais expressivas, pelo associativismo, dentro da situação migrante 
mencionada. Estas representações são também as formas como indivíduos e gru-
pos expressam diferentes aspectos identitários para outros indivíduos ou grupos, 
diferenciando-se assim dos restantes. Expressão de uma identidade nacional de 
um grupo específico, numa sociedade diferente da qual os migrantes partiram.

Interface Cultural: processo expressivo que acontece em locais e tempos pre-
cisos, onde se desenvolvem acções a partir das quais indivíduos migrantes encon-
tram uma ou mais mediações entre a sua identidade cultural, em construção, e a 
dos seus pares no país de acolhimento, também em desenvolvimento. E Encon-
tro Cultural: tudo o que acontece, conceptual e performativamente, dentro dos 
interfaces culturais, em eventos organizados ou encontros casuais de indivíduos 
provenientes de lugares diferentes e que podem ou não partilhar conhecimento 
e reagir com maior ou menor empatia, por vezes até choque.

Sujeitos musicais: indivíduos portugueses migrantes e seus descendentes que 
participam activamente ou não na FPP.

II. Breve contextualização da emigração portuguesa para França

Os portugueses, desde a época dos descobrimentos, tem sido uma população 
móvel por todo o mundo. Durante os século XX e XXI, no caso europeu, os princi-
pais países de destino para estes migrantes têm sido França, Alemanha, Suíça, Bél-
gica, Holanda, Luxemburgo e Reino Unido. Segundo diversos autores, as vagas de 
emigração portuguesa podem ser separadas em três fases principais: na primeira, 
até à 2ª Guerra Mundial; e na segunda, entre a 2ª Grande Guerra e a década de 
1980, migraram essencialmente indivíduos com baixo nível de escolaridade, traba-
lhando essencialmente no sector primário (Leandro, 1995); na terceira fase, desde 
a década de 1990, surgiu um tipo diferente de migração, incluindo indivíduos qua-
lificados e mais jovens que os de fases anteriores.

Depois da 2ª Guerra Mundial, a França precisava de mão de obra, facilitando 
a entrada de populações migrantes, estando os portugueses entre estas. Contudo, 
as políticas de entrada foram mudando com o tempo, dependendo do ambiente 
político e social de ambos os países. Com as diferentes políticas europeias desde 
a entrada de Portugal na Comunidade Económica Europeia (CEE) em 1986 e a 
implementação da moeda única em 2002, os migrantes portugueses viram a sua 
circulação entre os dois países ser facilitada, beneficiando até nos dois países, facto 
que não acontecia anteriormente. Apesar do objetivo principal dos migrantes das 
duas primeiras fases ser o regresso a Portugal, após vários anos de residência em 
França estes projetos foram desaparecendo, principalmente por razões familiares 
(nascimento dos filhos e netos já em França, melhores condições de vida, entre 
outros aspetos).
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Desde a chegada dos primeiros migrantes portugueses para França que tem 
havido a criação de associações recreativas onde os seus membros podem contac-
tar uns com os outros e reviver e restabelecer ligações com o seu país de origem. 
Estes indivíduos migrantes sentem, pois, a necessidade de recriar um pouco do 
contexto associativo e comunitário que existe em Portugal, através de diversas prá-
ticas performativas expressivas. As novas gerações de portugueses descendentes 
inovam e reinventam as práticas expressivas dos seus pais e avós, principalmente 
por reconhecerem uma forma de ‘dupla pertença’, como refere Sophie Chevalier. 
Esta autora também refere que «as comunidades portuguesas em França consi-
deram a banda filarmónica e o fado como parte da sua herança» (2003: 539). Ape-
sar disto, aquando da busca por agrupamentos musicais nas associações portu-
guesas de migrantes na Europa, apenas encontrei uma banda filarmónica como 
as que existem em Portugal: a Filarmónica Portuguesa de Paris.

III. Bandas filarmónicas portuguesas: Associativismo comunitário

De forma a contextualizar o meio em que foi criada a Filarmónica Portuguesa 
de Paris, descreverei brevemente o movimento filarmónico em Portugal, uma vez 
que a FPP segue os mesmos moldes das suas congéneres no país de origem dos 
seus membros. O texto que se segue foi baseado no meu trabalho de mestrado.

As bandas filarmónicas são agrupamentos musicais constituídos por instru-
mentos de sopro e percussão, que tiveram origem nas sociedades filarmónicas 
vindas de Inglaterra, desempenhando um papel associativo e recreativo. São tam-
bém importantes centros de aprendizagem musical e social, ao alcance de todas 
as classes sociais (Lameiro 2010). Na primeira metade do século XX, sobreviviam 
dos proventos que auferiam nas festas e eventos religiosos que ocorriam no verão, 
além de alguns contratos pontuais com instituições como a Fundação Nacional 
para a Alegria no Trabalho (FNAT). Desde os finais do mesmo século, com exce-
ção do maestro (ou mestre), a maior parte dos músicos que integra as bandas filar-
mónicas exerce profissões fora do âmbito da música. Predominantemente mas-
culinas durante décadas são, no início do século XXI, organizações mistas cujo 
número ascende às sete centenas.

As bandas filarmónicas podem ter uma existência autónoma ou serem inte-
gradas em sociedades privadas, desenvolvendo neste caso atividades tão diversas 
como o desporto, a filantropia, o teatro ou o artesanato (Granjo 2005). Em ambos 
os casos, são organizações que compreendem uma direção administrativa e outra 
artística. Apresentam-se ao público com uma farda, incluindo chapéu e, em alguns 
casos, insígnias. As filarmónicas performam, a maior parte das vezes, em espaços 
ao ar livre. Contudo, são cada vez mais chamadas a atuar em locais fechados, fre-
quentemente integradas em comemorações autárquicas, de âmbito nacional ou 
em eventos festivos da própria filarmónica, além de concursos e encontros de ban-
das. O seu repertório é variado, dependendo do contexto em que vão tocar: mar-
chas, rapsódias, hinos, fantasias e aberturas, específicas para esta constituição ou 
então arranjos de música erudita, jazz, música ligeira ou pop-rock.
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IV. Filarmónica Portuguesa de Paris

Fundada por Nicolau Lopes, como um projeto apresentado em Março de 1986 
para a Rádio Eglantine, o seu primeiro ensaio teve apenas cinco membros. Um ano 
depois totalizava 22 músicos (amadores) e cinco aprendizes em 1987, sendo Nico-
lau Lopes o mestre (maestro e professor). Com o nome de Harmonie Eglantine, 
o grupo teve a sua primeira atuação pública a 1 de Novembro de 1987 em Creteil 
(Sudeste de Paris), numa festa organizada pela Rádio Eglantine, passando esta 
data a ser o seu início oficial de atividade. Em 1988, a estação de rádio fechou e o 
grupo foi forçado a sair deste local e a procurar outro espaço para ensaios e fun-
cionamento das suas atividades. Semanas mais tarde, a banda começou a ensaiar 
na sede da Associação Cultural dos Trabalhadores Portugueses em Paris (ACTP 
8&17), tornando-se assim esta instituição ajudante deste agrupamento, através de 
Carlos Freire, um dos membros da referida associação. Em Abril de 1989, a banda 
oficializou-se em diversas instituições nacionais como a Federação Musical de 
Paris e a Confederação Musical de França, através de uma cerimónia com, entre 
outras figuras ilustres, o então embaixador de Portugal em Paris, Gaspar da Silva, 
tornando-se este último o ‘padrinho’ da filarmónica (os padrinhos das filarmónicas 
são indivíduos que apoiam a banda financeiramente, ou através de publicidade e 
bens materiais como fardas e instrumentos). Desde 1992 que a banda é uma asso-
ciação independente, com o nome Filarmónica Portuguesa de Paris (Philharmo-
nique Portugaise de Paris), que permanece até hoje. Por volta de 1997, enquanto 
Manuel Antunes (pratilheiro, um dos fundadores da banda) foi presidente, o 
grupo começou a usar fardas.

Atualmente, o presidente é Júlio Frederico e o maestro André Novo, sendo o 
grupo constituído por cerca de 38 membros, mais homens (29) que mulheres (9) 
e com uma média de idades de 55 anos. Apesar do local de ensaios ser em Portes 
de Vanves (arrondissement 14, Paris-Île de France), os membros da banda vêm 
de diferentes partes da cidade, contrariamente ao que acontece nas bandas filar-
mónicas em Portugal, nas quais os membros são todos da mesma vila ou até do 
mesmo bairro. Apesar disto, os seus membros constituintes têm um bom relacio-
namento, mantêm os ideais de perpetuar a música filarmónica portuguesa em 
Paris e tocam por gosto, não sendo pagos para isso. Apenas um dos membros é 
francês, havendo também lusodescendentes, sendo todos os restantes portugue-
ses emigrantes. Tal como acontece nas bandas filarmónicas em Portugal, existem 
diversos laços familiares dentro deste agrupamento.

V. Práticas de Performação da FPP

Em relação às suas atividades e reportório, até há cerca de três anos a associa-
ção organizava um festival internacional anual em Bonneuil-sur-Marne (sudeste 
de Paris), convidando diversos ranchos folclóricos e uma banda filarmónica de 
Portugal. Participa também em qualquer evento, concerto ou atividade para os 
quais é contactada, organizando alguns. A banda tem atividades ao longo do ano, 
com início em meados de Setembro e fim em Junho. Tem um maior número de 
saídas em setembro e outubro e também de Abril a Junho. Em Julho e Agosto os 
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seus membros estão de férias, geralmente em Portugal. Segue os ideais e formação 
das congéneres em Portugal, tendo como objetivos ensinar e perpetuar a música 
filarmónica portuguesa, possuindo um repertório variado que pode ser adaptado 
a qualquer evento e/ou cerimónias, sendo que este repertório é todo trazido de 
Portugal, constituído por música portuguesa de compositores portugueses.

Tal como outros agrupamentos musicais de migrantes portugueses, a banda 
toca para um público que pode ser exclusivamente português, exclusivamente fran-
cês ou misto, dependendo dos eventos. No entanto, nunca abandona a sua pró-
pria identificação nacional, sendo representativa da cultura musical portuguesa 
noutro país. Desta forma, a banda participa em diferentes interfaces culturais nas 
suas várias atividades e apresentações: i) em representação de Portugal (feriados 
nacionais, comemorações religiosas); ii) em apresentações diplomáticas (feriados 
nacionais franceses, celebrações militares); iii) em práticas culturais diversas, com 
ou sem representação específica portuguesa (concertos, corridas).

VI. Sujeitos Musicais membros da 
Filarmónica Portuguesa de Paris

Destaco diferentes tipos de sujeitos musicais, considerando os membros da FPP.
i) Executantes na banda. Nesta investigação considero duas épocas temporais 

migratórias, uma vez que os sujeitos musicais considerados apenas migraram a par-
tir dos anos de 1960. Na primeira época migratória incluo todos os sujeitos que se 
deslocaram para Paris nas décadas de 1960 e 1970, sendo estes mesmos que, mais 
tarde, fundaram a Filarmónica Portuguesa de Paris. Os sujeitos musicais da filar-
mónica que migraram nesta altura exercem atividade profissional em empresas 
de construção ou como empregadas de limpeza. Isto acontece porque a maioria 
apenas terminou a 4ª classe, não possuindo desta forma nenhum curso técnico 
nem superior. A segunda época migratória que considero inclui os sujeitos musi-
cais que migraram no início do século XXI, ou seja, nas décadas de 2000 e 2010. 
Pelo que pude averiguar, quem migrou para Paris nestas décadas foram indivíduos 
com um grau de formação superior aos da primeira época considerada: possuem 
cursos superiores ou então de ensino secundário especializado.

Na FPP existem também sujeitos musicais mais jovens que são filhos dos migran-
tes das duas épocas migratórias. Estes, ou nasceram já em França, ou por serem 
ainda crianças pequenas à data da migração dos pais, os acompanharam nesta via-
gem e cresceram e crescem ainda no sistema educativo e social francês, ao mesmo 
tempo que participam ativamente nas atividades da filarmónica. Alguns dos mem-
bros da segunda época migratória também possuem descendentes ativos ou não 
na FPP. Apesar de haver diferenças nos locais de nascimento (Portugal ou França) 
devido às diferentes fases, todos os descendentes na FPP falam fluentemente por-
tuguês e francês.

Ao longo do tempo a FPP foi também incluindo cidadãos franceses. Esta situa-
ção acontece porque, de modo geral, os portugueses integram-se bem nas comu-
nidades locais. Isto permite aos cidadãos franceses, que convivem diretamente 
com os lusos em diversos contextos (trabalho, vizinhança, escolas), construirem 
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relações interpessoais com estes migrantes e tomarem a iniciativa de incorporar 
grupos musicais portugueses como a FPP.

ii) Função na banda. Como em qualquer organismo associativo que inclua uma 
banda ou orquestra, existem na FPP um maestro e uma direção administrativa em 
cada época musical (correspondente ao ano escolar). O maestro tem como funções: 
dirigir e liderar a banda nas procissões, arruadas e outros contextos performativos 
do grupo, preparar o repertório e, como nesta banda não existe formalmente uma 
escola de música, ensinar o solfejo e teoria musical aos novos membros que não 
sabem música (aprendizes). É o único membro ativo na filarmónica que recebe 
algum dinheiro pelas suas funções. A direção administrativa programa as saídas 
e performances da banda, resolve problemas financeiros e de outro tipo que pos-
sam surgir, trata de partituras e de fardas, publicita os eventos da filarmónica, entre 
outras funções que sejam necessárias para o bom funcionamento do organismo.

iii) Participação indireta na banda. Tal como acontece nas filarmónicas em Por-
tugal, os familiares dos sujeitos musicais executantes na banda acompanham-nos 
nas saídas e atividades em que o grupo participa ou organiza, sendo então um 
contexto musical familiar e comunitário específico. Estes indivíduos que acompa-
nham a banda são então considerados no terceiro tipo de sujeitos musicais, ainda 
que não sejam executantes. Nos locais onde a FPP desenvolve as suas atividades 
e performances, conta também com a presença de amigos dos sujeitos musicais, 
que se fazem acompanhar das respetivas famílias.

Considerações finais

Exemplo peculiar dos movimentos filarmónico e associativo migrante em 
França, a FPP assegura uma representação de Portugal também nos aspetos social 
e educativo: em todos os eventos é criado um ambiente de convívio entre os seus 
membros e entre estes e os acompanhantes, além de ensinarem aos mais novos os 
valores inerentes à vida comunitária. Vai então de encontro ao que acontece nas 
suas congéneres em Portugal, onde existe uma forte educação social, comunitá-
ria e interpessoal, a par com a formação musical que oferecem aos seus aprendi-
zes gratuitamente. É também de salientar que a construção de entidades associa-
tivas como a FPP é uma forma de combater a ‘ausência da presença’, ou seja, atra-
vés das diferentes formas de representação identitária portuguesa em França, os 
migrantes portugueses encontram um sentimento de comunidade do seu país 
num local estrangeiro, no qual se encontram mais ou menos integrados. Assim, 
através do convívio e realização de festas portuguesas em França, os seus partici-
pantes sentem-se em casa fora dela (ser português fora de Portugal), no caso de 
estudo, pelo uso da música.
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Resumen

El ideal cosmopolita y la noción de una ciudadanía global se encuentran fir-
memente inscritos en el imaginario propio del capitalismo global. Las naciones 
y el nacionalismo, en el otro extremo, son vistos como antiguallas que deben ser 
reemplazadas. Sin embargo, podemos dudar de esta visión tan extendida y, a la 
vez, simplista. Las naciones y la ciudadanía nacional parecen seguir funcionando 
como criterios identitarios básicos a lo largo de todo el planeta para el grueso de 
la población. En este sentido, el cosmopolitismo convive con la identidad nacio-
nal, no la sustituye. Es más, algunas evidencias, fragmentarias y dispersas, nos 
hacen preguntarnos si el cosmopolitismo no funcionará más como un «cosmo-
politismo banal» que forma parte del capital cultural de ciertos grupos sociales, 
los más globalizados, que como la identidad primaria de amplios grupos socia-
les en el mundo actual.
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Capitalismo, ciudadanía global, globalización, identidad social, nacionalismo.

Introducción

El cosmopolitismo es una idea ampliamente difundida en el mundo globalizado 
que nos ha tocado vivir. El capitalismo ha tejido una red transnacional y permite 
que al menos algunos individuos vivan vidas globales y que muchos otros tengan 
aspiraciones globales. Dentro de la ideología de este capitalismo global, el cos-
mopolitismo ocupa un lugar preponderante. Los nacionalismos y los Estados-na-
ción aparecen como viejos enseres que deben ser llevados a un museo como «la 
rueca y el hacha de bronce». Sin embargo, tenemos enormes dudas sobre la ver-
dadera extensión de la idea de una ciudadanía cosmopolita, de un lado, y sobre el 
retroceso del Estado-nación y el nacionalismo, de otro.

Para discutir el tema propuesto, el primer epígrafe se centrará en los dos modos 
más habituales de entender el cosmopolitismo. En segundo lugar, se presentarán 
algunas ideas sobre el manido debilitamiento del Estado-nación. En tercer lugar, 
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se mostrarán algunas evidencias sobre la extensión del ideal cosmopolita a nivel 
global. Por último, en el cuarto epígrafe, se discutirá acerca de cómo el cosmopo-
litismo se convierte, además de en un ideal ético, en parte del capital cultural de 
ciertos colectivos, en especial de aquellos inmersos en el actual proceso de glo-
balización capitalista.

I. Como entender el cosmopolitismo

El cosmopolitismo y la idea de una ciudadanía universal o mundial ha sido tra-
dicionalmente utilizado en dos sentidos relacionados, pero no siempre coinciden-
tes. Por un lado, puede verse como un ideal ético, es decir, como un ideal moral de 
inclusión y generación de una ciudadanía más allá de las fronteras nacionales. Por 
otro lado, sería posible verlo como la materialización de dicho ideal en un orden 
político real (Held, 2012).

El primer sentido es el más clásico y ha predominado dentro de las humanida-
des y las ciencias sociales. El cosmopolitismo es visto como una doctrina según 
la cual los seres humanos son primariamente «ciudadanos del mundo» y solo de 
modo accidental lo son de la comunidad política local. El correlato de este princi-
pio sería la necesidad de comportarse como iguales antes cualquier otra persona 
con independencia de su nacionalidad.

Immanuel Kant contemplaba el cosmopolitismo como un principio ético. Para 
él, todos los seres humanos formamos parte de la misma comunidad ética. Tam-
bién, es cierto, habló de la posibilidad de construir una federación mundial de 
Estados. Es decir, un cosmopolitismo como orden político real —del que habla-
remos un poco más adelante—. Sin embargo, dicha federación mundial era para 
Kant más un ideal que una realidad alcanzable. En sus términos, por lo tanto, el 
cosmopolitismo era una obligación moral, no una realidad política tangible. Es 
más, en el mundo político real, el ideal cosmopolita debía ceñirse sobre todo al 
derecho a la hospitalidad (Santiago Juárez, 2009).

En la actualidad, diversos autores continúan contemplado el cosmopolitismo 
en lo fundamental como una actitud ética. Según el politólogo David Held (2012: 
52-57) en la actualidad el cosmopolitismo ético se formula en torno a tres princi-
pios: el igualitarismo moral individualista, el reconocimiento recíproco y el razo-
namiento imparcial. Es decir, se construiría en torno a una república de indivi-
duos racionales y morales que se reconocen mutuamente como seres con igual 
dignidad y derechos.

Esta postura, sin embargo, no deja de ser controvertida y ha recibido abundantes 
críticas. Immanuel Wallerstein (2007), por ejemplo, sostiene que el ideal cosmo-
polita se encuentra preso de sus orígenes. El habla de la existencia de un «univer-
salismo europeo», pero no de un verdadero «universalismo universal». Dicho de 
otro modo, los europeos habrían difundido sus ideas, cubriéndolas de una pátina 
de universalismo para hacerlas más aceptables fuera de sus fronteras. El cosmo-
politismo no surgió de una amalgama de culturas y esconde intereses espurios. 
Esta misma idea subyace en el rechazo de los Derechos Humanos, que son vistos 
como una estrategia de imposición cultural por parte de los países occidentales.
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El segundo sentido considera que el cosmopolitismo no es solo, o simplemente, 
un principio moral, sino un orden político real. Debería existir en consecuencia, 
un ente o un ordenamiento jurídico supranacional del cual emanen derechos y 
deberes, es decir, que genere una ciudadanía universal. Algunos autores consideran 
que esta situación ya se produce, pues existe un derecho cosmopolita (la Declara-
ción de los Derechos Humanos de las Naciones Unidas), organismos de justicia 
que lo aplican (la Corte Penal Internacional) y toda una serie de organizaciones 
con carácter transnacional (ONU, UNESCO o, entre otras, OIT) —aunque, bien es 
cierto, muchas de ellas pudiesen surgir del acuerdo entre Estados-nación concre-
tos—. Estas organizaciones, afirman, ya están trabajando desde una concepción 
cosmopolita real, no meramente ética.

Así, Josep M. Colomer sostenía que en nuestros días asistimos a la aparición de 
un verdadero gobierno mundial, basado en una gobernanza democrática de nuevo 
cuño. Define la democracia como «una forma de gobierno basa en el consenti-
miento social que implica los valores y objetivos de la libertad, la toma de decisio-
nes efectiva y la rendición de cuentas de los gobernantes» (2015: 242-243). Desde 
este punto de vista, las organizaciones globales pueden no operar según los crite-
rios democráticos tradicionales de los Estados-nación, y sin embargo continúan 
siendo democráticas. Estas organizaciones, y su fundamento «democrático», 
serían la base de una ciudadanía cosmopolita real en el mundo actual.

Esta posición, como ocurría con la anterior, también ha sido objeto de críti-
cas. Robert A. Dahl planteaba una visión de la democracia contraria a la de Colo-
mer. Para Dahl, «aunque los procesos democráticos puedan establecer los lími-
tes externos dentro de los cuales las élites realicen sus negociaciones, llamar a las 
prácticas políticas de los sistemas internacionales democráticas equivaldría a pri-
var al término de toda su significación» (2014: 136). Una ciudadanía cosmopo-
lita verdaderamente democrática no puede basarse en un gobierno tecnocrático, 
por mucho que los expertos afirmen seguir principios de conducta nominalmente 
democráticos.

En pocas palabras, para los críticos la existencia de un derecho cosmopolita, 
de ciertos tribunales para aplicarlo y de organizaciones transnacionales no es sufi-
ciente para constituir una ciudadanía cosmopolita real. No tendrían la suficiente 
fuerza y entidad para conferir derechos y deberes. Además, los individuos no se 
sentirían vinculados emotivamente a esa ciudadanía cosmopolita, al menos no 
tanto como a la ciudadanía nacional. Adela Cortina (1997) consideraba que la ciu-
dadanía cosmopolita funcionaba más como un ideal que como una descripción 
sociológica de nuestro mundo.

Visto lo anterior, para poder contemplar la extensión real del cosmopolitismo 
deberíamos proceder en un doble sentido. Si el cosmopolitismo real está ganando 
espacio en el planeta, debería hacerlo disminuyendo el papel del Estado-nación. 
En el siguiente epígrafe discutiremos brevemente el pretendido ocaso del Esta-
do-nación. Por otro lado, si el cosmopolitismo está ganando peso como ideal ético, 
también debería estar ganando peso en los corazones de los seres humanos. En el 
tercer epígrafe se presentarán algunos datos sobre los sentimientos cosmopolitas 
entre la población mundial.



26

CULTURA E IDENTIDAD EN UN MUNDO CAMBIANTE 
I CONGRESO INTERNACIONAL DE ESTUDIOS CULTURALES INTERDISCIPLINARES

II. ¿Naciones y nacionalismo en retroceso?

Una idea recurrente en la literatura científica, sobre todo a partir de los años 
80 del pasado siglo, es que el Estado-nación se encuentra en retroceso y que el 
nacionalismo es un vestigio del pasado. La causa de este repliegue, sostienen, se 
encontraría en el proceso de globalización, que atentaría contra el poder de los 
Estados. Estos no limitarían ya a los mercados, sino que estarían contenidos en 
un mercado global (Habermas, 1997; Falk, 2002).

En este sentido, se plantea que la globalización es la principal causa de la caída 
del llamado Estado de bienestar a partir de la década de 1980. Según esta interpre-
tación, la globalización de la economía forzaría una reducción del peso del Estado 
en la economía en dos campos. Por un lado, las empresas públicas al no poder com-
petir con las empresas privadas de otros países por ser menos eficientes que estas, 
se verían abocadas a ser privatizadas por los Estados. Y, por otro lado, los meno-
res costes laborales en otras naciones provocarían que los Estados tuviesen que 
reducir sus sistemas de seguridad social, lo que favorecería la disminución de la 
presión fiscal sobre las empresas que ganarían así competitividad al tener menos 
costos sociales. Los Estados pasarían de ocuparse prioritariamente de la interven-
ción directa en la economía y de la política social a hacerlo de la flexibilidad y de la 
competitividad de la economía nacional, debido a la gran desregulación e interna-
cionalización de los mercados globales (Burrows y Loader, 1994; Pierson, 1996).

El resultado de estas presiones globales, sin embargo, no ha supuesto la dismi-
nución del porcentaje total del PIB controlado por los Estados-nación. Ahora bien, 
sí cambió el modo en que se gestionaba el presupuesto. Se pasó de una provisión 
de servicios controlada por el Estado a una en la que el Estado delegaba la misma 
en compañías privadas o semiprivadas (Mishra, 1990, 1999). Es decir, el peso del 
Estado dentro de cada una de sus economías no ha disminuido, pero sí el modo 
en que gestiona sus recursos. En este sentido, la idea del retroceso del Estado-na-
ción puede ser vista más como fruto de una ideología particular que como una 
realidad histórica sustentada en datos.

De hecho, los mismos Estados-nación han sido promotores de los cambios 
que han modificado su papel dentro del sistema económico capitalista global, 
por ejemplo, a través de los acuerdos de la OMC. Para Saskia Sassen (2007) resulta 
erróneo ver la globalización como algo contrapuesto a los Estados-nación. Estos 
no declinan ante las fuerzas globales, sino que se desnacionalizan parcialmente. 
Retienen algunas de sus funciones clásicas, entre ellas la contener y homogenei-
zar los niveles subestatales, e incorporan activamente elementos globales en su 
actuación en otros aspectos.

Algunas evidencias de su actuación confirman esto último, como muestra el cre-
ciente papel de los Bancos Centrales o el poder de los organismos jurídicos trans-
nacionales, auspiciados por los propios Estados, pero que limitan su capacidad 
económica y legislativa. Por tanto, como afirmaba tempranamente James Ander-
son (1995), resulta prematuro hablar de la «muerte del Estado-nación», y sería 
más fructífero hablar de su reestructuración ante el empuje de la globalización. 
Este geógrafo social británico mantenía que más que desaparecer, se estaba trans-
formando y planteaba la emergencia de un «nuevo medievalismo» de soberanías 
y legitimidades cruzadas frente al Estado homogéneo de la primera modernidad.
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Asimismo, desde nuestro punto de vista resulta precipitado hablar de la desa-
parición de la ideología propia de estas unidades políticas: el nacionalismo. Diver-
sas guerras, incluso en el seno de la «pacificada» Europa, como la de los Balca-
nes en los años 90 son buena muestra de su virulencia. En la actualidad incluso se 
está produciendo un revival nacionalista en los países más desarrollados en forma 
de partidos populistas que enfatizan la defensa de «lo propio» frente a la globa-
lización transnacional depredadora. En el siguiente epígrafe precisamente se tra-
tará de mostrar como la identidad nacional, construida a través de un naciona-
lismo expreso o «banal» (Billig, 2014) continúa siendo importante para muchas 
personas en todo el planeta.

III. ¿Nos sentimos ciudadanos cosmopolitas?

Es necesario saber hasta qué punto se encuentra extendido el ideal cosmo-
polita y, en el otro extremo, la identidad nacional. Es decir, es necesario saber si 
las ciudadanías nacionales continúan siendo importantes para los habitantes de 
nuestro mundo o si, por el contrario, el cosmopolitismo comienza a sustituirlas.

Diversos estudios muestran que el apego a la nación sigue siendo importante. 
La Encuesta Mundial de Valores así lo plantea. Cuando se pregunta a los ciuda-
danos de distintos países por los sentimientos de orgullo nacional existe una gran 
diversidad, pero en líneas generales las naciones menos desarrolladas suelen pre-
sentar porcentajes de orgullo nacional sostenidos sino crecientes y mayores que 
las desarrolladas. Entre estas últimas, donde predominan los llamados valores 
postmaterialistas, también existen países que presentan fuertes sentimientos de 
orgullo nacional (se sugiere que como reacción a la recepción de inmigrantes o 
a la integración en unidades supranacionales del tipo de la Unión Europea). En 
otros ha disminuido el sentimiento patriótico, lo cual no es signo de una mayor 
vinculación con una ciudadanía mundial. De hecho, en algunos países desarro-
llados donde ha disminuido el sentimiento patriótico este se ha desplazado hacia 
unidades menores con mayor coherencia cultural (nacionalismos regionales). 
Encontramos, por tanto, un panorama complejo, pero la vinculación con el Esta-
do-nación sigue siendo importante (Inglehart, 2001: 399-402).

El caso de la Unión Europea (UE) puede resultar significativo para valorar el 
grado de identificación de los ciudadanos con su nación o con la propia UE, ya que 
es una de las entidades políticas supranacionales más exitosas y consolidadas. En el 
Eurobarómetro de mayo de 2015 se preguntó si en el futuro los europeos se veían 
como nacionales de su país, nacionales y europeos, europeos y nacionales o sola-
mente europeos. Los resultados variaban por países, pero para el conjunto de la 
UE un 38 % se veían solo como miembros de su nación, un 52 % como miembros 
de su nación y de la UE, un 6 % como miembros de la UE y de su país y solamente 
un 2 % como miembros de la UE. El sentimiento de pertenencia al país en solita-
rio o con más frecuencia de modo compartido con la UE era la opción mayoritaria.

A todo lo anterior podemos sumarle que la identidad cosmopolita como pri-
mera opción identitaria sigue teniendo unas dimensiones reducidas. Como informa 
Manuel Castells haciendo referencia al trabajo de Pipa Norris que utilizaba la 
Encuesta Mundial de Valores: «En cuanto al conjunto mundial, la proporción de 
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los que se consideran primariamente ciudadanos del mundo, es decir, cosmopo-
litas, es del 13 %; la de los que se consideran primariamente de identidad nacio-
nal entendida como Estado-nación es del 38 %, y el resto (…) se considera como 
identidad local o regional prioritariamente» (2010: 255).

Es decir, solamente un 13 % de los habitantes del planeta se definen en primer 
lugar como ciudadanos del mundo. En una encuesta de 2016 encargada por el canal 
de televisión británico BBC a GlobalScan se preguntó en 18 países a los entrevista-
dos si se veían más como ciudadanos globales que ciudadanos de su país. La suma 
de personas que afirmaban estar de muy de acuerdo y parcialmente de acuerdo 
con esta afirmación era del 49 % para el conjunto de países. Siendo del 43 % para 
la suma de parcialmente en desacuerdo y muy en desacuerdo. En algunos países 
el apoyo a la opción cosmopolita era sorprendentemente alto. En Nigeria el 73 % 
y en España el 59 % estaban de acuerdo con la afirmación.

Ahora bien, cuando se les ofreció cinco opciones para definir su identidad 
principal los resultados fueron distintos. Para el conjunto de los países encuesta-
dos el 52 % se definió como ciudadano de su nación, el 17 % como ciudadano del 
mundo, el 11 % como miembros de su comunidad local, el 9 % se refirió a su tradi-
ción religiosa y el 8 % lo hizo respecto a su raza o cultura. En los casos señalados, 
en Nigeria el 68 % se definió como ciudadano de su nación y solamente un 9 % 
como ciudadano del mundo. En España el 28 % como ciudadano de su nación y el 
54 % como ciudadano del mundo. Fue el único país en el que esta opción resultó 
mayoritaria. En líneas generales, la opción principal al definir la identidad prima-
ria sigue siendo el Estado-nación y, en algunos países, las comunidades locales, 
la tradición religiosa o la raza y la cultura. Solo el 17 % se define en primer lugar 
como ciudadano del mundo.

Existe, por tanto, una cierta contradicción entre estas visiones. Los indivi-
duos de los países que pertenecen a la OCDE se sienten menos ciudadanos globa-
les que los de los países que no pertenecen a la misma. Sin embargo, los países en 
los que existe una mayor identificación primaria con la ciudadanía nacional sue-
len ser países que no pertenecen a la OCDE (por ejemplo, Rusia, Kenia, Nigeria o 
China). Es posible aventurar que las identidades tradicionales, entre ellas la ciu-
dadanía nacional, siguen siendo las más importantes para los individuos, si bien 
la respuesta políticamente correcta sería la apuesta por una ciudadanía global. En 
los países menos desarrollados podría reflejar también un deseo de inclusión en 
la comunidad de países más desarrollados, lo cual no impediría la presencia de un 
fuerte sentimiento patriótico.

Así pues, el Estado-nación y de un modo quizá no sorprendente las comuni-
dades locales y regionales siguen siendo la principal fuente de identidad. Además, 
tampoco existe un apoyo explícito hacia las instituciones propias del cosmopoli-
tismo político real: «Según los sondeos de opinión, es muy improbable que, en 
el futuro previsible, la mayoría de los ciudadanos de un país acepten la integra-
ción plena en un Estado federal supranacional» (Castells, 2000: 297). La identi-
ficación con una ciudadanía mundial puede operar en la esfera identitaria junto 
al rechazo a un Estado o una federación de Estados mundial. A veces se habla de 
patriotas cosmopolitas o cosmopolitas con raíces para referirse a esta situación. 
Dicho de otro modo, para algunos individuos parece posible la coexistencia de 
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un nacionalismo político en la esfera de la política real con un cosmopolitismo 
ético en la de los ideales políticos.

IV. Usos del cosmopolitismo

Como hemos visto, existen serias dudas sobre la extensión del cosmopolitismo 
real. De hecho, las naciones y el nacionalismo continúan teniendo un enorme poder 
en nuestro mundo. La extensión del cosmopolitismo como ideal también es limi-
tada. Las comunidades locales, regionales y el Estado-nación continúan siendo las 
fuentes principales de identidad para los seres humanos. Y, sin embargo, también 
es cierto que el cosmopolitismo continúa apareciendo como una fuente de iden-
tidad, en algunos casos destacada. Esto nos lleva a preguntarnos por los posibles 
usos del cosmopolitismo. ¿Por qué se definen algunas personas como ciudadanos 
cosmopolitas? ¿Qué utilidad tiene para ellos esta definición?

Bronislaw Szerszynski y John Urry (2002) realizaron una investigación a través 
de focus groups en Inglaterra para indagar la extensión y la profundidad del cosmo-
politismo. Encontraron que en ellos pocos se declaraban ciudadanos del mundo o 
desafiaban la identidad nacional tradicional. Sin embargo, hallaron lo que llama-
ron un «cosmopolitismo banal» impulsado sobre todo por los medios de comu-
nicación transnacionales. Esto podría explicar, por un lado, la visión positiva del 
cosmopolitismo y la persistencia de las identidades nacionales y locales. De hecho, 
en un estudio hecho con padres se constató que estos veían más el cosmopoli-
tismo como una forma de capital cultural con la que dotar a sus hijos en la era de 
la globalización que como un ideal ético (Weenink, 2008).

Un estudio basado en la citada Encuesta Mundial de Valores trató de encon-
trar el perfil del cosmopolita, entendido como aquellos individuos que expresa-
ban mayor sentimiento de «pertenencia al mundo». Encontró que el cosmopo-
lita suele ser una persona joven, ecologista, poco patriota, políticamente activa, 
con educación superior y con una actitud positiva hacia los inmigrantes en paí-
ses donde hay mucha inmigración. Sin embargo, este perfil era distinto en algu-
nos contextos específicos (Schueth y O´Loughlin, 2007).

Zlatko Skrbis y Ian Woodward (2013) sostienen que el cosmopolitismo puede 
verse como una práctica y que ciertos colectivos globalizados pueden ser un buen 
ejemplo de estas prácticas. En una serie de estudios que realizamos sobre turistas 
mochileros (Martín-Cabello, 2014; et al., 2017; Martín-Cabello y García-Manso, 
2015a, 2015b) y sobre expatriados corporativos (Martín-Cabello y García-Manso, 
2017) encontramos que los ideales cosmopolitas se encuentran presentes en el dis-
curso de ambos colectivos. Sin embargo, al mismo tiempo que en la esfera del dis-
curso se expresaba una adhesión al cosmopolitismo, también se detectaron prác-
ticas cotidianas centradas en la identidad nacional. Así, se podía relatar las enor-
mes posibilidades de conocer otras personas y culturas a través del viaje mochilero 
o del proceso de expatriación y, al tiempo, restringir las actividades lúdicas o los 
contactos personales a las personas con las cuales se compartían rasgos culturales.
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Conclusiones

En esta comunicación hemos tratado de mostrar como los dos modos de con-
templar el cosmopolitismo, a saber, como ideal y como orden político real, tienen 
una extensión limitada. Los miembros de este mundo se siguen sintiendo vincula-
dos, en primer lugar, a su localidad, región y en un número significativo a su Esta-
do-nación. Estos últimos, además, no parecen estar en retroceso, aunque quizá 
mute el modo en el cual llevan a cabo su acción, y continúan siendo un actor fun-
damental en nuestras sociedades.

Sin embargo, es evidente que existe un cierto volumen de individuos que se 
declaran ciudadanos del mundo y apuestan por una identidad cosmopolita. Esta 
identificación puede explicarse mediante el llamado «cosmopolitismo banal», 
inducido por los medios de comunicación globales, o como una estrategia de acu-
mulación de capital cultural. Precisamente los individuos más formados, activos 
políticamente, con una mejor visión de la inmigración, ecologistas y jóvenes son 
los más cosmopolitas y menos chovinistas. Quizá este colectivo sea el que más se 
beneficie del capitalismo global. De hecho, este perfil se ajusta bastante al de los 
expatriados corporativos y los turistas mochileros. Por último, también resulta 
significativo que este cosmopolitismo ideológico coexista con prácticas ancla-
das en el localismo y que tal vez sea utilizado como una estrategia de distinción 
cultural entre aquellas capas de la población más inmersas en los flujos globales.
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Resumen

Este artículo discute las relaciones entre las obras de los investigadores brasile-
ños Sergio Miceli y Nicolau Sevcenko. Explorando el «diálogo» entre ellos, son 
hechas consideraciones sobre los intercambios interdisciplinarios entre la socio-
logía de la cultura y la historia social y cultural.
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Introdução

Este trabalho procura discutir o diálogo estabelecido entre o historiador brasi-
leiro Nicolau Sevcenko (1952-2014) e o sociólogo, também brasileiro, Sérgio Miceli 
(1945- ), ambos professores na Universidade de São Paulo (USP). Para tanto, são 
tomadas como referências suas publicações nos anos 1970-80 e outras dos anos 
1990-2000, além de duas resenhas escritas por Sevcenko tratando de livros de 
Miceli —A república dos mandarins (2001), sobre Intelectuais à brasileira (2001), 
e A terceira margem do Atlântico (2003), sobre Nacional estrangeiro: história social 
e cultural do modernismo artístico em São Paulo (2003)—.

Como pano de fundo, emergem considerações sobre os instrumentos da socio-
logia lado a lado com as ferramentas da história. Nomeadamente, em um período 
inicial de maior embate ao redor da introdução de novas abordagens e problemáti-
cas no mundo acadêmico, paulista e brasileiro, pelos dois intelectuais cujas obras 
são discutidas aqui, e em um segundo momento de maior aproximação entre eles.

I. A virada dos anos 1970-1980 no Brasil: o início das 
trajetórias de Nicolau Sevcenko e Sergio Miceli

Nicolau Sevcenko formou-se em história pela USP em 1975. Em 1981, concluiu 
seu doutorado na mesma instituição com o título Literatura como missão: tensões 
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sociais e criação cultural na Primeira República, que será discutido adiante. Em 1986-
1990, realizou seu pós-doutorado na Universidade de Londres, onde fazia parte 
do Centre for Latin American Cultural Studies, tornando-se livre docente da USP 
em 1992, com pesquisa intitulada Orfeu extático na metrópole — São Paulo socie-
dade e cultura nos frementes anos 20, também comentada adiante.

Sevcenko pode ser considerado pioneiro dos estudos interdisciplinares no Bra-
sil com seu Literatura como missão, onde a produção literária de dois incoforma-
dos com as mazelas sociais da situação brasileira do início do século passado —
Euclides da Cunha e Lima Barreto— fornecia o aporte «documental» para uma 
pesquisa histórica e crítica do período. Depois de seu segundo livro (A revolta da 
vacina, 1983) sobre a convulsão social, ocorrida no Rio de Janeiro em 1904, em fun-
ção da campanha de vacinação contra a varíola, seus trabalhos mais conhecidos 
são a citada pesquisa para sua livre docência e a organização do terceiro volume 
da coleção História da vida privada no Brasil (1998). Na primeira trata das trans-
formações urbanas, sociais e culturais na São Paulo dos anos 20 e, em um capí-
tulo do segundo (A capital irradiante: técnica, ritmos e ritos do Rio), de problemá-
tica semelhante em relação ao Rio de Janeiro.

Já Sergio Miceli gradou-se em Ciências Sociais pela Universidade Católica do 
Rio de Janeiro (1967), obtendo mestrado na área pela USP (1971) e doutorado, 
também em sociologia, simultaneamente pela École des Hautes Etudes en Sciences 
Sociales, onde foi élève de Pierre Bourdieu, e pela USP (1978). Atualmente é pro-
fessor titular de sociologia na USP. Seu mestrado gerou a publicação de A noite 
da madrinha, voltado ao estudo da cultura televisiva, sob inspiração da semiolo-
gia. Já o doutorado deu origem ao livro Intelectuais e classe dirigente no Brasil 1920-
45, de 1979, considerado um clássico no tema das relações entre a classe intelec-
tual e as elites no Brasil. Antes dele, já havia aparecido Poder, sexo e letras na Repú-
blica Velha (1977) que trata, assim, do mesmo período de Literatura como missão.

A virada dos anos 1970-1980 no Brasil foi caracterizada pelo início do processo 
de redemocratização e o posterior fim do regime militar. Não obstante o recru-
descimento da ditadura nos final dos anos 60, vale lembrar, no período, as tro-
cas acadêmicas França-Brasil ao redor das ideias estruturalistas, com pesquisado-
res brasileiros frequentando seminários em Paris e as visitas de Roman Jakobson 
(1967) e Tzvetan Todorov (1969) ao Brasil. Já a partir da década de 70, em um 
momento de críticas ao estruturalismo, Michel Foucault visita o país e é convi-
dado a deixá-lo por acompanhar estudantes em um protesto contra o regime. Em 
depoimento, Sevcenko diria que no «final dos anos 1970, o peso da ditadura… se 
fazia presente… na vida cultural do país em geral. É fácil compreender, naquele 
contexto, a predominância de pesquisas sobre história política e história econô-
mica… Então, quando eu apareci com [um] projeto… de história cultural… [ele] 
foi visto como uma espécie de impropriedade» (2006: 41).

Por outro lado, o historiador atribui o sucesso posterior do livro à «necessi-
dade, naquele momento da abertura [política], de o país ter um projeto de futuro» 
(Sevcenko, 2006: 41), resgatando sua dívida social, tal como já era cobrado por 
Cunha e Barreto, «personagens» de Literatura como missão.

Como termo de comparação, Poder, sexo e letras de Miceli, que aborda o mesmo 
período histórico, procura associar o trabalho intelectual de toda uma geração às 
condições gerais de sua inserção (marginal) nas camadas dirigentes. Em outras 
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palavras, menos do que uma vocação o trabalho intelectual era a opção que res-
tava aos indivíduos menos bem colocados na estrutura social das elites — os cha-
mados «primos-pobres».

Nesse sentido, ficavam manifestas as diferenças de tratamento de temas seme-
lhantes: o que interessava ao historiador era a «voz» dos marginalizados, dada 
a conhecer pelos escritores incoformistas; e ao sociólogo, o deslinde das ilusões 
auto-impostas pelos próprios intelectuais em relação ao seu papel social. Ambos 
pesquisadores já vinham, portanto, montando seus próprios arcabouços teórico-
-críticos quando do advento dos «estudos culturais».

II. Diálogos interdisciplinares: Miceli por Sevcenko

O primeiro livro de Miceli resenhado por Sevcenko, Intelectuais à brasileira 
(2001), reúne os trabalhos do sociólogo até então. Lá comparecem textos como 
os mecionados Poder, sexo e letras ou Intelectuais e classe dirigente, além de outros 
mais recentes como A construção do trabalho intelectual (1992) e Intelectuais bra-
sileiros (1999).

Na resenha, Sevcenko (2001) considera o principal trabalho, Intelectuais e classe 
dirigente, como «um clássico [que] tem servido de inspiração e de inestimável ins-
trumento de análise para sucessivas gerações de pesquisadores». O historiador 
procurar rastrear o desenvolvimento da obra miceliana, a partir do debate gerado 
por seu principal trabalho, tal como exemplificado na advertência de Antonio Can-
dido sobre o mesmo: «o papel social, a situação de classe, a dependência buro-
crática, a tonalidade política — tudo entra de modo decisivo na constituição do 
ato e do texto de um intelectual. Mas nem por isso vale como critério absoluto 
para os avaliar» (2001: 73-74). É o que o próprio Miceli denominaria depois de 
«extremado tratamento sociologizante» (2001: 411), nas palavras de Sevcenko 
(2001) «sua opção deliberada de confrontar métodos acríticos, dispostos a reite-
rar as posições dos escritores, sem checar a extensão de seus compromissos pes-
soais, familiares e sociais».

Segundo André Botelho (2002), em Anatomia do medalhão, resenha cujo título 
faz referência a um conto do escritor Machado de Assis, e que trata igualmente 
de Intelectuais à brasileira, as observações de Candido sintetizariam as principais 
críticas ao método de Miceli. Para ele, contudo, o sentido da obra de Miceli seria 
«a crítica à prolixa representação de missão dos intelectuais brasileiros» (p. 163). 
O próprio Miceli iria se referir ao assunto em A construção do trabalho intelectual, 
dizendo que, em seu trabalho, «os intelectuais tinham sido analisados com pris-
mas que faziam ruir os discursos bem (ou mal) intencionados dos críticos e louva-
minheiros especializados em cantar em verso e prosa sua ‘missão’ para a ‘redenção’ 
do mundo social» (2001: 412). O ponto é importante na medida em que Literatura 
como missão é, como foi dito, justamente o título do primeiro livro de Sevcenko.

Um aspecto significativo é que a primeira edição de Literatura como missão 
(1983) foi lançada poucos anos depois da primeira edição de Intelectuais e classe 
dirigente. Nela Sevcenko cita discretamente Miceli, Poder, sexo e letras aparece na 
bibliografia, mas não Intelectuais e classe dirigente. Entretanto, é como se levasse em 
conta as advertências de Candido sobre o último, quando afirma ser necessário 
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distinguir entre os intelectuais que «servem» e os que «se vendem». Ao discutir 
o que identifica como «escritores-cidadãos», aponta uma fissura entre o grupo 
intelectual, diferenciando dois grupos: o primeiro «a camada dos ‘vencedores’, 
o filão letrado que se solda aos grupos arrivistas da sociedade e da política, des-
frutando a partir de então de enorme sucesso e prestígio pessoal, elevados a posi-
ções de proeminência no regime e de guias incondicionais do público urbano» 
(1983: 131); o segundo constituído pelos «derrotados», divididos, por sua vez, 
entre resignados e combativos. Não obstante, se o sucesso dos primeiros repou-
sava sobre um perfeito ajustamento aos gostos do público; os do segundo grupo, 
«na busca permanente de um alívio para sua situação, oscilariam entre o anseio 
de fruir do mecenato e o desejo de exercer tutela» (1983: 135). Em suma, retor-
naríamos aqui aos contornos da análise proposta por Miceli sobre as condições 
sociais da criação cultural, «a começar pela ambição de engatar o trabalho inte-
lectual ou artístico à moldura mais ampla das relações de força, no itinerário histó-
rico de uma dada formação social, logrando assim resgatar, em sua inteireza, tudo 
que as obras e as significações de sentido devem às suas condições mais gerais de 
existência» (2003b: 67).

A reedição de Literatura como missão (2003), sendo posterior a nova edição de 
Intelectuais e classe dirigente no volume em questão, Intelectuais à brasileira, coincide, 
no entanto, com o seguinte livro de Miceli Nacional estrangeiro — todos, inclusive, 
publicados pela editora Companhia das Letras, sob os auspícios de Luiz e Lilia 
Schwarcz. Na nota da reedição, ao destacar a acolhida do volume, Sevcenko aponta 
os aspectos «ousados» que considera responsáveis pelo sucesso do mesmo: o ali-
nhamento com o linguistic turn no último quartel do Século XX; e com o advento 
da história da cultura; e a abordagem interdisciplinar adotada. Assim, parece esta-
belecer, retrospectivamente, uma distinção entre os instrumentos do sociólogo de 
Poder, sexo e letras e Intelectuais e classe dirigente (o tratamento sociologizante) tal 
como discute na resenha, e os do historiador antenado com as mudanças (linguis-
tic turn, história da cultura, abordagem interdisciplinar) na virada dos anos 70/80.

Em texto sobre a contribuição de Pierre Bourdieu para a sociologia da cultura, 
Miceli (2003b) distingue uma fase inicial, entre os anos 50-70, onde impera o tra-
tamento sociológico «duro». Deve-se lembrar que sua tese de doutorado, Inte-
lectuais e classe dirigente, foi realizada sob orientação de Bourdieu. Nela podemos 
ler: «a única maneira de diferenciar os membros dessa elite intelectual e buro-
crática é privilegiando o perfil de seus investimentos na atividade intelectual em 
detrimento do conteúdo de suas obras, tal como aparece reificado na história das 
ideias» (2001: 210). Uma mudança na posição de Bourdieu só iria se operar em 
1992, com o aparecimento de Les règles de l’art, genèse et structure du champ littéraire, 
onde aparece um entendimento da prática, no sentido de um «poder criador, de 
um projeto autoral discernível e inteligível, de uma invenção surpreendente ou de 
um feito transformador, à maneira… [das] experiências criativas de Baudelaire, 
Manet e, em especial, de Flaubert» (2001: 71).

Daniel Roche (2012), discípulo de Ernest Labrousse e cuja tese em história 
social é contemporânea aos trabalhos de Miceli e Sevcenko, ao comentar a crítica 
de Laurence Brockliss sobre seu trabalho, em um artigo sobre o panorama francês 
do debate história social/ história das ideias, observa: Brockliss pôde me recrimi-
nar por ter sido capaz de estudar a estrutura de um fenômeno social, mas não de 
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apresentar [sua] originalidade… Em outras palavras, um historiador francês faz 
história social, mas um historiador inglês deve fazer a história das ideias (2012: 9).

A anedota dá bem a medida da «geografia das tradições acadêmicas» então 
em jogo. Se a primeira edição de Literatura como missão antecede a ida de Sev-
cenko para seu pós-doutorado na Inglaterra em 1986, por outro lado, sua opção 
geográfica talvez revele a afiliação intelectual eleita. Na sua própria avaliação, anos 
depois, Sevcenko (2012) propõe que «Os historiadores àquela altura já estavam 
suficientemente municiados de instrumentação sociológica… do ponto de vista 
dos historiadores… o tema da metrópole… projetou para o primeiro plano o 
âmbito cultural em detrimento das análises que tinham uma orientação estrita-
mente socioeconômica».

Em Literatura como missão, citados textualmente em relação ao tema da «socio-
logia do romance», aparecem nomes como Lucien Goldmann, Michel Zéra-
ffa e Jonh Orr. Este último é usado na introdução para referendar a ideia de que 
a relação estudos literários/ ciências sociais seria considerada então (quase) um 
«truísmo». Orr era professor no departamento de sociologia da Universidade 
de Edimburgo e lançara dois livros sobre o tema, o primeiro deles, Tragic realism 
and modern society: studies on the sociology of the modern novel (1977), é o que apa-
rece na bibliografia arrolada por Sevcenko como «crítica, estética, teoria e histó-
ria literária». Zéraffa é o próximo a ser citado (Fictions: the novel and social reality 
— original em francês Roman et societé, 1971), ainda na introdução, como apoio 
para a colocação de Sevcenko de que «a exigência metodológica que se faz, con-
tudo, para que não se regrida a posições reducionistas anteriores, é de que se pre-
serve toda a riqueza estética e comunicativa do texto literário, cuidando igual-
mente para que a produção discursiva não perca o conjunto de significados con-
densados na sua dimensão social» (2003b: 29).

Já Goldmann (A sociologia do romance) aparece no capítulo sobre Euclides da 
Cunha, dando suporte teórico-metodológico para o entendimento de que a partir 
da maneira de como Euclides «dispõe, dá coerência, organiza e estrutura as concep-
ções e ideias que lhe suscita a realidade circunjacente, no interior do espaço pecu-
liar aberto por sua linguagem, é que podemos descortinar sua visão de mundo» 
(2003b: 176). Sevcenko procura, assim, conciliar as ferramentas do historiador, 
os instrumentos da crítica literária e as contribuições da sociologia da cultura 
(sociologia da literatura). É o que se pode deduzir da forma com que organiza os 
dois capítulos em que analisa as contribuições de Cunha e Barreto, estruturados 
em «A linguagem», «A obra» e «Os fundamentos sociais». Tenta equilibrar-
-se, desse modo, tal como expresso na ponderação de Michel Foucault — citado, 
aliás, duas vezes na introdução e uma vez na conclusão — sobre o panorama dis-
cutido por Roche: «reajo contra esta ruptura entre história social e história das 
ideias. Os historiadores dos fenômenos sociais estão proibidos de escrever como 
se os atores sociais agissem sem pensar e os historiadores das ideias como se eles 
pensassem sem agir» (2012: 13).

Não obstante, na resenha sobre Intelectuais à brasileira Sevcenko já apontava 
que, no artigo Intelectuais Brasileiros, publicado originalmente em 1999, Miceli tam-
bém demonstraria «plena disposição de operar com outras disciplinas e enfoques 
que apontam para referências diversas, para além dessa redução sociológica avessa 
aos discursos intelectuais». Nas palavras do sociólogo, tratava-se dos «ganhos 
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heurísticos trazidos pela confluência de uma gama diversificada de disciplinas e 
tradições intelectuais — desde a sociologia e a antropologia, passando pela histó-
ria social, intelectual e das mentalidades, pela crítica literária, pela filosofia, até as 
diversas orientações teóricas no interior da história da arte» (2001: 395).

Em meados dos anos 90, Miceli começaria a por em prática o projeto de uma 
história social das artes plásticas no Brasil, através de um estudo sobre o pintor 
Candido Portinari, intitulado Imagens negociadas: retratos da elite brasileira (1996). 
Nele já falaria de «autonomia com que se impõe o trabalho artístico e intelectual» 
(1996: 15) ou na contribuição exclusiva das obras visuais «irredutível aos termos 
de balizamento impostos pelos praticantes dos demais gêneros» (1996: 21). Para 
se ter uma ideia do caminho percorrido pelo pesquisador, basta comparar as colo-
cações anteriores com a ideia, expressa em Intelectuais e classe dirigente e comen-
tada parágrafos acima, sobre a «única maneira de diferenciar os membros [da] 
elite intelectual e burocrática», através do exame do «perfil de seus investimen-
tos na atividade intelectual em detrimento do conteúdo de suas obras, tal como 
aparece reificado na história das ideias» (2001: 210).

III. A terceira margem do Atlântico

A terceira margem do Atlântico, título da resenha de Sevcenko sobre o livro 
Nacional estrangeiro de Miceli, faz referência ao conto A terceira margem do rio, 
de Guimarães Rosa, onde um pai abandona a família e passa a navegar pelo rio, 
a terceira margem sendo o lugar (impossível) de seu reencontro. Analogamente, 
a cultura da margem de lá do Atlântico (Europa) parece encontrar a da margem 
de cá (América Latina) em algum lugar impreciso ou precário, a terceira margem 
«nacional estrangeira».

Começando a resenha pela frase de Alfred de Musset, «os grandes artistas não 
têm pátria», Sevcenko (2003a) reafirma sua crença no poder da literatura e dos 
artistas ao admitir que «desde o Romantismo… se entende toda grande arte como 
sendo universal-nacional» (2003a: 8). Segundo o historiador, «assim se resolve 
a equação: o arrebatamento que impulsiona os povos na busca da liberdade, da 
expressão mais autêntica de sua imaginação e das mais altas demandas da Justiça 
[com jota maiúsculo no original], é universal; mas, quando ele consuma essa sua 
vocação, o resultado… terá sempre uma raiz local, uma inflexão singular e uma 
destinação nacional» (2003a: 8).

A seguir, com agudeza, através daquilo que chama de exposição das «regras 
perversas», Sevcenko percebe o livro (proposta metodológica) de Miceli como 
«instrumento decisivo para reorientar a compreensão do movimento moderno, 
repassando as ênfases dos aspectos estéticos, doutrinários e propagandísticos para 
os contextos históricos, sociais e econômicos que acentuam os drásticos contras-
tes entre os âmbitos brasileiro e europeu».

A «peça» central dessa proposta metodológica, sua matriz analítica, sendo o 
conceito apresentado no título do livro. Sevcenko, portanto, entende o «nacional 
estrangeiro» como desvirtuamento do «universal-nacional», uma aporia possível 
apenas no contexto assimétrico de trocas entre centro e periferia do capitalismo. 
Ato contínuo, retoma a análise de Miceli sobre Homem com cachorro de Fernand 
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Léger, onde o pintor é constrangido a «amenizar» sua linguagem para afeiçoá-la 
ao gosto do cliente. «Uma contrafação cubista para suprir as exigências da ima-
gem cosmopolita pretendida pelo patrono, porém sem arriscar ofender os frequen-
tadores do seu salão. Nesse complicado jogo entre as demandas [do patrono] e as 
concessões Léger, o resultado é o ‘nacional estrangeiro’» (2003a).

O que coincide em parte com sua análise dos literatos «vencedores», em Lite-
ratura como missão, cujo sucesso «repousava sobre um perfeito ajustamento aos 
gostos e anseios do público» (2003b: 132).

Por outro lado, algumas das observações do historiador em Orfeu extático, como 
quando entende as paisagens animadas de Léger como um «universo de coesão, 
plasticidade, homogeneidade, pureza, energia, excitação emocional e alegria», uma 
«utopia da sociabilidade moderna e industrial»; ou a obra de sua pupila, Tarsila do 
Amaral, como uma «utopia da brasilidade tropical» (2003b: 285) vão de encon-
tro aos comentários de Miceli. As diferenças são ainda mais claras nas observações 
sobre a produção do pintor Lasar Segall que, para Sevcenko, «incorpora registros 
da cena brasileira, sem alterar, no entanto, o rigor da sua sintaxe expressiva de ori-
gem, sem produzir efeitos simbolizantes» (2003b: 287); e, para Miceli, «adota 
procedimentos formais radicalmente distintos daqueles vigentes nos trabalhos de 
feição expressionista dos últimos anos de sua longa estadia alemã» (2003a: 157). 
Tudo se passa como se houvesse uma inversão de papéis. É possível, como suge-
rido antes, que Sevcenko tenha sido beneficiado pelo debate ao redor de Intelec-
tuais e classe dirigente que antecede a publicação de Literatura como missão, pro-
curando reunir e conciliar os instrumentos do historiador, a análise literária e as 
sugestões da sociologia do romance. Passada uma década, é Miceli, lembrando a 
inflexão na obra de Bourdieu comentada acima, que estabelece uma melhor cali-
bragem entre uma matriz analítica da sociologia da cultura em diálogo com outros 
campos, com destaque para o exame de obras de pintura, primeiro em Imagens 
negociadas e, já nos anos 2000, em Nacional estrangeiro.

Não seria o caso de insistir em sutilezas dos argumentos de Miceli, compara-
dos aos de Orfeu extático, como quando assinala que, em quadros como Homem 
com cachorro, Léger abriria mão do «léxico expressivo e geometrizante… do fin-
gimento imagético cubista. (…) abdicando dos poderes da pintura, reivindicados 
pelo cubismo, no sentido de um universo de representação que pretendia contra-
dizer a experiência» (2003a: 11). Cabe, entretanto, lembrar sua arguta observa-
ção de que «as interações artísticas entre centro e periferia deixaram marcas fun-
das tanto nas linguagens… das vanguardas emergentes fora da Europa, como nas 
encomendas…. de mestres e epígonos atuantes em Paris, desejosos de satisfazer 
à demanda estrangeira por obras modernistas ma non tropo. Em vez de continuar 
a reiterar uma direção única e exclusiva de influência, do centro para a periferia, 
convém prestar atenção ao impacto exercido pelos fregueses e discípulos estran-
geiros sobre a fatura inclusive de grandes mestres como Léger, Picasso, Matisse e 
Brancusi «(2003a: 15).

Em outras palavras, «os grandes artistas não têm pátria» tampouco uma lin-
guagem intransigente, mormente quando desejosos de serem «vencedores» no 
mercado internacional de arte.
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Conclusões

Muito provavelmente Miceli e Sevcenko sentiram o impacto da voga estrutu-
ralista dos anos 1960-1970 no Brasil, tal como assinalado no início. O historiador, 
em seu doutorado, já procurava conciliar essa «herança» com as contribuições do 
pós-estruturalismo e seu interesse pelas diferenças, margens e excluídos; a história 
e a cultura como discurso; e a abordagem interdisciplinar. Nas obras da década de 
90, no entanto, cederá um pouco à tentação de certa restituição fenomenológica 
da experiência, ao optar por matriz «geográfico-conceitual», a metrópole, multi-
plicada exponencialmente por suas representações materiais e no plano das ideias. 
Na ausência, assim, de uma matriz de pensamento que fornecesse substrato teó-
rico-crítico mais denso para uma abordagem sistemática de um dado fenômeno, 
como a «fremente» São Paulo ou o «irradiante» Rio de Janeiro, o enquadra-
mento dos detalhes no todo, como nas análises da produção pictórica de Léger e 
Tarsila, confiava demasiadamente em análises estabelecidas. Talvez por isso, irá 
dizer em relação a Miceli que Nacional estrangeiro demonstraria «a sensibilidade, 
o refinamento e a erudição dos procedimentos de crítica de arte praticados pelo 
sociólogo» (2003a).

Este, por seu turno, seguindo Bourdieu de perto, refinará a matriz da sociolo-
gia da cultura, ultrapassando a crítica de Antonio Candido ao tecer análises rela-
cionando as componentes extrínsecas e intrínsecas em cada obra, costurando 
uma trama complexa entre condicionantes estruturais e sociais, trajetória indivi-
dual e criação artística.

De qualquer modo, resta lamentar a interrupção desse diálogo tão profícuo para 
a compreensão da sociedade e da cultura brasileira. Miceli, atualmente, estendeu 
suas análises na direção de pesquisas comparadas, no caso, com a cultura Argen-
tina, em seus Ensayos Porteños (2012). Infelizmente, não contamos mais com os 
comentários do professor Nicolau Sevcenko iluminando sua leitura.
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Resumo:

A Illustração Portugueza foi uma revista semanal, que se distinguiu no início do 
século XX devido à cobertura fotográfica de eventos, contribuindo para o desen-
volvimento do fotojornalismo no início do século XX. As fotografias podem ser 
analisadas como fontes históricas, pois contêm uma riqueza de informações que 
têm sido relativamente subutilizadas. Os benefícios e as possibilidades de utili-
zar fotografias como documentos históricos estão relacionados com as oportuni-
dades criadas para comparar e fazer análises socioculturais ou outras, ainda que 
as fotografias, assim como as pinturas e as gravuras, nem sempre sejam represen-
tações completamente precisas de um assunto, situação ou evento. Mas a Illus-
tração Portugueza, tal como outras revistas, jornais e livros, também era um veí-
culo de propaganda. A revista apresenta uma secção específica intitulada «Vida 
Colonial» em alguns números, que fornece informações sobre a vida colonial, ao 
mesmo tempo que publica artigos específicos relacionados com questões de/em 
África. Alguns escritores da época também retrataram, analisaram e comentaram 
a vida na África portuguesa colonial, tendo surgido o Concurso de Literatura Colo-
nial em 1926, como forma de propaganda do Estado Português à semelhança das 
fotorreportagens da revista aqui em análise. Neste trabalho pretende-se analisar 
imagens das colónias africanas de língua portuguesa publicadas na revista Illus-
tração Portugueza e comparar com textos ficcionais da primeira metade do século 
XX, evidenciando a preocupação governativa em criar e sustentar uma política cul-
tural e propagandística do império colonial português.

Palabras clave

África colonial portuguesa, Concurso de Literatura Colonial, Illustração Por-
tugueza, Propaganda, Representação cultural.

I. A fotografia e a representação cultural

As fotografias enquanto imagens podem ser analisadas como fontes históricas, 
pois contêm uma riqueza de informações que têm sido relativamente subutilizadas. 
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Os benefícios e as possibilidades de utilizar fotografias como documentos históri-
cos estão relacionados com as oportunidades que estas proporcionam para com-
parar e promover análises socioculturais ou outras, ainda que nem sempre ofere-
çam representações fiéis de assuntos, situações e eventos.

A invenção da fotografia permitiu a fixação de imagens e representações realis-
tas de povos e lugares distantes, divulgando paisagens exóticas de espaços longín-
quos. As fotografias nem sempre são representações precisas da realidade fotogra-
fada e o seu uso para pesquisas históricas ainda é controverso. As imagens publi-
cadas no periódico Illustração Portugueza são uma fonte de informação cultural e 
histórica dado que contêm contributos pertinentes para a representação da África 
colonial portuguesa, provando que a fotografia pode ter uma eficácia diferente de 
um texto, já que o poder da imagem é um potenciador plural de informação, para 
lá de uma simples leitura.

A prática e a estética fotográficas desempenharam um papel crucial na expres-
são e articulação das ideologias do imperialismo que conduziram a exploração, 
ocupação e colonização portuguesas. A geografia imaginativa é projetada atra-
vés da fotografia para «esclarecer a curiosidade dos portugueses da metrópole» 
(Baptista, 2017: 21), atrair a atenção de potenciais colonos e mostrar a conquista 
territorial em expansão, assim como as trocas/contactos com a população local 
enquadrada numa paisagem natural exótica. A história do colonialismo escreve-
-se em formatos vários, como ensaios, fotografias, cartões postais, exposições e 
outros textos de tipo variado como narrativas ou mesmo poesia.

Considerando que os registos históricos estão geralmente ligados ao texto 
escrito, James Curtis chama a atenção para o facto das fotografias «are almost 
never considered as historical evidence in their own right» (2003: 1); admitindo 
que nos primeiros anos da fotografia, «photographers were mere recorders (…) 
passive observers of the social scene» (Curtis, 2003: 2).

A bibliografia disponível que discute a fotografia no contexto colonial é vasta, 
mas refere-se principalmente ao império inglês (Featherstone 2005; Edwards 2001; 
Hight e Sampson 2002; Ryan 1991; Tagg, 1988). Contudo, Jill R. Dias afirma que 
existe uma «riqueza de (…) registro fotográfico da África portuguesa» ainda por 
descobrir, estudar e analisar, assim como o conhecimento «dos fotógrafos ou das 
circunstâncias em que o trabalho foi produzido» (Dias, 1991: 67). Dias ressalta 
a importância da fotografia para o estudo do colonialismo português em África, 
dado que a cultura visual do mesmo ainda não foi totalmente explorada.

II. A Illustração Portugueza

A Illustração Portugueza (Revista Semanal dos Acontecimentos da Vida Por-
tugueza) foi uma revista cultural semanal fundada em 1885 pela Empresa do Jor-
nal O Século que «constituiu um projeto ambicioso e inovador para a época» ao 
«impulsionar decisivamente a foto-reportagem» (Costa e Serén, 2004: 47, 19), 
contribuindo para o desenvolvimento do fotojornalismo no início do século XX 
(Costa e Serén, 2004: 47).

A segunda série da Illustração Portugueza, iniciada em 1906, apresentava uma 
cobertura semanal de diferentes aspetos da vida portuguesa, mas também textos, 
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fotografias, pinturas e gravuras de assuntos referentes às colónias portuguesas, 
com a imagem a surgir «como complemento imprescindível do próprio texto» 
(Costa e Serén, 2004: 47). Mas a revista foi também um veículo de propaganda 
do Estado, com páginas dedicadas aos símbolos do progresso, como a industria-
lização, mas também à cultura e às artes, retratando a situação política, econó-
mica e social em Portugal.

A revista inclui em vários dos seus números uma secção específica intitulada 
«Vida colonial» (Vida Colonial. Rio Quanza Imagem 1), que fornece informa-
ções sobre a vida nas colónias em geral; mas há artigos específicos sobre questões 
em África como a caça ou a construção de importantes infraestruturas, textos que 
mostram as «paisagens incomparáveis» dos rios («Pelo Rio Cunene» Imagem 2), 
regiões («Na Lunda» Imagem 3) e aspetos culturais («A Mythologia Africana» 
Imagem 4), que incluem fotografias dos habitantes locais(indígenas). A revista 
exibe muitas imagens que ilustram diferentes aspetos da vida colonial no «impé-
rio» português, refletindo o interesse do governo e administração na ocupação, 
exploração e desenvolvimento das colónias, aspetos fundamentais para a imple-
mentação e manutenção dos territórios africanos administrados por Portugal.

Imagem 1. Vida Colonial. Rio Quanza. Fonte: Illustração Portugueza, nº 362, 7 janeiro 1912, p. 114.

Imagem 2. Pelo Rio Cunene. Fonte: Illustração Portugueza, nº 386, 14 julho 1913, p. 44.
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Imagem 3. Na Lunda. Fonte: Illustração Portugueza,:nº 388, 28 julho 1913, p. 114.

Imagem 4. A Mythologia Africana. Fonte: Illustração Portugueza, nº 152, 18 janeiro 1909, p. 85.

O exotismo humano, cultural e paisagístico é visível nas muitas fotografias 
publicadas na Illustração Portugueza: mostrando o potencial e a atratividade natu-
ral dos territórios ultramarinos para impulsionar a colonização, com destaque para 
Angola, a colónia com mais fotorreportagens na revista.

Artigos sobre práticas e costumes culturais também integram a revista, confir-
mando o exotismo dos indígenas. «Os Canibaes no interior de Benguela» (Ima-
gem 5), texto publicado em 13-04-1914, é um artigo com duas páginas sobre um 
costume cultural envolvendo rituais de canibalismo na aldeia (embala) de Galan-
gue. O texto comenta a paisagem, uma cachoeira no rio Quando com um moinho 
ao fundo, caracterizada no texto com expressões como «paisagem admirável», 
«verdadeiras maravilhas» e «florida paisagem,» com fotografias ilustrativas, refe-
rindo que o «gentio» da região de Galangue «conserva ainda singulares costumes 
que ha de ser difícil fazer-lhes perder, tanto mais que os teem como religião num 
fetichismo verdadeiramente selvagem.» (p.454). O costume descrito refere-se à 
caça de dois indivíduos de outra tribo que são engordados durante três meses e 
depois cozinhados e consumidos juntamente com a carne de um boi. Fotografias 
ilustrativas do sítio de execução com a pedra de sacrifício, da embala e de batuque 
enriquecem esta fotorreportagem. O texto destaca o contraste entre a paisagem 
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maravilhosa e as ações do «homem [que] macula sempre aquilo que a natureza 
deu aos civilizados como aos selvagens» (p.545).

Imagem 5. Os Canibaes no interior de Benguela. Fonte: Illustração Portugueza, nº 425, 13 abril 1914, p. 454-455.

As imagens da África portuguesa trazem o desconhecido e o exotismo das 
colónias até à metrópole, mostrando os territórios distantes; muitas delas apre-
sentam, de forma enquadrada, os europeus pertencentes à administração, devi-
damente identificados, enquanto noutras surgem elementos da população local, 
em plano secundário e numa postura passiva.

As fotografias apresentam cenários naturais, locais culturais e assentamentos 
portugueses, divulgando a cultura e diversidade imperial, bem como as virtudes 
dos territórios africanos, fornecendo informação do império que desempenharia 
um papel no futuro de Portugal. As fotografias retratam os costumes únicos ou 
estranhos dos locais/selvagens/povos indígenas/africanos com homens e mulhe-
res seminus fotografados de diferentes ângulos (ex: mulheres de Humbe Imagem 
6), com poses que lembram a fotografia etnográfica. Os rostos inexpressivos refle-
tem, segundo Dias, «a relutância da população indígena africana em ser fotogra-
fada» (Dias, 1991: 68).

Imagem 6. Mulheres de Humbe. Fonte: Illustração Portugueza, nº 386, 14 janeiro 1913, p. 46.
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A violência do colonialismo e seu impacto sobre os povos locais são minimi-
zados, ficando a sugestão de que os portugueses se misturaram com os africanos 
numa paisagem idílica pitoresca, embora estes sejam referidos como gentios, sel-
vagens, pretos e despersonalizados como indivíduos (raramente mencionados 
pelo nome), coletivamente nomeados (Quissamas, Humbe, Dembos) e estereo-
tipados. Eleanor Hight e Gary Sampson, em Colonialist Photography. Imag(in)
ing Race and Place (2004), analisando criticamente a relação fotografia e África, 
mencionam que «as fotografias minimizam as dificuldades e os sacrifícios (…) 
[que os] Africanos sofreram». Para os autores, as fotografias coloniais levam os 
leitores a ver o colonizado (o Outro) através de uma dinâmica pictórica de exo-
tismo realista, mas funcionando como marcas semióticas mostrando as posses do 
estado privilegiado (Hight e Sampson, 2004: 15).

III. O texto e a representação cultural

Na primeira metade do século XX, o consumo de obras coloniais era muito sig-
nificativo, embora não tivessem um lugar legítimo ou sequer marcado no universo 
literário português. Aliás, contrariando a tendência francesa ou inglesa, o leitmo-
tiv «África» estava pouco ou nada presente na literatura metropolitana: autores 
como Alves Redol, Miguel Torga e Joaquim Namorado afloram vagamente o tema 
nas suas obras e apenas José-Augusto França ousa primeiro no romance Natureza 
Morta (Ribeiro, 2013: 525).

A literatura colonial é «associada à propaganda colonial, como missão nacio-
nal portuguesa, identificando o conceito de raça com o de nação» (Pinto, 2010: 
159), instituindo-se como uma «interdependência entre o enaltecimento das vir-
tudes civilizadoras dos colonizadores portugueses e a inferiorização dos africa-
nos, apelando para o darwinismo social na definição dos últimos, que designam 
por ‘indígenas’, como seres humanos em estado de evolução» (Pinto, 2010: 159).

Toda a produção textual advinda da Agência Geral da Colónias tem como 
objetivo principal (in)formar a opinião pública da metrópole sobre as colónias 
portuguesas. Daí o alerta no sétimo Boletim da Agência Geral das Colónias (1926) 
em que se anuncia: «(…) amiúde não conhecemos as nossas colónias — esse 
riquíssimo património de que temos de nos orgulhar. Diz-se e é verdade. É pre-
ciso interessar a maioria, especialmente a mocidade, os que leem, os que sentem 
ânsia de saber, no conhecimento do valor, do que podem vir a ser e são as nossas 
colónias» (1926, p.9). No décimo terceiro Boletim da Agência Geral das Colónias, 
do mesmo ano, é publicada a conferência proferida por Carlos Selvagem, no Salão 
de Conferências da União Intelectual Portuguesa (a 18 de julho de 1925), intitulada 
«Literatura Portuguesa de Ambiente Exótico», um texto marcadamente ideoló-
gico na defesa do «império» e da «portugalidade» que dali resulta — «não é 
inteiramente português, nem como tal se deve considerar, todo aquele que, nado 
e criado em Portugal, não tiver vivido ainda em África ou no Oriente, ou não tiver 
pelo menos passado ao Oriente ou à África portuguesa» (Selvagem, 1926: 7) —; 
por outro lado, é um texto crítico, na medida em que apresenta o «sintoma fla-
grante da nossa decadência de Nação colonizadora»: a inexistência de uma litera-
tura colonial, por oposição ao florescimento vitorioso da literatura de teor exótico 
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nos outros países europeus: «enquanto nós [portugueses] nos transviávamos estu-
pidamente nos nossos rumos tradicionais, em literatura como em política, por 
toda a Europa ocidental levantava-se um rumor de cobiças, ambições e curiosida-
des que necessariamente haviam de invadir o domínio da criação literária» (Sel-
vagem, 1926: 6). Carlos Selvagem defende que a literatura de «sabor exótico» é, 
no contexto internacional, responsável pela «constante emigração de seus natu-
rais e sua fixação temporária nos vários domínios ultramarinos» (Selvagem, 1926: 
6). Ainda em comparação com o restante território imperial europeu, Selvagem 
não encontra uma única obra literária com heróis portugueses em exóticas paisa-
gens de domínios portugueses, indiciando aqui um exotismo da diferença posi-
tiva: «Os hábitos, a moral, as estranhas e picarescas tradições, as antiquíssimas e 
ingénuas legendas dos indígenas, a sua mentalidade primitiva, o seu folclore, a sua 
história oral, os seus mistérios religiosos, a sua candidez nativa de raças escravas, 
todo esse mundo de sombras tão inexplorado! Que riquíssima mina para a curio-
sidade sagaz e para a imaginação criadora dum romancista! No campo de obser-
vação psicológica, que admirável galeria de tipos morais, de tão rico garbo, nos 
passa constantemente diante dos olhos» (Selvagem, 1926: 8-9).

Para Carlos Selvagem, a culpa desta alienação está no desinteresse da popula-
ção metropolitana e na «máxima corrente de que a África é para os pretos», nos 
políticos e intelectuais dos governos liberais e também no «nosso estúpido século 
XIX, com o seu «romantismo de importação» que renega todo o «idealismo tradi-
cional dos descobrimentos e das conquistas, todo o nosso imperialismo quinhen-
tista», relegando o problema do Ultramar ao «sótão das coisas inúteis»; para o 
autor, urge introduzir na literatura portuguesa novas paisagens físicas e humanas, 
embora nas paisagens humanas se deva dar primazia aos colonos, «seres mais 
evoluídos» e de «raça lusitana», uma vez que os «outros» são tidos como bár-
baros ou selvagens (Selvagem, 1926: 12). A principal preocupação é, assim, des-
crever o colono português nas suas «virtudes», na relação com o nativo no que 
respeita a arte de evangelizar ou civilizar, mas fundamentalmente na capacidade 
de «adaptação às condições adversas dos trópicos, vencendo-as, transformando-
-as e, enfim, ‘portugalizando-as’», passando-se assim de um exotismo meramente 
estético para um exotismo ideológico (Pinto, 2010: 136).

A alteridade é um estado de ser outro ou de ser diferente, mas em contexto 
colonial e nomeadamente na literatura colonial e propagandística, falar da dife-
rença do Outro/homem africano é sempre na perspetiva de diminuí-lo em relação 
ao «ser superior», o colono branco, do qual se enaltece as «virtudes». Segundo 
Thomas Bonnici (2012), o império «fabrica» o outro; no discurso do poder, o 
império produz o sujeito colonial, ao mesmo tempo que o domina e exclui. De 
acordo com o mesmo autor, há quatro modos de «fabricação» do outro; em pri-
meiro lugar, o worlding ou o processo de ser conhecido no mundo (a presença 
em terras estrangeiras como uma representação do eurocentrismo, através do qual 
a subjetividade colonial será produzida); em segundo lugar, o processo de desa-
bono (no qual o nativo é descrito como preguiçoso, depravado, pérfido e através 
do qual os nativos são recolocados como objeto no imperialismo; em terceiro, o 
processo de discriminação (a separação radical entre os nativos e suas organiza-
ções e os oficiais do império e suas entidades exclusivas); e por fim, o processo 
de homogeneização (no qual os nativos são classificados por ‘eles’ ou ‘ele’, ou seja, 
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como indivíduos adultos padronizados sem identidade individual ou coletiva, ou 
seja, eles e suas características são universalizados (Bonnici, 2012: 157).

A literatura colonial é uma «transfiguração ideal das narrativas de viagem; dra-
matização do real vivido, na aventura individual, poetização do oral — (…) nódu-
los de um tronco idêntico cuja raiz se poderia filiar nas crónicas, roteiros e relações 
de viagens dos nossos navegadores» (Oliveira, 1997: 228-229). A literatura colo-
nial serve de meio de divulgação privilegiado do «mundo português», do «Por-
tugal não é um país pequeno» e do «modo de estar português», criando textos 
e paratextos que exaltam Portugal enquanto «centro imperial», mas que na ver-
dade sofre da complexidade de ser um país periférico ou semiperiférico. Na fic-
ção, as colónias são reproduções exóticas de um país, que se recusa «pequeno», 
detentor de um império tanto real como imaginado.

Alberto Oliveira Pinto considera literatura colonial «toda aquela literatura que, 
versando sobre os espaços e/ou os povos colonizados e independentemente da 
vontade, da sensibilidade e dos sentimentos dos seus autores, foi utilizada como 
veículo de propaganda colonial, ou seja, de legitimação ideológica do facto colo-
nial»; na segunda, «tendo em conta a sensibilidade e os sentimentos do autor da 
obra literária, é literatura colonial toda aquela literatura que, versando sobre uma 
realidade colonial, é produzida por alguém que se identifica com o colonizador» 
(Pinto, 2010: 126). O cenário narrativo da literatura colonial tem personagens bran-
cas em espaços africanos, onde o homem negro é elemento da paisagem. A ima-
gem do que atravessa a literatura colonial não é de opressor ou esclavagista, mas 
sim do «militar ou ser superior, o agente dinâmico de civilização, cuja missão — 
civilizacional, política, religiosa — o liga à sua pátria europeia» (Ribeiro, 2013: 516).

IV. Concurso de Literatura Colonial

José Luís Lima Garcia, em Ideologia e Propaganda Colonial no Estado Novo: da 
Agência Geral das Colónias à Agência Geral do Ultramar 1924-1974 (2011), traça de 
forma pormenorizada o trajeto e a contribuição da Agência para a implementa-
ção da literatura colonial como arma de promoção da ideologia e da propaganda 
do Estado Novo. O panorama literário português, para além das narrativas de via-
gens dos séculos XV e XVI, detém uma «literatura pouco interessada» nas rique-
zas e imensidão das fontes de inspiração das geografias tropicais, o que contraria 
a tendência «dum povo com formação antropológica tão complexa e diversa» 
voltada sobretudo para a aventura e para o mar (Garcia, 2008, p.131). A Agência 
Geral das Colónias, sensível a esta pobreza literária, cria e promove anualmente o 
já referido Concurso de Literatura Colonial, sob a alçada do Ministério das Coló-
nias, de acordo com a Portaria n.º 4.565, publicada no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 10, de 12 de janeiro de 1926. As razões do concurso são indicadas no preâm-
bulo da referida portaria: «Considerando que é necessário intensificar por todos 
os meios a propaganda das nossas colónias e da obra colonial portuguesa; (…) 
que a literatura na forma de romance, novela, narrativa, relato de aventuras, etc., 
constitui um excelente meio de propaganda, muito contribuindo para despertar, 
sobretudo a mocidade, o gosto pelas cousas coloniais; (…) que êste género de 
literatura está muito pouco desenvolvido entre nós, provavelmente por falta de 
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estímulo e iniciativa; (…) que se tem encontrado da parte das várias entidades 
com interesses mais ou menos ligados às colónias uma manifesta boa vontade em 
auxiliar pecuniariamente esta ideia» (Portaria nº 4.565, 1926).

Com isto, o governo legisla o Concurso de Literatura Colonial para «activar e 
desenvolver a propaganda das colónias portuguesas» (Portaria 4.565). Este con-
curso é indubitavelmente, segundo a agência, o caminho mais certeiro para des-
pertar os espíritos dos portugueses para os assuntos coloniais. Para além disso, 
em termos monetários, o concurso é aliciante para os escritores coloniais; os dois 
prémios anuais, no valor de cinco mil escudos para o primeiro e de dois mil e qui-
nhentos para o segundo, são patrocinados inicialmente por empresas que têm inte-
resse económico-financeiro em promover as colónias portuguesas.

Garcia (2008) divide o referido concurso em três fases, sendo a primeira de 
influência republicana, do exotismo ideológico da valorização do indígena (1926-
1931); a segunda, denominada fase do Império e do exotismo pitoresco das raças 
inferiores que evidencia a superioridade do etnocentrismo civilizacional e evan-
gelizador do colonizador (1932-1951); por fim, na terceira fase, a partir de 1954, os 
prémios são atribuídos pelo cariz paternalista das obras candidatas, onde se valo-
rizava a fraternidade cristã, a igualdade racial e a empatia com os indígenas, como 
preconizava a teoria lusotropicalista de Gilberto Freyre. Segundo António Faria, 
«havia escritores que enfrentavam a ignorância, a iliteracia, o fracasso inevitável, 
escrevendo romances com temas coloniais» (Faria, 2006, p.63), na esperança de 
se criar uma tradição literária no campo colonial. O Concurso de Literatura Colo-
nial, promovido pela Agência Geral das Colónias, vem legitimar essa tentativa de 
tradição, mas o resultado é restrito a um pequeno grupo de escritores, geralmente 
residentes ou ex-residentes no território africano ou com estreita ligação profis-
sional às colónias, tais como Guilhermina de Azeredo, Castro Soromenho, Gas-
tão de Sousa Dias, Henrique Galvão, Reis Ventura, Fausto Duarte, entre outros.

Conclusão

A representação do império e da identidade da comunidade colonial está, mar-
cadamente, expressa nos produtos culturais como a imprensa periódica, com lugar 
de destaque para a fotografia e fotorreportagem ou a literatura colonial, confir-
mando a afirmação de Simon Featherstone, de que o colonialismo expressava o seu 
poder através do registo (escrito ou visual) das suas histórias como forma de man-
ter e demonstrar poder, remetendo para o silêncio a voz e a cultura do «Outro»: 
«One of the ways by which colonialism maintained power was by writing its own 
histories. These histories, like the imperatives of the colonial project themselves, 
were conceived within grand narratives of progress, expansion and enlightenment. 
Inevitably, they both systematically and accidentally recast, ignored and silenced 
other competing histories from the places and cultures with which they came into 
contact» (Featherstone, 2005: 168).

O exemplo da revista Illustração Portugueza revela como a imprensa escrita ilus-
trada e os jornais «foram instrumentos muito importantes de divulgação do ‘impé-
rio,’» sendo que esta publicação pode ser considerada «um elemento chave na 
produção e disseminação da ideia de que as regiões africanas (…) sob influência 
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ou soberania nacional eram uma extensão do país» (Martins, 2012: 12); as fotogra-
fias aí publicadas revelam bem as ambições coloniais desse período histórico por-
tuguês. Também na literatura houve a tentativa de incutir na sociedade metropoli-
tana portuguesa a estética do colonial, em particular através da promoção do Con-
curso de Literatura Colonial. Verifica-se, em ambos os casos, uma manifesta preocu-
pação governativa em criar e sustentar uma política cultural e propagandística do 
império colonial português, que legitimasse a presença lusa em território africano.
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Resumen

A fin de contribuir al estudio de la voz de la subalterna chicana de finales del 
siglo XIX resulta indispensable analizar la primera obra de teatro escrita en inglés 
por la escritora Maria Amparo Ruiz de Burton (1832-1895), Don Quixote de la Man-
cha: a comedy in five acts, Taken from Cervantes’ Novel of that Name (1876). La escri-
tora mantuvo a lo largo de toda su vida una lucha legal incesante por recuperar sus 
tierras al haber sido éstas invadidas por colonos ilegales anglo-americanos hacia la 
segunda mitad del siglo XIX. Al igual que sus dos novelas, Who Would Have Thou-
ght it (1885) y The Squatter and the Don (1872) su adaptación al teatro de la novela 
de Miguel de Cervantes trata de manera alegórica el tema de la desposesión ile-
gal y subsiguiente subordinación de los mexicanos colonizados. En esta «come-
dia en cinco actos» encontramos la voz subalterna del recién constituido mexi-
cano-americano/a transmutada en una incipiente voz fronteriza (Anzaldúa) o 
de frontera semioesférica (Lotman) y anticolonial. En este ensayo exploraremos 
la potencialidad de los planteamientos semióticos-culturales del semiótico esto-
nio-ruso Yüri Lotman como una forma mas sofisticada de llegar al subtexto sub-
versivo de esta obra de teatro.

Palabras clave

Anticolonialismo, Cultura chicana, Don Quijote, México.

A pesar del papel central de la narrativa chicana en la constitución de proce-
sos de confrontación y sincretismo cultural y lingüístico, prejuicios raciales o dis-
criminación por razón de clase social o género no existen demasiados estudios 
sobre la voz chicana y la construcción del sujeto femenino chicano que parta del 
periodo que se extiende desde finales del siglo diecinueve al comienzo del siglo 
veinte, periodo que entendemos es de una especial importancia en el proceso de 
aparición de esta literatura. A fin de contribuir al estudio de la voz de la subal-
terna chicana de esta época resulta indispensable analizar la primera obra de tea-
tro escrita en inglés por la escritora Maria Amparo Ruiz de Burton (1832-1895). 
En su obra de teatro Don Quixote de la Mancha: a comedy in five acts, Taken from 
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Cervantes’ Novel of that Name (escrita hacia 1856 y publicada en Estados Unidos 
en 1876) esta escritora principalmente narra de manera alegórica el tema de la 
desposesión ilegal de los mexicanos colonizados —temática que también trata-
ría años mas tarde en sus dos novelas, Who Would Have Thought it (1885) y The 
Squatter and the Don (1872)—.

María del Amparo Ruiz Arango2 —la primera escritora en lengua inglesa mexico 
americana que publicó toda su producción literaria en los Estados Unidos— nació 
en 1832 en Loreto (o La Paz)3 —pocos años antes de que el estado de Texas lograra 
la completa independencia de México en 1836—. Ésta era nieta de Don José Manuel 
Ruiz — fundador de Ensenada, comandante y mas tarde governador de la fron-
tera mexicana norteña de Baja California (1822-1825), y sobrina del capitán Fran-
cisco Maria Ruiz— jefe de la prisión de San Diego (1801-13 and 1817-18). Además, 
su familia estaba emparentada con familias californianas de gran prestigio social, 
como la familia Carrillo (Sánchez y Pita, 2001; 3) y en general contaba con toda 
una tradición de prestigio político y social que la propia Ruiz de Burton heredó 
y siempre tuvo muy presente —algo que quedó bien reflejado en sus escritos—.

Como consecuencia de la invasión norteamericana de La Paz, la escritora cono-
ció a Henry S. Burton, un teniente coronel graduado en West Point, que había 
luchado precisamente con el ejército norteamericano invasor, y que era veinte años 
mayor que ella y protestante4. Con su ayuda, María Amparo Ruiz emigró junto a 
su madre y hermano a Monterrey, en la Alta California y tres años más tarde, con 
tan solo diecisiete años, se casa con el coronel. En 1888, el historiador americano 
Hubert Howe Bancroft se refirió al enlace como un «matrimonio herético» pro-
ducto de la unión de dos religiones y culturas diferentes y responsable del inicio 
de un muevo tipo de mestizaje, el mexicano americano: una mezcla de mestiza 
con anglo5. En este sentido, es importante destacar el hecho de que Ruiz de Bur-
ton, al igual que hiciera La Malinche tres siglos atrás, sirvió de puente entre dos 
civilizaciones, lenguas y religiones distintas y en desacuerdo. Es decir, ambas no 
solo se casaron con alguien de la cultura invasora sino que lo hicieron en un con-
texto inmediatamente posterior a la invasión6. El enlace Ruiz y Burton significó una 

2 Es curioso el hecho de que el nombre completo de la escritora tal y como que aparece en su certificado de matrimonio, ante-
pone el apellido de su madre al de su padre: Arango (Sánchez y Pita, 2001: 345).
3 El lugar de nacimiento y la fecha son estimadas puesto que a raiz de la inundación de 1829 de la ciudad de Loreto los docu-
mentos oficiales que el gobierno mexicano había decidido trasladar a La Paz se perdieron como consecuencia de la invasión 
estadounidense de ésta en 1848.
4 En su artículo de 1984 titulado «María Amparo Ruiz de Burton: The General´s Lady», Kathleen Crawford señala que fue bas-
tante posible que María Amparo y Henry S. Burton se conocieran durante algún evento social una vez finalizada la lucha armada 
y rendida la ciudad de La Paz al invasor norteamericano. Como ella misma expone: «A proclamation in the name of the United 
States government ordered the people of La Paz to disperse or be punished and offered protection for their lives and property. 
The Baja Californios responded well to the edict and, in fact, a number of balls and receptions were held to entertain the Ame-
rican soldiers. Possibly at one of these balls, María met her dashing, West Point educated husband-to-be. Whenever they met, 
it was not long before Burton was captivated by the vivacious, dark-haired beauty» (1984: 200).
5 En 1888, el historiador americano Hubert Howe Bancroft en California Pastoral, 1769-1848, relata al respecto: «Captain H.S. 
Burton fell in love with the charming Californian, María del Amparo Ruiz, born at Loreto, and aged sixteen. She promised to 
marry him. The servants reported this to a certain ranchero who had been unsuccessfully paying his addresses to her, and he 
informed Padre González, saying that a Catholic should not marry a Protestant. The padre thanked the man in a letter, which 
the latter hawked about offensively, out of spite because his suit had been rejected. But for all these, the Loreto girl married the 
Yankee captain. Although a heretical marriage, Rubio, guardian of the see, deemed it discreet not to declare it null» (1880: 330-1).
6 No obstante, y como Bancroft documenta, el matrimonio entre ambos provocó un gran revuelo puesto que: «On the 23rd of 
August, 1847, Governor Mason ordered all the authorities of California not to authorize any marriage where either of the parties 
was a catholic» (1880: 332). Aún así, sabemos que la boda finalmente pudo llevarse a cabo, si bien se establecieron una serie de 
condiciones: «He [Rubio, the guardian of the see] accordingly allowed the marriage before the padre at Santa Barbara, before 
[…] witnesses, omitting proclamas conciliares, nuptial benediction, and other solemnities, but with the condition that the wife 
should not be seduced from the church, that the children should be educated catholics, and that the wife should pray God to 
convoit [sic] the captain to the church» (1880: 331-332).
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unión entre los «californios» y los nuevos yanquis invasores. Si bien no creemos 
que éste sea el caso, sí es conveniente recordar que este tipo de uniones empezó a 
ser bastante frecuente a partir de 1848 sobre todo si consideramos que para muchos 
de los nuevos colonos anglos estos enlaces significaban la posibilidad de obtener 
tierras mexicanas de manera legal y rápida.

En los primeros años en los que la pareja vivió en San Diego, Ruiz de Bur-
ton trabajó como dramaturga para el Mission Theatre. Es en esta época cuando 
posiblemente pudo haber puesto en escena la adaptación teatral de la novela de 
Miguel de Cervantes y que tituló Don Quixote de la Mancha: a comedy in five acts, 
Taken from Cervantes’ Novel of that Name. Tenemos constancia de que escribió una 
segunda obra de teatro —aún sin localizar pero inscrita en el Library of Congress 
en 1876— que tituló The Vril-ya in the Big Bonanza7. Viendo la popularidad que 
durante el siglo XIX tuvieron las novelas de Edward Bulwer-Lytton, no podemos 
obviar el hecho de que parte del título de esta obra se refiera al de la famosa novela 
de Bulwer-Lytton The Coming Race or Vril: The Power of the Coming Race (1871). 
Aquí Ruiz de Burton tomaría prestado el famoso concepto Vril como forma mas 
sofisticada de criticar —y seguramente, como ya hizo en sus otras obras, a través de 
la sátira8— las prácticas colonizadoras de los angloamericanos en Alta California.

En realidad, poco sabemos del Don Quixote de Ruiz de Burton. Son numerosos 
los estudios sobre su obra novelística9, pero a penas existen estudios críticos sobre 
su producción teatral10. Es más, la falta de estudios críticos extensos sobre la influen-
cia que el teatro californiano tiene en Ruiz de Burton es bastante significativo aún 
mas cuando sabemos que Ruiz de Burton escribió las obras de teatro mas popula-
res del Mission Theatre en San Diego. Si bien su Don Quixote pudo haberse puesto 
en escena alrededor de 1856 (Sánchez y Pita, 554), es en 1875 cuando la escritora la 
inscribe en la Library of Congress bajo el nombre de «Mrs. H. S. Burton» y es en 
1876, cuando la casa editorial californiana John H. Carmany and Co., la publica11. 
Nada sabemos de la recepción que tuvo esta obra de teatro en la sociedad nortea-
mericana de la época ni tampoco si llegó a ser representada en algún momento 
—aunque todo apunta a que sí lo fuera como se aprecia en el comentario que fue 
publicado en el periódico The San Francisco Daily Alta California: «Ruiz de Bur-
ton has achieved a dramatic reputation by her Don Quijote» (Mayo 27, 1876)12—.

Al igual que hiciera posteriormente en sus novelas,13 en esta obra de teatro, la 
sátira y la parodia resultan ser los mecanismos que Ruiz de Burton usa para 

7 Entre 1871 y 1876 Ruiz de Burton comienza a experimentar problemas financieros, entre otros la lucha por no perder el rancho 
Jamul y otras propiedades. En este contexto, el título The Vril-ya in the Big Bonanza posiblemente se refiera al descubrimiento 
en 1859 de la mina Comstock en Nevada, conocido en aquella época como el Big Bonanza, y que dio lugar a la fiebre de plata 
(similar a la fiebre del oro de 1849 en California).
8 El San Francisco Daily Alta California (May 27, 1876; 2) comenta cómo this «new comedy-written and copy-righted by Mrs. 
General Burton (…) is steadily aimed at our wealthiest men and women (and) (i)t will no doubt cause a ripple on the surface 
of society» (Sánchez y Pita, 2001: 555).
9 Montes, 2009 y Goldman, 2004; Sánchez y Pita, 1995, 1997, 2001; Aranda, 1998, 2002; Pita, 2000; Goldman, 2000; Alemán, 2002; 
Chvany, 2002; Castillo, 2007; Dawson, 2008; López-Peláez Casellas, 2012; Morán, 2010; Gonzales-Berry and Tatum, 1996, 2006.
10 Montes, 2004.
11 La propia autora regaló una copia de su Don Quixote al historiador Hubert H. Bancroft quien incluyó una referencia a dicha 
obra en uno de los capítulos —»Early California Literature»— de su libro Essays and Miscellany (1890). Sobre la obra, el pro-
pio Bancroft comenta al respecto: «Mrs. Burton reveals her innate Spanish taste in the five-act comedy of Don Quixote» (Sán-
chez y Pita, 2001: 554).
12 En Sánchez y Pita, 2001: 555.
13 El mismo título de sus dos novelas, Who would have thougtht it? (1872) y The Squatter and the Don (1885), apuntan ya la temá-
tica general de las mismas: la desposesión ilegal de los mexicanos colonizados a manos de los colonos a raíz del incumpli-
miento por parte del gobierno estadounidense del tratado firmado por ambas partes. Así pues, Ruiz de Burton describe/des-
cubre el contexto socio-histórico que le tocó vivir. Nacida en México, sus escritos reflejan el periodo histórico que le tocó vivir, 
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desmantelar todo un aparato ideológico colonial que emana de la retórica del 
«Destino Manifiesto»,14 un discurso responsible de la opresión racial y de género 
de los recientemente colonizados mexicanos en los Estados Unidos. Como esta-
blece el crítico chicano Padilla «this period also marks the beginning of our cul-
tural production as a marginal ethnic group» (1993: 291). Entre 1820 y 1875, la eco-
nomía de los Estados Unidos atraviesa una época de transformación que la con-
vierte, a partir de ese momento, en el sistema capitalista mas poderoso del mundo 
y es precisamente en este contexto de modernización y política expansionista en 
el Ruiz de Burton produce toda su obra literaria. Al lograr equiparar la expansión 
territorial con la idea de democracia y libertad, las prácticas expansionistas esta-
dounidenses empezaron a manifestarse como el destino del país. Así pues, la gue-
rra contra México fue fácilmente justificada sobre la base de estas creencias. Un 
«Destino Manifiesto» que a partir de entonces sirvió como herramienta ideoló-
gica para continuar las prácticas expansionistas por el resto del continente nortea-
mericano. En una carta a su gran amigo Guadalupe Vallejo,15 en 1869, la escritora 
comenta: «Siento (…) un verdadero odio y desprecio (como buena Mexicana) 
por el tal Manifest Destiny… De todas las malvenidas frases inventadas para hacer 
robos, no hay una mas odiosa para mí que ésa, la mas ofensiva, la mas insultante; se 
me sube la sangre a la mollera cuando la oigo, y veo como en fotografía en un ins-
tante, todo lo que los Yankies nos han hecho sufrir a los mexicanosv—el robo de 
Texas, la guerra; el robo de California…—. Si yo pudiera creer en el Manifest Des-
tiny dejaría de creer en la justicia o la sabiduría divina. No, amigo mío, el Manifest 
Destiny no es otra cosa que Manifest Yankie trick» (Sánchez y Pita, 2001: 280-281)

Ruiz de Burton era plenamente consciente de que bajo la bandera expansio-
nista de un «destino manifiesto», los Estados Unidos empezaban a desarrollar una 
serie de teorías eugenésicas y de diferenciación racial que le permitieron llevar a 
cabo un mesurado control y opresión de su población.16 Como consecuencia de la 
pérdida de las tierras, el estatus social del hacendado californiano o gente de razón 
se desestabilizó tras la colonización. En esta época, la semiosfera estadounidense 
(blanca, masculina y anglo) se empieza a reforzar como consecuencia del miedo 
al contacto externo con la semioesfera mexicana. La semioesfera de Lotman, «el 

un periodo de transición, tumultuoso y perturbador que California experimentó al dejar de pertenecer a México y convertirse 
en un estado mas de los Estados Unidos.
14 El articulista y editor John O´Sullivan (1813-1895) fue el creador de esta frase cuando en 1845 publicó en el United Magazine 
and Democratic Review su artículo titulado «Annexation» donde pedía, y a su vez justificaba, la anexión de Texas y por primera 
vez vemos usada la frase: «our manifest destiny to overspread the continent allotted by Providence for the free development of 
our yearly multiplying millions». Unas décadas mas tarde, en mayo de 1880, el filósofo e historiador estadounidense John Fiske 
dará una conferencia en la Royal Institution of Great Britain que titulará «Manifest Destiny» y en la que desarrollará y analizará 
en detalle la idea del «Destino Manifiesto» cuya retórica se basaba en binarismos de civilización/barbarie y en la necesidad de 
la continuación de las prácticas expansionistas de los Estados Unidos.
15 Hijo de una familia de criollos españoles, el general Mariano Guadalupe Vallejo (1807-1890) fue político, militar y terrate-
niente. Luchó por la independencia de California para luego ser firme defensor de la anexión de California a los Estados Unidos. 
Escribió una extensa historia de California que no llegó a publicar en vida y cuyo manuscrito obsequió al historiador Hubert H. 
Bancroft. Esta obra, titulada Recuerdos históricos y personales tocantes a la Alta California, 1769-1849 se encuentra en la actualidad 
en la biblioteca Bancroft de California. María Amparo comenzó su amistad con Guadalupe Vallejo, un viejo amigo de la fami-
lia y veinticuatro años mayor que ella, antes incluso de casarse con Henry Burton. Dicha relación terminaría en 1890 a raíz de 
la muerte de Vallejo. En Conflicts of interest: the letters of María Amparo Ruiz de Burton (2001) Rosaura Sánchez y Beatrice Pita 
incluyen parte de esta correspondencia entre Burton y Vallejo.
16 En relación a los planes colonizadores de los Estados Unidos a través de la retórica del «Destino Manifiesto» Weinberg 
comenta: «After several decades of relative quiescence, expansionism was rekindled by the issues of Texas and Oregon and was 
fanned to White heat by the oratory of Democrats in the presidential election of 1844. For the first time the wish of numerous 
Americans fathered the thought that their eventual possession of no less a domain than the entire North American continent 
was manifest destiny — a phrase which now passed into the national vocabulary» (Manifest Destiny 100).
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espacio semiótico necesario para la existencia y funcionamiento de las lenguas»17 
(Lotman, 1996: 123), necesita la existencia de un espacio desorganizado, no-cul-
tural y externo mediante el cual la semioesfera se puede definir a sí misma. Dicha 
semioesfera está formada por un mecanismo u organismo único, fuera del cual es 
imposible la producción y/o transmisión de significados, esto es, la semiosis. Así, 
la semiosfera constituye un elemento esencial de la delimitación semiótica, y con-
siste en una serie de filtros-traductores que afectan a aquellos textos (entendidos 
en sentido amplio) que la atraviesan, pudiendo traducirlos a un lenguaje (entién-
dase como discurso foucauldiano) externo a la semiosfera dada. Inmediatamente 
después de la guerra Mexico americana de 1846-48, los Estados Unidos reforzó su 
propia semiosfera frente a aquella mexicana («Otra») no-blanca y sin lengua.18 
El puesto privilegiado desde el que Ruiz de Burton escribió, junto al espacio fron-
terizo, que en términos de Lotman se puede traducir como una fronera semioes-
férica —un espacio intersticial entre la semioesfera mexicana y la anglo-ameri-
cana— le permitió crear un espacio subversivo en su obra de teatro Don Quixote.

Sin embargo, como Lotman explica, para que una cultura externa pueda ser 
aceptada e incluida en la semioesfera, ésta debe antes ser «traducida» en su fron-
tera ya que es precisamente en este lugar donde existe un alto nivel de dinamismo 
semiótico y donde los textos/culturas «foráneas» pueden ser entendidas (1996: 
136-137). Así pues, con el objetivo de ser entendida (aceptada) por el centro de 
la semiosfera anglo americana, Ruiz de Burton mantuvo una posición ambigua 
mediante la construcción de un discurso que proponía el color blanco y la socie-
dad de clase alta como las características definitorias de la identidad del califor-
nio, un movimento estratégico (similar a la «estrategia esencialista» de Spivak) 
que —a los ojos de la propia escritora— le ayudaría a mantener sus privilegios de 
clase social alta pero que, realisticamente hablando, y como mucho, solamente le 
ayudó a obtener una posición de «enemigo tolerado» (Lotman, 1996: 138) den-
tro de la semioesfera anglo americana.

Ya en el siglo XVII, Miguel de Cervantes escribía en una época en la que la 
semioesfera, en este caso la española, empezaba a ser reforzada debido a la per-
cepción y miedo de amenazas externas, en aquella época, aquellas provenientes 
de los turcos. Es en realidad en la época moderna cuando el concepto de identi-
dad comienza a ser delineado. El ser no-español era equivalente a ser musulmán, 
judío o negro (es decir, a ser no-blanco). El sujeto nacional y su Otro empieza ya 
en esa época a ser construido, y la religión y la etnia se transforman en elementos 
fundamentales dentro de tal construcción. Así pues, la identidad europea cris-
tiana y de color blanco se establece como la base para la creación de las primeras 
naciones-estado y el ser negro (no-blanco), musulmán o judío (no-cristiano) se 
considera una amenaza.

Ruiz de Burton escribió en una época en la que tanto México como Estados 
Unidos definían sus espacios territoriales y simbólicos (sus «semioesferas») con 
el objetivo de reforzar sus identidades. Al igual que el Don Quijote de Cervantes 
en el siglo XVII era un hombre en proceso de construcción, el Don Quijote de Ruiz 
de Burton —desde la recientemente creada «frontera semioesférica» mexicano 

17 Nótese que para Lotman tanto las «culturas» como los «textos» son «lengua».
18 Como observa Barrera: «Prior to the 1830s it is not clear that the United States would be able to develop into a major indus-
trial country» (Race and Class in the Southwest, 17).
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americana— se perfila de tal manera que revela cambios sociales y políticos, «per-
formatiza» el conflicto de frontera y hace eco del descontento ante la nueva situa-
ción subalterna del californio producto de la situación de desposesión y disloca-
ción existente en el sudoeste de los Estados Unidos a partir de1848.

Al igual que Cervantes —quien incluyó muchas veces historias ajenas a la trama 
central en su El Quijote de La Mancha (como por ejemplo aquella del curioso imper-
tinente)— del mismo modo, en su adaptación de la novela, Ruiz de Burton selec-
ciona aquellas historias que le pueden servir de punto de partida para proporcio-
nar una crítica al sistema legal y político americano a través, por ejemplo, de his-
torias tales como la liberación de los cuatreros o la del rebuzno de los jueces. En 
este sentido, la historia de la liberación de los cuatreros es bastante significativa 
y es imposible no leerla sino es bajo el prisma de la situación de robo legalizado 
de tierras en el sudoeste de los Estados Unidos tras el tratado de Guadalupe-Hi-
dalgo.19 En esta aventura, Don Quijote confunde a una cadena de esclavos y con-
victos con una armada de hombres que sufren bajo la tiranía de un rey. En su Don 
Quixote Ruiz de Burton se identifica en todo momento con la figura del noble 
hidalgo, reforzando de este modo la condición de clase alta para la nueva identi-
dad del colonizado californiano. Cuando Don Quijote explica a Sancho que su 
objetivo es «to help the oppressed, and relieve the unfortunate» (acto I, escena I, 
15) es crucial entender esta locución bajo el prisma de la colonización anglo ame-
ricana del sudoeste de los Estados Unidos y mas concretamente, la situación de 
robo legalizado de tierras por parte de los colonos anglo americanos. En este sen-
tido, es importante destacar también que si bien toda la obra de teatro está escrita 
en inglés, la única palabra que aparece en español en toda la obra es la de «cuatre-
ros», una palabra que en esta zona del país se refería inequívocamente al robo de 
tierras y ganado perpetrado por los colonos anglo americanos. Es mas, durante 
toda su vida, Ruiz de Burton mantuvo una lucha legal para mantener y defender 
de tales robos y abusos toda su propiedad (poseía la cantidad de 300.000 acres con 
un valor total de 7 millones de dólares). Así pues, las palabras enunciadas por el 
propio Sancho son una alusión directa a la situación que la propia escritora estaba 
experimentando: «Don’t rob a poor innocent woman and her innocent children. 
Help! Help!» (acto I, escena IV, 14).

El tratamiento que hace la escritora de la historia de los jueces que rebuznan, 
transforma dicha historia en algo más real que romántico (Montes, 215). En la 
versión original de Cervantes la historia es narrada por un hombre que Don Qui-
jote conoce en la posada, mientras que en la adaptación teatral los dos «jueces» 
(«regidores» en la obra de Cervantes) aparecen en el escenario y mantienen un 
diálogo. Es mediante dicho diálogo que se explica la situación que lleva a ambos 
personajes a rebuznar para poder encontrar al asno que uno de ellos había per-
dido. Tras dar una serie de rebuznos los jueces llegan a la conclusión de que debido 
a su destreza llegan a confundir sus propios rebuznos con los del asno que están 
buscando. Para arreglar el problema uno de ellos decide que ambos rebuznen 
dos veces seguidas para evitar la confusión a lo que el otro juez rápidamente res-
ponde: «Your idea is admirable. You are full of bright ideas. No wonder that you 

19 Para una visión detallada del Tratado de Guadalupe-Hidalgo —que puso fin a la guerra entre Mexico y Estados Unidos en 
1848— y un estudio de cada artículo, véase Richard Griswold del Castillo, The Treaty of Guadalupe-Hidalgo: a Legacy of Conflict 
(Norman: University of Oklahoma Press, 1990).
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get re-elected judge all the time. The public is so judicious in its choice» (18) Final-
mente los jueces encuentran al asno muerto pero concluyen que el rebuzno de 
ambos es de admiración: «Any one would take you for an ass!» le dice un juez al 
otro para luego añadir: «Do we not get re-elected all the time? We are the most 
popular judges, let alone our braying, which goes to prove the sagacity of our peo-
ple (19). Es curioso el hecho de que Ruiz de Burton incluye esta alusión a la re-elec-
ción de los jueces y a la sociedad que los elige en su adaptación teatral, mientras 
que en la novela de Cervantes no encontramos ninguna de estas alusiones. Para 
la crítica chicana Montes, «the fact that Ruiz de Burton devotes so much time to 
this encounter (almost a full scene) only underlines her intent to focus her satiri-
cal criticism upon the political/legal profession» (215). La escritora pasó toda su 
vida contratando abogados que lucharan contra los jueces anglo americanos los 
cuales haciendo uso de su poder siempre favorecían al cuatrero anglo americano. 
Pero no es ésta la única escena en la que encontramos tales críticas al sistema judi-
cial y a los abusos de poder cometidos por los jueces y magistrados. En la escena 
III, Ruiz de Burton le explica a Sancho — a quien acaban de hacer gobernador 
de la ínsula Barataria — de cómo debe y no debe usar el poder que le han otor-
gado. Don Quijote comienza con un «forget not who thou art» —frase que debe 
leerse en referencia al estaus social de la gente de razón o clase alta californiana— 
grupo al que pertenecía la escritora —así como en su vertiente de grupo coloni-
zado— para a continuación explicarle que: «Thou wilt be called to administer 
justice. Remember how very few judges are just. They rather do an injustice than 
be thought ignorant of the law, as if their duty were not to execute the spirit of 
the law, and not misapply the letter of it. The vanity of a judge often causes more 
mysery than he can atone for in a thousand years; he thinks more of his reputa-
tion as a jurist than his responsibility before God, Be not like such judges» (37).

Es importante hacer notar aquí que el escribir la frase «remember how very 
few judges are just» y «the spirit of the law» en itálicas le sirven a la autora para 
destacar su propia visión crítica del sistema judicial anglo americano que pro-
vocó el que hasta el final de sus días, Ruiz de Burton mantuviera una lucha legal 
incesante por recuperar sus tierras pero que —al igual que el protagonista en su 
novela The Squatter and the Don— nunca pudo recuperar. No obstante, y pese a 
su fuerte contenido anticolonial, la adaptación al teatro que Ruiz de Burton hace 
a la novela de Cervantes, debe ser considerada en sus dos vertientes, de protesta 
ante la nueva realidad social y política pero también de refuerzo de estructuras 
de poder y clase social.

En 1895, Ruiz de Burton muere de una enfermedad gástrica (posiblemente 
de un cáncer de estómago) en Chicago y es sepultada en San Diego. En su Don 
Quixote la escritora describe/descubre el contexto socio-histórico que le tocó vivir. 
Nacida en México, a Ruiz de Burton le tocó vivir el periodo de transición, tumul-
tuoso y perturbador que el norte de California experimentó al dejar de pertene-
cer a México y convertirse en un estado mas de los Estados Unidos. Un cambio 
de bandera que significó un cambio radical a minoría y que consecuentemente 
trajo consigo obligadas transformaciones en la esfera social, política y quizás mas 
perceptiblemente en sus inicios, en el ámbito económico. Es hacia finales del siglo 
diecinueve cuando encontramos la voz subalterna del recién constituido mexi-
cano-americano/a así como también una marcada voz anticolonial. Posicionada 
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desde la frontera de la semiosfera y consciente de su poder transgresivo en su 
obra de teatro logró traducir sus experiencias y alzar la voz contra la injusticia del 
sistema judicial colonial anglo americano. El mensaje general es claro. Como la 
escritora sugirió, «lloremos por la leche derramada» (…) «recordemos cómo, 
y dónde, y cuándo y por qué la derramamos. Mucha sabiduría se obtiene a través 
de las lágrimas, pero ninguna si olvidamos las lecciones».20
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Resumo

Os contactos entre a Europa e a África, ocorridos desde tempos imemoriais, 
inicialmente envolvendo as terras bordejadas pelo Mediterrâneo e, de forma glo-
balizante, com as dinâmicas sócio-políticas e económicas imprimidas a partir do 
século XIX, desenvolveram-se, na maior parte deles, durante este último período, 
com manifesta transferência de itens culturais europeus para os espaços coloniais 
em construção. Se essa comunicação tinha sido projectada como unidireccional, 
a realidade no terreno mostra a emergência de um diálogo cultural que, quando 
visto no contexto da auréola filosófica que tinha engendrado essa comunicação 
sistémica, mostrou-se e mostra-se como um processo dialógico paradoxal. De 
facto, uma (re)leitura de processos relacionais experimentados no terreno indi-
cia a presença de processos que, iniciados num contexto periférico ou subalterno, 
foram influenciando processos culturais dominantes, a partir da criação de antro-
pemas que, cristalizados, romperam ou rompem os paradigmas culturais que, à 
primeira vista, constituiram-se em filosofias puritanas ou ortodoxas. Assim, à luz 
do Congresso, procurar-se-á, num contexto re(des)construcionista, reinterpre-
tar o alcance de uma comunicação criada paralelamente às filosofias dominantes 
mas que, pela amplitude do grupo sociológico envolvido no contexto lusófono, 
foi capaz de contribuir para a emergência de uma noosfera que passou a integrar-
-se num contexto dialógico mais globalizado.

Palabras clave

«Afrolusitanidade», Alteridade, Interculturalidade, Intersubjectidade.

Introdução

O contacto entre o Ocidente e o resto do mundo, a partir do século XVIII para 
diante, foi definido num quadro de existencialidade antitética, com a transforma-
ção de todos os espaços exteriores à Europa Ocidental em periféricos, tradicionais, 
atrasado e, por via disso, passíveis de receber todos os adereços culturais da civili-
zação que se auto-construira hegemónica, superior, moderna que, fundamentada 
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pela teoria evolucionista então dominante, responsabilizar-se-ia em dinamizar um 
suposto processo unidireccional. De facto, como defende Torrealba (2012), a racio-
nalidade moderna apresentava-se, para o europeu, como a lógica natural, universal 
e irrefutável. Dessa forma, foram ignoradas todas as mundividências extra-ociden-
tais e, correlativamente, foram dinamizadas agendas filantrópicas, desenvolvidos 
proteccionismos, introduzidas políticas assimilacionistas, num quadro de subal-
ternidade, esta agregada à medidas de subserviência dos grupos sociais constran-
gidos, cujas culturas deviam ser votadas ao desaparecimento.

No quadro do império colonial português, de que Moçambique fez parte, as 
realidades atras mencionadas foram concretizadas num quadro de administra-
ção directa, a qual visava dinamizaras directivas hegemónicas provenientes de 
uma pretensa pax lusitana, nos diferentes espaços culturais presentes no territó-
rio e com o consequente reduzido espaço de manobra para as diferentes realida-
des socioculturais endógenas. Dito de outra forma, a partir do século XVIII houve 
uma manifesta transferência de itens culturais dos europeus para os espaços colo-
niais em construção. Essa comunicação, ao ter sido projectada num sentido uni-
direccional, constrangia as manifestações culturais dos grupos sociais presentes 
no espaço colonial, as quais, nos casos extremos foram totalmente excluidas, sig-
nificando uma autêntica desculturação, e, na melhor das hipóteses, numa acultu-
ração progressiva. Desse processo conjecturava-se que as contribuições a partir 
dos grupos sociais dos espaços dominados para o desenvolvimento da noosfera 
sistémica fosse fraca ou mesmo nula.

I. Condicionalismos para a imposição de um 
modelo societal eurocentrado e lusitano

A imposição de modelos culturais eurocentrados nos diferente espaços sociais 
extra-Ocidentais foi, ao que tudo indica, preparada, fundamentalmente, pelo pro-
cesso de criação de realidades antitéticas ou opostas, graças à uma manipulação, 
isto é, à construções subjectivadas, de posições, processos e modelos simétricos ou 
pouco incongruentes, pelo menos quando tais realidades são analisadas em fun-
ção do período em que foram sistematizadas (Pedro, 2012). Uma reflexão filosó-
fica feita sobre o processo, Habermas, (1988: 8), aponta que, ao termo de tempos 
modernos que se forjou no século XVIII e se sistematizou no XIX, que tinha o sen-
tido de revolução, progresso, emancipação, evolução, entre outras significações, 
categorias que por sinal tinham como carácter comum o movimento, seria con-
traposto ao termo «tradicional» que era concebido como um estádio parado no 
tempo, isto é, ahistórico, de sociedades que não tinham uma contribuição para a 
humanidade, em virtude do seu estado latente. Dessa forma forjou-se a primeira 
modalidade que circunscreveu-se na criação da antítese, do africano oposto ao 
europeu, do «tradicional» oposto ao «moderno», posicionado num paradigma 
do «choque da diferença», que, no quadro da categorização social, as pessoas 
passariam a ser julgadas, subjectivamente, em função do seu grupo de pertença 
(Baugnet,1998). Correlativamente, iniciou a sistematização dos pressupostos de 
carácter filosófico e a definição do quadro teórico das políticas coloniais em cada 
um dos sistemas impostos em África, nomeadamente o britânico, o francês, o 
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português, o belga, o alemão, o italiano e o espanhol, mas cuja essência se circuns-
crevia na funcionalidade de um bloco único, no sentido gramsciano, circunscrito 
num modo de produção capitalista e onde este se responsabilizaria em constituir 
o controlo das relações impostas no momento. De facto, é no quadro do desen-
volvimento desse bloco que se fundamentou a alteridade, situada a dois níveis: 
no histórico e no geográfico. Por via da primeira alteridade sistematizavam-se os 
fundamentos para a afirmação da área geocultural europeia em relação às outras 
e com a segunda alteridade o mesmo continente criava condições para que não 
houvessem condições de disputas coloniais entre os países europeus, situando-
-se aquilo que alguns autores enquadram nas teorias diplamáticas de equilíbrio de 
forças e de estratégia global (Uzoigwe, 2010). Entretanto, apesar das intenções, fal-
tava ainda um aspecto crucial: o da conversão efectiva do africano para a qualidade 
de subserviente e, por essa via, da imposição de um modelo cultural dominante.

Dado que a no período precedente ao que os europeus procuraram dominar as 
outras realidades geoculturais, mas no interior da mesma espécie Homo, a raciona-
lidade humana já havia chegado à conclusão de que todos os homens eram iguais, 
a solução encontrada para a criação do subalterno situou-se ao nível da projecção 
de um imaginário artificial. De facto, neste momento em que certos grupos sociais 
enveredam pelo caminho de dominar o semelhante ou membro da própria espé-
cie, não se encontravam, como se afirmou anteriormente, categorias tão diferen-
ciadas capazes de se constituírem em realidades antipodais. Neste prisma, San-
tos (2006), aponta que apesar de no processo de descobrimento, quem descobre 
também é descoberto, dado que nesse processo ocorre uma relação de poder e 
de saber, «… é descobridor quem tem mais poder e mais saber e, com isso, com 
a capacidade para declarar o outro como descoberto» e, nesse processo, impe-
rou a ideia de inferioridade do outro, do descoberto, o qual transformou-se num 
alvo de violência física e epistémica, legitimado por um discurso próprio. Tal 
operação era necessária, se crer-se em Meneses (2009: 180), na medida em que 
defende que «um dos momentos base de intervenção colonial é a transformação 
do ‘outro’ num objecto, sobre o qual a ordem de conhecimento colonial poderia 
exercer o seu poder», e cujo procedimento para tal efeito foi o desenvolvimento 
de uma descrição situada ao nível de uma tradução (id.) Nesse quadro, o Oriente 
foi concebido, segundo Quijano (2009), como o princípio da história universal, 
cuja consumação havia ocorrido no Ocidente, daí a criação de um oposto civili-
zacional e conflitual. Para o momento, os grupos sociais que já tinham progresso, 
deviam conduzir os outros aos estágios cada vez mais elevados, pressuposto que 
daria origem às políticas assimilacionistas em África durante a vigência dos pro-
cessos coloniais.

Para o garante da manutenção dessa hegemonia cultural, o bloco europeu con-
dicionou o controlo, segundo Quijano de cinco meios de existência social, nomea-
damente: «O trabalho e os seus produtos; a natureza e os seus recursos de pro-
dução; o sexo, os seus produtos e a reprodução da espécie; a subjectividade e os 
seus produtos, materiais e intersubjectivos, incluindo o conhecimento e a auto-
ridade e os seus instrumentos, de coerção em particular, para assegurar a repro-
dução desse padrão de relações sociais e regular as suas mudanças» (2009: 76).

Como corolário, em África, contrariamente à situação que caracterizava o 
desenvolvimento do poder na Europa, entre fins do século XVIII e durante todo 
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o século XIX, não foi introduzido o que Foucault (1999) chamou de espaço criado 
para dar oportunidade aos outros. Segundo este autor, o fim do Antigo Regime e 
o desaparecimento da monarquia no século XVIII foi seguido pela introdução de 
um poder que não era o de superestrutura, mas mais integrado ao jogo, à distri-
buição, à dinâmica, à estratégia, sendo um poder não conservador, mas inventivo, 
detendo ainda os princípios de transformação e de inovação (Foucault, 1999: 48). 
Contudo, pese embora a África tenha herdado, por imposição, modelos políticos 
eurocentrados, ao continente foi-lhe coartada toda a possibilidade de desenvol-
ver um sistema político que fosse reflexo das respectivas metrópoles, certamente, 
por causa da situação colonial em que se encontrava.

Portugal, integrado nesse movimento e jogo colonizador, desenvolveu, nos 
seus domínios coloniais em África, um dos sistemas mais directos da coloniza-
ção territorial. O sistema português ao ter arrancado com a oposição de realida-
des similares, não só privilegiou as matrizes experimentadas na Península Ibé-
rica, em detrimento das Africanas, estendendo-as ao espaço concebido margi-
nal, com o fundamento de se constituirem em modelos catalisadores dos pro-
cessos locais, descurando-se qualquer possibilidade de comunicação intercul-
tural. Nesse contexto surgiu a política assimilacionista portuguesa, corporizada 
na educação para os indígenas, que visava, de certa forma, elevar o nativo para os 
graus civilizacionais cada vez altos, com a consequente marginalização e hiber-
nação dos sistemas culturais endógenos. Nesse quadro, Portugal foi um dos paí-
ses que impôs uma aculturação dirigida, com a formatação de uma edução para 
o indígena, tendo preceitos a cristianização dos nativos, assimilando-as à cultura 
portuguesa (Saúte, 2004). Tal aspecto é mais expressivo quando se pode ler uma 
ideia dos primórdios da colonização portuguesa, segundo a qual, «É que Portu-
gal deve pela instrucção, pelo contacto com o indígena e pelo seu convívio ir pre-
parando o selvagem, quer illuminando-lhe o espírito, quer suavisando-lhe o ins-
tincto, para que os seus usos e costumes, agora gentílicos e barbarescos, se rejam 
por leis, que no tempo se irão aperfeiçoando em conformidade com o typo ideal 
das instituições» (Feio, 1900: 7).

Mesmo que o ideal não fosse para formar doutores, a luta do sistema foi a de 
aculturar o maior número de pessoas possível, pese embora dificuldades inerentes 
ao sistema tenham emperrado a concretização desse desiderato. É assim que, com 
esta realidade, a situação levava a crer que o sistema havia introduzido bases para 
a marginalização dos modelos societais africanos. Contudo, o terreno parece ter 
evidenciado que, tal contacto, longe de ter sido apenas unidireccional, tal como 
havia sido projectado, teve resultados paradoxais, ao ter propiciado a emergência, 
nesse contacto com periferia, de novos antropemas.

II. Pressupostos para a emergência de 
práticas culturais da periferia

A linha orientadora deste artigo repousa na ideia segundo a qual uma (re)leitura 
de processos relacionais experimentados no espaço colonial, onde foram impos-
tos de forma unilateral os ditames eurocentrados, desenvolver-se-iam, contraria-
mente ao que era de se esperar, processos que, iniciados num contexto periférico 
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ou subalterno, conseguiriam influenciar processos culturais dominantes, rompendo 
os paradigmas culturais. Assim, a ideia é de trazer os pressupostos que propiciaram 
a tal emergência de processos paradoxais, com a emergência dessas realidades do 
mundo excluído e que se impuseram no sistema imperante, a ponto de hoje puder 
falar-se não apenas de uma imposição cultural, mas de uma interculturalidade.

Mesmo com o seu relativo poderio em relação aos grupos sociais africanos, no 
geral, e moçambicano, em particular, qualquer outra potência e, Portugal, respec-
tivamente, dificilmente poderia procurar implantar-se com a sua força bruta, sem 
cedências, dado que tal realidade poderia, de certa forma, inviabilizar o principal 
objectivo do momento: a rentabilização da presença colonial em África. Para tal, 
sem excepção, todos os países procuraram encontrar processos que evitassem a 
inviabilização daquele objectivo, já que haviam compreendido que um poder só 
se torna como tal se conseguir circunscrer-se no interior de uma relação social, de 
forma recíproca. De facto, Foucault atesta que, não há «(…) relações de poder que 
sejam completamente triunfantes…» (Defert e Ewald, 1994: III). Ademais, todo 
o poder pressupõe a existência de uma troca entre dois termos de relação e esta 
implica, «… a ideia de negociação, quer dizer, de uma pressão possível daquele 
que recebe uma ordem sobre aquele que a dá» (Fisher, 1998).

É opinião do presente artigo de que é no quadro dessa troca entre os dois ter-
mos de relação em que emergiram processos intersubjectivos, quando os respec-
tivos sujeitos procuravam, em certas situações, colocar, em negociação, algumas 
formas existenciais. No caso português, para que o nativo pudesse ter a possibili-
dade de integrar os seus atributos culturais foi possível, como se conjectura aqui, 
em parte por causa das características do sistema e do respectivo grupo domi-
nante. Pelo sistema, desde cedo, Portugal foi uma nação, tal como aponta Santos 
(2006), da semi-periferia europeia. Tal realidade teve um impacto significativo 
para a imposição da lusitanidade, apesar da sua intenção de ocupar de forma sis-
temática o território e introduzir nele a dinâmica cultural.

A pequenez da população metropolitana interessada em povoar a África e, prin-
cipalmente, os domínios orientais do continente africano era diminuta (Ennes, 
1891), situação que era acrescida pelo desencorajamento feito por altas figuras da 
realeza monárquica para o povoamento de certos domínios. De facto, «certa-
mente, com todo este espírito de desencorajamento, poucos fluxos de população 
branca foram drenados, de forma voluntária, para o continente africano e, fun-
damentalmente, para Moçambique [sendo que] a resultante desta realidade foi a 
falta constante de recursos humanos que deviam preencher os diferentes papéis 
necessários para a efectiva colonização» (Matos, 2011: 48).

Num outro prisma, os poucos que eram enviados para a colónia de Moçambi-
que, tão pouco poderiam influenciar uma agenda cultural firme, ou melhor, não 
tinham a capacidade de impossibilitar uma contra-corrente que fosse iniciada 
pelos nativos. A atestar por António Ennes, uma das altas figuras da colonização de 
Moçambique, na viragem do século XIX para o XX, para Moçambique enviava-se o 
«lixo humano» da metrópole, composto por individuos «já vencidos no struggle 
for life», «sem algum préstimo para a civilização», «sujeitos sem utilidade e sem 
vocação para qualquer serviço», «de braços sem cabeça e sem capital», «geridos 
por um pessoal administrativo com merecimento para se hospedar nas masmor-
ras do presídio de São Sebastião» (Ennes, 1893: passim). E como se não bastasse, 
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uma grande percentagem desse pessoal compunha o efectivo de degredados que, 
pela sua natureza, estava desligado do sistema. Pedro (2014) citando documen-
tação diversa, indica ainda que a precariedade desse pessoal era tal que até pes-
soas de conduta duvidosa eram integradas na administração. Como aponta uma 
documentação de 1912, era frequente a integração elevadas funções administrati-
vas por indivíduos condenados a pena maior, logo que este cumrissem as penas. 
Até mesmo para locais estratégicos, como na capital, ressentiam-se dessa precarie-
dade do pessoal. A Ilha de Moçambique «apesar de ser (…) a sede de distrito e 
tê-lo já sido da própria Província (…) [lutava] ainda com fatigantes dificuldades 
para (…) encontrar pessoal para os cargos públicos de eleição», (AHM, Maputo. 
Governo Geral, Cx. 1021 (1912), Doc. n° 36) e para suprir tal carência eram empre-
gues pessoas de «letras gordas», como eram conhecidas as pessoas que, pelo seu 
nível de escolaridade, não sabiam escrever. (AHM, Maputo. Governo Geral, Cx. 
1021 (1913), Maço de Dezembro, Ofício n° 264).

De toda esta situação, denota-se que o envio desse pessoal metropolitano pro-
veniente de diversificadas camadas sociais subalternas ou em situação de degredo 
e, por via disso desligado da sociabilidade corrente, veio a criar as possibilidades 
de aproximação com as realidades sociais dominadas no espaço imperial, condi-
cionando a elaboração de uma ponte de intermediação cultural que, paulatina-
mente, foi consolidando-se a ponto de desenvolver um etnema específico. Crê-
-se, nesse diapasão, que, desse contacto iniciou a construção de um conjunto de 
palavras que se adequavam aos dois contextos. O caso moçambicano está repleto 
de exemplos de palavras que, não sendo de origem latina, isto é, auréola envol-
vente da colonização, foram-se incrustando de forma subtil, até desenvolver um 
vocábulo específico.

Com o tempo, o espaço concebido entanto que marginal forneceu, à mundi-
vidência inicialmente lusitana, duas resultantes, uma, de carácter integradora e 
situada num plano micro e outra, mais radical, situada no plano macro. No âmbito 
do plano micro, o espaço marginal forneceu, ao dicionário português, termos de 
origem africana, aplicáveis em diferentes contextos, quer porque o seu uso nestes 
era apeticível, como o de soba e sobado, a partir de Angola e induna, de Moçambi-
que, aplicados no contexto político, ou termos como minhoca (cobra), machamba 
(herdade), machimbombo (autocarro), matabicho (pequeno almoço), só para 
indicar alguns exemplos, que entretanto são aplicados no quadro hegemónico 
entanto que correlativos, porque provenientes da periferia.

A integração desses vocábulos está alinhada à integração de uma sonoridade 
e tonalidades expecíficas ligadas às diferentes realidades oriundas da periferia e 
que chegaram ao ponto de propoiciar a emergência de, por exemplo, um «Portu-
guês de Moçambique». A esse propósito, «O Português falado em Moçambique 
é diferente do falado noutros países lusófonos. Nós estamos a construir o nosso 
Português que tem várias influências das nossas várias línguas maternas e também 
do inglês. É um Português que, em termo de vocabulário, gramática e estrutura, é 
diferente naturalmente» (Verdade, online, www.verdade.co.mz).

No âmbito macro, a interculturalidade foi mais presente e recorrente a ponto 
de criar um crioulo, como o foi em Cabo Verde ou na Guiné Bissau. Tanto no 
primeiro âmbito, como neste último, surgiram situações jamais imaginadas no 
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quadro da direcção cultural unilinear e unidereccional promovidas no âmbito do 
contexto evolucionista e no quadro de uma política assimilacionista e excludente.

Uma leitura do processo nessa linha permite propor que, do quadro imposi-
tivo e excludente, longe de se criarem luso-afonias, tal como defende Mia Couto, 
(Gonçalves, 2012), os vocábulos, sonoridades, e sotaques criaram uma nova direc-
triz paralela, que, às vezes, é concorrente e porque indiciária de uma comunicação 
entre realidades produzidas em África num contexto eurocentrado/lusocrático, 
terá condicionado a emergência de uma afrolusitanidade. Esta corporiza a emer-
gência de um novo campo de abordagem, cuja análise respectiva não depende nem 
do lado do grupo imponente, nem do grupo marginalizado e situado num plano 
apático, cuja operacionalidade revela a emergência de um diálogo intercultural.

Conclusões

O processo de encontro entre realidades que, desde a sua fundação foram con-
siderados hegemónicos e os outros posicionados num contexto subalterno, longe 
de expressar uma sujeição cultural do nativo e na impossibilidade do mesmo ter 
um espaço de manobra, tal como se esperava pelo ideário projectado, engendrou 
uma hibridação cultural que, longe de manifestar desencontros, constituiu-se em 
fundamentos para o alargamento do campo epistémico e o desenvolvimento da 
interculturalidade. Mesmo que esta tenha sido ténue nos primórdios, ela foi se 
complexificando e, segundo as regiões, teve campos dialógicos mais ou menos 
abertos, a ponto de introduzir impactos restritos ou mais alargados. E mesmo 
que a auréola que condicionou as trocas culturais tenha sido definida num con-
texto ambivalente, motivações intersubjectivas propiciaram a emergência de uma 
noosfera própria, a ponto de parte dela ter uma dinâmica própria, com a possibi-
lidade de, à posterior, condicionar agendas universais. Tal aspecto pode ter algum 
sustento com o Português de Moçambique, que, apesar de ter havido um acordo 
ortográfico entre duas regiões definidoras dos padrões da lunitanidade — Portu-
gal e o Brasil, aquele país não se integrou logo naquele acto e, ao que tudo indica, 
mesmo depois da adopção do acordo ortográfio por aqueles dois países, Moçam-
bique continuou a usar o acordo de 1945. Tal realidade revela que a apropriação, 
pelo campo periférico, de um paradigma que, à priori, fora concebido como domi-
nante, constrangedor das culturas endógenas, porque excludente, induziu uma 
compenetração não esperada, a ponto de desenvolver uma realidade geocultural, 
como o Português de Moçambique e do criolo sistematizado nos ex-domínios 
portugueses do Atlântico Oriental.

Referências bibliográficas

AHM, Maputo. Governo Geral, Cx. 1021 (1912), Doc. n° 36
AHM, Maputo. Governo Geral, Cx. 1021 (1913), Maço de Dezembro, Ofício 

n° 264.
AHM, Fundo do século XIX. Governo do Distrito de Moçambique.
Baugnet, L. (1998). L’Identité sociale. Paris: Dunod.



68

CULTURA E IDENTIDAD EN UN MUNDO CAMBIANTE 
I CONGRESO INTERNACIONAL DE ESTUDIOS CULTURALES INTERDISCIPLINARES

Defert, D. e Ewald, F. (1994). Michel Foucault — Dits et écrits (1954-1988), Vol. 
III. Paris: Éditions Gallimard.

Ennes, A. (1893). Moçambique. Relatório apresentado ao Governo de Sua 
Magestade. Lisboa: Imprensa Nacional.

Feio. M. (1900). Indígenas de Moçambique: Estudos Sociológicos. Lisboa: 
Typographia do commercio

Gonçalves, P. (2012). Lusofonia em Moçambique: Com ou sem glotofagia? In 
II Congresso Internacional de Linguística Histórica. São Paulo, 07-10/02/2012.

Habermas, J. (1988). Le discours philosophique de la modernité (Douze 
conférences). Paris: Éditions Gallimard.

Lobato, A. (1956). Em torno do problema das «campanhas de ocupação». 
In J.M. da Costa (Dir), Diário da Manhã. Número extraordinário 
comemorativo da viagem do senhor Presidente da República à Província de 
Moçambique. Lisboa.

Matos, M. (2011). Colonização e povoamento como práticas contrastantes no 
Império Português: O caso do Distrito de Moçambique: 1834-1940. Universidade 
Pedagógica

Meneses, M. (2009). Corpos de violência, linguagens de resistência: As 
complexas teias de conhecimentos no Moçambique contemporâneo. In 
B. Santos e M. Meneses. Epistemologias do sul (pp.177- 214). Coimbra: 
Almedina.

Pedro, M. (2012). Le discours dichotomique dans le rapport entre tradition 
et modernité en Afrique : une approche centrée sur le Mozambique, a 23 de 
Fevereiro de 2012. On-line: http://www.bu.univ-paris8.fr/sites/default/files/
actualites/conference-martinho-pedro-2012-02-23.pdf

— (2014). As repercussões do elitismo colonial português na exploração da 
terra em Moçambique. In Property Rights, Land and Territory in the European 
Overseas Empires (pp. 279-290). CEHC, ISCTE-IUL.

Quijano, A. (2009). Colonialidade do poder e classificação social. In B. Santos 
e M. Meneses, Epistemologias do sul (pp.73- 117). Coimbra: Almedina.

Santos, B. (2006). A gramática do tempo. Para uma nova cultura política. Vol. 4. 
Lisboa: Edições Afrontamento..

Saúte. A. (2004). Escola de Habilitação de Professores Indígenas «José Cabral», 
Manhiça-Alvor (1926-1974). Maputo: Promédia.

Torrealba, M. (2012). La modernidad en el otro: Inviabilización de las 
manifestaciones culturales de los pueblos latinoamericanos. On-line: http://
servicio.bc.uc.edu.ve/multidisciplinarias/estudios_culturales/num10/art11.
pdf

Uzoigwe, G. (2010). Partilha europeia e conquista da África: apanhado geral. 
In A. Boahen, (Edr.), História Geral de África. África sob dominação colonial, 
1880-1935. Vol. VII (pp. 21-50). São Paulo: Cortez Editora/UNESCO.



69Cinema e literatura do terceiro mundo: 
relações entre Brasil e Angola

Francisco Ewerton Almeida dos Santos
Universidade Federal de Santa Catarina, Universidade Federal do Pará, Brasil

f.ewertonsantos@gmail.com

Resumen

A presente comunicação tem como objetivo establecer relações entre litera-
tura e cinema, em Angola e no Brasil, abordando a novela A vida verdadeira de 
Domingos Xavier (1961), de Luandino Vieira, sua adaptação fílmica Sambizanga 
(1972), de Sarah Maldoror e a obra prima cinema novista Deus e o Diabo na Terra 
do Sol (1964) de Glauber Rocha. Para tanto, abordaremos o contexto da literatura 
angolana e do cinema terceiro-mundista das décadas de 60 e 70 do século XX, sua 
ideologia anticolonialista que se plasma na representação do mundo pelo olhar 
do sujeito subalterno (o negro colonizado ou o sertanejo marginalizado), tam-
bém pela recuperação de formas orais populares e sua recriação em um projeto 
projeto estático e ideológico de narrativas que alegorizam uma concepção teleo-
lógica da história nacional.

Palabras clave

A vida verdadeira de Domingos Xavier, Deus e o Diabo na terra do sol, Estudos 
da adaptação, Sambizanga.

Introdução

Literatura, oralidade e projeto ideológico imiscuem-se na obra de José Luan-
dino Vieira. Assim também ocorre com a adaptação para o cinema de um de seus 
primeiros livros, A vida verdadeira de Domingos Xavier (1961), que, filmado por 
Sarah Maldoror, chama-se Sambizanga (1972). Para abordarmos essas categorías 
em literatura e cinema, utilizaremos do pensamento de Ismail Xavier (200,2012), 
e tomaremos como parâmetro comparativo o filme extensa e profundamente ana-
lizado por ele, Deus e o Diabo na Terra do Sol (1964), de Glauber Rocha.

Há um elo histórico que ata o cinema e literatura brasileiros aos angolanos, 
sobretudo nas obras em questão. A narrativa de Luandino Vieira, no contexto em 
que se insere e em diálogo com outros autores conterrâneos e/ou contemporâ-
neos, opunha uma contraleitura da história à visão oficial do colonialismo. Bus-
cava apresentar a história do ponto de vista do angolano. Mesmo sua voz narrativa, 
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que, apesar de algumas vezes em terceira pessoa onisciente, não se afasta em tom 
e estilo dos personagens ficcionais, criando o que Rita Chaves (1999) chama de 
«narrador cumplice», corrobora essa afirmativa.

Assim também o cinema de Sarah Maldoror se insere em um período de efer-
vescência do chamado «Cinema do Terceiro Mundo», que se deu nos anos 60 
e inicio dos 70. Tratou-se de um período em que germinaram as contranarrati-
vas cinematográficas dos povos do Terceiro Mundo e «minorias» do Primeiro 
Mundo (negros, mulheres e homossexuais), que buscavam descentrar e descons-
truir a visão eurocêntrica (além de masculina e heterossexual) hegemônica no 
mundo ocidental. Uma influência fundamental para o surgimento desse cinema 
foi a obra de Frantz Fanon. Em Os condenados da Terra o autor martincano afirma: 
«O colono faz a história. Sua vida é uma epopéia, uma odisséia. Ele é o começo 
absoluto: Esta terra, fomos nós que a fizemos. Ele é a causa contínua: Se partirmos, 
tudo estará perdido, esta terra regredirá à Idade Média. (…) O colono faz a história 
e sabe que a faz. E, porque se refere constantemente a história da sua metrópole, 
indica claramente que ele é, aqui, o prolongamento dessa metrópole. A história 
que ele escreve não é pois a história do país que ele despoja, mas a história da sua 
nação, quando ele roupa, viola e esfomeia» (2005: 68).

A essa história escrita pelo colonizador, os povos do Terceiro mundo opuse-
ram sua contranarrativa cinematográfica, conforme nos diz Shohat e Stam (2006), 
começou com o pós-guerra e colapso dos imperios europeus, cristalizndo sua ideo-
logía em ensaios como «Estética da fome» (1965) de Glauber Rocha, «Hacia el 
tercer cine» (1969) de Fernando Solanas e Octavio Getino e «Por un cine inper-
fecto» (1969) de Julio Garcia, entre otros.

Dos manisfestos citados acima, nos interessa particularmente «A estética da 
fome» de Glauber Rocha, e sua aplicação na prática cinematográfica. Segundo 
Robert Stam (2013), o caminho para essa teoria foi aberto pelo diálogo do cinema 
terceiro mundista com o neo-realismo italiano. O autor relata que, em 1947, o jor-
nalista Benedito Duarte escreveu no Estado de São Paulo que os italianos haviam 
forjado uma «estética da pobreza», justamente por estarem fazendo filmes «ima-
ginativamente ricos» utilizando-se, para isso, de recursos técnicos escassos.

Em seu manifesto de 1965, Glauber Rocha: «Postulou um cinema faminto por 
filmes feios e tristes, que não apenas tratassem da fome como tema, mas que tam-
bém fossem famintos, em razão da pobreza de seus meios de produção. Em uma 
forma deslocada de mimese, a pobreza material do estilo sinalizaria a pobreza do 
mundo real» (Stam, 2013: 115).

Nesse contexto, Sambizanga é um filme fundamental. Rodado clandestinamente 
em Brazzaville, no Congo, com atores não profissionais recrutados do MPLA e do 
Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), ganhou 
a palma de ouro no principal festival de cinema africano, e um dos mais paradig-
máticos do cinema do terceiro mundo, o Festival de Cartago (1973). Dirigido por 
Sarah Maldoror, cineasta guadalupense que estudou cinema na URSS, e roteirizado 
por seu marido, o escritor e militante Mário Pinto Andrade em parceria com Mau-
rice Pons, Sambizanga era um filme claramente anticolonialista e marxista, e por 
isso, sofreu dificuldades de distribuição e exibição, sobretudo em Portugal. Ainda 
hoje, há pouquíssimas cópias circulando pelo mundo, em pesquisa realizada em 
2010, havia apenas três cópias em VHS e poucas em 35mm (cf. Carelli 2013: 131).
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 Essa situação faz dele um filme raro, pouco conhecido e pouco visto, apesar de 
sua importância histórica. Atualmente o filme está disponível na plataforma digi-
tal YouTube, e a New Yorker possui o direitos de sua distribuição internacional.

Essa forma de produção semiamadora, com baixos recursos, distante dos gran-
des estúdios e pressões comerciais, e, sobretudo, compromissado politica e esteti-
camente com a libertação dos povos oprimidos pelo colonialismo e grupos mino-
ritários, aproxima Sambizanga da «estética da fome», Glauber Rocha. No entanto, 
para além de contingências históricas e contextuais, é possível encontrarmos rela-
ções diegéticas, estilísticas e estruturais entre os filmes de Maldoror e Rocha, e, 
para tal, passaremos a uma análise comparativa entre Sambizanga, Deus e o Diabo 
na terra do sol, e a novela A vida verdadeira de Domingos Xavier.

I. O rio e o mar como télos

O plano final de Deus e o Diabo na terra do sol é o mar, que visto de cima, preen-
che a tela e «afirma-se como massa viva, no vai e vem das ondas. (…) conotação 
de vigor» (Xavier, 2007: 90). O de Sambizanga é o rio, que também é filmado de 
cima e preenche a tela com seu curso revolto e vigoroso. Em Deus e o Diabo a tri-
lha sonora composta por Vila-Lobos reforça o sentido simbólico do mar, em Sam-
bizanga é a música do N’gola Ritmos que o faz.

Para Ismail Xavier (2007: 91), plano final do filme de Glauber Rocha é a repre-
sentação do télos, «objeto da vontade transformadora», «certeza revolucioná-
ria». Assim, ele considera seu final uma «alegoria nacionalista teleológica de infle-
xão marxista» (Stam, 2013: 316), e o mar, como télos, significa a salvação, a espe-
rança de um futuro melhor — a revolução. Dessa forma, o filme encena uma lei-
tura histórica e um projeto utópico de feições universalizantes. Em Deus e o Diabo, 
o mar, e suas significações figurativas, é o devir do sertão, daí o refrão que, em tom 
profético, se repete na fala do Santo Sebastião e na voz do cantador: «O sertão vai 
virar mar, e o mar vai virar sertão».

Já no filme de Maldoror, as metáforas associadas ao rio são retomadas do texto 
literário que adapta. Em A verdadeira vida de Domingos Xavier, o rio Kuanza é uma 
presença constante: Domingos Xavier nasceu e cresceu a sua margem, a obra na 
qual Domingos trabalhava como tratorista era uma barragem neste rio que, a todo 
momento surge como paisagem narrativa exterior ou interior: «Deslizando como 
as águas do rio, estas imagens carregam os pensamentos de Domingos Xavier, nas-
cendo no cacimbo do cérebro cansado…» (Vieira, 1979: 25). «Como o sono che-
gando e vencendo tudo, tudo, até o cansaço e a vontade grande de ficar acordado, 
pensar. Mas o sono era como o Kuanza, nada lhe resistia. Deitado, se deixou boiar 
no seu rio de criança, do planalto, que lhe tinha visto nascer» (Vieira, 1979: 27).

Zamparoni interpreta a imagem do rio como metáfora do movimento polí-
tico angolano e da própria vida de Domingos Xavier: «nasce pequeno nos pla-
naltos de Huambo (…) onde nascera Domingos, cresce, ora manso, ora furioso, 
diante das circunstâncias de sua trajetória, como a vida de Domingos» (Zampa-
roni, 1993: 176-177).

Para Eneida Cunha a metáfora reside no «embate angolano contra a ação colo-
nial no curso, conturbado, provisoriamente interrompido, mas irremovível, do rio 
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Kuanza» (Cunha, 2011: 111). Assim, a barragem de Cambange, onde se desenca-
deia a ação da narrativa, simboliza a ação colonial, o rio, a própria nação angolana 
e seu curso está associado à liberdade e ao porvir.

O primeiro plano da película, como já foi dito, é o curso revolto do rio, em cuja 
margem, homens negros esfarrapados trabalham na construção da barragem. Ali 
se dá o primeiro diálogo entre Domingos e o engenheiro Silvestre, o branco que 
inicia o tratorista na luta nacionalista. Essa amizade, no filme sintetizada em um 
diálogo, mas no livro explorada em analepses, desencadeará a prisão de Domin-
gos e todas as suas consequências.

Na última sequencia do filme, os quatro militantes, Mussunda, Miguel, Sousi-
nha e Xico, (em uma cena inexistente na novela literária) deliberam sobre o ata-
que armado, a ocorrer no dia 4 de fevereiro de 1961, marco do inicio da luta armada 
pela libertação de Angola do jugo colonial, para libertar os companheiros da pri-
são. Após a data ser anunciada por Mussunda, o plano congela em seu rosto, e, 
com o efeito de fusão, há a transição para o próximo, e último plano do filme, 
novamente, o rio. Portanto, apesar de aparecer no fim do filme, ele mais uma vez 
demarca um (re)início (o efeito de fusão na transição entre o rosto de Mussunda 
e o rio confirma essa tese): o de uma nova fase na luta pela libertação de Angola. 
A imagem do leito furioso do rio, também no filme, simboliza a vida de Domingos 
Xavier, renovada na morte, o movimento político, renovado na guerra, e o próprio 
povo angolano, que se revolta em busca de um novo momento, liberto da explo-
ração colonial. Dessa forma, o rio aqui também se apresenta como télos, que, tal 
como em Deus e o Diabo aponta para um futuro utópico, a libertação, a revolução.

Apesar do Kuanza e sua represa ficarem na região rural de Angola, a maior parte 
das narrativas (literária e fílmica) se desenrola em Luanda, sobretudo nos mus-
seques. É em um musseque, na casa de uma antiga amiga, que Maria fica hospe-
dada em sua busca pelo marido, é também onde fica a prisão em que Domingos 
é encarcerado, é onde vivem o menino Zito e o velho Petelo, que levam a notícia 
do novo preso aos outros revolucionários — Xico, Miguel e Mussunda, que tam-
bém vivem em musseques — e, por fim, onde ocorre a festa que encerra as narra-
tivas. Não por acaso, o filme de Maldoror é homônimo de um importante musse-
que luandino. Este é, portanto, o principal espaço da revolução vindoura nas nar-
rativas, do devir rio.

Domingos, por sua vez, é um personagem que assume caráter coletivo, como 
mártir e símbolo da violência sofrida pelo povo angolano. Sua morte traz a marca 
indelével dessa violência, que, por sua vez, impele o povo à luta. Trata-se, como 
afirma Inocência Mata (2008), de uma representação de «nação angolana», uni-
ficando-a na figura desse herói proletário que se sacrifica «pelo bem de seu povo 
e de sua terra» (Vieira, 1979: 94), ligado à militância do contra poder do colonia-
lismo que viria a se tornar o poder instituído após o fim da guerra. Dessa forma, 
a trajetória de Domingos aponta para a construção alegórica que suscita uma sig-
nificação coletiva, seja do filme ou da novela, inscrita em um projeto totalizante 
de nação.

O télos define a significação da morte de Domingos dentro de uma ordem 
maior, o que, por um lado, inscreve-a em uma estrutura mítico-cristã, semelhante 
à identificada por Ismail Xavier (2007) em sua análise de Deus e o Diabo. Nesse 
aspecto, Eneida Leal Cunha (2011) já identificou a morte de Domingos Xavier 
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como a reescrita do mito da bela morte, bem como do mito sacrificial cristão, 
ligados ao heroísmo, redenção e ressurreição, visto que, após ser imolado, o per-
sonagem renasce, em meio a uma festa, para «sua vida de verdade no coração do 
povo angolano» (Vieira, 1979: 94).

II. A oralidade

No entanto, há outro pensamento místico, não cristão, com o qual podemos 
relacionar A vida verdadeira de Domingos Xavier e sua contraparte fílmica, tratase 
do pensamento ancestral angolano, identificado em formas orais pré-coloniais 
por Laura Padilha (2011), sobretudo na narrativa tradicional chamada missosso. 
Essa forma é identificada pela autora como uma estória totalmente ficcional, que 
se opõe à maka, que seria a narrativa de algo vivido factualmente por alguém.

O missosso é evocado em diversos elementos da novela do «griot urbano», 
para citar o termo utilizado por Rita Chaves para denominar Luandino Vieira. Pri-
meiramente, observamos a ligação entre o novo e o velho, apontado por Laura 
Padilha como uma das principais característica do missosso. Um dos persona-
gens que representa o velho é vavô Petelo, que simboliza a sabedoria e a ances-
tralidade, o novo, por sua vez, está presente mediante o personagem miúdo Zito, 
que simboliza a esperteza.

 A estreita relação entre os dois é mais de complementaridade de que de opo-
sição. Zito possui a observação atenta, o aprendizado rápido e a ação hábil, Petelo 
possuiu o conhecimento depurado pelos anos de experiencia, o qual transmite a 
Zito, por exemplo, na cena em que ensina ao menino a forma mais eficaz de pescar.

Sua polaridade no interior da narrativa é significante do projeto literário e polí-
tico de Luandino: o ancestral pré-colonial mesclado à lingua, cultura letrada e for-
mas literárias trazidas pelo colonizador, o nacionalismo ancorado na «cultura tra-
dicional» angolana mesclado à utopia de feições marxistas. Em ambos os casos, 
o velho integrado em um processo de renovação.

Um segundo aspecto do missosso apontado por Padilha é a significação da 
morte. Segundo a autora: «O missosso (…) umas das formas pelas quais o homem 
angolano busca representar imageticamente a grande ameaça que a consciência 
da perecibilidade de seu corpo biológico e social acarreta. Para tanto, ele procura 
responder à ameaça da dissolução, criando, por palavras, um outro corpo, mágico, 
pelo qual possa eternizar aqueles esfacela (…). O corpo que então emerge das 
malhas do tecido discursivo é um corpo mágico, poderoso exorcismo contra a 
morte e o temor da descontinuidade» (Padilha, 2011: 54)

Portanto, a morte, entendida no pensamento ancestral angolano como uma 
agressão ao princípio da força vital, é predominantemente representada no mis-
sosso como um ato violento e criminoso. Entretanto, além dessa «má» morte, 
há também a «boa», ligada a ideia de renascimento, de transformação, de morte 
para um estado e nascimento para o outro.

A morte de Domingos carrega a ambiguidade: é boa e má ao mesmo tempo. Má 
porque violenta e criminosa. Porque perpetrada pelo sistema colonialista que tira 
um homem de sua família para tortura-lo até que expire (é emblemática, no filme, a 
sequência de Domingos com a família, cuja paz, silêncio e tranquilidade, plasmada 
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no ritmo lento dos planos-sequência, é quebrada pela chegada da Land Rover da 
PIDE que arrasta Domingos em meio à gritaria e desespero de sua mulher Maria).

Por outro lado é boa, pois está associada à ideia de renascimento. Ele morre e 
renasce para sua vida verdadeira, como símbolo de resistência, esperança e liber-
dade. Assim também o povo angolano renasce na luta armada. Não por acaso a 
notícia de sua morte é recebida em meio a uma festa, animada pelo N’gola Rit-
mos. Após um momento de tristeza, Mussunda anuncia o falecimento do com-
panheiro no palco e pede a todos que a festejem e celebrem com dança e comida. 
Assim, um outro elemento do missosso se insere nas narrativas, que é a transfor-
mação da «seriedade de Prometeu na alegría de Orfeu» (Padilha, 2011: 44), isto 
é, tal como o ato de contar estórias, metáfora da dureza da realidade, se transforma 
em um ato gozozo, um instante de festa compartilhada pela coletividade, também 
a dureza da morte de Domingos se transmuta em motivo de festa para a comuni-
dade, como um rito de passagem que se cumpre.

Assim, utilizando-se dos recursos audiovisuas de que dispõe, Sarah Maldo-
ror, tal como Luandino Vieira, também personifica modernamente o papel dos 
griots, confirmando a teoría de Tomaselli, Shepperson e Eke acerca do cinema 
africano, pois segundo eles, cineastas na África e griots: «São simultáneamente 
críticos sociais, historiadores, bardos e videntes, criticando o presente para esti-
mular a mudança; podem ser vistos como uma personificação da «consciencia 
histórica», sendo que reexaminam e reconstroem o passado para esclarecer seus 
efeitos nos presente; eles são mediadores de culturas e histórias das gerações pas-
sadas a até as atuais» (2014: 38) .

Nesse encontro com a tradição oral, percebemos outra relação entre Sambi-
zanga e Deus e o Diabo na terra do sol. Neste último também há a marca da tradi-
ção oral do sertão brasileiro, presente no cordel do cantador, cuja música serve 
tanto de trilha sonora quanto de voz épica.

No entanto, esse elemento da cultura popular se encontra, na trilha do filme, 
com a cultura erudita por meio da música de Villa-Lobos, compositor esse que, 
participante da semana de 22 e das propostas estéticas do Modernismo brasileiro, 
já trazia como diferencial em sua música a mescla entre o erudito e os ritmos brasi-
leiros populares. E mesmo a voz do cantador é encenada, não se trata da voz popu-
lar, mas da erudita (a do próprio Glauber Rocha e de Sérgio Ricardo, compositores 
do cordel) que «depura sua imitação para, na forma de folclore, cantar versos que 
tecem narrativa e comentário, garantindo, como todo o controle, a complexidade 
do recado. Não é a própria vox populi que ai se manifesta» (Xavier, 2007: 115).

Também a oralidade, em Sambizanga, presente na atualização de formas nar-
rativas da tradição ancestral angolana, como o missosso, compactua com a obra 
literária que adapta, na busca por modelos estéticos anteriores ao colonialismo, 
mas ainda mantendo o diálogo com formas artísticas europeias. Na literatura de 
Luandino Vieira, essa mistura de oralidade angolana e tradição literária europeia 
se dá, ainda, no próprio encontro das línguas — português e quimbundo — num 
processo de mescla, hibridização, dessacralização e ressacralização que lhe servem 
de base para a expressão artística. No filme de Maldoror, esse encontro é mar-
cado pelo bilinguismo. A alternância entre português e quimbundo aparece mui-
tas vezes na voz de um mesmo personagem, às vezes até em um mesmo diálogo.
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De todo modo, aqui também, como em Glauber Rocha, não se trata da voz do 
povo se expressando genuinamente, mas de vozes eruditas que encenam vozes 
populares, buscando perpetrar o que Laura Padilha chama de «exercício de ango-
lanidade», isto é, o desejo de «recompor o fio histórico que o colonialismo par-
tira» (Padilha, 2011: 234), seja pela radicalização da expressão artística e subver-
são do signo linguístico do colonizador, seja pela recuperação e renovação do pas-
sado pré-colonial, por meio de seus modelos estético-narrativos.

Para concluir, cabe que apresente alguns esclarecimentos com relação às ale-
gorias nacionalistas.

Conclusões

É importante termos em vista que as alegorias de que falamos acima estão inse-
ridas em um contexto histórico específico, isto é, décadas de 1950 e 1960, em paí-
ses como o Brasil, estendendo-se pela década seguinte nos países africanos recém-
-libertos, como afrima Carelli (2014).

Não se trata aqui, portanto, de reafirmar o axioma totalizante de Fredric Jame-
son de que «all third-world texts are necessarily, (…), national allegories (…)» 
(1986:69), alegorias essas que recairiam na «experiência do colonialismo e impe-
rialismo», sendo essa, para Jameson, a definição de Terceiro Mundo. Esta visão já 
foi duramente criticada por Aijaz Ahmad, que aponta que tal generalização peca, 
primeiramente, em colocar sob a mesma denominação de «Terceiro Mundo», 
nações africanas, asiáticas e latino americanas com histórias e temporalidades de 
colonização muito distintas. Por outro lado, também falha ao fazer tal postulação 
generalizante baseado apenas naqueles textos «terceiro mundistas» disponíveis 
nas línguas que os críticos europeus e norte americanos normalmente dominam, 
ignorando tradições literárias riquíssimas escritas em línguas como bengali, híndi, 
tâmil, telegum, entre outros, apenas na Índia, por exemplo. Tais assertivas levam 
o ensaísta indiano a apontar tal generalização feita por Jameson como um «redu-
cionismo completamente positivista» (Ahmad, 2002: 84) e que sua teoria «estará 
construindo tipos ideais, à maneira weberiana» (Ahmad, 2002: 85).

Por isso, buscamos comparar os filmes de dois cineastas terceiro-mundistas que 
compartilhavam uma determinada visão de mundo em um determinado período 
histórico, cada um lançando seu olhar sobre a realidade específica de seus respecti-
vos países, mas participando de um contexto político global de imperialismo, colo-
nialismo e neocolonialismo que procuravam combater. Essas concepções, se leva-
das a escrutínio, são hoje plenamente questionáveis. Robert Stam (2013) aponta 
algumas contradições dos projetos nacionais unitários dos quais os cineastas ter-
ceiro-mundistas percebiam-se como parte, levantando questões como: i) a camu-
flagem da pluralidade étnica de alguns estados-nação; ii) a falta de critérios para 
se estabelecer o que realmente pode ser considerado «tradição nacional»; iii) a 
homogeneização das diferenças geográficas, sexuais, religiosas, etc. existentes nos 
países de Terceiro Mundo; iv) a natureza ilusória e quimérica da suposta «essên-
cia» nacional, buscada muitas vezes no passado, e, por fim, v) o caráter de cons-
truto imaginário da identidade nacional, que deve ser entendida em parte como 
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discursiva e não unitária, visto que é atravessada por diferenças de clase, gênero, 
raça e cultura, portanto, dinámica e não esencial.

Assim, em linhas gerais, Sambizanga e Deus e o diabo na terra do sol, como foi 
visto, compartilham dessa visão teleológica da história, de inflexão marxista, que 
encerra um projeto de nação voltado para a revolução.
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Resumen

La visualidad contemporánea está tramada con nuevos dispositivos digitales 
de vigilancia y control, de interpelación y participación, que a menudo se consi-
dera que componen una política posthumana de la imagen y la mirada. La metá-
fora de la frontera señala separaciones físicas, culturales y económicas, pero hoy 
marca además los límites entre lo físico y lo tecnológico. Las identidades exponen 
su carácter fronterizo también en las zonas liminares entre la percepción humana 
corporeizada y la mirada tecnológica de los artefactos. Las fronteras toman una 
dimensión interfacial, y, a la vez, las interfaces se vuelven fronterizas. A partir de 
estas relaciones entre frontera, visualidad e identidad es posible abordar la articu-
lación entre frontera y archivo. La frontera comparte con el archivo la capacidad 
de incluir y excluir, ocultar y dar visibilidad a cuerpos y afectos, prácticas y discur-
sos. Es pertinente preguntarse cómo se recompone hoy tal articulación, dentro 
del marco de la visualidad contemporánea y la lógica de las tecnologías visuales 
digitales. Frente a los imperativos de vigilancia, movilidad y visualización total es 
pertinente reencontrar la complejidad heterogénea del encuentro con los otros.

Palabras clave

Alteridad, Cultura visual, Identidad, Interfaz.

Introducción

Si la identidad es siempre fronteriza la frontera es un lugar de elaboración de 
las identidades. Las contradicciones inherentes a los procesos de globalización, 
acentuadas hoy por las políticas neoproteccionistas, van desde la tolerancia mul-
ticultural a la obsesión con la seguridad y se evidencian en las fronteras tanto 
como escenarios de control y vigilancia como de prácticas culturales contra-he-
gemónicas y de construcción de la alteridad. Las políticas fronterizas están liga-
das hoy a la visualidad contemporánea, la circulación de imágenes y los modos de 
ver y ser visto. Esta visualidad es hoy una visualidad digital como forma específica 
pero dominante de comunicación. Es en la gestión de las políticas de la alteridad 
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y la diferencia donde el poder asociada a aquella muestra su direccionalidad y su 
influencia sobre la distribución de capacidades, obligaciones y derechos. Las tras-
formaciones generadas por los procesos de digitalización están articuladas con el 
cambio social no en un sentido tecnológico determinista sino como tendencias 
que modelan los valores, identidades y conocimientos. La circulación masiva de 
imágenes implica un cambio profundo en las condiciones de su recepción y uso, 
de su producción y reproducción. Si las dimensiones representativas de la ima-
gen pierden peso en favor de la operatividad y la performatividad la pregunta por 
la verdad y la realidad de la imagen pasa a articularse con la cuestión de hasta qué 
punto la imagen es capaz de participar en la realidad del mundo, de si la imagen 
es eficaz, rinde beneficios o genera vínculos afectivos.

I. Identidad, alteridad, cultura visual.

La visualidad digital presenta una naturaleza ambigua en cuanto sede tanto de 
potencialidades emancipadoras apoyadas en la conectividad instantánea como de 
nuevas formas de control y represión social. La ficción de lo contemporáneo es la 
de una transnacionalidad global dirigida por el capital, autoproclamado como la 
única instancia capaz de proyectar la utopía de una interconectividad transfronte-
riza (Osborne, 2009). Sin embargo, la misma lógica del capital abstrae y pospone 
la realización de una comunidad política y de conocimiento global. La supuesta 
libre circulación de personas, mercancías e imágenes es la ensoñación contem-
poránea a través de la cual el capital construye el escenario de un sistema-mundo 
ilimitado y sin exterioridad imaginable. Los imperativos de movilidad y flexibi-
lidad se alían con los procesos de desmaterialización. Más que una superación 
del cuerpo y la materialidad aquellos apuntan más bien a un desplazamiento de 
los cuerpos explotados a la invisibilidad de la periferia económica global (Vindel 
Gamonal, 2014). Estos procesos se implementan menos en la esfera de la produc-
ción que en las del consumo y la circulación de las mercancías, que por ello no 
pueden ser identificadas directamente como espacios autónomos para la crítica.

El desplazamiento desde un estado-nación jerárquico hacia una cultura rizo-
mática reubicó el deseo de visualización como el modo más adecuado para la glo-
balización, de forma que mientras el cuerpo debía permanecer ligado a un lugar, 
una visualidad construida en red permitía una experiencia electrónica global de 
telepresencia sincrónica, en tiempo real e interconectada (Appadurai, 1996). Las 
redes digitales son usadas por el activismo político para renegociar los repartos 
entre lo global y lo local, ensayando nuevos modelos de comunicación y alianza 
(Sassen, 2003). Pueden configurar redes alternativas a las dinámicas globales (aun-
que entrelazadas con ellas) empeñadas en la formación de nuevos mercados y sis-
temas de vigilancia. La aparición de Internet posibilitó que las iniciativas locales 
se redimensionaran en términos globales sin perder el anclaje en las realidades 
locales. Surgieron modelos de activismo político transversales a una multiplicidad 
de localidades conectadas digitalmente. Espacios, temporalidades y roles despo-
litizados —el hogar, la escuela, el barrio, la plaza- se reconforman como escena-
rios de lo político. La globalización es sobre todo una reestructuración masiva de 
escalas. El juego entre local y global, dinamizado por el cruce entre redes digitales 
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globales y contextos locales, da una presencia a los excluidos frente a al poder y a 
los otros. Los sujetos desempoderados se convierten en sujetos políticos a pesar 
de (o precisamente por ello) su exclusión de la esfera y el espacio públicos. Las 
víctimas de diversas violencias económicas y simbólicas exponen con su presen-
cia las cuestiones de la legitimidad, el reconocimiento y el acceso a los derechos. 
Pero, según Nicholas Mirzoeff (2010), aunque estas potencialidades sigan vigen-
tes, los contenidos emancipadores de la cultura digital global han mutado para vol-
carse en el sostenimiento de una lógica de guerra permanente basada en la con-
vergencia entre visualización, estetización y control social.

Si el pensamiento crítico es un pensar el presente contra sí mismo, o incluso 
pensarnos a nosotros contra nosotros mismos, pensar la tolerancia y la hospita-
lidad sería entonces la forma más radical de desplegar ese ejercicio crítico (Thie-
baut, 2010). Ahora bien, ni tolerancia ni hospitalidad pueden abordarse hoy como 
desligadas del mundo-imagen que se vale de ellas para sostener un consenso que 
normaliza el distanciamiento. Tal operación no es efectiva porque la esencia de la 
imagen o la mirada sea inevitablemente cosificadora. Es una gestión específica de 
la visualidad la que las instrumentaliza en ese sentido. Se trata no solo de atender 
a la experiencia de convivir cotidianamente con las imágenes, sino de entender en 
qué términos se conjuga esa experiencia. Hoy ésta se distingue por el hecho de que 
la ubicuidad de las imágenes en una esfera pública restructurada como iconoesfera 
se caracteriza por su presencia en lo cotidiano como un elemento tolerado e indi-
ferente. Las convivencias con las imágenes, el estar con ellas en todo momento y 
en todo lugar, revierte en la anulación en ellas de toda dimensión polémica con 
respecto a los fines del orden consensual para el que han sido puestas a trabajar.

La visualidad digital se encuentra tensada entre los contenidos emancipatorios 
que todavía retiene y su complicidad con los discursos y prácticas de control. Los 
dispositivos digitales que materializan esta visualidad, en un momento en el que 
todo artefacto parece reestructurarse como vehículo para (re)producción visual, 
sirven tanto a los fines del control social como de la participación ciudadana. Los 
imperativos de la vigilancia están tramados con los de los llamamientos, caracte-
rísticos del capitalismo contemporáneo, a la creatividad y la cooperación en red. 
Las nuevas condiciones de la visualidad descasan en las mutaciones que el sis-
tema capitalista ha sufrido en las últimas décadas, por las que las lógicas de pro-
ducción beneficio parasitan los ámbitos de la simbolicidad y la vida afectiva. La 
insistencia del capitalismo en el (self)management, la disponibilidad y la optimi-
zación del rendimiento, conforman una subjetividad (con el emprendedor como 
su modelo dominante) sometida a los imperativos de la flexibilidad y la expresi-
vidad (Dardot y Lavat, 2014). Las imágenes son parte central de esta reorganiza-
ción global del trabajo, el ocio y la afectividad (Cánepa, 2013).

De acuerdo con el principio de performatividad los saberes y las prácticas se 
orientan a la explotación de su potencial productivo según criterios de eficiencia 
y rendimiento (Cánepa, 2013). El sistema demanda sujetos públicos performa-
tivos y participativos, precarios y versátiles, capaces de tomar distintos roles en 
una variedad de situaciones cambiantes. La sumisión debe asimilarse por parte de 
cada individuo, porque los dispositivos de poder (publicidad e innovación, mar-
keting y finanzas) demandan de las personas la construcción de sus propios obje-
tos de deseo, la responsabilización (y la culpabilización) frente a las circunstancias 
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variables de existencia. Lo que Adorno llamaba la coacción natural viene a cum-
plirse cuando se interioriza el principio de dominación. Es este escenario en el 
que las imágenes se muestran performativas. Son ellas, móviles e hiperconecta-
das, las que mejor encarnan hoy la ilusión de un espacio abstracto de libre circu-
lación sin fricciones, en el cual la posición social de los participantes queda obli-
terada (Zizek, 2010).

Aparecen también nuevas metáforas para la pantalla. La pantalla como ven-
tana, marco o espejo (umbrales que facilitan al espectador asomarse al mundo y 
acotar una realidad) deja paso a la pantalla como display, que facilita el acceso a 
repertorios de información y servicios a un espectador-usuario que debe seleccio-
nar, intervenir y conectar una variedad de datos dentro de un flujo informativo en 
constante movimiento (Casetti, 2013). Es característico de la visualidad contem-
poránea que esa fuerza perfomativa, como acción y sujeción, se haya materiali-
zado técnicamente. Las imágenes se presentan como interpelantes, reclamando 
un rol activo en la conformación de la vida socio-afectiva. La imagen proporciona 
recursos para reformular las relaciones con la realidad según intereses privados. 
Pero las imágenes no solo se muestran disponibles para su personalización, sino 
que son también un poderoso instrumento para ajustar los marcos de sentido a 
las inquietudes particulares de los espectadores-usuarios.

La proliferación de pantallas provoca que textos e imágenes demanden ser cli-
cados y reconectados constantemente a lo largo de los procesos de exhibición 
visual de la realidad. A la convergencia intermedial —es decir, la coincidencia 
entre diferentes dispositivos de producción y distribución de conocimiento— 
se podría añadir la convergencia ente imagen, medio y soporte-pantalla. Se com-
pone aquí una imagen-interfaz (Catalá-Domenech, 2010) o cultura-interfaz que 
posibilita y condiciona el contacto con la realidad, su exploración y finalmente su 
colonización. Allí donde hay una interfaz se da una dialéctica entre el control y la 
alienación con el encuentro y el contacto. Quiero entender esta problemática en 
dos sentidos, atendiendo a la dimensión fronteriza de la interfaz y a la dimensión 
interfacial de la frontera.

II. La interfaz es una frontera

La digitalización, la realidad virtual o el ciberespacio parecen disolver la consis-
tencia de la realidad y del sujeto humano. La percepción humana parece volverse 
obsoleta en la condición postmedíática, en la medida en que el flujo de datos no 
necesita ya adaptarse a las capacidades perceptuales humanas, enfrentadas al hori-
zonte posthumano de su superación y automatización técnicas. Los sujetos pasan 
a ser espectadores de los procesos de construcción de sus propias narrativas de 
identidad. Sobre la tecnología se proyectan esperanzas utópicas ligadas al perfec-
cionamiento inacabable de lo humano, que pasa por la superación de los pesados 
condicionantes del cuerpo. Frente a ello puede más bien atenderse, como rasgos 
de la cultura y la política contemporáneas, a las convergencias y divergencias, a los 
pliegues multiplicados entre lo físico y lo tecnológico del mundo digital. Es pre-
cisamente en las zonas de límites fluidos entre la percepción humana corporei-
zada y la mirada de los artefactos tecnológicos donde se redefine la cultura visual 
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y material contemporáneas. Debemos separar la genealogía de la cultura digital 
de lógicas binarias que acaban por reducir el debate a la defensa o el rechazo de 
una mente y una mirada descorporeizada como características propias de la digi-
talización (Munster, 2006). Se trataría más bien de explorar las formas en las que 
el cuerpo, la percepción y los sentidos interaccionan con la máquina dentro de 
temporalidades y lugares concretos.

Esos encuentros se encuentran posibilitados y condicionados por la ubicuidad 
móvil e interconectada de las interfaces mediáticas. Éstas se tensan entre la even-
tualidad de una conexión inmediata entre el yo y los otros, y la idea de la interfaz 
como mediación interesada de la comunicación y la esfera pública. Pero es posi-
ble entender la interfaz como una zona autónoma de actividad estética y polí-
tica en la que se encuentran ambas tendencias (Galloway, 2012). Las interfaces, si 
se reconoce en ellas su capacidad performativa, no son tanto objetos como pro-
cesos. La interfaz no es algo, sino que hace algo (Verhoeff, 2016). La interfaz es 
enlace y separación, alienta simultáneamente la ilusión de una comprensión total 
de la complejidad y la posibilidad de imaginar otras formas de reciprocidad capa-
ces recartografiar los flujos globales. Para Otto Rössler la interfaz facilitaba un 
contacto y una experiencia del mundo en términos de amistad incondicional. La 
interfaz sería un espacio transaccional que da por supuestas posiciones de partida 
igualitarias (Marzo, 2015). Pero la interfaz puede ser instrumento también para el 
rechazo, la exclusión y la reafirmación de roles dominantes en zonas de contacto 
recorridas por el conflicto y la coacción. De ahí que, como sedes multiplicadas 
de tales contradicciones, las pantallas-interfaz tomen hoy una dimensión fronte-
riza. Las pantallas-interfaz son instrumentos de colonización porque a través de 
la interpelación y el imperativo de participación articulan las estrategias de vigi-
lancia y rastreo, extienden los imaginarios establecidos y naturalizan los significa-
dos y las identidades normativas.

Debería explorarse la ambivalencia que sitúa a estos dispositivos como ejes 
tanto para la construcción de ciudadanías participativas e interactuaciones en la 
esfera y el espacio públicos, como, por otro lado, instrumentos para el control y la 
estetización. Un ejemplo son las pantallas urbanas que reconfiguran las superfi-
cies urbanas como elementos no estáticos, sino interactuantes con el entorno. Las 
posibilidades de visualización digital de datos, imágenes, textos, sobre la superfi-
cie de los edificios no solo cambian su superficie y estructura, sino que amplían 
las posibilidades de producción de ciudad, ciudadanía y espacio público (Hausler 
et al., 2013; Pop y Stalder, 2012). Pero el propósito de dotar a los edificios de pan-
tallas interactivas acaba frecuentemente en la deponteciación de tales posibilida-
des cuando la relación entre edificio, apariencia exterior y espacio urbano queda 
alienada. La media-facade enajena la superficie de la estructura del edificio sobre 
el que se inserta el dispositivo y el contexto urbano al que la pantalla se proyecta 
queda reducido a un escenario de competencia económica por atraer la percepción 
o incluso (como sucede con las tecnologías de glassadvertising) rastrear las prefe-
rencias los ciudadanos. El ejemplo muestra la situación de las interfaces en cuanto 
que instrumentos tanto para el control del acceso a la esfera y el espacio públicos 
y la colonización de los imaginarios, como para proyectar, frente a la territoriali-
zación de los campos de referencia y los códigos asignados entre espacios fronte-
rizos, líneas de fuga para la multiplicidad y la transformación.



83

La frontera y el archivo según las nuevas condiciones de la visualidad digital

III. La frontera es una interfaz

La elaboración de las identidades está así intensamente mediada por discur-
sos, prácticas y dispositivos visuales. Las imágenes y los imaginarios fungen como 
mediaciones transparentes que condicionan las transiciones y las transacciones 
entre grupos culturales, instituciones, espectadores, usuarios y consumidores. La 
proclamada abolición de los muros en el mundo globalizado fue parte de un pro-
ceso de perfeccionamiento y estetización de las formas de separación. Las imáge-
nes aéreas tomadas por un dron de los refugiados en la frontera de Hungría mos-
traron la contradicción entre la visualidad globalizada y la realidad material de la 
catástrofe humana representada a distancia tolerable y verticalizada. La toleran-
cia multicultural nunca fue separable de las ansiedades ligadas a la recesión eco-
nómica, el terrorismo, la raza o la religión. Estas contradicciones, reprimidas por 
medio de la alianza férrea entre consumo, y miedo, hacen que espacios y tempo-
ralidades, culturas y estilos de vida queden desconectados y despolitizados. Segu-
ridad y control son las dos condiciones para mantener a los otros fuera, al mismo 
tiempo que refuerzan, falseándolos, los sentimientos de armonía y libertad (Pires 
do Rio Caldeira, 2007). Estas derivas hacia el aislamiento no son solo una estrate-
gia de protección frente a la amenaza de la violencia: forman parte de la creación 
de sofisticados espacios de segregación que clausuran la posibilidad del encuen-
tro no reglado con los otros.

Una frontera es un límite que separa y conecta a personas, prácticas, miradas, 
tiempos y espacios. Señala un momento de crisis que da relieve a los límites de 
los dominios culturales enfrentándolos a lo que es diferente a ellos. Una frontera 
tiene mucho de lo que Foucault (1999) denominaba heterotopía. Los espacios de 
vida están recorridos por relaciones que definen emplazamientos transitivos, yux-
tapuestos e irreductibles entre sí. En toda cultura hay lugares reales que se perfi-
lan en el interior de la institución social constituyendo contra-emplazamientos en 
los cuales están representados, invertidos y contestados los demás emplazamien-
tos reales de esa cultura. Son lugares que componen a la vez un sistema de aper-
tura y clausura (y una temporalidad particular, una heterocronía), desvelando los 
límites de la ficción naturalizada en la que se afianzan los espacios reales. Se hacen 
friccionar así dos regímenes de existencia incompatibles desde el interior mismo 
de aquel que se declara hegemónico para mostrarle alegóricamente sus límites. Si 
se atiende a la complejidad conceptual del término frontera (desde la separación 
geográfica e histórica a la distribución de categorías de género, raza, clase o etni-
cidad) se evidencia la liminaridad que la frontera configura para la clasificación 
de las diferencias y la regulación de los desplazamientos económicos y cultura-
les. Por eso, para entender la dimensión interfacial es útil explorar la articulación 
entre frontera y archivo, con el que la primera comparte la capacidad de excluir 
e incluir, descartar o dar visibilidad a unos y otros cuerpos, prácticas, discursos. 
Tanto para Derrida (1997) como para Foucault (2003) el archivo, más que limi-
tarse a registrar, produce acontecimiento y realidad. El archivo gestiona la memo-
ria, la historia y los saberes, es una microfísica que conforma políticas y subjeti-
vidades. El poder, para distribuir capacidades, derechos de acceso y exclusiones, 
necesita controlar el archivo y la frontera.
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Esta relación está atravesada por las transformaciones de la visualidad contem-
poránea en dos sentidos. Primero, la imagen estaba ligada al proyecto moderno 
de objetivación clasificatoria del mundo y así a la institución del archivo. Al inten-
sificarse su dimensión performativa la imagen ofrece más bien repertorios que 
invitan a la intervención en el mundo según mandatos de participación (Cánepa, 
2013). La memoria en la cultura contemporánea es un proceso girado hacia la pro-
ducción interconectada de datos. Más preocupada por el procesamiento sincró-
nico, esta memoria interconectada cuestiona el papel del archivo como sede esta-
ble para la recolección y la conservación (Brea, 2007). Si ello erosiona las depen-
dencias del archivo con el poder y el origen (Derrida, 1997) se abre la posibilidad 
de imaginar otros archivos alejados de las obligaciones con la totalidad y la pre-
servación del pasado como acumulación del tiempo (Bordons, 2009). Las nue-
vas modalidades de sincronía y relacionalidad electrónica modifican las condi-
ciones de producción y acceso al conocimiento y la memoria. Es así posible arti-
cular estas transformaciones del archivo con el concepto de frontera. El archivo 
hace frontera y la frontera hace archivo. Pero, segundo, la visualidad contemporá-
nea conjuga el mandato de participación y eficacia con el de seguridad y vigilan-
cia. Para los espectadores-usuarios participar, performar, significa añadir datos al 
archivo de sus trayectorias, preferencias y contactos. Se trata de interiorizar ese 
mandato en los términos de una participación también en el proyecto de con-
trol y vigilancia global. Hoy se cumple el destino que, de acuerdo con Foucault, 
aguardaba al panóptico, esto es, su expansión como función generalizada del dis-
positivo disciplinario por el conjunto del cuerpo social. Impulsado por las nue-
vas tecnologías y el acceso democratizado a los aparatos de vigilancia, el panóp-
tico adquiere un carácter descentralizado y consensual, diseminándose como una 
mirada englobante que regula las formas de vida y la realidad habitable por los 
sujetos (Whitaker, 1999).

Las tecnologías de vigilancia gestionan la identidad, la frontera y la alteridad 
según una lógica de la visualización total. El reconocimiento facial y biométrico, 
los pasaportes electrónicos, los dispositivos CCTV, los radares, los detectores infra-
rrojos y de movimiento se combinan con los muros, las vallas y las alambradas. 
Las políticas fronterizas son políticas visuales envueltas en un giro biopolítico de 
la gestión territorial, empeñadas en manejar la complejidad de la frontera en tér-
minos de control visual (Polgovsky, 2016). Sin embargo, existen otras formas de 
ser y ser visto, experiencias visuales no asociadas al control de acceso o la mirada 
inquisitiva. Las experiencias visuales tienen que ver también con la vulnerabili-
dad, con la densidad material de los cuerpos que ponen un límite y exponen pun-
tos ciegos, opuestos a la transparencia y la calculabilidad. Derrida (1999) decía que 
las lágrimas ven. Son una experiencia visual y corporal específica que no conci-
liable con el espectáculo y la clasificación, la exclusión y la vigilancia. Las lágri-
mas exponen la inviolabilidad de un secreto, marcando un límite a los procesos 
de reconocimiento y comprensión. El archivo y la frontera segregan y secretan 
(Michaelsen y Johnson, 2009).
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Conclusiones

La visualidad contemporánea está tensada entre la aspiración a la visibilización 
completa y la multiplicación de los límites y las exclusiones. Ello demanda una 
reflexión sobre las fronteras y el encuentro con la alteridad. Una pragmática de la 
visualidad opuesta a la obsesión por la transparencia, el control de los cuerpos y 
los saberes, la fantasía de una clasificación y categorización totales del otro, tiene 
que ver con el ejercicio de una imaginación comprometida con la democracia y 
la solidaridad (Medina, 2012). Es a través de ella cómo las fronteras y las interfa-
ces, zonas de contacto cultural, son reconfiguradas y reposicionadas en los térmi-
nos de una apertura política y polémica a modos de conocimiento y de comuni-
dad no reducibles a la identificación de lo real con lo dado a ver. Es necesario dar 
imagen a las separaciones y las fronteras que el orden global naturaliza para repo-
sicionar las miradas, los cuerpos y las voces rechazados.
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Resumo

O trabalho que ora apresentamos se destina a analisar como a moda padrão 
encara os corpos gordos e como ainda resiste em aceitá-los como parte significa-
tiva da sociedade de consumo. E mais ainda, como tenta, através de mecanismos 
vários, encobri-los e/ou invisibilizá-los, pois tais corpos não se adequam aos mode-
los ideais de físico. Na contramão desta realidade, surge um movimento forte de 
pessoas que, ao resistirem às representações que os grupos hegemônicos fazem 
delas, vão em busca de uma visibilidade e aceitação, promovendo uma valoriza-
ção de uma estética gorda. Neste sentido é que surgem as práticas de empodera-
mento do corpo gordo. O termo empoderamento é muito usado para tratar da auto 
estima dos gordos, principalmente das mulheres gordas. Analisar como acontece 
este processo e o porquê do uso deste termo também fará parte desta apresentação.

Palavras chave

Corpos dóceis, Empoderamento, Gordofobia, Moda Plus Size

Introdução

Muitos são os discursos sobre os corpos gordos na atualidade. Na sua grande 
maioria, são falas que reforçam o caráter inadequado desses corpos na sociedade. 
Deles diz-se que estão fora de forma, são adoecidos, débeis, grotescos, preguiço-
sos e feios. Pouquíssimos são os dizeres positivos relacionados a quem está acima 
do peso e fora do padrão preconizado como ideal.

A marca da obesidade chega aos dias atuais como uma conformação de exclu-
são. Segundo Fischler, em seu artigo no livro Políticas do Corpo, os gordos eram 
vistos de maneira ambivalente: ora sua imagem poderia estar associada ao bona-
chão, ao engraçado, ao simpático, ora poderia ser visto como o voraz, o que come 
sem limites, aquele que não tem controle sobre si mesmo. De toda maneira, o 
gordo é visto sempre sob suspeita. «Mas se não podem emagrecer, eles têm uma 
possibilidade de se redimir dessa suspeita: precisam proceder a uma espécie de 
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restituição simbólica, aceitando desempenhar os papéis sociais que se esperam 
dele» (Fischler, 2005: 71).

Então, quais seriam esses papéis sociais possíveis aos gordos desempenha-
rem? Como seus corpos podem se expressar, sem que transgridam o imaginário 
que se espera deles?

Parece que para os corpos gordos restaria uma eterna inconformidade com 
as exigências dos padrões estéticos, e que se refletem em outros aspectos da vida 
humana. Há o pressuposto que a pessoa gorda não consegue ter controle sobre o 
que come. De onde se conclui que gordos não tem auto-controle e nem força de 
vontade para gerir as modificações necessárias para se tornar um indivíduo sau-
dável e feliz. Os gordos são considerados transgressores; eles parecem violar cons-
tantemente as regras que governam o comer, o prazer, o trabalho e o esforço a von-
tade e o controle de si (Fischler, 2005: 74).

Para uma lógica capitalista que preconiza a produtividade, a agilidade, pres-
teza e leveza são atributos desejáveis para uma visão positiva do trabalho. O ócio 
é uma anomalia. Para Sant’anna, quando a sociedade contemporânea consegue 
conquistar limites máximos de velocidade em seus deslocamentos, as lentidões 
viram obstáculos a serem vencidos: todo peso material tende a ser percebido como 
mero obstáculo a ser ultrapassado, aniquilado. O peso do corpo é um deles. … 
ver=se livre do peso do corpo e de seus imponderáveis… (Sant´Anna, 2014: 19).

O peso do corpo surge como um dificultador das conquistas e acaba pesando 
muito mais na apreciação de um indivíduo como capaz de enfrentar desafios e 
vencê-los. Um gordo é, a priori, um deslocado, alguém que transgride as regras 
de uma sociedade que saúda a moral da boa forma.

Um corpo cuidado, que não carrega em si as marcas indesejáveis do tempo, que 
está em constante controle para não engordar ou envelhecer é visto como saudá-
vel. É o corpo disciplinado e moralizado, mesmo nu ele poderá ser contemplado 
sem maiores pudores. Afora isso, a gordura, a flacidez ou a moleza são considera-
das como símbolos da indisciplina, do desleixo, da preguiça, da falta de certa vir-
tude, ou seja, da falta de investimento do indivíduo em si mesmo.

Pensando nesses aspectos, para os gordos só haveria a possibilidade deles se 
adequarem ao modelo de corpo magro ou se recolherem a um limbo social, em 
que, quanto mais invisibilizados estejam, melhor para eles.

I. Corpos docilizados X Corpos Empoderados

O indivíduo é sujeitado pelo poder disciplinar em duas vias: primeiramente 
pela interdição, ao mesmo tempo anterior e exterior a ele; e por outra, a disci-
plina do corpo, que regula sua conduta de fora. Em Foucault, sabemos que uma 
sociedade para permanecer reguladora, deve estabelecer mecanismos de vigilân-
cia, que superam as táticas de punição. Tais mecanismos viabilizam a organização 
de espaços disciplinados em que os corpos dóceis se adaptam. Importa poder, a 
cada instante, vigiar o comportamento de cada um, apreciá-lo, sancioná-lo, medir 
as qualidades ou os méritos. Criar procedimento, portanto, para conhecer, domi-
nar e utilizar (Foucault, 2015: 179).
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A ordenação do corpo através da história e de suas descontinuidades é elabo-
rada de modo a garantir que o dono do corpo, aquele que deveria ser o sujeito, 
não faça sua opção para mostrar sua materialidade corpórea a não ser que seja 
necessário. Desse modo, o indivíduo é assujeitado ao mundo da ordem do traba-
lho e sua subjetivação só ocorre em função disso. Assim, os indivíduos têm que 
introjetar em seus corpos o que Foucault vai chamar de características da docili-
dade, criando assim um «corpo que pode ser submetido, que pode ser utilizado, 
que pode ser transformado e aperfeiçoado» (Foucault, 2004: 126). Esse adestra-
mento, que faz parte das fórmulas gerais de dominação, disciplina os corpos para 
que não haja sujeitos, mas apenas indivíduos que trabalhem, que produzam obje-
tos úteis à sociedade produtiva.

Um obeso positivo fará com que seu corpo não se mostre, para não desmasca-
rar a transgressão que ele traz em si por não estar adequado aos padrões estéticos. 
Assim, ele não transgride a norma dos corpos magros e saudáveis. Enquanto for 
um corpo dócil, não causará problemas e será tolerado.

Foucault analisará de que forma a incidência do poder, através dos processos 
contínuos, atua sobre uma multiplicidade de corpos e de forças de forma a pro-
duzir a sujeição dos mesmos, de seus gestos e comportamentos. Tal poder não 
se constitui em um bloco monolítico e homogêneo, mas é circular e se exerce em 
rede, uma cadeia em que os submetidos também pode vir a ser os que detém o 
poder, dependendo do contexto em que estão inseridos.( Foucault, 2010: 231).

Então, em que medida, os corpos gordos podem se expressar, de maneira em 
que eles não se coloquem como submetidos às normas dos padrões estéticos, mas 
sendo voz contrária ao adestramento desses mesmos corpos?

A desconstrução do corpo gordo como transgressor pode ser visto, principal-
mente, sob o viés do empoderamento da mulher gorda. O conceito de empode-
ramento é complexo já que mesmo sendo um conceito-práxis, ou seja, ele surge 
da prática para depois caminhar como categoria teórica, o significado vem sendo 
modificado pelo seu uso em variadas situações. Em muitos casos, empoderamento 
é usado numa concepção positivo-progressista, Porém, para muitas ativistas femi-
nistas, o empoderamento é um processo para conquistar a autonomia das mulhe-
res e a libertação das opressões de gênero, construída dentro de uma sociedade 
patriarcal. «O empoderamento das mulheres é visto como um instrumento para 
o desenvolvimento, para a democracia, para erradicar a pobreza, etc. Não é um 
fim em si próprio. Para nós, feministas, o empoderamento de mulheres, é o pro-
cesso da conquista da autonomia, da auto-determinanação. E trata-se, para nós, 
ao mesmo tempo, de um instrumento/meio e um fim em si próprio. O empode-
ramento das mulheres implica, para nós, na libertação das mulheres das amarras 
da opressão de gênero, da opressão patriarcal. Para as feministas latinoamerica-
nas, em especial, o objetivo maior do empoderamento das mulheres é questionar, 
desestabilizar e, por fim, acabar com o a ordem patriarcal que sustenta a opressão 
de gênero» (Sardenberg, 2006: 2).

A mulher pode não ter seu corpo visto como seu, pois as regras que o discipli-
nam estão circunscritas em uma ordem patriarcal. Mais especificamente, o corpo 
gordo feminino está sob a égide da prescrição da beleza magra provocada, prin-
cipalmente, pela ordem do discurso médico e da moda. «Apesar do uso genera-
lizado do termo, há ambivalências, contradições e paradoxos na utilização deste 
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conceito. Muitos escritos assumem que o leitor sabe o significado desta palavra, 
ou que sendo referido para a realização de um poder maior, o termo em si explica 
tudo. Assim, seu significado aparece como autoexplicado e óbvio: empoderamento 
significa que as pessoas ganham o controle de suas vidas, ou a capacidade de fazer 
coisas e definir suas próprias agendas. Para relacionar os interesses dos despos-
suídos de poder, o termo é tomado COMO uma expressão de uma mudança dese-
jável, sem aprofundar em especificidades envolvendo tal mudança; ou seja, sem 
especificar o seu significado» (Leon, 2001: 97).

Nas palavras de Leon, o empoderamento pode ser uma simples ilusão, se não 
estiver ligado a um contexto social e referir-se a uma ação e política. Embora seja 
importante reconhecer as ações individuais, não se pode reduzir o empodera-
mento em si e ignorar o momento histórico e político. Empoderamento inclui 
tanto uma mudança e uma ação individual quanto coletiva. Não deixa de ser um 
instrumento de auto estima, mas deve gerar um movimento de solidariedade entre 
os seus pares (Leon, 2001).

II. Moça, comece uma revolução. Pare de odiar seu corpo!

Para o público acima do peso, a palavra empoderamento é comumente usada, 
principalmente quando denota o sentido de auto estima e auto afirmação. Para 
muitos gordos, o empoderamento é um processo para que eles se aceitem como 
são e assim possam viver mais satisfeitos com seu próprio corpo. Mas, nas pala-
vras de Magoga, no seu blog A Coisa Toda, tal processo não pode ficar restrito as 
ações individuais: «O processo de empoderamento tem duas etapas: o empode-
ramento individual, de dimensão psicológica, que fortalece o auto-conceito e a 
autoestima das pessoas. Mas depois desse processo vem um segundo estágio: o 
empoderamento como dimensão política. E é aí que os indivíduos buscam cole-
tivamente as mudanças estruturais da sociedade. Vamos, portanto, do micro (eu 
empoderado) ao macro (coletivamente buscamos pela mudança das estruturas). 
E esse processo coletivo de empoderamento causa melhora gradual e progressiva 
na vida das comunidades em questão, indo além de apenas projetos sociais assis-
tenciais ou ações individuais. E é aí que o ativismo se transforma em agente edu-
cador e mediador em prol da melhoria das comunidades. Esse artigo sustenta que 
a participação da sociedade civil na luta por transformação social se dá na ocu-
pação de espaços onde apenas interesses econômicos eram levados em conta, e 
pressiona as administrações públicas a fazerem políticas que atendam de fato às 
necessidades de populações historicamente marginalizadas» (Magoga, Gordo-
fobia e as armadilhas do empoderamento).

Para Magoga, muitas marcas de roupas Plus Size se aproveitam deste movi-
mento para promover e vender seus produtos. Daí ocorre o risco da ação empo-
derada virar tão somente um mecanismo de estímulo ao consumo para um bem-
-estar individual: «Atualmente é muito comum que o empoderamento esteja 
ligado ao consumo. Marcas tem atrelado o conceito de empoderamento ao de 
body positivity e fazendo editoriais que mostram diferentes tipos de corpos ves-
tidos com as roupas da marca. E isso não é um processo «militante» e nem «ino-
cente». Empresas monitoram seus mercados e viram ao longo dos anos como os 
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discursos dos grupos que lutam pelos direitos civis impactavam grupos de pes-
soas que não estavam incluídas no público alvo original dessas empresas. E então 
passa a ser «cool» pra imagem da empresa defender que todos tenham o direito 
a coisas que ela mesmo negou ao longo dos anos. E aí se nota a grande quantidade 
de marcas investindo em coleções plus size e revistas colocando modelos curvilí-
neas para estampar suas publicações. A maioria dos conceitos dessas campanhas 
é o fortalecimento da autoestima. Aliás, é muito comum que se relacione empo-
deramento com autoestima. Mas será que de repente as grandes empresas come-
çaram a querer que as pessoas se sintam bem consigo mesmas? Não é o caso, te 
garanto» (Idem).

Na opinião do blogueiro, tal estratégia serve mesmo para barrar uma tentativa 
maior de ação coletiva de afirmação dos gordos na sociedade. «Pois então, para 
grandes empresas usar o conceito de empoderamento como autoestima é prati-
camente um plano de absorver certas pautas desses movimentos sociais e, pas-
mem, FREAR seus avanços» (Idem).

III. Gordofobia não é apenas sobre padrão de beleza, 
Gordofobia é uma estrutura social de exclusão

Para explicitar melhor essa relação entre empoderamento e o combate à gor-
dofobia, gostaria de salientar alguns aspectos que circundam o preconceito con-
tra os gordos. O que me parece fundamental, diferentemente do que ocorre com 
outras minorias, é que o gordo está alijado da conjuntura aceitável na sociedade 
apenas por uma questão estética. É o que seu corpo mostra que o torna inaceitá-
vel, a repulsa física acarreta o preconceito social. Gordos pertencem a quaisquer 
classes sociais e, a priori, não se identificam com nenhum grupo «moralmente» 
transgressor. Também não carregam em si o peso de séculos de discriminação 
social, por serem de uma etnia específica de dominação. O gordo é excluído por 
somente ter um corpo com um volume e tamanho maiores.

Tal ponto é bastante relevante quando se pensa a moda também como meio de 
combate à gordofobia, Pois é justamente no aspecto estético que se baseia todas 
as falas preconceituosas com relação aos gordos.

Por que a moda é necessária nesse contexto? Simmel diria que a função social 
da moda na modernidade é viabilizar a diferenciação em relação ao outro e ao 
meio, portanto é uma maneira do individuo tentar diferenciar-se do todo e se 
sobrepor a ele. Nesse sentido, a moda criada para o público gordo é necessária, 
bem como todas as outras.

Ao pensarmos uma proposta de moda direcionada aos gordos, verificamos 
que ela supera esse signo de diferenciação. Citando Lipovetsky, a moda pode ser 
interpretada como um mecanismo de inovação, igualdade, transgressão ou, em 
último nível, fazer com que a pessoa se realize, podendo se libertar dos ditames 
da tradição (Lipovertsky, 2002: 22). «A moda não é o corolário do conspicuos 
consumption e das estratégias de distinção de classes; é o corolário de uma nova 
relação de si com os outros, do desejo de afirmar uma personalidade própria que 
se estruturou ao longo da Segunda Idade Média nas classes superiores» (Lipo-
vertsky, 2002: 59).
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Conclusão

Nas feiras de modas Plus Size que pesquisamos, observamos o quanto a moda 
pode propiciar essas novas formas de relacionar-se com seu corpo e com as pes-
soas ao redor, reafirmando uma identidade própria, que é a identidade gorda. E 
na mesma medida em que há uma identificação entre seus pares, verifica-se uma 
distinção: descobre-se vários estilos e neles pode-se encontrar aqueles que mais 
os representa.

O corpo deslocado e indesejado passa a ser valorizado pois há como encon-
trar algo para vestir que agrade o cliente e que traga satisfação a ele. Nesse sen-
tido, valorizar o corpo significa valorizar a vida que há em si, ele não é um mero 
sustentáculo para outras coisas, ele é o que se tem. Pode-se defini-lo quantitativa-
mente: ele vale o quanto pode. Então um corpo gordo pode-se descobrir como 
potente, mais do que empoderado. Ele pode, a partir daí, se colocar como agente 
de questionamento e de transformação, para que seus pares também se identifi-
quem e se fortaleçam.

Para além de uma satisfação inicial, podemos pensar na criação de um corpo 
ético, não moral, justamente porque em sua essência, o corpo gordo é um corpo 
transgressor. Um corpo que experimenta e pode cada vez mais, um corpo que esco-
lhe tudo o que lhe convém sempre da melhor maneira possível, um corpo feliz, 
satisfeito, realizado. Permitindo-se experimentar sensações novas.
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Resumen

El cine, hace mucho tiempo, tiene como uno de sus temas principales el amor. 
En menor medida, pero todavía muy recurrentemente, también representa en 
sus narraciones la ciudad, ya sea como escenario, como escena o incluso como el 
protagonista de la obra. Desde esta percepción trataremos algunas películas rele-
vantes como monumentos que representan la relación dinámica entre el amar y 
el discurso urbano. Busco tratar el amor, no como un simple sentimiento, sino 
como una forma de organización, que es sujeto y está causado por discursos que 
circulan en el espacio urbano. En última instancia, este trabajo investiga la rela-
ción entre el cine, la ciudad y el discurso amoroso.

Palabras clave

Amor, Cine, Ciudad, Subjetividad.

Introducción

Este artículo no es un elogio a un sentimiento, si fuera un elogio, sería a la rela-
ción entre el cine y la ciudad. Con esto es interesante delimitar que no será reali-
zada una historia o genealogía de la expresión artística, o del desarrollo urbano. 
Pero entendemos que el espacio urbano es el escenario ideal para el desarrollo 
de las relaciones humanas, así como para la experiencia que es vivir en sociedad.

Es en el siglo XIX, cuando la civilización se desarrolla mucho, comienzan a sur-
gir las condiciones técnicas para el éxito del cine. La ciudad moderna es la etapa 
de la novedad, genera una nueva forma de vida. La asimilación de los códigos de 
comunicación necesarios para la nueva experiencia urbana requiere el ejercicio de 
un trabajo pedagógico. El cine es una de las herramientas de esta pedagogía, aun-
que es mucho más que eso. El hecho es que las películas vienen al mismo tiempo 
que la metrópoli, narrando sus hechos cotidianos.

Esta relación dinámica entre el cine y la ciudad se puede percibir a partir del 
análisis de cómo el cine representa el amor por la ciudad y el amor en la ciudad. 
Estas representaciones dan cuenta de la relación del sujeto con la ciudad, de su 
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deseo de experimentar la civilización y de la philia entendida como una predis-
posición a la sociabilidad. Así cómo puede expresar los afectos experimentados 
entre dos personas.

Entender el cine como difusor de discursos pertenecientes a la pedagogía de la 
metrópoli, ayuda a entender las maneras de ser y sentir de los habitantes metro-
politanos influenciados por el discurso transmitido por películas. Pero no sólo 
los afectos, el cine fue durante mucho tiempo una experiencia necesariamente 
pública. Era necesario salir de la casa para ver una película. En la contemporanei-
dad esta experiencia ha sido privatizada, pudiendo prescindir de la experiencia 
de vivir la ciudad.

En vista de la percepción del cine mientras expresión artística vinculada con 
la ciudad, se puede percibir que el amor es uno de sus temas prioritarios. Así que 
estudiamos, de él, algunas rupturas y permanencia de declaraciones amorosas 
representados en las películas, para aprender, reconociendo su sesgo educativo, 
como algunas películas ayudan a disciplinar al tema sobre el amor.

I. El dulce imaginario

Cuando el cine no existía, el trabajo de difundir el discurso del amor, siendo 
un discurso amoroso, ese imaginario se presentaba a caballeros y señoras a tra-
vés de la literatura, teatro, música, entre otras expresiones artísticas. La aparición 
de las películas constituye una nueva etapa en la historia de la difusión de ideas y 
representaciones de amor.

Cuando buscamos la aparición de lo que entendemos por ciudad, pero tam-
bién lo que entendemos por amor, nos encontramos con el mismo tiempo-espa-
cio histórico: la Polis ateniense. Analizar «clásicos» como el libro El banquete de 
Platón o Medea de Sófocles revela representaciones sobre el amor que denotan 
un discurso producido por un determinado modelo de ciudad. En este caso, por 
ejemplo, el amor sano, útil y valioso se daba entre el ciudadano y la ciudad. No 
era una simple sumisión del amor en la ciudad, en relación al amor por la ciudad, 
pero sí una articulación organizada entre los dos.

En la Polis, el amor tenía una inclinación pedagógica, fue parte componente 
de la educación de los ciudadanos, la paideia, un conjunto de prácticas de «cui-
dado de sí mismos» y cuidado para con la Polis.

El eros de los griegos cree que ser capaz de producir grandes hazañas, desper-
tar el coraje y proporcionarán un valor educativo es un Eros homoerotico, el eros 
paidikon, objeto de una ciencia del erotismo, en la cual Sócrates decía ser un maes-
tro. Las funciones realizadas por el eros paidikon fueron los más diversos: elevar 
la valentía en batalla, competitividad en el deporte, promover la educación de 
los jóvenes y servir como motor de la especulación filosófica (Ortega, 2002: 28).

Cuando saltamos unos cuantos siglos en la historia podemos percibir que el 
matrimonio se convirtió en el amor ideal. El proceso de «Cristianización» del 
amor, que comienza antes de la hegemonía católica en Europa feudal, transforma 
las formas del amor. Una buena fuente para analizar el imaginario amoroso son 
los motetes medievales que trataban del llamado amor cortés, pero también las 
novelas de caballerías. Estos trataban de una forma de amar que ennoblece a los 
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hombres, pero también puede conducir a la muerte por huir de ciertas normas 
sociales, así como alejar el individuo de la sociedad y de Dios.

Pasando por el período medieval y entrando en la modernidad es posible notar 
la remodelación del ideal del amor por la cultura burguesa. Este pasa a tener rela-
ción con el individualismo. Ahora es posible elegir la pareja. Sin embargo, esta 
elección es definitiva, ya que crea una unión monógama e indisoluble. La virtud 
se vuelve importante, pero es una virtud individual. El amor reconcilia las exi-
gencias morales y sociales individuales. (Swidler, 2003: 113). Porque una forma 
de mantenimiento de la propiedad privada implica una elección, que seguirá de 
por vida. Además, el amor es visto como capaz de superar cualquier obstáculo.

Esta articulación entre el amor en la ciudad y la ciudad, saca de él su sesgo sub-
versivo, después de todo no afecta un orden político o social. Por ejemplo, la deci-
sión de casarse con quien amas no ataca a acuerdos aristocráticos, se convirtió en 
solamente una confirmación de un paso en el proyecto de realización personal 
individualista. En una relación de amor no se está buscando conocer la otra per-
sona, sino la realización a través del otro (Precht, 2012: 239).

Sobre el amor romántico, es importante describir lo que existía, el lugar del 
matrimonio y el lugar de encuentros sexuales. Surgió a finales del siglo XVIII, el 
amor romántico introdujo la idea de una narrativa de una vida individual — fór-
mula que extendió la reflexividad del amor sublime— (Giddens, 1993: 50).

El hecho es que la relación romántica bajo la gran narrativa cristiana ha sido 
institucionalizada mediante el Sacramento del matrimonio. La modernidad trae 
consigo el amor dentro del matrimonio y la hipermodernidad introdujo al sexo y al 
final el utilitarismo. Con esto, la brecha institucional entre sexo y amor se deshizo.

II. ¿La ciudad todavía tiene sentido?

Dentro de la perspectiva de este trabajo es muy importante entender el amor 
como un mecanismo de poder, como un instrumento útil para articular el deseo 
del individuo y las necesidades de la viabilidad de la existencia colectiva. En el con-
texto de este enfoque (des)naturaliza el amor. Propongo a percibirla no como un 
ideal, o una sensación llena de belleza, sino más bien como un afecto generado 
por los discursos presentes en el espacio urbano con el fin de viabilizar la exis-
tencia colectiva.

La ciudad es el espacio donde los discursos circulan y donde los individuos 
viven juntos, actuando en un mundo lleno de metáforas y símbolos de que pue-
den guiarlos o desorientar en su experiencia urbana y humana. Renato Cordeiro 
Gomes representa la ciudad como laberinto, pero es en este lugar origen de las 
barreras y tan propicio para perderse, donde es posible encontrar la clave para 
encontrar a sí mismo. Según tal autor: «En el caso de los peligros multiformes, y 
obligado a concentrar todas sus energías en la tarea de protegerse contra el cho-
que, el hombre moderno va perdiendo la memoria individual y colectiva. En este 
contexto, pierde su identidad, ya no es un sujeto pleno. La metrópoli ya no es el 
espejo que podría confirmar la identidad del cuerpo entero. La pólis perversa 
generada por la modernidad se asocia a la fragmentación ya la ruina de la sociabi-
lidad» (Cordero Gomes, 2008: 73).



96

CULTURA E IDENTIDAD EN UN MUNDO CAMBIANTE 
I CONGRESO INTERNACIONAL DE ESTUDIOS CULTURALES INTERDISCIPLINARES

La ciudad que era, según Robert Pechman, la promesa de civilización, cuya 
«carta de visita» era la urbanidad (Pechman, 2007: 32), en la modernidad se 
extiende más allá de su propio territorio, perdiendo gran parte de su capacidad de 
dar sentido a la sociabilidad. Esta, a su vez, es representativa de la relación entre 
individuos y sociedad, conectados por lo que Hannah Arendt llama «acción». Es 
importante resaltar también qué acción y discurso son las únicas formas de que 
los hombres muestren quiénes son. Podemos percibir también que el «yo» se 
constituye realmente en el espacio público, o sea, estando expuesto a la alteridad 
o a la multiplicidad. «A través de ellos (acción y discurso), los hombres pueden 
distinguirse, en lugar de permanecer sólo diferentes; la acción y el discurso son 
los modos por los cuales los seres humanos se manifiestan unos a otros, no como 
meros objetos físicos, sino como hombres» (Arendt, 1988: 189).

El proceso de subjetivación se produce por la exposición a la colectividad, o sea, 
en el espacio público. La formación de la identidad es un fenómeno del mundo, 
no de las formaciones individuales y aislados. En términos discursivos, la cons-
trucción del individuo, es una experiencia social y política. ¿Por lo que se podría 
cuestionar dónde nace el «yo»? La respuesta más adecuada, también es el más 
simple: en la ciudad. «De esa manera el público vino a significar una vida que está 
pasando fuera de la vida de la familia y amigos; en la región pública, grupos socia-
les complejos y dispares tendría que contactar íntimamente» (Sennett, 1987:32).

La ciudad moderna crece demasiado desde el proceso de industrialización, el 
desarrollo de medios de transporte y comunicación, las extensiones del espacio 
urbano, atrayendo cada vez más población del campo. Ella es el contacto entre el 
ingenio humano y la naturaleza. «Sin embargo, si la ciudad es el mundo que el 
hombre ha creado, es el mundo en el que en adelante está condenado a vivir. Así 
que, indirectamente y sin ninguna claridad sobre la naturaleza de su tarea, haciendo 
la ciudad el hombre se ha hecho a sí mismo» (Harvey, 2009: 9).

Dialogando con Claudine Haroche comparto la siguiente cuestión propuesta 
por ella: en medio de tanta velocidad y fluidez, ¿es posible construirse como sujeto? 
El modo de vivir es abrumador con relación a la construcción de vínculos e ideas 
en medio de tanta aceleración. ¿El individuo hipermoderno puede, privado de 
tiempo, de la duración exigida por los sentimientos, experimentar otra cosa más 
allá de sensaciones? (Haroche, 2004: 222). «Este descompromiso resultante de 
las sensaciones contínuas ejercidas sobre el yo influye profundamente y de manera 
insidiosa en las relaciones entre sensación, percepción, conciencia, reflexión y 
sentimientos, llevando al desvanecimiento de las fronteras entre objetos materia-
les reales e imágenes virtuales. Desagüe este que toca los límites del yo, con efec-
tos sobre las maneras de sentir y sobre todo sobre la capacidad misma de sentir» 
(Haroche, 2004: 222).

Aunque el espacio público no se presenta más como el lugar esencial de la con-
solidación del yo, ni siquiera el escenario prioritario para el ejercicio de la ciudada-
nía. Para ilustrar esto, traigo a la discusión a Richard Sennett que compara la Roma 
ya decadente con la modernidad, en lo que se refiere a la vida pública. Ambas están 
marcadas por el vaciamiento de la esfera pública. Los romanos pasaron a tratar la 
vida pública como una obligación formal (Sennett, 1987: 15).

Entendiendo la ciudad como una expresión de la sociedad en un territorio dado, 
o mejor, como una metonimia de una sociedad. Podemos realizar a un individuo 
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en relación con la separación social. Lo que en Roma era una obligación formal, 
actualmente es una molestia.

El discurso de la globalización y el neoliberalismo en todo el mundo difunde 
su propuesta de las ciudades, una nueva forma de la ciudad, que implica nuevas 
formas de estar en la ciudad. Posmodernidad ofrece una Polis sin dimensión polí-
tica, una ciudad que no garantiza ciudadanía y personas centradas en sus propios 
proyectos de consumo. Con esto puedes ver el tema de esta ciudad con su exceso 
de subjetividad, viajar, realizar y afirmando a sus poco individualistas de narrati-
vas. Aparte de eso tienes publicidad, religión, entre muchos otros casos de pro-
ducción del habla. Es esta pluralidad de voces que hace narrativa urbana una caco-
fonía. La ciudad y sistema de comunicación se comunican tanto que es más fácil 
desorientarse que encontrarse.

La ciudad contemporánea, esté situada donde esté, está inserta en flujos globa-
les de deseos y consumos. Quien en ella habita recibe provocaciones constantes, 
a través de enunciados provenientes de diversos polos productores y circuladores 
de discursos. La idea del planeta como una aldea global y de la noción del sujeto 
como un ciudadano del mundo, no fue capaz de crear una especie de solidaridad 
en nivel mundial. La evolución de las telecomunicaciones ofreció una inmensa 
posibilidad de comunicarse, pero el resultado no ha sido esperado. Se percibe un 
inmenso aumento del número de contactos, así como el debilitamiento de las 
relaciones, en contra de la necesidad de la construcción de mejores estándares 
de convivencia, sociabilidad y solidaridad. La ciudad se debilita, se ha vuelto aún 
más incapaz de ser agente de un discurso sólido que dé sentido y acerque la exis-
tencia individual y colectiva, fortaleciendo la ciudadanía.

III. Las representaciones cinematográficas

Los imaginarios amorosos se transformaron con el transcurso del tiempo his-
tórico, la modernidad demarcó el nacimiento de un nuevo modo de amar, el así 
llamado amor romántico. Pero con la profundización de ella, vemos balancear el 
edificio del amor sublime, los enunciados, que compone sus estructuras y paredes 
se transforman. Lo que ayer era deseable, hoy puede ser detestable.

La ciudad postindustrial contemporánea, ya no es el lugar de philia, libertad 
de trabajo, sino es el espacio de incertidumbre. La ciudad se convierte en un valor 
de uso, todo de la ciudad, mientras que las personas son valoradas y apreciadas 
por su utilidad, por el beneficio que puede generar. Esta lectura pesimista sobre 
el amor y la ciudad, puede entenderse mejor si nos fijamos en dos películas: City 
of Angels (1998) de Brad Silberling y Contratos de amor (2010) de Derrick Borte.

En esta película que tiene la ciudad en su título, amor es el tema y la ciudad es 
un lugar donde importa llegar a los lugares donde se producen de hecho las esce-
nas. En el hospital, en casa y en la biblioteca, donde se producen los diálogos, es 
en realidad donde ocurren los encuentros. En estos escenarios el amor se afirma 
como una herramienta de humanización, después de que un ángel decide a caer 
del cielo, cambiando para siempre la fugacidad de la vida en virtud del amor.

El amor es central en la narrativa de la película, es la falta (Maggie) un médico 
exitoso, Miss le afectar emocionalmente tu trabajo desestabiliza. Es también lo que 
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falta a (Seth) un ángel, que alguien que lleva a cabo el sueño fáustico de la eter-
nidad, pero que renuncia a esto para la «sentemiento». La ciudad se muestra en 
tomas pequeñas y abiertas que muestran un lugar de los flujos, carros que pasan 
con prisa, como la gente, nadie está en la ciudad, solamente se desplazan hacia un 
lugar donde van a experimentar sus arreglos sociales privados.

A pesar de la débil participación de la ciudad como personaje de la película, se 
produce una escena al final bastante rica para entender la ciudad pós-moderna. 
Al caer del cielo y venir a vivir su humanidad en la tierra, Seth cae en la ciudad, él 
camina perdido, corre riesgos, se asusta con la intensidad y velocidad de los hechos 
e incluso con la indiferencia de las personas. La ciudad es mostrada como lugar 
donde se desempeña la vida, además de dejar también de manifiesto que la vida y 
la ciudad son incontrolables e ineludibles. A pesar de haber caído en la ciudad y la 
experimentado vivirla, no es ese su lugar, su espacio, el destino hacia donde tiene 
que ir es Maggie, el personaje principal de la película. El amor es la realización de 
la humanidad para la que el ángel abrió de su certeza de vida eterna.

La idea de humanidad como efemeridad, intensidad y subjetividad demues-
tran mucho de lo que se percibe en los debates sociológicos acerca de la con-
temporaneidad. Una cosa común a las percepciones sobre nuestro tiempo, inde-
pendientemente de si llame este de posmodernidad, o, modernidad reflexiva, o, 
segunda modernidad, es que vivimos tiempos de consumismo. Podemos conside-
rar entonces el hecho de que la sociedad de consumo actual es reconocidamente 
marcada por la omnipresencia de la publicidad que modela deseos, estimula el 
goce y divulga oportunidades de hacerlo. Es posible notar algunas fuerzas socia-
les y económicas que afectan la confluencia.

En la película Ciudad de los Ángeles aún se percibe reminiscencias de los dis-
cursos románticos típicos del siglo XIX. Un amor sublime, forjado sobre todo 
sobre la virtud de la pareja. Se trata del tal amor romántico propuesto por la lla-
mada «ciudad industrial», narradora de la modernidad que cargaba consigo una 
relación desigual de poder, cristalizada en la institución de matrimonio, con reglas 
bien definidas, pautada en la monogamia y en la indisolubilidad. Ambas carac-
terísticas fueron inestables a lo largo de su trayectoria, en la sociedad moderna 
y en la contemporaneidad ya no gozan más de mucha creencia en su viabilidad. 
El divorcio es rutinario y la infidelidad tolerable, discutible y negociable, aunque 
aún se nota un juicio de valor basado en la cuestión del género. Aunque el amor 
confluente presume alguna igualdad y coloca el sexo como elemento clave para la 
realización personal dentro de la relación, el placer tiene relación con la elección 
del compañero. «El amor confluente se desarrolla como un ideal en una sociedad 
donde casi todos tienen la oportunidad de hacerse sexualmente realizados; y pre-
sume la desaparición de la distinción entre las mujeres respetables y aquellas que 
de algún modo están marginadas de la vida social ortodoxa» (Giddens, 1993: 74).

Algunos autores como Anthony Giddens, Ulrich Beck, Ann Swidler y Zig-
munt Bauman discuten los caminos del amor. Por supuesto se presentan dife-
rencias en los enfoques, tanto en la percepción del amor y el tiempo histórico. 
Modernidad, hipermodernidad, segunda modernidad, amor confluente, verda-
dero amor, amor líquido. En este punto el trabajo los autores servirá como mule-
tas, pilar fundamental para la investigación en la narrativa presentada por la ciu-
dad alrededor de este tema.
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Cuando se trata de amor confluente, viene en tela de juicio, siendo esta indivi-
dualidad, poder y alentado a hacer opciones y predilecciones. Amor no se maneja 
en este texto o en la sociedad contemporánea como una llave a la eternidad y la 
liberación del egoísmo. Exactamente es una elección que hacen en pos de una feli-
cidad imaginada e idealizado logro personal.

En esta perspectiva podemos destacar la película The Joneses (2010) del director 
Derrick Borte. En este trabajo se asigna una familia supuestamente rica en barrios 
de clase media alta, en este lugar, esposo, esposa y sus dos hijos jóvenes tienen 
por tarea Mostrar productos dirigidos a este público. La forma de vida de la fami-
lia, que denota gran éxito económico y realización personal, se utiliza como una 
herramienta de publicidad.

La familia modelo se vende como ideal a seguir, entonces los artículos de lujo 
son utilizados por sus miembros, como coches, ropa, palos de golf, bebidas, todo 
ello con el objetivo de crear tendencias conductuales en la vecindad. Curiosa-
mente la trama se profundiza con el suicidio de un vecino, que se había vuelto 
cerca de los Jones (familia forjada), ese endeudándose y percibiendo incapaz de 
darse a sí mismo ya su familia los productos exhibidos, decide suicidarse, en vez 
de asumir el propio fracaso.

La trama también evoluciona en un sentido curioso, cuando los Jones, que 
venían teniendo un óptimo desempeño comercial, acaban entrando en riesgo y 
disolviéndose, cuando los sentimientos reales salen a la superficie. La pasión entre 
los falsos padres y la homosexualidad del hijo rasgan el ideal, colocando el modelo 
en una situación de fragilidad ante la realidad social.

Esta película presenta un enfoque crítico sobre consumismo, pero juega de 
manera importante sobre cuestiones que plagan la vida cotidiana actual. Los temas 
contemporáneos, acosados por una avalancha de información, promesas y obli-
gaciones si desorientan y engañar con la falta de referencias estables de cualquier 
legitimidad. El mundo de las demandas de consumo del esfuerzo individual de 
adaptación mayor que lo que lo precedió, porque, anteriormente, en la sociedad 
industrial, bastante, sólo incorporarse a un empleo y cumplir con las reglas socia-
les básicas, como casarse y tener hijos. La sociedad de consumo extiende a varios 
imperativos que afectan a individuos y generan efectos en ellos. Con tan muchos 
llamados, con tantos discursos y estímulos es difícil dirigir.

Nosotros, desde la modernidad, construir una lógica del exceso. La acelera-
ción industrial permite una producción cada vez más ilimitada, que obviamente 
debe ser acompañada por unlimited también consumo. Esta percepción nos trae 
la práctica de la obsolescencia programada, muy bien representados y discutidos 
en el trabajo La historia de las cosas (2007) por Louis Fox. Cosas se fabrican para 
que pierden su utilidad en un intervalo de tiempo predeterminado, siempre corto, 
entonces debe ser reemplazadas.

El Flujo de consumo es constante, siempre que se reinicia. A diferencia de la 
sociedad industrial en que calidad y durabilidad fueron proporcionalmente relacio-
nados con, hoy las cosas pierden valor rápidamente y deben cambiarse, incluso si 
funciona correctamente, debería dar lugar a una nueva mercancía. Tenemos exceso 
de producción, consumo y publicidad de tecnologías. Este exceso, centrado en la 
esfera del consumo, da individuos un sentido de libre de elección tan grande como 
ellos, está dotado de un sentido de libertad, si algo no satisface, comprar otra. Es 
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este exceso que infunde el mundo moderno, una sensación única y una libertad 
sin precedentes. Esto es el exceso que hace modernidad continuada transgresión, 
una sucesión continua de nuevos comienzos. (Bauman, 1997: 217)

Conclusiones

Cómo es un trabajo que analiza las diferentes relaciones entre ciudad y película, 
amor, ciudad, cine, amor, puede entender claramente algunas cosas. La película 
nunca dio para arriba en amor, ratifica sólo ideales se transforma constantemente. 
Tales transformaciones surgen de su diálogo con la ciudad, después de todo, esta-
mos en una ciudad que prescinde de la experiencia social. Una ciudad con gran-
des dimensiones, en que las personas se mueven mucho, pero sigue siendo poco.

Hasta cierto punto eso es que la película retrata las características de la ciudad 
postindustrial, consumista, utilitarista, a corto plazo, intolerante, fragmentado y 
temible. Por otra parte, propone una obra de arte que no necesariamente las nece-
sidades pedagógicas de su tiempo.
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Resumen

Infligir el dolor para castigar es actualmente una práctica estigmatizada en nues-
tras sociedades, pero también sigue siendo un mecanismo de poder e intimida-
ción. Son múltiples las maneras en que las sociedades contemporáneas causan 
dolor y es que el dominio sobre el cuerpo es el dominio sobre el sujeto. Si bien hoy 
lo correcto es rechazar la instrumentalización del agravio sobre el cuerpo, simul-
táneamente asistimos a una obsesión por forzar sus posibilidades a base precisa-
mente de dolor. No puede negarse la obstinación actual en mejorar el cuerpo a 
costa de doblegarlo que el mito de la salud ha impuesto a través del deporte, la 
sublimación del esfuerzo por superar los propios límites de nuestras limitadas cor-
poralidades. La salud es convertida hoy en imposición dentro de un dispositivo 
atroz que condena a mejorarnos por dentro en una estilización de la complejidad 
del cuerpo que lo simplifica hasta hacerlo desaparecer bajo los sonidos del pul-
sómetro. Este proceso en el que el sujeto se enfrenta no con el mundo sino con-
sigo mismo en una lucha contra sus propios límites forma parte de los dispositi-
vos disciplinarios que convierten la autorrealización en proyecto definitivo para 
el ser humano, responsabilizándole entonces de cualquier fracaso.

Palabras clave

Autorrealización, Deporte, Dispositivos, Procesos de subjetivación.

Introducción

Andar, correr, bailar, pasear, trepar, jugar, nadar…, son actividades físicas que 
vienen realizándose desde siempre. Es hoy casi imposible no encontrar a alguien 
que no realice alguna de estas actividades y además no ensalce las bondades del 
ejercicio físico o se lamente con culpa de no practicarlo. Traducidas como footing, 
senderismo o acuagym, lo que es nuevo en estas seculares formas de realizar acti-
vidades físicas y recreativas en nuestras sociedades avanzadas, es, como subraya 
García Ferrando (2005), precisamente el carácter deportivo, en su sentido más 
amplio, que han adquirido. Unas prácticas que incorporan muchos de los rasgos 
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y motivaciones que se estudian como características del deporte en las socieda-
des contemporáneas.

I. Deportivización de la vida social

No nos detendremos en intentar acotar deporte, sólo indicamos que usamos 
el término en un sentido amplio. Amplitud que permite la consideración popu-
lar y extendida de la que se hizo eco la Carta Europea del Deporte (referente de 
todas las definiciones) cuando sostiene que «se entenderá por «deporte» todo 
tipo de actividades físicas que, mediante una participación, organizada o de otro 
tipo tengan por finalidad la expresión o la mejora de la condición física y psíquica, 
el desarrollo de las relaciones sociales o el logro de resultados en competiciones 
de todos los niveles» (1992: 9). Prácticas populares fueron equiparadas con el 
tradicional deporte federado de carácter competitivo. De esta manera, en pala-
bras de García ferrando (2005) «al hacer converger en el concepto y denomina-
ción de deporte todas las actividades físico-corporales realizadas con propósitos 
de salud, entretenimiento, relación social y competición, el Consejo de Europa 
explicitaba por primera vez (…) un reconocimiento a las prácticas físico-corpo-
rales que venían realizando, desde unas tres décadas atrás, millones de personas 
en los países más avanzados» que eran trabajadas por los estudiosos del deporte 
como indicadoras del cambio social en tales sociedades desde las tres o cuatro 
últimas décadas del siglo XX.

Puede sostenerse entonces que todo lo que significa «ejercicio», desde el paseo 
por la naturaleza, pasando por los juegos deportivos tradicionales al puenting, 
corresponda o no al «sistema deportivo competitivo de carácter federado», se 
denomina genéricamente deporte. Es decir, se ha operado un cambio por el cual 
deporte ha pasado a ser cualquier tipo de ejercicio, es más, en este trabajo plan-
teamos que gran parte de la actividad física. Se considera actividad física desde la 
OMS: «cualquier movimiento corporal producido por los músculos esqueléticos 
que exija gasto de energía». Esta actividad, advierten no debe confundirse con el 
«ejercicio» ya que éste es una «variedad de actividad física planificada, estruc-
turada, repetitiva y realizada con un objetivo relacionado con la mejora o el man-
tenimiento de uno o más componentes de la aptitud física». La actividad física 
pues abarca el ejercicio, pero también otras actividades que entrañan movimiento 
corporal, de las tareas domésticas al juego. El fenómeno que abordamos y que 
podríamos denominar «deportivización de la vida» implica atribuirles caracte-
rísticas de carácter deportivo —en sentido estricto— a prácticas y acciones que 
anteriormente no estaban planificadas ni rutinizadas ni tenían un carácter compe-
titivo (si algo caracteriza hoy el tipo de actividades que realizamos es que impli-
can una competición con uno mismo por el que se supone debo ser).

Es un hecho que la importancia de esta extensión del término a diferentes y 
amplios tipos de prácticas ha permitido hablar de una cultura deportiva cuyas imá-
genes y valores son centrales en el imaginario colectivo. Lo que nos interesa es 
un aspecto central de esa cultura: la necesidad y/o el deseo de «estar en forma» 
como valor social fundamental (y que se traduce sencillamente en mantener un 
peso corporal adecuado y adquirir un cuerpo ajustado a los patrones de la buena 
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apariencia física —de lo que tanto se ha trabajado y que no es lo central aquí—). 
Este objetivo del fitnes sustituye al de tener buena salud, aunque sea ésta preci-
samente la coartada fundamental en las argumentaciones, discursos y represen-
taciones. Lo que deseamos comprender es la progresiva subsunción de activida-
des en el deporte (atribuyéndoles características de carácter deportivo en sentido 
estricto), como pasear por el campo —Walzer y Stevenson nos mirarían horrori-
zados— y la deportivizacion de actividades tales como el sexo, el amor, salir de 
copas, viajar… Es decir, la conversión de tipos de actividades sociales en ejerci-
cio y, finalmente, en «deporte».

II. El dispositivo de la salud. Normalización y realización

Podría decirse, con lo anterior, que no estamos ante un tipo o moda cultu-
ral, sino ante un verdadero dispositivo que Agamben define como «un conjunto 
heterogéneo que incluye virtualmente cualquier cosa, lingüístico y no lingüístico 
al mismo nivel: discursos, instituciones, edificios, leyes, medidas policiales, pro-
posiciones filosóficas, etc. Es en sí mismo la red que se establece entre estos ele-
mentos, siempre tiene una función estratégica concreta y siempre se inscribe en 
una relación de poder» (2015: 11). Este concepto foucaultiano sí permite abordar 
la complejidad del fenómeno que nos interesa: la deportivización de lo social y 
los procesos de subjetivación implicados.

Agamben subraya que «el término dispositivo nombra aquello en lo cual y a 
través de lo cual se realiza una actividad pura de gobierno sin ningún fundamento 
en el ser. Por esta razón, los dispositivos siempre deben implicar un proceso de 
subjetivación, es decir, deben producir su sujeto» (2015: 21). Esto es, el tipo de 
sujeto normal ajustado a normas de apariencia y hábitos normalizados. El que 
hoy hace ejercicio. Dijimos que en esta deportivizacion la salud es coartada y es 
que presta su carga semiótica ya que, «la salud es un estado de completo bienes-
tar físico, mental y social, y no solamente la ausencia de afecciones o enfermeda-
des». La cita procede del Preámbulo de la Constitución de la OMS que entró en 
vigor en 1948, definición que no ha sido modificada desde entonces.

La salud ya no se define como un estado antagonista de la enfermedad y los 
dos términos van progresivamente desapareciendo del discurso médico para ceder 
su lugar a una representación del sujeto, del cuerpo y de la sociedad centrada en 
la alternancia de la norma y la patología. Roudinesco señala que «la invención 
de la clínica médica permitió que la medicina científica afirmara su superioridad 
sobre las otras terapéuticas sin haber logrado nunca acabar con ellas. Desde hace 
un cuarto de siglo, la búsqueda de estima de sí mismo y del desarrollo personal 
se ha vuelto uno de los resortes más importantes de la cultura del narcisismo que 
caracteriza a las clases medias de las sociedades occidentales. En este contexto, la 
salud no se define como la falta de enfermedad, sino como un estado del bienes-
tar físico, social, mental, cuyo horizonte fantasmático sería el acceso a la inmor-
talidad» (2005: 27).

Por esto no es extraño que ligadas a una concepción experimental de la medi-
cina se haya amplificado todo un mercado de la «ilusión terapéutica». Ante el 



104

CULTURA E IDENTIDAD EN UN MUNDO CAMBIANTE 
I CONGRESO INTERNACIONAL DE ESTUDIOS CULTURALES INTERDISCIPLINARES

temor a la pérdida de sí se busca refugio en medicinas y prácticas paralelas que 
hoy están en plena expansión.

El deporte no sustituye a la clínica, pero sí ha generado todo un mercado de 
ilusión terapéutica y se ha convertido en una práctica fundamental para las deno-
minadas culturas terapéuticas. Estas son definidas por Papalini (2015) como amal-
gama de discursos, saberes legos y expertos, prácticas y creencias científicas y reli-
giosas que conciben el malestar subjetivo y la dolencia física como sufrimiento 
inaceptable o sólo admisible en niveles muy bajos. Culturas reactivas a toda forma 
de padecimiento que proponen una serie de recursos para «estar bien» de manera 
permanente. Bajo el imperio de lo que la autora denomina culturas terapéuticas 
se amplía el rango de lo que se considera «patológico» y así, tanto la enfermedad, 
como la vejez o la fealdad, la tristeza, la angustia, la timidez o la baja forma física 
pueden ser concebidas como anormales o estados no deseados.

Esto permite explicar por qué los sujetos en una cultura terapéutica queremos 
sin embargo sufrir. Y es que se sufre momentáneamente en persecución «del estar 
bien», para no sufrir. A modo de ofrenda sacrificial. De este tipo de dolor habla-
remos más adelante porque ahora queremos subrayar cómo esta concepción de 
la salud en términos de normalidad nos permite hablar de dispositivo y autoriza a 
explicar la deportivización de de ciertas actividades sociales. El dispositivo actúa 
a través de la producción de un sujeto —y alcanza por ello el propio cuerpo— a 
través de la normalización. Canguilhem (2005:101) en línea con lo expuesto ante-
riormente dice que la salud difiere de la enfermedad y lo normal de lo patológico, 
pero subraya que lo anómalo no es lo patológico, simplemente expresa otras posi-
bles normas de vida. La anomalía es una variación, diferencia diríamos hoy, pero 
la diversidad no es la enfermedad. Lo patológico es entonces lo anormal. «Nor-
mar, normalizar, significa imponer una exigencia a una existencia» (2005: 109).

La experiencia de normalización es específicamente antropológica, aunque 
se naturalice. Son muchos los trabajos que inciden en cómo los desafíos de los 
actuales estilos de vida y formas de subjetivación normativas generan todo un 
nuevo universo de patologías y malestares de la identidad (y todo un universo de 
medicalizaciones que impiden atender al origen). A este universo de patologías lo 
denomina Ehrenberg la fatiga de ser yo; Adorno, vida dañada; Chul Han, sociedad 
del cansancio; Sennet, corrosión del carácter; Berardi, fábrica de infelicidad y un 
largo etcétera. La normalización hoy como en ningún otro momento, nos exige 
un enorme esfuerzo ya que nos somete a un continuo trabajo no sólo de adapta-
ción permanente al mundo sino trabajo sobre nosotros mismos. Realizarse es la 
operación central a la que se ve abocado todo yo contemporáneo, realizarse para 
ser yo. La violencia que resulta del imperativo de una vida entendida como pro-
yecto, aboca a que nunca la satisfacción se va a ver cumplida. La frustración resul-
tante por esta imposibilidad es causa de dolor (éste involuntario). Martí Peran 
explica cómo «la propia vida es concebida como un proyecto en lugar de cómo 
biografía (…) La regla de la autoproducción es mantener en abierto la fisura de 
una existencia corregible para alimentar la convicción de que la mejoría siempre 
es posible» (2016:33). Es decir, llegar a ser lo que uno no es, como decía Sartre.

La salud en tanto dispositivo de normalización nos impone no sólo un modelo 
de cuerpo sino un modelo de prácticas que nos van a permitir realizarnos, entre 
las que se encuentra el deporte. Prácticas que son de dominación y a las que nos 
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sometemos gustosos y esforzados pensándonos libres. La ficción de la subjetivi-
dad libre y soberana, es la ficción de que todos los sujetos son idénticos y no están 
sometidos al dominio de otros. En ella, «residiría la ideología del sujeto autónomo 
creador de su vida y valores, productor de sí mismo y de su entorno. Se trata de 
una ideología en el sentido de una práctica constitutiva y esencial al discurso del 
capitalismo, sin la cual el capitalismo mismo no funciona. Lacan la denomina en 
varios lugares yocracia» (Arribas, 2007: 56).

Por esta ficción, el sujeto biopolítico no se comprende como efecto del poder 
y se piensa sólo como artífice y agencia. Ando, corro, nado en una lucha conmigo 
mismo porque me sienta bien.

Foucault (2002) ya iluminó un poder que más que desplegar prohibiciones y 
represiones, necesita clasificar, medir, jerarquizar y excluir, teniendo como pará-
metro la norma, es decir, estableciendo estrategias de normalización. Por ello, el 
surgimiento del biopoder trae consigo el reino de la norma a expensas de la ley. De 
este modo, el poder alcanza el núcleo mismo de los individuos, alcanza su cuerpo, 
se inserta en sus gestos, sus actitudes, sus discursos, su aprendizaje, su vida coti-
diana, su sexualidad. Foucault conceptualiza dos conjuntos de técnicas que con-
forman lo que denomina biopoder: el anatomopoder, que se refiere a las formas 
de educar, disciplinar el cuerpo individual, de volverlo un cuerpo útil y dócil y la 
biopolítica, que remite a la manera como se emplean formas políticas de admi-
nistración de la vida de una población (por ejemplo, la salud). Para el autor, «el 
dominio, la conciencia del cuerpo no han podido ser adquiridos más que por el 
efecto de la ocupación del cuerpo por el poder: la gimnasia, los ejercicios, el desa-
rrollo muscular, la desnudez, la exaltación del cuerpo bello… todo está en la línea 
que conduce al deseo del propio cuerpo mediante un trabajo insistente, obstinado, 
meticuloso que el poder ha ejercido sobre el cuerpo» (1992: 104).

Por estos motivos, el cuerpo hoy es absoluto protagonista de las sociedades 
modernas, una expresión y emblema de libertad, identidad, autonomía, salud, 
prestigio, realización («el alma es el refugio del cuerpo»). Es una valiosa mate-
ria manipulable y la subjetividad (a través de la que todo se puede lograr y que se 
representa con un cuerpo) está condenada a no cesar de construirse.

III. ¿Por qué convocamos el sufrimiento?

Esta centralidad del cuerpo, vinculada a la interminable tarea de realizarse, se 
expresa en el ejercicio físico que realizamos para adecuarlo a su forma legítima, 
normal y para percibirlo saludable. Sostiene Bourdieu que «las propiedades cor-
porales, en tanto productos sociales son aprehendidas a través de categorías de 
percepción y sistemas sociales de clasificación que no son independientes de la 
distribución de las propiedades entre las clases sociales» (1986: 87). Mediante su 
concepto de habitus podemos dar sentido a los comportamientos individuales. 
Definido como «el sistema de disposiciones duraderas y transferibles que funcio-
nan como principios generadores y organizadores de prácticas y representaciones 
que pueden estar objetivamente adaptadas a su fin sin suponer la búsqueda cons-
ciente de fines y el dominio expreso de las operaciones necesarias para alcanzar-
los (…) sin ser producto de obediencia a reglas» (1991: 92).
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El habitus, se presenta para los sujetos no sólo como indispensable, sino que 
llega a verse como natural. En tanto esquema de percepciones y categorizaciones 
con que asimos la realidad, es el fruto de la imposición que despliegan las estructu-
ras objetivas sobre la subjetividad. La relación con el cuerpo que implica el habitus 
demanda un aprendizaje definido a lo largo de los años y si se entiende como un 
tipo de relación natural (el estar a gusto) con la propia corporeidad debe hallarse 
cierta coherencia entre el habitus del sujeto que realiza una actividad y lo que en 
ella espera y encuentra.

De esta manera podemos explicar por qué sufrimos a gusto y cómo el ensalza-
miento de las bondades del ejercicio, nos hacen hijos de nuestro tiempo. El habi-
tus nos habla de una manera organizada y compartida de percibir, experimentar 
y actuar y la consideración del dolor obedece a una manera social de pensarlo. Le 
Breton, quizá el antropólogo más influyente en este campo, sostiene que «frente 
al dolor entran en juego tanto la concepción del mundo del individuo como sus 
valores religiosos o laicos, su itinerario personal. La fisiología humana nunca fun-
ciona en una especie de pureza o virginidad biológica que la mantendría fuera de 
la historia, del inconsciente, de lo social, sino que estaría atravesada de simbolis-
mos sociales y culturales (…) la relación de los hombres con el dolor es uno de 
los hechos más indicativos de esas condiciones corporales que son condiciones 
culturales» (1999: 133).

Existe un tipo de dolor legítimo que es el que sin aniquilarnos ni derrumbar-
nos nos va a permitir llegar a ser. A través de la ofrenda del dolor, el sujeto con-
temporáneo muestra la devoción por sí mismo, una prueba de amor por la que 
llegará a ser. El dolor, se convierte pues en una especie de instancia de moraliza-
ción que sostiene performativamente los valores que le sirven de fundamento: el 
bienestar, la salud, la superación, la realización, etc.

Le Breton aborda el dolor consentido de la cultura deportiva ya que toda acti-
vidad física que vaya más allá de los esfuerzos habituales exige una negociación 
personal con el umbral de dolor soportable. Para el autor (1999: 252-254) la acti-
vidad deportiva es también una lucha interior contra el sufrimiento, el actor se 
enfrenta y maneja su dolor aumentando poco a poco su resistencia a lo intolera-
ble. Al contrario del dolor producido, por ejemplo, por una herida el que nace del 
ejercicio permanece bajo el control del deportista, es un cuerpo a cuerpo perso-
nal, íntimo en el que se sostiene un combate silencioso con el objeto de inscribir 
la soberanía personal más lejos.

Cuando el dolor se mantiene bajo el control del individuo tiene ventaja de pro-
porcionarle un límite, de simbolizar el contacto físico con el mundo: carreras a 
pie, jogging, marchas, triatlones, etc. son prácticas a las que el hombre corriente se 
entrega no para enfrentarse a otros, sino para emplearse en no ceder al dolor. De 
esta manera, «obligado a pasar una prueba tras otra en la sociedad (…) el actor 
busca en una relación frontal con el mundo un camino radical de puesta a prueba. 
Ir hasta el final de la dificultad que se inflige procura legitimidad a su existencia, 
que encuentra ahí un camino simbólico para sostenerse» (1999: 255).

Así, el límite físico reemplaza los límites de sentido, en forma simbólica de acti-
vidad física o deportiva se ejerce una recuperación de la existencia. El mito de la 
salud, desde este punto de vista, no consiste en promover una vida saludable sino 
en la sublimación del esfuerzo por superar los propios límites.
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IV. La conquista de lo real

Si el capitalismo industrial producía, sostiene Peran (2016: 11), mercancía con 
valor de cambio y el postfordista se orientó hacia la producción de subjetividad, 
hoy se concentra en la autoproducción de identidad, la autorealización. Somos 
sujetos de la autoexplotación cuya consecuencia es la fatiga. Si a través del sufri-
miento sentimos que conquistamos lo real es porque hoy más que nunca esa ins-
tancia es inaccesible entre tanta información en un mundo virtualizado. Elegimos 
una emoción, el dolor, para poder tocarlo y tocarnos a nosotros mismos.

Este dominio y viraje emocional que ya hemos abordado en otras ocasiones 
(2015, 2016), hace que autores como Peran sostenga que, si antes las patologías 
neuróticas procedían de la represión de nuestros impulsos, hoy obedecen a la 
imposibilidad de sostener una vida obligada a rentabilizarlos constantemente. 
Por lo que «la fatiga actual nada tiene que ver con el malestar en la cultura (…) 
por el contrario, ya no se reprime nada sino que se llama al despliegue completo 
de todas las pulsiones personales que puedan constituirnos» (2016: 47). Se com-
parte el diagnóstico con el autor, pero no las consecuencias que extrae en torno a 
que ya el malestar freudiano no pueda seguir siendo una guía hermenéutica y de 
inteligibilidad. Que ahora se nos inste y obligue a desatar las pulsiones no signi-
fica que no haya represión, sino que lo que se reprime es diferente. Nos arriesga-
mos a sostener que es precisamente el «yo», en tanto instancia mediadora freu-
diana, árbitro que nos sostiene, lo que hoy se reprime. Ese deseo de autorreali-
zación emocional que es producto de un proceso de subjetivación se construye 
sobre las ruinas del Yo para generar un «yo superficial» (Adorno, 2004: 54) que 
precisamente es pulsional. Este yo superficial justifica la apelación a unos sujetos 
en permanente construcción, pero pese a todo anclaje de experiencia y empode-
rado en el sí mismo. Ese yo emocional no puede resistir los envites ni enfrentar 
las relaciones con el excedente inconsciente. Lo que se reprime es pues la capaci-
dad de crítica, de resistencia, de reflexión, de conocimiento de sí y del mundo que 
nos deja a mercede del Ello en un permanente estado infantil. Las emociones que 
constituyen ese yo superficial son elaboraciones del Ello por lo que esas emocio-
nes no nos expresan ni pertenecen en tanto consignadas y domesticadas hasta en 
su forma de expresión. Encubren o, mejor dicho, son el síntoma de las que real-
mente nos constituyen y que siguen reprimidas. Por lo que lo inconsciente va a 
seguir aflorando en síntomas. El ejercicio sería pues el síntoma de nuestro tiempo.

Por concluir

La moralidad implicada en la deportivización de la vida social sostiene una 
serie de valores fundamentales que nos hacen infelices. El super-yo en nuestra 
estructura social está constituido por la moral del éxito, anclado en una dialéc-
tica de la competencia destructiva que nos enfrenta a nosotros mismos y supone 
la alienación de la persona en su proyecto. La conciencia del fracaso que supone 
la depresión y otras patologías de actualidad nos habla de cómo «el principio 
de realidad-rendimiento- pregna los procesos de subjetivación. Luchar con uno 
mismo vestido de Decathlon, para devenir normal es otra de las consecuencias de 
la sumisión de lo real a lo existente (en términos Adornianos). Si bien el dolor es 
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inherente a la vida como oposición que da su plena medida a la alegría de existir, 
pensamos con Le Breton que «el dolor es sacralidad salvaje. ¿Por qué sacralidad? 
Porque forzando al individuo a la prueba de la trascendencia, lo proyecta fuera 
de sí mismo, le revela recursos en su interior cuya propia existencia ignora. Y sal-
vaje, porque lo hace quebrando la identidad (…) o el hombre se abandona a las 
fieras del dolor, o intenta domarlas. Si lo consigue, sale de la prueba siendo otro, 
nace a su existencia con mayor plenitud. Pero el dolor no es un continente donde 
sea posible instalarse, la metamorfosis exige el alivio» (1999: 270).

Es preciso pues aliviarse, no convertir cualquier actividad en deportiva, negarse 
a suscribir el mito (Barthes, 2000) que siendo un hecho ideológico se presenta 
como sociedad anónima de sentido común.
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Resumen

El objetivo de este estudio es reivindicar esa otra Ilustración que trató de disol-
ver la separación radical de racionalidad e irracionalidad. Mediante la valoración 
del sentimiento y la compasión como bases de la moral y del conocimiento, dife-
rentes autores evaluaron críticamente el optimismo racionalista del momento. 
Encontraron continuidad en el Romanticismo y llegan a nuestros días para inspi-
rar teóricamente a los movimientos de defensa de los animales e inspirar teorías 
éticas como la ética del cuidado, corrientes por su parte muy vinculadas al cuerpo, 
los vínculos emocionales y la sintiencia.

Palabras clave

Compasión, Corporalidad, Ética animal, Filosofía moral del sentimiento, Piedad.

Introducción

Aunque el pensamiento contemporáneo se asienta en la quiebra de la razón 
ilustrada, la Ilustración sigue presentándonos multitud de claroscuros. Conside-
rada la madre de los derechos liberales y de las democracias constitucionales, se 
la ha rechazado desde las corrientes críticas y emancipatorias del siglo XX por su 
énfasis racionalista. El propósito de esta comunicación es reivindicar esa otra Ilus-
tración que trató de disolver la separación radical de racionalidad e irracionalidad 
a partir del análisis de la obra de Hume, Rousseau y Sade. Mediante la valoración 
del sentimiento y la compasión como bases de la moral, estos autores evaluaron 
críticamente el optimismo racionalista del momento. Estas ideas llegan a nues-
tros días para inspirar cuestiones como la ética del cuidado o la ética animal, muy 
vinculadas a la sintiencia y la compasión.

A continuación, se expondrán algunas explicaciones terminológicas sobre las 
comprensiones de corporalidad y sentimiento. El cuerpo, tanto para el raciona-
lismo como para el empirismo está vinculado directamente a la irracionalidad y la 
animalidad. En él habitan las pasiones, los instintos animales. El racionalismo tra-
tará de erradicar toda señal de corporalidad de la moral, mientras que el empirismo 
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acepta el cuerpo como fuente gnoseológica y base de una moralidad natural. Así, 
la irracionalidad se transforma dialécticamente en un elemento de la racionalidad 
que no puede suprimirse, sólo elaborarse y depurarse (Canterla, 2009: 146-147).

Los sentimientos, por su parte, han estado íntimamente vinculados a la corpo-
ralidad. Aristóteles en la Ética a Nicómaco ya estableció este vínculo al entender 
que las pasiones y los afectos van acompañados siempre de placer y dolor, de una 
respuesta corporal. Es especialmente interesante para la ética la

capacidad receptiva de los sentimientos (De Garay, 2001). El sentimiento siem-
pre requiere de un agente externo, no surgen por voluntad y poder propio del 
individuo, a diferencia del pensamiento. A diferencia del pensamiento, la afecti-
vidad sólo responde al exterior, antecede a nuestras acciones y decisiones: en el 
momento en el que existe un Otro ya nos afecta. Esta receptividad es la fuente de 
la vulnerabilidad: el poder ser afectados desde fuera supone que no tenemos con-
trol sobre lo que sentimos y sobre nuestro cuerpo. Supone, por lo tanto, una depen-
dencia con el mundo y, en última instancia, con el otro (De Garay, 2001: 45-46).

I. El valor moral de los sentimientos en el empirismo de Hume

A continuación, nos centraremos principalmente en la visión empirista, a par-
tir de los textos y el análisis de las referencias al cuerpo y los sentimientos como 
base de la moral en Hume. En An Inquity Concerning the Principles of Morals (1751) 
Hume se pregunta cuál es el papel de los sentimientos o las emociones en los pro-
cesos de evaluación moral. Aunque la razón es la encargada de la verdad, hay algo 
que escapa a los límites de la razón. Se trata de la cuestión de qué debe producir 
aprobación y qué debe producir desaprobación (Hume, 2014: 198-199). Aquí la 
única fuente gnoseológica son los sentimientos: son ellos los que orientan nues-
tros intereses una vez conocemos las partes, sus relaciones y consecuencias de la 
realidad. Una vez la razón nos ilumina con su saber lógico, se produce el momento 
de conocimiento moral fructífero: el conocimiento racional nos causa una impre-
sión, nos afecta (Hume, 2014: 200). Así, son los sentimientos los que nos orientan, 
los que evalúan y los que dirigen nuestros intereses…, hacia la felicidad (Hume, 
2014: 195). Los sentimientos nos ayudan a diferenciar el placer del dolor, el bien 
y el mal, la virtud y la miseria para que evitemos estos segundos y alcancemos los 
primeros. Por lo tanto, Hume establece los fundamentos del conocimiento moral 
en los sentimientos y además sostiene que es un conocimiento inalcanzable racio-
nalmente, ya que los fundamentos de la moral no pueden ser los hechos, no pue-
den ser las relaciones morales y no puede ser la relación de la acción con la norma 
moral del bien (Hume, 2014: 196-198). El fundamento de la moral solo puede ser 
la cualidad que ofrece al sujeto el sentimiento placentero de aprobación o el sen-
timiento doloroso de desaprobación, ergo, la capacidad emocional de sentir, una 
sintiencia desarrollada más allá del dolor y el placer físicos, pero aún así irreversi-
blemente vinculada al cuerpo. La aversión por la desgracia del otro o el deseo de 
la felicidad del otro es, en Hume, la compasión, que es la base de la humanidad y 
de la moral humana (Hume, 2014: 106-107; Canterla, 2009: 161).

Vemos en Hume (y veremos a continuación también en Rousseau) como el 
hombre ilustrado comienza a preguntarse por las bases naturales o instintivas de 
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la moral como parte de una crítica (ilustrada) a la razón ilustrada (Canterla, 2009: 
152). Se está configurando una nueva, o al menos diferenciadora, corriente ilus-
trada: la filosofía moral del sentimiento o moral del corazón. En esta crítica a la 
razón ilustrada se puede incluir, por ejemplo, la evaluación crítica del progreso, 
de la Revolución Científica y del optimismo científico. Esta nueva visión metacrí-
tica de la ilustración (Canterla, 2009) identifica a la sociedad y al progreso como 
causantes de la corrupción moral de la sociedad. Esto es, existe alguna suerte de 
base moral natural que es corrompida por la vida civilizada. Esto no significa que 
no sea posible un proyecto ilustrado de nueva sociedad, más justa, como veremos 
en Rousseau. Para comprender la filosofía moral de Rousseau como una filosofía 
moral del sentimiento debemos profundizar en un concepto clave del Discurso sobre 
el origen de la desigualdad entre los hombres (1981), que Rousseau desarrolló más 
ampliamente en Emilio o De la educación (2016). Se trata del concepto de piedad.

II. La piedad como condición de moralidad en Rousseau

Rousseau se retrotrae a un estado natural, primitivo, premoral, donde el hom-
bre salvaje está aislado y es plenamente feliz. La miseria y la corrupción vendrán, 
según Rousseau, de la mano de los deseos superfluos e ilimitados, cuya fuente es 
la imaginación y la reflexión (Rousseau, 1981: 35). Cuando Rousseau reflexiona 
sobre las pasiones y los sentimientos, diferencia maniqueamente entre dos tipos: 
los sentimientos primitivos, puros, y los sentimientos fruto de la socialización, 
miserables. Las pasiones primitivas tienen como fin la conservación, por lo que 
tienen como objeto al yo, mi bienestar. Recordemos que el estado de naturaleza en 
Rousseau es un estado de feliz individualismo y aislamiento. Para Rousseau estas 
pasiones son fundamentales para el buen desarrollo del individuo y no considera 
en ningún momento su disolución o represión. La más primitiva e innata de las 
pasiones es, para Rousseau, el amor de sí. Este consiste en que amamos lo que nos 
conserva, lo que nos proporciona bienestar, y rechazamos aquello que nos perju-
dica. Esta pasión tiene la facultad de transformarse en amor hacia otro individuo 
cuando este individuo nos sirve para nuestra conservación. Así, el primer amor 
de un hijo a una madre será fruto del amor a sí, ya que buscamos lo que nos sirve 
y amamos a aquellos que quieren servirnos (Rousseau, 2016: 334-335). Este amor 
de sí es la fuente de las pasiones naturales, de las buenas pasiones.

La piedad sería uno de estos sentimientos primitivos, y por lo tanto, premoral. 
La piedad rousseauniana es un sentimiento irracional, innato, universal y natural. 
Tal y como declara el mismo Rousseau, es algo tan básico de nuestra naturaleza, 
que es una pasión que compartimos incluso con otros animales (Rousseau, 1981: 
54-55). Este sentimiento consiste en una identificación con el sufrimiento ajeno 
(Rousseau, 1981: 56). Nos vinculamos así a los semejantes por el sentimiento de 
sus pesares, no de sus placeres (Rousseau, 2016: 348). Según el planteamiento de 
Rousseau, la piedad cumplió un papel importante como vector previo a la razón en 
la identificación del mal, del sufrimiento. Y una vez que el ser humano desarrolla 
las facultades racionales, la piedad es un apoyo fundamental para que el hombre 
pueda llegar a ser bueno (Rousseau, 1981: 56). La piedad es así placentera para aquel 
que la experimenta, ya que al ponernos en el lugar del otro que sufre, sentimos el 
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placer de no sufrir como él: «sólo sufrimos cuando juzgamos que él sufre, no es 
en nosotros, es en él donde sufrimos» (Rousseau, 2016: 350). Es necesario para 
que se de esta experiencia que seamos capaces de salir del aislamiento que Rous-
seau presupone en el estado natural y que nos identifiquemos con un otro.

Sobre la piedad, admitiendo ya su papel relevante en la moralidad, Rousseau 
establece tres máximas morales: i) «No es propio del corazón humano ponerse 
en el lugar de personas que son más felices que nosotros, sino sólo de aquellos 
que son más de compadecer» (Rousseau, 2016: 351); ii) «nunca se compadecen 
en los demás sino los males de los que no nos creemos exentos» (Rousseau, 2016: 
352); y iii) «la piedad que tenemos del mal de otros no se mide por la cantidad de 
ese mal, sino por el sentimiento que atribuimos a quienes lo sufren» (Rousseau, 
2016: 354). De la segunda máxima se deduce que es necesaria una vulnerabilidad 
común como condición de la piedad. Esta vulnerabilidad, justamente, es la con-
dición de la dependencia necesaria para la formación de la sociedad. Por lo tanto, 
vulnerabilidad, dependencia y piedad, son las bases naturales de la sociedad y de 
la moralidad. Esto es reconocer que la moralidad tiene, aunque sea parcialmente, 
unos fundamentos naturales asentados en las pasiones y en la corporalidad. Al 
incluir el elemento de corporalidad y vulnerabilidad como bases de la moral, Rous-
seau diferencia entre derecho civil y derecho natural, el cual tiene una base cor-
poral, se fundamenta en la sensibilidad, por lo que no hay motivos por los que no 
se deba incluir a los animales no humanos: «como tienen en cierto modo nues-
tra naturaleza, por la sensibilidad que están dotados, se deduce que deben parti-
cipar también del derecho natural y que el hombre está sometido para con ellos 
a cierta especie de deberes» (Rousseau, 1981: 22-23). Entre estos deberes, Rous-
seau enfatiza el de no hacer daño a ningún semejante, sea animal o humano. Los 
animales están, pues, protegidos del maltrato por el derecho natural en calidad 
de seres sensibles. La ley natural está, así, íntimamente vinculada a nuestra condi-
ción de cuerpos sensibles y mortales. En tanto que cuerpos sensibles, vulnerables 
y mortales no queremos sufrir y no debemos hacer sufrir a otros.

Claro que Rousseau, como buen ilustrado, no podía permitir que la morali-
dad se desarrollara libremente a partir de las pasiones, por muy naturales y bue-
nas que fueran estas. En varios apartados de ambas obras se refiere a estas pasio-
nes como un apoyo a la razón, aquello que impide que la razón nos convierta en 
monstruos (Rousseau, 1981: 56) o como una fuerza o potencia que necesita para 
su buen desarrollo de la guía de la razón (Rousseau, 2016: 358, 363, 364). Y, por 
supuesto, requiere de la razón para que la moral humana pueda alcanzar niveles 
superiores de abstracción a principios generales (Rousseau, 2016: 368). La razón 
sigue siendo, por lo tanto, el motivo por el que pagamos el precio de la corrup-
ción y la miseria, pero también la vía mediante la que dejar atrás las penurias de 
la sociedad mísera y de la civilización. Algunos han tratado de ver en Rousseau 
un autor primitivista, pero nada más lejos: Rousseau confía en que el perfeccio-
namiento de la sociedad y la cultura sepa llegar a un estado de comunión entre el 
hombre y la naturaleza, un estado reinado por la razón pero en el que tengan pro-
tagonismo los sentimientos morales. Esta carambola dialéctica promete una solu-
ción a la antítesis entre naturaleza y cultura y una promesa de progreso.

Tanto en Hume como Rousseau el cuerpo y la corporalidad juegan un papel 
central en las cuestiones morales. Todas las cuestiones que hemos visto hasta ahora 
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tratan de conciliar sensibilidad, corporalidad y moralidad. La pregunta que tratan 
de responder es qué relación tiene el cuerpo con la racionalidad y con la morali-
dad. Y es curioso cómo ambos recurren a la piedad o a la compasión como pri-
mera conciencia moral innata y universal que satisfaga su búsqueda de un funda-
mento natural de la moralidad y de la sociedad acorde con los ideales políticos 
democráticos de la época (Canterla, 2009: 155). Encontramos otros autores que 
desarrollaron teorías similares desde esta perspectiva de la filosofía moral del sen-
timiento durante la Ilustración: Shaftesbury, Hutcheson, Lamarck, etc.

III. El materialismo radical de Sade

Muy cercano a las posiciones vitalistas, Sade parte de un materialismo radical 
que defiende una noción de naturaleza como energía en movimiento constante, la 
cual se manifiesta en el cuerpo (atributo fundamental del ser humano) en forma 
de placer y dolor (Canterla, 2009: 177). El cuerpo se convierte así en el templo de 
esta fuerza biológica a la vez productiva y destructiva. El autor critica profunda-
mente las teorías morales que explican el mundo en términos de abstracciones, 
consensos universales, principios

racionales, etc. y propone una moral que surge del choque de intereses y de la 
lucha vital por imponerse sobre el otro (Canterla, 2009: 177). Para Sade el egoísmo 
es, por lo tanto, una tendencia natural sobre la que se desarrolla un cálculo de inte-
reses cuyo fin es alcanzar un equilibrio igualitario de los placeres y sobre el que se 
construye finalmente la sociabilidad y la virtud. Así, la esencia de la humanidad 
es su más radical materialidad, su corporalidad, y no la subjetividad, la espiritua-
lidad o la racionalidad, a las que Sade denosta como bases falsas y perniciosas de 
la humanidad (Canterla, 2009: 177).

En Filosofía en el tocador (Sade, 2009) encontramos un alegato contra aquellos 
delitos que criminalizan la búsqueda del placer propio, como los delitos religio-
sos, el robo, la calumnia, el desacato, la inmoralidad, etc. El propósito de Sade es 
señalar cómo estos delitos son permitidos y protegidos para el disfrute privado 
de ciertas élites, mientras que se emplean para criminalizar a colectivos animali-
zados y somáticamente degradados, como las mujeres o los negros. Sade por lo 
tanto está señalando una desigualdad en la hipócrita moral social del siglo XVIII. 
Su convencimiento es que si la sociedad dejara al descubierto completamente las 
lógicas de la naturaleza, sin principios ni leyes que traten de reprimirlas, se crea-
ría al menos una igualdad de condiciones en la que se podría librar una lucha 
justa por el triunfo del más fuerte y la búsqueda del placer (Canterla, 2009: 177).

Esta criminalización y degradación somática se lleva a cabo mediante un pro-
ceso de animalización. De una forma muy provocadora, Sade reproduce en Justina 
el discurso racionalista ilustrado que degrada a la mujer en base a su biología, des-
cribiéndola como «tan diferente del hombre como puede serlo éste del mono», 
un ser sobre el que no estaba claro si «tenía derecho a reclamar el título de criatura 
humana, y si razonablemente podían concedérselo» (Sade, 1995: 265). Pero para 
Sade la verdadera racionalidad no es considerar animales a ciertos seres humanos, 
sino afirmar y defender la animalidad de toda la humanidad (Sade, 2009: 194-195).
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Sade también reflexiona sobre el concepto de compasión en Justina. No rechaza 
esta noción moral, pero sí que señala que cualquier compasión es falsa si no existe 
una situación de igualdad entre los agentes. La condición elemental de la compa-
sión es la igualdad. Así, mientras exista una relación de sometimiento o de supe-
rioridad, la compasión es imposible: «Si mi superioridad me hace estar siempre 
por encima de él, no necesito su conmiseración ni tengo por qué hacer ningún 
sacrificio por obtenerla. (…) Ese individuo, tan inferior a mí y carente de cual-
quier relación conmigo nunca podrá provocarme ningún sentimiento» (Sade, 
1995: 263-264).

De este modo, Sade defiende un materialismo radical asentado en la corpora-
lidad, sin por ello renunciar a la racionalidad, pero sí denunciando que la false-
dad de la pretendida racionalidad ilustrada: «Es inaudito el abismo de absurdos 
a los que uno se lanza cuando para razonar se abandona la antorcha de la razón» 
(Sade, 2009: 189). La hiperracionalidad instrumental enarbolada como bandera 
por los moralistas acaba convirtiéndose en la pesadilla de la razón, en una irra-
cionalidad nihilista monstruosa. Se trata, pues, de una crítica ilustrada a la razón 
ilustrada y la más antigua denuncia de las lógicas biopolíticas del siglo XIX que se 
ocultaban detrás de la moral social

Hasta aquí una Ilustración crítica con la razón ilustrada imperante en los siglos 
XVIII y XIX, una razón autodivinizada, que desprecia la dimensión activa de la cor-
poralidad y las pasiones, reducida en la mayoría de casos a la razón demostrativa 
y que, bajo su pretensión de lograr la objetividad deductiva, termina en absurdos 
delirios vacuos y en el fin de la reflexión. La denuncia de la hiperracionalización, 
la búsqueda de bases naturales de la moral, el rechazo de los principios abstrac-
tos como puntos de partida de la moral y la demanda de los sentimientos mora-
les son elementos fundamentales para el desarrollo de los primeros movimientos 
animalistas y de la ética animal.

IV. El papel de la corporalidad y la compasión en la ética animal

La mayoría de sociedades antivivisección se formaron a partir de 1875, cuando 
se constató el inmovilismo de la RSPCA (Royal Society for the Prevention of Cruelty 
to Animals) respecto a la vivisección. Rápidamente descartaron la lucha legal y se 
centraron en la lucha social. El rasgo que los diferenció su estrategia de la de la 
RSPCA, además de su abandono de la lucha legal, fue el recurso a las emociones. 
Desde los movimientos de antivivisección se hizo hincapié en las emociones y 
tenían una comprensión diferente de crueldad, una más ligada a la conmiseración 
y los sentimientos (Ritvo, 1987: 160-163).

En cuanto a la pervivencia de la corporalidad en la ética animal, el concepto 
clave en este caso es la sintiencia, comprendida en un primer momento como la 
capacidad de sentir placer y dolor, y más extensamente como la capacidad de tener 
experiencias positivas y negativas. En este sentido, los planteamientos empiristas 
de Hume de 1751 respecto a la moral fueron fundamentales para comenzar a con-
siderar esta capacidad como un elemento clave en la consideración moral y para 
el desarrollo de los planteamientos de Jeremy Bentham, filósofo del siglo XVIII 
ampliamente citado en el marco de la ética animal utilitarista. Bentham publicó 
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en 1781 su An Introduction to the Principles of Morals and Legislation, donde expone 
su teoría moral utilitarista y concluye con su famosa cita: «The question is not, 
Can they reason? nor, Can they talk? but, Can they suffer?» (Bentham, 1789: 309).

El sufrimiento y la capacidad de sentir ha sido desde entonces una piedra angu-
lar de los planteamientos y teorías de ética animal. Quizás la teoría heredera de 
esta perspectiva utilitarista más conocida sea la de Peter Singer (Animal Libera-
tion, 2002). La crítica de Singer al antropocentrismo se basa en la constatación 
de que animales humanos y no humanos tienen la capacidad de sufrir y disfrutar. 
De esta capacidad se deriva que tienen preferencia por no sufrir, lo que debe ser 
reconocido moralmente. Como nos muestra Oscar Horta en El cuestionamiento 
del antropocentrismo: distintos enfoques normativos (2009), existen otras perspecti-
vas teóricas desde las que se aborda la crítica al antropocentrismo y el especismo 
más allá del utilitarismo, como la ética de los derechos, el contractualismo, la ética 
del cuidado, el igualitarismo, etc. Muchas de estas, como la ética deontológica de 
Regan o la de Richard Ryder, incluyen la capacidad de sufrir y disfrutar como ele-
mento fundamental de la concesión de derechos.

Si la compasión, al igual que la piedad, es la capacidad de compartir el dolor 
del otro y si compartimos esta capacidad con los animales, entonces no debería 
haber ninguna barrera que impidiera que pudiéramos conectar con los anima-
les no humanos con la compasión. Este es el planteamiento básico de los movi-
mientos de defensa animal que emplean la compasión como herramienta teó-
rica y práctica en sus planteamientos éticos, como la ética del cuidado. La ética 
del cuidado enfatiza desde la teoría feminista el papel de los sentimientos mora-
les y critica, como lo hacían Hume, Rousseau o Sade, la desatención que han reci-
bido estos desde los planteamientos racionalistas (Orta, 2009). Así, la cuestión 
de la piedad o la compasión sigue estando vigente hoy en día en los debates éti-
cos feministas y animalistas.

A pesar de las críticas que las teorías éticas del cuidado han recibido por su falta 
de un principio racional que regule los casos en los que las decisiones éticas se 
toman, dan en la tecla de un proceso fundamental para ampliar el horizonte de la 
consideración moral. Como bien explicaba Rousseau, la piedad es el sentimiento 
que nos permite abandonar un estado de solipsismo individualista y conectar 
con el otro y la vulnerabilidad compartida con este otro. Esta conexión es el fun-
damento sobre el que se cimenta la moral. Una ética animal que no contemple 
los sentimientos morales de piedad y compasión es una ética animal condenada 
a no superar el principal obstáculo que tienen los movimientos de defensa de los 
animales, esto es, que los animales no humanos dejen de ser considerados obje-
tos o productos y comiencen a considerarse sujetos, con las implicaciones mora-
les que esto conlleva.

Conclusiones

En conclusión, a lo largo de este estudio se han mostrado diferentes elemen-
tos y nociones teóricas desarrolladas durante la Ilustración que se desmarcan del 
hiperracionalismo ilustrado para reivindicar una moralidad más extensa y abierta 
en la que los sentimientos y la corporalidad juegan un papel relevante. Herederas 
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de estas ideas han sido, sin lugar a dudas, las teorías feministas de la ética del cui-
dado y la ética animal. La corporalidad y vulnerabilidad común entre las diferen-
tes especies animales y los sentimientos morales de piedad y compasión que nos 
conectan con el resto de seres humanos han servido de bastión en las luchas anti-
rracistas y feministas para acabar con los prejuicios racistas y sexistas, hereda-
dos de esta misma Ilustración. En el siglo XX y XXI el frente se ha dilatado y estas 
ideas desafían también la continuidad de la moralidad antropocentrista y espe-
cista, forzando a la ampliación del horizonte de consideración moral más allá de 
la propia especie.
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Resumen

En esta comunicación se analizará cómo a partir del conflicto generado como 
reacción a una reforma educativa (la LOGSE) los docentes se sienten sin los recur-
sos suficientes para dar respuesta a las nuevas demandas y responsabilidades y el 
conflicto expresará las dificultades para el desempeño de las funciones educati-
vas que más les cuestan y, en la confrontación, se ratifican y radicalizan identida-
des antagónicas que basan su vínculo en el rechazo mutuo y que dificultan el logro 
del objetivo o de la misión de la organización: educar e integrar. Esta comunica-
ción recoge un aspecto de un trabajo más amplio sobre la visión del profesorado 
sobre la conflictividad escolar y las atribuciones que hacen a la causalidad de ésta y 
que analiza mediante el método etnográfico y triangulación de la información, las 
«representaciones sociales» sobre esta problemática y que se valorará los condi-
cionamientos y consecuencias que esto produce en las aulas. El trabajo de campo 
se realizó durante 1998-2002 a docentes de educación secundaria y los resultados 
alcanzados ponen de manifiesto la delegación de responsabilidades por parte del 
profesorado por sus dificultades de adaptación a la nueva realidad educativa y las 
dificultades del propio sistema educativo y de las políticas educativas para mejo-
rar las prácticas docentes y los resultados educativos.

Palabras clave

Desigualdad, Emociones, Exclusión, Identidad docente, Identidad anti-esco-
lar, Representaciones sociales.

Introducción

Esta comunicación se basa en la selección de un aspecto abordado en la tesis 
doctoral Las representaciones sociales del profesorado sobre los conflictos escolares en 
el período LOGSE y sus implicaciones en la educación defendida en 2017 en la Uni-
versidad Complutense, que es el de los conflictos escolares y cómo contribuyen 
a forjar identidades (docentes/ alumnos) y a producir unas consecuencias socia-
les, como resultado de esa confrontación social: la desigualdad y la exclusión del 
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alumnado «no educable»/conflictivo y/o anti-escuela. Estas identidades se irán 
describiendo a partir de los relatos recogidos del profesorado. Para ello, se anali-
zarán las representaciones sociales sobre los conflictos escolares desde el punto 
de vista del profesorado durante el período 1998-2002, que incluye la implanta-
ción definitiva de la reforma educativa (LOGSE) y su decadencia hasta la entrada 
en vigor de la siguiente reforma (LOCE). No se investigan, por lo tanto, conflictos 
a partir de los hechos o actos conflictivos, sino lo que los docentes decían sobre 
situaciones que vivieron como conflictivas.

Esta investigación es, por lo tanto, de carácter cualitativo, dado que es más ade-
cuado para el estudio de factores subjetivos como las representaciones sociales 
(que se obtuvieron a través de encuestas y entrevistas a profesores), las identida-
des y las emociones. El trabajo de campo se realizó con docentes de centros de 
educación secundaria de la comunidad de Madrid.

Aunque el análisis se ha enfocado en los conflictos cotidianos, al profundizar 
en ellos, aparecen problemas más profundos a la hora de educar. En este sentido, 
nos alejamos de otras investigaciones sobre conflictividad escolar, ya que éstas sue-
len interesarse más por el papel del alumnado, mientras que en ésta se ve cómo el 
profesorado jugó un rol protagónico en los conflictos.

Recogiendo la visión de los docentes sobre la realidad que tenían que afron-
tar, se analizan los desajustes entre las expectativas o ideas previas con el nuevo 
ordenamiento legal; que al confrontar con la realidad, generan conflicto y forja-
ron «identidades docentes» que desde la resistencia al cambio que implicaba la 
reforma, la confrontación con otros actores, el rechazo a cierto tipo de alumnado, 
reprodujeron desigualdades sociales desde el sistema educativo y/o el desempeño 
«en disconformidad» y/o la objeción a implementar el cambio.

Se profundiza, especialmente, en aquellas creencias vinculadas a los cambios 
introducidos por la LOGSE (obligatoriedad y comprensividad de la educación) y 
la resistencia con la que respondieron algunos docentes a aceptar a alumnos que, 
a priori, consideraban «no educables» (por entender que carecían de actitudes 
y competencias necesarias para aprender).

Las dificultades de atención que demandó este nuevo perfil de alumnado no 
sólo afectó al profesorado (generándole malestar e inseguridad, por la sensación 
de ineficacia) sino también al alumnado, que les llevó a fracaso escolar (ante el 
desfase curricular acumulado, el déficit de hábitos y actitudes adecuadas para el 
estudio y la ineficaz respuesta educativa para encontrar soluciones adecuadas para 
esta problemática) según se desprende de los testimonios y que dio lugar al sur-
gimiento de «identidades anti-escolares», como respuesta a descalificación que 
padecían ante la falta de medidas educativas adecuadas para ellos.

I. Marco teórico conceptual

Empezaremos por definir los conceptos clave para facilitar la comprensión del 
enfoque general de la investigación. Viendo en primer lugar el «conflicto», que 
es el fenómeno a analizar. Se estudiarán las narraciones de situaciones vividas 
como conflictivas por los docentes. Por eso no se define teóricamente este con-
cepto, sino más bien, empíricamente, de cómo se analiza en esta investigación. Para 
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ello, serán considerado como «conflicto» aquellos actos/hechos que los docen-
tes explican como ejemplo de la confrontación de — como mínimo — dos acto-
res (docentes, alumnado, familia, administración educativa) por cuestiones vin-
culadas a la implantación de la reforma educativa (obligatoriedad o comprensi-
vidad de la enseñanza) o de las situaciones típicas de aula («yo quiero enseñar, 
pero ellos no me dejan/no quieren / no pueden aprender»).

En segundo lugar, el concepto de «representaciones sociales», para categori-
zarla la hemos basado en dos conceptos que facilitaron su identificación y análi-
sis, que son el de «pensamiento pedagógico práctico» (Pérez Gómez, 2009: 173-
176) que son supuestos ideológicos tácitos por los que el docente interpreta, da 
sentido y atribuye significados a las situaciones que vive. Se caracteriza por ser 
funcional, experiencial, inconsciente, aplicativo, estereotipado e implícito y se 
forman a partir de la influencia del contexto. Y por otro lado, las representacio-
nes sociales estarían constituidas también por la «ideología pedagógica domi-
nante» (Pérez Gómez, 2009: 178) y que pertenecen a la misma los conocimien-
tos más teóricos que el profesor ha ido adquiriendo en su formación, las norma-
tivas, etc. y que carecen de funcionalidad práctica, por eso, a partir de los relatos, 
podremos adentrarnos en ellas.

Otro concepto importante son las emociones. Estas «indican estados de ánimo 
y sentimientos que se manifiestan como respuestas, señales o (re) acciones (cam-
bios neurofisiológicos), expresan el mundo interior y las valoraciones que de él 
emanan. Expresando, además, el sentir respecto a uno mismo y/o en relación con 
los otros» (Funes, 2017a: 789). Estas se caracterizan por el impacto que tiene lo 
que ocurre a nivel físico (alteraciones fisiológicas) y que explicamos o sentimos 
sobre «lo que nos pasa» y condicionan nuestra conducta, nuestra respuesta.

A continuación veremos el concepto de «identidad» que según la RAE, es el 
«conjunto de rasgos propios de un individuo o de una colectividad que los carac-
terizan frente a los demás» por eso que, al hablar de una identidad, en nuestro caso 
la «docente» y sus creencias sobre lo que le pasa en su trabajo, necesariamente, 
tendremos que hablar de «los demás», la alteridad: los alumnos, de los que habla-
remos, como su contrapunto en el conflicto que analizamos, el alumnado «con-
flictivo» o que expresa una identidad anti-escolar, por su rechazo y oposición a 
la cultura, las tareas y la autoridad que la educación representa.

Concretando en lo que se refiere a la identidad docente, que son nuestro objeto 
de estudio, Vaillant la define como que «guarda relación con (…) la percepción 
del oficio por los docentes mismos y por la sociedad» (2007: 4). Es decir, que las 
identidades docentes son, en sí mismas, una representación social.

Para finalizar veremos dos conceptos muy relacionados: desigualdad y exclu-
sión. Según Domingo hablar de desigualdad «se trata de un problema de distribu-
ción con un claro componente cuantitativo de disposición y posibilidad de acceso 
a recursos (…); en lo que influye el componente contextual» (2005: 106); y exclu-
sión que Castells define como «el proceso por el cual a ciertos individuos y grupos 
se les impide sistemáticamente el acceso a posiciones que les permitirían una sub-
sistencia autónoma dentro de los niveles sociales determinados por las institucio-
nes y valores en un contexto dado»(2001: 98). Según Jiménez (2008), esto en el 
ámbito educativo se traducen en condicionantes ya «que otorgan competencias 
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para facilitar la integración en el mercado laboral como también contribuyen al 
desarrollo personal y social»

II. Metodología

En una investigación en la que el foco de estudio de la realidad social está a 
nivel cotidiano, interpersonal y subjetivo, el marco más adecuado es el microso-
ciológico. Como, además, se busca comprender las creencias y acontecimien-
tos que afectan al profesorado, estudiando dentro de un contexto institucional, 
el modo en que los sujetos construyen significados a partir de sus relatos, se opta 
por utilizar el paradigma interpretativo (Funes, 2017: 95) por eso se ha escogido 
un modelo de tipo etnográfico.

Los datos primarios se obtendrán del discurso del profesorado sobre cómo vive, 
ve y le afecta la conflictividad escolar. Por eso, para la exploración y construcción 
de los datos primarios se realizaron: encuestas, que llevaron a cabo con un cues-
tionario de preguntas abiertas y cerradas; entrevistas en profundidad semi estruc-
turadas; y búsqueda y análisis de fuentes documentales. Si bien la encuesta no es 
un instrumento adecuado para una metodología etnográfica, ésta recogía datos 
más generales (características de ese profesorado, percepción general sobre sus 
dificultades y experiencias en el trabajo, satisfacción, etc.) y plantea, además, una 
serie de preguntas abiertas.

De cara a dar validez, credibilidad y rigor a la investigación (Aguilar y Barroso, 
2015: 73) se utilizó además la triangulación para analizar la información desde dis-
tintos ángulos y técnicas, y con otros interlocutores, como la consulta a expertos 
de informes parciales.

Tabla 1. Recogida de datos, periodo de recogida y número de informantes. 
Recogida de datos Período N.º informantes

Encuestas (IES)
— IES P: 17 docentes
— IES H: 13 docentes
— IES C: 16 docentes

1998-1999 49

Encuestas (CC) 1999-2000 17

Entrevistas en profundidad 2000- 2001 8

Fuente: Elaboración propia

III. Resultados

La información que se desprende de la muestra analizada por Funes (2017: 223-
224), las características que tenían los docentes que generaban más conflictos se 
resumen en que el profesorado es:

i) Selectivo con su alumnado. Sólo quiere alumnos con buena actitud hacia el 
estudio y con una buena evolución académica (o con algunas dificultades míni-
mas, es decir que no conllevan un retraso curricular significativo).
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ii) Con trato despersonalizado hacia el alumnado. Establece un vínculo con ellos 
condicionado por su desempeño académico, disociándolo de la persona. La acep-
tación o rechazo de éstos dependerán de sus resultados, por lo que no tienen nin-
gún reparo en manifestar sentimientos negativos hacia los que tienen más dificul-
tades o peores notas, llegando incluso a la «demonización» de este alumnado.

iii) Con rasgos autoritarios. Suelen hacer de sus decisiones sentencias o impo-
siciones sobre las que no admiten revisiones ni matizaciones vengan de parte del 
alumnado, sus familias, y en ocasiones, ni de sus compañeros.

iv) Resistente a las innovaciones. No acepta con facilidad nuevas tareas, funcio-
nes, medidas o responsabilidades, especialmente si no son académicas o lectivas.

v) Con escasa capacidad de diálogo y colaboración. No favorecen actuaciones 
coordinadas y colaborativas, ni asumidas conjuntamente o prescriptivas. Tienen 
un modus operandi marcadamente individualista.

vi) Con rigidez para corregir, modificar o cambiar conductas o decisiones per-
sonales. En algunos casos, incluso consideran que no hay que corregir porque la 
culpa es del otro.

vii) Actúan con cierta impunidad y escasa influenciabilidad, es decir, no se dejan 
afectar por las consecuencias negativas que sus acciones puedan acarrear a otras 
a personas, grupos, centro, etc., es decir, no tienen una visión colectiva, priori-
zando sólo la suya.

Conclusiones

La cuestión más relevante del período de la implantación de la LOGSE, con res-
pecto a los conflictos, es lo referido a la incorporación del alumnado que antes se 
consideraban como «no educables» (mayores de 14 años que no valen para estu-
diar y que arrastran fracaso escolar o actitudes no adecuadas hacia la educación) y 
que sirvió para legitimar el desprecio y el rechazo hacia este alumnado. Esto produjo 
—siguiendo la investigación de Funes (2017: 238-244)— un proceso de «demo-
nización del alumnado», que es una visión muy perjudicial para la labor educa-
tiva en general y para el establecimiento de buenas relaciones. Este sentimiento 
aparece partir de la obligatoriedad. Esto sirve para justificar la inacción y la deja-
ción. Este fenómeno afecta solo a los docentes que más se resisten a aceptarlos.

Podríamos identificar, de los datos que se extraen de esta investigación, que esta 
visión del profesorado es una adaptación a la educación de la ideología que Jones 
(2013) analiza por parte de determinados grupos sociales hacia la clase obrera en 
la que se desprecia, demoniza, culpabiliza o se le atribuyen conductas desviadas.

De todo lo analizado, podemos deducir que en el sistema educativo conviven, 
como mínimo, tres modelos en la cultura escolar (según el marco desde el que esta-
mos analizando): i) El de la educación selectiva, representado principalmente por 
el profesorado que rechazaba la LOGSE. ii) El de la educación comprensiva repre-
sentado principalmente por el que la aceptó y la aplicó. Y iii) el de la anti-escuela, 
representado principalmente por algunos grupos de alumnos y sus familias que 
no comparten las lógicas, los valores y el sentido de la educación.

Con respecto al primero es el modelo heredado; el segundo, el emergente (en 
los 90), cuestionado por ser utópico e inviable, aunque sus diferencias provienen 
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de los métodos de enseñanza y evaluación que utilizan. La ruptura con la lógica 
selectiva, para algunos docentes, además fue visto como una pérdida de poder.

En cuanto a la cultura antiescolar, se trata, en realidad, del rechazo a la totali-
dad de lo que el sistema educativo representa (sus formas de hacer y de pensar, 
valorar, es decir, su cultura) dentro de la escuela, y fuera por aquellos grupos que 
antes preferían que sus hijos fueran a trabajar en lugar de estudiar, los que hacían 
apología de la ignorancia, los que tuvieron que abandonar y fracasaron cuando 
eran estudiantes, etc.

Consideran, además, que este grupo no parece tener sentimiento de respon-
sabilidad ante el incumplimiento de deberes, por no obtener buenas notas, o al 
recibir sanciones, por no respetar las normas, por el trabajo educativo y/o por 
otras personas. Y todos aquellos que no sienten a la educación como algo bueno, 
útil o necesario.

De alguna manera, esta cultura representa la resistencia al disciplinamiento, 
y se caracteriza por ser antiacadémica, anti cultura erudita, orientada al placer 
inmediato y a la comodidad, al éxito material como fuente de reconocimiento 
social (en el tener). Así lo recoge el testimonio de Juan (profesor de IES): «por 
parte de los alumnos hay una oposición visceral a todo lo que suene a control, a 
trabajo, a adultos…».

Pero no se puede perder de vista el perjuicio personal y social de este rechazo, 
en el sentido del riesgo de exclusión y desigualdad que puede generar, por como 
puede afectar a no lograr las credenciales educativas que luego les habilitaría a la 
participación social plena. En síntesis, este choque cultural que se produce en deter-
minado alumnado, y que no comparte ni las premisas ni la utilidad de la educación, 
es el que genera el principal conflicto en las aulas, al topar con la cultura escolar.

Y el orden educativo, legitimado científicamente por las ciencias de la educación 
(que todavía no ha descubierto cómo aprender sin voluntad, sin deseo) y políti-
camente por el orden político-constitucional, debe —para implementarse— ser 
aceptado por los destinatarios para que pueda dar los resultados esperados. Pero, 
como se ve, no siempre resulta como se espera. Lo que sí está en manos del pro-
fesorado es cambiar su mirada, su actitud: dejar de rechazarles, de mirarles con 
desprecio, de condenarles.

Una educación que se basa en este modelo se termina reduciendo a mero adoc-
trinamiento (disciplina sin educación), en la que el sistema se convierte en un 
certificador del «no-apto», es decir, de la exclusión. Y como el sistema, posee el 
monopolio de la valorización de las personas, al clasificar según la valía de éstas, 
puede estar haciendo una función de exclusión de determinados colectivos, lo 
cual pervertiría el sentido mismo de la educación (que es adaptar a la vida social, 
a la participación en instituciones), convirtiéndola en mera certificadora, en estos 
casos, de la ineptitud de los que no pueden. Por eso, esta función es, en sí misma, 
fuente de conflictos. Más aún cuando los educadores no hacen una labor de res-
cate sino de refuerzo.

Y esto seguirá siendo así mientras el profesorado siga generando aversión y 
rechazo a lo escolar en lugar de crear espacios en los que los discentes con más difi-
cultades quieran estar y sientan que pueden realizarse. Este fuego cruzado genera 
conflictos, a la vez que rechazo a la institución, a su función, a sus fines y a las per-
sonas que la representan y es visto como que sus posturas son irreconciliables y 
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dogmáticas. Esto a su vez contribuye a que esto se mezcle con lo emocional, ya 
que la confrontación radicaliza las ideas, que se convierten en emociones, dando 
como resultado la aversión. Desde este lugar, es muy difícil hacer propuestas sen-
satas, porque primero se debe crear un espacio de encuentro, de aceptación y de 
colaboración.

En síntesis (Funes, 2017: 2-3), en el endurecimiento de la confrontación se 
deteriora, a su vez, la identidad del otro, aumentando el rechazo y demonizando 
la imagen del alumnado por parte del profesorado, así como la aversión a lo edu-
cativo por una parte del alumnado.

Como resultado de esto, no se les proporciona a los discentes la atención que 
necesitan, ya que los grupos proclives a tener fracaso escolar, por las desigualdades 
de partida, las dificultades que les supone el estudio y comprender y compartir la 
cultura escolar, los conflictos que le termina creando a los docentes tener que aten-
der a esa diversidad, terminaron generando prácticas segregadoras que no resolvie-
ron la intención que traía la LOGSE de que la educación no generara desigualdad.

Esta situación aumenta la proclividad a cometer errores por lo que la incom-
petencia docente para afrontar el nuevo contexto, para resolver los nuevos desa-
fíos y puso en evidencia la falta de referencias para supervisar o para corregir los 
problemas que esos conflictos generaban.

Así, estas dificultades no sólo generaron enfrentamientos, sino que produje-
ron incoherencia en la actuación educativa conduciendo a una gestión deficiente, 
por un lado, la LOGSE no pudo conseguir lo que se proponía alcanzar (educar en 
igualdad de oportunidades, alcanzando, en el mejor de los casos, sólo retener al 
alumnado), y a un coste psicosocial muy alto (generando malestar en los docen-
tes, enfrentamientos entre ellos, con el alumnado, sus familias y el sistema en su 
conjunto) y por el otro, se hizo evidente, la falta de supervisión de las autorida-
des educativas para reconducir los conflictos.

De lo analizado se puede concluir, además que los claustros están bastante divi-
didos, ya que se puede identificar que coexisten diversas culturas docentes, que 
pueden entrar en lucha y confrontación por sus maneras de entender la educación.

Aunque la investigación realizada se circunscribe a ese período, lo que se per-
cibe es que con la LOGSE llega a España un modelo de educación comprensiva 
que tuvo difícil encaje en el sistema educativo heredado, cuyos dilemas siguen 
aún vigentes y sin resolver. Por lo tanto, aunque el estudio describe las reaccio-
nes que se fueron desencadenando en ese momento, están de plena actualidad.
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Resumen

La presente comunicación se centrará en explorar como a través de un cuerpo, 
concretamente el cuerpo de la mujer practicante de bodybuilding, éste puede lle-
gar a generar una fuga, un replanteamiento a la normativa de contrarios preestable-
cida entre el clásico binomio masculino (activo)-femenino (pasivo). Este «empo-
deramiento» corporal, sin embargo, lleva inserta una nueva condena, la creación 
de un nuevo lastre, unas nuevas cadenas, quizás incluso más pesadas que con las 
que ya cargaba anteriormente. El hecho de regirse por esta metamorfosis corpo-
ral conlleva tener que subyugar cuerpo y mente en la creación de un ideal insos-
tenible, por el cual someterse día tras a día, tras una práctica disciplinaria fácil-
mente equiparable al ascetismo religioso, por lo que al autocontrol se refiere. De 
este modo, construyendo dicha masa muscular, y logrando extremos niveles de 
estriación de ésta, la mujer bodybuilder termina sometiéndose al autodominio, 
al control y a la superación de sus funciones biológicas. Funciones a las cuales se 
encontraba sometida, así como al condicionamiento de haber nacido sexuada en 
femenino. ¿Termina este acto subversivo girándose contra sí mismo, dando lugar a 
un nuevo aprisionamiento? Tomando como materia prima de análisis esta «cons-
trucción» corporal musculada, analizaremos algunos casos de distintos fotógra-
fos como: Robert Mapplethorpe, Andres Serrano, Bill Dobbins y Bill Lowenburg, 
centrados en mostrar estos subversivos cuerpos, para poder contemplar así, los 
mecanismos utilizados en cada visión analizada. Pudiendo así, concluir si real-
mente el paso de estas mujeres para romper con la visión del patriarcado es o no 
una decisión liberadora.

Palabras clave

Corporalidad, Culturismo, Femenino, Ilusión-estética, Mujer, Representación.
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Introducción

«While traditional sports were based, somewhere in the distant past, on test-
ing warrior skills, bodybuilding is totally about the aesthetics of the body. 
(…) sculpt and strengthen their bodies (whether they call it bodybuilding 
or not). The competitive bodybuilding physique has no practical purpose 
other than showing off. In that sense, it is more like a peacock’s tail, display 
rather than a performance» (Dobbins, 2002: 6-7).

Partiendo del soporte fotográfico nos centraremos en examinar cómo se repre-
senta la emergencia del cuerpo subversivo de la mujer culturista, en la medida en 
que lo que el resultado de esta práctica deportiva generó en sus orígenes y aún 
produce en la actualidad una ruptura respecto al estereotipo ideal de mujer. Es 
decir, cómo este material corporal fruto de la dedicación disciplinada diaria —con 
connotaciones de esclavitud y (auto)dominio— tiene como resultado una ilusión 
estética efímera. Esta ilusión que conlleva un sacrificio de muchos meses de pre-
paración, dolor en los entrenamientos para modificar el material a partir del cual 
construir la escultura viviente (el propio cuerpo) y disciplina por lo que a la dieta 
se refiere, exhibe al final un producto de forma caduca, huidiza, un ideal falso y 
malsano. Un ideal que al ser mostrado en el escenario es presentado teatralmente 
interpretando el rol que el reglamento de dicho deporte impone.

En el caso de las mujeres culturistas dicho reglamento es aún más asfixiante que 
el que rige a sus camaradas masculinos. Por lo que a las mujeres se refiere, se les 
acaba exigiendo que se sometan al ideal de «feminidad» más tradicional mediante 
distintos mecanismos estéticos, tales como maquillaje, peinado, joyas, zapatos de 
tacón y bikinis cargados de pedrería, e incluso en muchos casos sintiéndose presio-
nadas a someterse a operaciones de cirugía estética (aumento de pechos y modi-
ficaciones en el rostro), sin dejar de lado la obligación de mostrarse seductoras 
al moverse por el escenario bajo la mirada masculina dominante que las valora.

Así pues, alcanzado este punto, podemos llegar a cuestionar si realmente el resul-
tado de este cuerpo, cuyo objetivo primordial era cortar con el tradicional binomio 
de género y con las connotaciones de esta forma de ser representado, lo ha logrado 
o al contrario las intenciones de resistencia han vuelto a caer en la trampa de la 
objetivación corporal, sexualizándola hasta extremos insospechados. En este con-
texto, el reglamento promueve que las competidoras actúen y se muestren «como 
mujeres», como si los músculos fueran solo una cuestión masculina, de dominio 
y de poder. Lo que nos lleva a plantearnos lo que Anne Bolin señala: «How Mus-
cular can a Woman be and not forfeit her Femininity?» (Bolin, 2012: 33).

Por otro lado, conscientes de la caducidad del cuerpo que han esculpido con 
tanto esmero, los culturistas sienten la necesidad de congelar ese instante para siem-
pre a fin de disponer de un documento acreditativo de que éste en su día, aunque 
solo por un momento fugaz, fue real. Un documento que dé un sentido tangible 
al sacrificio vivido durante meses. Es en esta necesidad donde podemos situar el 
vínculo entre el culturismo y la fotografía, en la medida en que esta última permite 
inmortalizar ese cuerpo perecedero. Pero cabe subrayar que ni la fotografía, ni el 
fotógrafo, ni tampoco los practicantes de bodybuilding se comportan de forma 
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neutral. Tanto mediante las poses que el culturista lleva a cabo para mostrar su 
mejor versión como escultura viviente, como por medio de los mecanismos utili-
zados por el fotógrafo —ya sean técnicos o mediante su propio discurso— tiene 
lugar una representación de ese cuerpo concreto, una forma de captar ese ideal, 
pero no la única, no la «realidad objetiva», porque ciertamente ni el resultado —
el cuerpo en competición— ni la forma en que éste es representado, es neutral. 
En esta representación se impone una serie de juegos fantasiosos que marcan el 
resultado definitivo y más aún el resultado fotográfico.

I. Narraciones corporales postmodernas en torno a la 
construcción de una nueva identidad. La fotografía como 
mecanismo para inmortalizar el cuerpo de la mujer culturista

Frente a lo que el propio fotógrafo Bill Dobbins considera una nueva oportu-
nidad para poder explorar y captar la emergencia de un nuevo cuerpo, un cuerpo 
que diverge de los arquetipos tradicionales, no es fácil tomar una postura. Implica 
algo más que el mero resultado de una práctica deportiva, en la medida en que su 
objetivo era y sigue siendo, tal construcción corporal. Es en este contexto, y den-
tro de los confines de la «feminidad», en el que podemos plantear por qué esta 
emergencia tuvo un impacto social negativo.

Al principio de la aparición del bodybuilding femenino el interés en estos físi-
cos denotaba cierta tolerancia y aceptación, ya que en estas mujeres los múscu-
los no imperaban de forma «grotesca» o «monstruosa» como algunos insi-
nuaban. No obstante, a la par que la transformación corporal se volvía cada vez 
más extrema asimilándose a la de sus camaradas masculinos, la opinión pública 
empezó a cambiar y aumentó la intolerancia hacia estas deportistas. Supuso un 
fenómeno difícil de aceptar para la cultura moderna, en la medida en que esos 
cuerpos no encajaban en lo que se suponía —y en muchos casos aún se supone— 
que la mujer tenía que representar o mostrar. La evolución del culturismo feme-
nino desde sus inicios hacia una práctica más extrema generaba tal incomodidad 
que incluso provocó encendidos debates sobre cuestiones de género y las limi-
taciones de éste. ¿Qué postura toman los fotógrafos ante estos nuevos cuerpos y 
sus múltiples formas de ser categorizados? ¿Cuál es el discurso del fotógrafo ante 
la osadía de estas mujeres?

Lo que seguidamente analizaremos son cuatro de los posibles casos de fotó-
grafos que toman partida en este juego de representaciones. ¿Cuál es su discurso 
ante estos cuerpos que en principio violan los ideales de la «feminidad»? Pode-
mos prácticamente confirmar que terminan nuevamente encerrados en nuevas 
prisiones, tanto si son las impuestas por la pauta disciplinaria a seguir para lograr 
dicha escultura malsana por lo que se refiere al propio reglamento del culturismo, 
como si son los mecanismos de representación de los fotógrafos. Aunque sean 
ellas mismas las escultoras de sus cuerpos, ¿por qué es la mirada dominante mas-
culina del juez que establece el reglamento la que rige los cánones de valoración 
y, de un modo similar, por qué es la mirada imperante del fotógrafo que aplica 
los mecanismos que rigen su discurso a estos cuerpos la que los permite perpe-
tuarse en el tiempo?



128

CULTURA E IDENTIDAD EN UN MUNDO CAMBIANTE 
I CONGRESO INTERNACIONAL DE ESTUDIOS CULTURALES INTERDISCIPLINARES

«Despite the fact that the photo is an image not necessarily reflective of 
any bodily reality, constructed as it is through the photographer’s formal 
sense of line and light and angle and his/her ideological sense of what con-
stitutes a body of a particular race of gender, an image of oneself has a way 
of providing a concrete sense of one’s own reality that may have been lack-
ing before, a kind of this-is-me-this-is-what-I-have-achieved sense of being» 
(Heywood, 1998: 92).

i) Andres Serrano y la monumentalisation de los cuerpos de las mujeres cultu-
ristas. Monumentalizar el cuerpo de la mujer culturista, concediéndole las cate-
gorías que tradicionalmente se han atribuido al terreno «masculino». Devolver 
el poder al cuerpo «débil».

Considerando el cuerpo de la mujer culturista como la emergencia de una 
nueva subjetividad para ésta, Serrano opta por crear una narración corporal devol-
viéndole lo que el binomio tradicional masculino-femenino le había arrebatado; 
la posibilidad de la fuerza, del dominio, del poder y de la energía. De este modo 
la mujer culturista mostrada por Serrano acontece monumentalizada, como si de 
un dios se tratara, rindiéndole tributo. Del mismo modo que en la Antigua Gre-
cia el cuerpo masculino ideal era admirado e idolatrado, en la contemporaneidad 
el cuerpo del culturista va por el mismo camino. Deviene una escultura griega lle-
vada en vida, aunque con mayor definición muscular y otras exigencias estéticas 
impuestas por el reglamento de dicho deporte. Pero la tensión surge al represen-
tar estos cuerpos en un contexto que ni siquiera está documentado en la Grecia 
clásica, es decir, el de las mujeres. Puesto que ellas también practican este deporte, 
es necesario decidir cómo construir el relato de su representación.

La posición de Serrano se centra en desmarcarse del tratamiento del cuerpo 
condicionado por la distinción de género, por lo que a partir de sus fotografías 
promociona una deconstrucción de género, un desmoronamiento del mito de 
«lo masculino» vinculado al poder y «lo femenino» vinculado a la debilidad, 
pasividad, necesidad, etc. Así hace posible una distribución equitativa de pode-
res entre ambos géneros, difuminando también la fuerza y el control del relato de 
la mirada masculina imperante. Mirada que ha condicionado —y aún permanece 
viva en la actualidad— el cuerpo de la mujer y su misma lectura como ser débil 
y dependiente del género opuesto, el masculino. En el relato fotográfico a través 
de los cuerpos no hay distinción latente en la forma en la que los hombres y las 
mujeres son inmortalizados mediante el objetivo de Serrano. En ambos casos nos 
enfrentamos a unas corporalidades punzantes que nos interpelan con poder y con 
fuerza, indistintamente de si el cuerpo es el de una mujer o el de un hombre. En 
ambos casos, éstos se convierten en colosales monumentos idealizados que ejer-
cen su fuerza sobre el sujeto que los contempla atónito.

ii) Control, dominio, cálculo, detallismo… Robert Mapplethorpe y su asfi-
xiante straitjacket style frente el cuerpo de la mujer bodybuilder.

Es bien sabido que el discurso que adopta un fotógrafo a la vez que la inter-
pretación del modelo que es fotografiado, nunca es neutro. En este caso Robert 
Mapplethorpe, transgresor por naturaleza, opta por entretejer su discurso con 
el de un cuerpo —el de la mujer culturista— lo que al principio levantó cierta 
polémica. En este caso la serie de fotografías a la que nos referimos está dedicada 
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a la culturista Lisa Lyon, un cuerpo quizás no tan extremo como las deportistas 
fotografiadas por Andrés Serrano, pero que en su momento rompió esquemas en 
cuanto al tema de la feminidad.

De acuerdo con las observaciones de Susan Butler, todo en la serie fotográfica 
de Mapplethorpe está extremadamente calculado y teatralizado: la iluminación, 
la posición del cuerpo, la composición, etc., todas las imágenes son regidas por 
un encuadre compositivo que termina por controlar y apagar la transgresión del 
mismo cuerpo. El estilo de Mapplethorpe es virtuosista, muy minucioso y con 
una atención excesiva a los detalles, pero este exceso de control y dominio frena 
la fuerza de resistencia del sujeto fotografiado, en este caso la modelo y deportista 
Lisa Lyon, encadenándola de nuevo a unos preceptos de control.

Como apunta Lynda Nead respecto al método empleado por Mapplethorpe 
en el tratamiento del cuerpo de la mujer culturista, parece estar ansioso de enmar-
carlo todo a través de la lógica, la precisión, el control de la luz y las sombras, es 
decir, su estilo se asemeja más al dominio que ejerce una camisa de fuerza sobre 
los cuerpos que a mostrar la subversión de éstos. Termina apropiándose del cuerpo 
de la modelo y la convierte en un objeto más.

Frente a este marco teatral de control originado por el propio fotógrafo, se crea 
entre el cuerpo mostrado y el espectador un abismo fruto de esa atmosfera atem-
poral y con cierta alusión clásica.

El cuerpo prominente de Lyon se muestra de modo estatuario para lograr el 
clasicismo propio de las esculturas. Esta elección de la forma de mostrarlo le hace 
perder el componente de activismo resistente que le es inherente. Mapplethorpe 
transforma el vigor y la fuerza del cuerpo de Lyon en una escultura, contenién-
dolo, controlándolo, ordenándolo y congelándolo mediante las poses. Esta soli-
dificación manifiesta el control y la sujeción de la potencia amenazadora origina-
ria. La incipiente feminidad amenazadora es apaciguada y neutralizada.

De este modo, la necesidad de dejar constancia de su propia creación en la que 
la modelo misma interviene como escultora de su cuerpo, acaba siendo condu-
cida a una cárcel visual. El estilo de Mapplethorpe consume la fuerza de su cuerpo 
transgresor. Por lo tanto y aunque inicialmente partimos de un cuerpo transgre-
sor, éste acaba enmarcado en nuevas fronteras de género introducidas mediante 
los límites que le impone el mismo fotógrafo.

iii) Explorando otras formas de feminidad. Mostrar de modo bello un fenó-
meno cultural sin precedentes, el cuerpo de la mujer bodybuilder más extrema. Bill 
Dobbins y la erotización del «otro» a través de mecanismos del soft-porn, con la 
intención de normalizar el cuerpo de la mujer culturista. «… Bill Dobbins a true 
artist, whose palette is the muscular female body» (Dobbins, 2002: 4).

A simple vista es fácil criticar a Bill Dobbins por el aparente discurso que adopta 
a la hora de mostrar el cuerpo de la mujer culturista. Son muchas las mujeres que 
han pasado por su objetivo y en general la forma en que éstas se muestran siem-
pre suele tener un eco erótico, incluso en algunos casos situada al confín de lo 
pornográfico. ¿Podemos considerar que sus mecanismos se limitan a objetuali-
zar el cuerpo de estas mujeres en un sentido sexual? Ciertamente éste sería un 
discurso demasiado simple, pero lo que encontramos en Dobbins es un razona-
miento mucho más complejo. Consciente de que se encuentra ante la emergencia 
de otro ‘nuevo sujeto humano’, Dobbins no reduce la mujer a un mero objeto, sino 
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que opta por crear nuevas imágenes acordes con estos nuevos cuerpos. Su forma 
de interpretar estas nuevas corporalidades no pretende asimilarlas a los arqueti-
pos a los que la sociedad está acostumbrada y entiende como normales, sino que 
se centra en mostrar aquello que los hace diferentes, aunque a menudo lo hace 
en entornos que nos resultan familiares causando así mayor tensión visual, pero 
a su vez mayor comprensión y aceptación.

Lo que sí es cierto es que en algunos momentos parece caer en la represen-
tación de la mirada masculina dominante al mostrar el musculoso cuerpo de la 
mujer como objeto de deseo y domino sexual. En ciertas ocasiones también peca 
al caer en algún que otro estereotipo sexual por lo que se refiere al modo de pre-
sentar la feminidad de estos cuerpos o a la actitud que toma a la hora de hacerlo. 
Pero él siempre alega que su propósito al captar a la mujer cubierta de agresivos 
músculos y portando ropa interior en poses atractivas, no es sino el de defender 
otra vía posible de feminidad y el reconocimiento de estas deportistas que a su 
vez son artistas de sus propios cuerpos. Ellas no buscan la aprobación de la mirada 
masculina, no necesitan ser cumplimentadas por el espectador, ya sea masculino 
o femenino, simplemente muestran los resultados de su trabajo escultórico y su 
capacidad de seguir siendo deseadas. Enfatizando el trabajo atlético que hay detrás, 
Dobbins muestra el poder de atracción que hay aún en estos cuerpos. Porque los 
músculos no tienen por qué estar reñidos con aquello que consideramos femini-
dad. «Why do you have to have these women appear in such provocative poses… 
in order to see their beauty?» (Heywood, 1998: 103).

iv) La reflexión crítica de Bill Lowenburg frente a la «pose» como crítica del 
absurdo en el que vive la sociedad actual. «See yourself being seen» (Heywood, 
1998: 117-118).

En contraste con la reivindicación de la emergencia de un nuevo arquetipo 
humano a manos de Bill Dobbins, Bill Lowenburg toma «la pose», el gesto carac-
terístico del deportista practicante de bodybuilding, para mostrar la mejor faceta 
de su construcción corporal y como fundamento para generar una crítica a la 
sociedad moderna. Las imágenes de Lowenburg buscan generar un vínculo con el 
espectador para hacerle consciente del absurdo contemporáneo en el que vivimos.

La pose desnaturaliza el género. No es cuestión de sexo, sino de cómo interpre-
tamos ese papel bajo la atenta mirada del otro. Y de cómo el otro concibe la pose 
del sujeto fotografiado en cuestión ¿Qué se cree el otro de la pose?

Del mismo modo que para ser inmortalizado en su mejor versión el culturista 
practica la pose —por eso Lowenburg habla de drama performativo, en el sen-
tido de que interpreta una de las múltiples versiones de sí mismo— y sonríe a la 
cámara, el individuo moderno también se somete a la mirada del otro, represen-
tando otro papel dentro del carnaval de máscaras en el que se encuentra. En esta 
parodia, interpretando un papel bajo la mirada del otro —lo que nos lleva a pen-
sar en la estructura panóptica de control analizada ya por Foucault, por lo que res-
pecta al sometimiento de los cuerpos— y con vanas esperanzas de lograr algún 
absurdo reconocimiento del otro, el atleta queda a la espera de un sinsentido que 
le conceda un espaldarazo, mayor confianza en sí mismo, una espera sin respuesta 
y condicionada al sujeto ajeno.

Su crítica, hecha visible a través de la pose de los sujetos fotografiados, presenta 
el diálogo entre éstos y las personas que los contemplan. Entre los primeros hay 
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algo que los une, esta ambigüedad teatral de su forma de actuar frente a las espe-
ranzas de respuesta del otro, lo que hace visible el vacío, el miedo y la inseguri-
dad que les atenazan, en suma, lo absurdo de la patética ambición humana y de las 
barreras artificiales que existen entre nosotros. De este modo Lowenburg toma el 
hecho de inmortalizar la pose del atleta culturista, ya sea mujer u hombre, como 
testimonio de análisis para incrementar el reconocimiento de las limitaciones del 
ser humano. Mediante una crítica a través de la fotografía aspira a encontrar una 
mejor comprensión de la vida moderna, a revelar las ilusorias artificialidades para 
visibilizar el patetismo postmoderno de las apariencias y de la alienación, carac-
terístico de nuestra época.

Conclusiones

Hemos podido ver cómo estos cuerpos subversivos que provocan una fractura 
en la dicotomía de género, son fruto de una disciplina deportiva, aunque el obje-
tivo no es otro que la estética. No se trata de hacer una mejor marca en velocidad, 
en peso o en técnica, sino de construir un ideal estético lo más proporcionado, 
definido, musculoso y extremo posible. Son cuerpos construidos para interpretar 
un papel en el escenario, son cuerpos sometidos a unos entrenamientos y a unas 
dietas malsanas a fin de lucirse por unos breves instantes en el escenario interpre-
tando el papel que el reglamento deportivo les ha otorgado.

Pero esa brevedad les hace recorrer a la necesidad de inmortalizarse mediante 
un soporte documental como es la fotografía. Aunque disponer de un documento 
acreditativo, como hemos podido comprobar, no tenga como resultado un relato 
neutro. Cada uno de los fotógrafos presentados aquí moldea una distinta interpre-
tación del cuerpo de la mujer, genera un nuevo discurso al transformar el mismo 
cuerpo que toma como punto de partida. Cada narración fotográfica interpreta el 
cuerpo de forma distinta, lo metamorfosea conforme a su propio discurso. No es 
fácil tomar una postura ante el cuerpo subversivo de la mujer culturista, un cuerpo 
que derriba arquetipos, que incomoda y por eso tampoco es fácil posicionarse ante 
la diversidad de interpretaciones al presentarlo. Sin embargo, en ambas posturas 
coincide el reconocimiento de algo nuevo, algo distinto que desestabiliza estéti-
camente lo que tradicionalmente se consideraba «normal».

La mujer se adentró en el campo del culturismo con la intención de metamor-
fosear su cuerpo y recuperar el poder sobre él para dejar de estar siempre contro-
lado y supeditado al poder masculino. Logró transformarse y adentrarse en este 
terreno, reconquistó su propio cuerpo a base de disciplina y dolor, porque no 
podemos obviar que la construcción de estas esculturas vivientes requiere perse-
verancia, insistencia y a la vez sometimiento al sufrimiento y a la disciplina. Pero 
si nos paramos a analizar este paso, podemos llegar a cuestionar si este acto es real-
mente un acto para sí misma o más bien un acto que también requiere la respuesta 
del «otro», en la medida en que interferir en el cuerpo para modificarlo hasta ese 
extremo no supone empoderamiento alguno si no es contemplado y reconocido 
por la mirada de ese «otro».

La mujer culturista se moldea conforme a su ambición, a la vez que se 
impone nuevos sometimientos. En primer lugar el de la disciplina para conseguir 
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metamorfosear su cuerpo, seguido por el reglamento que rige cómo debe mos-
trarlo en el escenario —normas que varían en función de la federación depor-
tiva, pero que en la mayoría de los casos promocionan una imagen concreta de 
la mujer exagerando la ‘feminidad’ a través de distintos artificios estéticos— y de 
este modo, con la convicción de que se encamina hacia el empoderamiento de su 
cuerpo a través de los músculos, la mujer se encierra en una nueva prisión corpo-
ral que requiere de la respuesta del otro para reconocer su gesta. Esta mirada del 
otro es una mirada que queda consternada por esta nueva forma de feminidad al 
ser incapaz de aceptarla con normalidad.

En todo caso el sometimiento no termina aquí, sino que después de esta lucha 
contra genética para recobrar el poder sobre su propio cuerpo moldeándolo de 
forma casi patológica, se supedita al discurso que el fotógrafo hará de su propio 
cuerpo, del itinerario corporal de lectura que él decida promocionar, moldeando 
y sometiendo el resultado de la propia creadora, la mujer culturista, a su propia 
mirada y generando así el documento que atestigüe y haga presente la realidad de 
un cuerpo efímero y perecedero.
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Resumen

El actual desmantelamiento del Estado de Bienestar ha traído consigo la apa-
rición de una nueva realidad, la estigmatización de colectivos vulnerables. Este 
se potencia cuando entra en juego procesos de discapacitación del sujeto, encar-
gándose el sistema de invisibilizarlos, mediante su sometimiento a la cultura del 
subsidio. La presente investigación gira alrededor de las tramas conceptuales exis-
tentes entre vulnerabilidad- estigma- efectos en las corporalidades, con un claro 
objetivo, evidenciar las violencias, en sus múltiples facetas, que se producen, en 
el sujeto vulnerable, en un ámbito educativo concreto. Para ello se tomará como 
hilo argumental las diferentes dimensiones de la violencia, las cuales se desarro-
llan en un centro educativo de difícil desempeño de Huelva. Gracias a una meto-
dología etnográfica aplicada, llevada a cabo durante nueve campañas consecuti-
vas, donde se han tomado observaciones participantes, junto con entrevistas a sus 
protagonistas, se ha podido lograr una aproximación encarnada a los datos, dando 
voz a los sujetos, y a sus subjetividades. El estudio llevado a cabo, ha permitido 
delimitar las topologías de la violencia y solidaridad que se dan entre los sujetos 
allí presentes, permitiendo establecer una etiología relacional, gracias a su aproxi-
mación encarnada, al tiempo que ha ayudado en la implementación de proyectos 
de inteligencia emocional llevados a cabo por sus propios beneficiarios, los cuales 
siguen siendo estudiados en la presente campaña etnográfica.

Palabras clave

Emocional, Encarnación, Intersubjetividad, Violencia.

Introducción

Resulta innegable las ligazones existentes entre estigma, corporalidad y violen-
cia, conceptos los cuales no pueden ser esencializados ni ser considerados estáti-
cos, pues van mutando a medida que se producen cambios en la sociedad. Nada 
escapa al mundo de las violencias, con sus múltiples máscaras y más especialmente 
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en contextos de vulnerabilidad, donde entran en juego estereotipos, prejuicios y 
discriminaciones entre los sujetos. Así, el abordaje de estos conceptos debe ser 
con la idea de «llamar la atención sobre ellas como productos y mecanismos de 
la dominación discursiva y física de la desigualdad, es subrayar las bases para unas 
formas punitivas de gubernamentalidad en la era neoliberal que han llegado a ser 
cada vez más aceptadas como legítimas por las víctimas como por los perpetra-
dores» (Bourgois, 2004: 30).

Partiendo de esta premisa, se ha llevado a cabo un estudio en un centro educa-
tivo de difícil desempeño de la provincia de Huelva, definido por la marcada vul-
nerabilidad social del alumnado, perteneciente en su práctica totalidad a minorías 
étnicas en situación de desventaja social, presentando el entorno elevados niveles 
de conflictividad, al entrar en juego elementos tan dispares como la composición 
étnica, la precariedad subsistencial o unos procesos de memorialización, gene-
rando lo que se denominan memorias sujetadas, las cuales»no solamente utilizan 
trazas materiales donde aferrarse sino, además, memorias elaboradas por sujetos 
que las acarrean y las comparten, les dan forma y las disputan, les agregan mati-
ces, música, colores y palabras, les prestan contexto social e histórico, las recrean 
a través de distintas prácticas colectivas, etc» (Biassaty y Compañy, 2015: 24).

El objetivo final será el conocimiento, en su complejidad, de las diferentes topo-
logías de violencia encontrables en prácticas educativas con población en riesgo 
de exclusión social, así como la puesta en marcha de nuevas formas de entender a 
la alteridad a través de la cordialidad como modelo de conducta.

I. Metodología

La etnografía escolar (Goetz y Lecompte, 1985; Serra, 2004) ha sido la princi-
pal estrategia de acercamiento al campo de estudio, ya que ha permitido la inte-
racción entre los diferentes sujetos. El encontrarnos, como profesor de centro, al 
tiempo que, como investigador, con las connotaciones subjetivizantes que ello 
implica (Wolcott, 2010), en una dualidad de observador auto-observado, ha gene-
rado que los derroteros de la recogida de información se hayan tenido que situar 
en un punto intermedio entre la participación y la investigación.

La posición privilegiada ocupada durante todo el proceso de recogida de datos, 
ha permitido la introducción total en el campo de trabajo, convirtiéndome en un 
nativo inducido. Ello provocará la necesidad de recurrir constantemente al extra-
ñamiento como fórmula de acercamiento, en un intento de huir en todo momento, 
de planteamientos subjetivos de impronta etnocéntrica.

Para cubrir la complejidad de los escenarios, así como al objeto de intentar reca-
bar la mayor cantidad de información posible, se han usado técnicas y recursos 
específicos a lo largo de toda la investigación, tal y como promueven Hammers-
ley y Atkinson (2005). De esta forma, las observaciones participantes y no parti-
cipantes, recogidas a lo largo de nueve campañas de tres meses de duración cada 
una de ellas, han proporcionado ingentes cantidades de información. Sin embargo, 
las entrevistas realizadas a familias, alumnado y miembros de la comunidad educa-
tiva son las que han permitido una aproximación encarnada a los datos, ayudando 
en el conocimiento de los procesos de memorialización de la violencia, así como 
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en las respuestas que se dan ante determinadas situaciones de tensión frente a la 
alteridad, reforzando nuestra hipótesis inicial de considerar la violencia como un 
lenguaje socialmente construido (Ferrnándiz y Feixa, 2004).

Otras técnicas empleadas en la investigación han sido la realización de grupos 
de debate, especialmente entre el alumnado (más de 30 sesiones), la puesta en 
marcha de diarios personales durante el curso académico 2016/2017, o el estudio 
estadístico y multivariable de todas las derivaciones que se han producido al aula 
de guardia por parte del profesorado, permitiéndonos conocer las estrategias, así 
como las diferentes tipologías de conflictos que se producen dentro y fuera del aula.

Dada la especial delicadeza del objeto de investigación, y siempre con la idea 
de la salvaguarda de los informantes, se ha procedido en todo momento a la pre-
servación del anonimato, al objeto de garantizar la confidencialidad de éstos.

II. Violencias encarnadas sobre el sujeto vulnerable

Como apuntaba Zygmunt Bauman (2006), el actual desmantelamiento del 
estado de bienestar ha supuesto una mayor vulnerabilidad de determinados colec-
tivos. La precariedad, la transitoriedad y la inestabilidad se han convertido en con-
ceptos cotidianos en el devenir humano. Esta situación de continuo cambio ha 
afectado, igualmente, al campo educativo. Cuerpos normativos en continuo cam-
bio, leyes y contraleyes que se contradicen entre sí y, especialmente, la macdona-
lización (Ritzer, 2002) de las prácticas educativas mediante la estandarización 
de los aprendizajes y los sistemas de evaluación, a través de modelos educativos 
como la LOMCE, no hacen sino esconder un problema de fondo mucho mayor, el 
control de los sujetos. Tal y como expone Osorio (2006), en «aprender a obede-
cer», el sistema educativo no está pensado para el desarrollo integral del alum-
nado, sino que, únicamente, está diseñado para responder a la necesidad de gene-
rar sujetos dóciles y acríticos, los cuales internalicen lo que el sistema espera de 
ellos y lo reproduzcan a partir de sus propias autolimitaciones. Esta psicopolítica 
(Han, 2016), mucho más efectiva y elaborada que las prácticas biopolíticas iden-
tificadas por Foucault (2008), tendrá como objetivo el control sobre el sujeto, 
empezando por sus cuerpos, en los cuales a medida que las internalizaciones del 
sistema vayan produciéndose, irán disminuyendo las presiones de la esfera física 
para adentrarse en la psicológica.

En esta psicopolítica del poder, la vigilancia, el control y el autocastigo se gene-
rarán paulatinamente en el sujeto complejo, influyendo en las diferentes dimen-
siones constituyentes de su humanidad (San Martín,2015), tales como la tempo-
ral, la mismidad o la propia corporeidad.

Un estudio realizado en un centro educativo de la capital onubense, desde el 
año 2009, identificado por la extrema vulnerabilidad de sus sujetos, ha permitido 
conocer la evolución del paso de prácticas biopolíticas a psicopolíticas en el alum-
nado. El poder hacer campañas prospectivas anuales ha facilitado un seguimiento 
de diversas casuísticas a lo largo del tiempo, delimitando las principales formas de 
violencia que se ejercen en las prácticas cotidianas.

i) El paso de prácticas biopolíticas a psicopolíticas. En numerosas etnografías 
registradas a lo largo de las diferentes campañas de investigación, se ha podido 
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comprobar cómo las violencias que ejerce el sistema sobre los sujetos, van mutando 
en sus modalidades, aunque siempre van a tener un mismo objetivo, el control de 
los cuerpos, no sólo en su dimensión física, sino también política. Éste se va reali-
zar bien en su corporalidad, por medio de prácticas biopolíticas o, en momentos 
más avanzados, a través del control psicológico que es ejercido a través de siste-
mas tan sutiles como la interiorización de la norma social o la batería de contra-
valores provenientes de la globalización.

En ambas modalidades van a haber elementos comunes: el control de los cuer-
pos por medio de su disciplinamiento en momentos iniciales o por el poder per-
suasivo de la estetización, como apuntan Lipovetsky y Serroy (2015), así como la 
valorización del sujeto únicamente en relación a la alteridad.

Todas las prácticas registradas van a tener como denominador común el miedo, 
elemento puro de control como apunta Bauman (2010), visibilizándose en las prác-
ticas biopolíticas a través de la diversidad de castigos y sanciones impuestos, adop-
tando gran cantidad de formas, desde la reprimenda en clase o el cambio de sitio 
escolar, a la expulsión, pasando por castigos durante el recreo o a la salida de clases.

Mucho más sutil y elaborada será la presencia del miedo en las prácticas psico-
políticas. De esta forma, la interiorización y asunción de un rol determinado por 
el conjunto de la sociedad, derivará en la coexistencia de víctima y victimario en 
un mismo cuerpo. El sujeto va a autolimitarse, generando con ello frustraciones 
y autocastigos al no poder ser fiel a la imagen recreada por la alteridad. Es enton-
ces cuando se registran situaciones ligadas a autolesiones, pérdida de autoestima 
y/o de confianza, las cuales no serán sino respuestas culturalmente construidas 
desde el mundo occidental para el disciplinamiento de los cuerpos.

«Ni yo misma se lo que quiero hacer. Mis padres, musulmanes, esperan algo 
de mi y tengo que esforzarme por cumplir lo que tengo que hacer, pero no se si 
quiero hacerlo o no. A veces cuando estoy así me doy una hostia a ver si espabilo. 
¡No valgo para nada!» (Fragmento de entrevista a Fátima, año 2015).

ii) Violencias internalizadas. Una de las principales consecuencias que van a 
tener estas prácticas de poder, será la generación de violencias internas las cuales 
serán asumidas por el sujeto como algo natural a su ser. En este sentido, los atribu-
tos negativos que acompañan a la situación estigmatizada van a pasar de la esfera 
pública a la privada, modificando la autoconcepción del sujeto.

Esta internalización y aceptación de los atributos socialmente construidos, van 
a modificar sus cualidades constitutivas como ser humano: el auto-ego-centrismo 
la auto-ego-referencia y la auto-ego-finalidad (Solana, 2000). Así, las referencias 
externas cargadas de estereotipos y atributos negativos, van a permear en el sujeto 
vulnerable, limitando su capacidad de elección y, por ende, su agencia (Sen, 1999) 
al aceptar una condición socialmente impuesta, pero aceptada e interiorizada.

«Es que esto es muy frustrante. Cuando llego a 2º de Compensatoria lo que 
me encuentro es lo de siempre, alumnos que no quieren trabajar, sin motivación 
ni ganas de hacer nada por la vida. Tienen asumido que lo único que quieren es 
salir del instituto en cuanto puedan, todos están obligados y no quieren aprender 
nada. Para mi es muy duro llegar cada día y estar frente a alumnos que no hacen 
nada, que sólo están ahí como quien dice para pasar el rato. Me siento frustrado, 
no tengo ganas de hacer nada con ellos» (Fragmento de entrevista a profesor del 
centro, 20/01/2016).



137

VULNERABILIDAD Y ESTIGMA: UNA APROXIMACIÓN ENCARNADA  
EN UN CENTRO EDUCATIVO DE DIFÍCIL DESEMPEÑO ONUBENSE

La violencia internalizada generará, igualmente cambios en la acción del sujeto, 
condicionando sus prácticas de inclusión/exclusión frente a la alteridad. De esta 
forma, en virtud del principio de exclusión, el individuo «se autotrasciende, ocu-
pándose de los otros e integrando, el egocentrismo en un geno/socio-centrismo» 
(Solana, 2000: 290). Ello se traducirá en la búsqueda de referentes en el contexto 
de iguales. Así, sujetos con iguales atributos encontrarían en la alteridad el espa-
cio de confort y seguridad frente a las presiones y violencias de su entorno, pro-
vocando lo que Pietro Scarduelli denomina la «neotribalización de la sociedad» 
(Scarduelli, 2005).

«Tania comenta como Mohamed, el hermano de Ismael va a ir a buscar «al 
patata», pero que el propio Ismael se encargará de pegarle. -Eso es como el 
otro día, te tienes que hacer respetar en este barrio. ¿Conoces a Fernando?, 
el otro día empezó a meterse conmigo, ¿y que hice yo?, decirle que si él tiene 
familia yo tengo más y que no me impresiona. Aquí o te das a respetar o te 
comen. Debes ser más fuerte que nadie, eso es lo que hago yo al menos, y 
el grupo es fuerza» (Diario de campo, 26/1/2016).

iii) Violencias naturalizadas. La situación inicial de desventaja o de exclusión 
provocarán, al mismo tiempo, una gran cantidad de violencias naturalizadas sobre 
los sujetos, afectando de forma multidimensional a todos los actores (familias, pro-
fesorado, alumnado), presentes en la acción educativa. De esta forma, un fenó-
meno que cobrará gran visibilidad a lo largo de las diferentes etnografías registra-
das será el absentismo en sus múltiples formas (itinerante, absoluto, selectivo…), 
como ha evidenciado Blaya (2003). Esta violencia, asociada a situaciones de exclu-
sión del sujeto, en este caso alumnado y familias, será justificado desde diferen-
tes frentes, asumiéndose como inevitable al asociarse con la asimetría social o la 
desventaja inicial.

«Entiendo que falten a clases. Viven en unas condiciones sociales realmente 
lamentables y muchos no ven a la escuela como una forma de salir de su situa-
ción de vulnerabilidad. Aunque tenga que actuar los comprendo y hasta empatizo 
con ellos» (Fragmento de entrevista a Roberto, profesor del centro, 26/01/2016).

Esta visión, en la cual la naturalización de la dominación es aceptada como 
lógica e inevitable, es igualmente aprovechada por familias y alumnado refor-
zando, con ello, los atributos negativos socialmente adquiridos a partir de su ori-
gen social, generando una modificación de sus auto-ego-referencias y, por ende, 
de sus finalidades.

«Cuando me marcho del centro me encuentro un alboroto diferente al coti-
diano. A Judith la han echado quince días por su mala conducta. Ya en la calle 
observo cómo se acerca a su profesora a pedirle explicaciones, actuando ésta de 
forma seca, logrando de la alumna un «gracias, me encanta estar quince días fuera 
de aquí, era justo lo que estaba buscando. Luego decís que falto. Si cuando vengo 
me echáis pues prefiero no venir más. Si no fuera por la ayuda no me veríais más 
el pelo» (Diario de campo, 24/02/2016).

Igualmente, la discontinuidad existente entre familia y escuela (Póveda, 2001) 
resultará igualmente llamativa, existiendo profundas disimetrías entre ambas insti-
tuciones. Así, la escuela va a ser vista por las familias como un centro disciplinario 
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«castrante» donde no se toman en cuenta a los sujetos en su diversidad (Rome-
ro-Villadóniga, 2016a), limitándose únicamente a la reproducción de lo que el sis-
tema requiere. Por contra, la visión de la institución hacia las prácticas de las fami-
lias es diametralmente opuesta, reflejándose en las diferentes etnografías recogi-
das la existencia de subjetividades muy diferentes entre sí.

«¿Para qué voy a venir al colegio si cada vez que me llaman es para decirme 
algo mal de mi hija? Veo el número en el teléfono y ni contesto, y si voy les doy la 
razón a los payos y después no le digo nada al padre» (Fragmento de entrevista a 
Samara, madre de alumna matriculada en el centro, 15/02/2017).

III. Otra educación es posible

Este modelo educativo cuyo objetivo principal va a consistir en el disciplina-
miento de los cuerpos mediante una elaborada maquinaria organizativa pensada en 
vigilar, controlar y castigar (Foucault, 2008), va a tener como máxima el «apren-
der a obedecer» a partir de un modelo curricular estandarizado, alejado de los 
centros de interés y necesidades del sujeto vulnerable. Ello generará la apertura de 
una brecha, cada vez mayor, entre lo que el sistema ofrece y lo que el beneficiario 
necesita, afectando especialmente a los «desheredados», como apunta Bellamy 
(2015 y 2016), provocando frustración y una mayor violencia internalizada al natu-
ralizar el prejuicio como parte propia del sujeto estigmatizado.

Por ello, hace falta un cambio de paradigma en la educación, así como de las 
finalidades que las deben guiar, siendo en este sentido, la Cordialidad, como con-
ducta ética (Cortina, 2008), la que aporte un nuevo sentido a la acción educa-
tiva. Para esta autora, la cordialidad se debe concebir a partir de la interacción de 
varias dimensiones constitutivas, tales como el vínculo entre los sujetos, la valo-
ración de la alteridad a través de los sentimientos, el establecimiento de relacio-
nes con ésta a través de su capacidad de elección, o la creación de una ética cor-
dial por medio de la creatividad.

Para el caso que nos ocupa, la introducción de la cordialidad en el centro ha 
venido de la mano de diversas actuaciones las cuáles inspiran la dinámica de todo 
el centro educativo, sirviendo como contrapunto a las relaciones de violencias que 
se producen desde los diferentes ámbitos, tales como las sistémicas, las interperso-
nales o las naturalizadas, éstas últimas de gran impronta en las cotidianeidades de 
los sujetos al estar internalizadas y formar parte del lenguaje frente a la alteridad.

De esta forma, a los cambios curriculares iniciales, donde los contenidos se acer-
caban en todo momento a las necesidades y centros de atención del alumnado, se 
acompañará de otras medidas tales como la introducción de talleres cuyo obje-
tivo principal va a ser el trabajo emocional con el alumnado. Tal será el caso del 
«taller de cocina» (Romero-Villadóniga, 2016b), creado en el curso 2008/2009 
por el alumnado de diversificación curricular, como propuesta de acción basada 
en el trabajo cooperativo a través del mundo de los sabores. En él, la concepción 
rígida y con funciones claramente jerarquizadas del organigrama de clase (Mar-
tín, 2010) da paso a una colaboración equitativa de todos sus miembros, los cuá-
les reparten tareas y se hacen imprescindibles los unos para con los otros. Ya no se 
trata de imponer un control sobre los cuerpos mediante su sometimiento a unas 



139

VULNERABILIDAD Y ESTIGMA: UNA APROXIMACIÓN ENCARNADA  
EN UN CENTRO EDUCATIVO DE DIFÍCIL DESEMPEÑO ONUBENSE

normas rígidas, propio de modelos educativos de corte disciplinario, como los que 
comentan García y Olmeda (2016), cuando establecen la ligazón entre el actual 
modelo educativo con su finalidad de sometimiento de los sujetos a través de la 
obediencia, sino de consensuar y democratizar el aula y sus prácticas por medio 
del trabajo colaborativo.

De igual modo, en la misma filosofía, se va a encontrar el desarrollo cotidiano 
del «observatorio de la convivencia», donde alumnado y familia, en colaboración 
con profesorado voluntario, analizará el estado de las relaciones humanas del cen-
tro a partir de un criterio de horizontalidad donde no existen diferenciaciones ni 
jerarquías, entendiendo las violencias y los conflictos como parte consustancial 
del sujeto complejo, como un lenguaje social (Ferrándiz y Feixa, 2004) donde no 
debe entrar en juego el valor moralizante, sino comprensivo.

Se trataría, en resumidas cuentas, de dotar al observatorio de un valor útil que 
haga frente al actual mundo globalizado (Soriano, 2009, 2011), siempre a partir 
del principio de cordialidad.

Conclusiones

A tenor de lo expuesto en la investigación, podemos comprobar cómo existe 
una ligazón muy fuerte entre vulnerabilidad, estigma y violencia, en sus múltiples 
formas y direcciones. Los cuerpos, como contenedores del «yo», se conforman 
como un limes fronterizo entre el sujeto y la alteridad, siendo una de las primeras 
líneas de defensa sobre las que la violencia actúa.

Los centros educativos, como espacios de reproducción social, no hacen sino 
transmitir las asimetrías y desigualdades entre los sujetos, lo cual resulta paradó-
jico si tomamos en cuenta la principal prioridad del sistema, la búsqueda de la 
igualdad entre todos sus usuarios. Violencias sistémicas visibilizadas en diversas 
formas de vigilancia, control y castigo, no hacen sino informar acerca de las prác-
ticas bio y psicopolíticas que allí se contienen. El objetivo no consiste en educar, 
sino en disciplinar los cuerpos para que puedan servir al sistema. Estas prácticas 
se traducen en un control de las posiciones corporales, al uso de derechos bási-
cos, de los ritmos horarios, del disfrute de los espacios…, lo cual va generando en 
el sujeto un autodisciplinamiento, internalizando la violencia sistémica para con-
vertirse en una autoviolencia donde la psicopolítica va a jugar un rol fundamental, 
generando frustraciones e interiorizaciones de su ser a partir de atributos negati-
vos asociados a su estigma.

Por esta razón, se necesita un cambio de rumbo, una nueva forma de entender 
las prácticas educativas, tomando conciencia de las multidimensionales tipolo-
gías de violencia a las que es sometido el sujeto desde todos los frentes que actúan 
en la acción educativa. Apostar por la cordialidad como conducta ética implica 
la aceptación de la alteridad a partir de su valor intrínseco como ser humano, no 
recayendo sobre él prejuicios ni estereotipos por razón de edad, sexo, etnia u ori-
gen. Entender la cordialidad como camino educativo, implica romper con el currí-
culum diseñado desde la sociedad hegemónica, el cual sólo busca la catalogación 
de los sujetos mediante su estandarización, para empezar a pensar en la necesi-
dad de construir el conocimiento a partir de las necesidades del sujeto complejo, 
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donde los procesos de memorialización y vivenciación deben formar parte del 
contenido mismo. En definitiva, se trata de apostar, como dice María Teresa Poz-
zoli (2006), por el trato humano del sujeto complejo.
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Resumen

Desde comienzos del siglo XXI, los conocidos Programas de Transferencias 
Condicionadas de Ingresos (PTCI) se han posicionado como las estrategias de 
reproducción de la vida cotidiana no solamente de millones de sujetos a nivel glo-
bal, sino también de los regímenes de acumulación. Pues los PTCI se han ubicado 
como las políticas sociales por excelencia expandidas, financiadas e incentivadas 
por los organismos multilaterales de crédito, que se han vuelto centrales para la 
reproducción de los regímenes y de las poblaciones.

En Argentina complementariamente con la extensión de los PTCI se han desa-
rrollado los créditos para el consumo (formales e informales), con nuevas líneas 
que han proliferado considerablemente, tomando como destinatarios predilectos a 
los sujetos destinatarios de los programas mencionados. En trabajos precedentes se 
ha advertido que en un mismo sector poblacional se encuentran simultáneamente 
PTCI nacionales, provinciales y municipales creando en una determinada franja 
etaria un solapamiento de población destinataria, objetivos y prestaciones. Parti-
cularmente en la población que podría conceptualizarse como «juventudes» no 
solamente se han dado dichos solapamientos, sino también se han consolidado a 
lo largo del tiempo como la población objetivo de los PTCI en Argentina —junto 
con los niños y niñas—. En este contexto es que el presente propone una apro-
ximación preliminar al análisis de entrevistas en profundidad realizadas a sujetos 
beneficiarios de PTCI actualmente vigentes en la Ciudad de Buenos Aires (Asig-
nación Universal por Hijo, Ciudadanía Porteña y PROGRESAR).

Palabras clave

Créditos, Emociones, Financiarización, Políticas sociales.

Introducción

Desde comienzos del siglo XXI, los conocidos Programas de Transferencias 
Condicionadas de Ingresos (PTCI) se han posicionado como las estrategias de 
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reproducción de la vida cotidiana no solamente de millones de sujetos a nivel glo-
bal, sino también de los regímenes de acumulación. Pues los PTCI se han ubicado 
como las políticas sociales por excelencia expandidas, financiadas e incentivadas 
por los organismos multilaterales de crédito que se han vuelto centrales para la 
reproducción de los regímenes y de las poblaciones.

En Argentina complementariamente con la extensión de los PTCI se han desa-
rrollado los créditos para el consumo (formales e informales), con nuevas líneas 
que han proliferado considerablemente, tomando como destinatarios predilectos 
a los sujetos destinatarios de los programas mencionados.

En este contexto es que el presente propone una aproximación preliminar al 
análisis de entrevistas en profundidad realizadas a sujetos beneficiarios de PTCI 
actualmente vigentes en la Ciudad de Buenos Aires (Asignación Universal por 
Hijo, Ciudadanía Porteña y PROGRESAR).

De este modo, la estrategia expositiva seleccionada es: i) exponer brevemente 
las conexiones que dan cuenta de la perspectiva teórica aquí propuesta entre polí-
ticas sociales, juventudes y emociones; ii) describir las características de las prác-
ticas de consumo de las personas destinatarias de alguna política social de trans-
ferencia de dinero; iii) ofrecer una aproximación exploratoria de los PTCI en la 
población de referencia, particularizando el caso de la Ciudad Autónoma de Bue-
nos Aires; iv) explorar el modo en que el consumo se manifiesta en la población 
aludida; y v) exponer algunas reflexiones finales.

I. Puntos de partida: políticas sociales, juventudes y emociones

Desde hace ya varios años, desde el Grupo de Estudios sobre Políticas Socia-
les y Emociones del Centro de Investigaciones y Estudios Sociológicos, venimos 
insistiendo en la necesaria intersección entre aquellos estudios críticos de las polí-
ticas sociales y las teorías vinculadas a la sociología de los cuerpos/emociones (De 
Sena, 2014; Scribano, De Sena y Cena, 2015; Chahbenderian y Cena, 2014; Cena, 
2017). Pues, desde los primeros, se entiende a las políticas sociales como institu-
ciones centrales de los regímenes de acumulación que permiten la producción y 
reproducción del modo de acumulación capitalista, así como también de las con-
diciones de vida de las poblaciones. En esa definición tensional y contradicto-
ria es que las políticas sociales adquieren toda su complejidad permitiendo rea-
lizar abordajes que algunos autores podrían catalogar de macroestructurales —
vinculado a las conexiones entre economía, política, cultura y sociedad— como 
microestructurales —a nivel interaccional, de los agentes afectantes/afectados 
por las intervenciones estatales—.

Si pudiéramos afirmar lo tensional como dos «niveles» de abordajes, las políti-
cas sociales desde las teorizaciones críticas a decir de Massa y Massei (2014) permi-
tirían ganar complejidad en los análisis referentes a los procesos de estructuración 
social de las sociedades capitalistas modernas: las intervenciones estatales sobre la 
sociedad no solamente resultan recursivas (Adelantado et al., 2000) en términos 
de estructuración social, sino que también dialogan/se tensionan con los cuerpos/
emociones (Scribano, 2012) de las poblaciones destinatarias. En este segundo sen-
tido es que las políticas sociales se vuelven un fenómeno a problematizar a partir 
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de los diálogos «moldeantes» que establecen en y sobre la sociedad. En este sen-
tido, por ejemplo, podríamos acordar que las políticas sociales vinculadas a la regu-
lación del uso y venta de la fuerza de trabajo en el mercado impactan/moldean/
tensionan los modos en que la figura del trabajador se asume y conforma históri-
camente (Offe, 1993). Pensemos sino en la jornada laboral, las limitaciones al tra-
bajo infantil, la regulación del trabajo forzoso, el disciplinamiento de la mano de 
obra futura a partir de la educación formal universal (Faleiros, 2000), etc.

En este sentido, las políticas sociales desde una perspectiva crítica habilitan el 
diálogo con la sociología de los cuerpos/emociones, debido a que sería ingenuo 
pensar que las primeras: i) intervienen sobre unidades inertes; y/o ii) afectan los 
cuerpos independientemente de la conformación emocional de los agentes. En 
este sentido, es necesario recuperar aquellas problematizaciones sobre las políti-
cas sociales que las entienden desde los cuerpos/emociones de los agentes sobre 
los que intervienen. Puesto que desde la sociología de los cuerpos/emociones no 
hay acción social posible sin cuerpos y la posibilidad de la producción y reproduc-
ción cotidiana de la existencia comienza y termina por las capacidades de accio-
nar de un cuerpo, comenzando por los sentidos en tanto terminales de conexión/
diálogo con otros, con el contexto y con sí mismo (Cervio, 2012; Vergara, 2011).

Los PTCI se han posicionado como un tipo particular de política social asis-
tencial con una extensiva presencia en el territorio latinoamericano y todo el sur 
global (De Sena, 2016) desde mediados de 1990. Este tipo de estrategias ha sido 
definida ampliamente por diversos analistas científicos (MPT, 2011; BID, 2017) que 
han acordado establecer que consisten en transferencias de dinero en efectivo por 
cada niños, niña y/o adolescente perteneciente a hogares que se encuentran en 
condiciones de pobreza, bajo la condicionalidad de cumplir con determinadas 
exigencias en salud y educación.

En el marco de este tipo de estrategias de intervención de corte nacionales en 
Argentina, la atención en los jóvenes -en tanto población destinataria de las trans-
ferencias de dinero en efectivo- se ha ido consolidando a lo largo del tiempo. Más 
aún, teniendo en cuenta que uno de los objetivos de los PTCI es aquel vinculado 
a la interrupción de la transmisión intergeneracional de la pobreza, a partir del 
aumento del capital humano de los niños y jóvenes.

Históricamente en Argentina la focalización de las transferencias monetarias 
ha variado desde los jefes de hogar desocupados (Programa Intensivo de Empleo 
(1993) o el Plan Trabajar I, II y III (1996)), pasando por los jefes de hogar con 
menores a cargo (Plan Jefes y Jefas de Hogar Desocupados (2002)) y las madres 
con hijos (Programa de Atención a Grupos Vulnerables Ingreso para el Desarro-
llo Humano (2002) y el Plan Nacional Familias por la Inclusión Social (2004)), 
hasta los niños, niñas y adolescentes (Asignación Universal por Hijo para Pro-
tección Social (2009)) y jóvenes (Programa de Respaldo a Estudiantes Argenti-
nos (2014)) que se han ido posicionado como un foco prioritario de atención a 
la pobreza entendida por nivel de ingresos.

El concepto de juventudes ha sido objeto de una vasta producción científica 
(Souto-Kustrín, 2007) dirigida a establecer qué es y cómo pueden ser observados 
determinados fenómenos a partir de tal referente abstracto.

Un aspecto común ha sido comprender al concepto tensionándolo con la com-
plejidad de los fenómenos a los que alude y sus variables constitutivas: etarias, 



145

NOTAS EN TORNO AL CONSUMO DE JÓVENES BENEFICIARIOS DE PROGRAMAS DE TRANSFERENCIAS  
CONDICIONADAS DE INGRESOS EN LA CIUDAD DE BUENOS AIRES

corporales, generacionales, culturales, económicas, políticas, territoriales, rela-
cionales, etc. De allí que en principio no corresponda aludir a juventud, sino a 
juventudes.

Bourdieu (1990) ha argumentado que juventud no es más que una palabra y 
que así como las diferencias sexuales o de clase constituyen un llamamiento al 
orden, las diferenciaciones etarias —y asociadas a ellas toda una serie de reglas y 
roles que dialogan con las prácticas de los agentes— se posicionan también como 
un límite, un llamamiento al orden donde cada uno ocupa un lugar. En este punto, 
acordamos con Bourdieu (1990) para establecer que las categorías etarias no se 
encuentran dadas, sino que son arbitrarias, qué es viejo o joven no es, pues, una 
determinación natural.

De allí que coincidamos con Souto-Kustrín (2007) al establecer que «la espe-
cificidad de la juventud es «una norma construida históricamente, desarrollada 
socialmente e interiorizada psicológicamente». La juventud como fenómeno social 
depende, más que de la edad, de la posición de la persona en diferentes estructu-
ras sociales, entre las que destacan la familia, la escuela, el trabajo y los grupos de 
edad, y de la acción de las instituciones estatales que con su legislación alteran la 
posición de los jóvenes en ellas» (181). En este sentido, las políticas sociales ocu-
pan un lugar central en la constitución de las juventudes, pues las posibilidades de 
constituir un grupo socialmente diferenciado, con la posibilidad de compartir una 
serie de códigos culturales comunes, expectativas y exigencias responde en parte 
al rol que las diferentes instituciones estatales desempeñan sobre y en los diferen-
tes sectores de la sociedad. Pensemos por ejemplo en el rol de la escuela en el dis-
ciplinamiento y la conformación de expectativas sociales, en la regulación de las 
jornadas laborales para niños y jóvenes, las instituciones religiosas o de la socie-
dad civil que agrupan y conforman a determinados sectores poblacionales trans-
mitiendo esquemas de percepción y clasificación del mundo, etc.

De este modo quedan explicitadas las conexiones posibles entre políticas socia-
les de transferencias monetarias, cuerpos/emociones y juventudes. En la sección 
siguiente introducimos un segundo nivel de abordaje a partir de las posibles pro-
blematizaciones entre políticas sociales, consumo y experiencias de las poblacio-
nes destinatarias.

II. La inclusión financiera y las experiencias de 
consumo de los beneficiarios de PTCI

Como se mencionó previamente, los PTCI establecieron un cambio de para-
digma en el diseño y gestión de los programas de reducción de la pobreza (BID, 
2017). Tal como advertimos en trabajos precedentes (Cena, Chahbenderian, 
D’Hers y De Sena, 2014; Chahbenderian, 2015; Dettano, Cena y Chahbende-
rian, 2017), y como lo demuestra una amplia literatura sobre el tema (Wilkis, 
2013; De Sena y Scribano, 2014), las estrategias de intervención de los Estados 
latinoamericanos vienen siendo «poner dinero en manos de los pobres» (Wil-
kis, 2013: 20). No sólo mediante los PTCI, sino también a través del acceso de este 
sector poblacional a créditos personales orientados al consumo. En efecto, diver-
sos organismos regionales e internacionales — BID, Proyecto Capital, entre otros 
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— sostienen la necesidad de articular los PTCI con estrategias de inclusión finan-
ciera de sus beneficiarios bajo el argumento de incrementar su bienestar, y recien-
temente se desarrollaron varias experiencias piloto en América Latina (BID, 2016). 
En Argentina, paralelamente a la extensión de los PTCI, se vienen ampliando pro-
gresivamente los créditos para el consumo (formales e informales), con nue-
vas líneas orientadas a los sujetos destinatarios de los mencionados programas 
que han proliferado considerablemente. Esta estrategia de financiarización pre-
senta variadas modalidades de implementación: desde cómo se otorgan (tar-
jetas de crédito, depósito bancario, otorgamiento de efectivo, etc.), hasta quié-
nes los ofrecen (bancos, instituciones financieras dependientes de bancos inter-
nacionales e incluso el propio Estado); con lo cual, tanto los requisitos que exi-
gen como las tasas de interés que comprometen son muy variables y se com-
portan inversamente. Las estrategias aquí mencionadas, que de algún modo 
enseñan a «ser pobre con tarjeta» (De Sena y Scribano, 2014: 75), sin dudas tie-
nen fuertes vinculaciones con las sensibilidades sociales que se estructuran en 
torno a ser destinatario de una política social, al consumo y al endeudamiento. 
Es extensa la literatura que se dedica al estudio del consumo de los sujetos bene-
ficiarios de PTCI, en donde generalmente se establecen consumos deseables y no 
deseables según los objetivos de los programas, con criterios de demarcación en 
los que es posible identificar una fuerte carga moral. Por ejemplo, una muestra 
del éxito de la inclusión financiera de los beneficiarios de PTCI es que destinen 
un mayor gasto en educación, considerado como un consumo deseable (Prina, 
2015 en BID, 2017), o una reducción del gasto en alcohol y el tabaco, considerado 
un consumo no deseable (Bachas et al., 2016 en BID, 2017).

De este modo, la motivación para la acción - en este caso del consumo - de 
los sujetos beneficiarios cobra relevancia, en tanto se busca que las transferen-
cias monetarias incentiven ciertos hábitos y comportamientos vinculados con la 
acumulación de capital humano y la consiguiente superación de la situación de 
pobreza (BID, 2017). Así, la cuestión de en qué áreas gastan el dinero recibido por 
la transferencia pasa a ser un nodo central de la regulación de las conductas pro-
movida desde los programas, modelando así una política de los cuerpos/emocio-
nes sobre la población destinataria.

III. El caso de la Ciudad de Buenos Aires: la situación 
de las juventudes y las intervenciones estatales

A continuación, presentamos brevemente algunos datos que nos permitan con-
textualizar la situación de los jóvenes en Argentina hoy, particularmente en la Ciu-
dad de Buenos Aires. Esta breve revisión nos permite aproximarnos parcialmente a 
las condiciones materiales de re-producción de la vida del mencionado grupo eta-
rio para la posterior discusión. Según un informe de la OIT que destaca las enormes 
dificultades de los jóvenes argentinos para obtener un empleo de calidad (Bertra-
nou y Cassanova, 2015), la deserción escolar, la dedicación de tiempo a tareas de 
cuidado y las inserciones laborales precarias son identificadas como las principales 
barreras al trabajo decente. Además, el 59 % de los jóvenes en Argentina son asala-
riados no registrados y, de los que tienen entre 18 y 24 años, el 40 % no finalizó el 
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secundario en 2013. Otro informe del organismo señala que la tasa de desempleo 
para los jóvenes de entre 16 y 24 años de edad es de 19,1 % (con mayor inciden-
cia en las mujeres), que casi cuadriplica la tasa de desempleo de la población de 
entre 25 y 64 años de edad (5,1 %), en el último trimestre de 2010 (Repetto, 2012).

De acuerdo con Mazzeo (2016), uno de los principales problemas de los jóvenes 
radica en la incidencia de la pobreza. En esta dirección, «[s]e ha demostrado que 
la pobreza de los jóvenes sobrepasa el promedio y que la educación y el trabajo son 
dimensiones clave en el proceso de la emancipación juvenil. Los jóvenes pobres 
en medios urbanos que han salido tempranamente del sistema educativo y que 
poseen una inserción precaria en el mercado de trabajo reproducen a largo plazo 
su exclusión (Clemente, Molina Derteano y Roffler, 2014)» (Mazzeo, 2016: 53).

En cuanto a los niveles de pobreza, según el último Censo Nacional de Pobla-
ción, Hogares y Viviendas (INDEC-2010), el 9,6 % de los jóvenes de entre 15-24 
años de edad de la Ciudad de Buenos Aires tiene Necesidades Básicas Insatisfe-
chas (NBI).

Por su parte, un informe oficial que aborda las problemáticas específicas de los 
jóvenes de la Ciudad beneficiarios del Programa Ciudadanía Porteña, comparando 
indicadores con el conjunto de jóvenes de la Ciudad, señala los elevados niveles 
de vulnerabilidad de los jóvenes beneficiarios concluyendo que: «mayores nive-
les de exclusión de las esferas educativas y laborales, menores niveles educativos 
alcanzados y el inicio temprano en la maternidad, constituyen importantes desa-
fíos a superar para el futuro de estos jóvenes» (GCBA, 2011: 17).

Estas situaciones problemáticas vienen siendo objeto de intervención por parte 
del Estado a través de diversos programas sociales, entre ellos se destacan los PTCI. 
En lo que sigue, mencionamos los PTCI que, desde diversos niveles gubernamen-
tales, actualmente se implementan en la Ciudad de Buenos Aires.

i) Asignación Universal por Hijo para Protección Social - AUH (nacional): Con-
siste en un pago mensual por cada hijo menor de 18 años, hasta un máximo de 5 
hijos. El criterio de acceso es no ser un trabajador registrado y, para permanecer 
en el mismo, es necesario presentar certificados de controles de salud y asisten-
cia escolar regular de los niños y adolescentes.

ii) Programa de Respaldo a Estudiantes Argentinos - PROG.R.ES.AR. (nacional): 
Otorga un pago mensual a los jóvenes de entre 18 y 24 años de edad que no traba-
jan y están estudiando en instituciones educativas habilitadas.

iii) Ciudadanía Porteña (municipal): A través de una tarjeta magnética precar-
gada, garantiza un ingreso para los hogares vulnerables de la Ciudad de Buenos 
Aires, que sólo puede destinarse a la compra de alimentos, productos de limpieza, 
higiene personal, útiles escolares y combustible para cocinar. Al igual que en la 
AUH, es necesario demostrar controles en materia de salud y educación. Cuenta 
con un componente específico, Estudiar es Trabajar, que brinda un apoyo econó-
mico a personas de entre 18 y 40 años de edad para finalizar sus estudios.

Este acercamiento exploratorio a las formas en que se estructura la vida de las 
juventudes en condiciones de pobreza e intervenidas por PTCI nos permite ten-
sionar algunas de las narraciones producto de la investigación en curso.
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IV. Consumo compensatorio: entre el consumo y la moral

Este apartado se basa en las narraciones que emergen de entrevistas en profun-
didad efectuadas entre 2014 y 2016 a beneficiarias de PTCI que residen en la Ciu-
dad de Buenos Aires, de las cuales participamos como integrantes del Grupo de 
Estudios sobre Políticas Sociales y Emociones. En el marco de dichas indagacio-
nes, buscamos explorar la estructuración de sensibilidades sociales en los sujetos 
beneficiarios de PTCI. En el presente, intentaremos recuperar algunas experien-
cias de dichos sujetos en torno al consumo. Para ello, y de modo preliminar, pro-
ponemos aquí dar cuenta de la carga moral presente en sus prácticas de consumo.

Desde la voz de las entrevistadas emerge lo que aquí hemos categorizado como 
moral del consumo. Con esta categoría analítica hacemos referencia a: i) prácticas 
de adquisición de bienes o servicios mercantilizados adjetivadas desde un deber 
ser en relación a determinados esquemas de clasificación sobre lo que es bueno o 
malo; ii) referencia al modo en que se destinan los recursos económicos deriva-
dos de los PTCI hacia determinados bienes o servicios mercantilizados bajo unos 
particulares esquemas de lo «socialmente deseable» desde las narraciones de las 
destinatarias, en términos de regulación del propio comportamiento según las 
expectativas ubicadas sobre ese sujeto; iii) se vinculan a una determinada econo-
mía política de la moral comprendida como «un conjunto de prácticas de domi-
nación/explotación devenidas principios morales en un momento de los proce-
sos de estructuración social» (Scribano, 2015: 10).

En primer lugar, una determinada moral del consumo está asociada a las mira-
das sobre los otros, las prácticas de los otros asociadas a lo correcto o incorrecto 
socialmente: «[haciendo referencia al mecanismo de cobro] Para mi sería lo mismo 
porque si solo es con plata, también la gente abusaría, ponele en decir, con tar-
jeta que estamos ahora, todo lo que es comida, sacan pero si fuera, mi manera de 
pensar ¿no?, si fuera en efectivo lo que la gente también no compraría eso, sino 
también se iría a comprar no se, ropa, zapatos, otras cositas más, no se» (CABA).

En este sentido, parecería ser que emergen una serie de consumos vinculados 
a lo socialmente deseable a partir del uso y destino asignado a las transferencias 
estatales. Tal como hemos advertido precedentemente, los PTCI incentivan desde 
sus propios diseños y configuraciones determinadas prácticas vinculadas con la 
construcción de lo socialmente deseable. Ya sea para la regulación de los propios 
comportamientos o de los otros pares. Es así como el vínculo biológico familiar 
emerge como argumentación y el consumo de unos gastos «deseables» en térmi-
nos de qué es lo que se espera que hagan con los ingresos. De este modo, se asocia 
la tranquilidad a los gastos socialmente esperables y un mal sentir o falta cuando 
el dinero es destinado a otros aspectos vinculados a la reproducción de la vida:

«Esto, como te digo, que no me alcanza y bueno yo ya sé que cada mes, me 
van a depositar, voy a comprar yogur, leche que es lo que necesitan los chi-
cos, frutas, mientras pueda. Más que todo en los chicos yo lo gasto, es por 
los chicos que me dan asi que por los chicos gasto» (CABA).
«Sí, lo único que puedo comprar más que todo porque si lo ocupo en otra 
cosa yo ya me siento… ya me siento mal, es como si le estuviera robando 
a ellos» (CABA).
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A través de los PTCI y vía consumo, una serie de sensibilidades vinculadas a los 
cuidados, gestión del dinero y feminidad se asocian para regular las prácticas de 
las poblaciones destinatarias.

Cabe aclarar que todos estos sentidos y significados ubicados en el consumo 
de beneficiarios (jóvenes y pobres) están atravesados por las lógicas - y la moral - 
inherente de los PTCI. En tanto reguladoras de la sociedad, y de un grupo particu-
lar, buscamos aquí visibilizar algunas aristas de cómo se experiencia dicha moral 
haciéndose cuerpo y emoción en sus beneficiarios.

Conclusiones

En esta búsqueda por indagar los posibles cruces entre los créditos destinados 
al consumo, los PTCI y la estructuración de cuerpos/emociones acordes al régi-
men de acumulación vigente, las experiencias de las juventudes nos aportan pis-
tas para aproximarnos a estos nodos problemáticos. Desde las políticas sociales 
como estructuradoras de sensibilidades, pasando por los procesos de endeuda-
miento y los créditos al consumo dirigidos a personas «sin garantías», hasta las 
experiencias propias de las juventudes, podemos acercarnos a aprehender cómo 
los PTCI y los créditos conforman un espiral expansivo donde saciar esa necesi-
dad sistémica de consumo. Por lo expuesto hasta aquí, podemos sugerir que en 
este proceso ubicado en el Sur Global, el Estado estructura cuerpos dependien-
tes y sensibilidades sociales acordes a las necesidades del modo de acumulación 
capitalista en cada momento histórico. En un mundo extremadamente mercanti-
lizado, en donde las consecuencias de los antagonismos son desplazadas, explo-
rar qué ocurre con las pasiones y las emociones es un aporte fundamental en la 
comprensión de estos procesos.
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Resumen

Los modos en que la conflictividad surca y configura las maneras de habitar 
en contextos de segregación socio-espacial, es una problemática que tensiona las 
maneras en que cuerpos y emociones son atravesados por distintos registros del 
dolor social. Las diversas formas y contenidos que asume el sufrimiento en sus 
conexiones con la pobreza urbana, también aparecen dialectizadas con prácti-
cas de resistencia o intersticialidades que desafían a la resignación y la impoten-
cia como lógicas de aceptación y visibilización de lo social. Desde una sociología 
de los cuerpos/emociones, esta comunicación se propone abordar el dolor como 
emoción, y el conflicto como práctica y condición de reproducción social, tomando 
como referencia entrevistas en profundidad efectuadas en 2015 y 2016 a inmigran-
tes limítrofes que residen en distintas villas de emergencia de la Ciudad de Bue-
nos Aires. Concretamente, se indagan los vínculos entre sensibilidades, conflicti-
vidades y políticas sociales desde las experiencias de los sujetos, profundizando 
en algunas tensiones/conexiones identificadas entre dolor y formas de resistencia.

Palabras clave

Conflicto, Dolor, Resistencia, Segregación socio-espacial, Sensibilidades.

Introducción

Los modos en que la conflictividad surca y configura las maneras de habitar 
en contextos de segregación socio-espacial, es una problemática que tensiona las 
maneras en que cuerpos y emociones son atravesados por distintos registros del 
dolor social. Las diversas formas y contenidos que asume el sufrimiento en sus 
conexiones con la pobreza urbana, también aparecen dialectizadas con prácticas 
de resistencia o intersticialidades que desafían a la resignación y la impotencia 
como lógicas de aceptación y visibilización de lo social.

En clave teórica, las emociones son comprendidas como estados del sentir 
insoslayablemente vinculados al cuerpo. Como tales, responden a los regímenes 
de sensibilidad social establecidos en un tiempo-espacio, materializándose en 
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prácticas concretas. Desde esta perspectiva, cuerpos y sensibilidades resultan ser 
dimensiones inseparables para la comprensión de los procesos de estructuración 
social en el marco de las sociedades capitalistas (Scribano, 2013).

En un contexto de crisis, conflicto y expulsión permanente de la población de 
sus países de origen que se verifica a escala global, se considera relevante comple-
jizar los análisis en base a un trabajo empírico atento a las particularidades geopo-
líticas y geoculturales. Así, desde una sociología de los cuerpos/emociones, esta 
comunicación se propone abordar el dolor como emoción, y el conflicto como 
práctica y condición de reproducción social en contextos de pobreza urbana.

Para captar las posibles vinculaciones entre dolor social, conflictividad y resis-
tencias, se propone el análisis cualitativo de entrevistas en profundidad efectua-
das en 2015 y 2016 a inmigrantes limítrofes que residen en distintas villas de emer-
gencia de la Ciudad de Buenos Aires. Tal decisión se fundamenta en el dato obje-
tivo de que en los últimos años, las urbanizaciones precarias situadas en las prin-
cipales ciudades argentinas se han constituido en uno de los principales espacios 
para la «recepción» de población que busca mejores condiciones sociales y eco-
nómicas por fuera de sus países de origen, especialmente, paraguayos, bolivianos 
y peruanos (Vaccotti, 2017). El corpus empírico que se analiza forma parte del 
Proyecto «Construcción de sensibilidades, subjetividades y prácticas colectivas 
en Argentina» (PIP- CONICET, 2012-2014), dirigido por el Dr. Adrián Scribano, 
en el marco del Grupo de Estudios sobre Sociología de los Cuerpos y Emocio-
nes (Instituto de Investigaciones Gino Germani, Universidad de Buenos Aires).

Concretamente, en esta presentación se indagan los vínculos entre sensibilida-
des y conflictividades desde las experiencias de extranjeros que habitan en villas 
de emergencia y perciben algún tipo de ayuda estatal. El objetivo central es pro-
fundizar en algunas tensiones/conexiones identificadas entre dolor y diversas for-
mas de resistencia asociadas con la pobreza, la informalidad urbana y la gestión/
apropiación de políticas sociales.

Para alcanzar dicho objetivo, se propone la siguiente estrategia expositiva. Pri-
mero, se presenta una definición de dolor social en tanto emoción, hilvanando apor-
tes desde una sociología de los cuerpos/emociones. Segundo, se efectúa una breve 
discusión de la noción de conflicto en sus cruces con las sensibilidades. En clave 
del material empírico analizado, se particulariza en: i) las formas del dolor social 
asociadas con la normalización de las condiciones de habitabilidad y la recepción 
de políticas sociales, y ii) las prácticas de resistencia que los entrevistados elabo-
ran como estrategias disruptivas frente a la pobreza y la asistencia estatal. Tercero, 
a partir de lo presentado, se enuncian algunas nuevas preguntas de investigación.

I. El dolor social como emoción

Si bien el «dolor» como objeto de indagación no es nuevo, es interesante des-
tacar algunas consideraciones que se sitúan «por fuera» de ciertas aporías carac-
terísticas de los abordajes de las Ciencias Sociales. En tal sentido, ¿qué significa 
referir al dolor en su vector social?, ¿qué implica asumirlo, no como una dolencia 
meramente física o espiritual —si es que se pudiera establecer tal distinción—, 
sino como recurso y resultado de prácticas?
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La definición de dolor social que recorre y estructura este análisis, es subsidiaria 
de una comprensión de las emociones como estados materiales de sentirse y sen-
tir el mundo que portan los sujetos en un tiempo-espacio dado. En esta línea, las 
emociones vehiculizan las percepciones asociadas a las formas socialmente cons-
truidas de las sensaciones, de allí que el par cuerpo-sensación pueda compren-
derse como el soporte material de/para la incorporación de la dominación social 
vuelta emoción y vivencia del propio cuerpo, de las cosas y de los otros (Scribano, 
2007).Tal como se sostuvo en otro lugar: «Los regímenes de sensibilidad social se 
materializan en prácticas (del hacer, decir, recordar) regidas por dispositivos que 
regulan los sentires sobre el mundo (miedo, bronca, resignación, asco, impoten-
cia, felicidad, esperanza, etc.) y por mecanismos que lo vuelven soportable (olvido, 
acostumbramiento, espera, paciencia, etc.). Ambos procedimientos responden a 
la lógica fantasmagórica del capital, obturando la conflictividad y restringiendo 
de ese modo la posibilidad de re-accionar ante un mundo cada vez más des-hu-
manizado, más doloroso» (Cervio, 2015: 28-29).

La comprensión del dolor como una emoción configurada en/desde/por un 
cuerpo indica que toda práctica del sentir se conecta invariablemente con los pro-
cesos de estructuración social. En este marco, se entiende al cuerpo en su confi-
guración triádica y dialéctica como: «Un cuerpo individuo que hace referencia 
a la lógica filogenética, a la articulación entre lo orgánico y el medio ambiente; 
un cuerpo subjetivo¸ que se configura por la autorreflexión, en el sentido del yo 
como un centro de gravedad por el que se tejen y pasan múltiples subjetividades 
y, finalmente, un cuerpo social que es (en principio) lo social hecho cuerpo (sensu 
Bourdieu)» (Scribano, 2007: 125).

Partiendo del supuesto de que el mundo se conoce por y a través del cuerpo, y 
que este último es el locus de la conflictividad y del orden, la configuración cor-
poral anteriormente mencionada se articula con la noción de dolor social en tanto 
dicha emoción supone un quiebre en la articulación de las tres esferas aludidas. En 
esta línea, los padecimientos, penurias y aflicciones que los sujetos viven y perci-
ben como resultado de desventajas materiales y simbólicas derivadas de su posi-
ción y condición de clase, señalan un resquebrajamiento de base en la configura-
ción del cuerpo. Así, el dislocamiento entre cuerpo individuo/subjetivo/social 
paraliza a los sujetos, coagulando la acción y restringiendo los márgenes para la 
emergencia de prácticas disruptivas del orden establecido.

Vivir en dolor constituye el resultado de las limitantes que imponen las con-
diciones materiales de existencia en las que están imbuidos (iterativamente) los 
habitantes del «Mundo del No». Por tanto, la emoción del dolor puede ser com-
prendida simultáneamente como: i) un organizador de la experiencia individual 
y colectiva que se vive como un flujo continuo de obstáculos; ii) una superficie 
vivencial desde donde los sujetos efectúan la hermenéutica de un pasado-presen-
te-futuro repleto de aflicciones; y iii) una forma sensible que «hace cuerpo» la 
distancia entre las necesidades y los satisfactores disponibles, en el marco de una 
distribución desigual de las ventajas sociales.

Así, cuando las adversidades se vuelven «marcas» biográficas permanentes y 
condiciones naturalizadas de la existencia del cuerpo individuo/subjetivo/social, 
el dolor adviene como un estado de sentir(se) (en) el mundo que aleja a los suje-
tos de (la posibilidad de) prácticas emancipadoras. Así lo atestiguan varios de los 



155

Dolor social, conflictividad y pobreza. Un abordaje desde la sociología de los cuerpos/emociones

relatos recogidos en las villas de emergencia de Buenos Aires, en las que a la infor-
malidad urbana y la pobreza estructural se suma la asistencia estatal como lógica 
de reproducción social de la que se valen miles de sujetos.

Las vivencias de dolor social que indirectamente enuncian los fragmentos ante-
riores, responden a una economía política de la moral, en tanto actualizan sensi-
bilidades y prácticas que ponen en palabras la dominación, regulando de manera 
ambigua la coagulación de la acción. Así, ya sea porque se vive literalmente sobre 
un basural, o porque se debió pagar el precio del desarraigo para conseguir lo 
mínimo para la subsistencia, los entrevistados hacen de la resignación una «apos-
tilla» que obtura la posibilidad de sentir-y hacer-de-otro-modo. Es allí donde el 
dolor se constituye como resultado y antecedente de la iteración de la experiencia 
en un mundo de negaciones instituido como horizonte de comprensión y viven-
cia de la vida individual y colectiva.

Además de la resignación asociada con la aceptación de las condiciones de 
habitabilidad que rigen en las villas, entre los entrevistados el dolor (también) se 
torsiona con diferentes formas de «estafa» respecto de las cuales los sujetos se 
sienten «víctimas». Por ejemplo, algunos entrevistados mencionan experiencias 
de menosprecio (Honneth, 1997) a su condición de «ciudadanos pobres» por 
parte de sus propios pares. Así, más que indicar la sensación de dolor asociada con 
su posición de beneficiario permanente de la asistencia estatal (habitacional, ali-
mentaria, laboral, etc.), con todas las implicancias intersubjetivas y sensibles que 
se derivan de ello (De Sena, 2014), los sujetos tienden a destacar situaciones de 
engaño perpetradas por sus patrones (por lo general, propietarios de pequeños 
comercios y talleres) y por referentes barriales que «comandan» la distribución 
discrecional de los recursos públicos en el territorio.

Duele sentir el aprovechamiento del otro; duele saberse en el lugar del que es 
engañado; duele ocupar la posición del que pierde; finalmente, duele saber que 
el que engaña es un par.

Al igual que en las relaciones amorosas que los entrevistados relatan (y que por 
razones de espacio aquí no se abordan), las situaciones de engaño entre pares son 
puestas de manifiesto como una marca biográfica dolorosa, en tanto es cualificada 
como desilusión, decepción y burla a los sentimientos. Tal apreciación permite 
observar el carácter eminentemente práctico y material del dolor como emoción, 
pues lo que duele (y cómo duele históricamente) surca las bio-grafías, atravesando 
las prácticas y, por ello, transformando lo real (sensu Sartre).

La repetición de dolor social como una emoción que «pinta» el paisaje de vidas 
cargadas de negaciones conduce a un estado generalizado de des-afección. Es decir, 
«un estado de naturalización de las fuentes de dolor que aumenta y hace cotidia-
nos los volúmenes y estructura de los sufrimientos determinados. La des-afección 
implica el aumento de la tolerancia al malestar» (Scribano, 2007: 131).

Atendiendo a ello, es evidente que en un contexto como el estudiado, caracte-
rizado por la pobreza, la informalidad urbana y la generalización de la asistencia 
estatal, la des-afección se posicione como una lógica que signa no sólo las prácti-
cas actuales, sino también los modos de narrar y proyectarse en el futuro.

Cuando la iteración de las fuentes del dolor pasa desapercibida, cuando lo 
que produce sufrimiento parece ya no afectar merced a su continua repetición, 
cuando el acostumbramiento a «lo que falta» se expande cotidianamente como 
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un mecanismo para soportar un mundo cada vez más doloroso e injusto, aparece 
la autoculpabilización como un principio explicativo de la situación de pérdida 
pasada-presente-futura.

La culpa surge, entonces, como una repuesta al dolor que se siente, se aguanta 
y se tolera como condición «natural» e «incuestionable» del mundo. En este 
escenario, disminuyen radicalmente los márgenes de autonomía y acción de suje-
tos cuyas vidas se encuentran cada vez más centradas en la lógica de la impoten-
cia («no puedo», «no es posible») y la resignación («por algo será», «siempre 
fue de este modo»). En suma, la exposición permanente al dolor paraliza, favo-
rece el olvido y suprime las preguntas sobre el origen/fuente del dolor. Todo ello, 
colabora para la coagulación de la acción y la reproducción del orden establecido.

En este marco, la segregación socio-espacial y las condiciones de dependencia 
respecto de planes y subsidios estatales constituyen dos de los grandes pilares que 
organizan la vida social de millones de sujetos que habitan la ciudad de Buenos 
Aires y su conurbación. Así, la pobreza, la informalidad urbana y la asistencia, con-
figuran un conjunto acumulado de desventajas que abonan «la culpabilización, 
minusvalía, descontrol y des-afección en tanto resultados de una reiterada viven-
cia de sufrimiento. El dolor social se va transformando (en términos del sentido 
común), se va haciendo carne primero y callo después» (Scribano, 2008: 225).

II. Conflictividad, resistencias y normalización

En condiciones de segregación socio-espacial y alta dependencia de la asis-
tencia estatal para la reproducción material, el conflicto adquiere un lugar cen-
tral, pues se presenta en su doble juego de práctica y condición para el desenvol-
vimiento de las distintas aristas de la cotidianeidad.

Desde la falta de agua potable y servicios de salud, hasta la imposibilidad de 
acceder al transporte, pasando por las irregularidades en el cobro de los subsi-
dios o la extensión de la «militancia» como un «trabajo» (rentado), son algunas 
escenas conflictuales que se repiten a diario en las villas de emergencia de Buenos 
Aires y otros aglomerados semejantes que pueblan las geografías del Sur Global.

Además de ser inmigrantes limítrofes, las personas entrevistadas son o han sido 
titulares de un programa social. De allí lo significativo de observar las conflictivi-
dades y prácticas de resistencia que estos sujetos elaboran como estrategias «dis-
ruptivas» frente a la pobreza y la masificación de la asistencia estatal.

Melucci define al conflicto como «la lucha entablada entre dos o más actores 
que buscan la apropiación y el control de recursos considerados valiosos» (1996: 
22). Dichos recursos pueden ser de naturaleza material y/o simbólica, y en las 
disputas por su apropiación los actores ponen en juego diferentes valoraciones e 
intereses que pueden coincidir o no con los de sus antagonistas.

Atendiendo a las re-acciones de los entrevistados frente a la imagen de una pro-
testa X que se les mostró a modo de disparador, en general se observaron reac-
ciones de rechazo. Inmediatamente después, los sujetos justificaron tal posicio-
namiento argumentando, a grandes rasgos, la inadecuación, peligrosidad y mani-
pulación que conectan al acto de protestar.
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Protestar es inadecuado porque se asocia con lo que se desvía, con lo que «se 
sale» de lo común, es decir, con aquello que está fuera de los márgenes de lo acep-
table y aceptado, de lo apropiado y apropiable. En tanto acto de incorrección, pro-
testar es percibido como un hecho fuera de lugar, con todos los riesgos que supone 
la irrupción de lo no esperado. En esta clave, los entrevistados también argumen-
tan que protestar es peligroso, pues insufla sobre el espacio público (y los cuer-
pos que allí se congregan) los riesgos asociados con la amenaza y el acecho de la 
alteridad, limitando las posibilidades de controlar las consecuencias de la acción. 
En adición, protestar es también comprendido por los sujetos como un acto de 
manipulación de voluntades a cambio de recursos escasos. Participar en una pro-
testa es una condicionalidad impuesta o una contraprestación «militante» exi-
gida por quienes administran la distribución de recursos públicos en el territorio, 
de allí que la participación en las acciones colectivas sea vista por varios entrevis-
tados como un «mal necesario».

Ahora bien, en un contexto de masificación de la asistencia estatal, es intere-
sante observar los modos en que «el plan» es referenciado por los beneficiarios 
como una suerte de «rescate» frente a la expulsión social que se siente (y se trae) 
desde el país de origen.

Tal como se desprende de los relatos anteriores, el plan es reconocido como 
una garantía de pertenencia o de inclusión ciudadana mínima que pudo obte-
nerse pagando el precio del desarraigo que supuso dejar el país de origen. El plan 
«ayuda» porque es lo único que se tiene, pero también porque es lo único que 
se aprendió que se podía tener como medio para satisfacer las necesidades bási-
cas y ampliadas.

Frente a la naturalización de la asistencia estatal como lógica de reproducción 
social, se suprimen las preguntas sobre las causas estructurales de las condiciones 
de privación (de ayer, hoy y mañana). El resultado: un escenario social en el que 
la elisión conflictual se articula con la presencia de sujetos «aplanados» (Scri-
bano y De Sena, 2013), es decir, paralizados en su doble condición de pobres y 
consumidores.

En suma, cuando el conflicto y la protesta son virtualmente cancelados bajo 
la rúbrica de la inadecuación, la peligrosidad y la manipulación, se profundizan 
los rasgos de los pobres consumidores como sujetos que perciben su inclusión 
en las políticas sociales como una forma de «resistencia». Así, estudiar, partici-
par en los talleres, aprender un oficio (todas contraprestaciones exigidas por los 
programas sociales) son para los entrevistados un modo de defensa y/o resisten-
cia frente al mundo de negaciones en el que viven y con-viven. En otras palabras, 
el plan re-crea la fantasía de la inclusión allí donde sólo hay normalización de las 
condiciones de desigualdad social.

Más acá de este diagnóstico, en los relatos de los entrevistados también se iden-
tifican prácticas intersticiales que desafían lo consagrado por y desde el centro. 
«Las prácticas intersticiales que recorren el día-a-día de la vida implican a fami-
liares, amigos, vecinos y allegados, constituyen esas localizaciones entre lo indivi-
dual/colectivo donde se desmienten las sensibilidades aceptadas/aceptables, pero 
no son revolucionarias o anti-sistémicas» (Scribano, 2015: 33).

En el caso de los entrevistados, su condición de inmigrantes contribuye en 
gran medida para la emergencia de estas prácticas dentro de los límites de la villa 
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y fuera de ellos, pues supone un modo de desmentir la soledad como vivencia de 
vidas que «desentonan»/»desencajan» merced a su simultánea condición de 
pobres e inmigrantes.

En efecto, «estar con otros» y «para otros» (paisanos) constituye una manera 
de objetar el dolor y la desprotección asociados con el desarraigo y la pobreza. Es 
una forma de tejer lazos sociales que posibilitan enfrentar el día a día, allanando 
el camino para la adquisición/distribución de recursos valiosos para la resolución 
de necesidades (económicos, información, etc).

Es intentar «vencer» la distancia que imponen los dolores acumulados, ela-
borando un «lugarcito» destinado al disfrute, al juego, en el que —como sos-
tiene la entrevistada— «no cambian muchas cosas». Es constituir vínculos que 
«alivianen» —desde el poder del amor y el afecto— el flujo de tribulaciones y 
penurias que se anteponen como parte del escenario de negaciones en que se vive. 
Finalmente, «estar con otros» y «para otros» es una manera de resistir(se) a la 
resignación y la impotencia como lógicas de visibilización y aceptación inexora-
ble del mundo.

Conclusiones

Hasta aquí, se han discutido sintéticamente los modos cómo el dolor social, 
en tanto emoción, configura un paisaje de negaciones que mantiene a los sujetos 
en un estado generalizado de des-afección.

A través de experiencias específicas de dolor social, se observó que el conflicto 
termina siendo obturado por la resignación, la impotencia y la normalización de 
las condiciones estructurales, propiciando la emergencia de la autoculpabilización 
como principio explicativo de la situación de pérdida en la que se vive y con-vive.

Es evidente que la pregunta por el dolor y cómo comprenderlo no es nueva. 
Desde enfoques religiosos, filosóficos e históricos, muchos se han preguntado por 
su origen y sentido profundo. En líneas del pensamiento clásico, el dolor y el sufri-
miento se ligan con la noción de «teodicea», en tanto explicación del sufrimiento 
y la adversidad. Acuñado por Leibniz en el siglo XVIII, el término refería a la expli-
cación del sufrimiento en el marco de un orden metafísico presidido por Dios.

Ahora bien, en el siglo XXI, ¿de qué forma los procesos de estructuración social 
inciden en la configuración del dolor, y más aún, en el dolor social como emo-
ción?, ¿en qué sentidos las sensibilidades sociales se ligan con la experiencia ite-
rativa del dolor asociada con las desventajas que se viven y perciben como conse-
cuencia de la posición y condición de clase?

Más allá de esta inquietud vital como seres humanos, en una pregunta de corte 
existencialista sobre las vinculaciones con lo divino y el dolor como castigo, se 
entiende que dolor y sufrimiento deben ser comprendidos necesariamente pen-
sando en y desde una geopolítica particular.

En el actual contexto de dominación neocolonial, es interesante cerrar esta 
presentación retomando a Veena Das, uno de los autores «clásicos» en el estu-
dio del dolor. En sus análisis del sufrimiento en la ciudad de Bhopal en particular, 
y en India en general, Das insiste en el carácter ambivalente del sufrimiento, esto 
es: «su capacidad para moldear a los seres humanos como miembros morales de 
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una sociedad y (…) su malignidad, revelada en el dolor que se inflige a los indi-
viduos en nombre de los grandes proyectos de la sociedad» (Das, 2002: 3).» 
(Schillagi, 2011:1).

En este marco, surgen algunas preguntas y líneas de indagación para com-
prender la teodicea contemporánea. Teodicea que responde al Dios del mercado 
como rector de las negaciones y posibilidades de los sujetos en un contexto de 
sufrimiento neocolonial.

Así, desde las narrativas de inmigrantes que habitan en villas de la ciudad de 
Buenos Aires estudiadas, emanan ciertas certezas y (también) se abren pregun-
tas en torno al dolor social como clave para indagar los modos en que la domina-
ción deviene prácticas, emociones y narración de la historia individual y colectiva:

i) La potencia analítica de la categoría de «dolor social» anida en que la misma 
alude a las formas y contenidos de los padecimientos, pero también a una dimen-
sión espacio-temporal que vincula «lo que duele» y «cómo duele» aquí y ahora 
con condiciones estructurales que intervienen decididamente en la estructura-
ción de las sensibilidades de ayer, hoy y mañana.

ii) Se entiende que los otros «próximos/cercanos» son motivo de dolor (decep-
ción/estafa), pero también una de las pocas formas de «resistencia» a la norma-
lización de las condiciones de expulsión social que los sujetos ponen en juego, 
sin que ello sea pensado como una práctica revolucionaria o disruptiva del orden 
establecido.

iii) «Estar con otros» y «para otros» es una forma afectiva/amorosa de des-
mentir la resignación y la impotencia como modo de visibilidad y aceptación de 
lo social.
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Resumo

Analisa o processo de tradução cultural e seus efeitos na constituição de iden-
tidades. O brinquedo de miriti é um artesanato duplamente central para Abae-
tetuba, cidade do estado do Pará/Brasil, pois ancora uma bicentenária tradição 
e é patrimônio cultural imaterial. Por meio da experiência etnográfica — obser-
vações e conversações — produzimos informações com um grupo de artesãos e 
artesãs, em dois ateliês de produção por um período de 10 meses. Identificamos 
4 elementos desta tradição, entre estes os temas da cultura Amazônica, os prefe-
ridos do público. Porém, há também a produção de temas inovadores, os midiá-
ticos, como super-heróis de filmes de sucesso, personagens de desenhos Disney, 
artefatos tecnológicos como motocicletas, helicópteros, celulares, tablets, entre 
outros, criticados por expressar a «perda da cultura». Provisoriamente, argumen-
tamos que a tradição supõe certa continuidade com o passado, porém, esta é arti-
ficial, pois as sociedades não são estáticas. Hoje, Abaetetuba vive o ambiente cul-
tural de século XXI, globalizado, midiatizado e tecnologizado, e o encontro entre 
as culturas global-local, produz um curto circuito na tradição, impulsionando a 
tradução cultural, uma prática que envolve aceitação, negociação, contestação e 
reinvenção. Assim, artesãos e artesãs produzem temas tradicionais, garantindo a 
continuidade da tradição, mas borrada e/ou atualizada pela produção de temas 
inovadores; e nesse conflituoso processo, constituem suas identidades tanto pelo 
orgulho de pertencer — pois só os abaetetubenses tem, o que concede prestígio, 
destaque e distinção — quanto pela animada disputa anual que premia a mais 
perfeita peça de tema inovador, e ainda, pelas intersecções entre etnia, gênero, 
sexualidade e geração.

Palabras clave

Brinquedo de Miriti, Culturas, Tradução cultural, Identidades.
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Palavras iniciais

O brinquedo de miriti é um artesanato duplamente central para Abaetetuba, 
uma cidade do estado do Pará/Amazônia/Brasil, em razão de sua relevância eco-
nômica e cultural. A relevância cultural se manifesta em razão da cidade contar 
com uma bicentenária tradição e um patrimônio cultural imaterial.

A cidade está situada a poucas horas de Belém, a capital do Estado. É a sexta 
maior cidade do Pará, e o principal polo comercial da região do Baixo Tocantins 
— que inclui os municípios de Moju, Igarapé-Miri, e Barcarena —, título alcan-
çado em razão de sua localização estratégica, às margens do rio Maratauíra (Gomes, 
2013). Tal localização não é fortuita, mas sim, fato recorrente na maioria dos aldea-
mentos do período da colonização, cujo objetivo era facilitar a circulação de mer-
cadorias, bem como a instalação das missões colonizadoras. Cumprindo tal fina-
lidade, logo tornou-se exportadora de produtos para outras regiões e municípios; 
nesse sentido, nas palavras de Gomes (2013), sempre foi aberta ao mundo. Nos 
dias atuais, o comércio segue como sua principal atividade econômica, porém, há 
ainda a agricultura, a pecuária, o extrativismo — de madeira, palmito, fibras, açaí 
e buriti, e ainda a comercialização dos artefatos de miriti.

A população da cidade é ribeirinha, e movimenta-se em uma paisagem de rique-
zas naturais e simbólicas, compondo a «terra da encantaría» (Loureiro, 1995). 
Abaetetuba é uma cidade híbrida, construída do encontro étnico e das intensas 
conexões entre cidade-campo e local-global, logo, as representações são múltiplas 
e contingentes, efeito de cada momento sócio cultural e econômico particular: 
«terra da cachaça, cidade da dança, cidade das olarias, cidade das drogas, cidade 
das águas, cidade da poesia, cidade dos autos, cidade da carpintaria naval,21 cidade 
da arte» (Gomes, 2013), «terra das cestarias» (Moraes, 2013), e, mais recente-
mente, é representada como a «capital mundial do brinquedo de miriti». Deste 
modo, Abaetetuba não pode ser cartografada de uma única perspectiva, pois só é 
possível mirá-la e mapeá-la considerando seus imensos e vastos rios que tem deci-
sivos efeitos nos significados da cultura local, incidindo nas particulares manifes-
tações artísticas (Gomes, 2013). Pela proximidade de Abaetetuba da capital do 
estado, Belém, a população abaetetubense mantém contato cotidiano com a capi-
tal, logo, com os signos e significados da cultura urbana nestes tempos de globa-
lização, o que é registrado pela presença de televisores, outdoors, internet, celula-
res de última geração e os simulacros das redes sociais.

Em razão da relevância cultural do artesanato, desenvolvemos uma pesquisa por 
meio da etnografia — observações e conversações — e produzimos informações 
com um grupo de artesãos e artesãs, em dois ateliês de produção por um período 
de 10 meses. Neste artigo, trago apenas alguns aspectos discutidos, a saber, uma 
análise introdutória do processo de tradução cultural e seus efeitos na constitui-
ção de identidades. Entre os resultados de pesquisa, está a identificação de 4 ele-
mentos desta bicentenária tradição: a «produção generificada», a relação com o 
Círio de Nazaré, os temas e a estética da miniaturização. Mas como uma tradição 
não é estática, já é possível visualizar processos de tradução cultural, que marcam 
cotidianamente as identidades.

21 A particularidade da técnica local, tornou os estaleiros de Abaetetuba referência nacional.
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Organizei o trabalho de modo a iniciar explorando um pouco da tradição do 
brinquedo de miriti, destacando um de seus elementos, os temas, em razão des-
tes se relacionarem diretamente com o processo tradutório. Em seguida, aden-
tro no debate sobre tradução cultural situando-a no encontro entre global-local. 
Encerro explorando a relação entre tradução cultural e constituição de identidades.

I. A invenção da bicentenária tradição do brinquedo de miriti

O popularmente conhecido como brinquedo de miriti, é um artesanato típico 
de Abaetetuba, produzido há mais de 200 anos; a tradição oral informa que teve 
origem por meio da iniciativa de crianças ribeirinhas que, sem acesso aos brinque-
dos industrializados, usavam a bucha do miriti para produzir pequenos barcos e 
canoas destinados aos prazeres do lúdico. Hoje, em tempos de industrialização, as 
peças do famoso artesanato são mais decorativas do que propriamente brinquedos.

O artesanato ganhou visibilidade estadual e nacional em razão da comerciali-
zação nas festividades do Círio de Nazaré, uma das maiores celebrações religio-
sas do país. A partir deste ponto, o brinquedo de miriti torna-se parte do Círio, o 
que impulsiona políticas culturais destinadas à formação de artesãos por meio de 
cursos organizados pelo SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas), pelo incentivo à pesquisa pelo governo do estado, e por meio de 
apoio financeiro às duas associações existentes, a Asamab e a Miritong,22 pela Pre-
feitura Municipal de Abaetetuba.

A matéria-prima usada na produção do brinquedo de miriti é o pecíolo, braço 
ou «bucha» retirada da palmeira do miriti, espécie abundante na região das Ilhas 
de Abaetetuba. A «bucha» do miriti é leve e quebradiça, o que leva o miriti a ser 
chamado de «isopor da Amazônia»; e é esta maleabilidade que possibilita a grande 
riqueza de detalhes. As peças decorativas ainda guardam certo aspecto de rusti-
cidade, mas atravessaram o tempo e chegaram aos dias atuais por meio da inicia-
tiva das duas associações existentes e do dedicado trabalho de artesãos e artesãs.

A estética dos brinquedos é caracterizada por peças miniaturizadas entalhadas 
com abundância de detalhes e colorido vibrante, traduzindo as cenas pitorescas 
da vida cotidiana ribeirinha, com suas palafitas, canoas, frutas, animais, religiosi-
dade e trabalho (extrativismo e agricultura familiar), enfim, uma diversidade de 
temas e cenas que despertam interesse e admiração. Para artesãos e artesãs, há 
duas modalidades de temas: os tradicionais e os inovadores.

Os temas tradicionais são os da cultura Amazônica, aqueles que expressam as 
cenas da vida ribeirinha cotidiana, como a moradia (palafitas), a locomoção (bar-
cos e canoas), o trabalho (pesca, extrativismo, comércio), a alimentação (peixes, 
bebidas e frutas), o lazer (a dança, roda gigante) a religiosidade (cenas do Círio 
de Nazaré, a berlinda, a procissão, a imagens de Nossa Senhora de Nazaré), a 
fauna (animais da região), o afeto (namoro e casamento); estes são considerados 
os preferidos do público; os temas inovadores são os da cultura global, os midiá-
ticos, como super-heróis de filmes de sucesso, personagens de desenhos Disney e 

22 ASAMAB — Associação dos Artesãos de Brinquedos e Artesanatos de Miriti de Abaetetuba; MIRITONG — Associação Arte 
em Miriti.
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os artefatos tecnológicos. Como uma tradição não é estática, já é possível visua-
lizar processos de tradução cultural, que marcam cotidianamente as identidades.

Sobre a tradição, brevemente, é possível dizer que é um discurso capaz de pro-
duzir sentimentos e condutas politicamente sancionadas, e funciona quase como 
uma religião, pois mesmo laica trata-se de uma forma de fé (Hobsbawn, 1984). 
A tradição supõe certa continuidade com o passado, no entanto, esta é artificial, 
pois as sociedades não são estáticas.

Assim, artesãos e artesãs produzem temas tradicionais, garantindo a conti-
nuidade da tradição, mas borrada e/ou atualizada pela produção de temas ino-
vadores; entre estes novos temas estão personagens de desenhos animados (Bob 
esponja, Minie, Michey, por exemplo) e filmes de sucesso (os de super-heróis da 
vez: Super Homem, Batman, Homem Aranha, Homem de Ferro), bem como os 
atuais artefatos da cultura tecnológica — televisores, rádios, aparelho celular, com-
putadores, helicópteros, aviões e máquina fotográfica. E nesse conflituoso pro-
cesso, constituem suas identidades tanto pelo orgulho de pertencer — pois só os 
abaetetubenses tem, o que concede prestígio, destaque e distinção — quanto pela 
animada disputa anual que premia a mais perfeita peça de tema inovador, e ainda, 
pelas intersecções entre etnia, gênero, sexualidade e geração.

Ainda como resultado da visibilidade e atenção, este artefato cultural foi cer-
tificado como um dos elementos estruturante do Círio de Nazaré (Iphan, 2004), 
e hoje é reconhecido como patrimônio cultural imaterial do estado pelo Decreto 
7.433/2010. Como um bem que identifica este povo por seu valor simbólico (Can-
clini, 1989), em geral é considerado como um dom que se originou no passado, 
e que concede prestígio social indiscutível; porém, como o sistema de valor e os 
critérios de seleção que definem um bem cultural mudam, é possível chegar a pro-
mover um artesanato ao status de arte.

II. O global-local e a tradução cultural

Como informei acima, Abaetetuba é uma cidade ribeirinha em contato com os 
signos do global. E neste mapa cultural, o local é o espaço da vida social, das inte-
rações culturais, políticas e econômicas, o imediato, o «nós», espaço de lutas, de 
resistências e também de constituição identitária; o global é a rede de conexões 
mundial marcada pela internacionalização da economia, pela velocidade da comu-
nicação e da informação e pela proliferação de imagens e signos. O local está em 
permanente interação com o global, o que o impede de ficar alheio a proliferação 
de signos e imagens próprios do global. Em razão disso, não é possível definir o 
global e o local desconectados um do outro, pois a hibridação entre os significa-
dos de ambos está presente nos artefatos produzidos tornando-os «impuros».

Alguns autores têm buscado alternativas contra a cristalização do localismo e 
da globalização como eventos independentes. Um destes autores é Boaventura de 
Sousa Santos que tece argumentos sobre a permanente interação entre ambos e 
sobre a prática da «tradução»; para a tradução é uma das alternativas locais para 
uma globalização capaz de expressar a força das resistências e das experiências 
locais para o «bem viver». Mas é com Bhabha (1998) que exploro o processo de 
tradução da tradição do brinquedo de miriti, em razão da abertura para a diferença.
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A tradução cultural recebeu tratamento diferenciado nos campos da Litera-
tura, da História Cultural e dos Estudos Culturais; neste último, a tradução não é 
apenas uma atividade profissional, mas sim, uma prática possível a qualquer pes-
soa em certo ambiente cultural. Bhabha (1998) entende a tradução cultural como 
uma prática que resulta do encontro cultural entre duas ou mais culturas, o que 
envolve a aceitação, negociação, contestação e reinvenção cultural.

Para chegar a esta compreensão, Bhabha (1998) define a cultura como um pro-
cesso tradutório, sendo fundamentalmente produtiva. A cultura é um palco de 
criação e recriação do mundo social, dos objetos e significados, entre os quais, 
a tradição. A cultura tradutória é um campo aberto, flexível e indeterminado de 
encontros culturais, no qual o poder e a diferença atravessam o «faladopensado-
vivido», imprimindo tanto assimetrias e hierarquias, quanto dinamismo, mobi-
lidade e invenção.

Os sujeitos da tradução estão localizados nas zonas fronteiriças, no espaço 
intersticial, no «entre-lugar», e bombardeados por muitos significados cultu-
rais, contestam, desobedecem e ultrapassam fronteiras bem delimitadas impos-
tas por uma ou outra cultura; em suas práticas tradutórias os sujeitos deslocam, 
recortam, colam e reinventam significados e artefatos culturais. Suas práticas não 
são isoladas, mas se efetuam em relação, entretecidas em múltiplas redes, o que 
provoca ambivalências, conflitos e lutas por imposição de significados. A cultura 
é a produção desigual e incompleta de significados produzida por ações interco-
nectadas, e exige de indivíduos e grupos, práticas de ressignificação dos objetos 
e signos das culturas tradicionais que antes eram representadas de modo mono-
lítico e homogêneo. Por isso, a tradução é não apenas contestação, mas envolve 
também aceitação, negociação e ressignificação de objetos, o que revela sua com-
plexidade e incompletude.

Voltando à tradição, esta supõe a continuidade com o passado, porém, essa con-
tinuidade é artificial, pois as sociedades não são estáticas. Em razão disso, nem 
tudo da tradição do brinquedo de miriti sobreviveu nos dias atuais, pois certos 
aspectos foram descartados como antiestéticos (como cortes, tamanhos e com-
binação de cores). Sendo assim, os aspectos selecionados têm como objetivo 
representar o passado significativo — de reconhecimento, respeito e glórias — 
e modelar o presente, dentro de um amplo setor simbólico (Williams, 1979). Em 
geral, esta seleção é definida por certos grupos ou classes com a intenção de orga-
nizar a sociedade e a cultura na contemporaneidade, como ocorre com a seleção 
dos temas supostamente considerados os preferidos do público, os que falam do 
cotidiano ribeirinho. Como os temas tradicionais vendem mais, a política cultu-
ral dos ateliês orienta artesãos-artesãs a produzirem os brinquedos que represen-
tam a «amazonidade». Porém, há paralelamente a produção dos temas inovado-
res, oriundos da cultura global.

A inclusão de novos temas não é apenas modismo e, menos ainda, «perda da 
cultura»; é preciso considerar que artesãos e artesãs não estão em Abaetetuba, 
apartados do resto do mundo; estes homens e mulheres não estão isolados e inco-
municáveis; eles produzem sem seus ateliês assistindo TV; viajam para Belém e 
outras cidades do país e do mundo e possuem aparelho celular; estão no «entre-
-lugar» entre dois mundos e duas ou mais culturas. O encontro entre as culturas 
global-local, produz um curto circuito nos sujeitos impulsionando a tradução da 
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tradição. Assim, artesãos e artesãs a um só tempo produzem temas tradicionais, 
garantindo a continuidade da tradição e sua própria subsistência, mas também tra-
duzem a tradição por meio dos temas inovadores da cultura global.

Os artesãos e artesãs justificam que é preciso inovar sempre; mas há uma moti-
vação adicional inventada por eles: uma animada disputa anual que premia a mais 
perfeita peça inovadora no período do Miritifest − este ano, a peça vitoriosa foi 
modelada em tamanho real, 1,70m e se tratava de Wood do filme Toy Story. Para Bha-
bha (1998), é assim em razão do encontro entre o global e o local, entre a cultura 
midiática e a tradição do brinquedo de miriti, gerar a intersecção de significados, e 
às vezes até um curto circuito que impulsiona a tradução cultural. Por conta disso, 
artesãos e artesãs, os sujeitos da tradução nos ateliês, contestam, desobedecem, 
ultrapassam fronteiras delimitadas tanto pela tradição, pelo SEBRAE e pelas mídias.

Concluo que mesmo produzindo os temas da tradição, os artesãos são pres-
sionados pela globalização, em um encontro que demanda invenção e a criação. 
Tudo isso ocorre, em razão de no terreno cultural não haver consenso e coesão, 
mas ambivalências e conflitos. Outro fator que favorece os processos tradutórios, 
é a diferença, que atravessa os artesãos, fixando neles e no seu produto — mesmo 
temporariamente - marcas de gênero, de sexualidade, de geração, etnia, religião, 
conferindo certo poder a quem traduz.

III. Brinquedo de miriti, tradução cultural 
e constituição de identidades

No processo de tradução cultural artesãos e artesãs constituem identidades 
e considerando o encontro entre local-global, este tem gerado um panorama de 
hibridismo que tem efeitos nas identidades (Hall, 1999).

Desse modo, vivendo entre tradição e modernidade, passado e presente, local 
e global, entre cultura ribeirinha e cultura global, artesãos e artesãs se movimen-
tam entre homogeneização e heterogeneização, dois aspectos difíceis de unificar. 
As identidades acabam sendo o resultado do cruzamento entre várias culturas e 
uma infinidade de significados, o que leva as pessoas a renunciarem à pureza, ao 
pertencimento ou à unidade. Por isso, tanto Hall (1999) como Bhabha (1998) argu-
mentam que as identidades são traduzidas em um processo paradoxal marcado 
por deslocamentos e contestação tanto da tradição como das marcas da globaliza-
ção, pois as pessoas hoje são levadas a «(…) aprender a habitar, no mínimo, dois 
lugares, a falar duas linguagens culturais, a traduzir e a negociar entre elas. As cul-
turas híbridas constituem um dos diversos tipos de identidade (…) da moder-
nidade tardia» (Hall, 1999: 89). Há assim, uma oscilação, uma negociação entre 
dois lugares e dois tempos diferentes que no presente se justapõem, ora em har-
monia, ora em curto-circuito e, ao final, o sujeito está traduzido. E no caso dos 
artesãos e artesãs, a tradução identitária e subjetiva afeta também a modelagem 
do brinquedo de miriti.

As identidades de artesãos e artesãs são constituídas em um processo com-
plexo e fluido, do qual posso indicar alguns marcadores: o pertencimento, a dife-
rença e o desejo.
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A identidade cultural de artesãos e artesãs é constituída pelo orgulho de per-
tencer. Todos os artesãos e artesãs interlocutores/as da pesquisa são abaetetuben-
ses, por isso, sentem orgulho de pertencer ao município de Abaetetuba represen-
tado como a «capital mundial do brinquedo de miriti». Como mostrei antes, a 
tradição é a marca de Abaetetuba, e esta cidade é a sua «casa». Essa economia do 
afeto é materializada devido ao sentimento de pertença a um grupo ou cultura, 
que é sempre uma relação dependente do «Outro» (Hall, 2000): o que uma pes-
soa é, só se define pelo que não é, ou seja, pelo «Outro» que é diferente. Neste 
caso, o fato de ser e se afirmar como sendo da capital mundial do brinquedo de 
miriti, diz do orgulhoso, da vaidade e de certo prestígio pela pertença. Artesãos e 
artesãs possuem algo que o «outro» — dos municípios vizinhos — não possui.

Um artesão destacou: «o brinquedo de miriti, só nós temos» (Valdeli, artesão 
da Asamab). Esta relação eu-outro define a identidade em um processo de signi-
ficação social, fundamentalmente sujeita ao poder, já que alguns grupos sociais 
em posição de vantagem e prestígio impõem seus significados sobre outros (Silva, 
2000). Assim, a identidade não é algo da natureza, ou uma identidade-em-si, como 
critica Bauman (2005), mas é definida em um processo construído socialmente.

Wordward (2000), na mesma direção de Bauman (2005), argumenta que a 
identidade é constituída em meio a diferença, e, neste caso, artesãos e artesãs se 
colocam como diferentes de outros paraenses de municípios vizinhos: nós temos 
o brinquedo de miriti, eles não; ou seja, ser abaetetubense é ter-pertencer a essa 
tradição única, é ser reconhecido e prestigiado na região e no país. A diferença 
imprime um caráter relacional à identidade, já que sua constituição depende de 
outra identidade que é diferente: o «não ser» abaetetubense. Para entender esta 
relação com os vizinhos, aciono Bauman (2005), para quem a identidade nacional 
tem relação com o nacionalismo (grosso modo lealdade à nação) e com a sobera-
nia (autoridade e poder da nação), sendo adicionalmente uma postura de prote-
ção contra a globalização que tenta homogeneizar o mundo. Resulta disso, que a 
identidade de artesãos e artesãs é constituída pela valorização do local, pelo pres-
tígio dado à cidade por meio do brinquedo de miriti, o que a torna, bem como a 
seus cidadãos e cidadãs, diferentes e supostamente superiores aos demais.

Como a tradução cultural é o signo da diferença, as práticas de tradução esta-
belecem novas estruturas de autoridade e iniciativas políticas, que se alastram em 
meio à tensão cotidiana. Desse modo, a tradução cultural não é mera apropriação 
de aspectos de certa cultura, mas um processo que permite às pessoas avaliarem 
suas referências, normas e valores, abandonando aquilo que é habitual e natural, 
e anexando o que é diferente, estranho e até excêntrico.

 As práticas tradutórias são, a um só tempo deslocadas, lúdicas, irônicas e eró-
ticas, expostas na superfície do corpo. A tradução é sempre ambivalente, sempre 
localizada entre o supostamente original e o inovador, articulando esses dois tem-
po-espaços. E o resultado não poderia ser outro, a não ser a produção de cenas e 
objetos inusitados que espantam, perturbam e incomodam.

Por fim, a tradução é praticada por sujeitos atravessados pela diferença: são 
homens, mulheres, heterossexuais, casados, solteiros, jovens, adultos, velhos e até 
crianças; são negros/as, mestiços/as, católicos, e alguns escolarizados. Estes sujei-
tos deixam marcas expostas nas peças de miriti, como as de gênero, de sexualidade, 
de geração, etnia, religião, nação, entre outras, em uma afirmação de si expressa 
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em melancolia e narcisismo, em atos de prazer e tormento: ora na afirmação rui-
dosa de si, ora na silenciosa submissão à voz do outro. Ao modelar os brinquedos, 
definir temas, tamanhos e cores, traduzindo a tradição, artesãos e artesãs consti-
tuem suas identidades, nas fronteiras, nas tensões: aceitando, rejeitando e colando.

Outro marcador identitário importante, é o fato de o brinquedo de miriti ser 
considerado um artesanato; os artesãos da Miritong querem mais, pois desejam que 
este artefato seja qualificado como arte, e os artesãos, artistas. E movimentando o 
jogo de identidades, fazem questão de afirmar que se dedicam à «arte em miriti».

Para não me estender em demasia neste ponto, argumento que «(…) nas cerâ-
micas, nos tecidos e retábulos populares é possível encontrar tanta criatividade for-
mal, geração de significados originais e ocasional autonomia com respeito às fun-
ções práticas quanto na arte culta» (Canclini, 1989: 245). Então, é possível con-
cluir que os processos inerentes tanto à «arte» quanto ao «artesanato» são os 
mesmos, inexistindo inutilidade, gratuidade ou desinteresse na «arte», e/ou rus-
ticidade e mitologia no «artesanato», na medida em que ambos são atravessados 
por redes de dependência que envolvem o mercado, a indústria cultural, e referen-
tes de ambas as manifestações culturais, o que acaba por hibridizar tais artefatos.

Todos os homens e mulheres que trabalham nos dois ateliês pesquisados assu-
mem a identidade de artesão-artesã e enaltecem a tradição, pois sentem orgulho 
de pertencer e consideram-se diferentes. O curioso é que assumem que são arte-
sãos, mas alguns, os mais jovens, com uma ressalva: artesão, por enquanto. Con-
taram que se identificam assim por que para eles/elas a produção do brinquedo 
de miriti é vista como uma atividade passageira, útil apenas para ajudar a famí-
lia enquanto estão sem trabalho formal. Alguns pretendem outra profissão, outro 
modo de vida, pois dizem que a sociedade mudou e que precisam acompanhá-la.

Percebemos, então, que não há uma identidade cultural única e influenciada 
unicamente pela tradição. Os atravessamentos são muitos como argumenta Hall 
(1999) e aqui a geração e a escolarização também são marcadores importantes. 
Assim, os mais jovens, moças e rapazes, mais escolarizados, constituem para si 
outra identidade: a de futuros profissionais. Mesmo que todos se identifiquem 
como artesãos, em geral, só os mais velhos e/ou mais experientes se identificam 
como artesãos pelo orgulho da tradição e necessidade de subsistência, permi-
tindo que os valores e as significações da cultura do miriti produzam sua identi-
dade, seus modos de ver o mundo, bem como sua subjetividade.

As identidades são, assim, construídas por meio de processos de significação e 
de identificação, o que envolve os significados da cultura local e global, bem como 
a diferença e os desejos.

Os significados da cultura do miriti interpelam os artesãos e artesãs, pois eles e 
elas têm «ligação direta» com esta cultura. Entre estes significados está o orgulho 
de pertencer à cidade de Abaetetuba, de ser diferente, do prestígio de ser artesão 
do miriti, o desejo de ser considerado como artista, e em relação aos mais jovens, 
a vontade de ter outra profissão do mundo moderno; tudo isso como parte da eco-
nomia do afeto que faz com que artesãos e artesãs sejam o que são, matizando suas 
condutas, seus valores, suas posturas, seus sonhos e desejos. Desse modo, assiste 
razão a Hall (1997) quando argumenta que a cultura é parte estruturante de qual-
quer sociedade, mostrando ainda que este aspecto substantivo da centralidade da 
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cultura, tem lugar e efeito na estrutura empírica real, na organização das ativida-
des das instituições e nas relações sociais.

Considerando Abaetetuba, é possível dizer que o encontro entre a tradição 
do brinquedo de miriti e os signos da cultura global, leva artesãos e artesãs apro-
priam-se dos significados de ambas para constituir a si mesmos como homens e 
mulheres que pertencem à cultura do miriti.

Palavras em trânsito

Abaetetuba é uma cidade ribeirinha que constituiu uma tradição bicentenária 
que é duplamente central para a cidade. Hoje, a cidade está em permanente con-
tato com os signos do global. E neste mapa cultural, o local está em intensa e per-
manente interação com o global, dada as tecnologias e a velocidade da comuni-
cação, assim como a proliferação de imagens e signos.

Nessas interações, artesãos e artesãs do miriti habitam dois ou mais lugares ao 
mesmo tempo, e são obrigados a aprender, a negociar e/ou combinar signos; neste 
processo de tradução cultural, estes homens e mulheres constituem suas identi-
dades e reinventam a tradição do miriti.

As identidades de artesãos e artesãs são marcadas pela diferença, pelo pertenci-
mento e por muitos outros significados como o desejo de ser considerado artista, 
e de ter outra profissão. Estas identidades mostram toda a complexidade e provi-
soriedade da cultura, pois coloca em cena não apenas o que homens e mulheres 
são, mas também o que sentem.
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Resumen

En nuestro trabajo realizamos un análisis de las canciones compuestas en 2007 
por el estadounidense Philip Glass (1937) a partir del poemario Libro del anhelo 
(Book of Longing, 2006) del canadiense Leonard Cohen (1934-2016). Teniendo 
ambos en común un bagaje cultural entroncado con sus raíces familiares judías y 
al tiempo una orientación personal hacia una espiritualidad de tipo budista, exis-
ten sin embargo suficientes diferencias conceptuales entre ellos como para que 
resulte atractivo llevar a cabo una comparación a partir de sus mundos intelec-
tuales y creativos. Dicha comparación se sustenta asimismo en el hecho de que 
Glass es un compositor de música clásica minimalista y Cohen, además de poeta y 
novelista, un compositor de música popular urbana. Anteriormente, en 2001, Leo-
nard Cohen le había puesto música también a alguno de los poemas elegidos por 
Glass, entonces aún inéditos en su definitiva forma literaria. Las diferencias entre 
el acercamiento musical de ambos a un mismo texto permiten, mediante el aná-
lisis, discernir no solamente las diferentes sensibilidades de los dos artistas, sino 
las distintas herramientas musicales utilizadas a la hora de musicalizar un poema, 
según se parta de un paradigma de música clásica o de música popular urbana. 
Las conclusiones de nuestro trabajo confirman el peso de las idiosincrasias indi-
viduales de estos creadores a la hora de abordar un texto poético.

Palabras clave

Canciones, Espiritualidad, Música minimalista, Poesía, Sensualismo.

Introducción

En 2000, y propiciado por una amistad que se remontaba a los años sesenta, se 
produjo un fructífero encuentro entre el compositor Philip Glass (1937) y el músico 
y escritor Leonard Cohen (1934-2016). Durante el transcurso de esa velada que 
tuvo lugar en Los Ángeles, Cohen leyó una gran parte del borrador del poemario 
que había estaba gestando durante dos décadas y que se titularía Book of Longing 
(Libro del anhelo). Glass, quien encontró los poemas «intensamente hermosos, 
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personales e inspiradores», propuso al poeta la posibilidad de llevar a cabo un 
trabajo conjunto basado en su obra, idea que no cristalizaría hasta media docena 
de años después. Al respecto declaró: «seis años después nuestras estrellas se ali-
nean. Para mí, este proyecto es al mismo tiempo una novedad respecto a mi tra-
bajo anterior y la consecución de un sueño artístico» (Catalán, 2007).

I. Cohen y Glass frente al Libro del anhelo

Más allá de compartir raíces culturales judías, los respectivos caminos de apren-
dizaje y formación de ambos artistas como músicos y creadores poco tuvieron 
que ver. Tampoco coincidieron en los estilos en los que posteriormente desarro-
llarían sus obras. Leonard Cohen fue un escritor que decidió cultivar su faceta de 
compositor e intérprete dentro del ámbito de la música popular urbana, mien-
tras que Philip Glass, de sólida formación académica, ha dedicado gran parte de 
su carrera a géneros musicales adscritos habitualmente al ámbito de la música 
clásica. No obstante, sí que existieron una serie de experiencias e intereses vita-
les que supusieron un punto de inflexión en la vida de ambos: nos referimos, por 
ejemplo, a la exploración de una espiritualidad de corte orientalista; más concre-
tamente, el budismo Zen en el caso de Leonard Cohen, y el budismo tibetano en 
el caso de Philip Glass.

Se podría considerar que esta faceta en la que los dos artistas coincidían jugó 
un papel importante -junto a la ya mencionada amistad iniciada en los sesenta- a 
la hora de favorecer el proyecto Book of Longing. A Song Cycle Based on the Poetry 
and Images of Leonard Coehn (2007), compuesto por Philip Glass. Dicha composi-
ción se basó en el libro homónimo del canadiense, un trabajo literario que supuso 
el octavo y último poemario (en cuanto a abarcar únicamente poemas inéditos) 
de su autor. En él había recogido parte de sus experiencias durante el periodo de 
retiro en el monasterio budista de Mount Baldy, bajo la guía de su maestro japo-
nés Kyzon Joshu Roshi.

De los veintidós poemas que integran la selección hecha por Glass para su ciclo 
de canciones, cuatro de ellos ya habían sido musicalizados en 2001 por el propio 
Cohen y por Sharon Robinson. Esto es, cinco años antes de la publicación del 
libro y seis antes de la aparición del trabajo de Glass.

El álbum al que nos referimos es Ten New Songs (2001). Se trata de un trabajo 
llevado a cabo por Leonard Cohen junto a Sharon Robinson quien, tras haber 
formado parte de los coros en algunos discos y giras de Cohen, participó en esta 
ocasión como coautora de la música, arreglista y productora (Manzano, 2016).

El álbum está compuesto por diez canciones, como ya anuncia el título, que 
muestran un carácter premeditadamente sencillo y directo. Parte de ellas se basa 
en poemas que verían la luz posteriormente en Book of Longing. Ya señalamos 
que varias de las mismas coinciden en la elección de poemas con la realizada por 
Glass para su ciclo, ofreciéndonos una interesante posibilidad comparativa acerca 
del tratamiento musical que realizan ambos compositores sobre unas obras basa-
das en un mismo texto: por un lado, la versión, anterior en el tiempo, de Leonard 
Cohen y Sharon Robinson; por otro, la reinterpretación de un texto ajeno a cargo 
de un autor minimalista de referencia como Glass.
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La diferencia principal entre las canciones de uno y otro, salvando por supuesto 
el hecho de que ambos autores se encuadran dentro de un estilo musical com-
pletamente distinto, es que Glass mantiene, con ligeras excepciones, la estructura 
preestablecida de los poemas, mientras que en Ten New Songs podemos hallar 
toda una serie de licencias y cambios llevadas a cabo por su propio autor, como 
estrofas nuevas, versos a los que se les ha invertido el orden y frases que se repi-
ten o se excluyen.

La principal peculiaridad de las versiones de Glass a nivel literario es que, aun-
que respetó el orden y la estructura inicial de los textos de Cohen, realizó modi-
ficaciones en los títulos de los poemas; en lugar del original, empleó alguno de 
los versos que conformaban los poemas para renombrar las canciones del ciclo.

En la Tabla 1 se muestran las cuatro canciones de Ten New Songs que compar-
ten letra con las correspondientes a Book of Longing y el cambio circunstancial lle-
vado a cabo en los títulos de las mismas:

Tabla 1. Canciones que comparten letra en Ten New Songs y Book of Longing.
Ten New Songs (2001) Book of Longing (2007)

Boogie Street A Sip of Wine

Love Itself The Light Came Throught the Window

By The Rivers Dark Babylon

A Thousand Kisses Deep You Came to Me this Morning
Fuente: Elaboración propia.

II. Canciones en Ten New Songs y Book of Longing

De igual forma que hará posteriormente Philip Glass con sus versiones musi-
cales de los poemas, Leonard Cohen confronta, como es propio de su estilo, la 
voz masculina (en este caso la suya), con voces femeninas (entre las que destaca 
la de Sharon Robinson), cantando las diferentes estrofas de manera generalmente 
alterna entre ambos registros.

Las canciones de Cohen, pertenecientes a uno de sus discos más pop y en ese 
sentido muy diferentes de lo que hará Glass, están sustentadas sobre un ritmo de 
cuatro por cuatro que, junto al carácter de la instrumentación elegida, favorece 
una atmósfera sonora a la que no es ajena cierta cualidad bailable. Por lo general, 
en este disco las canciones tienden a recrear un ambiente significativamente más 
ligero, claro y sencillo, mucho más uniforme y con menos cambios y giros meló-
dicos que el de las canciones de Glass. Incluso los solos instrumentales, sobre 
todo los de guitarra, tienden a imitar las melodías previamente enunciadas por 
las voces, sin añadir elementos nuevos que eleven la complejidad del conjunto.

En las versiones de Philip Glass, los textos son interpretados por cuatro voces 
—soprano, mezzosoprano, barítono y tenor—, junto a la esporádica inclusión de 
la voz grabada de Cohen recitando algunos de sus propios poemas. La música está 
pensada para un conjunto instrumental compuesto por flauta, oboe, clarinete, vio-
lín, violonchelo, contrabajo y percusión, además de teclados electrónicos. En la gra-
bación que se realizó del ciclo, uno de los teclados fue tocado por el propio Glass.
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A nivel compositivo, las canciones se despliegan sobre texturas propias del 
estilo minimalista del autor: células motívicas sencillas que se superponen hasta 
constituir una textura compleja, combinaciones rítmicas que configuran ocasio-
nalmente un tejido cercano a la polirritmia, y el uso de arpegios repetitivos susti-
tuyendo al relleno armónico usual en otros lenguajes musicales.

Las combinaciones instrumentales se alternan con el uso de las cuatro voces, 
usando alternativamente una, dos, o las cuatro conjuntamente. Como ocurría en 
el caso de Cohen las masculinas se confrontan con las femeninas, separándolas por 
estrofas, en una especie de diálogo en estilo antifonal, a excepción de los momen-
tos en los que los cuatro registros coinciden para cantar al unísono.

Con el fin de mostrar mejor las diferencias entre los acercamientos de ambos 
músicos a los textos, vamos a tomar como ejemplo concreto las versiones que rea-
lizan sobre el poema Thousand Kisses Deep.

III. Thousand Kisses Deep vs. You Came to Me this Morning

El poema Thousand Kisses Deep (A mil besos de profundidad) está conformado 
por doce estrofas divididas entre dos secciones impares: la primera de siete y la 
segunda de cinco. A su vez, cada estrofa está compuesta por ocho versos salvo la 
última, que es de cuatro.

A grandes rasgos, y desde una óptica quizá subjetiva, el contenido parece sumir-
nos en una especie de reflexión autobiográfica acerca del paso del tiempo, los 
recuerdos de pasiones pasadas y el punzante deseo de continuar experimentán-
dolas; una lucha entre el impulso de rebelarse contra la condición del tiempo que 
avanza y el de seguir gozando de los placeres de la vida, frente a la desoladora sen-
sación de tener que retirarse.

El verso que da título al poema se repite como una letanía al final de cada 
estrofa, la nostalgia se palpa en cada línea y se contrapone a la sombra del deseo 
que se esconde tras cada imagen propuesta, resolviéndose magníficamente en la 
estrofa final, cuando todas las evocaciones anteriores quedan reunidas y sinteti-
zadas en los últimos cuatro versos. Todo lo que fue, todo lo que pudo haber sido 
y todo lo que tal vez pueda ser, se presenta como parte de un continuo melancó-
lico que fluye del recuerdo al anhelo.

You Came To Me this Morning de Philip Glass es, como el resto de las canciones 
integradas en el ciclo Book of Longing, una obra para cuatro voces y conjunto ins-
trumental en el que predomina y sobresale especialmente la cuerda frotada grave 
(violonchelo y contrabajo). Por lo general, las voces masculinas aparecen arropa-
das por sonoridades graves, mientras que las femeninas tienden a ir acompaña-
das por registros más agudos. Existe así un paralelismo de alturas entre voces e 
instrumentos, que dialogan antifonalmente a modo de conjuntos vocales/instru-
mentales a partir de esta premisa.

La canción se articula mediante una estructura que sitúa tres secciones instru-
mentales al principio (introducción), en el medio (interludio que separa las dos 
partes en las que se divide el poema original) y al final (coda). Entre ellas las dos 
secciones vocales que comprenden el texto en su totalidad. En la última estrofa 
de la segunda parte, Glass decide repetir los últimos versos para subrayar el cli-
max final antes de la coda.
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Tanto en la primera como en la segunda parte, separadas por el interludio ins-
trumental, la canción se inicia de manera sencilla y diáfana, tornándose progre-
sivamente compleja mientras avanzan las estrofas y se despliegan las imágenes 
poéticas del texto. La superposición de elementos motívicos, con el consiguiente 
aumento de la densidad de la trama instrumental, conduce al oyente a través de 
los versos hasta la culminación de cada una de las secciones

Quizá los momentos de mayor intensidad musical a nivel de riqueza melódica 
y expresiva sean dos: por un lado, el interludio instrumental entre la primera y la 
segunda parte, no solo por el crescendo dinámico y la progresiva densificación del 
tejido instrumental, sino por el cambio de carácter en la pieza que provoca la alte-
ración de los patrones de acentuación en la melodía y la modificación del tempo, 
convirtiéndola en una música mucho más enérgica. Por otro, la última estrofa, con 
la repetición de los concluyentes cuatro versos finales, supone una liberación de 
la tensión acumulada anteriormente. Tras una transitoria atenuación de la inten-
sidad dinámica y del tempo, al llegar a las palabras finales ambos parámetros cre-
cen rápidamente; el piano ejecuta una veloz sucesión de arpegios que terminan 
por culminar con la entrada conjunta de las cuatro voces mientras toda la textura 
instrumental se vuelve de nuevo más densa y compleja. Asimismo, reaparece el 
uso de la percusión marcando acentos a contratiempo.

En conjunto se podría considerar, a partir de cómo entendemos el texto, que 
el empleo de determinados recursos en la canción, por ejemplo la presencia deli-
cada pero insistente de elementos tímbricos como el de un carrillón (sonido de 
campanas), los crescendi dinámicos, la aceleración de tempo en los arpegios o el 
uso de los acentos a contratiempo en la percusión, son medios que Glass utiliza 
para sugerir la tensión de una pulsión que gana fuerza, posiblemente la represen-
tación de un deseo sensual que permanece soterrado pero siempre latente. Desde 
un punto de vista más amplio, este impulso sensualista actuaría como metáfora 
del ansia persistente que genera el enfrentamiento entre una energía espiritual de 
corte vitalista y el paso inexorable del tiempo.

Por su parte, la canción compuesta por Leonard Cohen y Sharon Robinson para 
el disco Ten New Songs, es una adaptación musical del poema Thousand Kisses Deep 
más difundida que la de Glass. No obstante, también presenta mayores diferen-
cias con respecto a la estructura e incluso la letra que acabarían conformando la 
versión final del texto, publicado cinco años más tarde en el libro Book of Longing.

Cohen escogió como inicio de la canción la segunda sección del poema, 
obviando todo lo anterior. Dicha sección está compuesta por siete estrofas: cinco 
de ocho versos, que conservan el texto del poema, y dos de cuatro que son total-
mente distintas. Además, la estrofa que concluye la canción es la misma que le 
da comienzo:

The ponies run, the girls are young
The odds are there to beat
You win a while and then it’s done
Your little winning streak
And summoned now to deal
With your invincible defeat
You live your life as if it’s real
A thousand kisses deep
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(Los ponis corren, las chicas son jóvenes/Las apuestas están para batirlas/ 
Ganas durante un rato y luego ya está/Tu pequeña racha de suerte/ Y emplazado 
ahora a enfrentarte/ con tu invencible derrota/ Vives tu vida como si fuera real/ 
A mil besos de profundidad)

Los versos con los que acaban tanto el poema como la versión de Glass que 
hemos analizado previamente no están presentes en esta canción, por lo que es 
muy probable que Cohen los introdujera a posteriori. Por el contrario, la tercera 
y sexta estrofa contienen otros que se repiten y que fueron excluidos de la ver-
sión poética final:

And sometimes when the night is slow
The wretched and the meek
We gather up our hearts and go
A thousand kisses deep

(Y a veces cuando la noche va despacio/ El desdichado y el humilde/Reco-
gemos nuestros corazones y seguimos adelante/ A mil besos de profundidad)

Conclusiones

En lo referente a los análisis musicales llevados a cabo, llegamos a la conclu-
sión de que en el tratamiento compositivo de Glass se conjugan la adecuación a 
los contenidos de los textos con la permanencia de sus rasgos de estilo más carac-
terísticos. Partiendo de una base común con Cohen, propone sin embargo una 
forma de expresión claramente diferente. Esto demuestra que la riqueza y ducti-
lidad del texto de partida permite acercamientos marcadamente distintos, resul-
tando ambos convincentes y sin que el contenido literario quede desvirtuado.

Pese a la mayor sencillez de su propuesta, las elecciones musicales de Cohen 
encajan y combinan con mayor naturalidad con el pulso de los textos. Por con-
tra, la solidez y la persistencia del estilo vocal propio de Glass se despliega sin tre-
gua más allá del tema de cada poema. Sin que ello resulte menos acertado, persua-
sivo o bello auditivamente, no se puede obviar el hecho de que las versiones de 
Cohen, como autor de sus propias letras, poseen en su «austeridad» (si lo com-
paramos con el compositor minimalista), y quizás por la conjunción de su voz 
grave y profunda con la convicción fruto de ser quien las escribió, la capacidad de 
hacer cobrar sentido a cada palabra.

Además de ello, la realización de este estudio nos ha desvelado con claridad la 
magnitud literaria del texto y la capacidad de la música de Cohen, incluso en uno 
de sus discos más pop como es Ten New Songs, de resistir la comparación con el 
ciclo compuesto por Glass.

De manera indirecta, nuestro trabajo ahonda en la dificultad de discernir ante 
algunas obras artísticas contemporáneas entre la tradicionalmente considerada 
alta cultura y la cultura popular urbana. La progresiva adquisición de capital cul-
tural por parte de manifestaciones artísticas de origen popular, relativiza cada vez 
más las certezas basadas en una categorización (culto/popular) que no se ajusta a 
muchos de los parámetros de parte de la creación contemporánea.
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Resumo

No Alentejo, ainda existem vestígios da antiga crença popular de que, quando 
se prolongava o sofrimento de um moribundo por vários dias, se podia oferecê-
-lo à morte, através de um ritual próprio para o efeito, para que morresse rapida-
mente. Assim, a partir da apresentação de uma fórmula mágica usada para «cha-
mar a morte», recolhida em Reguengos de Monsaraz (Alentejo, Portugal), junto 
do povo, pretende-se expor e explicar o seu contexto de enunciação (a «apregoa-
ção» do moribundo), atendendo a alguns aspetos da cultura popular, como cren-
ças e superstições, que o determinam e definem. Por outro lado, também se deseja 
refletir sobre a classificação da composição textual em estudo como um escon-
juro, enquadrado nas composições líricas de caráter mágico-religioso, com aten-
ção ao poder de que a palavra do povo se reveste — a palavra mágica proferida 
num ritual associado à morte.

Palavras chave

Alentejo, Crença, Esconjuro, Ritual.

Introdução

No concelho de Reguengos de Monsaraz (Alentejo, Portugal), ainda há vestí-
gios de antigas crenças e superstições que se ligam as práticas ritualísticas mági-
co-religiosas associadas ao ciclo da vida, ou seja, à ideia de que o ser humano tem 
um princípio e um fim - o nascimento e a morte (fazendo jus à expressão popu-
lar «ninguém fica cá para galo de Entrudo», um reflexo da aceitação da morte 
como certa).

I. Uma fórmula mágica da morte: o contexto de enunciação

Durante um trabalho de recolha de literatura oral tradicional que realizámos em 
Reguengos de Monsaraz, junto da sua população, recolhemos uma composição 
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lírica que tem como finalidade encomendar alguém à morte, que denominamos 
aqui de «fórmula mágica da morte» ou «esconjuro da morte»: «Informante: 
Isménia Moleiro Ramalho, 80 anos, reformada, 2º ano de escolaridade, natural de 
Campo, residente em Reguengos de Monsaraz. Recolha realizada em Reguengos 
de Monsaraz, a 11 de junho de 2009. Fulano comeu carne de grou. Estava para aca-
bar E ainda não acabou».

Segundo relata a informante Isménia Ramalho, este esconjuro era proferido por 
um «apregoador», quando alguém estava nos últimos dias de vida, já em grande 
sofrimento físico, nomeando o seu nome no início: «O apregoador dava três vol-
tas à aldeia [aldeia de Campinho] e, ao final da terceira volta, a pessoa morria. O 
tio Bernardino Moleiro (‘ele tinha culpas no cartório’) teve de ser apregoado para 
ser perdoado. Esteve três noites em afinamento».

O «esconjuro da morte» aparece descrito em 1886 por M. Dias Nunes, a pro-
pósito da Linguagem e Tradições da vila de Serpa (Alentejo). O autor afirma: «A 
classe camponesa da geração que nos precedeu, attribuía á carne de grou a miri-
fica virtude de conservar por tempo infinito a vida humana. Era isto crença geral, 
devéras funda e arreigada, e da qual ainda hoje se notam restos persistentes na 
phrase popular e local — ‘parece que comeu carne de grou’, com que se exprime a 
longevidade e resistencia vital de qualquer individuo» (Dias Nunes, 1886: 113-114).

M. Dias Nunes (1886, p.114) também faz referência a um ritual, embora seja 
diferente do descrito pela nossa informante, para deitar o «esconjuro da morte», 
quando a vida teimava em persistir num corpo já em «completa inacção e para-
lisia, sem sentidos»: «Depois da meia noite, em dia de sexta-feira, tres mulheres 
completamente embuçadas em amplos chailes negros, gritava em voz alta, cada 
uma por sua vez, e sucessivamente, às esquinas das ruas principais: (1ª m.) — F. 
de tal (o nome do paciente), Que comeu carne de grou, — (2ª m.) — Quis pas-
sar e não passou. — (3ª m.) — Passe!».

Voltando à «mirifica virtude [da carne de grou] de conservar por tempo infi-
nito a vida humana», o grou no Oriente é símbolo de longevidade. Os Japoneses 
possuem a crença de que os grous vivem milhares de anos. Em algumas culturas, 
usavam os ovos de grou para a preparação das drogas da imortalidade (Chevalier 
& Gherbrant, 1994: 359).

Por outro lado, diferentemente do esconjuro recolhido, a preocupação popu-
lar também se estende à salvação das almas das penas do Purgatório, associada à 
tradição popular do culto dos mortos, que encontramos nas «Orações aos Mori-
bundos» e nas «Encomendações das Almas», expressando o medo da morte sem 
confissão e sem encomendação. No Alentejo (em Fornalhas), no início do século 
XX, entoavam-se as «ladainhas da Paixão» para rezar aos mortos. Os cantadores, 
todos do sexo masculino, juntavam-se à meia-noite para o efeito e deviam estar 
todos dentro de um sino-saimão, para não correrem o risco de desaparecer leva-
dos pelas almas ou pelo diabo, cantando, por exemplo: «As almas dos fiéis defun-
tos / Me mandaram aqui vir, / Que venham dar uma esmola / Para do fogo sair.» 
(Araújo, 1997: 34-135).

Depois de recolhida a fórmula mágica da morte, tentámos provar a sua con-
servação na memória de outros informantes. Numa entrevista, perguntámos ao 
informante Serafim Amieira (mais novo do que a informante Isménia Ramalho) 
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se conhecia algum «esconjuro da morte», que aludisse à «carne de grou». Reco-
nheceu a sua existência na cultura popular da sua aldeia (Campinho):

«Quando comiam carne de grou, a pessoa que estava à beira da morte tinha 
de ser apregoada» (Serafim Amieira, 69 anos, reformado, 4º ano de escola-
ridade, natural de Campo, residente em Reguengos de Monsaraz. Recolha 
realizada em 11 de junho de 2009). Por sua vez, mostrou-se cético relativa-
mente à existência do apregoador. Para si, a figura do «apregoador é um 
mito; as pessoas diziam isso mas nunca tinham visto ninguém a apregoar».

Portanto, a partir do nosso contato com o povo reguenguense, podemos afir-
mar que muito poucas são as pessoas que ainda se lembram do costume popular 
de «apregoar o moribundo» ou ouviram falar dele; a maioria não tem qualquer 
memória ou conhecimento desta tradição antiga, visto que há muito que caiu em 
desuso, deixando de fazer parte da vivência quotidiana. Na segunda metade do 
século XX, perdeu-se o seu uso e, fruto disso, a tendência foi e é o seu esqueci-
mento na memória popular.

II. Uma fórmula mágica da morte: a classificação

No que diz respeito à classificação da composição que recolhemos, a informante 
Isménia Ramalho denominou a composição de pregão. Geralmente, o pregão é 
classificado como uma prática de intenção meramente utilitária (Pinto-Correia, 
1993: 66), com finalidade promocional ou publicitária, divulgando, na rua, a venda 
de um bem ou produto ou divulgando uma informação que se quer que chegue a 
um grande número de pessoas — um anúncio público, ou seja, «uma forma pri-
mitiva de publicidade» (Felgueiras, 1943: 281). Neste sentido, o informante Sera-
fim Amieira ainda se recorda de nos seus tempos de juventude haver uma pessoa 
que tinha a função de apregoar nas ruas, por exemplo, a perda de um bem/objeto, 
qualquer encontro que se queria fazer. Explica que havia necessidade destes pre-
gões porque as pessoas, na sua maioria, não sabiam ler.

Ana Paula Guimarães (2000: 77-81) fez uma compilação de diversos pregões 
desta natureza, à qual chamou «Alfabeto dos Pregões», onde podemos encontrar 
espécimes como «A dez reis o selamim, quem quer azeitonas novas…; A tomatada 
é p´ra caldeirada!; Agulhas e alfinetes…» e conhecer os «grandes títulos promo-
cionais» que apoiavam diversas atividades mercantis. Atualmente, quase já não se 
ouvem, devido à evolução dos meios de divulgação e de comunicação (porém, há 
um pregão, com diversas versões e variantes, que se ouve anualmente nas praias 
portuguesas e que faz o anúncio das Bolas de Berlim: «Olha a bolinha de Ber-
lim!»; este pregão goza ainda de bastante vitalidade, devido ao hábito de comer 
uma Bola de Berlim na praia, que se enraizou em Portugal). Na nossa memória 
ficou um pregão que ouvíamos na infância, em Reguengos de Monsaraz, sempre 
no mesmo tom de voz, quase cantante, «Há perinhos baratos hoje!», anunciando 
a venda de fruta fresca por parte de um vendedor ambulante. Contudo, o escon-
juro que recolhemos em 2009 não tem finalidade unicamente utilitária (informar 
que alguém está prestes a morrer), a intenção que o assiste é mágica, pretende ser 
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a fórmula verbal para que a morte de alguém que se encontra muito doente e em 
grande pena física aconteça sem mais delongas. Tanto o relato da nossa informante 
Isménia Ramalho (acima transcrito) como as palavras finais de M. Dias Nunes 
(1886: 114), «Afiançam-me que era remedio santo — rápido, seguro e infalível», 
o revestem deste caráter mágico, deste acreditar na força da palavra capaz de pôr 
fim à vida de alguém. Em virtude disto, decidimos incluí-lo nas «Práticas de inten-
ção mágica e religiosa», com a classificação de esconjuro, em vez de o incluir nas 
«Práticas de intenção meramente utilitária», de acordo com proposta de classi-
ficação de João David Pinto Correia (Pinto Correia, 1993: 66).

Particularmente, o esconjuro pode ser um juramento acompanhado de impre-
cações e entendido como sinónimo de exorcismo. Para alguns, é tido como um rito 
sagrado destinado a expulsar o demónio dos possessos ou a livrar pessoas e coisas 
das influências demoníacas, assente numa oração ou cerimónia religiosa dirigida 
a Deus, em nome e em virtude de um mandato de Cristo e da Igreja, para implo-
rar a sua proteção contra as forças da perdição (Mourão, 1982-83: 20) Assim, tra-
dicionalmente, é visto como um ato de afastamento ou até mesmo erradicação 
de uma entidade maléfica. Habitualmente, quando se esconjura ou exorciza para 
afastar qualquer mal ou malefício, é proferida a intenção de o fazer recair noutro 
local ou pessoa (Mourão & Pinto Correia, 2016: 3). Por exemplo, os esconjuros 
que visam afastar a trovoada têm essa intenção expressa nos versos finais, destaca-
dos a negrito: «Informante: Delmira Cachopas, 93 anos, comerciante, 3º ano de 
escolaridade, natural de Montoito, residente em Reguengos de Monsaraz. Reco-
lha realizada em Reguengos de Monsaraz, a 6 de dezembro de 2011.

Alto muve gavião,
Senhora da Conceição,
Nosso Senhor se levantou,
O seu sapatinho calçou,
Plas estradas andou,
Encontrou Santo António,
E o Senhor lhe perguntou:
— Aonde vás, Santo António?
Vou espalhar esta trovoada.
— Sim. Espalha-a lá pra bem longe
Pra onde não haja eira nem beira
Nem raminho de oliveira
Nem gadelhinho de lã
Nem alminha cristã».

No final do século XIX, algumas considerações sobre o esconjuro já se perce-
biam no artigo de José Leite Vasconcelos, «Carmina Magica do Povo Portuguez», 
quando faz duas citações de um texto do século XVII: «N’uma ‘Pratica de exor-
cistas e ministros da Igreja’, pelo padre Bento Remigio, traduzida e acrescentada 
pelo padre M. Rodrigues Martins (Coimbra, 1694 (…) lê-se (…): «… he dou-
trina commua dos Autores, que as criaturas incensiveis, & irracionais, como são 
as nuves, trovões, & relâmpagos, langostas, & pulgão, & os demais animais brutos 
propriamente, não se conjuraõ, porque não são capazes de objuração, que se faz 
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por rogos;& petição, ou por imperio: ‘Et est opus rationis practicae’. De maneira 
que o Exorcista em os Conjuros sò incaminha suas orações a Deos, pedindo-lhe, 
que nã nos castigue por nossas culpas, & talvez com imperio manda ao demónio, 
a que não use destas criaturas pera fazernos damno.» (1881: 516).

De seguida, apoiado na segunda citação, o etnógrafo crê numa tradição pagã 
dos esconjuros, porque as divindades são substituídas pelo Diabo: «Conjuro te 
aër † per Deum Omnipotentem…ut non habeas potestatem continendi aliquo 
loco istum spiritum nequam, & nefandum, nec omnes faventes sibi, sed ipsum à 
te rejicias, ‘sicut ejecit Dominus Cain à facie sua’» (Vasconcelos, 1881: 516). Pos-
teriormente, algumas fórmulas tradicionais aparecerão cristianizadas.

Para José Leite de Vasconcelos (1881: 512), o esconjuro é uma das duas grandes 
categorias das formas de culto e envolve o uso de fórmulas e nele estão incluídos os 
exorcismos, as cruzes e o emprego de elementos coadjuvantes do ritual, como, por 
exemplo, a água, o sal, ramo (por isso, nele está integrada a cerimónia do batismo). 
Os seus executores («sacerdotes») são designados de «bentos» e «exorcistas».

Em Oraciones, Ensalmos Y Conjuros Mágicos del Archivo Inquisitorial de la 
Nueva España, 1600-1630, Araceli Campos Moreno (1999: 329) explica que a apli-
cação do esconjuro («conjuro») é feita em atos adivinhatórios, para se saber, por 
exemplo, o paradeiro de pessoas ausentes e objetos perdidos, para encontrar tesou-
ros perdidos, libertar-se de prisões, satisfazer necessidades amorosas, como con-
servar o amor do marido ou provocar o regresso do amante. Tem, deste modo, 
um propósito muito específico.

O esconjuro traduz-se num apelo, com carácter de obrigatoriedade, em tom 
imperativo e feito de forma mais direta do que nas orações e nos ensalmos. 
Enquanto nas orações e nos ensalmos apenas se invoca divindades católicas para 
conseguir o objetivo desejado, nos esconjuros podem intervir também seres demo-
níacos e, em consequência, a sua finalidade nem sempre é fazer o bem; pode-se 
querer prejudicar alguém. José Manuel Pedrosa (2000: 10), igualmente, identifica 
esta dupla faceta do esconjuro e defende que o esconjuro reflete crenças mais pró-
ximas da magia e que se encontra nos limites ou fora da norma imposta pela reli-
gião dominante, tal como acontece com a fórmula que recolhemos em Reguen-
gos de Monsaraz.

Nos esconjuros, quando a repetição aparece nas invocações ou apelos, as carac-
terísticas de imposição e coerção acentuam-se de maneira mais significativa. O 
tom imperativo destes textos é, similarmente, enfatizado com energia vocalizada 
quando se faz uso da interrogação retórica e da exclamação, que chega a gerar uma 
certa tensão emotiva (Moreno, 2000: 33-49).

É com os esconjuros que o seu executor entra em profundidade no mundo 
da magia e do sobrenatural, com a crença arreigada e indelével de que pode alte-
rar a sua vida ou a vida de outrem, através das palavras associadas a determina-
das práticas consideradas especiais, em rituais que passaram de geração em gera-
ção, diferentemente do que acontece com a oração e a prece em que quase sem-
pre se solicita ao divino a realização de um favor ou pedido, porque a divindade 
tem vontade própria.
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Conclusões

Em suma, apesar de a «fórmula mágica da morte», recolhida em Reguengos 
de Monsaraz, não conter no seu corpo textual uma invocação dirigida a uma enti-
dade, divina ou não, reúne características que a inscrevem na classificação de escon-
juro, pelo tom imperativo e coercivo presente no próprio contexto de enunciação, 
no que concerne à postura de quem o diz e ao objetivo com que o diz, isto é, a 
palavra dita num determinado ritual associado à morte reveste-se de magia e, por 
isso, de um poder capaz de uma mudança como a passagem da vida à morte, numa 
situação de sofrimento extremo e prolongado, sem possibilidade de terapêutica.
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Resumen

El origen de los pueri cantores del Coro de la Capilla Sixtina se remonta al siglo 
VI, aunque la existencia de dicha formación a lo largo de los siglos fue disconti-
nua, desapareciendo en el Renacimiento al ser sustituidos por castrati. La Schola 
cantorum de San Salvatore in Lauro, inaugurada con presencia papal el 1 de febrero 
de 1869, permitió la continuidad de esta institución, primero bajo la dirección del 
Hermano Vincenzo Torri (1869-1909), quien desde 1904 fue asistido por el Her-
mano Pacifico Ferrarelli, que sería su continuador (1909-1956), siendo su último 
director el Hermano Riccardo Bucossi (1956-1969). Pocos son los documentos 
administrativos que se han conservado de los alumnos debido al incendio de su 
archivo ocurrido el 2 de febrero de 1944, pero el análisis de la documentación 
recogida por sus maestros de coro (Hermanos Vincenzo, Pacifico y Bucossi) así 
como su intacto archivo musical, que cuenta con más de 700 partituras, nos per-
mitirá adentrarnos en el imaginario de esta institución de voces casi celestiales.

Palabras clave

Archivo, Educación, Partituras, Pio IX,

Introducción: antecedentes de la Schola 
Cantorum de San Salvatore in Lauro

En 1793 el Papa Pío VI (Angelo Braschi) fundó en Roma la escuela denominada 
Braschi por su fundador, conocida, igualmente, como Escuela de San Salvatore in 
Lauro por la plaza donde era situada. El hermano Vincenzo Torri, profesor con 
gran experiencia en el arte de la música, fue encargado de educar en la disciplina 
musical a los alumnos de San Salvatore in Lauro en torno a 1867. Sus estudiantes 
eran elogiados y aplaudidos en las funciones sagradas por su rendimiento acadé-
mico (Archivio FSC Roma, 1746, 8 maggio 1969: 1).

A confirmar la excelsa preparación de los cantantes del hermano Vicente con-
currió una ocasión solemne. En 1867 se celebró el décimo octavo aniversario del 
martirio de San Pedro y San Pablo. En esta ocasión, 400 cantantes, divididos en 
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tres coros, interpretaron en San Pedro, el Tu es Petrus del Maestro Mustafà bajo su 
dirección. Cuentan las crónicas que «l’effetto fu veramente meraviglioso» (Archi-
vio FSC Roma, 1746, 8 maggio 1969: 1).

Tras dicha solemnidad centenaria, el Papa Pío IX y el Maestro Mustafà tuvie-
ron ocasión de comentar la utilidad de crear una Schola puerorum. El Papa Pío IX 
encargó a los tres maestros de las capillas pontificias: Gaetano Capocci, de la Basí-
lica Lateranense, Salvatore Meluzzi, de la Cappella Giulia y Settimio Battaglia, de 
la Basílica Liberia, estudiar un esquema de constitución y reglamento de tal insti-
tución que tendría como objetivo formar musicalmente a los alumnos que toma-
rían parte de las diferentes capillas romanas.

El Santo Padre aceptó casi en su totalidad el proyecto de constitución y nom-
bró a Monseñor Francesco Ricci Parracciani para su puesta en funcionamiento. 
Monseñor Ricci se dirigió al Superior de los Hermanos de San Salvatore in Lauro 
por expreso deseo del Papa Pío IX, quien en su juventud había tomado de ellos 
su ministerio sacerdotal. En este momento era Superior el Hermano Florido, 
Vicario General del Instituto. En las memorias de la casa se lee: «I religiosi delle 
Scuole Cristiane, aderendo di gran cuore ai venerati desideri di S. S. Papa Pio IX, 
felicemente regnante, assumono la direzione di una scuola di canto nella loro casa 
presso S. Salvatore in Lauro, e prese le opportune intelligenze con la Ill.ma Com-
missione di presidenza nominate della stessa Santità S. nelle persone di S. Ecc. 
Rev.ma Mons. Francesco Ricci Parracciani e dei chiarissimi Signori Maestri delle 
tre Patriarcali Basiliche Gaetano Capocci, Salvatore Meluzzi, Settimio Battaglia, 
hanno formulato il regolamento secondo il progetto dei sullodati Signori Maes-
tri, onorato dalla sanzione sovrana» (Archivio FSC Roma, 1746, 8 maggio 1969: 2).

I. Schola Cantorum de San Salvatore in Lauro bajo 
la dirección del Hermano Vincenzo Torri

Cumplidos los trámites necesarios, la Schola Cantorum comenzaría su anda-
dura en julio de 1868 con unos cincuenta alumnos elegidos entre los mejores de 
la Escuela Braschi, siendo su primer Director el Hermano Vincenzo.

En febrero de 1869 Pío IX accedió a asistir a la primera representación de la 
Schola. El Papa siguió la función con gran interés, tuvo palabras de elogio y dis-
tribuyó en mano a los profesores y alumnos una medalla de plata como recuerdo. 
No teniendo suficientes medallas, con gesto lúdico, dejó caer de su mano una pre-
ciosa bolsita de raso blanco adornada con su escudo. La recogió un niño, Fran-
cesco Donati, que tuvo la alegría de recibirla como regalo. Tras haberla poseído 
durante 50 años, Donati se la donó a su vieja Schola (Archivio FSC Roma, 1746, 
8 maggio 1969: 3).

En 1878 Pío IX murió y su sucesor, León XIII nominó cardenal a Parracciani 
dejando de ejercer su función en la Schola. Bajo el pontificado de León XIII, 
comenzó la reforma racional de la música sacra que posteriormente fue comple-
tado por su sucesor San Pío X. La Schola siempre siguió las reglas de la reforma.

En 1903, bajo la dirección del Maestro Lorenzo Perosi, los niños cantores parti-
ciparon en la peregrinación italiana a Lourdes. En mayo de 1904, Pío X condecoró 
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al Director P. Vincenzo con la «Croce Pro Ecclesia et Pontifice», reconociendo 
sus grandes méritos y dedicación absoluta.

II. Schola Cantorum de San Salvatore in Lauro bajo 
la dirección del Hermano Pacifico Ferrarelli

A la muerte del Hermano Vincenzo, que tuvo lugar el 30 de enero de 1909, el 
Hermano Pacifico Ferrarelli, que desde hacía seis años asistía el venerable Maes-
tro, se hizo cargo de la Schola, que en 1907 tenía un lugar fijo en la Capilla Giulia 
en virtud de un acuerdo entre el Reverendísimo Capítulo Vaticano y los Herma-
nos de las Escuelas Cristianas.

Bajo el pontificado de Benedicto XV, la Schola tuvo una muestra de estima y 
confianza, siendo incorporada a la Escuela Pontificia de Música Sacra. Siguiendo 
la tradición de su predecesor, el Hermano Pacifico ofreció una enseñanza más 
completa y la Schola fue capaz de participar en grandes eventos. De esta forma, 
en 1920, tomaría parte en una gira en Francia, e, incluso, realizaron dos tournées 
en América con Casimiri y Refice en las fechas de 1919 y 1947. Al tiempo que con-
tinuaron sus actuaciones en San Pedro la Schola tendría un gran empuje gracias 
al Maestro Antonelli, director de la Cappella Giulia, y a Lorenzo Perosi, que los 
dirigió en algunas funciones en el Augusteo de Roma y firmó varios contratos con 
diversos entes como el Palatino-films o Titanus-films.

El 20 de noviembre de 1955 en el Aula Magna del Pontificio Instituto de Música 
Sacra el Hermano Pacifico fue galardonado con la medalla «Pro Ecclesia et Pon-
tifice» y la Medalla de Oro al Mérito de la Educación Popular. Una crónica de 
Roma hablando de él expone que «era fiero di questo delicato incarico e amava 
la Schola come una sua creatura» (Archivio FSC Roma, 1746, 8 maggio 1969: 5).

El 5 de diciembre de 1956, el Maestro Pacifico falleció, teniendo un homenaje 
reverente y afectuoso de tantos estudiantes, maestros y compositores eminentes. 
En los solemnes funerales el coro de la Schola, dirigido por el Maestro Bonaventura 
Somma, ejecutó la Misa polifónica de los cardenales, compuesta por Lorenzo Perosi.

La formación y celo por el canto de la Schola Cantorum llevaría a que con el 
tiempo se creará una Schola Cantorum Serale con algunos de sus ex- alumnos; acti-
vidad que funcionaría de forma discontinua en el tiempo ya que contamos con 
la correspondencia que tuvo lugar en 1940- 1941 entre el Presidente de la Real 
Academia de Santa Cecilia de Roma, Enrico di San Martino, y el Director de la 
Escuela de San Salvatore in Lauro, Hermano Ottavio (Archivo FSC Roma, 1746, 
6 Gennaio 1941; 10 gennaio 1940), en que se advertía la propuesta por parte de 
la Real Academia de Santa Cecilia de crear un coro de voces viriles por iniciativa 
del ex- alumno maestro académico Bonaventura Somma, quien ejercería de direc-
tor artístico ayudándose de los maestros Armando Antonelli y Giuseppe Prato, 
como se expone en el invito realizado en fecha 25 de enero de 1941 (Archivo FSC 
Roma, 1746, 25 Gennaio 1941).
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III. Schola Cantorum de San Salvatore in Lauro bajo 
la dirección del Hermano Riccardo Bucossi

El sucesor del Hermano Pacífico fue el Hermano Riccardo Bucossi quien, com-
probaría inmediatamente la urgencia de informar a sus superiores de la necesi-
dad de estudiar un ambiente más actual y moderno de la Schola. Fue revisada la 
posición y funciones del director, el número de niños se duplicó y tras el curso de 
primaria en las escuelas unificadas se creó un curso medio en el Instituto Mastai 
(Viale Trastevere) y en el Instituto La Salle de Via Pagano 71.

Las clases de teoría de la música y canto desde entonces fueron diarias; dos 
serían los ensayos semanales con las voces viriles de la Cappella Giulia; un mes 
de descanso por año que se pasaría en un campamento de vacaciones en la playa 
para garantizar el servicio en San Pedro durante el mes de julio y otras innovacio-
nes útiles, tales como un servicio de transporte entre los hogares de los alumnos 
con la Schola y la Basílica del Vaticano.

Volvieron de esta forma las invitaciones de un cierto prestigio que llevaron a 
la adopción de un uniforme para las circunstancias particulares. Cantaron en la 
apertura y el desarrollo del Concilio Vaticano II y el 26 de septiembre 1962, en la 
inauguración del órgano monumental de San Pedro en presencia del Santo Padre 
Juan XXIII. La presencia de los pueri fue requerida en San Pedro, incluso en cere-
monias de Estado como la muerte del Papa Giovanni, participando tanto en el 
transporte del cuerpo como en seis de los nueve días de luto.

Entre las instituciones que utilizaron sus servicios encontramos la Accademia 
Nazionale di Santa Cecilia, donde la Schola participó bajo la dirección del Maestro 
Previtali en la ejecución de la misa War Requiem de Britten o el Instituto Nacio-
nal de Música Sacra para la inauguración del año académico 1964 y para el décimo 
aniversario de la muerte del Maestro Refice. También fueron invitados a partici-
par en Suiza en el Congreso de la Federación Internacional.

Tantos fueron los logros de la Schola pero también estuvieron presentes diver-
sas problemáticas que llevaron al Hermano Riccardo a redactar en septiembre de 
1968 una serie realista y escrupulosa de «notas» al Capítulo Vaticano y a los supe-
riores de los Hermanos de las Escuelas Cristianas a fin de que las decisiones sobre 
el futuro de la Schola Cantorum fueran el resultado de consideraciones responsa-
bles y reflexivas (Archivio FSC Roma, 1749, 8 maggio 1969: 10).

Finalmente, en 1969 el capítulo vaticano decidió disolver la sección voces blancas 
de la Capilla Giulia, como indica Giancarlo Rostirolla debido a problemas organi-
zativos y económicos: «Purtroppo non fu possibile conciliare le esigenze econo-
miche di una complessa organizzazione didattica con le disponibilità di bilancio 
del Capitolo in un periodo di svalutazione della lira e di crisi económica. Il risul-
tato fu che il registro sopranile fu eliminato e nella Cappella Giulia il repertorio si 
dovette adattare a voci pari» (Rostirolla, 2014: 861). La última representación de 
la Schola Cantorum tuvo lugar el 29 de junio con la fiesta de los apóstoles Pedro 
y Pablo en la Basílica de San Pedro (Bucossi, 2004: 31), con la interpretación del 
himno Aurea lux en presencia de Pablo VI (Chiarapini, 2015: 28).
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IV. Archivo de la Schola Cantorum

El archivo musical de la Schola Cantorum está constituido por los fondos musi-
cales insertos durante los cien años de vigencia de la Schola Cantorum en la Escuela 
de San Salvatore in Lauro y, por tanto, cuenta con partituras recogidas desde el 1 
de febrero de 1869 a su disolución en 1969.

El fondo ha estado localizado en diversas sedes de los Hermanos de las Escuelas 
Cristiana tras el cierre de la Schola Cantorum. En primer lugar, estuvo en el Colle 
La Salle (Chiarapini, 2005: 29), posteriormente, en la nueva sede de la Escuela Bras-
chi en Grottaferrata, encontrándose en la actualidad en el archivo de Villa Flaminia.

La catalogación actual ha sido llevada a cabo manteniendo la clasificación del 
inventario realizado por el último director de la institución, Riccardo Bucossi, en 
la sede de Grotaferrata con fecha 22 de julio de 2005 (Archivio FSC Roma, 1749, 
22 luglio 2005). Este inventario contaba con una descripción parcial del material, 
ya que como expone el autor «vuole essere solo un primo approccio alla catalo-
gazione» (Archivio FSC Roma, 1749, 22 luglio 2005: 1).

Siguiendo la clasificación de Bucossi, en la portada de las partituras encontra-
mos a lápiz las siguientes siglas seguidas de un número en orden consecutivo: i 
(inventario), L (Luciani) número (orden creciente), diferenciándose entre los 
siguientes tipos de música (Tabla 1).

Tabla 1. Clasificación de Bucossi del fondo Schola Cantorum
Musica impresa i L st

Musica gregoriana impresa i L gr st

Musica manuscrita i L

Musica gregoriana manuscrita i L gr ms

Musica manuscrita adjunta a impresos i L ms st

Partiendo de esta clasificación se ha reorganizado el material con fichas catalo-
gráficas individualizadas. Mostramos, a continuación, dos ejemplos de fichas. El 
primero de ellos corresponde a una pieza impresa que contiene un sello que nos 
indica la pertenencia a Andriselli, se trata de un oratorio de Vittadini que el autor 
dedica autógrafamente a Samaritani (Ilustración 1).

Ilustración 1. Ficha catalográfica individualizada. Ejemplo 1.
VITTADINI, Franco (1884- 1948) [L’ agonia del Redentore, voci, coro, organo]

L’ agonia del Redentore [Musica a stampa] : Commento alle Sette parole di n. S. G. C. In Croce 
/ Franco Vittadini. - Bergamo : Ediz. Carrara, 1933 (Firenze, Stamp. G. E P. Mignani)

1 partitura (IV, 40 p.) ; 32 cm
Voci (A,T1,T2,Br), Coro (A,T,B), org. - Dedicatoria autografa di Vittorio Carrara a Samaritani. - 
[Esemplare appartenuto a] Andriselli. - i L st 62
 n. lastra musica a stampa V.1125C.

 1. Oratori I. Titolo
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En segundo lugar, exponemos la ficha catalográfica de una obra manuscrita 
cuya autoría es triple, ya que es un himno compuesto por los tres maestros pon-
tificios (Meluzzi, Battaglia y Capocci) para ser cantado en la primera representa-
ción de la Schola Cantorum bajo la presencia del Papa Pío IX. Esta partitura posee 
uno de los sellos que la institución ha utilizado durante su actividad para mostrar 
la pertenencia de la obra (Ilustración 2).

Ilustración 2. Ficha catalográfica individualizada. Ejemplo 2.
[Inni. 2V (S,A), Pf]

Inno/di gratitudine e di ossequio/espressamente composto/per i giovanetti della Scuola di 
Musica/istituita dal S. Padre Pio IX/diretta dai Fratelli delle Scuole Cristiane

Ms., 1869
1 partitura (12 c, bianche 11v, 12) ; 305x240 mm + 1 partitura (7 c) ; 226x290 mm + 1 parte [Pf] 
(4 c) ; 225x300 mm
La sacra canzone 3/4, Fa

[Annotazioni manoscritte] Cantato per la prima volta il 1° febbraio 1869 presente il Padre Pio 
IX; lasciare tutto ; i L 234. - [Timbro] Scuola di canto: S. Salvatore in Lauro 10 - Roma

1. Inni I. MELUZZI, Salvatore II. BATTAGLIA, Settimio III. CAPOCCI, G. IV. Titolo

En la Tabla 2 se realiza una síntesis del proceso realizado partiendo del inven-
tario de Bucossi. Observamos cómo, a excepción de la música gregoriana manus-
crita, el resto de tipologías de repertorio no recoge todas las obras que fueron seña-
das con «signatura». Asimismo, debe indicarse que no han sido encontradas en 
la actualidad todas las partituras inventariadas en el archivo, en específico faltan 9 
partituras impresas y 6 partituras manuscritas.

Tabla 2. Relación cuantitativa del fondo Schola Cantorum (2005-2017)
FONDO SCHOLA CANTORUM

BUCOSSI 2005 NAVARRO 2017
N.º partituras 
inventariadas

N.º partituras 
con signatura

N.º partituras 
catalogadas

N.º registros 
no encontrados

Registros no 
encontrados

Música 
impresa

114 327 318 9 i L st 25, i L st 
30, i L st 49, i 
L st 171, L st 
187, i L st 193, 
i L st 237, i L 
st 292 e i L st 
300.

Música 
gregoriana 
impresa

2 3 3 0 -

Música 
manuscrita

124 408 402 6 i L 22, i L 36, i 
L 58, i L 198, i 
L 246, i L 285.
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Música 
gregoriana 
manuscrita

1 1 1 0 -

Música 
manuscrita 
adjunta a 
impresos

7 10 10 0 -

De las citadas partituras no existentes en la actualidad en el archivo, tan sólo 
conocemos la descripción realizada por Bucossi de las siguientes tres partituras 
impresas: i) N. st. 025 — Laudate Pueri, soli CTB e coro CATB e Organo, parti-
tura e parte per l’Organo fine XIX inizio XX sec.; ii) N. st. 030 — Messa per coro 
a 4V CATB e Orchestra, Vienna, Diabelli, fine XIX sec. Copertina rigida rossa con 
su impresso in oro: Missa 3; iii) N. St. 049 — Melodie religiose a l e 2 voci con 
Organo. Paris, edizione 1876. In antiporta dedica a Sua Santità (Pio IX) autografa 
dell’autore. Copertina marrone rigida con impresso in oro lo stemma del Ponte-
fice. All’interno graziosissima e pregevole immagine della vergine in filigrana su 
foglietto sciolto.

Con respecto a las partituras manuscritas no localizadas en el archivo tan solo 
contamos con la descripción de dos de los registros: i) N. 022 — Missa Papa Pius 
(IX), 3V TTB e Organo, Roma, Luciani, 1872; ii) N. 036 — Messa dedicata a Pio XI, 
7V CCAATTBB, partitura, titolo autore e data (1877) sul frontespizio in oro e dedica 
sulla copertina rigida in tela pure in oro.

Un primer análisis musicológico de las fuentes archivísticas y bibliografía sobre 
la Schola Cantorum de San Salvatore in Lauro nos permite describir un fondo fun-
damentalmente de repertorio sacro, tanto litúrgico como extralitúrgico, que es 
fruto de la actividad diaria de la institución. Durante estos años el fondo se nutri-
ría de las partituras utilizadas por la Schola cantorum así como de donaciones.

Encontramos un gran número de partituras compuestas por los directores de 
las tres capillas pontificias. Gaetano Capocci compuso repertorio para el coro de 
voces blancas como Il salmo CXII Laudate pueri per tenore e coro di fanciulli (Archi-
vio FSC Roma, Schola Cantorum, i L st 170) o el himno O Cor amori victima inno 
a soprani e contralti (Archivio FSC Roma, Schola Cantorum, i L 355). Siguiendo la 
misma línea encontramos el Coro per fanciulli dedicado a Pio IX de Settimio Bat-
taglia (Archivio FSC Roma, Schola Cantorum, i L 320). Incluso, algunas de estas 
piezas fueron escritas conjuntamente por los citados maestros, indicándose en 
algunas de dichas partituras manuscritas la intención de haber sido compuestas 
para la Escuela de San Salvatore in Lauro como sucede con el Inno di gratitudine 
e di ossequio espressamente composto per i giovanetti della Scuola di Musica istituita 
dal S. Padre Pio IX diretta dai Fratelli delle Scuole Cristiane (Archivio FSC Roma, 
Schola Cantorum, i L 234).

Con el pasar de los años, algunos de los antiguos alumnos alcanzaron posicio-
nes elevadas. Armando Renzi, por ejemplo, llegaría a ejercer como maestro pon-
tificio, no olvidándose de sus orígenes ya que compuso dos misas que dedicó al 
Superior General de los Hermanos de las Escuelas Cristianas, Nicet- Joseph: una 
titulada La Salle (Archivo FSC Roma, Schola Cantorum, i L 261; Bucossi, 1974) y 
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otra, llamada Messa degli Educatori a 6 voces y doble coro con órgano (Archivo 
FSC Roma, Schola Cantorum, i L 260).

Ilustración 3. Fuente: Archivo FSC, Schola Cantorum, i L 388.

Un corpus importante de las donaciones individuales lo constituye el reperto-
rio de obras dedicadas al Pontefice Pío IX, quien cuando recibía composiciones 
musicales las mandaba como regalo a la escuela de los giovanetti cantori (L’Osser-
vatore Romano, 5 febbraio 1869: 111). Como expone Fratel Bucossi, «gli originali 
finemente rilegati, formano una preziosa collezione custodita negli archivi della 
Schola Cantorum» (Archivio FSC Roma, 1749, 8 maggio 1969: 3).

Por otra parte, el fondo contaría con la donación de editores como Bartolo 
Longo, quien en 1903 se presentó en Roma ante el Superior de los Hermanos para 
confiarles su obra de Pompei (Archivio FSC Roma, 1749, 8 maggio 1969: 3). En 
dimensiones menores, encontramos diversas obras que editores como Carrara 
ofrecían como ejemplar de regalo (véase Archivio FSC Roma, Schola Cantorum, 
i L st 200; i L st 208).

La Schola Cantorum interpretaría, igualmente, música profana aunque en menor 
proporción. Entre el repertorio profano encontramos una pequeña colección de 
himnos patrióticos entre los que pueden ser mencionadas las obras de Giuseppe 
Pettinato Inno al Re imperatore (Archivio FSC Roma, Schola Cantorum, i L st 134) 
o el himno marcha Moschetto e vanga de Giannina Nicoletti Pupilli (Archivio FSC 
Roma, Schola Cantorum, i L st 127). Asimismo, son presentes cantos infantiles 
y populares como son las canciones de cuna de Nicoletti Pupilli (Archivio FSC 
Roma, Schola Cantorum, i L st 128 y i L st 54), Una stella cade in mezzo a noi de 
Enrico Bossi (Archivio FSC Roma, Schola Cantorum, i L st 56) o la colección de 
cantos de Domenico Alaleona (Archivio FSC Roma, Schola Cantorum, i L st 262)

En último lugar, no podemos olvidar que este archivo se nutriría con la entrada 
de material procedente de la Schola Cantorum serale de adultos bajo la dirección de 
Bonaventura Somma, ya que como expuso el Director de las Escuelas Cristianas, 
el Hermano Ottavio, la Schola puerorum metería a disposición su archivo particular 
que tendría que ser completado con literatura musical específica apta para la for-
mación polifónica de las voces viriles (Archivo FSC Roma, 1746, 10 gennaio 1940).
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Conclusiones

Los documentos de archivo existentes tras el incendio ocurrido el 2 de febrero 
de 1944 así como la documentación recogida por sus maestros de coro nos han per-
mitido aproximarnos a una Schola Cantorum fundada gracias al Pontífice Pío IX y 
a los maestros pontificios del momento que redactaron las bases de la institución.

La Schola Cantorum estuvo en activo durante cien años (1869-1969) en los cua-
les fueron realizadas grabaciones y giras de conciertos nacionales e internaciona-
les que han visto crecer un archivo de partituras fruto de su actividad diaria y de 
las donaciones de particulares tan relevantes como las del Pontífice Pío IX, quien 
enviaba las obras al mismo dedicadas procedentes de toda la cristiandad.

El interés de los maestros de la Schola Cantorum por la conservación de este 
fondo archivístico (circa 400 manuscritos y 300 impresos), en particular de Bucossi, 
quien en 2005 realizó su inventario, nos permite en la actualidad disfrutar de la 
historia de la renovación de la música sacra italiana presente en dicho archivo a 
través de obras inéditas de los principales maestros de capilla italianos. Pero no 
podemos olvidarnos de un pequeño corpus de obra profana que a modo de him-
nos, marchas y canciones populares nos rende partícipes de la historia cultural y 
política italiana.

Son tantas las noticias históricas de la Schola Cantorum y su fondo musical que 
esperan ser desveladas; entre los objetivos futuros nos planteamos la edición del 
catálogo, así como el estudio de la plantilla de alumnos que formaron parte de la 
Schola Cantorum de San Salvatore in Lauro.
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Resumen

Hablar de literatura es hacer mención a una de las más especiales característi-
cas de la especie humana. Desde que ésta se establece en la faz de la Tierra el indi-
viduo ha intentado expresarse consigo mismo y con lo que le rodea. Ese esfuerzo 
por transmitir hacia afuera sentimientos, ideas, pensamientos, en fin, todo lo que 
la actividad cerebral de un ser racional genera, ha ido desarrollándose a lo largo de 
la historia de la humanidad en un proceso lento pero necesario para su avance. El 
milagro del habla y, sobre todo, del lenguaje son los ejes sobre los que está sopor-
tada la rueda del progreso, y la literatura, la letra, forma parte de esa evolución. El 
lenguaje oral necesitaba de un recipiente donde contener las palabras que de otra 
manera hubiesen quedado derramadas en el aire a perpetuidad. Con la aparición 
de la escritura surgirá la memoria documental, el registro material y no mental de 
las cosas, y con ella, la literatura como aquello que contiene a las letras. La literatura 
con el paso del tiempo ha ido sufriendo notables modificaciones tanto en el signi-
ficado, como en los estilos, así como en su uso social. En este artículo nos centra-
remos en la literatura de tradición occidental, por ser nuestro marco de referencia.

Palabras clave

Evolución, Lenguaje, Letra, Sociedad.

I. El lenguaje como forma de expresión del ser humano

No es sencillo decir con exactitud la procedencia de la palabra «literatura», 
pues los sentidos que adquiere en sus diferentes versiones le confieren una versa-
tilidad de acepciones. La expresión «literatura» la podemos fechar a finales del 
s. XV aproximadamente y viene derivada de la palabra «letra», del latín littera 
(Coromines, 2008). Sin embargo, a dicho término no le ha faltado una contro-
versia histórica alimentada por las transformaciones a las que se ha visto some-
tida en el trajín del tiempo. No obstante, la literatura no deja de ser una evolución 
de la oralidad por la sencilla razón de que la especie humana comenzó a comuni-
carse, no por medio de la escritura, sino por gestos y sonidos. Por lo tanto, para 
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poder hablar de literatura, tenemos que hacer referencia a lo primero que permite 
la comunicación entre las personas: el lenguaje. Pero si ya es difícil hablar del ori-
gen de la literatura, aún más es intentar hacerlo del lenguaje. Ponerle fecha a su 
nacimiento es una conjetura. De las cosas que sí se saben es que el lenguaje oral 
es anterior al escrito, pero los aspectos relacionados con su origen se fundamen-
tan en meras y diversas hipótesis (Yule, 2007).

La historia del hombre está unida indefectiblemente a la historia de las socie-
dades. Todo lo que le ha acontecido ha sido fruto de su exposición permanente 
con sus semejantes, con lo más cercano que le ha rodeado. El ser humano es un ser 
social y lo es por su relación con los demás. Esta característica de ser social le pre-
dispone para comunicarse con el prójimo y así entenderse de manera que todos 
los seres humanos puedan crecer y construir el mundo que habitan. Esa interac-
ción sólo es posible por medio del lenguaje, cualquiera que sea su modalidad. Por 
medio del lenguaje empezó el ser humano a transmitir y compartir experiencias 
gracias a las cuáles tuvo la capacidad de organizarse en grupos humanos y poder 
progresar, no sin tremendas complicaciones, hasta nuestros días (Steiner, 1990; 
Wahnón, 1995; Chartier, 1999).

Diversas son las hipótesis que establecen una posible interpretación al origen 
del lenguaje, desde las que se basan en una explicación poco racional argumen-
tando causas divinas, hasta las más verosímiles como la de la glosogenética que 
ponen el acento en el aspecto biológico como causante de la aparición y evolu-
ción del lenguaje. Paradójicamente, como el lenguaje oral fue anterior al escrito 
no contamos con ningún registro que nos permita vislumbrar cómo empezó la 
especie humana a hablar, de lo contrario, todo hubiese sido mucho más sencillo. 
Por lo tanto, para intentar dar una respuesta coherente y probable, aunque hipo-
tética por la imposibilidad de demostración absoluta, debemos basarnos en los 
indicios que podamos encontrar. Para ello es importante recurrir fundamental-
mente a las investigaciones de la antropología, la paleontología y la lingüística.

En este sentido y siguiendo a Olarrea (2005), lo primero que tendríamos que 
hacer sería fijar nuestra atención en el estudio de los restos fósiles hallados de 
nuestros antepasados para averiguar cómo eran morfológicamente y si eso tiene 
que ver con la aparición del lenguaje en los humanos. Si analizamos la morfología 
de los restos fósiles encontrados por la paleontología, la primera zona que debe-
mos observar es la de la cavidad bucal por ser específicamente la que generaría el 
habla. El estudio de dicha zona nos puede indicar si nuestros ascendientes esta-
ban fisiológicamente dotados para ocasionar el habla y, por ende, el lenguaje. Los 
estudios evidencian que efectivamente lo estaban. El tracto vocal de los primeros 
Homo sapiens contaba con la distribución adecuada para tener la capacidad de 
generar el habla, fundamentalmente porque esa distribución va a permitir expre-
sar las tres vocales más decisivas del habla en tanto que permiten una mayor dife-
renciación de los sonidos. Estas vocales son la «a», la «i» y la «u». Sólo es posi-
ble generar estas tres vocales si la laringe se sitúa en una parte baja de la cavidad 
oral, y esta característica sólo la tienen los Homo sapiens.

Después de haber observado la zona de la boca podemos examinar otras que 
nos revelen algo relacionado con la generación del lenguaje. Si nos fijásemos en la 
mitad inferior del cuerpo podríamos comprobar cómo los homininos son esencial-
mente bípedos (Olarrea, 2005). El sustentarse sobre dos extremidades en lugar de 
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cuatro supone un salto cualitativo en la adaptación al medio vital. Esta caracterís-
tica permite, por ejemplo, tener un campo de visión más alto que facilitará tener 
una mayor visión frontal, cara a cara, más favorecedora para poder experimentar 
algún tipo de lenguaje, liberar las extremidades superiores para portar, trasladar 
o manipular cosas y la reducción de pilosidad ante la menor exposición directa 
al sol y sus efectos nocivos como consecuencia de una posición más erguida del 
cuerpo, lo cual reducía considerablemente la temperatura corporal.

Sin embargo, la relación que puede tener esta disposición de las extremidades 
con la generación del habla podría ser la relacionada con las posibilidades de tras-
lado hacia la búsqueda de alimentos. La movilidad sobre dos extremidades faci-
lita alcanzar frutos, hojas y otros elementos comestibles de manera más sencilla, 
pero también favorece un desplazamiento más largo que podía facilitar la búsqueda 
de más amplios recursos alimenticios como por ejemplo la carroña, que tiene un 
alto contenido en ácidos grasos. El alimentarse de carroña permitió el desarrollo 
de la inteligencia en los homininos (Arsuaga, 2002). Este cambio en la alimenta-
ción produjo el habla ya que la ingesta de carroña iba a impulsar una mayor capa-
cidad cerebral y de ahí un progreso de la inteligencia que lógicamente facilitaría 
la aparición del lenguaje.

Otra parte, por tanto, a tener en cuenta en la morfología de los homininos para 
relacionarla con la aparición del lenguaje es la cavidad craneal. Efectivamente los 
estudios de la paleontología nos muestran que la cavidad craneal ha ido in cres-
cendo conforme la evolución humana ha ido progresando. Así el Australopitecus 
tenía un volumen cerebral de unos 400 a 600 cms³, el Homo habilis entre 700 u 
800 cms³, el Homo erectus unos 1000 cms³, y el Homo sapiens sobre 1400 cms³. 
Ese aumento en el volumen cerebral estuvo asociado al desarrollo de la inteli-
gencia y, consecuentemente, a la creación de ciertas herramientas rudimentarias, 
control del fuego y sobre todo, en el Homo sapiens, a la generación de las pri-
meras culturas humanas. Esto nos conduciría indefectiblemente hacia la cons-
trucción del lenguaje que sería un eficaz medio transmisor de la cultura fomen-
tando su producción y reproducción además de permitir de manera más senci-
lla la socialización y, como consecuencia de ella, la mejor organización y control 
de los grupos humanos.

Hoy sabemos que las partes del cerebro que controlan el lenguaje constan de 
dos áreas que se denominan Broca y Wernicke. Se corresponden con dos trazos 
que normalmente se sitúan en el lado izquierdo del cerebro y que «se manifies-
tan cada vez más complejas a medida que las especies de homínidos evolucio-
nan. Existe, pues, una correlación entre el aumento del volumen del cerebro y la 
configuración de las marcas endocraneales responsables del control del habla» 
(Tusón, 2003: 20), y como el volumen del cerebro es diferencialmente mayor en 
los Homo sapiens que en todos sus predecesores, estas marcas debieron ser más 
pronunciadas en los Homo sapiens que son los seres que más indicios aportan 
para configurarse en los fundadores del lenguaje.

Una vez generado el lenguaje los sistemas de comunicación de los Homo sapiens 
se irían alternando entre procedimientos gestuales-visuales y los propiamente 
orales-auditivos. Sin embargo, los segundos, poco a poco irían tomando cada vez 
más relevancia debido a su mayor eficacia. Así «la dimensión sonora de las len-
guas ha de significar que en los orígenes de la humanidad la vía vocal-auditiva se 
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vio favorecida selectivamente como forma central de comunicación lingüística» 
(Tusón, 2003: 22). En opinión de Jesús Tusón (2003) las razones por las que la 
opción vocal-auditiva supera a la gestual-visual están relacionadas con la utilidad 
y son las siguientes:

i) Los sonidos se pueden emitir y recibir en cualquier condición de luminosi-
dad frente a los gestos en donde es imprescindible la luz para percibirlos, ya que 
su percepción se hace por los ojos. En la antigüedad no había luz artificial por lo 
que la gestualidad es una gran desventaja como sistema de comunicación frente 
a lo oral-auditivo si se producía alguna situación de peligro de la que se hubiese 
que alertar.

ii) El sistema gestual-visual necesita de una permanente focalización de los 
ojos hacia el cuerpo del interlocutor frente al sistema oral-auditivo que no nece-
sita de la presencia cara a cara del interlocutor para participar de la comunicación.

iii) El sistema oral-auditivo tampoco necesita de una posición próxima entre 
los comunicantes. Se pueden comunicar a mayor distancia que si lo hicieran de 
forma gestual-visual, sobre todo si hay objetos entre los comunicantes.

iv) La mayoría de los gestos se hacen con las manos y brazos y éstos suelen estar 
bastante tiempo ocupados en la realización de tareas. La boca fundamentalmente 
está ocupada cuando se van a ingerir alimentos, pero prácticamente el resto del 
tiempo se puede usar para la comunicación.

Estas cuatro virtudes del sistema oral-auditivo hicieron inclinar la balanza a 
favor «del sonido como base de la comunicación lingüística. En términos evolu-
tivos, esta opción sonora puede ser considerada óptima, ya que permitió mejo-
res adaptaciones, sobre todo de tipo social, pues favorecía la interacción entre los 
miembros del grupo y suponía una reducción de los costes, y también una mayor 
efectividad comunicativa» (Tusón, 2003: 23).

Pues bien, si atendemos a las razones anteriormente expuestas podríamos 
determinar que el lenguaje oral pudo aparecer hace unos 170.000 años bajo las 
características fisiológicas que tenía el Homo sapiens que, gracias a su morfolo-
gía derivada de cambios evolutivos, contaba con una estructura bucal adecuada 
para poder generar el habla y al mismo tiempo, como consecuencia de su mayor 
desarrollo cerebral, el lenguaje. Desde luego no deja de ser una hipótesis por falta 
de concreción, pero es una hipótesis basada en suficientes indicios de peso como 
para otorgarle mayor credibilidad que a otro tipo de explicaciones.

II. Los precedentes de la escritura

Es de suponer que a partir del momento aproximado que hemos indicado para 
el surgimiento del lenguaje, éste se fuera desarrollando progresivamente a través 
del tiempo y como consecuencia de su uso. De ese sistema lingüístico oral-audi-
tivo se tuvo que desgajar en un momento determinado la creación de un sistema 
lingüístico escrito ante la necesidad de registrar un conocimiento que cada vez 
iría siendo más complejo (Burke, 1996).

Conforme las sociedades se van desarrollando y sus actividades se van mul-
tiplicando ya no sirve la oralidad como medio de transmisión del conocimiento 
ya que este tipo de lenguaje está diseñado para acciones inmediatas, sobre todo 
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para su utilización eficaz en el plazo corto. Sin embargo, se va a necesitar un tipo 
de comunicación que sea efectiva tanto para los plazos largos como para la ges-
tión de un alto volumen de conocimiento. Se va a requerir, por lo tanto, registrar 
el conocimiento y eso se hace por medio de la letra (Senner, 2001).

Gracias a la escritura hemos sido capaces no sólo de transmitir información y 
conocimiento, sino de hacerlo perdurar en el tiempo. El progreso y la civilización 
son hijas de la escritura, pues sin ella no hubiese habido registro y, por tanto, cus-
todia necesaria para poder desarrollar la inteligencia humana que sólo se construye 
sobre la base de la acumulación que se genera por el recuerdo (Derrida, 1989).

El lenguaje es una aptitud innata en el ser humano, pero como indica Moste-
rín: «La escritura es una tecnología cultural, tan reciente como los escribas y las 
escuelas» (2002: 11). Por medio del lenguaje nos comunicamos. Inmersos en la 
comunicación se establecen códigos los cuáles, en frecuentes ocasiones, no pue-
den expresar más que un número muy limitado de mensajes. Así por ejemplo los 
colores, los pictogramas o las señales acústicas. Sólo el lenguaje es el único sistema 
de comunicación completo en el sentido de que por medio del mismo podemos 
transmitir y recibir todo aquello que queremos o nos quieren expresar.

Los estudios al respecto nos indican que los grandes sistemas gráficos de nume-
ración fueron los precedentes de la escritura. Para hacer efectivos esos sistemas 
se utilizaba cualquier elemento susceptible de poderse contar como por ejemplo 
las astillas de un hueso hecho pedazos o «puntos y rayas inscritos en piezas cerá-
micas» (Mosterín, 2002: 29). Según el criterio de este mismo autor, en las tran-
sacciones de mercancías era muy importante poder diferenciar a quien la hacía 
y quién la recibía, y por eso, el poder identificar a cada cual requería del estable-
cimiento de algún elemento diferenciador del tipo de una firma. «Para ello usa-
ron los sumerios los sellos cilíndricos, cada uno de los cuales era distinto de los 
demás y caracterizaba a un humán concreto, su poseedor. Todos estos procedi-
mientos mnemónicos o mnemotécnicos serían para remediar la fragilidad de la 
memoria humana, y para transmitir valiosas informaciones a través del espacio o 
el tiempo» (Mosterín, 2002: 29).

Antes de la escritura se hacía uso de signos convencionales recogidos de la 
naturaleza como animales, plantas, fenómenos meteorológicos o personas, entre 
otros muchos, para representar las palabras. Sin embargo, este sistema era muy 
precario aún y no podía asumir la amplitud y el detalle de todo lo que se quería 
decir (Rupérez, 2007). Con la escritura se dio un verdadero salto cualitativo en 
las posibilidades de expresión. Muchas investigaciones atribuyen el tránsito de 
un período de pre-escritura a otro de escritura mediante la inserción del denomi-
nado principio rebus (Mosterín, 2002). Este principio lo podemos asimilar a los 
jeroglíficos y consiste en la combinación de signos pictográficos, cada uno de los 
cuales representan palabras o morfemas que se pronuncian de una manera simi-
lar. En su unión pueden dar lugar a otros significados. Por ejemplo, la combina-
ción de un pictograma que represente una casa y otro que represente el número 
dos, puede significar la palabra «casados». Llegados a este punto, y dado que la 
naturaleza aporta un vasto número de elementos con los que generar signos con-
vencionales y que los pictogramas se pueden combinar entre sí, se podrían generar 
fonogramas nacidos de esa composición pictográfica y tendríamos prácticamente 
cubiertas la mayoría de necesidades de expresión silábica para poder transmitir y 
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recibir mensajes, esto es, comunicarse. Es a partir de este acontecimiento cuando 
la escritura se originó como tal. Luego, ésta iría haciendo su recorrido en un pro-
ceso de moldeo hasta llegar a la escritura cuneiforme de los sumerios, en la baja 
Mesopotamia, que es considerada de manera extensa por los lingüistas como el 
sistema de expresión escrito más antiguo del mundo, datado sobre el año 3500 a.C.

III. Los orígenes de la literatura

Poniéndonos estrictos podríamos decir que la literatura, a entender por su deri-
vación etimológica, nace en el preciso instante en que el ser humano escribe sobre 
cualquier soporte algún tipo de letra, pero como ya advertimos anteriormente la 
palabra literatura, a lo largo de la historia, ha ido modificando su significado. De 
modo que el término literatura, en su acepción más recurrente en nuestros días 
referida al «conjunto de las producciones literarias de una nación, de una época 
o de un género», que pone el énfasis en su carácter predominantemente estético, 
surge a finales del siglo XVIII. Previamente, su significado estaba relacionado con 
determinadas destrezas como la de saber leer y escribir o las de conocer algún tipo 
de alfabeto, gramática o técnica conductora hacia la escritura o lectura. Incluso 
en la época de la acuñación de la palabra, que, como ya se dijo, viene derivada del 
latín littera y aparece por primera vez a finales del siglo XV, se mantiene el mismo 
significado (Escarpit, 1974).

Es a finales del siglo XVII el momento en el cual se empieza a hacer una sepa-
ración semántica del término desde el momento en el que cuando «se pretende 
designar lo que hoy denominamos literatura, se utiliza la palabra poesía, o, si se 
quiere mencionar cierta forma de prosa, se emplea el vocablo elocuencia» (Aguiar, 
1996: 12). A partir de aquí se pone el punto de partida para una sucesión de acep-
ciones histórico-temporales del término. Así, en los primeros años de la segunda 
mitad del siglo XVIII, la palabra literatura designa ya, no el saber o destrezas pro-
pias del hombre de letras, sino la tarea concreta de la persona que se dedica al 
mundo de las letras y, como consecuencia, su producción literaria.

En el tercer cuarto del mismo período temporal, el significado de la palabra lite-
ratura sigue su proceso de transformación entendiéndose por la misma «el con-
junto de las obras literarias de un país, por lo cual se le asocia un adjetivo determi-
nativo: inglesa, francesa, etc» (Aguiar, 1996: 12). Poco antes de acabar el mismo 
siglo XVIII conocemos un nuevo cambio semántico del término en donde los par-
ticularismos nacionales a los que hacíamos mención anteriormente se eliminan 
para designar al hecho de forma general, así como se empieza a identificar la lite-
ratura como una realidad estética y autónoma referida a todos los géneros litera-
rios en prosa diferenciados de los escritos científicos. En los sucesivos siglos con-
tinúa la metamorfosis del concepto estableciéndose diferentes significados como 
los que el profesor Aguiar e Silva advierte: «Conjunto de producción literaria de 
una época; conjunto de obras que se particularizan y cobran forma ya por su ori-
gen, ya por su temática o por su intención; bibliografía existente acerca de un tema 
determinado; retórica, expresión artificial; conocimiento organizado del fenó-
meno literario» (1996: 13 y ss.).
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Sin embargo, hasta llegar al punto de un significado del concepto, la literatura 
ha existido con anterioridad a la aparición de su terminología, al igual que la socio-
logía existió antes de que Comte bautizara a la ciencia social con dicho nombre. 
La literatura ha tenido siempre un carácter diferencial en cuanto a lo social (Cán-
dido, 2007) debido a que su uso ha sido discriminado y distintivo según qué capa 
de la sociedad lo utilizase o hacia cuál fuese destinada. Y hasta llegar a una litera-
tura escrita, el medio de transmisión fue primordialmente el de una literatura oral, 
como no podía ser de otra manera habida cuenta de todo lo expuesto hasta ahora.

La primera literatura que se estableció en el mundo fue la denominada litera-
tura oral (Espino, 1999). Todo aquello que se quería transmitir se hacía por medio 
de la palabra y se transfería a sucesivas generaciones por repetición. Después ven-
dría la literatura escrita, pero no sabemos exactamente cual pudo ser el primer 
texto escrito por el ser humano, si bien el primer texto considerado literario que 
está documentado es el famoso Poema de Gilgamesh, escrito aproximadamente 
en el año 2000 a.C. Contamos con los textos más antiguos hasta ahora encontra-
dos, pero antes de estos hubo más que están perdidos en algún lugar del mundo o 
quizás para siempre. El nacimiento de la escritura acontece en oriente. De hecho, 
las primeras formas de escritura fueron halladas en Mesopotamia hace unos 5500 
años y está atribuida a la civilización sumeria. Cuando ésta desapareció, fueron 
los acadios los que adoptaron y, a su vez, adaptaron dicha forma de escritura. La 
escritura de los acadios queda transferida posteriormente a los babilonios, y de 
éstos se transmite a los asirios (Calvet, 2007).

Sobre el 3100 a.C. los egipcios ya usaban su sistema de jeroglíficos y la escri-
tura china empieza a establecerse alrededor del 1600 a.C. Con los fenicios va a 
surgir el alfabeto fonético consonántico primordial, y por lo tanto, va a ser este 
tipo de escritura el caldo de cultivo del que beberán posteriormente la mayoría 
de las escrituras actuales. De ahí que los griegos, alrededor del 800 a.C. asimilaran 
este tipo de escritura haciéndola vocálica y asentando un cambio cualitativo a la 
misma ya que «el alfabeto griego rompe definitivamente el vínculo con las cosas, 
para establecerlo sólo con el sonido» (Colombres, 1997: 118). Y es que se pasa de 
los pictogramas a los ideogramas, y de éstos a los fonogramas, que de esta manera 
marca la evolución de la escritura dividiéndola, como advierte Colombres, en tres 
tipos: sintáctica, analítica y fonética. Así dice: «Este recorrido nos permite seña-
lar tres tipos de escritura. Primero la sintética, que es la notación por imágenes de 
ideas o frases, que representaban cosas concretas (hombre, sol, montaña), accio-
nes (comer, ir, combatir) y también abstracciones (juventud, norte, heroísmo). 
Luego la analítica, que descompone la frase en sus elementos, que son las pala-
bras: a este tipo pertenecen las escrituras sumeria, egipcia y china. Finalmente, 
la escritura fonética, en la que el signo deja la palabra para pasar a representar el 
sonido. La misma puede ser silábica o alfabética; esta última se construye a partir 
de la distinción entre vocales y consonantes» (Colombres, 1997: 118).

Así pues, dado que la civilización griega fue la que consolida la cualidad de 
una escritura fonética, con las amplias posibilidades que ello conlleva, conside-
ramos, desde nuestro estudio, que es a dicho pueblo al que se le puede atribuir la 
bandera de una literatura primigenia como base que irá evolucionando hasta la de 
nuestros días. A parte Grecia, como cuna de nuestra civilización occidental y, por 
tanto, revolucionaria en los conceptos de polis y ciudadano, tiene un gran interés 
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sociológico-literario en cuanto que es el enclave donde podemos ver conjugar la 
literatura con las clases sociales.

Conclusiones

Hemos realizado aquí un breve análisis del proceso evolutivo por el que ha ido 
pasando el lenguaje, hasta conseguir alcanzar la literatura como un medio de expre-
sión moderno, alternativo y múltiple que se ha ido desarrollando a través de la his-
toria, adaptándose a las características de cada cultura. El lenguaje fue el medio 
o vía causante de una comunicación humana primigeniamente oral y gestual que 
derivará, en su desarrollo, hacia formas literarias posteriores. Desde un punto de 
vista sociológico se puede decir que con la aparición de la literatura, las socieda-
des han ido dando muestras y dejando registros de sus formas de vivir, pensar, sen-
tir y organizarse, las cuales han ido transformándose en el tiempo para irse adap-
tando a la realidad social cambiante. De ahí que los estilos literarios sean un fiel 
reflejo de la sociedad donde se desarrollan. Desde el enfoque de nuestra civiliza-
ción occidental se podrían examinar diferentes etapas por las que ha ido pasando 
la literatura, desde los orígenes de nuestra civilización grecorromana hasta el siglo 
del Barroco, pasando entremedias por la literatura medieval y la renacentista.

Finalizado el momento del Barroco, dará comienzo una etapa rupturista en el 
siglo XVIII que dará continuidad al proceso evolutivo de la literatura, lo que supon-
drá el advenimiento de una literatura moderna que sirve de patrón a las socieda-
des de nuestros días. En este contexto se pone de manifiesto la constitución de la 
Sociología de la Literatura como ciencia que explicita las relaciones entre la vida 
real (social) y la vida figurada (literaria), que empieza a gestarse en el periodo ilus-
trado. A partir de entonces se dará pie a una serie de características que marcará 
la literatura situándola en la modernidad, y se seguirá desarrollando hasta llegar a 
nuestros días. En definitiva, la literatura es un «arte de expresión verbal» (RAE) 
multifacético por sus diversos usos y por su función de espejo social.
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Resumen

El área conocida como Los Balcanes, comprende gran variedad de países que 
a su vez son entendidos bajo un imaginario global. En esta comunicación, trata-
remos de explorar a través de la música popular de esta región la construcción de 
identidad cultural a un nivel global. Por otra parte, analizaremos como diferen-
tes grupos étnicos son representados a través de tradiciones musicales comunes, 
dando forma a lo que llamaremos identidad balcánica.

El desarrollo de este trabajo está basado en una amplia revisión bibliográfica 
unida al trabajo de campo llevado a cabo en Serbia. A través de un análisis del 
repertorio, características musicales e instrumentos tradicionales, veremos como 
todas estas culturas musicales se encuentran de alguna forma conectadas entre 
sí. Con esta investigación, veremos cómo tradiciones musicales locales muestran 
al mismo tiempo diferentes niveles de identidad. Veremos los aspectos musicales 
que hacen de Los Balcanes una comunidad cultural imaginada, con una memo-
ria colectiva común y una herencia cultural común, el imperio Otomano. Las 
influencias musicales otomanas han sido empleadas muy frecuentemente desde 
el mundo occidental para reflejar una imagen orientalista sobre esta región, tra-
tando de mantener así una posición jerárquica.

Por último, cabe mencionar esta región como un caso excepcional donde las 
comunidades Romaníes emplean la música como estrategia de adaptabilidad 
social. Como consecuencia, hablaremos de la identidad musical balcánica como 
un ejemplo de identidad multiétnica.

Palabras clave

Brass bands, Cultura romaní, Micromúsica, Orientalismo.

Introducción

Para justificar mi interés por los Balcanes, es necesario observar la diversidad 
cultural y los conflictos sociales que se han desarrollado en esta zona. Todos estos 
procesos han influenciado la cultura y dado forma a su música. Por otra parte, esta 
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área geográfica comprende un extenso territorio, por lo que hablar de música Bal-
cánica podría parecer un concepto muy general y vago. Sin embargo, trataré de 
mostrar esta idea a través de un ejemplo mucho más local, como las Brass Bands 
serbias. Una de las ideas que estructuran este trabajo es la estrecha relación entre 
expresiones culturales locales e imaginarios culturales más generales. En este caso 
analizaremos las influencias y referencias a la cultura balcánica en Serbia.

Nuestro objetivo es establecer qué elementos definen este marco en el ámbito 
cultural, haciendo que los Balcanes se perciban como un grupo con una identidad 
común. Centrándonos también en cómo las prácticas musicales articulan las rela-
ciones entre diferentes grupos étnicos, creando así diferentes niveles identitarios. 
Las principales ideas a desarrollar para estos objetivos son; el concepto de orien-
talismo propuesto por Edward Said (2008), el rol de las comunidades romaníes 
como mediadores culturales en esta área (Pettan, 1996), el concepto de comuni-
dad imaginada de Benedict Anderson (1991) aplicado a los Balcanes y, por último, 
los diferentes niveles de identidad que plantea Mark Slobin (1992) que desarro-
llaremos a través de su concepto de micromúsicas.

Además de una extensa revisión bibliográfica, este trabajo se fundamenta en 
mi trabajo de campo realizado en el Oeste y Sur de Serbia con diferentes Brass 
Bands. Esta investigación incluye entrevistas y grabaciones de bandas formadas 
por comunidades romaníes y no romaníes.

En la primera sección se examinarán diversos conceptos y teorías relacionados 
de alguna forma con la identidad balcánica. Para pasar a centrarnos en el estudio 
de las Brass Bands serbias, su historia, repertorio e implicaciones sociales. Tras 
esta sección analizaremos el significado de esta expresión cultural, sus elementos 
simbólicos y sus relaciones con la identidad balcánica.

I. Concepto de identidad balcánica

Primero tenemos que acercarnos a al contexto histórico común en el que esta 
identidad se ha desarrollado. En este sentido, las ocupaciones del imperio otomano 
e imperio austro-húngaro fueron decisivas, ya que dieron lugar a una cultura que, 
formando parte de Europa mantuvo sus características otomanas. De esta forma, 
podemos hablar de un grupo muy diverso y complejo en el ámbito cultural. En la 
siguiente sección exploraremos en mayor profundidad la historia de los Balcanes 
y su conexión con el desarrollo de las Brass Bands.

Como nos muestra María Todorova en muchas de sus publicaciones, la comu-
nidad imaginada balcánica se funda a partir de ideas de oposición, está unida a las 
ideas abstractas y subjetivas asociadas al imaginario del «otro». Estas conexio-
nes entre la identidad cultural y el otro cultural, están en constante desarrollo. En 
el caso de la música, cada performance rearticula esas fronteras simbólicas y por 
lo tanto redefine cada grupo cultural.

La herencia cultural Otomana de esta cultura mencionada anteriormente, 
reforzó las ideas planteadas por los discursos culturales orientalistas. Relacionado 
con la idea de las barreras culturales y simbólicas, cabe mencionar las teorías de 
Robert Hudson (2006) sobre la relación construida entre espacios geográficos e 
identidades culturales y musicales. La relación entre identidad cultural y espacios 
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físicos crea una sensación de pertenencia, reforzando así el sentimiento de comuni-
dad y añadiendo significado simbólico a cada espacio. Esta referencialidad simbó-
lica, hace posible la evocación de un espacio incluso fuera de su espacio geográfico.

Por otra parte, un ejemplo de comunidades percibidas como otro cultural que 
no podemos dejar sin mencionar si hablamos de música balcánica y Brass Bands 
son las comunidades romaníes. La música es un elemento clave en las comunida-
des serbias romaníes. Su rol en las Brass Bands ha sido determinante para el desa-
rrollo de este género y sus influencias multiculturales. A pesar de la marginaliza-
ción que estas comunidades siguen sufriendo, la música ha sido una herramienta de 
adaptabilidad social para ellos. Esto es posible ya que en los Balcanes han actuado 
como mediadores culturales, adaptando repertorio de diversos países a nuevos 
estilos (Pettan 1996). Sin embargo, la buena aceptación de la música romaní tam-
bién se debe a estereotipos e ideales románticos, como el «ser musicales por natu-
raleza», o las asociaciones exóticas con la cultura Oriental (Rasmussen, 1991).

Los conceptos que se han empleado para explicar la percepción de la comu-
nidad balcánica como una unidad son su identidad cultural, historia, significado 
simbólico, imaginario… Todos estos términos hacen referencia a una red abs-
tracta y amplia de lazos emocionales y culturales. Éstas relaciones se pueden ver 
fácilmente si hablamos de pequeñas comunidades, pero resultan mucho más com-
plejas en grandes sociedades donde las relaciones entre individuos no son direc-
tas. Para hacer referencia a esta idea, emplearé el concepto planteado por Bene-
dict Anderson de comunidad imaginada: «It is imagined because the members 
of even the smallest nation will never know most of their fellow-members, meet 
them, or even hear of them, yet in the minds of each lives the image of their com-
munion. (…) In fact, all communities larger than primordial villages of face-to-
face contact (and perhaps even these) are imagined. Communities are to be dis-
tinguished, not by their falsity/genuineness, but by the style in which they are 
imagined» (1991: 6).

Por lo tanto, la comunidad balcánica, comprendería un grupo muy extenso, 
donde cada grupo dentro de esta comunidad tendría al mismo tiempo su propia 
cultura. Lo mismo sucedería en la música, como explica Mark Slobin. Para expo-
ner la idea de los diferentes niveles identitarios en referencia a la música tomaré 
su concepto de micromúsica. Esta se entiende como pequeñas unidades musica-
les dentro de grandes culturas musicales, o superculturas. Estas micromúsicas se 
perciben ligadas a diferentes regiones. En nuestro caso, dentro de la música balcá-
nica, podemos hablar de música serbia, bosnia, húngara, o de Brass Bands, chalga, 
manele… Con niveles identitarios en el ámbito musical me refiero a los diferen-
tes significados simbólicos que puede tener la música de Brass Band en cualquier 
país balcánico, en Serbia o dependiendo de regiones más pequeñas.

II. Brass bands como estudio de caso

Los primeros contactos culturales que impulsaron el origen de las Brass Bands 
se sitúan durante el siglo XVIII. En esta época, debido a las guerras Austro-Oto-
manas los instrumentos de viento metal que desechaban las bandas militares del 
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imperio austríaco se quedaron en Serbia, donde se empezaron a tocar como forma 
de entretenimiento.

Ilustración 1. Brass band en el festival de Vlasinsko leto. Fuente: González, 2017.

La principal influencia de las bandas militares austríacas en las Brass Bands 
serbias son los instrumentos que las componen. Sin embargo, su estilo musical 
no se mantuvo en esta zona. En cuanto a estilo musical tenemos la influencia de 
otra de las culturas que ocupó este territorio durante siglos, el imperio Otomano.

Las bandas militares del ejército Otomano eran conocidas como mehter, estas 
agrupaciones fueron otra de las principales influencias de las Brass Bands y tam-
bién repercutieron en la música europea (Feldman, n.d.). Los primeros contac-
tos entre esta tradición y la música europea se dieron en el siglo XVII, dando como 
resultado la introducción de nuevos instrumentos. Uno de éstos nuevos instru-
mentos, entre otros instrumentos de doble lengüeta, que adquirió especial rele-
vancia en los Balcanes es la zurla, un instrumento de orígenes persas. Este instru-
mento estaba especialmente ligado a la cultura romaní. La zurla, era uno de los 
instrumentos que formaban parte de los mehter, estas bandas militares no tenían 
un rol exclusivamente militar, se empleaban también en festivales y ceremonias. 
Aunque la documentación sobre estos ensembles es muy escasa, algunos autores 
mencionan que los músicos que los formaban parte eran generalmente romaníes.

Teniendo en cuenta estas dos influencias culturales, algunos autores sitúan las 
primeras Brass Bands serbias a comienzos del siglo XIX (Markovic, 2012). Este 
período coincide con el primer levantamiento serbio (1804-1813), una revuelta con-
tra la ocupación Otomana. Tras su independización del imperio turco, hubo un 
gran desarrollo de la cultura y la vida musical durante la segunda mitad del siglo, 
manteniendo al mismo tiempo sus influencias multiculturales.

Todas las características mencionadas dieron forma a la tradición que se desa-
rrollaría en Serbia, especialmente al oeste y al sur. Por lo tanto, tenemos una tradi-
ción con raíces militares pero que actualmente cumple una función de entreteni-
miento. Con unos orígenes multiculturales por las influencias otomana, europea 
y romaní, donde los músicos romaníes son especialmente apreciados.

Uno de los elementos que muestran la cultura musical compartida entre países 
balcánicos es su repertorio. A partir del repertorio recogido en Brass Bands serbias 
analizaremos sus conexiones con el folclore de otros países vecinos.
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Primero, nos acercaremos a algunos de los géneros más tradicionales en Serbia, 
que no son interpretados exclusivamente por Brass Bands, estos son el kolo y čoček.

El kolo es una forma acompañada de una danza circular, como Prévôt (2001) 
menciona, este género es un género popular en Macedonia, Serbia, Croacia y Bosnia 
entre otros países, donde también se le conoce como oro. El čoček, especialmente 
popular en el sur de Serbia y Macedonia, fue popularizado a través de los músicos 
romaníes y se interpretaba también en los mehter. Ambos géneros tienen actual-
mente muchas influencias de estilos modernos como el jazz y el rock. Esto se debe 
al interés de los músicos en desarrollar su estilo, es una práctica general compo-
ner nuevas canciones en estos géneros para representar cada banda y cada ciudad.

Sin ignorar la presencia e influencia de repertorio de otros estilos modernos, 
los músicos que participaron en la investigación mostraban su preferencia por el 
repertorio más tradicional ya que se sentían más identificados.

Tabla 1. Resumen de las principales categorías de repertorio según los músicos. 
Category Description Songs

Traditional songs Old Serbian and Roman 
songs from rural áreas

Vrlog, Ramo Ramo, Caje, 
Sukarije, Vlaskika kolo, Pukni 
Zoro and Uzivo čoček

New folk songs Inspired by traditional songs 
but composed by rural popu-
lation moved to urban areas

Ružo rumena, Kalashnivok, 
Popij me kao lek and Dad 
zamirišu jorgovani

Balkan songs Shared songs in Balkan 
countries

Djurdjevdan, Djelem djelem, 
Jutros mi je ruža procvjetala, 
Jovano Jovanke and Ruse kose 
curo imas

Modern songs Songs from soundtracks, TVs-
hows and international hits

La bamba, Quantanamera and 
One step beyond

Fuente: González, 2017.

La categoría «canciones Balcánicas» hace referencia popularmente a las can-
ciones que son entendidas con un significado común en los países balcánicos. En 
cada país con diferentes letras según su lengua, pero manteniendo la temática y la 
música. Generalmente, no se puede determinar el origen específico de estas can-
ciones, aunque hay excepciones, como canciones macedonias que son reperto-
rio popular en las Brass Bands.

Otro aspecto a destacar en el repertorio de las Brass Bands es la existencia de 
canciones de guerra, como Marš na Drinu en Serbia. Esta es una marcha militar de 
la Primera Guerra Mundial. Este ejemplo será analizado en profundidad en rela-
ción a su significado y sus vínculos históricos. Por otra parte, analizaremos como 
las diferencias de estilo entre el oeste y el sur se explican a través del desarrollo de 
cada región. A través del estudio de las características que hemos visto, explicaré 
como las Brass Bands funcionan como puente entre el mundo rural y el mundo 
urbano, uniendo diferentes estilos de vida en la misma cultura.
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III. Semiótica e identidad

En esta sección, trataremos de relacionar las prácticas comunes en las perfor-
mances de Brass Bands serbias con su significado cultural. Con significado cultural 
hago referencia a diferentes niveles de identidad regional, nacional y supranacional.

El proceso de identificación con un elemento cultural se produce a través de 
una rearticulación constante de la relación entre participantes y prácticas (Hall, 
1996: 2). Esta rearticulación se produce a través de la representación, así el sig-
nificado de las prácticas culturales se relaciona con el contexto actual constante-
mente, por lo que no llega a perder su significado. Por este motivo, la presencia 
de Brass Bands en todo tipo de festividades las mantiene cercanas a el resto de la 
vida cultural. «It’s interesting that every celebration in Serbia means the sound of 
trumpet. For example, weddings, birthdays, baptisms, celebration of glories and 
even funerals. We usually say that trumpet accompanies all from birth to death» 
(Marko Trnavac, comunicación personal,15 Mayo de 2017).

Antes mencionábamos el rol de estas bandas como puente entre el mundo rural 
y urbano. Esto se debe su papel en la vida cotidiana, la música tradicional sigue 
muy presente en este contexto y continua en desarrollo a la par que la sociedad. 
Como explicaba Marko Trnavac sobre el repertorio tradicional «that’s the real 
sound of our trumpet» (6 Julio de 2017, Čačak) Así la participación de las Brass 
Bands, de origen rural, en ceremonias públicas habituales es una forma de conec-
tar musicalmente con el imaginario de comunidad serbia. De esta forma, el signi-
ficado social de estas agrupaciones y de su repertorio sigue vigente como forma 
de conectar con su sociedad y su pasado mítico. La adaptabilidad de esta música 
a su contexto ha permitido la introducción de repertorio moderno como cancio-
nes de series de televisión, bandas sonoras o éxitos internacionales. Las cancio-
nes modernas comenzaron a aparecer entre su repertorio después de la Segunda 
Guerra Mundial. «In those periods, during the war 50 years ago, there was only 
traditional songs, but now there is also modern. We have repertoire for kids and 
modern international songs.» (Marko Trnavac, 6 Julio de 2017, Čačak).

Cabe destacar dentro del repertorio considerado canciones balcánicas, algu-
nas canciones romaníes como Djelem, djelem, considerado casi un himno para las 
comunidades romaníes. La presencia de este tipo de canciones en el repertorio y 
sobre todo su grado de asimilación e identificación en toda la sociedad, reflejan 
la identidad multiétnica existente en los Balcanes.

Volviendo al ejemplo de la sección anterior Marš na Drinu, esta marcha mili-
tar de la Primera Guerra Mundial sería un claro ejemplo de cómo las tradiciones 
musicales son un registro histórico y conectan con el pasado.

En esta tradición especialmente arraigada en el oeste y sur podemos observar 
diferencias estilísticas. En este caso no nos adentraremos en las diferencias de ori-
gen musical23. Los géneros que ya hemos mencionado, kolo y čoček, son especial-
mente valorados en función de cada región. El kolo es muy representativo de la 
zona oeste de Serbia y el čoček está más ligado a la zona sur. Esto podría deberse 
a que el čoček es de origen romaní y en la parte sur del país son más numerosas 
las bandas formadas por romaníes. Aunque en la práctica todas las bandas tocan 

23 Para más información véase González, 2017.
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un repertorio diverso. «when they play čoček they play it like if they were gyp-
sies» (Silvija Pasajlic. 6 Julio de 2017, Čačak).

Por otra parte, en las preguntas relativas a las Brass Bands como tradición fami-
liar pude observar que en el oeste parecía haber una brecha generacional en cuanto 
a la participación en Brass Bands. Con esto quiero decir, en el sur los músicos 
pertenecían a una familia de músicos, padres, abuelos… Mientras en el oeste los 
padres de los músicos no se habían dedicado a la música, pero si sus abuelos. Este 
hecho es relevante ya que las diferencias radican en las diferencias en el desarrollo 
de cada región tras la Segunda Guerra Mundial. «During war time, the best orkes-
tar came from the south. Why? People on the West of Serbia worked on agricul-
ture, industry… but the people from the South only played the trumpet» (Goran 
Damjanović, 5 Julio de 2017, Krusevac). El sur, quedó más empobrecido por la gue-
rra y no había actividad industrial a desarrollar; de esta forma, la música fue una 
forma de empoderamiento. Por el contrario, en el oeste había más oportunida-
des de desarrollo y trabajo por lo que se centraron en la recuperación de la región.

Conclusiones

Teniendo en cuenta todos estos aspectos, y entendiendo el caso de las Brass 
Bands serbias como ejemplo representativo de tradición musical de los Balcanes 
y su situación histórica y cultural; podemos ver como el contexto específico de 
esta zona ha influido de diversas formas en las prácticas musicales.

Hemos visto una parte del repertorio utilizado por las Brass Bands, éste se 
puede explicar en relación a su referencialidad a los diferentes niveles de auto-re-
presentación. En primer lugar, en el nivel de identidad regional podemos señalar 
los diferentes estilos dentro de un mismo género que quedan relacionados a dife-
rentes desarrollos históricos. Por otra parte, tenemos la identidad Serbia, refle-
jada a través de canciones serbias y aspectos como los instrumentos que com-
ponen las bandas. Además de diferencias de repertorio, las Brass Bands de otros 
países balcánicos pueden tener saxofones o clarinetes. «In Serbia there is a spe-
cific style and also each region has different styles, the style comes from soul» 
explicaba Bojan Ristič hablando sobre las diferencias entre las bandas serbias y 
de otros países (7 Julio de 2017, Vladicin Han). Esta afirmación se puede tradu-
cir en la idea de un marco cultural común con una historia compartida, pero con 
diversas interpretaciones.

Por último, tenemos el grupo identitario más amplio, la identidad balcánica. 
En esta categoría podemos encontrar un imaginario cultural compartido y en rela-
ción a las Brass Bands, lo que podríamos llamar una «comunidad musicalmente 
imaginada» (Born, 2000: 35). El hecho de que los participantes mencionasen en 
relación al repertorio «canciones balcánicas» como categoría, revela un entendi-
miento común sobre esta tradición musical. Además, sus referencias al «sonido 
balcánico» cuando trataban de explicar el estilo musical de estas bandas, mues-
tra una asimilación de las Brass Bands como elemento cultural representativo en 
común. También podemos afirmar que el término «sonido balcánico» hacía refe-
rencia en algunas ocasiones a las canciones compartidas entre diferentes países, 
incluyendo Turquía, Grecia, Serbia, Macedonia, Bosnia, Bulgaria…
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La comunidad entendida como comunidad Balcánica no tiene unos límites 
geográficos estrictamente definidos, pero delinea un borde entre el entendimiento 
como colectivo frente al «otro» cultural. Incluso considerando las diferencias 
culturales entre diferentes países balcánicos, hay un entendimiento común encu-
bierto de la tradición.

En definitiva, la adaptabilidad de esta música, en cuestión de repertorio, estilos 
y contextos hace posible su aproximación a un amplio rango de audiencias. Por lo 
tanto, la música y su simbolismo y significado está en constante desarrollo, man-
teniéndose así como una tradición viva. Esta diversidad musical también refleja 
la realidad multiétnica de la sociedad balcánica.

Cada aspecto social y musical de las Brass Bands hacen de esta tradición y de 
la trompeta un lenguaje que representa Serbia, su historia y sus relaciones con 
otros países.
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Resumen

La Guerra Civil española y la Segunda Guerra Mundial provocaron la mayor de 
las diásporas de la España y Europa contemporáneas. El exilio supuso la salida de 
un inmenso número de personas, defensores de la legalidad democrática e inte-
lectuales. Nos proponemos rastrear el impacto de la llegada del surrealismo a la 
República Dominicana, a través de Granell y las principales figuras del surrealismo 
internacional. En ese contexto surgió un interés importante por el surrealismo pic-
tórico y literario, con publicaciones imprescindibles como La Poesía Sorprendida. 
También analizaremos la vida cotidiana, opiniones políticas, visiones artísticas y 
culturales de algunos de esos exiliados a través de fuentes de archivo, hemeroteca 
y una extensa correspondencia.

Palabras clave

Arte del exilio, Arte dominicano, Migraciones, Transculturación, Transferen-
cia cultural.

Introducción

La llegada del surrealismo a la República Dominicana estuvo relacionada con 
los procesos de transculturación y las transferencias culturales que se precipita-
ron por la numerosa llegada de exiliados europeos tras la Guerra Civil española y 
la II Guerra Mundial. La idea de transculturación la adoptamos desde la perspec-
tiva de Ortiz (2002), pues plantea que frente al anglicismo acculturation, los pro-
cesos culturales de transición de una cultura a otra parten de una parcial descul-
turación, para pasar por la construcción de nuevos fenómenos culturales o neo-
culturación, y en conjunto, todo ello representaría una transculturación, en la que 
las dos sociedades aportan elementos fundamentales a la nueva construcción.

Con respecto al concepto de transferencia cultural, que surgió en el seno de la 
escuela francesa de antropología, está relacionado con el traspaso de ideas y tam-
bién a la difusión, transformación y apropiación de objetos, orientaciones, textos 
y discursos. En ese sentido, la llegada del surrealismo a la República Dominicana 
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está tamizado por procesos de intermediación, recepción, intercambio y adapta-
ción al nuevo contexto. No pretendemos una visión unilateral, de Europa a Amé-
rica, como podría sugerir el uso tradicional del término «transferencia», sino de 
procesos que avanzan y evolucionan juntos, con particularidades propias que sólo 
tienen sentido en el contexto dominicano.

Para entender el contexto de Granell es importante partir de una pequeña sem-
blanza biográfica, que nos ayude a entender los procesos de metamorfosis en su 
trayectoria que supusieron la Guerra Civil española y el exilio. Granell nació en A 
Coruña en el año 1912. Siguiendo a Bonet (1990), desde la adolescencia ya tuvo 
contactos con pintores y escritores de la vanguardia y mostró también su visión 
contestataria con una «revistilla casera» titulada Sociedad Infantil Revoluciona-
ria. En 1928 se trasladó a Madrid y comenzó sus estudios en la Escuela Superior 
de Música. En los años treinta colaboró con revistas como Nueva España y Poetas, 
Artistas y Navegantes y comenzó a tener un papel político en Izquierda Comunista 
y su posterior confluencia, el Partido Obrero de Unificación Marxista (POUM).

Durante la Guerra Civil combatió junto al ejército leal a la República, dentro 
de las milicias del POUM y también dirigiendo el periódico El combatiente rojo. En 
esos años fueron trascendentales sus acercamientos a Benjamin Péret —poeta 
surrealista francés de gran trascendencia—, George Orwell y Kurt Landau. La per-
secución orquestada por el Partido Comunista de España redundó en su rechazo 
al estalinismo, además de todas las formas de totalitarismo. Como relató Bonet 
(1990), en 1939 se produjo su exilio a Francia, donde tras escapar de varios cam-
pos de concentración logró embarcar en el buque De la Salle.

Para visualizar esos años dominicanos resulta imprescindible conocer a Kurt 
Schnitzer, «Conrado», pues es una de las fuentes fotográficas fundamentales para 
el periodo 1938-1943. Conrado se graduó en medicina en Viena, y también contaba 
con grandes dotes para la fotografía y el violoncello. Tras la conquista nazi de Aus-
tria y las primeras persecuciones a los judíos, logró exiliarse con nombre falso a la 
República Dominicana. Entre sus escasas pertenencias estaba una cámara fotográ-
fica Rolleicord, un equipo réflex de objetivos gemelos fabricada por Franke & Hei-
decke, que captaba fotografías de gran calidad en formato 6 x 6 cm. (Abreu, 2009). 
El aporte documental de Conrado ha sido de enorme ayuda en la investigación, 
pues nos ha permitido visibilizar exposiciones y obras que no estaban catalogadas.

Como ya analizamos en Canela (2014), los años cuarenta supusieron una gran 
eclosión artística en la República Dominicana. A pesar de la atroz dictadura de 
Trujillo el arte fue impulsado, principalmente por el aprovechamiento propagan-
dístico del régimen. Ese interés fue explotado por los artistas exiliados, que junto 
con los dominicanos impulsaron el avance artístico. El 19 de agosto de 1942 se 
inauguró la Escuela Nacional de Bellas Artes (ENBA) y culminó un proceso que 
en poco tiempo había organizado exposiciones y completado la inauguración de 
la Orquesta Sinfónica Nacional (OSN) y el Conservatorio Nacional de Música y 
Declamación.

Es importante reseñar que en todas las instituciones participaron dominica-
nos y exiliados, creando unas relaciones que estaban por encima de la finalidad 
propagandística del régimen y permitieron un crecimiento artístico con múltiples 
influencias de ida y vuelta, tanto europeas en los dominicanos como caribeñas 
en los europeos. La dirección de la ENBA recayó en el escultor bilbaíno Manolo 



214

CULTURA E IDENTIDAD EN UN MUNDO CAMBIANTE 
I CONGRESO INTERNACIONAL DE ESTUDIOS CULTURALES INTERDISCIPLINARES

Pascual durante los cuarenta. Entre los profesores iniciadores de la escuela estaban 
los exiliados George Hausdorf y José Gausachs, además de la dominicana Celeste 
Woss y Gil. Otra institución que protegió y favoreció a los europeos desde el ini-
cio fue el Ateneo Dominicano. Allí se realizaron numerosas exposiciones de artis-
tas exiliados, entre ellos Granell.

Ilustración 1. Concierto en el Cine Teatro Olimpia de la OSN dirigida por Casal Chapí. 1941. AGN.

La OSN tuvo un gran impacto en la sociedad dominicana por la cantidad y cali-
dad de sus conciertos. Fue dirigida por el compositor y director español Enrique 
Casal Chapí hasta el 10 de noviembre de 1945, en que fue aceptada su carta de 
renuncia (Vega, 1945). Granell aprovechó su formación y habilidad con el vio-
lín para entrar a formar parte de la orquesta. Años después, en un artículo publi-
cado en La Nación, Granell (1944) escribió: «Todos tenemos días trascendenta-
les en nuestra vida. Tales fueron, para mí, aquel en el cual mi progenitor accedió 
a que me hiciese músico».

En el ámbito universitario destacó Julio Ortega Frier, rector de la Universi-
dad de Santo Domingo, que pretendía que la Universidad no fuera sólo la «Pri-
mada» por su antigüedad, sino por su calidad. Para lograrlo impulsó la pedagogía 
de la Institución Libre de Enseñanza, aprovechando la experiencia de los docen-
tes republicanos españoles.

I. La irrupción de los emigrantes europeos 
en la República Dominicana

Granell llegó a la República Dominicana el 23 de febrero de 1940, procedente 
de Francia a bordo del buque De la Salle (Secretaría de Estado de lo Interior y 
Policía, 1946). El barco tenía como destino Chile, pero el permiso le fue dene-
gado. Sobre la travesía, Granell explicó a Naranjo (2010): «Pasamos unos días 
en Casablanca, (…) todo el puerto estaba minado de submarinos alemanes (…) 
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un submarino perseguía y nuestro barco llevaba un cañoncito ridículo que poco 
teníamos que hacer».

En el relato se evidencia la tensión de un viaje por el Atlántico con la amenaza 
continua de los submarinos alemanes. Es importante reseñar que el barco De la 
Salle fue hundido por el ataque de los nazis en su viaje de regreso a Europa. Des-
embarcaron en Puerto Plata, ciudad portuaria del norte de la isla, y como Granell 
relató en Fernández (2005), «A la mañana siguiente a 400 de nosotros nos desti-
naron a Dajabón, un pueblo casi vacío fronterizo con Haití. (…) Se suponía que 
éramos campesinos y que íbamos a trabajar la tierra. Los pocos que lo intentaron 
no sacaron nada». Granell y su esposa fueron asignados a una colonia agrícola, 
a pesar de que no eran aptos para tal cometido. «A los dos o tres meses dejamos 
Dajabón con siete pesos que pedimos a un amigo para el pasaje del autobús y nos 
fuimos a la capital». El salto a la capital tampoco era sencillo, pues llegaban sin 
nada a una ciudad copada de trabajadores y de artistas.

El proceso de integración de los exiliados fue rápido, de hecho los artistas de 
origen europeo participaron masivamente en la I Exposición de Artes Plásticas, 
celebrada en el Ateneo Dominicano en 1942. Darío Suro, uno de los grandes artis-
tas dominicanos, afirmó sobre los exiliados que: «No eran los españoles del Des-
cubrimiento que venían a enriquecerse al Nuevo Mundo. Se trataba de un grupo 
de intelectuales, poetas, músicos, escultores y pintores que sobrevivían la gran tra-
gedia que había dividido a España y, como auténticos españoles traían a España en 
el corazón, como hubiera dicho Neruda. Una España intelectual, grande y noble, 
iba a ser repartida entre sus hermanos de Hispanoamérica, y a la República Domi-
nicana le tocó buena parte de ella» (Suro, 1969: 36)-

II. La llegada del surrealismo a la República Dominicana

En la República Dominicana se dio una conjunción íntima entre las necesida-
des y deseos de los artistas, que permitió un impulso en las artes y en la confor-
mación de juicio estético y del gusto en el país, favoreciendo a muchos jóvenes 
que se graduaban en la ENBA. El arte surrealista escandalizaba y desconcertaba al 
público, pero permitió introducir un lenguaje nuevo y que terminase permeando 
tanto en los artistas como en el público dominicano.

Como sintetizó Miller (2010, p. 174), apreciamos en la obra de Granell la magia 
antillana, la influencia del color y el estímulo artístico que supuso para él la Repú-
blica Dominicana. En ese sentido es importante catalogar su obra en los años que 
vivió en el Caribe como adscrita al surrealismo antillano. También hay que recal-
car su influencia en la obra de artistas dominicanos posteriores a él, incluso entre 
los que no fueron sus discípulos directos. También Jaguer (1990) sostuvo esa idea, 
enlazando al Caribe con las metamorfosis de Lam, Tovar o Granell.

El 15 de agosto de 1943 se inauguró la Galería Nacional de Bellas Artes de Santo 
Domingo con la Exposición de Autorretratos, en un acto que congregó a los prin-
cipales pintores asentados en la isla. Entre ellos figuraba Granell, que presentó 
varios retratos que diferían enormemente del común de los allí expuestos. Nos 
interesan dos autorretratos en especial, ambos fotografiados por Conrado. El prin-
cipal es una obra vertical inserta en una estructura de madera con cristal y puerta, 
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Ilustración 2. Obras de Granell en la Exposición de Autorretratos. 1943. Fotomontaje 1. Fondo Conrado, AGN.

Ilustración 3. Obras de Granell en la Exposición de Autorretratos. 1943. Fotomontaje 2. Fondo Conrado, AGN.

una especie de armario que muestra en su interior una visión cubista del artista 
tocando instrumentos musicales, que jugó con el fotógrafo para introducirse y 
salir de su propia imagen. La otra obra que nos interesa se ha denominado Auto-
rretrato y se ha fechado en 1944 ( Jager et al., 1990; Monterroso, 2006; Torrente 
et al., 2003). Pero dada la cronología de la exposición y la fotografía de Conrado 
podemos considerar probada la nueva fecha de 1943, comprendiendo que Granell 
pudo modificarla con posterioridad. De cualquier manera, ambos retratos forma-
ron parte de la exposición, por lo que estaban terminados a mediados de agosto 
de 1943. Además de la nueva temporalidad, es importante reseñar el simbolismo 
de la obra, que nos muestra a un Granell en un alegato puramente surrealista. En 
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el lienzo se observa la cabeza cercenada de Granell, atravesada por un ancla. Al 
lado se aprecia un reloj de arena sobrevolado por el ojo derecho del artista, que 
está alado y atravesado por un imperdible. En el suelo una cita arrugada de Proust 
(1919/1922): «Sólo cuando se cree en la realidad de las cosas, emplear un medio 
artificial para verlas no equivale enteramente a sentirse más cerca de ellas». Hay 
una crítica evidente al modo de ver, a la pintura naturalista que busca de manera 
equívoca plasmar la realidad sin interpretación ni imaginación.

La idea del exilio o el destierro podríamos conectarla en esta obra con el con-
cepto de Bretón de desterritorialización, siguiendo a Rubio (1994), lo podríamos 
relacionar con el desarraigo del objeto (el propio Granell) de su entorno habitual, 
para pasar a una ubicación en un contexto nuevo (La República Dominicana) que 
altera su sentido original pero señala otros nuevos. El ancla —que pudiera ser 
metáfora marina de su llegada y permanencia a la isla— y la ausencia de cuerpo, 
que dificultan la salida. Por otro lado, la metáfora temporal del reloj de arena y el 
ojo alado, pese a estar sujeto con un imperdible, nos trasladan a ese futuro soñado, 
que llegará en 1947. Siguiendo a Rodríguez y Pita (2017), para Granell: «el surrea-
lismo no era sólo una corriente artística a la que anexionarse, sino una filosofía 
vital que encajaba perfectamente con los principios de amor, poesía y libertad en 
los que creía». Como afirmó el crítico de arte Juan Bosco Díaz-Urmeneta: «El 
surrealismo cruza el puente: deja la segura pero prosaica cotidianidad y se aden-
tra en el mundo de los fantasmas, esto es, de los deseos olvidados pero activos y 
las imágenes asociadas a ellos que pueden activar la mirada».

El 26 de agosto de 1943 se inauguró la primera exposición individual de Gra-
nell en la Galería Nacional de Santo Domingo. La muestra contaba con cuarenta 
y cuatro obras y de ella se hacía eco la redacción de Democracia en el número 37. 
En el mismo periódico, en su número 40, se informó que el 25 de septiembre, un 
grupo de literatos y periodistas, entre los que estaban Jesús Poveda, Baeza Flo-
res y Valldeperes, realizaron una serie de ponencias sobre la pintura de Granell y 
el desenvolvimiento del surrealismo. Sobre el pintor destacaron «lo poderoso de 
su imaginación creadora», catalogaron su obra y comentaron la exposición, que 
había sido muy visitada y también discutida. La redacción de La Poesía Sorpren-
dida, en su número 1 de octubre de 1943, también informaba sobre las peripecias 
de Granell, «el español desesperado», añadiendo además una conferencia reali-
zada por el pintor en «Alfa Omega» titulada El surrealismo y la pintura. La con-
clusión que sacaban de todas esas experiencias era que indicaban «la apetencia 
de formas más de acuerdo al mundo del hombre sin otra limitación que la bús-
queda siempre profunda, anhelante e insatisfecha de su mundo» y concluía sobre 
las obras de Granell que «constituyen una favorable y saludable puerta al mundo 
atormentado y misterioso del hombre».

En enero de 1944 se celebró la Exposición de Artistas Españoles en el Ate-
neo Dominicano, en una información recogida en el número cuatro de La Poe-
sía Sorprendida. La muestra, organizada por la Comisión de Españoles Pro Cen-
tenario, recogía obras de los principales artistas exiliados, entre los que destacó 
el óleo Guitarrista, realizado por Granell. El 22 de febrero de 1944 fueron selec-
cionados los artistas y las obras que concurrirían a la Segunda Exposición Nacio-
nal de Artes Plásticas, que se celebraría con motivo del Primer Centenario de la 
Repúbica. La comisión, integrada por, entre otros, Manolo Pascual y Rafael Díaz 
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Niese —Director General de Bellas Artes—, seleccionó para la muestra «cinco 
óleos surrealistas» realizados por Granell (Díaz Niese, 1944).

Ilustración 4. Modelo en el estudio. Granell, 1943. Fondo Conrado. AGN.

En el catálogo de la exposición hemos descubierto que finalmente fueron mos-
trados seis lienzos, con los títulos: Modelo en el estudio; Músico; Torero y amante; 
Actriz; Instante y Adoración. Entre las obras de Granell, aparece El placer del baño 
como elegida por la Secretaría de Estado de Educación y Bellas Artes para ser 
adquirida y expuesta en la Galería Nacional, con un precio estimado de 100 pesos 
dominicanos, que tenían paridad en dólares de la época (Calderón, 1944). Tras 
contrastar varias fuentes, entre las que destacan las citadas y también De los San-
tos (2010) hemos determinado que en realidad la obra adquirida fue Modelo en el 
estudio, pues pertenece a los fondos del Museo de Arte Moderno (MAM), heredero 
de la Galería Nacional de Bellas Artes. Además, Torero y amante, también referen-
ciada como Añoranzas de un torero enamorado, entraría a formar parte del MAM.

El 15 de noviembre de 1945 se inauguró la segunda exposición individual de 
Granell en la Galería Nacional de Bellas Artes (Calderón, 1945). En esta ocasión 
seleccionó doscientas obras diversas que mostraban un gran avance artístico. La 
crítica de Lacay (1945), premió el esfuerzo inmenso del autor, cuya obra com-
para con una «fiesta de creaciones originales, (…) el artista rebasa las fronte-
ras de la objetividad, y se encamina ya triunfador de sus fuerzas hacia panoramas 
más amplios». El crítico también se quejó amargamente de la incomprensión de 
la «masa receptora» y de que «aún la crítica soez, cargada de prejuicios, detracta 
neciamente el surrealismo». Igualmente es importante reseñar la madurez plás-
tica de Granell y su profundización en el arte surrealista. El propio Péret afirmó 
sobre la obra del artista en esos años que «todos los cuadros que constituyen su 
producción reciente hablan de América como las aguas termales hablan de volca-
nes». ( Jaguer, 1990: 23). Ciertamente ese proceso de metamorfosis es evidente en 
Granell, que comenzaba a adoptar temas dominicanos, como las series de indios.
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Posteriormente Granell (1946) publicó un artículo en La Nación señalando la 
importancia de André Bretón, que se encontraba de paso por la isla en vísperas 
de su retorno a París. Bretón era homenajeado como artista y poeta, pero tam-
bién como impulsor imprescindible del surrealismo en el mundo, que para Granell 
marcaba la liberación en el arte, facilitaba su comprensión y permitía conservar 
sus elementos esenciales. El arte siempre buscaba independizarse, de elementos 
tan dispares como la «Madre Naturaleza», pero también de la «Función Social», 
así como del «atolladero de las clasificaciones, de las claudicaciones, de los ser-
vilismos, de las imposturas». Buscaba romper la adulteración y las transgresio-
nes que llevaban a ciertos artistas a jugar un papel en los totalitarismos, los cuales 
calificaban «arte decadente» al verdadero, al de los más importantes talentos de 
la época. Granell visualiza el aporte de Bretón como «hacer la luz allí en donde 
la semioscuridad amenaza con embarullarlo todo» y su acción como la de abrir 
«con energía inigualada la pesada cortina de las confusiones».

Granell (1946b) escribió también sobre André Bretón en La Poesía Sorpren-
dida. En ese texto no sólo lo elogiaba, sino que hacía hincapié en la importan-
cia del poeta en el despertar surrealista dominicano: «Bretón conocía el haber 
lírico de nuestra solitaria y grande poesía sorprendida; conocía, perfectamente, 
el esfuerzo realizado por la joven poesía dominicana». En ese sentido, para Bre-
tón La Poesía Sorprendida tenía gran significación porque en ese contexto posbé-
lico «los valores de la cultura estaban azotados por vientos peligrosos y a punto 
de naufragar». Reivindicaba la unión de la poesía con «el hombre Universal», 
así como la calidad de la revista y el renombre de los colaboradores. Granell inci-
día también en los apoyos recibidos de otros grandes poetas, como Pedro Sali-
nas, Jorge Guillén, Juan Ramón Jiménez, Vicente Aleixandre o Dámaso Alonso.

El 18 de junio de 1947, su gran amigo Vela Zanetti —muralista exiliado— le escri-
bía a Granell, que ya había salido de la República Dominicana: «Lo otro, el algo 
que perseguimos no lo encontraremos más que con el regreso a España. […] El 
caso es pintar y pintar, afilarse las uñas para el día de la corrida que será en Europa, 
en España, porque el toro está allí». Eugenio Granell se había marchado del país, 
evadiendo posiblemente una mentira política, ya que se le exigió firmar un docu-
mento de adhesión a la dictadura, en el que se establecía que el régimen trujillista 
no había maltratado ni encarcelado a refugiado alguno (De los Santos, 2010: 163)

Conclusiones

A través del presente artículo hemos aportado algunas fuentes novedosas que 
nos muestran la importancia del proceso de transculturación y transferencia cultu-
ral que se dio en la República Dominicana a partir de la llegada masiva de exilia-
dos europeos.

Las ideas artísticas perduraron en la isla, a través de instituciones como la ENBA 
que han permitido el avance inequívoco en las artes dominicanas. Granell jugó un 
papel importante en la introducción del surrealismo, un movimiento artístico que 
finalmente tuvo una gran raigambre en la República Dominicana.
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Finalmente, es importante reseñar que Granell transformó y fue transformado 
por el contexto dominicano, iniciándose como artista plástico en la isla y llegando 
a ser uno de los surrealistas más polifacéticos de la España transterrada.
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Resumen

El propósito de esta comunicación es indagar en las consecuencias del pro-
ceso globalizador en las dinámicas detectables en el campo literario en la actuali-
dad. De forma específica, se trabajará con tres tendencias interconectadas —trans-
nacionalización, comercialización y espacialización— que orientan algunas de 
las principales novedades en su funcionamiento. A partir de ellas, se reflexionará 
sobre los modos como los productos literarios funcionan a nivel internacional, 
sobre las consecuencias de las nuevas lógicas mercantiles en él o sobre el surgi-
miento de nuevas figuras mediadoras que regulan la producción, distribución y 
formas de consumo literarios. Las conclusiones de estos análisis nos llevan a colo-
car nuevas lecturas actuales sobre la tensión entre autonomía y heterenomía for-
mulada por Bourdieu.

Palabras clave

Espacio transnacional, Flujos culturales globales, Heteronomía, Literatura, 
Material turn.

Introducción

Este trabajo pretende ser una primera y sucinta aproximación a las nuevas 
dinámicas experimentadas en el campo literario en la actualidad, principalmente 
a partir de los procesos que se derivan de la globalización neoliberal. Se trata de 
tendencias interconectadas y de un alto grado de complejidad que afectan tanto 
a los modos de funcionamiento como a los roles atribuidos a la literatura hoy. De 
forma específica, trabajaré con los tres ejes que identifico como orientadores de 
estas nuevas tendencias: la circulación global de la literatura, la mercantilización 
y la espacialización.
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I. Globalización, hibridación y representación identitaria

La globalización y los avances tecnológicos han promovido el desbordamiento 
de los límites nacionales como marco de actuación de las iniciativas culturales. En 
la actualidad nos encontramos ante modelos de circulación global de los produc-
tos literarios que conectan con la denominada world literature (Casanova, 1999; 
Damrosh, 2003; Moretti, 2000). Influyen aquí lógicas diversas que confluyen en 
productos inspirados por el cosmopolitismo, la transnacionalidad, el nomadismo 
contemporáneo, la fusión o el mestizaje, pero sobre los cuales suele ser proyec-
tada también una cierta construcción exotizante, en dos niveles: porque o bien 
es atribuida una cierta representatividad de esta hibridación transnacional (sin 
que haya un interés «real» por sus fuentes); o bien porque se proyecta sobre las 
obras una representación de algunas características (previsiblemente) identifica-
bles con los territorios, regiones o países de origen. Todo esto con una cierta ten-
dencia a la superficialidad y homogeneización en los discursos realizados sobre 
las creaciones literarias, independientemente del tratamiento que estas cuestio-
nes reciban en las obras.

En este sentido, existirían dos marcos de circulación: el representado por los 
productos literarios que pueden funcionar globalmente sin la necesidad de ser 
adjetivados identitariamente y que están en dependencia con una construcción/
visión occidentalizada, además de utilizar los canales de distribución hegemóni-
cos, con especial destaque para la lengua, siendo el inglés la lengua de origen o de 
intercambio; se trata de una situación análoga a lo que podemos encontrar en los 
productos audiovisuales o musicales, donde el ámbito anglófono funciona como 
referente. En segundo lugar, localizaríamos los productos culturales originarios o 
vinculados con países «secundarizados» geopolíticamente, con una entrada limi-
tada en los modelos globales de circulación y en/sobre los cuales se identifica una 
serie de características particulares alternativas a la supuesta realidad hegemónica, 
de carácter universal y neutra. Obviamente y si bien se está incidiendo aquí en la 
dimensión geográfica, estas claves funcionan también para cualquier tipo de iden-
tidad subordinada (en términos étnicos, raciales, de género, de orientación sexual, 
de diversidad funcional, etc.).

Si Bourdieu (1992) contraponía dos modos de consagración en el campo lite-
rario, según operase un principio de jerarquización interna o externa, es decir, la 
búsqueda del reconocimiento entre pares frente al éxito de ventas (que provoca-
ría, por su vez, la exclusión de la primera variante), en el caso de estos modelos glo-
bales se produce una ligera reconfiguración de estas variables, según coordenadas 
cada vez más comunes en todos los planos. Así, gran parte de estas obras de circu-
lación internacional son productos de naturaleza eminentemente mercantil identi-
ficables con géneros y usos repertoriales con especialmente éxito entre el público: 
intriga/policíaco/suspense/thiller, histórico, autoayuda ficcionado, romance, etc. 
Sin embargo, autores como Philip Roth, Don DeLillo o, en alguna medida, Paul 
Auster, continúan gozando de reconocimiento crítico a la par que sus libros cons-
tan entre los más vendidos. Debe ser considerada en estos casos la «consagración 
institucional» (Bourdieu, 1992) que se deriva del papel de la crítica o de ciertos 
premios no comerciales como el Príncipe de Asturias de las Letras o el Pulitzer.

En este sentido, se hace oportuno reflexionar sobre las autoras/es y las obras 
que entran en los canales de circulación internacional. Estos están sobre todo 
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dominados por lógicas comerciales, por lo que es de suponer la importancia de 
mecanismos de mediación que organicen el tránsito y la adecuación de los pro-
ductos. Un caso paradigmático que garantiza la entrada en este dominio es la atri-
bución de los Premio Nobel, considerado el galardón más prestigioso a nivel inter-
nacional. El anuncio de esta distinción coincide con la celebración de la Feria de 
Libro de Frankfurt, principal referente del mundo de la edición y donde tienen 
lugar muchas operaciones de compraventa de derechos de obras literarias (Villa-
rino Pardo, 2014a: 168).

II. Comercialización y nuevas mediaciones

La nueva etapa posfordista del capitalismo está edificada en torno a la produc-
ción no material, especialmente en la denominada economía creativa, que incor-
pora —aunque no se reduce a ella— la industria del entretenimiento. La estrecha 
relación de la cultura con estos modelos permite deducir la modificación sustan-
tiva de los parámetros de funcionamiento de los campos culturales, lo que no es 
ajeno a las dinámicas imperantes en loas otros campos sociales. Tal como indica 
Anselm Jappe: «A capitulação incondicional da cultura em face dos imperativos 
económicos é apenas uma parte da mercadorização, cada vez mais generalizada, 
de todos os aspectos da vida, e não podemos discutir esta mercadorização ape-
nas para a cultura sem pretender romper com a ditadura da economia a todos os 
níveis. Não há nenhuma razão para que a cultura, e só ela, seja capaz de salvaguar-
dar a sua autonomia relativamente à lógica pura do lucro se nenhuma outra esfera 
o consegue» (2012: 100).

Este autor ( Jappe, 2012: 101 y ss.) destaca también que la industria del entrete-
nimiento «desempenha um papel importante de pacificação social e de criação 
de consensos» (2012: 101), lo que contribuye a la infantilización y a la tendencia 
narcisista cada vez más presente en la sociedad.

El incremento de la complejidad en los niveles de las relaciones literarias, así 
como el desarrollo de iniciativas económicas con base en este elemento, ha lle-
vado a la aparición de nuevas figuras mediadoras que regulan la producción, dis-
tribución y modos de consumo literarios. En muchos casos, se trata de versiones 
actualizadas y adaptadas a los desarrollos tecnológicos actuales, pero existen tam-
bién actores inéditos en juego que superan los elementos clásicos de la circula-
ción literaria, como eran las casas editoriales, las librerías o el papel de la crítica. 
Así, encontramos las/los agentes literarias/os, las agencias, las escuelas y talleres 
de escritura, las empresas de organización de eventos literarios, de consultoría o 
de servicios editoriales a medida, etc. Incluso hay ejemplos que combinan prác-
ticamente todas estas posibilidades, como la empresa portuguesa Booktailors 
(http://booktailors.com, última consulta 28-09-17).

Lo que se desprende de aquí es una cierta tendencia a la profesionalización de 
las actividades relacionadas con la escritura —empeño este constante en la his-
toria del campo literario desde el siglo XIX— pero sin que esto afecte necesaria-
mente a las figuras autoriales, sino que lo que observamos son nuevos empleos 
adaptados a las nuevas lógicas económicas. En el campo literario y cultural, estas 
han causado el incremento de la complejidad del marco legal (con la compra y 
venta de derechos), el impacto de la dimensión transnacional y los cambios en 
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los modos de difusión, con el desarrollo de campañas de promoción cada vez más 
evolucionadas, pero que simultáneamente no distan mucho de iniciativas de mar-
keting para otros productos.

En este sentido, en el que la difusión mediática tiene cada vez más importancia, 
cobra especial relevancia las conexiones entre medios de comunicación y editoria-
les, a través de grupos empresariales como el español Prisa, propietaria de perió-
dicos y cadenas de radio pero con un papel también fundamental en la educación 
—con todas los potenciales beneficios de este vínculo— con la marca Santillana 
y, a través de ella, de editoriales como Alfaguara. Esta última fue vendida en 2014 
al grupo editorial Penguin Random House dueña de más de 250 sellos editoriales 
en todo el mundo —entre ellas, Lumen, Grijalbo, Taurus o Caballo de Troya— y 
responsable de una gran parte de la producción literaria (y no solo) a nivel mun-
dial. La tendencia a la concentración del sector, principalmente en lo relativo a 
sellos editoriales con una cierta trayectoria y como mecanismo de actuación ante 
los desafíos del mercado global es, por lo tanto, otra de las líneas de fuerza de estas 
nuevas dinámicas (sin que esto signifique obviar la emergencia de pequeños pro-
yectos independientes). A pesar de la monopolización, habitualmente se mantie-
nen los nombres y, en cierta medida, la línea editorial; el caso portugués es para-
digmático con la compara y agrupamiento de un gran número de proyectos edi-
toriales por el grupo Leya y la Porto Editora, permaneciendo en un tercer lugar 
el grupo Presença.

No obstante, el peligro de homogeneización latente en estos procesos es claro, 
sobre todo cuando estas operaciones evidencian los intereses económicos existen-
tes. García Canclini (2001 [1989]) identifica una «nueva mentalidad empresarial 
hacia la cultura» (2001: 101) en la Rede Globo de Brasil, cuya extensión y diversi-
dad «les permite programar acciones culturales de vasta repercusión y alto costo, 
controlar los circuitos por los que serán comunicadas, las críticas, y hasta cierto 
punto la descodificación que harán los distintos públicos» (2001: 101).

La consolidación de las plataformas de venta online en el mercado de los libros, 
que orientan a nuevas adquisiciones según el perfil de comprador(a) y de forma 
bastante acertada por la cantidad de datos acumulados, suponen una reestructu-
ración de dinámicas previas de funcionamiento del campo literario. El desarrollo 
de internet ha dinamitado (al menos parcialmente) algunas concepciones previas 
sobre las tipologías, funciones y tiempos de la crítica (van Rees, 1983). Hoy en día, 
y sin descartar la pervivencia de una cierta «autoridad crítica», la interacción de 
lectoras/es y público en general permite reevaluar estas posibilidades. En 2016, por 
ejemplo, El País lanzó Librotea, «un recomendador de libros online que permite a 
los lectores compartir sus recomendaciones literarias, así como conocer las de escri-
tores, críticos literarios, ensayistas, blogueros y otros agentes culturales del mundo 
del cine, la música o las artes plásticas» (https://elpais.com/cultura/2016/02/05/
actualidad/1454673468_532204.html, última consulta 28-09-2017).

Otra iniciativa relevante en esta orientación pero que responde a otro perfil 
ligeramente diferente es el «Oprah’s Book Club», una plataforma online que tiene 
como origen el programa televisivo de Oprah Winfrey, capaz de impulsar nota-
blemente las ventas si una obra es incluida en su lista (es el denominado «Oprah 
Effect»). Este club de lectura, de carácter interactivo, ofrece toda una serie de 
recursos en torno a los libros seleccionados como fragmentos, entrevistas sobre 
ellos, textos exclusivos, juegos, referencias críticas, productos adicionales como 
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marcapáginas o incluso menciones a «celebrities who love this book». Además, 
existe la posibilidad de comprar la versión en Ebook de las obras con los comen-
tarios y destaques de Oprah Wrinfrey, lo que evidencia, de nuevo, estas nuevas 
mediaciones, ya apuntadas en varios momentos de este estudio.

III. Espacialización y turismo literario

El denominado material turn de la literatura y de otras prácticas culturales ha 
llevado a que un elemento tradicionalmente fuera del mundo físico sea «espacia-
lizado» en lugares concretos. En este sentido se detecta el surgimiento de inicia-
tivas como casas de autoras, hoteles literarios, ciudades y villas del libro, rutas y 
paseos guiados por escritoras/es, inspiradas en ellas o en alguna obra o temática, 
etc. Incluso, proyectos literarios vinculados a espacios geográficos de diferentes 
dimensiones (locales, comarcales, regionales, etc.) que pretenden redefinir o com-
plementar los significados asociados a ellos. Estos procesos no están, en muchos 
casos, lejos de lógicas mercantiles que buscan nuevos recursos económicos y que 
se encuentran próximos de fenómenos emergentes como el turismo literario.

Dentro de estas dinámicas, en las últimas décadas han cobrado relevancia dos 
modalidades asociadas a la literatura que ocupan habitualmente lugares significa-
tivos del espacio público y por un período de tiempo limitado: las ferias y los festi-
vales. La primera de ellas cuenta con una tradición histórica más larga y está espe-
cialmente vinculada al sector editorial y librero, es decir, a la comercialización de 
libros. En años recientes se ha producido la consolidación de algunas citas inter-
nacionales para público profesional —Feria del libro de Frankfurt, Feria del Libro 
Infantil y Juvenil de Bolonia y la Feria Internacional del Libro de Guadalajara— 
que se sitúan como escaparates y referentes del mundo de la edición, así como 
espacio para el contacto y desarrollo de negocios. Villarino Pardo (2014ab, 2014b, 
2016) ha estudiado, a partir del caso brasileño, las dimensiones y funcionalidades 
diplomáticas que se derivan de la presencia en estos eventos.

Resulta obvio que existen diferencias notables entre esta modalidad de ferias 
de carácter internacional y aquellas de perfil local, orientadas a la venta al público. 
La evolución de estas iniciativas hacia modelos comerciales análogos a los aplica-
bles a cualquier otro producto se hace patente en casos como la Feira do Livro de 
Lisboa, configurada en los últimos años como un evento temático sobre el libro 
realizado en un espacio público emblemático de la ciudad, el Parque Eduardo VII, 
y donde las casetas de libros conviven con puestos de fast food, música ambiente, 
workshops de cocina, etc. De hecho, la literatura del subcampo de producción res-
tringida (Bourdieu, 1992) resulta minoritaria frente a otras formas literarias, domi-
nando aquí el formato libro en general y productos de otro perfil, potencialmente 
más atractivos para el gran público como la literatura infantil y juvenil, las obras 
de auto-ayuda o espirituales, guías, libros de cocina, etc.

En oposición a la proximidad de las ferias con el campo de gran producción, los 
festivales se orientan más bien a la literatura más consagrada, atrayendo a público 
con mayores capitales culturales, a pesar de recurrir a figuras destacadas interna-
cionales —Salman Rushdie, Paul Auster, Arundhati Roy, V. S. Naipaul— que pue-
dan resultar merecedoras de atención mediática. El lanzamiento en simultáneo 



227

GLOBALIZACIÓN, MERCANTILIZACIÓN Y ESPACIALIZACIÓN. NUEVAS MEDIACIONES  
Y NUEVAS DINÁMICAS DEL CAMPO LITERARIO EN LA ACTUALIDAD

en varias lenguas y las giras promocionales de nombres reconocidos por todo el 
globo, facilitan (y promueven) su presencia en estos eventos.

El origen de los festivales literarios puede ser localizado en el ámbito anglófono 
en la década de 70 desde donde se propagaron a otros puntos del globo, siendo 
un formato en expansión en los últimos años, con especializaciones temáticas, de 
tamaño y duración según la localización escogida. A pesar de su referida prefe-
rencia por la literatura prestigiada, están también presentes otras formas artísticas 
(música, teatro) que dialogan con la tradición escrita y que contribuyan a facilitar 
el acercamiento y consumo de estos productos culturales. La posibilidad de con-
tacto directo del público lector con creadoras/es y la interacción mediante charlas 
o encuentros es uno de los aspectos más reconocibles y valorados de los festivales.

Según Sapiro (2016: 13), los festivales literarios presentan una triple función: 
económica, política y cultural, contribuyendo a la democratización de la cultura, 
pero con efectos simultáneos y evidentes en el campo literario y editorial, dando 
visibilidad obras y autoras/es, lo que se traduce en el número de ventas y en la con-
solidación de la carrera literaria. En la industria turística contemporánea la orga-
nización de eventos resulta un elemento fundamental ante la saturación de ele-
mentos de atracción y la necesidad de crear productos distintivos. Los festivales 
literarios, así como de otro perfil, son habitualmente un recurso para aumentar el 
número de visitantes en las poblaciones de realización. En este sentido, se hace 
necesario pensar en estas iniciativas también según las claves del turismo cultural 
y particularmente según el emergente turismo literario.

Conclusiones: ¿nuevas lecturas de la heteronomía?

Tal como fue indicado, este es un trabajo en fase de desarrollo que necesita 
mayores estudios empíricos para profundizar en las cuestiones aquí esbozadas y 
que responde a elementos de diferente naturaleza. No obstante, estamos en con-
diciones de afirmar la vigencia de las tres lógicas aquí identificadas como respon-
sables de las nuevas dinámicas del campo literario en la actualidad —transnacio-
nalización, comercialización y espacialización—, desde la comprensión de que se 
trata de tendencias no exclusivas de este campo (ni las únicas en él actuantes) y 
que funcionan de forma interrelacionada, no siendo comprensibles aisladamente.

Estas variables suponen un desafío a la hora de valorar la tensión entre autono-
mía y heteronomía (Bourdieu, 1992) del campo literario (y de los campos cultu-
rales en general). A pesar de tratarse de posiciones relativas y nunca absolutas en 
las propuestas de Bourdieu, estamos ante nuevas dimensiones de la heteronomía 
a partir del dominio del campo económico y de sus lógicas sobre todos los otros 
campos (sin obviar que esto puede derivar en nuevas formas de heteronomía polí-
tica). La importancia de la dimensión/circulación internacional y la dependencia 
de los circuitos comerciales (aunque no sean los únicos existentes) incide toda-
vía más en estas tendencias.

Un ejemplo de agencia literaria centrada en la representación de escritoras/es del 
ámbito de lengua española, Schavelzon-Graham (http://www.schavelzongraham.
com/, última consulta 28-09-17), permite verificar los géneros ofrecidos: Fiction 
(Modern classics, Narrative, Noir, Women’s, Young Adult, Children) Non-fiction 
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(Literary, Commercial, Biographies, Self Help, Cook books). Desaparece, por lo 
tanto, el teatro o la poesía, formatos menos proclives a traducirse en éxito econó-
mico pero que, sin embargo, se relacionan —especialmente en el caso del género 
poético— con una mayor consagración entre pares y con la vigencia de princi-
pios de jerarquización autónomos dentro del campo literario.

Resulta evidente el peso de la globalización en todos los procesos referidos con 
la «reorganización industrial, mercantil y espectacular de los procesos simbólicos» 
(García Canclini, 2001: 104) y la pérdida de la referencialidad de los marcos ante-
riores: «The centres of meaning-and-value production are today exterritorial and 
emancipated from local constraints» (Bauman, 1998: 3). Frente a la complejidad 
real caracterizada por una gran diversidad y fenómenos de hibridación, las nue-
vas tendencias caminan hacia la homogeneización de discursos y prácticas como 
modelos más vendibles. Son, por lo tanto, cada vez más necesarios los estudios 
que reflexionen sobre las articulaciones de las prácticas culturales, las identidades 
y la globalización para comprender los fenómenos actuales (literarios y no solo).
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Resumen

En este trabajo se parte de la idea de que la narrativa de tradición oral es un 
reflejo de los valores de la comunidad cultural que la mantiene viva en la memo-
ria colectiva. Tomando como muestra un corpus de relatos tojolabales de la tra-
dición oral, se han analizado aquellos fragmentos en los que los personajes muje-
res sufren violencia y se han comparado las diferentes versiones para evidenciar la 
relación mutuamente influyente entre la narrativa tradicional y la cultura.
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I. ¿Quiénes son los tojolabales?

México cuenta con un 6,5 % de población indígena (inegi, 2010). Dentro de sus 
fronteras hay 68 agrupaciones lingüísticas (inali, 2008: 38). Los tojolabales habi-
tan en el sureste del Estado de Chiapas que ocupa el tercer lugar del país con más 
población indígena y son 53 607 los hablantes de esta lengua según las cifras ofi-
ciales (inegi, 2010).

Tojolwinik, «hombres cabales» (López Moya, 2010), es la palabra con la que 
se denominan a sí mismos los tojolabales. Toj significa «recto» en sentido lite-
ral y metafórico-moral (Lenkersdorf, 2010: 568-570) y winik significa «hombre», 
«varón» y «veinte» —número de dedos de las personas, y unidad del sistema 
numérico vigesimal— (Lenkersdorf, 2010: 400). Los tojolabales son parte del área 
cultural conocida como «Mesoamérica» en la que también se encuentran muchos 
otros grupos etno-lingüísticos con los que comparten numerosos rasgos cultura-
les. Su economía cuenta con escaso excedente y está basada en la agricultura: el 
maíz, el frijol y la calabaza conforman la base de su dieta complementada con fru-
tas y con otras hortalizas como el chile y el tomate (Fábregas Puig, 1995: 11-36). 
Todavía muchos pueblos tojolabales cuentan con un sistema comunal de reparto 
de la tierra (los ejidos) y resuelven los conflictos internos mediante la asamblea, 
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compuesta por hombres en la mayor parte de las comunidades. La Constitución 
mexicana reconoce el derecho de los pueblos indígenas a regirse por sus propios 
sistemas normativos en la resolución de conflictos locales y esto no siempre favo-
rece la igualdad entre hombres y mujeres (La Chica, 2016: 129-141). La división del 
trabajo está basada en el sexo: los hombres se ocupan del cultivo de la tierra y de 
los asuntos «externos» a la comunidad, y las mujeres permanecen en el ámbito 
doméstico y se ocupan del huerto, la cocina y la educación de los hijos. La jerar-
quía también se establece en función del sexo y de la edad.

La cosmovisión de los tojolabales es el resultado de una amalgama cultural. 
En ella confluyen elementos prehispánicos (a su vez, también fruto de otra amal-
gama cultural) y elementos católicos. En lo alto del cielo se encuentra un único 
Dios, también llamado Kajwaltik, «Nuestro Señor», o Kajwaltik Dios, «Nues-
tro Señor Dios». En el subsuelo se encuentra el mundo de Pukuj, el Brujo, «El 
Sombrerón», una imagen del Diablo que se aparece a caballo y vestido de charro 
y que está presente en la tradición oral de muchas zonas de México. Él es dueño 
del infierno o inframundo, el mundo de la muerte, lugar al que se accede a tra-
vés de las cuevas situadas lejos del ámbito doméstico (La Chica, 2015: 383-408). 
En el mundo de los hombres hay una serie de personajes mágicos difíciles de ver, 
como la Llorona, el K’akchoj (un león / tigre de fuego) o el Pajkintaj, un mucha-
cho que puede llegar a perder a los que se adentran en el monte o que se presenta 
en las casas para desordenarlas. Los tojolabales llaman «vivos» a quienes, de entre 
ellos, tienen poderes sobrenaturales que pueden utilizar para hacer el bien, entre-
tenerse, o hacer el mal. A este grupo pertenecen, por ejemplo, los hombres Rayo, 
o el hombre Viento. Según la narrativa tradicional, estos vivos tienen la capacidad 
de controlar los fenómenos meteorológicos, por lo que son de enorme importan-
cia, por razones obvias, para estas comunidades agrícolas.

II. Narrativa de tradición oral y cultura

La narrativa de tradición oral es un arte verbal que ha servido al estudio, no 
sólo de la disciplina de la filología sino también a la antropología. Para esta cien-
cia social, la narrativa oral constituye un «documento» privilegiado en el estu-
dio de sociedades que no cuentan con una larga tradición escrituraria y que, por 
tanto, tienen sus ‘bibliotecas’ en la memoria colectiva.

La literatura de tradición oral es una expresión artística de creación colectiva. 
Su autor-legión (Menéndez Pidal, 1954) está compuesto por todos aquellos trans-
misores anónimos que, en cada performance, (re)crean los textos jugando con las 
«leyes no escritas» de la variación y la conservación en cuyo conocimiento son 
competentes. Las variantes introducidas por cada transmisor se comportan frente 
al conjunto del corpus de la comunidad a la manera en que las variantes de un 
hablante particular lo hacen frente al conjunto de la lengua ( Jakobson, 1977: 8). 
Si una variante perdura y se extiende es porque refleja de alguna manera la idio-
sincrasia de la comunidad, y porque, pese a sus particularidades, no desafía tanto 
las leyes de creación como para que la comunidad la sienta ajena a sí.

En todo caso, en este tipo de literatura la originalidad no es un valor, sino que 
queda fuera de los objetivos de los transmisores, y la impronta personal tiene un 
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margen limitado de acción. El valor, por el contrario, es saberla contar bien, esto 
es, tal y como fue contada, «imitarla bien, calcarla» con fidelidad. La transmisión 
de la información contenida en los textos no es la razón principal de la comunica-
ción: los niños tojolabales piden a sus mayores (una y otra vez) que les narren el 
mismo cuento, aunque ya se lo sepan, por placer lúdico y estético.

Entre los tojolabales, hay también cierto grado de especialización puesto que, 
por mucho que una persona «conozca» el cuento, no tiene por qué reconocerse 
a sí mismo (ni ser reconocido por los otros) como alguien que «lo sabe contar». 
No todo el que conoce los cuentos, los cuenta y menos aún, los cuenta bien. En 
cada comunidad se sabe quiénes son los (buenos) narradores y también cuál de 
las versiones que emite un mismo narrador del mismo relato es contada con mayor 
maestría, es «más bonita» o «más completa». La narrativa de tradición oral es, 
ante todo, un arte verbal.

El rasgo más importante de este tipo de literatura es la manera en que se trans-
mite: «lo oral no puede considerarse meramente lo contrario de lo escrito sino 
una forma específica de creación literaria y de cultura» (González, 2003: 12). La 
especificidad de este tipo de literatura no consiste en no ser literaria o «en care-
cer de artificio, sino en el hecho de que su carácter de textos memorizados los 
hace abiertos en sus significantes y no simplemente abiertos en sus significados» 
(Catalán, 1997: xxv).

Los textos, siempre potenciales, viven en variantes (Menéndez Pidal, 1957: 367-
368) y sólo los conocemos mediante el estudio de las diversas versiones o reali-
zaciones concretas que hace cada recreador. La pregunta por el origen último o 
por la última autoría carece de sentido. El carácter efímero de cada variante, la 
inestabilidad textual definitoria de este tipo de literatura y su apertura constitu-
tiva como textos hacen que nunca se agoten las posibilidades de variación, ade-
más de las múltiples lecturas simbólicas que pueden extraerse de cada versión.

Los textos se adaptan al presente histórico de la comunidad que los acoge, como 
apunta Diego Catalán: «el saber comunal no es estático, sino que se inserta en 
la historia de la colectividad que lo posee, se actualiza continuamente, adaptán-
dose a los renovados parámetros ideológicos de la sociedad que hace uso de él» 
(Catalán, 1986: 93). En otras palabras, y hablando del mito, Lluís Duch dice que 
«llega a hacerse actual en todas las épocas y en todos los espacios, porque ha de 
ser incesantemente reinterpretado en función de las nuevas variables que surgen 
en los trayectos vitales de los individuos y de las colectividades» (Duch, 2002: 27).

Si bien podemos afirmar que toda literatura escrita refleja de una manera u otra 
el contexto en el que ha sido creada, en el caso de la literatura oral, el contexto en el 
que se da (tanto comunicativo como cultural) forma parte de su misma definición 
pues aquélla no existe sin éste, y no puede desprenderse de él: por una parte por-
que el único contexto comunicativo posible de este tipo de literatura es la puesta 
en escena del transmisor frente a su audiencia; y por otra, porque en esta perfor-
mance la comunicación se construye sobre los códigos culturales compartidos por 
todos los presentes. En este sentido, este tipo de literatura se diferencia sustancial-
mente de la literatura escrita. Podríamos decir que una novela también refleja su 
época, o incluso que no puede comprenderse sin ella. Sin embargo, una novela, 
a fin de cuentas, puede «existir» más allá de su época. En el caso de la literatura 
de tradición oral, o existe en su contexto, o deja de ser oral para convertirse (si ha 
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sido transcrita) en un pálido reflejo arqueológico, una huella de un texto no-enun-
ciado, no-gesticulado, no-escuchado.

La relación entre la cultura y la tradición oral es bidireccional. Es evidente que 
la literatura oral es expresión de los valores colectivos de la comunidad de la que 
forma parte, pues si no lo fuera, ésta no la preservaría. De igual modo, mediante 
el análisis de los textos se puede acceder al análisis de los valores si contamos con 
un número suficientes.

Pero los recreadores no son reproductores absolutamente obedientes. Conscien-
tes de que su discurso también incide en la cultura (siempre sin salirse en exceso 
de ciertos límites) introducen pequeñas variantes que hacen de la narrativa una 
potencial herramienta de cambio social. La narrativa oral permite un espacio en 
el que recrear el ideal social, ya sea con una función ejemplarizante y moral, ya sea 
como un medio de escape de la imaginación. De esta forma, a través de la narra-
tiva y mediante pequeñas variantes, los narradores van introduciendo pequeños 
signos de cambio y de incidencia en la cultura tradicional.

La narrativa de tradición oral es un documento de irrenunciable cotejo para el 
antropólogo que quiera estudiar y conocer una cultura, al nivel en el que los docu-
mentos de archivo son una fuente para el historiador. A diferencia de los datos 
obtenidos en entrevistas, a lo largo de la performance, en la emisión de un relato 
oral, el transmisor no es interrumpido, sino que desarrolla la historia de principio 
a fin según él quiera recrearla. Esto implica que se reduzca el grado de influencia 
del investigador sobre la información que aporta el narrador. No es lo mismo que 
un antropólogo pregunte a su informante si existen los hombres Rayo y el infor-
mante responda que sí, que un transmisor que cuente de principio a fin el cuento 
de los hermanos Rayo donde tal creencia es el supuesto desde el cual empieza la 
aventura. Mucho más fiable es, además, si dicho cuento lo conocen varios narra-
dores de varias comunidades diferentes, o de varias culturas diferentes. De ser así 
y tener la prueba de tales cuentos, estaremos lejos de equivocarnos si decimos 
que en tal región parece ser común que se crea en existencia de hombres Rayo. El 
mismo relato debe cotejarse en muchas versiones diferentes (cuantas más mejor) 
elaboradas por transmisores diferentes que no tienen por qué conocerse entre sí. 
De esta forma se pueden identificar las constantes en las diferentes versiones de 
un mismo relato y aquellas que son fruto de una variación esporádica o personal.

III. La mujer en la narrativa tradicional tojolabal

Los tojolabales cuentan con un amplio acervo de relatos de tradición oral. 
Estos relatos viven en variantes, es decir, en las versiones elaboradas por los hom-
bres y mujeres expertos en este arte verbal. Como todo arte colectivo, cuenta con 
una serie de formas, significados y mecanismos conocidos y compartidos por la 
comunidad cultural que la sustenta en su memoria. Éstos relatos, además de ser 
una expresión artística literaria, reflejan los valores y las creencias compartidas 
por el grupo, y van cambiando con él acompañándolo en el curso de su historia.

Algunos de estos relatos han sido fijados en Narrativa de tradición oral maya tojo-
labal registrados durante el año 2013 por la investigadora que escribe (La Chica, 
2017) y publicados en edición bilingüe. En el corpus recogido aquí contamos con 
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varios relatos con personajes femeninos entre ellos el titulado en dicha publicación 
«Sombrerón y la mula». Este relato trata del viaje que un viudo emprende al Infra-
mundo para buscar a su esposa, que ha sido convertida en mula y trabaja para el 
Diablo, Pukuj. Cuando llega al Otro Mundo, el protagonista va a recoger leña con 
ayuda de la mula y ésta no quiere caminar y el esposo la maltrata para que camine. 
En la versión mlc-21 (La Chica, 2017, pp. 120-138) tenemos el siguiente ejemplo:

221 ¡U’! Ay jun puya, yerro; puya jawi 
jyerro.

¡Uh! Había una puya, un hierro; la puya aquella 
era de hierro.

222 Ay sni’. Era puntiaguda. […]

229 Tito oj cho slap ja xijan jasta iti. De ahí todavía volvió a clavárselo así. […]

231 Ja puya jawi, mib’i x-ochi; mi slapa 
b’a stopi; mib’i x-ochi.

La puya aquella, dicen que no entraba; se la ponía 
en el culo; dicen que no entraba. […]

233 «¡Aw!», xchib’i. «¡Au!», dicen que decía.

234 Ok’, awani ja mula jawi. Lloraba, gemía la mula aquella.

235 Cha otro chingadazo ch’ak ya’ yi’. Y otro chingadazo terminaba de darle.

236 El chik’; el chik’ b’a syajali. Salía sangre; salía sangre de su herida.

237 Mib’i x-och ja puya wa xya’ yi’ b’a 
stopi; mib’i x-ochi.

Dicen que no entraba la puya que le ponía en el 
culo; dicen que no entraba.

238 Jelxi, jelxi, jelxib’i syajali, jelxi, 
jelxi.

Aumentó, aumentó, dicen que aumentó su dolor, 
aumentó, aumentó.

En la versión mlc-24 (La Chica, 2017: 145-150), aparece el mismo detalle con 
algunas variables:

74 Ay jun slanza; ay jun slanza. Tenía una lanza; tenía una lanza.

75 Tib’i b’a xchuku yi’ stop a mula. De ahí dicen que se la clavó en el culo a la mula.

76 Mi xb’ejyi; mi xb’ejyi. No caminaba; no caminaba.

77 Naki xya’ yi’ smajtan a men mula. Se puso a darle sus regalos a la mula.

78 Yajni axwi a men mula b’a syajal ja 
lanza jawi, tib’i k’umani’a:

Cuando ya no podía más la mula por el dolor de 
la lanza aquella, de ahí dicen que habló.

Cuando la mula/esposa ya no puede soportar el dolor habla y le pide a su esposo 
que pare de lastimarla. En la versión mlc-21 el narrador recrea así los diálogos:

239 —Ay, papacito, mokxa wa’ ki’. —Ay, papacito, ya no me pegues.

240 We’na, ache’umon tak —xyuta a sta-
tami—; we’n, ache’umon tak.

Tú, soy tu esposa, pues —le dijo a su 
esposo—; tú, soy tu esposa, pues.

241 Kajwalita, ya’ni mokxa wa’ ki’. Diosito, ahora ya no me pegues. […]

256 Mi awa’ ki’ ts’u’um. No me des cuero.

257 Mi amak’awon. No me vayas a pegar. […]

268 Como we’n xawixtalanon —xyutab’i ja 
xche’uma.

Y es que tú me maltratabas —dicen que le 
reclamaba su esposa. […]
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283 —Pes ora ya’ni pe mokxa awa’ ki’; 
mokxa wa’ ki’ a puya iti porque jel yaj.

—Pues ahora ya no me pegues; ya no me 
pegues con la puya esa porque duele mucho.

En la versión mlc-24, la esposa también le pide que deje de maltratarla, como 
vemos en los siguientes diálogos:

79 —Mi xawixlanun; mi xawixlanun. —No me maltrates; no me maltrates.

80 Ke’non; ke’non, wache’um —x-u’tjib’i. Soy yo; soy yo, tu esposa —dicen que 
le dijo. […]

83 K’ela awile, jel triste aya lom chamyoni, pero 
it b’ayon a ke’n a güego.

Fíjate, estás muy triste porque sí, morí, 
pero aquí estoy ahora.

84 It b’a wanon sk’uljel suprir a güego. Aquí estoy sufriendo ahora.

En algunas versiones, es la esposa quien le explica al protagonista por qué ella 
ha sido castigada con la muerte, convertida en mula y/o llevada al inframundo. En 
mlc-21 la esposa le explica al protagonista que está en el inframundo por «hablar», 
esto es, «coquetear», con otros hombres:

242 K’ela wil ja’sa ja b’a vida yani; k’ela 
wile.

Fíjate en la vida de ahora; fíjate.

243 Kanye’ watuch’ili. Te quedaste solo.

244 Pero…, ¿jas yuj ja me’y ko’ 
wamandari?

Pero…, ¿por qué no obedecía tus órdenes?

245 Jel sk’umanon a cristiano. Mucho me hablaban los cristianos. […]

258 Ja wa xle’a jan wawa’eli’ chikan jas 
wa xta’a jani.

Iba a buscar tu comida a ver qué cosa encontraba 
para traer.

259 Wa xjak kechan wa lawa’i. Llegaba aquí y solamente comías.

260 Mey xajob’o b’a wa xta’a, b’a wa 
xki’aj ja’ b’a wa xata’a.

No preguntabas dónde la encontraba, de dónde la 
traía para que tú la encontraras. […]

275 —Ti j jta’ jwa’eltika, pe iti, nomás 
wa lawa’.

—De ahí yo encontraba nuestra comida, pero esa, 
nomás la comías.

Al final de esta versión, el narrador dice con su propia voz cómo debemos inter-
pretar los medios mediante los cuales ella conseguía la comida que llevaba a su 
casa en mlc-21:

324 Y chamta; chamta. Y se murió; se murió.

325 Mixa sak’anuk como jasta ke’ntik. Ya no estaba viva, así como nosotros.

326 Chamelxa. Ya estaba muerta.

327 Como jel sk’uman winik otro; jel 
sk’uman winik.

Y es que hablaba mucho con otros hombres; 
hablaba mucho con hombres.

328 Wa xya’ yi’ tak’in, chikan jaber cosa. Le daban dinero, a saber cuántas cosas. […]

330 Ja’b’i smana sok a stak’in ja’ wa 
xyab’ sok a statami.

Dicen que era ella quien compraba con dinero lo 
que probaba con su esposo.
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Aludiendo al hecho de que ella conseguía comida a través de un intercambio 
sexual, ella añade, por boca del narrador, que él era demasiado «manso» con ella 
en mlc-21:

267 Jel manso’a; jel manso’a. Eras muy manso; eras muy 
manso.

En la versión mlc-24 ella ni siquiera hizo nada que pueda ser reprobado social-
mente en la cultura tojolabal, sino que fue castigada porque él no era lo suficien-
temente duro con ella:

85 ¿ Ja’xa lom it b’ayoni? Pe we’n amul 
—x-u’tjib’i—; we’n amul.

¿Por qué razón estoy aquí? Pues es tu culpa —
dicen que le reclamó—; es tu culpa.

86 Mi jak’ulanun t’un mandar. No me mandabas ni un poco.

87 Mi awal kab’ jasunka oj jk’ulki’. No me decías lo que hacer. […]

89 Ja ora yani b’ayona, ti b’a wan sk’ul-
jel sufrira.

Ahora mismo donde estoy, de ahí estoy 
sufriendo.

La versión de este mismo relato mlc-25 (La Chica, 2017: 150-153) nos confirma 
las razones de la versión anterior: ella es castigada porque él no se sabe impo-
ner. De nuevo, el narrador pone en la voz del personaje de la esposa estos razona-
mientos, en los que incluso alude a la falta de violencia física del esposo hacia ella:

29 Ita wil a wavida mi awa’ ki mandar a yo 
lanupanitiki’.

Fíjate que en tu vida no me mandaste cuando 
nos casamos.

30 Lo que jas wa xkala ke’n, wa xch’ak’ 
b’ob’uk.

Lo que decía yo, terminaba pasando.

31 Mini jun ko’le ts’u’um awa’ ki’a. Ni siquiera un poco de cuero me diste.

32 Mi awa’ ki mandar. No me mandaste.

33 Ni siquiera jun güeltaxta wa’ ki’a. Ni siquiera una vez me diste.

34 A lo mejor mito ti aykon il a güego’a —
xchib’i a mula’i.

A lo mejor, incluso, no estaría aquí ahora —
dicen que dijo la mula.

La versión mlc-26 (La Chica, 2017: 153-159) es narrada por una mujer. En ella, 
el significado del castigo y del pecado son completamente diferentes a los anterio-
res, sin dejar por ello de ser reconocible el relato. Una de las diferencias es que la 
narradora enfatiza la bondad de la esposa y también el llanto del esposo al perderla:

4 Y a xche’umi, jelb’i lek juntiro a 
xche’umi.

Y su esposa, dicen que era realmente muy buena 
su esposa.

5 Y a winik jawi jelb’i x-ok’ juntiro. Y el hombre aquel dicen que lloraba muchísimo.

6 Mini sok a a’teli mi xk’anxi yuj. Ni siquiera con el trabajo se calmaba. […]
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11 Tinib’i sna’a che’uma. De ahí dicen que realmente se acordaba de su 
esposa. […]

17 —Ja’ yuj jel wa xna’a. —Por eso la recuerdo mucho.

18 Ja’ yuj jel wa la’ok’yon, jel lek juntiro, 
ja jche’umi ajyi’ —xchib’i a winik 
jawi.

Por eso mucho estoy llorando, muchísimo, por-
que mi esposa se fue —dicen que dijo el hom-
bre aquel.

En esta versión, también se castiga a la esposa por los pecados que su esposo 
cometió, pero éstos no estaban relacionados con ser «manso» o no golpearla lo 
suficiente, sino cometer adulterio. El eje del pecado del esposo cambia aquí sus-
tancialmente y la narradora deja su impronta personal mediante la variación lite-
raria a los roles del hombre y la mujer en el matrimonio:

111 La’ kaltik que jach’ jastal waj jle’atik 
kala multik.

Digamos que así es como vamos a buscar nues-
tros pecados.

112 Ay jitsan ixuk yi’oj ja winik jawi; 
ayb’i jitsan ixuk yi’o sluwar ja ya’ 
winik jawi.

Tenía muchas mujeres el hombre aquel; dicen 
que tenía muchas mujeres el hombrecito aquel.

Conclusiones

El análisis de estos textos muestra dos cosas fundamentalmente. En primer 
lugar, que la narrativa de tradición oral está estrechamente ligada a la realidad cul-
tural de la colectividad que la mantiene viva en su memoria y que, por ello, para 
estudiar la cultura en muchos de sus aspectos, es preciso acercarse a este privile-
giado documento artístico. En segundo lugar, muestra cómo la narrativa de tradi-
ción oral es también una herramienta de cambio, pues permite un margen de varia-
bilidad y de acción que es utilizado por los narradores y narradoras a su conve-
niencia, según lo que ellos mismos consideran que se debe promulgar o subvertir.
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Resumen

Los espacios, los ritmos y el ruido constituyen factores que se presentan en 
una caminata por una ciudad cualquiera. Pero cuando el silencio es lo que deter-
mina el sentido de la ruta que se va trazando durante la deriva, los vínculos que 
se establecen se matizan con percepciones que es posible notar de otras maneras 
y que impactan al caminante de un modo distinto a lo habitual. Durante la deriva 
que fue realizada en Lisboa, uno de los factores que guiaron los pasos consistió 
en la percepción del silencio como motivo estético. ¿De qué manera me relaciono 
con unos u otros espacios y ritmos cuando el silencio predomina en la ciudad? 
Esta práctica fue realizada en el contexto de la tesis del doctorado, cuya búsqueda 
es generar una serie de ficciones autobiográficas a partir de una metodología de 
investigación creación. Para está comunicación, el propósito creativo se enfoca en 
el diálogo que el investigador ha generado durante la acción de la deriva a partir 
de la propia subjetividad. La vivencia del silencio, como es bien sabido, permite 
escuchar las narraciones que corresponden a un sujeto en pos de su propia voz.

Palabras clave

Ciudad, Dialogo, Espacio, Ficciones, Percepción, Subjetividad.

Introducción

Este ejercicio de investigación-creación busca indagar la posibilidad de experi-
mentar tanto el vagabundeo a manera de deriva, así como la vivencia del silencio, en 
una de las ciudades que albergan una condensación turística muy elevada, Lisboa.

Para Le Breton (2015: 104), tanto el vagabundeo como el silencio son poco tole-
rados por nuestra sociedad, puesto que ambos se oponen a las poderosas exigencias 
del rendimiento, de la urgencia y de la disponibilidad absoluta para el trabajo y para 
los demás, en cuanto a que no responden a un imperativo social de producción.

La deriva coincide con el vagabundeo en cuanto al «dejarse llevar» sin propo-
ner una ubicación fija de arraigo geográfico. Con el propósito de evitar la deam-
bulación y la errancia, la deriva se aleja del azar porque define la línea de inserción 
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según las características psicogeográficas de la unidad ambiental (Careri, 2013: 
79). No obstante, el ejercicio de la deriva no descarta el azar y el juego como ele-
mentos constituyentes.

En este ejercicio de investigación, se buscaron oportunidades para vivir el espa-
cio (Lefebvre, 2013: 99) más como un juego donde no hay ningún propósito ulte-
rior más allá de la persecución de caminos donde fuera posible escuchar situacio-
nes de silencio en la ciudad. La directriz de la exploración de los distintos barrios 
de la ciudad correspondió a la búsqueda de rutas alejadas del bullicio, así como 
de espacios que pudieran ser un solaz (Agamben, 1996: 21) donde experimentar 
el silencio y sus efectos, espacios vacíos.

La caminata, el paseo, el viaje o la deriva de modo espontáneo vinculan al sujeto 
con un tiempo y un espacio, con los que puede configurar su propia vivencia a 
través de narraciones. El contacto significativo con un determinado lugar pone 
de manifiesto un relato que se ha mantenido silenciado pero que sostiene víncu-
los de la persona con el lugar. Como dice De Certeau (2000: 121), expresar «me 
siento bien aquí» manifiesta una práctica del espacio.

Los relatos que se proponen tras realizar una deriva por la ciudad tienden a 
manifestar una fragmentación, tanto de la experiencia como de los espacios y las 
temporalidades. Estos relatos se alejan de las estructuras del relato moderno y res-
ponden a la búsqueda de construir la voz de un sujeto, que como es bien sabido, 
no existe sino en proceso. La vivencia del silencio permite escuchar las narracio-
nes que corresponden a un sujeto en pos de su propia voz.

Los proyectos de investigación en la práctica artística se caracterizan por inda-
gar el proceso creativo del artista investigador. Una de las estrategias que desde 
hace ya unas décadas se van practicando como procesos creativos son las derivas. 
Desde el deambular surrealista hasta el paseo y la caminata, incluida la deriva, 
estas acciones suponen formas de transitar y habitar en el mundo que vinculan al 
artista con un estatuto estético.

El cuestionamiento metodológico que supone la investigación que se realiza 
en el ámbito artístico y utilizando las herramientas artísticas para ello, supone una 
extensa reflexión que resitúa el papel del artista, el investigador, el conocimiento 
y las prácticas que se ponen en juego en la investigación (Moreno et al., 2016: 32).

Este proyecto pone en práctica una exploración que toma como presupuesto 
la posibilidad de observar estrategias que transformen una percepción de la coti-
dianeidad en un producto artístico. Bourriaud señala que: «A partir del mismo 
material de base, la vida cotidiana, se pueden realizar así diferentes versiones de 
la realidad. El arte contemporáneo se estructura como una mesa de edición alter-
nativa, que reorganiza las formas sociales o culturales y las inserta en otros tipos 
de guiones. Des-programando y re-programando, el artista demuestra que exis-
ten otros usos posibles de las técnicas y de las herramientas que están a nuestra 
disposición» (2008: 29).

Entonces, no es el propósito de esta comunicación adentrarse en un ejercicio 
testimonial y su análisis utilizando estrategias creativas dentro de los márgenes de 
la investigación de tipo cualitativa (Denzin e Lincoln, 2017), sino, más bien, apro-
ximarse al ámbito de la creación artística para poner en práctica una poética en la 
producción de ficciones. La intención se dirige hacia la exploración del silencio 
durante las derivas que realicé en Lisboa y la exploración se enmarca en lo que 
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Haseman (2007) llama el paradigma performativo de la investigación en la prác-
tica artística. A continuación presento pequeños relatos ficticios que fueron cons-
truidos a partir del andar por la ciudad.

I. Inclinación por la deriva

Mi relato de mi misma es parcial y está acosado por aquello para lo cual no 
puedo idear una historia definitiva. No puedo explicar con exactitud por qué he 
surgido de esa manera, y mis esfuerzos de reconstrucción narrativa siempre están 
sometidos a una revisión. (Butler, 2009: 60)

Cuando era joven, solía salirme de la escuela y andar por la ciudad a tientas, sin 
teléfono móvil ni GPS. Día tras día fue creciendo la amplitud de las caminatas y, con 
ello, la confianza para adentrarme en los distintos barrios de mi ciudad. Caminaba 
horas por las calles en busca de los lugares favoritos de ese momento, instantes 
para coleccionar y que casi siempre estaban relacionados con algún efecto de la luz.

En esa época, vagar por la ciudad o un pueblo, o adentrarse en el bosque, impli-
caba en realidad un extraviarse, un andar sin ruta prevista, sin más guía que un 
mapa o un plano. Andar implicaba platicar con los habitantes de las colonias y de 
los barrios, con los comerciantes y con la gente que encontraba en la calle, siem-
pre en busca de una respuesta. O andar en silencio, sin más orientación que uno 
mismo y la propia experiencia del viaje.

Caminar ha sido para mi vida una opción que desvía el curso rutinario de los 
días y que me lleva a conocer otras maneras de organización de las personas, otras 
estructuras espaciales, otras formas de convivencia, otras conversaciones. No he 
necesitado cruzar el mundo para conocer otras posibilidades de vida, y nunca 
quise tampoco escribir notas densas de mis acercamientos; solo he buscado, en 
todas mis derivas de juventud, conocer la calidez de la gente y la manera como 
configuran los espacios que habitan.

Ahora, veinte años más tarde, en Lisboa, despierto temprano y ligera, lista para 
tomar una ducha y salir a caminar por la ciudad. ¿A dónde ir? Sea a donde sea, 
sé que no voy a llegar. Hago caminatas sin un propósito práctico que equivalen a 
una especie de paréntesis en la cotidianeidad, espacios temporales para vagar por 
la ciudad. Repito una y otra vez un viejo hábito.

II. Hacia abajo: la experiencia del agua

El turista se mueve con una finalidad (o eso cree). Sus movimientos son ante 
todo «a fin de», y solo secundariamente (en el mejor de los casos) «debido a». 
La finalidad es una nueva experiencia… (Bauman, 1996: 59).

Es fácil. Los caminos para el turismo parecen ríos que llevan una corriente y 
desembocan en los sitios destinados para satisfacer las expectativas de los visitan-
tes. La zona turística de Lisboa está hacia abajo, hacia el río. La inclinación de las 
calles me llevará como una bola de tenis rodando por los cauces de las banquetas.

Soy una turista y voy rodando en busca de algo característico de Europa. Las 
grandes calzadas portuguesas, los edificios monumentales, las lujosas extensiones 
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y plazas con terrazas, una zona antigua con callecitas reptantes, el tranvía, quizá 
y hasta algún gallito cantando en la azotea de alguna casa típica. Y lo más impor-
tante, la calle principal llena de comercios donde comprar los regalos que podría 
comprar en mi ciudad, a mi regreso, y más barato. En fin, una experiencia que me 
diga que he estado en Lisboa.

Bueno, no puedo. Ya está.
Lo primero es colocarme los tapones para los oídos para evitarme el ruido, por-

que soy cascarrabias. Lo segundo, el río está demasiado lejos para ir caminando, 
por lo que tengo que abordar un autobús. Lo tercero, no sé por qué quiero ir a la 
zona turística cuando no soporto las carcajadas de los turistas que felices se reú-
nen en grupos de viaje (y es que no sé de qué se ríen).

Entonces salgo de casa y enumero todos los sitios que no voy a conocer: el barrio 
alto, Alfama, el centro, Rossio, el castillo, las catedrales, el mirador, los museos… y 
mientras tanto camino con calma en dirección contraria, hacia el jardín de Amo-
reiras, a ver si puedo jugar un rato.

III. En el centro de algún barrio

Estamos hipnotizados por la soledad, hipnotizados por la mirada de la casa soli-
taria. El lazo que nos une a ella es tan fuerte que ya no soñamos más que en una 
casa solitaria en medio de la noche (Bachelard, 1965: 52).

Quedaba cerca del cementerio de las Delicias, pero no supe nunca el nombre 
del barrio. Había ido caminando hacia el norte de la ciudad y me desvié por unas 
callecillas justo hacia un extremo del centro. Ahí ya se veían los edificios desla-
vados y las calles con manchas de aceite de los automóviles y las banquetas que-
bradas por el abandono. El cementerio estaba abierto y solo, lleno de lápidas por 
doquier. Las callecitas estaban pobladas de tiendas de barrio y los parroquianos 
andaban por las calles resolviendo sus asuntos.

En la esquina de la plaza estaba una cafetería que me recomendaron porque 
su panadería era muy buena. Tomé un café solo y una galleta de almendras (ya 
estaba cansada de los panecitos de Belén), mientras miraba las páginas de un dia-
rio en portugués para buscar los datos de un performance que iban a exhibir en el 
Museu du Campo Pequeno.

Dejé el periódico y todos los volantes en la mesa, me colgué mi bolsa y seguí 
el camino a ninguna parte.

Y al cruzar la rua Tomás de Anunciacao, nos vimos. Fue un instante largo, unos 
segundos, los suficientes para que ambos fuéramos uno frente al otro mientras cru-
zábamos la calle. Yo lo miré de arriba abajo, vi el color pajizo de su cabello lacio 
y luego me detuve en sus ojos. Y sentí que se decía a sí mismo «no me lo puedo 
permitir» mientras le daba una fumada a su cigarro con un gesto de los labios, del-
gados, ínfimos, que se hundieron en el encuadre de la mandíbula.

Verlo ya fue un lujo. Encontrarlo en la rua y tocarlo con la mirada, fue un lujo. 
Más allá de eso no podía permitírmelo. Los pobres no tenemos corazón.

Seguimos adelante. Él, caminando por la acera con sus pantalones llenos de 
polvo y la mirada hacia el suelo, y yo derrotada, apenas pude sujetarme del cancel 
de una puerta para no caer al suelo como un plomo.
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IV. Hacia arriba: los pasos perdidos

Cage hizo desaparecer el gesto autoritario del director de orquesta porque, en 
lugar de «hacer el silencio», se trataba más bien de escucharlo, y oír así el bulli-
cio que lo habitaba… (Pardo, 2007: 378).

Hay un ruido de fondo, continuo. Una especie de vibración que se expande por 
la extensión del asfalto y sube, tal como el vapor de agua después de una llovizna 
en la época de la canícula. Es un vapor de ruido que se va apropiando de todos los 
lugares de la ciudad. En casa, incluso, es indispensable mantener las ventanas cerra-
das, ventanas de doble cubierta y que sellan para proteger del clima… y del ruido.

Cuando camino por las banquetas quebradas de Lisboa, la vibración sube por 
mis piernas hasta que toda mi estructura se estremece de continuo, con un tem-
blor mínimo, casi imperceptible, pero que corre por el eje central de mi cuerpo. 
No, todos los días me digo, el silencio no existe.

Acaso es el subsuelo crujiendo alcantarillas, acaso son los sótanos atestados de 
tránsito, las cuevas por donde circula el agua… ¿qué es?

Voy caminando por las calles pequeñas y suntuosas hacia arriba, en contra de 
la pendiente de la ciudad y del brillo del río, en el horizonte. Unas cuadras antes 
del jardín Amalia Rodrigues, veo una panadería y me encierro dentro de los cris-
tales que dan a la calle. Quiero un café y un pastel de Belén. Y escucho las voces 
y su resonancia, la máquina del café, el choque de las tazas y los vasos, el grifo 
del agua, los golpes contra la pared, el servicio en la bandeja, la puerta y su cam-
panilla… y cuando me ponen el café en la mesilla noto la sonrisa de la camarera 
amplia, familiar, que se va sin decir nada. En ese instante hacemos un contacto.

V. La ciudad silenciosa

Bataille también habría deseado (entre otros propósitos) la confluencia del 
espacio de la experiencia íntima con el espacio de la naturaleza física (por debajo 
de la conciencia: el árbol, el sexo, lo acéfalo) y con el espacio social (el de la comu-
nicación, de la palabra) (Lefebvre, 2013: 80).

Era ya muy noche. Las calles del centro de la ciudad estaban desiertas y no se 
encontraba ningún transporte disponible, con excepción de algunos taxis estaciona-
dos en las esquinas cercanas a Rossio. El teatro-cinematógrafo San Jorge hacía horas 
que había cerrado ya las persianas y las cortinas. Los restaurantes tenían las luces 
apagadas y las puertas entornadas para evitar la entrada de algún cliente nocturno.

Me fui caminando por las calles iluminadas con lámparas de luz amarillenta. 
La ciudad se sentía vieja. Veía los edificios y me aposentaba en sus salas llena de 
melancolía… Me imaginaba las mujeres reclinadas mientras se trenzaban el cabe-
llo en medio de las paredes anchas, ocultas tras las puertas verdes.

Fui por la rua do Salitre en dirección de Rato.
La noche era fresca, los árboles de las aceras y los jardines en el camino no 

desprendían ningún olor memorable. No había tráfico. El hotel boutique vintage 
estaba cerrado y a contra esquina, el consulado español se erigía señorial sobre la 
calzada portuguesa.
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Me recargué en la pared gris del consulado esperando la respuesta que necesi-
taba para calmar mi deseo. Pero la noche era inmutable. Las paredes se abrían en 
escalones verticales y recibían mi cuerpo con calor y amabilidad. Pero no respon-
dían nada, mi pregunta quedaba en el aire hasta que se diluía como una hebra de 
azúcar. La veía flotar en la transparencia del aire en calma. «¿Cómo?»

Y cada vez me sentía más adentro de la pared. Y cada vez más silencio.

Conclusiones

La deriva como estrategia de investigación en artes da la posibilidad de conocer 
distintos efectos que el medio urbano ejerce sobre los individuos. El perderse por 
rutas nuevas y alternativas expone al artista a realidades novedosas y alternativas.

Desde la propuesta de la investigación en la práctica artística, una de las cua-
lidades centrales de cualquier proceso implica la reflexividad como alternativa 
para la recuperación del proceso creativo que el artista investigador vive durante 
la producción artística.

En este sentido, este proyecto, que forma parte de la tesis del doctorado, genera, 
a partir de estrategias reflexivas específicas, procedimientos que llevan hacia la pro-
ducción de ficciones, las cuales implican la transformación del registro de la viven-
cia hacia un nuevo producto, es decir, un ejercicio de creación.

Aunque desde la perspectiva cualitativa se reconocen las estrategias creativas 
en la escritura y la escritura misma como estrategia de investigación (Denzin y 
Lincoln, 2017), la perspectiva metodológica que dirige los pasos de este ejercicio 
corresponde a la de la investigación en la práctica artística, propuesta que cada 
vez va ganando más espacio en el contexto de la Universidad y la producción de 
conocimiento.
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Resumo

Harry Potter de J. K. Rowling completou recentemente vinte anos de lançamento 
do seu primeiro livro, A Pedra Filosofal. Tal título inaugura um dos maiores fenô-
menos editoriais de todos os tempos, exercendo papel fundamental na formação 
de gerações de leitores. Nessa comunicação, discutiremos um desdobramento da 
série em contexto geograficamente distante: A arma escarlate da escritora brasi-
leira Renata Ventura publicado em 2012. Desde a dedicatória a Rowling, fica evi-
denciada a relação do livro brasileiro com a série inglesa. Há, porém, diferenças 
significativas, como o fato de o protagonista ser morador de uma favela perigosa 
do Rio de Janeiro. Nosso objetivo é apresentar uma breve comparação dos pri-
meiros livros de Rowling e Ventura, questionando o modo como a crítica literária 
encara esses textos e também os limites do fantástico num cenário violento como 
o brasileiro. A partir disso, discutiremos como a magia vai além do livro, atingindo 
sua comunidade de leitores, unida em torno de uma noção ampla de leitura, que 
considera o envolvimento do corpo e a necessidade de intervenção social. Con-
siderando esse duplo movimento de análise, da obra e de seus leitores, concluí-
mos que, apesar da desconfiança de parte da crítica tradicional em relação a livros 
de fantasia, eles podem, além de qualidade estética, apresentarem o potencial de 
humanização que por vezes se espera da literatura (ou apenas da alta literatura).

Palabras clave

Harry Potter, Humanização, Jovens, Leitura.

Introdução

«Clássico não é um livro (repito) que necessariamente possui estes ou aqueles 
méritos; é um livro que as gerações de homens, urgidas por razões diversas, leem 
com prévio fervor e com uma misteriosa lealdade.» Assim conclui Borges seu 
texto Sobre os clássicos (1999: 169), indo ao encontro da célebre noção de Calvino 
(1993) para quem o clássico é o livro que se afirma reler, não apenas ler. Por cami-
nhos diferentes, Borges e Calvino apontam a estreita relação entre a valoração de 

24 Este trabalho contou com o apoio da FAPDF — Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal.
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uma obra e a leitura. No caso de Borges, fica evidente que a experiência profunda 
da leitura sustenta a literatura mais do que a própria materialidade do texto. É em 
torno dessa centralidade da leitura que fundamentamos este projeto de pesquisa.

É necessário entender que a leitura exerce um lugar variado e amplo nos estu-
dos literários. É por meio dela que a literatura deixa de ser potência e se efetiva. 
Leitores comuns e críticos partilham a experiência da leitura, com opiniões que 
nem sempre se assemelham e nem se mantém constantes ao longo do tempo. 
Nesse sentido, a perspectiva sincrônica e diacrônica sobre a leitura pode trazer 
novos pontos de reflexão sobre o campo literário. Ambas foram levadas em conta 
pela Estética da Recepção, corrente crítica mais centrada na leitura, que teve como 
seus principais expoentes Wolfgang Iser e Hans Robert Jauss. Ainda que a Estética 
da Recepção seja a corrente crítica constantemente lembrada quando se trata de 
pesquisas relacionadas à leitura, não é possível limitarmo-nos a ela. Afinal, a aná-
lise de uma obra, por qualquer perspectiva crítica, sempre parte da leitura, que 
está na base de cada ato interpretativo. Tomando a leitura nessa perspectiva ampla, 
aspectos que nem sempre tiveram tanta atenção nos estudos literários tornam-se 
fundamentais, tais como: os afetos mobilizados na leitura e na valoração; a aten-
ção à diferente experiência do outro e a formação de jovens leitores.

Há muito a ser explorando quando se coloca a leitura e o leitor no foco da refle-
xão crítica. Isso porque, como lembra Compagnon, «a desconfiança em relação 
ao leitor é — ou foi durante muito tempo— uma atitude amplamente compar-
tilhada nos estudos literários.» (2006: 143). Haveria, nas mais diversas corren-
tes críticas, uma dificuldade em lidar com a leitura e o leitor real, o que poderia 
levar, ainda segundo Compagnon, a «ignorar o leitor» ou a formular uma teoria 
«como uma disciplina da leitura ou uma leitura ideal» (2006: 143). Para pensar-
mos sobre isso, lembremos o exemplo polêmico de Paulo Coelho. O autor, sem-
pre visto com suspeita pela crítica literária, encontra uma legião de leitores ao 
redor do mundo. A crítica acadêmica faz com que a obra do autor tenha seu valor 
questionado, mas já a leitura de sujeitos comuns, como aponta Oliveira, cria um 
«desdobramento alternativo do campo literário» (2010: 255), em que os leitores 
reivindicariam uma «singularidade» contrária ao «teor quantitativo a partir do 
qual os circuitos de produção e de recepção massivos são tradicionalmente nega-
tivados — em oposição ao critério de unicidade atribuído às produções da cha-
mada alta cultura» (2010: 56).

É importante destacar que uma pesquisa que leva em consideração diferentes 
leitores não recai na aceitação obrigatória e irrestrita de todas as formas de valora-
ção. Há, porém, um olhar atento à pluralidade que coloca em questão um debate 
restrito a especialistas sobre obras que circulam (e desejemos que circulem) muito 
além dos muros universitários. Como aponta Antelo: «cabe então dissociar o jul-
gamento de valor de toda premissa ética, em virtude da necessidade de uma socie-
dade funcionar de acordo com um grau relativo de diferenciação interna para, pre-
cisamente, preservar o espírito democrático» (1998: 46). Entendemos, assim, que 
a atenção ao caráter plural da leitura está relacionado ao seu potencial de abertura 
à alteridade e reivindicação da democracia.

Na tese de doutorado A vida e a vida do leitor: um conceito formado no espe-
lho, buscamos mostrar a relação dual estabelecida entre críticos e leitores. O título 
revela dois movimentos: o da «primeira vida» do leitor, constituída no discurso 
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crítico, como objeto de análise ou como consequência da avaliação de uma obra. 
Essa representação do leitor era contrastada com a chamada «segunda vida do 
leitor», que é anunciada pelo próprio leitor, com sua voz e seu rosto. O mesmo 
movimento será feito neste artigo, em que consideramos tanto a visada da crítica 
especializada para algumas obras quanto a perspectiva do leitor comum.

Neste texto, discutiremos uma obra que foi fundamental para a formação de 
leitores na contemporaneidade: a série Harry Potter de J.K.Rowling e um de seus 
desdobramentos em solo nacional, o livro A Arma escarlate de Renata Ventura.

I. Fantasia e crítica literaria

A série Harry Potter da escritora britânica J.K.Rowling é um dos maiores êxi-
tos do mercado editorial de nossos tempos. Mais do que isso, Harry Potter é um 
estrondoso fenômeno cultural, com desdobramentos que extrapolaram o limite 
dos livros: filmes, jogos, bonecos, parques, crianças fantasiadas de bruxos, críti-
cos literários entusiasmados, críticos literários inconformados. Páginas e páginas 
escritas sobre a série.

No amplo e diversificado horizonte que se estende ao redor do nome (e tam-
bém da marca, do símbolo) Harry Potter, optamos por analisar a maneira como a 
crítica literária trata a obra e, principalmente, concebe os leitores da série. Longe 
de discutirmos a recepção crítica dos livros de Rowling de forma extensiva, sele-
cionamos um artigo veiculado na mídia que discute o sucesso da série e, a partir 
disso, projeta uma imagem sobre seus leitores. Ao fazermos isso, acreditamos ser 
possível apontar algumas questões enfrentadas pela crítica literária na contem-
poraneidade, no modo como ela lida com obras e leitores estranhos ao cânone e 
aos critérios estabelecidos a partir dele. Dessa maneira, a estranheza dos bruxos 
de Potter e seus (novos) leitores colocam questões urgentes aos críticos, à figura 
dos «adultos tristes» que trataremos adiante.

No texto «Harry Potter e os adultos tristes» (originalmente «Harry Potter and 
sad grown-ups»), Jonathan Myerson mostra-se surpreso por encontrar diversos 
adultos lendo Harry Potter e afirma: «Parecia que os cérebros dos adultos tinham 
sido afetados por uma praga e eles tinham voltado à infância, procurando seus 
brinquedos e livros de colorir.» (Myerson, 2001) Diante do horror provocado 
pelos chamados «leitores regredidos», o autor os classificou mentalmente em 
três grupos. No primeiro, estariam os «não-leitores», aqueles que atraídos pelo 
«modismo» estariam em um dos seus poucos momentos de leitura. No segundo 
grupo, estariam os «leitores ocasionais» que apesar das desculpas habituais para 
não lerem, decidem se integrar à maioria e ler os livros de Rowling, em situação 
descrita como «patética». No terceiro grupo, estariam os «leitores habituais», 
que juntaram Harry Potter a obras consagradas. Vejamos, nas palavras do autor, a 
descrição dos dois últimos grupos:

«O segundo grupo é o dos «leitores ocasionais». Essas pessoas afirmam que 
o cansaço, o trabalho e os filhos só lhes permitem ler alguns livros por ano. Mas 
agora, para fazer parte da turma, para dizer que leram, elas colocam Harry Potter em 
sua lista de leituras preferidas. É enfurecedor, enlouquecedor, me deixa em ponto 
de bala. Sim, eu sou um escritor, escrevo novelas difíceis, ilegíveis, possivelmente 
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perturbadoras, mas há tantos outros bons livros por aí, tantas obras de ficção recom-
pensadoras, esclarecedoras, ampliadoras; no entanto esses tristes seres são leva-
dos pela moda a ler um livro infantil. Colocado dessa maneira, é pior que enlou-
quecedor; é patético.

O terceiro grupo são os leitores habituais, para quem Harry está ensanduichado 
entre Ian McEwan e Balzac, Philip Roth e Dickens. Esse é o verdadeiro mistério: o 
que possivelmente eles extraem dessa leitura? Por que se incomodar? Mas, se eles 
conseguem percorrê-lo em uma semana só para dizer que estiveram lá, assim como 
ir a Longleat ou à Torre Eiffel, o pior que estão fazendo é incentivar os outros».

O autor se mostra enfurecido com o grupo dos «leitores ocasionais», mas 
reage de forma ainda mais negativa quando pensa sobre eles a partir do filtro de 
seus próprios livros (ou de livros diferentes, mas com qualidade semelhante aos 
seus). Parece haver aqui o ressentimento de um escritor que considera «patéti-
cos» os leitores que perdem a oportunidade de conhecer «bons livros», curio-
samente aqueles que se assemelham aos escritos por ele próprio.

O grupo dos leitores habituais, dentre os quais possivelmente estaria o próprio 
autor, não peca por um aspecto quantitativo de leitura, mas quantitativo. Como os 
leitores habituais mereceriam, a princípio, o respeito de Myerson, ele se esforça, 
por breves instantes, para entender o seu comportamento. No entanto, a questão 
colocada é respondida com a afirmação de que a leitura é «só para dizer que estive-
ram lá». Nesse sentido, a leitura de Harry Potter seria semelhante ao ato do turista, 
que, como mostra MacCannell, «is one of the best models available for modern-
-man-in-general.» (1989: 1). Em sua analogia, Myerson parece indicar que viajar 
e ler tenham deixado de ser experiência, aprendizado. Trata-se apenas da neces-
sidade de registrar a própria imagem numa foto, esperar curtidas no Facebook e 
acumular souvenirs numa caixa. Não mais uma viagem formativa como a de Goe-
the à Itália, que ofereceria impressões «captadas pelos sentidos» (1999: 30), mas 
apenas uma breve indicação de restaurante na Lonely Planet.

É curioso que Myerson não perceba estar fazendo, em seu texto, o mesmo movi-
mento rápido que reclama aos leitores e aos visitantes com máquina fotográfica 
de Paris. Ele tem para os leitores de Harry Potter o mesmo olhar apressado, inca-
paz de verdadeiramente compreender aquilo que é visto. No nosso caso, interessa 
dedicar um olhar mais atento a leitores e obras que julgamos com superficialidade. 
Além disso, levamos em cota o caráter coletivo, de pertença a um grupo, que pode 
dar novos contornos à leitura.

No caso dos leitores de HP, resgatamos algumas das conclusões obtidas em 
nossa tese de doutorado. Ali, traçamos as histórias de cinco leitores que haviam 
apontado, logo no início da graduação no curso de Letras da USP, que Harry Pot-
ter havia sido o livro mais importante para eles, estando na base do interesse deles 
por literatura e, ainda mais, pela decisão da carreira. Ao optarmos por entrevis-
tar esses sujeitos, abandonamos a distância que, por exemplo, Myerson estabe-
lece em relação a seus leitores. Com essa proximidade, podemos nos surpreender 
com aquilo que os sujeitos reconhecem no texto, nem sempre perceptível a nós, 
críticos, leitores adultos. Nesse sentido, lembro as colocações de duas estudan-
tes, Beatriz e Caroline. Beatriz fala da aproximação com a personagem Hermione: 
«E quando você vê tudo o que aconteceu com ela acontecer na sua vida também, 
de você chegar na formatura do terceiro colegial e ninguém te reconhecer porque 
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você está toda arrumada.. coisa meio besta, sabe? É tão humano, tão próximo». 
Aquilo que Beatriz chama de «meio besta» está na base da noção de personagem 
e, aquilo que menciona ser algo «humano» se aproxima, por caminhos diferentes 
do imaginado pela crítica, da noção de humanização. Em outra direção, Caroline, 
reconhece a importância da obra no modo como a levou a refletir sobre questões 
importantes, longe da noção restrita que entende o livro na chave da alienação: 
«Hoje eu acho que Harry Potter tinha questões políticas que na época faziam sen-
tido pra mim […]. Era uma coisa de justiça social mesmo que me chamava muito 
a atenção. Isso era uma coisa que de fato foi importante».

Destacamos os exemplos de Beatriz e Caroline porque acreditamos que eles 
representam a amplitude do processo de leitura. Como vemos em Jouve (2004), 
que se baseia no trabalho de Gilles Thérien, a leitura é um processo que se divide 
em cinco dimensões. Ela seria, assim, um processo neurofisiológico, cognitivo, 
afetivo, argumentativo e simbólico. Vimos antes que mesmo o processo neuro-
fisiológico, de «percepção, identificação e memorização dos signos» é negado 
ao outro quando ele é chamado de não-leitor. Nos casos destacados de Beatriz e 
Caroline, podemos reconhecer um enfoque respectivamente no processo afetivo, 
em que se reconhece a identificação como «motor essencial da leitura de ficção» 
(2002: 19), e no argumentativo, que ocorre mesmo nos textos que não são volta-
dos à defesa de uma tese, em que o leitor é sempre «interpelado» (2002: 22). Em 
detrimento a esses processos, é mais comum pensar a leitura por seu caráter sim-
bólico, que é fundamental, mas não esgota a construção de sentido de uma obra.

A noção mais ampla de leitura é vital em nossa pesquisa. No caso da obra 
de Renata Ventura, vemos que ela é construída em claro diálogo com a série de 
Rowling, algo evidente desde a primeira página, com a dedicatória feita à escritora 
britânica. A nosso ver, é mais do que o diálogo intertextual, sendo antes o livro da 
brasileira a materialização de uma leitura de fã, aspecto que, inclusive, pode ser 
problematizado do ponto de vista crítico.

A Arma Escarlate inicia com o protagonista buscando um endereço aparente-
mente inexistente em meio aos Arcos da Lapa. O jovem Idá havia recebido uma 
carta dias antes convidando-o a participar de uma escola para bruxos, mas ele, em 
pleno centro do Rio de Janeiro, não conseguia encontrar uma forma de acessar o 
local. A cidade, em meio ao Carnaval, possibilitava ao jovem que ele se fantasiasse 
de bruxo e buscasse seus novos pares, de modo a tentar a entrada num novo mundo 
que se abria a ele. A história começa, então, in medias res, algo que, a nosso ver, não 
é possível apenas pelo modo como o livro se constrói autonomamente, mas tam-
bém pelo diálogo existente com a série de Rowling. Para um leitor de Harry Pot-
ter, já é possível entender que passagem se busca, que carta foi recebida, que con-
versas têm personagens bruxos. Todas essas informações não são necessariamente 
dadas pelo livro de Ventura, mas por um conhecimento prévio do leitor. Assim, 
um livro inédito se mostra como uma continuação da série inglesa de sete livros, 
o que já revela o público que visa alcançar. Não se trata, como outros projetos edi-
toriais, de alcançar a geração de leitores formada por Harry Potter, mas de ofere-
cer a eles um desdobramento da história que não seria dado pela própria Rowling.

Como já mencionado, a obra de Ventura está ambientada no Rio de Janeiro. O 
protagonista Idá é morador de uma comunidade violenta, tendo se aproximado do 
tráfico de drogas por dificuldades financeiras de sua família formada apenas por 
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mulheres: uma mãe negligente e uma avó cuidadosa. Contrariando sua própria 
personalidade e recomendações familiares, o jovem encontra no tráfico a única 
possibilidade de ajudar a família e, já no seu primeiro dia, envolve-se em um pro-
blema, que o torna um alvo. Idá teria que fugir para sobreviver. Mas uma carta 
chega a ele, em que se lê: «Venha para a Nossa Senhora do Korkovado, a melhor 
escola de bruxaria do Brasil! Do Ensino Fundamental ao Ensino Profissionali-
zante em apenas dez anos!» (Ventura, 2015: 45). A carta misteriosa se torna a única 
alternativa para quem teria que abandonar sua antiga vida. Os problemas, porém, 
ficam evidentes desde o começo, como o preço da lista de material escolar. Afi-
nal, estudar no Brasil, seja você bruxo ou não, tem um preço. Sobreviver tem um 
preço também. Assim, diferentemente do que ocorre com o jovem Harry Potter, 
Idá não é perseguido por um mal que o escolhe como oponente, ele é mais um a 
sofrer por conta da violência e da pobreza. Tornar-se bruxo é não só o reconheci-
mento de uma habilidade, mas a chance de estar vivo. E, diferentemente do que 
temos em Harry Potter, uma nova identidade deve ser criada, de modo a deixar 
o passado para trás: nasce, assim, Hugo Escarlate. Nesse novo nome assumido, a 
relação com o autor de apreço do jovem: Victor Hugo.

A partir dos dados brevemente pontuados, que serão aprofundados na publi-
cação do texto final, podemos notar o papel fundamental que a leitura desempe-
nha na constituição de A arma escarlate. Ela está na base identitária do protago-
nista Hugo Escarlate, que adota o nome do escritor francês, deixando para trás o 
seu Idá, pois «aquilo não era nome de gente. Precisava de um nome mais pode-
roso.» (Ventura, 2015: 20). O poder que o personagem deseja para sua nova vida 
não poderia vir de seu passado, do nome que o batizou. A projeção de um futuro 
diferente é cozida pela leitura, pelos livros conhecidos na escola e espalhados pela 
pobre casa do garoto.

A leitura articula o lugar do personagem em sua narrativa. E é a leitura tam-
bém, como já mencionamos, que possibilita a própria escrita de A arma escarlate, 
profundamente tributária do fenômeno Harry Potter. Assim, uma leitora da série 
assumiu a condição de autora, criando sua própria história. Isso, como sabemos, 
é uma prática recorrente no espaço das fanfictions, fenômeno que já apontamos 
em outros artigos (Nakagome e Murakami, 2013, 2014). Indo além do impulso da 
fã de criar uma história que traga para perto de si (inclusive espacialmente) a his-
tória de seu apreço, Ventura se assumiu como escritora, publicando e escrevendo 
outros livros além do título ora analisado.

É importante notar que o movimento de importância da leitura vai além da fei-
tura do livro, expandindo-se para seus próprios leitores. Como podemos observar 
em redes sociais, eles se envolvem em um diálogo constante com a escritora, apon-
tando impressões, sugerindo caminhos e articulando ações a partir dos livros. Eles 
ocupam redes sociais e outras mídias, espaços comumente deixados de lado pela 
crítica literária tradicional. Em formatos distintos, a obra é analisada e discutida, 
num movimento que se abre a outros leitores, que dialogam por meio de comen-
tários, outros textos e vídeos. Trata-se de uma dinâmica distinta a que estamos 
acostumados nos estudos literários, o que pode levar, como vimos no caso da crí-
tica jornalística de Myerson sobre os leitores adultos de Harry Potter, a conclusões 
apressadas, baseadas numa avaliação superficial daquilo que pouco conhecemos, 
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de uma experiência com o livro e com a leitura que é muito diferente daquela que 
nós experimentamos.

Um aspecto interessante sobre os leitores de Ventura é a articulação que eles 
promoveram para difundir a obra de Rowling em orfanatos, no projeto intitulado 
«Potter em Orfanatos» criado no Rio de Janeiro pela própria escritora Renata 
Ventura e que tem desdobramentos em outras cidades. A partir do slogan «Todo 
órfão tem um pouco de Harry Potter», jovens compartilham a história do bru-
xinho que não tem pais com crianças que vivem uma situação semelhante a dele. 
Trata-se, assim, de articular algo da narrativa ao espaço real, uma característica 
que define a trajetória de um personagem a algo que determina o futuro de tan-
tas crianças. Assim, tem-se mais um movimento que articula a leitura para além 
das páginas do livro. Se o livro de Ventura foi escrito por conta da leitura de Harry 
Potter, é a própria série inglesa que vai para os orfanatos brasileiros, permitindo, 
de alguma maneira, que outros leitores tenham a experiência que gerou A Arma 
Escarlate, tornando-se eles também autores, com desdobramentos que podem ir 
para o texto ou para a vida.

Conclusões

O livro de Renata Ventura é tributário da série de J.K.Rowling, estabelecendo 
uma clara releitura da história de Harry Potter no contexto brasileiro. A leitura 
que torna possível a obra nacional é a que possibilita também a formação identi-
tária do personagem, que ao tornar-se bruxo, torna-se também Hugo, como um 
de seus escritores favoritos. Na feitura do livro e da narrativa, articular-se o elo-
gio da leitura. E ela se torna ainda mais evidente para além do livro, no encontro 
com o leitor empírico. Nele, a leitura se desdobra em redes sociais, vídeos e ações. 
A leitura está no corpo, na comunidade.

O leitor é um elemento complexo e controverso do sistema literário, especial-
mente quando consideramos o sujeito empírico e suas relações múltiplas com a 
leitura. Como apontamos, ele se coloca como um desafio para a crítica literária, 
pois seu contato com a obra tem dimensões na contemporaneidade muito distintas 
daquelas a que estamos habituados. A partir dele, olhamos para obras que, a prin-
cípio, poderiam sequer serem consideradas como objetos de estudo pertinentes.

Na comparação breve entre os textos de Rowling e Ventura, ficam evidente os 
limites da fantasia em um contexto como o brasileiro. Se Harry Potter é bruxo para 
vencer o mal, Idá é bruxo para tornar-se Hugo e sobreviver. Os condicionantes 
práticos da magia fazem com que a obra de Ventura incorra em momentos quase 
paródicos em relação à série inglesa, algo que merece ser explorado com mais deta-
lhamento em outro momento. De todo modo, como esperamos ter apontado, para 
além do debate estético, os leitores encontram um sentido que vai além do livro, 
tornando-se até mesmo uma forma de intervenção social. Um gesto utópico, mas 
ainda assim um gesto, de levar a magia do texto para a realidade. Dos poucos lei-
tores de literatura para as muitas pessoas que precisam de fantasia.
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Resumen

La historia de la música se ha presentado siempre, en la tradición académica 
occidental, como una sucesión de grandes obras firmadas por genios. A partir de 
este corpus, se planteaban los cortes necesarios y se aportaba la terminología que 
terminaría configurando la historia de los estilos musicales. Actualmente, esta 
cronología supone un obstáculo para sumar y contextualizar las creaciones con-
temporáneas y aísla a la música como una forma artística desconectada de otras 
manifestaciones culturales. Nuestro aporte teórico es el resultado de un trabajo 
interdisciplinario que conjuga el bagaje de la Musicología, la Sociología y la His-
toria. La reflexión sincrónica de estas disciplinas nos permite articular una nueva 
cronología para la música occidental. Esta propuesta establece como ejes princi-
pales de la matriz histórica el término «corriente» (stream) de Philip Ennis y los 
conceptos de «campo» de Pierre Bourdieu y «escena musical» (musical scene) 
de Will Straw. De esta forma, podemos devolver la música a su contexto social y 
entender su proceso histórico como un fluido ininterrumpido y en constante diá-
logo con el resto de las manifestaciones sociales. El resultado de este trabajo nos 
permite interpretar la historia de la música en occidente como una combinación 
simultánea de cuatro corrientes y dos campos o escenas. Así, tenemos la corriente 
teatral, la litúrgica, la cinética sonora y la cinética dancística. En el caso del campo 
o escena encontramos la música despersonalizada y la participativa. Dos grandes 
contenedores vinculados por una sutura —que llamamos de exaptación— y que 
conectaría ambas realidades.

Palabras clave

Clasificación, Historia de la música, Música despersonalizada, Sociomusicología,

Introducción

Hoy por hoy, los científicos que abordan el arte musical todavía no cuentan con 
un aparato conceptual adecuado ni con una clasificación de base empírica. Han sido 
notorios los intentos desde diferentes ámbitos —musicológico, etnomusicológico, 
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antropológico, filosófico— por dar solución a esta problemática. Desgraciada-
mente, ninguno de estos intentos ha podido alcanzar una difusión suficiente o 
el nivel de acuerdo necesario para convertirse en la apuesta paradigmática de la 
comunidad científica contemporánea. Por ello, todavía hoy mantenemos la divi-
sión tripartita «de música clàssica, tradicional i popular (moderna), que no casual-
ment es correspon a dos dels principals motors que han mogut la nostra socie-
tat en els darrers segles: la lluita de classes i els nacionalismes» (Martí, 2015: 9).

Vista y analizada esta situación, nos planteamos en trabajos anteriores esta 
disyuntiva (Mas i Sempere, 2017). Allí queda, provisionalmente, nuestra propuesta. 
Una proposición que habrá de ser discutida y sometida a las pertinentes pruebas 
de la empírea. El trabajo que en esta ocasión nos ocupa viene a dar continuidad 
a dicha propuesta. Si allí nos ocupábamos de analizar y justificar la problemática 
de la terminología y de, posteriormente y basándonos en la teoría de la comuni-
cación y en la obra de Jesús Ibáñez, plantear una nueva división, aquí pretende-
mos someter a prueba la validez histórica de este aparato. Aún más, y por cues-
tiones de espacio e interés académico, profundizaremos en la rama de la música 
que hemos venido en denominar «despersonalizada».

Con la presente comunicación queremos ayudar a proponer una nueva forma 
de acceder al estudio de la música. Apoyados sobre el nuevo paradigma concep-
tual queremos superar la concepción y el estudio de la música en tanto que suce-
sión de opus productos de mentes geniales e individuales. La historia de la música 
se ha presentado siempre, en la tradición académica occidental, como una suce-
sión de grandes obras firmadas por genios. A partir de este corpus, se planteaban 
los cortes necesarios y se aportaba la terminología que terminaría configurando 
la historia de los estilos musicales. Actualmente, esta cronología supone un obs-
táculo para sumar y contextualizar las creaciones contemporáneas. Aún más, aísla 
a la música como una forma artística desconectada de la danza, el teatro o la lite-
ratura.Nuestra metodología aúna la revisión historiográfica que nos ha de ayu-
dar a establecer un esbozo contextual. A partir de este trabajo, aportaremos una 
reflexión sincrónica con elementos procedentes de la Sociología general y de la 
Sociología de la música —o Sociomusicología—. Con la reunión de estos elemen-
tos, estaremos en condiciones de establecer una matriz histórica que tendrá en sus 
ejes principales les términos: «corriente» (stream) de Philip Ennis (1992) y los 
conceptos de «campo» de Pierre Bourdieu (1990) y «escena musical» (musical 
scene) de Will Straw (1991).

I. En los orígenes

La materialidad abstracta de la música convierte cualquier viaje a sus orígenes 
en un ocioso y fantasioso pasatiempo. Pretender seguir sus huellas sobre la pie-
dra o bajo los numerosos estratos geológicos es un camino que solo lleva abrir 
más interrogantes. La aproximación, por tanto, debe realizarse bajo el abrigo de 
las hipótesis que han abierto otras disciplinas y con la prudencia de enfrentarnos 
a una afirmación prácticamente tajante: es casi imposible que nunca podamos res-
ponder, con certeza, a la pregunta clave «cómo surgió la música».
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Georg Simmel (2003) afirma que el ser humano utilizó la música para cantar, 
para interpretar con instrumentos y para danzar. Resulta del todo imposible esta-
blecer en qué medida y en qué momento apareció cada una de ellas, pero parece 
plausible que todas ellas jugaran un papel importante en la evolución de la espe-
cie. Primero, en tanto que la música es movimiento —y el ritmo, el pulso, está 
presente en nosotros desde el primer latido—. Segundo, en tanto que la música 
es comunicación. Y el lenguaje, en sus diversas formas, está en la base de nuestra 
racionalidad. Y, tercero, por la carga afectiva y la vinculación con las emociones 
que despierta, en todas las culturas, la expresión sonora.

Aunque, en un primer momento, todos los individuos puedan hacer todo, con la 
división del trabajo y el establecimiento de jerarquías sociales, determinadas accio-
nes quedarían relegadas para individuos concretos. La figura del artista-mago el 
médico-brujo, que plantea Hauser (1978), asumiría esta faceta como primer prac-
ticante especializado en las bellas artes. «El artista-mago parece haber sido el pri-
mer representante de la especialización y de la división del trabajo (…) el médi-
co-brujo, que se destaca de la masa indiferenciada, y, como poseedor de dones 
especiales, es el precursor del sacerdote propiamente dicho. Este se distinguirá de 
los demás por su pretensión de poseer especiales habilidades y conocimientos, por 
una especie de carisma, y se sustraerá a todo trabajo ordinario» (Hauser, 1978: 35).

A partir de este momento, no resulta inverosímil suponer una primera sepa-
ración entre aquella música que se produce «por» el grupo y la que se realiza 
«para» el grupo. Esta división, borrosa y siempre de difuminados límites en el 
caso de la música, es más notable en alguna de las otras bellas artes —caso de la 
arquitectura o de la escultura— en las que el dominio técnico necesario para su 
ejecución fuerza el establecimiento de un cuerpo de profesionales y otro de ama-
teurs. La concepción humanista de cultura se ha ceñido a este binomio. Por ello 
reserva a los genios —personas con habilidades remarcables— la capacidad de 
elaborar obras de notable calidad.

II. Funciones y trascendencia

Históricamente, diferentes investigadores y filósofos han tratado la cuestión de 
las funciones de la música. Platón las aborda en su República (1970: 70) y Tincto-
ris las enumera —ya en pleno Renacimiento—bajo el epígrafe de «efectos de la 
música» (citado en Fubini, 2005: 27). La Sociología contemporánea nos ha dejado 
como punto de partida el decálogo de Alan Merriam (2001), cuya primera edición 
de su trabajo, en 1964, recoge los siguientes ítems: emocional, estética, entreteni-
miento, comunicación, representación simbólica, respuesta física, conformidad 
a normas sociales, refuerzo de las instituciones sociales, contribución a la esta-
bilidad de una cultura, contribución a la integridad de una sociedad (2001: 286-
295). Posteriormente, Adrian North y David Hargreaves (1999) y Susam Hallam 
(2006) concentrarán este decálogo en tres macrocontenedores. Respectivamente, 
función emocional, cognitiva y social y función individual, grupal y social (cita-
dos en Flores, 2010: 13).

En todos los casos, ahora bien, podemos llegar a entrever una cierta separa-
ción entre elementos de cariz más pragmático y otros que podríamos vincular a la 
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trascendencia. Por un lado, la participación del grupo y la implicación en la propia 
elaboración sonora del conjunto. Funciones dirigidas al esparcimiento personal, a 
la cohesión del grupo o a la creación de identidad, principalmente. Por otro lado, 
unas funciones de la música que buscan la trascendencia personal —formada por 
sanación y purificación—. Esto es, la consecución de un estado mental —conside-
rado espiritual— que pueda lograr una plenitud y realización personal y en el que 
el sujeto escuchante aprehende los sonidos y los utiliza como forma de alcanzar 
ese estado considerado más elevado, dentro de la jerarquía de acciones sociales.

Precisamente, esta es la base de cariz histórico de lo que hemos venido en lla-
mar música despersonalizada. Manifestación musical cubierta, en ocasiones, de 
cierto misterio y esoterismo destinados a ocultar elementos de lucha social. Nues-
tra definición indica que «la música despersonalizada es música producida por 
la élite social, el valor central de la cual es la producción. Se centra en el mensaje, 
con el prestigio como dispositivo de valoración y que tiene, como situación ideal, 
la comunicación trascendental a un alma que se ha desprovisto del sujeto en tanto 
que objeto físico» (Mas i Sempere, 2017: 119).

III. Una historia de corrientes, campos y escenas

La Grecia clásica y los territorios hebreos coetáneos son los territorios donde 
veremos emerger, de forma institucionalizada, la separación entre música desper-
sonalizada y música participativa. En ambas sociedades, siglos antes del inicio de 
la era cristiana, se establecen los dos hitos fundamentales que marcarán la evolu-
ción de la música despersonalizada.

En la primera, sociedad politeísta, se verá el nacimiento del teatro. Manifesta-
ción comunicativa y artística que, en efecto, incluye la música: «seis son, por nece-
sidad, los elementos constitutivos de toda tragedia: el argumento, los caracteres, el 
lenguaje, el pensamiento, el espectáculo y la música» (Aristóteles, 1998: 30) —y 
de la que, por cierto, se absorben conceptos que pasarán a la terminología musi-
cal moderna, aunque con diferente acepción, como la «orquesta» y el «coro»—. 
Nos encontramos, en efecto, ante la corriente teatral de la música despersonalizada.

En el segundo caso, concerniente a la primera gran religión monoteísta, su 
texto sagrado central —la Torá— alude a estas mismas propiedades mágicas de 
la música en episodios como el del derribo de las murallas de Jericó ( Josué VI: 
12-20) —»En cuanto el pueblo oyó el son de la trompa, todo el pueblo lanzó un 
poderoso alarido de guerra. Las murallas se desplomaron y el ejército se lanzó 
al asalto de la ciudad, cada uno desde el lugar que tenía enfrente; y la conquista-
ron»— o la sanación de Saúl con el sonido de la cítara (I Samuel XVI: 14-23) —»Y 
cuando venía el espíritu de Dios sobre Saúl, cogía David la cítara y tañía con su 
mano. Saúl se calmaba, quedaba tranquilo y el mal espíritu se retiraba de él»—. 
En el caso griego, comentado anteriormente, también la música se utilizaba con 
normalidad en ritos religiosos y se le presuponía utilidad para «curar enfermeda-
des, purificar el cuerpo y la mente, y obrar milagros en el reino de la naturaleza» 
(Grout y Palisca, 2001: 19).

La liturgia hebrea, que incluye entre sus partes la lectura, estudiada, por parte 
de un miembro de la comunidad de un fragmento de la Torá, está presidida por 
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los rabinos, personas que tienen una consideración especial dentro de la comu-
nidad y que constituyen una versión renovada del brujo-médico que incorpo-
rará también el cristianismo en la figura del sacerdote. A pesar de esta considera-
ción de guía espiritual —y de que cualquier judío mayor de edad tiene derecho a 
ello— suele ser un cantor profesional, Jazán o Hassan en terminología hebrea, el 
que realiza una lectura pública que presenta notables dificultades de entonación 
y dicción. El propio rezo, pues, es el canto.

El resto de la comunidad, en momentos puntuales, interviene de manera guiada 
con salmos entonados por el conjunto del grupo. La tradición cristiana y musul-
mana, en la misma lógica monoteísta, heredará esta disposición para la celebra-
ción de sus ritos. En el desarrollo de la liturgia judeocristiana, pues, asistimos al 
surgimiento de la corriente litúrgica de la música despersonalizada.

En ambos casos, nos encontramos ante ritos colectivos en los que se hace pre-
sente la divinidad. Adonaí, Jehová, en el caso de la liturgia hebrea, y los diferen-
tes actores de la mitología clásica, en el caso del teatro. En el primero, la comuni-
dad celebra la palabra de Dios y hace muestra de seguimiento de una ley sagrada 
que le ha de procurar la vida más allá de la muerte. En el segundo, y tal y como 
indica Aristóteles en su poética —»con el recurso de la piedad y el terror, logra 
la expurgación de tales pasiones» (1998: 29)—, la representación de una ficción 
—a semejanza de la vida cotidiana— implica la consecución de una catarsis colec-
tiva. El público asiste al drama, con el que empatiza y del que acaba siendo partí-
cipe emocional, y su vivencia le proporciona la liberación purificada de sus emo-
ciones. La presencia, en cualquier caso, de ídolos sagrados, se mantendrá, poste-
riormente, con el advenimiento del concierto. En ese caso, y como expondremos 
más adelante, alrededor de las figuras del intérprete, el director y el compositor 
—respectivamente.

Antes de proseguir con nuestro relato histórico es preciso que expongamos de 
qué manera se ordena el eje cronológico que aquí presentamos. Un planteamiento 
teórico que seguirá los postulados de Bourdieu, Ennis y Straw.

Figura 1. Tipologías, corrientes y relaciones de la música. Fuente: Elaboración propia.

En el eje de ordenadas plasmamos la división binaria ya explicada de música 
participativa y música despersonalizada. Podemos entender esta división socioar-
tística en base al concepto de «campo», de Bourdieu (1990), y el de «escena 
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musical» de Straw. «The field, then, is a structured space of possible positions 
and trajectories, a social topology constituted through the competitive yet com-
plementary position-taking of rival actors» (Born, 2010: 177). De esta forma, y 
como ya hemos indicado, cada tipología de música presenta una posición den-
tro del imaginario colectivo. Siempre, una posición provisional y fruto de la lucha 
constante que se da dentro un campo. En investigaciones posteriores, y que pudie-
ran profundizar en las etapas más pretéritas, se podría plantear la vinculación de 
la música despersonalizada y participativa al subcampo de la producción restrin-
gida y de la gran producción simbólica, respectivamente.

La «escena musical» de Straw, a su vez, nos permite considerar «un espacio 
cultural en el que una serie de prácticas musicales coexisten, interactuando unas 
con otras a través de una serie de procesos de diferenciación» (Straw citado en del 
Val, 2015: 43). Esta propuesta, aún más, nos permite ahondar en la idea de estrecha 
relación y retroalimentación de las prácticas musicales desarrolladas en el ámbito 
de la práctica y de la despersonalización.

Si bien hemos avanzado una hipótesis sobre el origen de esta dualidad musical 
—asociándolo, primero, a la división del trabajo y, posteriormente, a la función 
central que, como tipo ideal, desarrollaría— cabe plantear, así mismo, la cons-
tante relación entre ambos departamentos. Partiendo de la base que, en un pri-
mer momento, no existiría división, hemos de suponer que ha existido, a lo largo 
de la historia, una frontera difusa y permeable que retroalimentaba ambos espa-
cios. Este punto de encuentro se ampliaría a medida que mayor fuera la distan-
cia entre un departamento y otro y serviría para mantener una continuidad en el 
espacio social —siendo elementos que suceden en la misma sociedad, necesaria-
mente, han de estar vinculados—. Considerando, aún más, que constantemente 
elementos surgidos de un espacio han evolucionado y han pasado al espacio con-
tiguo bajo otra forma o con otra función, hemos venido a denominar este espa-
cio de diálogo entre ambos «sutura de exaptación». Término que aúna la idea 
de unión de una brecha accidental y que importa el concepto de «exaptación» 
de las ciencias naturales —»characters, evolved for other usages (of for no func-
tion at all), and later coopted for their current role» (Gould & Vrba, 1982: 6)— 
como muestra de esa traslación de elementos entre departamentos que comen-
tábamos anteriormente.

El eje de abscisas, continuidad que muestra el avance del tiempo, nos sirve para 
observar de qué manera se han enlazado las diferentes manifestaciones artísticas 
y de qué forma se relacionan entre ellas. Para considerar la unidad de cada flujo 
tomamos prestado el concepto «stream» que propuso Ennis (1992), en su caso, 
para la música popular estadounidense del siglo XX. Cada «corriente» presenta 
un sistema artístico propio, una lógica económica definitoria y va asociada a dife-
rentes movimientos sociales. En nuestro caso identificamos 4 corrientes diferen-
tes: la teatral, la litúrgica —en el ámbito de la música despersonalizada— y, en el 
ámbito de la música participativa, la cinética sonora y la cinética dancística.

La figura 2 nos muestra cómo se ubican los diferentes géneros musicales den-
tro de la corriente —teatral y litúrgica— de la música despersonalizada. Además, 
por medio de las flechas, se señala su evolución diacrónica y su constante hiper-
vínculo entre los ámbitos teatral y litúrgico y con elementos procedentes de las 
corrientes ubicadas al otro lado de la sutura de exaptación.
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Figura 2. Ubicación de los géneros musicales dentro de la corriente  
de la música despersonalizada. Fuente: Elaboración propia.

Con esta plasmación gráfica, podemos percibir la historia de la música como un 
continuo en constate retroalimentación. Unos géneros dan lugar a otros, se com-
binan para originar productos musicales en fusión y reciben y entregan aportacio-
nes hacia músicas de la esfera participativa. En el esquema, destacan tres momen-
tos de transición. El primero, ya indicado, es la institucionalización de la música 
despersonalizada en sociedades de occidente —la Grecia clásica y los territorios 
hebreos—. El segundo, se produce en el siglo IX de nuestra era y es la creación 
de la forma escrita de la música. Un importante paso que, asimilado a la historia 
general de la humanidad, supone el cambio de la prehistoria a la historia musical. 
Finalmente, y ya a finales del siglo XVII, tenemos el nacimiento del concierto. Un 
hecho que se produce en el industrialmente adelantado Reino Unido y que insti-
tucionaliza un nuevo ritual.

El concierto, como nueva forma ritual, beberá directamente de la liturgia judeo-
cristiana. La ubicación jerárquica del intérprete —antes de las sagradas escritu-
ras, ahora de las partituras— y la disposición de los oyentes son algunos de los 
elementos más evidentes. Este proceso de reubicación de la música despersona-
lizada, entre el templo y la sala de conciertos, tiene en los palacios aristocráticos 
un hito intermedio. Allí se interpretaban sonatas y conciertos: música de cámara 
que podía conjugarse sin la necesidad esencial de un público. La emergencia del 
sinfonismo y su potente mensaje social cambió todo ello.

A lo largo del proceso histórico podemos considerar el desarrollo de dos fenó-
menos sociales diferentes pero sincrónicos. Por un lado, la desacralización y, por 
otro, el cambio de locus social. El concierto, en el auditorio, mantiene una cierta 
liturgia propia a pesar de su desvinculación del rito religioso. Por ello, todavía 
hoy encontramos unas ciertas analogías entre el templo y el auditorio. Progresi-
vamente, a medida que nos acercamos al Romanticismo —y se establece el antro-
pocentrismo cultural— la idea de la divinidad sagrada va pasando de uno a otro 
de los actores sociales de la música. Primero, la figura del intérprete, por ejemplo, 
en los casos ejemplares del Beethoven pianista (1770-1827), el violinista Paganini 
(1782-1840) y el pianista Liszt (1811-1886). Posteriormente, unas décadas más tarde, 
se traslada a la figura del director. Allí encontramos los casos paradigmáticos de 
Toscanini (1867-1957), Furtwängler (1886-1954), Karajan (1908-1989) o Bernstein 
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(1918-1990). Finalmente, en la actualidad, si bien es cierto que las discográficas 
emulan a la música participativa con las mejores imágenes de sus intérpretes en 
sus carátulas con fines comerciales, la noción de divinidad sagrada se relaciona 
con el compositor. Ellos son los catalizadores de buena parte de la oferta musi-
cal de referencia —Festival Bayreuth (Wagner), Festival Salzburg (Mozart), Fes-
tival Verdi en Parma, Festival Puccini en Lucca o Festival Rossini en Pesaro— y 
sobre ellos radica el concepto de autenticidad. Mucho se ha investigado y se ha 
escrito sobre cómo se deben interpretar sus músicas y la lógica del culto persigue 
este valor central de lo auténtico y de la pureza del mensaje. De igual forma que 
un texto sagrado nos permitiría acercarnos a Dios.

De forma semejante al cine y la televisión, la música entra en las casas por medio 
de la radio y se termina de establecer con los aparatos de reproducción musical: 
cintas, compactos y archivos digitales. Saldrá a la calle, aún más, por medio de 
aparatos móviles y se convertirá en una música en tránsito. Una operación que, 
al contrario, no implica que el lugar de referencia y el contenedor cultural para el 
que se escriben obras, hoy en día, siga siendo la sala de conciertos.

La programación y el canon habitual de los auditorios es toda esta música de 
tradición ritual artística despersonalizada. Allí es habitual escuchar polifonía rena-
centista o misas. En ocasiones, parte de esta música vuelve a la iglesia a pesar de 
que su música actual es mayoritariamente música participativa —con un claro 
carácter popular—. Igualmente, también esta corriente participativa ha accedido 
recientemente a las salas de conciertos. Una operación que persigue legitimarse 
socialmente por medio de la ocupación de espacios distinguidos artísticamente.

Conclusiones

En el presente trabajo hemos presentado una nueva forma de abordar el estu-
dio sociohistórico de la música. Tomando como partida nuestra propuesta de con-
ceptualización de música despersonalizada y participativa, hemos planteado una 
doble articulación a partir de los términos «corriente» y «campo» y «escena», 
respectivamente, de Philip Ennis, Pierre Bourdieu y de Will Straw.

Su puesta en práctica nos ha servido para comprobar que mediante su aplica-
ción podemos acceder al análisis sociomusicológico superando la limitación de 
la historia de los estilos y evitando centrar su estudio en los grandes hitos perso-
nales. Con esta propuesta pretendemos abrir una nueva línea de trabajo y espe-
ramos que futuros trabajos de investigación profundicen en su desarrollo y com-
prueben su validez metodológica.
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Resumen

A partir de un análisis del significado de la sexualidad se presentan reflexiones 
a las siguientes preguntas ¿Hay diferencias entre sexo y sexualidad? ¿Qué significa 
la sexualidad? ¿Por qué somos más que cuerpo sexuado? ¿Cuál es la relación de la 
sexualidad con la educación? ¿Cómo la educación posibilita el ejercicio pleno de 
todos los derechos? ¿Cómo se vincula la educación con el derecho a la sexualidad 
plena? Se hace un análisis de las diferencias entre sexo y sexualidad para demos-
trar que ella es uno de los factores, afectivo, que permite el placer y la motivación 
en la educación y en todo acto de la humanidad; se indica cómo y por qué la reli-
gión y los grupos conservadores han sido un obstáculo en el avance de la educa-
ción formal porque ven a la sexualidad como algo pecaminoso, lo que se ha trans-
mitido de generación en generación en la cultura. La educación es más que trans-
misión de conocimientos, debería ser impulsora del deseo, del imaginar y crear 
mundos mejores; de ahí que la sexualidad cobre significancia en los procesos de 
enseñanza aprendizaje, y que a la vez permitiría que fuera un derecho que vincula 
todos los otros derechos humanos.

Palabras clave

Aprendizaje, Derechos Humanos, Motivación, Placer, Sexo.

Introducción

¿Hay diferencias entre sexo y sexualidad? ¿Qué significa la sexualidad? ¿Por qué 
somos más que cuerpo sexuado? ¿Cuál es la relación de la sexualidad con la edu-
cación? ¿De dónde derivan las violencias sexuales? ¿Cómo la educación posibi-
lita el ejercicio pleno de todos los derechos? ¿Cómo se vincula la educación con 
el derecho a la sexualidad plena?

Para hablar de la sexualidad y contar con propuestas alternativas de educación 
tenemos que conocer la polisemia del concepto, esto es, hay que ver cuáles son sus 
significados y qué referentes los han determinado, por lo que enmarcaré este tra-
bajo en las siguientes categorías y estrategias que permitan analizar los significados:
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i) Contextos y supuestos culturales que nos permiten encontrar cuáles son los 
discursos sobre la sexualidad que dan origen a la normativa de la «masculinidad» 
y la «femineidad» determinando los roles y estereotipos que pueden llevar a una 
vida plena de bienestar o a discriminaciones y violencias.

ii) Contextos históricos que nos hablan de riesgos y oportunidades en situacio-
nes en las que existen tensiones entre el jure y el facto provocando crisis estruc-
turales generalizadas que incluyen elementos regresivos, progresivos y emergen-
tes en diferentes niveles y que al mismo tiempo detonan el pánico moral, las con-
troversias, la histeria, los tabúes, la represión y la liberalización con respecto a los 
temas sexuales.

iii) Expectativas a futuro para todas las personas (Petchesky, 2008; Butler, 1996; 
Foucault, 1978)

I. Sexualidad

Durante muchos años el concepto de sexo tuvo un amplio consenso con dos 
aseveraciones: una referida a lo biológico y otra relacionada con el acto sexual. 
Desde la biología se creía que había dos sexos, a ello se le enmarcaba como lo 
«normal». Ahora sabemos de la diversidad del sexo, lo que nos hace sexuados 
son una multiplicidad de factores: lo genético, lo gonadal y lo genital, que dan 
lugar a una diversidad de cuerpos que a su vez varían a lo largo de la infancia, la 
pubertad, la juventud y la madurez. La segunda aseveración hace referencia al 
acto sexual entre dos cuerpos; las dos son una mínima parte de la totalidad de la 
sexualidad (Marrufo, 2017).

El concepto de sexo no es de gran ayuda para dar respuesta a las interrogantes 
planteadas al inicio, de ahí que retomaré el concepto de sexualidad, por medio de 
ella las significaciones desde la biología y la cultura toman el sentido de la con-
vivencia que nos motivamos a estados placenteros, que no necesariamente están 
vinculados a los actos sexuales.

Desafortunadamente se hace sinónima la sexualidad al sexo derivándose en 
un mecanismo de control cargado de mitos y tabúes que provocan efectos nega-
tivos en la humanidad, entre otros, la negación de su existencia como un motor 
y energía que da placer a nuestro actuar. No se reconoce que la sexualidad es el 
resultado multifactorial de expresiones multiculturales, lo que abre las puertas a 
la diversidad y puede ser el mecanismo idóneo para lograr derechos como la liber-
tad de expresión y sobre todo el mecanismo que lleva al bienestar y la felicidad.

Para lograr efectos positivos de la sexualidad hay que reforzar la educación 
como el medio por el cual podemos transformarnos y trasformar lo que nos rodea 
y reproducir aquello que nos beneficia para garantizar el derecho a vivir plena-
mente, con dignidad y responsabilidades, ya que la sexualidad es la energética que 
de sentido y significado a los aconteceres de la vida; por otro lado, la educación 
es el medio que permite la prevención y erradicación de las violencias de género, 
entre otros tipos de violencias.

No cabe duda que nacemos con un sexo biológico cuya mayor expresión es el 
cuerpo ya sea de mujer, hombre o hermafrodita; algunas funciones de estas encar-
naciones las compartimos con otros seres vivos: respiramos como las plantas y 
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nos movemos como otras especies. ¿Qué es los que nos hace diferentes? ¿Qué nos 
hace ser seres en la humanidad? La posibilidad de trascender y transformar vía la 
cultura, en otras palabras, todo aquello que hemos construido con pasión, lo que 
da sentido, significado y significante al andar de nuestros cuerpos; la sexualidad 
nos da la identidad y la pertenencia; nos hace ir más allá deseando, actuando y 
reflexionando qué somos, quiénes somos, cuáles son las intenciones y motivacio-
nes de lo que hacemos; hay un pasado, una historia genealógica que nos permite 
vivir el instante y hacer del mismo un futuro compartido; que nos habilita para 
trascender, por decirlo de otra manera, aprender para y por la vida.

La cultura ha construido los conceptos de cuerpo y sexualidad. Todo cuerpo 
construye su identidad de género porque es un cuerpo constituido, fundado y fun-
dante en la cultura. El cuerpo es siempre una marca de la cultura, es una narrativa, 
lo que hace un cuerpo revela lo que piensa y siente a partir de las creencias, los 
deseos y los valores de su contexto. La sexualidad es el modo de vivirse, verse y 
sentirse como persona sexuada; dicho modo es distinto para cada quien, por ello, 
se ubica en el terreno de lo subjetivo y es definida por las vivencias que cada quien 
experimenta. La sexualidad no es biológica, sino una cualidad que se va descu-
briendo, construyendo, sintiendo y viviendo a lo largo de la existencia.

El feminismo coloca el cuerpo directamente al centro de la sexualidad como el 
lugar de poder ser, estar o cambiar las condiciones de subordinación u opresión, 
en tanto las condiciones de género de las mujeres y de lo femenino durante siglos 
ha estado en un plano secundario y bajo la dominación del poder androcéntrico 
y patriarcal de lo masculino.

En México tenemos dos exponentes de lo que ha sido la cultura sobre la sexua-
lidad y de cómo esta ha sido un mecanismo educativo de control: Sor Juana Inés 
de la Cruz en la época de la colonia, y Carlos Monsiváis de principios del siglo XXI. 
La expresión de Sor Juan la vemos en su poema a Sor Filotea Hombres Necios. 
Carlos Monsiváis, demostró que las novelas costumbristas, las canciones y revis-
tas populares llamadas comics, el cine, la crónica periodística, la nota roja, en otras 
palabras el arte, la cultura popular y la vida cotidiana confirman nuestro ser y estar 
sexual (Brito, 2016) A pesar de esta distancia temporal se mantienen posiciona-
mientos maniqueos, heterónomos y androcéntricos; ambos han dejado claro que 
lo que caracteriza a la cultura patriarcal desde un punto de vista político sexual es 
la represión de las mujeres y de los grupos LGBTT, con una distorsión de la sexuali-
dad para negarles toda expresión autónoma de su sexualidad, haciendo de la edu-
cación formal, informal y no formal una forma de reproducción de las diferencias 
devaluativas entre los géneros.

Una ideología patriarcal, androcéntrica y parcial concibe y da significado a la 
sexualidad connotativamente en la prohibición, en lo malo, obscuro, sucio, de lo 
que no se puede hablar, que no debe ni puede vivirse abiertamente y que no existe 
ni debe existir en la niñez; simple y llanamente la conceptualizan como el sexo en 
acto sexual; no se relaciona con el placer y la felicidad; sí con la satisfacción del 
ejercicio de poder impulsivo de algunos hombres, quienes desde tiempos ances-
trales han tenido todos los privilegios, siendo los dominantes en las relaciones y 
en el ejercicio de poder sobre los cuerpos.

La cultura también ha dado significado a las disciplinas, conformadas a partir 
de procesos educativos para la construcción de conocimientos, que nos permiten 
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explicar las formas de adaptación, evolución y revolución de los cuerpos sexua-
dos. Michel Foucault (1978) y Judith Butler (1996) demuestran que el cuerpo y la 
sexualidad se producen simultáneamente por los significados sociales; de aquí que 
la educación, los discursos, la cultura, y la sociedad influyan en el cuerpo desde 
momentos neonatales hasta la muerte. La sexualidad es compleja y cambiante 
durante el ciclo de vida, incluso de una semana a otra, y se desarrollan dentro de 
un sistema social, de ahí la importancia de reflexionar el significado de la cotidia-
neidad del performance de los cuerpos.

De la misma manera, disciplinas que pueden explicar el devenir de les seres 
humanos y su mundo han construido los avances en las ciencias y las tecnologías 
evidenciando que no es lo mismo el cuerpo del Neandertal o de Lucy al que tene-
mos ahora; no obstante, en lo referido a la sexualidad la condición de género de 
las mujeres se ha mantenido subordinada y oprimida ancestralmente.

No hay que olvidar que tratar de definir la sexualidad desde diferentes corrien-
tes disciplinarias como la biología, la psicología, el psicoanálisis, y la política es 
imposible, porque la sexualidad es parte de la vida cotidiana, es indivisible; por lo 
mismo tiene que ser analizada y vista como el entretejido de las experiencias de 
la vida; tal cual lo planteó Petchesky: «La sexualidad no es reducible a una parte 
del cuerpo o a un impulso; debe ser entendida como parte integral de una matriz 
de fuerzas sociales, económicas, culturales y relacionales; es construida más que 
concedida»(2008: 13). En todas las acepciones se juega el cuerpo biológico y el 
cuerpo simbolizado por la cultura, constreñidas por el poder que en su ejercicio 
se convierte en formas de control o de deseo.

Me adhiero a los postulados de Bruner (2009) quien después de una reflexión 
crítica muestra que la psicología, disciplina que ha abordado la sexualidad, se ha 
desviado de sus orígenes y nos exhorta a voltear la mirada a una psicología popu-
lar que permite entender cómo construimos histórica y contextualmente los sig-
nificados, los significantes y los sentidos no sólo desde lo cognitivo, también y 
simultáneamente desde lo afectivo; bajo esta pasional intersección se retroali-
mentan el pensamiento, el lenguaje, las creencias, los deseos y los valores. Desde 
el construccionismo y el constructivismo se explica como una espiral que evolu-
ciona y avanza a partir de zigzagueos, cuando retrocede toman un nuevo impulso 
de avance o retroceso. Las involuciones que aparentan pasos para atrás, requie-
ren de una educación que permita la reflexión compartida que de garantía a los 
derechos humanos. Abrir nuestras perspectivas al observar la vida cotidiana tra-
tando de hacer lo ordinario extraordinario y lo extraordinario comprensivo para 
el bienestar y el desarrollo integral.

El psicoanálisis, no sólo en su origen con Freud, sino como lo explica Oliver 
Saaks (2009) nos permite comprobar que muchos de los deseos son fenómenos 
que se entretejen entre las funciones internas y los moldeamientos y remoldea-
mientos de la cultura y la convivencia en la diversidad, lo que hace que las diferen-
cias sumen a favor de un desarrollo pleno, mostrando que el mundo no es bipolar 
sino multipolar, polisémico y un espejo en el cual el reflejo es de una/o misma/o 
y de los congéneres, comprobándose nuevamente que nuestro devenir transcu-
rre en una espiral, que dependiendo de las etapas de la vida y de los contextos cul-
turales, una misma personas puede estar en diferentes puntos de la espiral asu-
miendo libremente sus vaivenes de feminidad-masculinidad o posicionándose en 
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uno de ellos; pero, sobre todo y ante todo, buscando libre y responsablemente el 
horizonte del placer y la felicidad.

Esta forma de significar la sexualidad no es tomada en cuenta, aún se mantie-
nen las concepciones de la biopolítica como un dispositivo de poder que orienta la 
reproducción y las políticas públicas para el control y reglamentación de la pobla-
ción en cuanto a su tamaño, crecimiento, morbilidad y mortalidad, basados en un 
ideología heterosexual que consecuentemente influye en la concepción que se 
tiene de la composición familiar como algo fijo y determinado, desconectada de 
las realidades sociales y contextuales (Foucault, 1978).

La conceptualización política nos remite a que la sexualidad es el elemento más 
especulativo e ideológico, que provoca una de lucha de poder entre conservadores 
y liberales con el intento de establecer límites entre valoraciones de lo «bueno» 
y lo «malo» basadas en «jerarquías sexuales» creadas en la religión, la medicina 
y las políticas públicas, ejerciendo el poder sobre el dominio de los cuerpos (Pet-
chesky, 2008; Foucault, 1978; Facio, 1992).

II. Control y tabú

Uno de los mecanismos más fuertes de control y de poder estructural sobre la 
sexualidad son las iglesias y las religiones —la católica en particular— que imparten 
normas y doctrinas limitando la sexualidad a la reproducción; todo lo que se aleje 
de ella es pecado y a la larga causa culpa; de esta manera se atenta contra la laicidad, 
principio fundamental para la educación y el avance científico del conocimiento. 
El conservadurismo niega que en la sexualidad se localiza el placer, la motivación 
y la felicidad, energética de la trascendencia humana (Brito, 2016; Facio, 1992).

Tratándose de la reproducción humana, las mujeres tenemos el poder natu-
ral de engendrar y conservar la especie; de allí el control hacia ellas, la doctrina y 
la norma que provocan el pecado y la culpa, «la policía perfecta», que limita el 
desarrollo del género femenino. En ello estriba la lucha por el poder político de 
las fuerzas religiosas conservadoras que insisten en estrategias de abstinencia y 
«pureza» moral; el tener a un pueblo sometido a la oración, a la castidad y a la 
penitencia. En una doble moral ilustrada por el Catecismo del Padre Ripalda, y 
con las numerosas denuncias de abusos sexuales perpetrados por los curas, entre 
otros el Padre Marcial Maciel.

Como lo planteaba Girard: «El rol histórico de la Iglesia Católica en desarrollar 
el concepto de confesión de los pecados, especialmente los pecados de la carne, 
como un medio de control y sometimiento, el sexo es visto como una manifesta-
ción del pecado original, que necesita ser constantemente examinada. De hecho, 
la Inquisición jugó un papel principal al perseguir la sodomía, mucho antes de la 
invención de la «homosexualidad». Mientras que el Siglo de las Luces vio como 
la ley otorgaba una dosis de privacidad a la pareja heterosexual casada…la Iglesia 
Católica moderna no quiere relajar su control… ha incorporado a su discurso las 
estrategias seculares de poder sobre la sexualidad, que convienen a sus propósi-
tos, especialmente el concepto del «homosexual» y su «enfermedad». De igual 
forma, la histerización del cuerpo de las mujeres, enraizada en el punto de vista 
de que la biología es destino; que la capacidad para «dar vida» condiciona toda 
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la personalidad femenina, resultó básica para la «esencia de las mujeres (2008: 
353 y 354).

Hoy vuelve a quedar claro que la libertad de decidir con quién se quiere estar 
desando el placer y la felicidad, vuelve a ser una arena de lucha por el poder polí-
tico, manipulada por la iglesia y sus aliados católicos conservadores, para negar 
los matrimonios igualitarios que incluyen a las parejas del mismo sexo y mante-
ner concepciones parciales y caducas de familia, restituyendo la dependencia y 
subordinación de las mujeres al «jefe de familia».

Nathanson, Sember y Parker nos advierten que «La Iglesia y el Estado, como 
es de esperar, contraatacan utilizando sus cuantiosos recursos, no solamente para 
preservar, sino también para reforzar las estructuras existentes» (2008: 426).

Muchos años antes la feminista Rubin (1984) dijo que la oposición binaria entre 
los géneros ha sido el poder político con el que se concibe y legitima el orden natu-
ral o divino; cuestionar o alterar cualquiera de estos aspectos amenaza el sistema 
androcéntrico, patriarcal y heterónomo en su totalidad.

Ante este tipo de situaciones de prohibición y castigo emergen las violencias 
sexuales. Los patrones culturales y las estructuras mentales, económicas y socia-
les han determinado que el cuerpo de mujer o de lo femenino sea el más violen-
tado; cualquier violencia es un atentado contra los derechos de las personas; pero 
cuando se trata de una mujer o de un género transexual, ésta cobra, muchas veces, 
agresiones sexuales que pueden, en los casos extremos, atentar contra la vida de 
las personas.

De acuerdo a la Organización Mundial de la Salud: «La violencia sexual incluye 
las relaciones sexuales bajo coacción en el matrimonio y en las citas; las violacio-
nes por parte de extraños; las sistemáticas que ocurren en los conflictos armados; 
el acoso sexual (incluida la petición de favores sexuales a cambio de trabajo o cali-
ficaciones escolares); los abusos sexuales de menores; la prostitución forzada; la 
trata de personas; los matrimonios precoces; los actos violentos contra la integri-
dad sexual de las mujeres, como la mutilación genital y las inspecciones obligato-
rias de la virginidad» (2002: 21).

La violencia sexual es el atentado más fuerte contra la dignidad e integridad de 
las personas es socavar sus derechos humanes: la dignidad, el bienestar, la felici-
dad y el placer de quienes la sufren; son actos que rebasan todas las modalidades 
y tipos violencias por enviar mensajes de que cuerpo de mujer o de lo femenino 
es objeto de control y de desecho.

Si se parte del principio de que la educación es un derecho, podemos percatar-
nos que por medio de ella no solamente se lograría prevenir la violencia sexual, 
además se podría garantizar este derecho generalizando sus beneficios a otros dere-
chos en la medida que puede interrelacionarlos más allá de su clasificación en cua-
tro generaciones. La educación en el proceso de enseñanza-aprendizaje demues-
tra que ningún derecho se puede enajenar, nadie debería privar a ninguna per-
sona de sus derechos porque son inalienables, a la vez que permite concientizar 
de que son irrenunciables e intransferibles; todos los derechos para todas las per-
sonas para toda la vida y, sobre todo, que son indivisibles, no se puede prescindir 
de ninguno de ellos para disfrutar de la vida.

El derecho a la sexualidad plena y responsable permite una vida digna, por ello 
el proceso de desarrollo de los seres humanos es un tema obligado de la educación. 
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El problema es que, en muchos países, los sistemas educativos le apuestan más a 
la parte cognitiva e intelectual en la educación olvidando la motivación, la crea-
tividad, las actitudes y el deseo que son los motores del conocimiento, sólo se 
logran anteponiendo los sentimientos que se desarrollan gracias a la energética 
de la sexualidad.

En la educación, la sexualidad se ha visto como un contenido educativo y no 
como un ejercicio cotidiano, por lo general no es vista como parte del desarrollo 
de la personalidad que permite la identidad y la pertenencia; los contenidos están 
limitados a aspectos de la reproducción humana como si la sexualidad existiera 
sólo para ello, lo que pone a la temática en un campo de batalla entre las fuerzas 
conservadoras y liberales.

En México, en pleno siglo XXI, encontramos que la Unión de Nacional de Padres 
de Familia -grupo conservador que con el apoyo de la jerarquía católica ha mani-
festado durante años posicionamientos de derecha y ha querido tener injerencia 
en la educación formal-, a los inicios del ciclo escolar del 2018, anunció un movi-
miento para impedir la distribución y uso de los libros de texto gratuitos de cien-
cias naturales que elabora la Secretaría de Educación Pública para la educación 
elemental, debido a que en ellos se da información sobre temas relacionados con 
lo que se considera la sexualidad (Hernández, 2017).

Ello es muestra de que existen tensiones entre el jure: lo que demandan trata-
dos internacionales, mandatos constitucionales que hacen énfasis en la importan-
cia de los derechos a la educación y a la sexualidad, y el facto: la vida cotidiana de 
las personas especialmente de las mujeres que aun viven encorsetadas en tabúes, 
estereotipos y roles que les impiden el desarrollo pleno de su personalidad. Ello 
provoca crisis estructurales generalizadas que incluyen elementos regresivos como 
los expuestos, progresivos desde el momento que existen leyes y emergentes como 
la Ley de Accesos a las Mujeres a una vida Libre de Violencias en México o la posi-
bilidad de estas presentaciones en congresos

Conclusiones

La educación debe impulsar el desarrollo integral de la personalidad, para ello 
la sexualidad debe ser contemplada como una forma de comportamiento e iden-
tidad y no como un tema relacionado con el sexo; de ahí que sea necesario desvin-
cular los derechos sexuales de los reproductivos y ejercer la sexualidad en el aula 
como la motivación que da significado y significante a los contenidos educativos.

Un ejercicio pleno y responsable de la sexualidad es una forma de prevenir y 
evitar las violencias de género y las sexuales.

La sexualidad de las personas además de ser la energética de un cuerpo pen-
sante y deseante, abre la posibilidad de imaginar mundos mejores de convivencia.
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Resumen

Las elecciones de fines del año 1983 terminaron con siete años de gobierno 
de la Fuerzas Armadas y sus aliados civiles. En un contexto en el que todo estaba 
por hacerse, el movimiento de mujeres estuvo presente con diferentes demandas. 
Algunas, como la sanción del divorcio vincular, la Patria Potestad compartida por 
el padre y la madre, la igualdad de los hijos dentro y fuera del matrimonio, fue-
ron reivindicaciones propias de quiénes aspiraban a un «Estado moderno» que 
debía actualizar su legislación acorde a las convenciones internacionales. Otras 
demandas, en cambio, irrumpen en la escena pública, politizando cuestiones que 
se pensaban fuera de ella: la crítica al heterosexismo, el derecho al aborto, la vio-
lencia hacia las mujeres, la violación, el trabajo doméstico, etc. En este trabajo que-
remos mostrar, en base a testimonios de militantes de los años 80 y los documen-
tos emitidos por las agrupaciones feministas, el riquísimo debate que se daba y la 
manera en el discurso apelaba al marco general de los Derechos Humanos ten-
sionándolo con aportes radicales que hacen a la politización de la vida cotidiana.

Palabras clave

Activismo, Argentina, Historia, Mujeres, Violencia.

I.

Como parte de una investigación que estamos llevando a cabo sobre el movi-
miento feminista de la década de los ochenta del siglo pasado, en la ciudad de 
Buenos Aires, me interesa recuperar las luchas de las mujeres que, desde diferen-
tes espacios, produjeron una «irrupción» en la política de entonces, llevando a 
la arena pública esos temas incómodos que hacían aparecer a la democracia como 
deudora de un colectivo históricamente postergado.

A tal fin, en esta presentación analizaremos algunas acciones y publicaciones 
que aparecieron en Buenos Aires, con posterioridad a la Guerra de Malvinas (2 
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de abril al 14 de junio de 1982) y hasta la multitudinaria celebración del Día Inter-
nacional de la Mujer, el 8 de marzo de 1984.

Nos valemos para ello de la producción siempre dispersa, muchas veces sin 
datación, que produjeron los grupos feministas y los partidos políticos de esa 
época y de la invalorable memoria de mujeres militantes, que ponen su voz en 
esta recuperación.

Un período que es difícil de sintetizar por las dificultades en la documenta-
ción, su dispersión, la falta de datación en ellas, la carencia de archivos ordena-
dos, en una época pre-internet donde tanto los comunicados, volantes, publica-
ciones periódicas, se mecanografiaban o se hacían manuscritos.

La cuestión de la documentación en cuanto al antes y el ahora no es un pro-
blema menor. Las nuevas tecnologías han cambiado radicalmente la manera en 
que accedemos a la información. Basta comprobar la diferencia entre la era pre-In-
ternet y la actual en cuanto a los registros y archivos de los Encuentros Naciona-
les de Mujeres, que se realizan anualmente en Argentina desde 1986, a los cuales, 
desde la expansión del uso de Internet, se los puede rastrear tanto en la produc-
ción escrita como en registro visual.

Estoy convencida de que como activistas tenemos la obligación de velar para 
que no se pierda la memoria de las luchas feministas y así poder establecer conti-
nuidades con quienes nos precedieron y con quienes nos continuarán.

II.

La periodización en olas de los movimientos feministas, al menos para la Pri-
mera y Segunda Ola, está ampliamente aceptada, (en todo caso es más discutida 
la «tercera» y «cuarta»).

Argentina, al igual que otros países de América Latina y del mundo tuvo su Pri-
mera Ola del movimiento feminista fines del siglo XIX, con representantes sufra-
gistas, socialistas y anarquistas.

El resurgimiento del feminismo de los primeros años setenta del siglo XX, a dife-
rencia de otros países de la región con mayor estabilidad institucional, no pudo 
desplegarse dado las especiales características que adquirió la lucha política en 
nuestro país, caracterizada por una rápida radicalización y una escalada de violen-
cia y represión que luego la dictadura cívico-militar se ocuparía de monopolizar.

Las distintas expresiones del feminismo latinoamericano fueron evidentes 
cuando comenzaron los Encuentros Feministas Latinoamericanos y del Caribe 
a partir de 1981, donde fue notoria la diferencia entre los países con continuidad 
institucional como México, y los que aún permanecían bajo dictaduras, como 
Argentina y Brasil, (entre otros) e incluso los que se debatían en guerras civiles 
y brutales intervencionismos de los Estados Unidos como Nicaragua, El Salva-
dor y Guatemala.

Argentina, además, no era un blanco elegido por las financiadoras internacio-
nales que apoyaban la lucha por los derechos de las mujeres, como lo fue Perú, 
por ejemplo, donde tanto las organizaciones Manuela Ramos como Flora Tristán 
fueron financiadas desde el comienzo de sus existencias.
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Para Argentina podemos considerar a los años ochenta como una continui-
dad de las luchas del feminismo de la Segunda Ola, es decir, de esos setentas tan 
abruptamente interrumpidos. E incluso como una continuidad de algunas tími-
das acciones que se hicieron durante la dictadura.

Sin embargo, nada puede igualarse al período posterior a la derrota en la gue-
rra de Malvinas, que fue el inicio de la descomposición del régimen, que tuvo que 
llamar a elecciones en 1983. En esos días se vivía un clima de efervescencia que vio 
surgir grupos y coaliciones de grupos, campañas, presencia en las calles y en los 
medios de comunicación como nunca antes.

El fin del estado de terror dio garantías legales para la participación política y 
la posibilidad de circular las ideas en forma escrita sin la restricción de la censura.

También los ochenta fueron años de «apertura» a América Latina, fundamen-
talmente a través de los Encuentros Feministas Latinoamericanos y del Caribe, 
que se comenzaron a realizar a partir de 1981, pero también por los intercambios 
suscitados por visitas a Argentina de feministas de la región.

III.

El período se nos presenta como un campo notablemente heterogéneo com-
puesto por mujeres feministas en grupos feministas, mujeres feministas en parti-
dos políticos, mujeres de partidos políticos que no se definían como feministas 
pero que proponían reformas legales que beneficiaban a las mujeres, organizacio-
nes de Derechos Humanos y algún que otro grupo social.

Para entender a las militancias pro-derechos de las mujeres de ese período 
nos resulta útil el concepto de «campo discursivo de acción» definido por Sonia 
Álvarez, «como algo más que meros aglomerados de organizaciones orientadas 
a una determinada problemática, sino que abarcan una vasta gama de actoras/es 
individuales y colectivos, de lugares sociales, culturales y políticos. Esos campos 
tienen actores/as más o menos visibles y puntos nodales donde se articulan, que 
varían a lo largo del tiempo» (Álvarez, 2014:18).

Entonces podemos concebir al período tratado como un campo heterogéneo 
pero unido alrededor de puntos coincidentes. En primer lugar, estaban las muje-
res feministas que venían de trayectorias militantes anteriores y que retomaron 
algunas demandas legales como la necesidad de una reforma a la Ley de Patria 
Potestad para que fuera indistintamente ejercida por los padres y por las madres. 
Esta campaña que duró de 1981 a 1982 es retomada con más bríos en 1983 por otro 
grupo de mujeres, entre los que estaba ATEM 25 de noviembre.

ATEM (Asociación de Trabajo y Estudio de la Mujer) une esa fecha a su nom-
bre porque un año antes de su fundación en abril de 1982, el primer Encuentro 
Feminista Latinoamericano y del Caribe lo había instituido como el Día Interna-
cional contra la Violencia hacia las Mujeres.

Este grupo feminista fue clave por su presencia continuada y activa en el período 
que estamos tratando. No sólo formó parte de las campañas por la reforma a la 
Ley de la Patria Potestad, a favor del Divorcio y por la reglamentación de la Ley 
de Jardines Maternales, de la creación de la Multisectorial de las Mujer, entre 
otros hechos importantes, sino que comenzó desde 1982 con una tradición que 
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duró treinta años, como lo fue la realización de una Jornada feminista anual, que 
sirvió de lugar de encuentro y discusión del activismo feminista de todo el país.

Otro espacio de «orientación feminista» fue Lugar de Mujer, creado en agosto 
de 1983 por mujeres entre las cuales había algunas que habían sido militantes femi-
nistas de la etapa anterior a la Dictadura.

También existieron pequeños grupos que luego se disolvieron en otros como 
Líbera, o la Organización Feminista Argentina (OFA) creada por una militante 
feminista muy conocida desde los años setenta como María Elena Oddone.

Estos grupos y mujeres feministas, algunas de las cuales conformaron grupos de 
estudio durante la represión (el llamado feminismo de las catacumbas) comenza-
ron a actuar en la esfera pública llevando un discurso muy transgresor para la época.

El grupo ATEM, creado como dijimos en 1982, comenzó a publicar desde ese 
año un boletín de periodicidad variable, Brujas, que años después se convirtió en 
una revista anual. En esta publicación, ya desde el primer número aparecen los 
temas clásicos del feminismo como la violencia hacia las mujeres y una crítica a 
los modelos de belleza femeninos. También la primera parte de un artículo sobre 
los grupos de concientización, que se va a completar en el boletín siguiente. Cierra 
este número inaugural de una sección que promete ser permanente: «Los dere-
chos de la Mujer», donde se anuncia la realización, en el marco de la Campaña 
por la Patria Potestad, de unas Jornadas a las que nos referiremos más adelante.

En los números siguientes, dentro del período que nos ocupa, entre otros temas, 
escriben sobre las brujas, acerca de la sexualidad femenina («los 10 derechos sexua-
les inalienables de la mujer»), sobre la libre elección de la maternidad, del tra-
bajo doméstico, de la violación, se critica a los medios de comunicación, se enfa-
tiza sobre las particularidades que definen al movimiento feminista. Además, en 
todos los números está presente la lucha por las reformas legales.

ATEM y el grupo CESMA (Centro de Estudios Sociales sobre la Mujer Argen-
tina) que había nacido de un partido de izquierda, el Frente de Izquierda Popu-
lar, (FIP) realizaron en noviembre de 1982 las Primeras Jornadas Nacionales sobre 
Mujer y Familia. Al año siguiente, ATEM va a realizar la segunda con el nombre de 
Encuentro de Mujeres sobre «Vida cotidiana y política» en noviembre de 1983, 
tradición que continuó durante 30 años.

En aquellas de 1982, bajo la apelación «respetable» a la familia, vemos sin 
embargo que se discutieron temas que la superan ampliamente y que son ruptu-
ristas para la Argentina de la época, que pocos recuerdos guardaba de los plantea-
mientos feministas anteriores. Algunas ponencias sirven como disparadoras de 
discusiones sobre, entre otros temas, el rol de los medios de comunicación en la 
agresión y denigración de las mujeres; la necesidad de revisar la legislación sobre 
familia; la violencia hacia las mujeres; la sexualidad como placer y como un dere-
cho, desligada de la reproducción; el mito del orgasmo vaginal; la homosexuali-
dad como una diferente elección del objeto amoroso y no una perversión; la anti-
concepción como un derecho; el trabajo doméstico como un trabajo que debe ser 
compartido por todos los miembros de la familia; etc.

1 de noviembre de 1983 una gacetilla anuncia la creación del Tribunal de Vio-
lencia Contra la Mujer, conformado por OFA, Reunión de Mujer, Libera y ATEM, 
que se va a dedicar a «recibir y formular denuncias, aclarar e investigar toda agre-
sión que se perpetre en la persona de las mujeres, así como también dar a conocer 
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y concientizar a la opinión pública sobre dichos actos». De manera clara sienta 
posición acerca de que «la violencia contra la mujer es una cuestión política. 
Es un proceso consciente de terrorismo sexual, que acompaña el ejercicio del 
poder patriarcal». En este texto, de manera muy anticipatoria se emplea el tér-
mino «feminicidio».

La segunda jornada mencionada se realizó en noviembre de 1983, luego de las 
elecciones nacionales que llevaron a la presidencia a Raúl Alfonsín.

En sus talleres se discutieron temas candentes del feminismo de la época, como 
la relación con los partidos políticos, se resolvió la adhesión a los reclamos de las 
Madres de Plaza de Mayo, se manifestó en contra de cualquier tipo de amnistía, 
al tiempo que se presentó un trabajo titulado «Una óptica feminista sobre los 
DDHH», así como otros sobre el poder en la familia, sobre el trabajo y las mujeres, 
sobre la solidaridad entre ellas, sobre el abandono de las mujeres adictas, sobre la 
violencia, la educación, entre otros.

IV.

La Multisectorial de Mujer fue un hito en la organización de las mujeres en 
la época que estamos tratando, y surge de lo que sus protagonistas denominan 
«necesidad de juntarse, de hacer algo». Fue una preocupación de mujeres que 
eran militantes de los partidos políticos que comenzaban a reorganizarse. Surge 
de una militante peronista y se conversa en un espacio feminista como las Jorna-
das de ATEM de noviembre de 1983. En lo inmediato tenía un objetivo muy pre-
ciso, preparar el acto de conmemoración del Día Internacional de la Mujer, el 8 
de marzo siguiente.

Si se lee la convocatoria al acto, se comprueba que estaban presentes todos 
los partidos políticos de la época, algunos sindicatos, organizaciones de mujeres 
como Amas de casa del País (que pertenecía a un partido político de izquierda), 
la Unión de Mujeres de Argentina (ligada al Partido Comunista) y Reunión de 
Mujeres (de la Confederación Socialista Argentina), la Asociación de Mujeres de 
Carreras Jurídicas, organizaciones de Derechos Humanos como Familiares de 
Detenidos Desaparecidos Peronistas y el Centro de Estudios Legales y Sociales, 
el Centro de Estudios de la Mujer, así como grupos feministas como ATEM, Lugar 
de Mujer, Organización Feminista Argentina y FEIMUS (Fundación para el Estu-
dio de la Interrelación Mujer-Sociedad que luego pasó a llamarse FEM).

En «tumultuosas y multitudinarias reuniones» como las caracterizan algunas 
de sus concurrentes, la Multisectorial define el documento con el que se presen-
tarán en sociedad el 8 de marzo de 1984. En él se rescata que «las mujeres argen-
tinas de la mayoría de los sectores del espectro social y político del país, por pri-
mera vez en nuestra historia nos movilizamos conjuntamente un 8 de marzo para 
conmemorar el Día Internacional de la Mujer, más allá de las distintas banderas 
ideológicas y políticas, conscientes del poder e importancia de nuestra unidad». 
Luego se recuerda el origen obrero del 8 de marzo y la instauración de la conme-
moración por Naciones Unidas, para luego a aportar datos sobre la desigualdad 
de las mujeres en la sociedad apelando a las cifras que la ONU había hecho circu-
lar por entonces.
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Luego de ese marco general se describe la situación en Argentina que, «des-
pués de largos años de dictadura militar muestra el profundo deterioro de una 
sociedad destrozada por una furia represiva que generó miles de muertos y des-
aparecidos y dejó incontables hogares deshechos; y una política económica que 
sumió al país en la más grave crisis de su historia».

En ese cuadro crítico el documento menciona que «la mujer, en todos los 
aspectos de su misión familiar y social, fue quien más sufrió durante el impacto 
de la expoliación y el horror». Menciona las áreas más relegadas como el trabajo 
y la necesidad de reglamentar las guarderías, la situación de las trabajadoras rura-
les, las discriminaciones legales en el ámbito de la familia y la falta de representa-
ción política. «Reclamamos nuestro lugar en la sociedad. Exigimos democracia en 
todos los ámbitos de la vida, en la familia, en las instituciones y en el gobierno». 
Concluye el documento diciendo:

«Comenzaremos exigiendo los siguientes puntos que son el resultado de nues-
tras coincidencias básicas:

1.-Ratificación de la convención de Naciones Unidas sobre la Eliminación de 
todas las formas de discriminación contra la mujer;

2.- Igualdad de los hijos ante la ley,
3.- Modificación del Régimen de Patria Potestad,
4.- Cumplimiento de la ley de igual salario por igual trabajo
5.- Reglamentación de guarderías infantiles,
6.- Modificación de la ley de jubilación para el ama de casa
7.- Creación de la Secretaría de Estado de la Mujer».

Es la primera vez que se conmemora el 8 de marzo en una plaza pública, la de 
los Dos Congresos y con una gran asistencia de público. El discurso basado en 
los derechos, tan difícilmente consensuado no impide que aparezca otro, que la 
prensa del momento consideró un escándalo. No sólo se cantaba:

Aborto clandestino
No es nuestro camino
Legalización
es nuestra decisión

Que destino, que destino
Que destino, que destino
Muere una mujer por día
Por aborto clandestino

Sino que también aparecieron pancartas que anunciaban que: «El placer es 
revolucionario», «No a la maternidad, si al placer», «El machismo es fascismo», 
«La violación es tortura», «Legalizar el Aborto» o «Maternidad consciente».

Se distribuyeron folletos, algunos manuscritos, como el que se titulaba «No 
queremos abortar. No queremos morir de aborto» donde se daban las cifras esti-
madas de abortos y advertían sobre los peligros de realizarse en la clandestinidad, 
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recordando que aún se encontraba vigente el decreto 659 del 28/2/74 que prohi-
bía «el desarrollo de actividades destinadas directa o indirectamente al control 
de la natalidad».

Otro firmado por la Organización Feminista Argentina (OFA) preguntaba: ¿Sabe 
Usted que el patriarcado es un sistema político que explota económicamente a 
la mujer? ¿Sabe usted que el patriarcado es un sistema político que oprime psi-
cológicamente a la mujer? Ambas preguntas con sus respectivas respuestas, para 
concluir con la afirmación de que el feminismo es la lucha contra el patriarcado.

En otro, en palabras destacadas se pregunta: Violación: ¿Quién es el culpable? 
Para proseguir con: ¿Cuándo una persona es asaltada, se la juzga por provocar al 
ladrón? Si se produce un asesinato, ¿se condena a la víctima por incitar al asesino?

¿Por qué entonces cuando una mujer es violada, la culpable es ella y no el agre-
sor? Tras lo cual se mencionan las distintas agresiones sexuales que las mujeres 
sufren cotidianamente para concluir con «Reivindiquemos nuestro derecho a ser 
respetadas. La violencia sexual es un crimen contra la mujer».

En otro se advierte que «Las mujeres hemos empezado a destapar la olla». El 
hogar no es un paraíso de paz y calidez del cual nos hablan los anuncios publici-
tarios. Dentro de las cuatro paredes de la casa también hay golpes, maltratos, vio-
lencia. La violencia dentro del hogar está más difundida de lo que parece. La vio-
lencia es una expresión de poder, se afirma mientras se desbaratan las explicacio-
nes psicologistas.

V.

En este breve espacio hemos querido traer, con algunos ejemplos, los esfuerzos 
constantes de las mujeres feministas por ensanchar los límites de lo considerado 
«político» en este período que se abría al ejercicio de la participación política.

Siguiendo a Álvarez (2014:46), podemos decir que las feministas actuaban en 
un campo discursivo de acción y en esa coyuntura específica eran actoras visibles 
aunque no hegemónicas.

En ese primer momento, los discursos giraban alrededor de una concepción 
tradicional de los Derechos Humanos, de la necesidad de cambios legales que sub-
sanaran la desigualdad de las mujeres en la familia, en la ley y en el trabajo. Como 
dice una feminista hoy, recordando su actuación «el feminismo entonces estaba 
siempre en minoría en la Multisectorial». Los partidos no querían dejar de par-
ticipar, pero tenían sus límites. Aún hoy se recuerda «la cuestión del asterisco», 
cuando el Partido Demócrata Cristiano no podía apoyar el reclamo del divorcio y 
hubo que poner un asterisco que aclaraba su desacuerdo en ese punto en el docu-
mento de la Multisectorial, cuando se incorporó esta demanda.

«Algunos temas costaba mucho incorporarlos, la anticoncepción, por ejem-
plo y ni te cuento el aborto, recién en los noventa se pudo».

Por supuesto que el tiempo trajo cambios en las demandas de la Multisectorial, 
que estuvo activa por diez años. Cambios que fueron producto del trabajo ince-
sante de las mujeres feministas que formaron parte de ella.
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Ellas no dejaban de participar al mismo tiempo que ponían mesas informati-
vas en las calles, escribían artículos en la prensa, organizaban jornada, talleres y 
un sinfín de actividades que politizaban la vida cotidiana.

Este breve período analizado es sólo una pequeña muestra de su ímpetu radical.
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Resumen

El presente trabajo busca identificar las manifestaciones intertextuales repre-
sentadas en el performance Hopelessly Devoted to You (2015) de la drag queen 
Sasha Velour (Estados Unidos, 1987) para así poder estudiar las relaciones que lo 
abyecto (según Julia Kristeva) establece con las categorías de lo queer y el horror 
de lo monstruoso. Resultará fundamental comprender que en este performance se 
crea —con y desde el cuerpo— una red multireferencial de intertextos que con-
juntan música, cine y literatura. Así, Sasha Velour representa en su drag show can-
ciones de la cultura gay occidental, películas de terror y del género slash y remi-
niscencias de la literatura gótica decimonónica. El trabajo se encamina hacia la 
identificación de los intertextos para posteriormente vincularlos con presupues-
tos teóricos sobre el cuerpo, el sistema sexo-género y el horror literario y cinema-
tográfico. En esta última temática podrá distinguirse como factor común la repre-
sentación del arquetipo del villano como transgénero o con conductas sexuales 
«desviadas». De esta manera, es posible reconocer en los imaginarios colectivos 
la presencia de una monstrificación de los sujetos trans que equipara a lo queer con 
lo monstruoso con el fin de justificar la exclusión de ambas identidades de la nor-
matividad hegemónica.

Palabras clave

Cine, Cuerpo, Género, Intertextualidad, Travestismo.

La creación del mito del monstruo es una estrategia de poder que busca inser-
tar en el imaginario colectivo de una sociedad la suma de todas aquellas cualida-
des no deseadas y consideradas «inferiores»: lo grotesco, la maldad, la deformi-
dad, la enfermedad, la feminidad y muchos otros rasgos que convierten al mons-
truo en un conglomerado de todo aquello que no debe verse, hacerse, tenerse o 
imitarse. A esto, en siglos más recientes, se ha sumado también lo queer, entendido 
por el poder como conductas e identidades sexuales «desviadas». José Miguel 
García Cortés, autor de Orden y caos. Un estudio cultural sobre lo monstruoso en el 
arte (1997), indica que el monstruo «sería la huella de lo no dicho y no mostrado 
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de la cultura, todo aquello que ha sido silenciado, hecho invisible. Lo monstruoso 
hace que salga a la luz lo que se quiere ocultar o negar» (García Cortés en Tur 
Pasells, 2004: 705). De esta forma, el monstruo muestra, representa la otredad cul-
tural, lo que se oculta y se prohíbe, lo que nos aterra y nos cohíbe.

Siendo así, nuestro trabajo tiene como fin describir las relaciones que el horror 
de lo monstruoso establece con lo queer y con lo abyecto (concepto de Julia Kris-
teva en Poderes de la perversión de 1988) en el estudio de las manifestaciones inter-
textuales representadas en el performance Hopelessly Devoted to You (2015) de la 
drag queen Sasha Velour (Estados Unidos, 1987). Además, nuestro interés reside 
en comprender que en este performance se crea —con y desde el cuerpo— una 
red multireferencial de intertextos que se mueven por la música, el cine y la lite-
ratura. Siendo así, las canciones Hopelessly Devoted to You de Olivia Newton John 
(1978), Don’t You Want Me, Baby? de The Human League (1981), The Greatest Love 
of All de Whitney Houston (1985); las películas Nosferatu (1922) y The Silence of the 
Lambs (1991) y monstruos de la literatura como Drácula (1897) de Bram Stoker, 
son invocados por Sasha Velour para presentar una nueva propuesta de lectura 
a los imaginarios que lo hegemónico crea sobre lo queer y lo monstruoso, cuyo 
punto de encuentro es lo abyecto.

Uno de los medios para llegar a la resolución anterior es concebir al performance 
y a sus contenidos como textos a partir de los estudios culturales, disciplina que 
nos reúne y cuya perspectiva nos permite, entre otras cosas, estudiar con elemen-
tos literarios otros productos de la cultura más allá de los libros y de las palabras. 
En un afortunado enlace entre esta disciplina y el feminismo, Isabel Clúa plantea 
que «los estudios culturales (…) parten de la idea de que el texto (sea éste una 
novela, una revista, una película, un videojuego, etc.) es una serie estable de senti-
dos, de modo que el análisis textual es fundamental» (Clúa Ginés, 2008: 16). Así 
pues, los estudios culturales no sólo amplían los alcances del término texto al con-
siderar otras formas de discurso, sino que también evidencian la red que los rela-
ciona a unos con otros.

El drag, por otro lado, se trata, en palabras de la drag queen Imp Queen, del arte 
de performar género (Chicago Magazine, 2017), y es un tipo de travestismo que 
se vale de elementos como el humor, la imitación, la parodia, la confección, el 
estilismo, el baile y la actuación para crear un nuevo ser que juega y representa el 
papel de un género determinado. La drag queen, en este sentido, es un personaje 
femenino interpretado, en su gran mayoría, por actores hombres, aunque abun-
dan magníficas excepciones a esta norma dado que el drag es una expresión del 
género y no una identidad. Nuestro performance a estudiar se trata de un show 
drag y se encuentra disponible en YouTube bajo el título Bushwig 2015: Sasha Velour 
«Hopelessly Devoted to You». Alexander Steinberg es el actor que da vida a Sasha 
Velour, icónico personaje coronada reina de la temporada 9 del reality show de 
drag queens RuPaul’s Drag Race (2009-presente) el 23 de junio de 2017 y que como 
marcas personales lleva la cabeza rasurada y tiene una uniceja que crea a través del 
maquillaje, lo que en un principio la distancia de los cánones de belleza del drag 
mayormente representados en esta serie televisiva.

La aparición de Sasha en el festival Bushwig 2015 tuvo lugar el 13 de septiem-
bre de ese mismo año en Brooklyn, Nueva York, e inicia en el segundo 0:14 del 
vídeo con su subida al improvisado escenario, rodeada por el público y haciendo 
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su cuerpo presente. Al iniciar la canción Hopelessly Devoted to You de Olivia New-
ton John para la película Grease (1978), Sasha dramáticamente se vuelve hacia el 
público (a quien antes daba la espalda) para revelar su caracterización como Nos-
feratu —el Conde Orlok— de la película homónima de 1922. Notamos en Sasha 
una propuesta queer del hematófago con ojos grandes con delineador y pestañas, 
labial rojo y brillante, dentadura chusca y orejas puntiagudas, además de tacones, 
una gabardina con escarcha y guantes rosas.

La película Nosferatu es la adaptación cinematográfica de la novela Drácula 
(1847) de Bram Stoker, y en ambas encontramos al monstruo situado en la peri-
feria (la fría Transilvania, más allá de los Cárpatos) que busca su incorporación al 
centro sociocultural y emprende una frustrada búsqueda por el amor y la acepta-
ción de una mujer. En este sentido podemos hallar similitudes entre el vampiro 
y el travesti, pues ambos individuos son expulsados hacia los márgenes, aborre-
cidos por lo hegemónico y relegados a encontrar refugio en la nocturnidad, los 
espacios cerrados y lo oculto. Además, las lecturas de su diferencia se dan a par-
tir del cuerpo y lo continúan signando de forma negativa, sin oportunidad de una 
definición desde ellos mismos.

Para Julia Kristeva el sujeto abyecto es un «caído, es radicalmente un excluido, 
y me atrae hacia allí donde el sentido se desploma (…) Está afuera, fuera del con-
junto cuyas reglas del juego parece no reconocer» (2006: 8); y tanto el vampiro 
como el travesti son parte de esta abyección cuya extrañeza es lo que seduce. Es 
posible hablar incluso de una cierta queerness del máximo monstruo decimonó-
nico que no ha pasado inadvertida para la cultura gay, pues encontramos relectu-
ras del mito de Vlad Tepes en programas de televisión como Dragula (2016-pre-
sente) —otro reality de drag queens, pero con un interesantísimo enfoque en el 
horror—, así como en la literatura con la obra de teatro Drácula Gay (1990) del 
mexicano Tomás Urtusástegui.

El rechazo a partir de la abyección es lo que Sasha Velour retrata al fusionar 
al gran villano romántico por excelencia con la canción Hopelessly Devoted to You 
de la película Grease, en donde Sandy, la protagonista, llama a un amor del que ya 
no hay salida. Si bien la línea But now there’s nowhere to hide since you pushed my 
love aside, I’m out of my head, hopelessly devoted to you refiere a un enamoramiento 
devoto, trasladada a la imagen encuirada de Drácula pudiera arrojarnos un signifi-
cado distinto. Un cambio del dolor al terror es enfatizado por Velour en los prime-
ros momentos de la canción al ejecutar ademanes tristes hasta que en el segundo 
0:51 la aflicción se torna en un profundo resentimiento. Así, nace el monstruo que 
a partir del rechazo (you pushed my love aside) enloquece (I’m out of my head) para 
perseguir incansablemente (hopelessly devoted to you) a quien lo despreció hasta 
llegar a un punto espeluznante (there’s nowhere to hide, enfatizado por Velour con 
ademanes terroríficos en el minuto 1:23.

De esta forma es posible comprender que la maldad que se representa en lo 
que denominamos «monstruoso» tiene su origen en el mismo marcaje que al 
llamado «monstruo» le es impuesto y del que no tiene escapatoria: dime con 
quién, por dónde y cómo andas y te diré quién eres. Helena Tur Pasells, en su texto 
«Reflexiones sobre la figura del monstruo» menciona que «posicionarnos por 
un momento en la mente del monstruo nos hace comprender su soledad y la falta 
de reconocimiento por parte de una sociedad que los desprecia» (2004: 713), por 



283

Monstrificaciones de lo queer en un performance de la drag queen Sasha Velour

lo que una relectura sobre su construcción resulta necesaria para el mejor enten-
dimiento de lo otro cultural.

Con intenciones de materializar al yo al que el conde Orlok —el otro— le canta, 
Sasha Velour sube a una mujer del público al escenario en el minuto 1:33 a quien le 
muestra toda su devoción amorosa: el Nosferatu de Velour rompe la cuarta pared 
y pone en contacto al monstruo con sus lectores. La ficción de lo monstruoso nos 
alcanza y el performance se vuelve su cuerpo, que toca el nuestro.

Valiéndose de herramientas histriónicas como una máscara griega, el vampiro 
se transforma y da paso a un personaje nuevo que coloca en la cara de la mujer el 
rostro mismo del horror y la tragedia al usar una máscara (minuto 1:45). La gra-
bación de Hopelessly Devoted To You, posteriormente, cambia a un fragmento de 
audio de la película The Silence of the Lambs del director John Demme. Estre-
nada en 1991, esta cinta narra la historia de una detective del FBI que, a raíz de una 
serie de asesinatos, se ve forzada a recurrir al doctor Hannibal Lecter, psiquiatra 
recluido en una prisión de máxima seguridad por también haber cometido asesi-
natos él mismo, de los cuales se enorgullece. Lo monstruoso en esta cinta no es la 
crueldad del doctor ni su apetito voraz por la carne humana, sino el asesino serial 
del cual Lecter traza un perfil psicológico para ayudar a la detective: Buffalo Bill.

En el minuto 2:06 el intertexto de Buffalo Bill es activado por la gran mayoría 
de los asistentes quienes, entre aplausos y el audio con los gritos de la víctima del 
asesino, vitorean la recreación del villano de The Silence of the Lambs. La escena 
elegida por Velour retrata el proceso que vive una de las víctimas encerrada en 
el sótano del psicópata. El modus operandi consistía en secuestrar a mujeres con 
sobrepeso, recluirlas unos cuantos días en una fosa subterránea sin prácticamente 
nada de alimento y, una vez que la piel estuviese lo suficientemente floja, las sacaba 
de ahí para despellejarlas y tejer trajes de carne humana, aprovechando también 
otras partes del cuerpo, como el cuero cabelludo para hacerse pelucas.

La académica estadounidense Carol J. Clover en su libro Men, Women and Chain-
saws: Gender in the Modern Horror Film (1992) hace un excelente desglose teórico 
sobre las películas de horror desde una perspectiva de género. Llama la atención su 
particular estudio del cine slash, subgénero cinematográfico en el que The Silence 
of the Lambs se inserta y que lleva la trama de un asesino psicópata suelto que per-
sigue jóvenes para asesinarlos con hachas, dagas o motosierras, por poner algunos 
ejemplos. Respecto a la figura del asesino —en este caso, Buffalo Bill encarnado 
por Sasha Velour— Clover señala que «the killer is with few exceptions recog-
nizably human and distinctly male» (2015: 42), pues en la gran mayoría de las 
veces «he is commonly masked, fat, deformed, or dressed as a woman. Or ‘he’ is 
a woman» (2015: 44). Y el énfasis en cursivas de is es de la propia Clover, quien 
enlista asesinos seriales imaginados por el cine que representan no sólo deseos 
o ideales queer, sino también identidades trans como Norman Bates de Psycho 
(1960), precursora del género slash, o Angela Baker de Sleepaway Camp (1983). 
En ambas cintas la identificación con lo femenino es retratada como monstruosa 
y cuyo origen tiene una explicación científica, médica o generalmente psicoló-
gica. Buffalo Bill no es la excepción, pues en The Silence of the Lambs conocemos 
que su nombre legal es Jame Gumb y que se trata de una mujer transgénero a la 
que le fueron negados el tratamiento hormonal y la vaginoplastía (la llamada ope-
ración de «cambio de sexo») por parte del gobierno; así, a manera de venganza 
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e intentando cambiar su cuerpo es que elabora nuevas carnes de las que se viste. 
Cabe aclarar que ninguno de estos villanos es real, ninguno de ellos, y existen tan 
sólo en el cine. De esta forma es que el monstruo se crea y se construye en el ima-
ginario colectivo, una monstrificación que se impone sobre los cuerpos y las iden-
tidades trans para enfatizar la creencia de que estos individuos son mentalmente 
inestables y enemigos del bienestar y el orden social.

La monstrificación que proponemos se vale de diversas estrategias para legiti-
mizar el miedo al monstruo, y una de ellas, volviendo a Clover, es que en el cine 
slash «the killer is often unseen or barely glimpsed, during the first part of the 
film, and what we do see, when we finally get a good look, hardly invites imme-
diate or conscious empathy» (2015: 44). Judith Butler opinaría más tarde en Vida 
precaria que «algunas vidas valen la pena, otras no; la distribución diferencial 
del dolor […] produce y mantiene ciertas concepciones excluyentes de quién 
es normativamente humano» (2006: 16-17). Buffalo Bill es construido a lo largo 
de la cinta como una vida sin importancia al presentarse en diversas escenas bre-
ves en donde se muestra el secuestro de su más reciente víctima, su vivienda sub-
terránea, su afición por las polillas y la confección de sus atuendos, que impiden 
un sentimiento de empatía y propician más bien rechazo; en la lucha final con la 
detective es que Buffalo Bill queda consumado como un auténtico monstruo al 
revelarse su identidad como mujer transgénero, perfil psicológico que fue trazado 
por el doctor Lecter.

Nuevamente en Vida precaria Butler enfatiza en que «las representaciones 
mediáticas del rostro del ‘enemigo’ borran lo que (…) constituye lo más humano 
acerca del rostro» (2006: 20). La monstrificación, entonces, implica esta remoción 
de la cualidad humana al otro para que finalmente pueda ser visto como un mons-
truo, lo cual derivará en la exclusión, la marginación, el miedo y el odio puesto que 
«lo que está privado de rostro o cuyo rostro se nos presenta como el símbolo del 
mal, nos autoriza a volvernos insensibles ante las vidas que hemos eliminado y 
cuyo duelo resulta indefinidamente postergado» (2006: 21). Así, en la represen-
tación mediática (siguiendo las palabras de Butler) del villano en el cine de terror 
slash es posible encontrar una monstrificación del cuerpo y la identidad que con-
tinúa reproduciéndose actualmente.

De esta manera entendemos al monstruo como el epítome de la no-humani-
dad, pero ambas categorías —humano y monstruo— coexisten en el mismo uni-
verso y, según la propuesta que leemos en Sasha Velour, son caras de una misma 
moneda, mutuas otredades que permanecen en un conflicto injustificado que 
pareciera no tener fin.

En un contexto en donde tenemos datos como el reporte de 2016 que arrojó 
que más de 2,000 personas de la comunidad trans han sido asesinadas en los últi-
mos 8 años a nivel mundial, según el artículo «Transgender Day of Visibility» 
(Transgender Europe, 2016); o que en 2009 se estimó que cada tres días es asesi-
nada una persona trans (Transgender Portal, 2017) es necesario e imperativo repen-
sar la construcción de la figura del monstruo —la monstrificación— y su presen-
cia en la cultura que finalmente influye en la concepción que se tiene de lo otro, 
en este caso las identidades trans, que en el imaginario colectivo son asesinas y, 
fuera de él, asesinadas.
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Regresando al vídeo, llegamos a un punto importante en el minuto 3:00. La 
mujer invitada al escenario es bajada del mismo y el monstruo domina otra vez 
sobre la tarima: es él quien, nuevamente, comienza a transformarse. Velour deja la 
dentadura postiza, se coloca una peluca, se quita los guantes y baila al ritmo de la 
canción Don’t You Want Me Baby de The Human League. Consciente del miedo, 
del horror y del rechazo que provoca, el monstruo interpela al otro, su otro, que es 
el público: don’t, don’t you want me? La interpelación es manejada por Joan-Car-
les Mèlich en El otro de sí mismo (2010), y nos habla sobre «una alteridad que nos 
constituye, una alteridad que nos atraviesa, una alteridad que nos interpela» (2010: 
11, cursivas del autor). Así, Jame Gumb dialoga con el otro, le reprocha el rechazo 
y le pregunta «¿no me quieres?» de una forma ácida y provocativa en la que sólo 
una drag queen podría hacerlo.

No obstante, el punto cumbre de esta narrativa visual que se escribe con el 
cuerpo se da en el minuto 3:50 cuando se presenta la referencia más clara a Buffalo 
Bill en la famosa escena en donde la asesina contempla su desnudez frente a una 
videograbadora. En la cinta, música rock suena mientras Jame se maquilla y usa 
una de las pelucas que ha construido con el cuero cabelludo de alguna de sus víc-
timas. Posteriormente vemos cómo enciende una cámara en donde se graba con 
una única prenda, una toga que cubre parcialmente su cuerpo. Sasha revive el 
momento, después de que se corte el audio de Don’t You Want Me, Baby?, de Jame 
Gumb con el pene entre las piernas para simular una vulva y con la toga extendida 
en una simbólica metamorfosis, imitando a las polillas que cuida y colecciona. 
Con cortes de escena que se detienen en el delineador de ojos o la pintura de los 
labios, el monstruo femenino aterroriza al mostrar su cuerpo abierto, expuesto 
ante los ojos de una cámara-público que lo mira con horror. Pero el performance 
de Velour no termina ahí.

El monstruo, expulsado del centro, escupido hacia los límites, es un ser abyecto 
como habíamos mencionado anteriormente. Hemos abordado la representación 
monstrificada del individuo que arroja resultados negativos respecto a la recep-
ción de lo monstruoso en la cultura. Sasha Velour, empero, hace que su mons-
truo cante una última canción inmediatamente después de abrir las alas de polilla 
de Buffalo Bill. Leemos en Kristeva que tras el rechazo, la violencia y la discrimi-
nación que sufre, «el sujeto [abyecto] encuentra lo imposible en sí mismo: (…) 
encuentra que lo imposible es su ser mismo, al descubrir que él no es otro que 
siendo abyecto» (2006: 12). Así, Velour termina con la canción The Greatest Love 
of All de Whitney Houston y, mientras se toca los genitales que en un momento 
rechazó, recita las líneas the greastest love of all is easy to achieve. Learning to love 
yourself is the greatest love of all.

La historia concluye como los mejores cuentos: de forma cíclica, pues en el 
último audio se escucha al monstruo decir hopelessly devoted to you y, finalmente, 
recibe una ovación del público. Al final, el cuerpo de Sasha es también el cuerpo 
de un vampiro, de un vampiro travestido, de un asesino serial, de una mujer trans-
género asesina serial, de un vampiro mujer transgénero que aprende a quererse a sí 
misma, que se apodera de su ser abyecto, un ser como un monstruo de Frankens-
tein, hecho de otredades.

El monstruo, y no solo Sasha, es un relato metadiegético y multireferencial, 
pues su cuerpo, según Jeffrey Jerome Cohen en Monster Theory: Reading Culture, 
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«quite literally incorporates fear, desire, anxiety and fantasy (…) The monstruous 
body is pure culture» (1996: 4). El monstruo es tan sólo una metáfora de la parte 
más temida de nosotros, pues somos él y, siguiendo a Mèlich, somos nuestro otro. 
El drag —también algo prohibido— es una forma de hacer consciente las otre-
dades de cada uno y, como hemos visto, puede llegar a ser un auténtico campo de 
batalla cuyas armas desarticulan a las de un poder que impone, limita, violenta y 
mata. Sólo haciendo las paces con el monstruo que vive bajo la cama —o incluso 
dentro del clóset—, encontraremos en nuestro interior el amor que tan incansa-
blemente perseguimos en los demás.
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Resumo

Assim como a sociedade brasileira a teledramaturgia produzida no Brasil, tam-
bém, passou por um processo de transformação na última década. Sendo assim, 
este artigo propõe uma reflexão acerca da maneira que a teledramaturgia brasi-
leira passou a representar alguns grupos da sociedade brasileira, ou seja, inserindo 
a homossexualidade como temática das telenovelas. A fim de alcançar o objetivo 
proposto observaremos o modo que a teledramaturgia brasileira representou esta 
parcela da sociedade brasileira. Ainda discutiremos o motivo pelo qual a principal 
emissora de televisão no Brasil, no caso, a TV Globo começou a investir, cada vez 
mais, em telenovelas que abordam a questão da homossexualidade com maior serie-
dade e verossimilhança. Para tal intento iremos corroborar em estudos de intelec-
tuais, como: Douglas Kellner, Roger Chartier e Karl Mannheim. Em suma, iremos 
analisar a questão da incidência de personagens homossexuais na recente história 
da teledramaturgia brasileira e, conseguintemente, à contribuição que essa temá-
tica ocasionou na sociedade brasileira uma vez que essa temática serve de ponto 
de reflexão em um Brasil que ainda mantém fortes traços de conservadorismo.

Palabras clave

Brasileira, Homossexualidade, Sociedade Brasileira, Teledramaturgia.

Introdução

A televisão é no Brasil o mais importante veículo da indústria cultural e 
está — ao lado de outros «aparelhos ideológicos», para usar a consagrada 
fórmula althusseriana, como a escola, a igreja e a família — é fundamen-
tal (embora esteja longe de ter o papel preponderante que maus alunos da 
Escola de Frankfurt imaginam) na formação de identidades coletivas da 
sociedade (Carlos Eduardo Lins da Silva).

Ao olharmos a sociedade brasileira, sobretudo, em sua contemporanei-
dade, observamos a constante presença de um elemento cultural que permeia 
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as diferentes classes sociais, no Brasil, uma vez que consegue atingir um grande 
público: as telenovelas.

Haja vista a importância que essas produções artísticas assumem no cotidiano 
brasileiro uma vez que mobiliza grandes audiências em frente à televisão diaria-
mente para acompanhar as tramas que são desenvolvidas, neste artigo, quere-
mos estabelecer uma relação entre a sociedade brasileira e as suas representações 
homoafetivas nos enredos televisivos.

E, é partindo dessa concepção que iremos buscar a resposta de como a homos-
sexualidade esteve representada nas telenovelas brasileiras que foram produzidas, 
exibidas e exportadas pela TV Globo na última década e o porquê de somente no 
último capítulo da telenovela Amor à Vida (2014) ocorrer a exibição de um beijo 
homoafetivo na teledramaturgia da emissora.

Discutiremos, também, a repercussão ocasionada por uma parcela da sociedade 
brasileira que chegou a interagir na mídia — e nas redes sociais — demonstrando 
ser favorável à exibição do beijo gay em telenovelas brasileiras, ou seja, demolindo, 
até certo ponto, a tese de interdição social que povoava esse tema, sendo esse um 
dos fatos que pressionou e impulsionou os dirigentes da TV Globo a liberarem a 
exibição da cena do beijo gay na telenovela Amor à Vida.

Portanto, este artigo procura mostrar o impacto que a cena do beijo gay nas 
telenovelas brasileiras propiciou na sociedade, visto que os líderes políticos con-
servadores se posicionaram contra a exibição de tais cenas em rede nacional, che-
gando ao ponto de atacar judicialmente à emissora. Como exemplo, dessa situa-
ção citamos o caso do líder político evangélico, Sargento Isidório, que abriu um 
processo contra a TV Globo, após a exibição do beijo gay na telenovela Amor à 
Vida, alegando na petição que «a família é a essência da sociedade, e deve ser pre-
servada». Já o deputado de direita e ex-oficial do Exército, Jair Bolsonaro, que é 
conhecido por seu bloqueio à lei brasileira de combate à homofobia, acusou o 
autor da referida telenovela de tentar «difundir» a homossexualidade. E o pas-
tor e parlamentar Marcos Feliciano mostrou-se indiferente à situação, limitando-
-se a dizer apenas que «teria algo a dizer caso fosse exibido numa programação 
infantil…». Nessa conjuntura social dos que se posicionaram contra o beijo gay, 
está também a psicóloga cristã, Marisa Lobo, que afirmou que a emissora enfia 
«goela abaixo todo lixo» para seu público. E, ainda, criticou a cultura e a mídia 
como influenciadora da homossexualidade.

A partir da exibição da cena do beijo homoafetivo transmitido no último capí-
tulo da telenovela Amor à Vida — o primeiro beijo homossexual na história da tele-
dramaturgia da TV Globo (a terceira maior rede de televisão do mundo) —houve 
na sociedade brasileira um avanço (ainda que modesto) na discussão da homos-
sexualidade em todas as esferas sociais motivando a TV Globo a, posteriormente, 
exibir outros beijos entre personagens do mesmo sexo redesenhando, podería-
mos dizer, a forma de representar a homossexualidade na telenovela brasileira.

I. O surgimento da telenovela no Brasil

A telenovela chegou ao Brasil, em 1951, e se perpetua até os dias atuais sempre 
estabelecendo um forte elo de identidade nacional. Para compreendermos com 
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exatidão o período que antecede a produção e exibição de telenovelas no Brasil, 
é necessário saber como ocorreu o seu surgimento.

Até a década de 1940, a única fonte de entretenimento, no Brasil, era o rádio, 
no qual a atração preferida dos ouvintes eram as radionovelas que tiveram seu 
surgimento ainda na década de 1930. Sendo assim, as radionovelas são as precur-
soras das telenovelas, no Brasil, tal como conhecemos hoje (Alencar, 2002: 30).

As primeiras produções de telenovelas a serem produzidas pela TV Globo foram 
as seguintes: Ilusões Perdidas, Rosinha do Sobrado, e a fase dos dramalhões exóti-
cos escritos e/ou supervisionados pela novelista cubana Glória Magadan, como: 
Paixão de Outono, Eu Compro Essa Mulher, O Sheik de Agadir, O Rei dos Ciganos, 
A Sombra de Rebeca, A Rainha Louca, Sangue e Areia, O Santo Mestiço, Passos dos 
Ventos, A Gata de Vison, A Última Valsa, Rosa Rebelde, A Ponte dos Suspiros e A 
Cabana do Pai Tomás.

Em 1967, a TV Globo, contrata a autora Janete Clair para auxiliar a cubana Gló-
ria Magadan, nesse mesmo período, a novelista Ivani Ribeiro se destaca com suas 
telenovelas, produzidas e exibidas, na TV Excelsior. (Alencar, 2002: 23).

Com a consolidação da teledramaturgia, no Brasil, houve a necessidade de 
«abrasileirar» os enredos das telenovelas, transformando-as num produto de 
arte genuinamente brasileiro, e, com isso, o estilo dramalhão que fora herdado 
dos mexicanos, cubanos e argentinos foi dando lugar a um estilo nacional mais 
próximo da realidade de vida dos brasileiros.

Essa transformação começou com a telenovela Beto Rockfeller, que foi idea-
lizada pelo pioneiro e, também, novelista Cassiano Gabus Mendes e escrita por 
Bráulio Pedroso.

Na teledramaturgia da TV Globo, o rompimento com o dramalhão em suas 
telenovelas só ocorreu a partir da telenovela Véu de Noiva, que foi produzida, em 
1969, e mudou o estilo de produzir teledramaturgia, no Brasil, tanto que levou a TV 
Globo a demitir a novelista cubana Glória Magadan, que era a figura mais impor-
tante da teledramaturgia da emissora nessa época (Alencar, 2002: 31).

Na década de 1970, Janete Clair se consagra como a ‘senhora das oito‘ ao escre-
ver a telenovela de grande sucesso e repercussão: Irmãos Coragem. A trama que, 
pela primeira vez na história da teledramaturgia brasileira, abordava o futebol em 
seu enredo, foi ao ar justamente no ano em que o Brasil era tricampeão mundial 
de futebol.

Ainda, durante a década de 1970, a TV Globo produz outras telenovelas com 
alto teor de «brasilidade» e, ainda, tramas pertencentes a categoria do realismo-
-fantástico como, por exemplo, Saramandaia, escrita pelo dramaturgo e roteirista 
Dias Gomes, em 1976 (Alencar, 2002: 46).

Durante a década de 1980 o que predomina na teledramaturgia produzida pela 
TV Globo são as telenovelas de época, adaptadas de textos literários como, por 
exemplo, Sinhá Moça, escrita pelo roteirista Benedito Ruy Barbosa, em 1986, adap-
tada da obra homônima da escritora Maria Dezone Pacheco Fernandes. Outra 
produção marcante nesse período foi a telenovela Tieta, escrita pelo roteirista 
Aguinaldo Silva, em 1989, adaptada do romance Tieta do Agreste do escritor Jorge 
Amado (Alencar, 2002: 47).
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Ao longo da década de 1990, a TV Globo investe em tramas juvenis como, por 
exemplo, Despedida de Solteiro, escrita pelo roteirista Walther Negrão, em 1992 e 
Vamp, escrita pelo roteirista Antônio Calmon, em 1992 (Alencar, 2002: 47).

Pode-se dizer que, na teledramaturgia da TV Globo, durante a década de 2000 
foi marcada pelos dramas contemporâneos uma vez que foi, essencialmente, neste 
período que a emissora produziu telenovelas que procuravam representar ‘com 
verossimilhança’ problemas sociais entrelaçados à premissa básica do folhetim 
como, por exemplo, a telenovela Laços de Família, escrita pelo novelista Manoel 
Carlos, em 2001, a trama retratava o cotidiano da classe média carioca e assim 
trouxe para a televisão a realidade das ruas. Em 2005, a TV Globo produziu a tele-
novela América, escrita pela novelista Glória Perez, tinha como trama paralela a 
história de amor do peão Zeca (Erom Cordeiro) com o estilista Júnior (Bruno 
Gagliasso) (Memória Globo, 2010: 63).

Durante a década de 2010 várias telenovelas da emissora tinham no elenco algum 
personagem homossexual, dentre elas: Ti TiTi (2010), Insensato Coração (2011), 
Fina Estampa (2012), Amor à Vida (2014), Em Família (2014), Império (2015), Babi-
lônia (2015), A Lei do Amor (2016) e Os Dias Eram Assim (2017).

Como pode-se observar quase todas as telenovelas exibidas no horário das 21 
horas trouxeram personagens gays. Vale ressaltar, ainda, que além de Fina Estampa 
e Amor à Vida que traziam personagens gays caricatos as demais telenovelas abor-
daram com maior seriedade a representação dos homossexuais na ficção (Memó-
ria Globo, 2010: 64).

II. O gay na telenovela brasileira

A primeira telenovela brasileira, produzida pela TV Globo, a trazer uma perso-
nagem gay em seu enredo foi Assim na Terra como no Céu, escrita pelo dramaturgo 
e novelista Dias Gomes, exibida entre 20 de julho de 1970 a 23 de março de 1971, no 
extinto horário das 22 horas, em 212 capítulos, trouxe o costureiro Rodolfo Augusto 
(Ary Fontoura) que marcou, justamente, por ter sido «uma das primeiras repre-
sentações de um homossexual em televisão» (Dicionário Da TV Globo, 2003: 24).

Dessa maneira, o gênero telenovela, que estreou no Brasil em 1951, demorou 
quase duas décadas para trazer uma personagem que representasse uma minoria 
social e, ainda assim, trouxe uma representação deturpada e caricata da homos-
sexualidade, uma vez que a personagem em questão era efeminada, com trejeitos 
jocosos e tinha como profissão «costureiro» (associando a profissional feminina 
que desenvolve tal função) ao invés de alfaiate.

Não foi por mero acaso que a representação da homossexualidade na história 
da teledramaturgia brasileira surgiu tardiamente. Há pelo menos dois motivos 
contundentes que justificam, porém, não absolve a demora da telenovela brasi-
leira a inserir tal temática.

A partir da década de 1970 que houve então, sobretudo, na teledramaturgia pro-
duzida pela TV Globo, a inserção de personagens homossexuais, no entanto, em 
quase todas as telenovelas produzidas entre as décadas de 1970,1980 e 1990 pela 
emissora, houve uma representação infiel da homossexualidade brasileira, haja 
vista que a representação adotada nas telenovelas da emissora traziam persona-
gens homossexuais caricatas e/ou performáticas, ou seja, que eram ridicularizadas 
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por personagens heterossexuais e/ou homofóbicos. Geralmente as personagens 
homossexuais ora eram cabelereiros, ora eram mordomos, como se não houvesse 
em nossa sociedade médicos, professores, advogados homossexuais.

III. Sociedade gay ou sociedade careta?

Ao olharmos e, conseguintemente, analisarmos os aspectos que tangem a exi-
bição dos beijos homoafetivos ocorridos nas últimas produções de telenovelas 
brasileiras, sobretudo, as telenovelas produzidas pela TV Globo, a partir, do veto 
de exibição do beijo gay que ocorreria no último capítulo da telenovela América 
e, consequentemente, contrastando-o com a exibição do beijo gay ocorrida nas 
recentes produções de teledramaturgia da TV Globo como, por exemplo, Amor à 
Vida (2014), Em Família (2014) e Babilônia (2015).

No entanto, nosso foco principal se concentra na telenovela Amor à Vida por 
uma série de motivos que vai desde uma escolha pessoal, motivada pelo impacto 
na audiência e no cotidiano das pessoas aos temas abordados, sobretudo, por-
que o beijo gay exibido em telenovelas brasileiras que teve a maior aceitação por 
parte do público, enfim, uma gama de fatores que despertou um interesse por este 
gênero de dramaticidade.

Através da telenovela Amor à Vida, estudamos alguns meandros do gênero 
telenovela e, conseguintemente, sua importância no cenário da mídia no Brasil.

A visualização e exploração sociológica dos significados sociais serão feitas a 
partir da perspectiva de Karl Mannheim (1974) e Antônio Candido (2000), haja 
vista que eles apontam caminhos para elucidar os significados sociais que apa-
recem num produto cultural como a telenovela Amor à Vida, pois a Sociologia 
da Cultura precisa perceber os significados que se fazem presentes nas relações 
sociais, principalmente, nessa cultura observada por meio do aspecto da produ-
ção cultural. Como Mannheim observa: «O conhecimento de um assunto que 
não possa ser abarcado num só ato requer toda uma série de atos escolhidos não 
ao acaso, mas de acordo com um esquema adequado à estrutura do fenômeno. 
Trata-se de escolher posições que possibilitam observações consecutivas de tal 
modo que elas se relacionem umas às outras e acabem por revelar a configuração 
do fenómeno» (Mannheim, 1974: 23).

Portanto, a partir da perspectiva de Mannheim, procuramos construir a análise 
dos significados que estão presentes na temática da homossexualidade em Amor à 
Vida destacando os principais significados remetidos pelo autor e principalmente 
- conforme evidenciado - midiatizando-os com a realidade atual para compreen-
der a relevância dada pelo autor da referida telenovela, Walcyr Carrasco, para a 
questão da homossexualidade e do beijo gay.

Em consonância com a proposta de Mannheim, temos a perspectiva de Antô-
nio Candido, que observa a importância dos elementos sociais presentes numa 
estrutura artística, passíveis de compreensão sociológica e que essa compreensão 
também possa revelar a própria função da produção artística.

Para Candido (2000), é importante nos atermos a distinção entre a crítica lite-
rária e a análise sociológica, pois a crítica literária possui um olhar atento para os 
elementos sociais em produções artísticas, isso sem desagregar os aspectos formais 
da obra de suas circunstâncias sociais. A crítica será orientada sociologicamente, 
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portanto, o interesse pelo social torna-se um elemento indispensável da estrutura 
interna de uma obra.

IV. Enfim, o beijo gay foi exibido na teledramaturgia da TV Globo

Toda vez que uma telenovela brasileira apresenta uma história de amor de per-
sonagens gays há sempre na mídia grande alvoroço em torno da veiculação de 
uma cena de beijo gay.

Ilustração 1. Beijo gay. Fonte: CEDOC/TV Globo.

Porém, desde que a Globo exibiu o primeiro beijo gay na telenovela Amor à 
Vida tanto o público quanto a mídia se ovacionam em torno da possibilidade de 
exibição desse tipo de representação.

Antes da TV Globo, finalmente, exibir o que veio a se tornar no primeiro beijo 
gay de sua teledramaturgia houve muita repercussão em alguns setores da socie-
dade brasileira, sobretudo, no campo político uma vez que alguns líderes políticos 
— no caso a liderança política conservadora — posicionaram-se contra a veicula-
ção das cenas exibidas pela TV Globo, inclusive, a ponto de atacar judicialmente 
à emissora. Como exemplo, citamos o caso do líder político evangélico, Sargento 
Isidório, que abriu um processo contra a emissora, quando ocorreu a exibição do 
beijo gay na telenovela Amor à Vida.

A partir da exibição do beijo homoafetivo transmitido em Amor à Vida a TV 
Globo resolveu investir nesse tipo de representação e outros autores de telenove-
las passaram a escrever tais tipos de cena.

Considerações finais

Embora o advento do beijo gay tenha redesenhado a maneira de se fazer tele-
dramaturgia no Brasil, ainda assim, percebemos que não há uma representação 
fidedigna da homossexualidade na televisão, uma vez que, ainda, há novelistas 
que não representam os homossexuais tal como os mesmos gostariam de serem 
representados: sem estereótipos e com naturalidade — como deve sempre ser.
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É notório que a TV Globo produz telenovelas com a temática homossexual 
para «atender» questões sociais, mas há muitos mais intentos comerciais do que 
sociais por trás de tais representações, visto que tais abordagens atraem audiên-
cia e rendem repercussão, sobretudo, pela polemicidade imbrica que o tema traz 
em si, ou seja, a emissora não tem como objetivo predominante levantar a ban-
deira dessa minoria social.

Sendo assim, percebemos que a teledramaturgia brasileira ainda está longe de 
tornar-se uma representação verídica da sociedade brasileira e quando finalmente 
isso acontecer, talvez, teremos uma nação com mais igualdade e justiça social — 
como há muito tempo esperamos.

Contudo, consideramos como benéfico o fato de que a representação da homos-
sexualidade na teledramaturgia da TV Globo ocasionou sérias discussões em todas 
as esferas sociais permitindo que as relações homoafetivas pudessem ser discuti-
das em todo o Brasil.
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Resumo

O objetivo deste texto é discutir como os marcadores sociais de gênero, raça, 
classe e sexualidade e sua interseccionalidade continuam sendo geradores de um 
grave quadro de desigualdades sociais, de discriminação e violência contra mulhe-
res, minorias sexuais, e/ou raciais/étnicas na sociedade brasileira concorrendo 
para a naturalização do racismo, da homofobia, do machismo, do sexismo e con-
tribuindo para a opressão de grande parcela da população brasileira. Como se trata 
de resultados de várias pesquisas, as orientações metodológicas também são varia-
das, repousando no exame de diversos tipos de fontes de dados, como as agên-
cias de pesquisas populacionais e econômicas brasileiras, exame do corpo jurí-
dico em vigor e a análise histórica acerca da condição social das mulheres em rela-
ção às diversas formas de violência no Brasil. Como resultados podemos indicar 
que as pesquisas que temos realizado no decorrer de nossa formação acadêmica 
sobre a mulher no meio acadêmico, os modos de regulação das relações familiar 
e a evolução direito brasileiro, indicam que tais fenômenos incidem diretamente 
na organização das relações sociais, na divisão sexual do trabalho, na organização 
da vida privada e na perpetuação de situações de violência, pobreza, exclusão e 
discriminação étnico-racial e de gênero em nosso país.

Palavras chave

Sociedade Brasileira. Direito. Violência. Desigualdades.

Introdução

Kimberlé Crenshaw, membro do pelo Black Feminism, levantou, no início dos 
anos de 1990, a problemática da interseccionalidade para refletir sobre as violên-
cias vividas pelas mulheres negras norte americanas. Sua análise está apoiada na 
contribuição da intersecção de raça e gênero e, de forma subsidiária, das questões 
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de classe e sexualidade para a estruturação das experiencias das mulheres negras. 
A autora propõe a interseccionalidade como forma de «levar em conta as múlti-
plas fontes da identidade que refletem na construção da esfera social» (Crenshaw, 
2005: 54).

Neste sentido, partir da interseccionalidade entre raça/etnia, classe e gênero 
oferece uma análise menos superficial e homogênea acerca das mulheres. É nesta 
perspectiva de articulação que as diferenças entre as mulheres se tornam mais pau-
táveis e permite pluralizá-las em seu contexto e tempo, como afirma Stolcke «de 
que modo abordar a maneira como gênero, classe e raça se aproximam para criar 
não apenas fatores comuns, mas também diferenças na experiência das mulheres» 
(Stolcke, 1991: 102), fatores de coesão são também de diferenciação.

Historicamente, a sociedade brasileira é marcada por relações sociais excluden-
tes fundamentadas na diferença que nos conferem uma forma particular de con-
vivência entre desiguais. Nesse conjunto, o racismo se constitui enquanto uma 
ideologia que diferencia e hierarquiza os indivíduos em função da cor de sua pele 
e, justamente por isso, nos molda como uma sociedade assentada na naturaliza-
ção da desigualdade como fundamento para a exclusão e a opressão.

Como consequência direta dessa forma de estruturação social, a maioria da 
população negra brasileira vive nas piores condições de vida, alocada na camada 
mais pobre da sociedade, sem acesso a moradia digna. Habitando em favelas, nas 
zonas periféricas das cidades ou nas zonas rurais, sem acesso à rede de esgoto e 
água tratada, essa população está exposta a graves problemas de saúde e à violên-
cia. Quando comparado aos não-negras(os), desempenhando o mesmo traba-
lho e com escolaridade igual as(os) negras(os) recebem salários menores (IPEA, 
2011). A crianças negras, estereotipadas, vivem um conflito de identidade imposto 
pelo sistema que insiste em denominá-las de «moreninhas», «pardas», «cor de 
jambo» «escurinhas» «mulatas», etc. sem terem o direito de conhecer a gran-
deza da atuação de seus antepassados na construção da sociedade brasileira, visto 
que tal contribuição é omitida pela historiografia oficial.

Nas páginas que seguem visamos exatamente refletir alguns aspectos da atua-
ção, em diversos espaços, dessa interseccionaldiade na produção e reprodução de 
desigualdades na sociedade brasileiras e na exclusão de grupos e sujeitos que, his-
toricamente, têm seus direitos negados e/ou enfrentam dificuldades para acessar 
os bens materiais e simbólicos que constroem de maneia ativa em no país.

I. A transformação da condição feminina e 
a manutenção das desigualdades

A história do Brasil tem em suas impressões uma diversidade significativa de 
violências expressas desde a chegada de um grupo suprimindo o outro, por meio 
da colonização, processos de apresamentos, trabalho forçado e diversas formas de 
imposições físicas, ideológicas e econômicas.

Em todas essas formas de opressão estabelecidas nestes caminhos de acultu-
ração experimentados no Brasil, as mulheres estavam muito mais submetidas às 
interpretações e condicionamentos negativos, uma vez que reinou, entre a litera-
tura e os discursos científicos, muitas concepções acerca da inferioridade feminina. 
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É possível destacar a análise de Laqueur (2001) sobre as diversas leituras dos cor-
pos masculinos e femininos, objetivando consagrá-los numa concepção filosófica, 
religiosa e científica em que o modelo do sexo único era perseguido desde a anti-
guidade clássica e reforçava um padrão ideal sobre os corpos, enfatizando a infe-
rioridade e incompletude do outro, que era o feminino.

Muito provocados pela concepção de inferioridade e menor peso do feminino 
sobre as outras demandas da sociedade, as funções sociais desempenhadas pelas 
mulheres eram lidas como desvalorizadas tanto nas atividades restritas ao âmbito 
privado, quanto nas exercidas para geração de renda e fora do lar, a exemplo do 
desmerecimento do magistério docente das primeiras letras e de atividades nas 
fábricas, em especial no ramo têxtil. As inúmeras justificativas se apoiavam no 
cunho moral e religioso para garantir oferta de mão de obra a custos mais baixos.

Nesta mesma composição cultural de leituras sobre o feminino, tem-se a con-
cepção de que as mulheres deveriam atender aos homens em seus anseios, seja 
moral, físico ou sexual. Tal condição estava muito ligada à perspectiva de modelo 
de sociedade que foi gerada no Brasil dentro da ótica do patriarcado e reforçada 
no núcleo familiar. Dessa forma a historiografia sobre a família marca dois impor-
tantes momentos: o modelo de família patriarcal como civilizadora e, portanto, 
referencial; e o segundo momento se deu quando houve a compreensão de que o 
patriarcado não daria conta de explicar as diversas formas de organização familiar 
no Brasil. Entre 1930-1950 as matrizes conceituais sobre a família brasileira partem 
do pressuposto que a família patriarcal rural e extensa se transforma no modelo 
nuclear dos centros urbanos e tem em Gilberto Freyre seu principal representante.

Percebendo as múltiplas experiências do espaço urbano e tendo as mulheres 
como solicitantes de processos de defloramento, tem-se a obra de Esteves (1989) 
que retrata os conflitos ocasionados por meio de quebras de regras e rituais que 
se acreditava seguir o namoro e casamento. A autora tem como principal fonte os 
processos de crime de defloramento, onde as mulheres solicitam casamento após 
‘honra’ e virgindade rompidas. Ela analisa tanto o significado social da virgindade 
e casamento entre populares, como também as práticas jurídicas de delegados e 
juízes, onde, muito embora, os homens fossem os acusados, as principais inves-
tigadas eram as mulheres, pois acreditava-se que a depender do comportamento 
que uma moça tinha ela poderia ter realmente sido enganada pelo homem ou ela 
era uma leviana. A autora observa os discursos de persuasão emitidos pelas mulhe-
res e constata que a cor da pele e a estrutura familiar causavam implicações dire-
tas no ganho ou perda de causa para essas mulheres.

Um dos exemplos dos usos de discursos e suas relações de força e poder sobre as 
mulheres, em especial as de classe média e alta, configurou-se a partir do momento 
em que o olhar médico adentrou o espaço das relações familiares, ditando novas 
«formas saudáveis» de comportamento entre os sexos, sobretudo em relação à 
atuação feminina. Desde fins do século XIX, a prática e o saber da medicina nos 
lares se deram de maneira mais efetiva, avaliando e organizando as atividades femi-
ninas relativas à higiene, saúde, maternidade, disciplina, etc. Uma maternidade 
científica explorada por higienistas, educadores, intelectuais, etc. (Freire, 2009).

Assim, a sociedade brasileira se configura por diversas marcas de violência con-
tra as mulheres, estabelecidas historicamente desde processos de cunho físico e 
ideológico, com todas as suas variantes. Para Saffioti (2004), o Brasil reproduz, 
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com discursos de «normalidade», a pedagogia da violência por meio de uma 
organização social de gênero baseada na virilidade como força-potência-domi-
nação entre homens e mulheres.

Nesse sentido, a violência de gênero, inclusive a doméstica e familiar, é fruto de 
uma organização social e de gênero que privilegia o masculino. De acordo com o 
Mapa da Violência no Brasil, de 2015, entre os anos de 1980 e 2013 houve um cres-
cimento do número de taxas de mulheres vítimas de homicídio no Brasil e apesar 
de alguns momentos de baixa entre os anos de 2003 e 2013, a linha de evolução é 
crescente para aumento de registro de homicídio feminino (Waiselfisz, 2015: 11-13).

Uma forma mais específica da violência de gênero é que se manifesta por meio 
de aspectos da sexualidade rechaçando lésbicas, travestis e transexuais, esse tipo 
de violência muita das vezes não é tipificado. Tal situação também não se confi-
gura apenas na forma de violência física, mas operam por meio da violência sim-
bólica e se propaga em ambientes do cotidiano da pessoa envolvida tal como o 
doméstico, a escola, lugares de vizinhança e trabalho, lugares privilegiados por um 
direito adquirido do âmbito particular, onde a superioridade masculina se estabe-
lece por meio do discurso de uma família nuclear tradicional.

A heterossexualidade compulsória, como expressão da concepção de uma pre-
tensa «normalidade» do cisgênero tem como reflexo o comportamento em que 
o sexo é um fator natural com base na biologia, refletindo a superioridade mas-
culina e propiciando a sua dominação. Assim, a sexualidade masculina domina, 
controla e é violenta, contribuindo para reforçar a ideia de pares opostos entre 
masculino/feminino imbuídas nos conceitos de cultura, natureza, sujeito, corpo, 
etc. «Aplicado à construção dos gêneros, o dualismo afirma, em primeiro plano, 
que o homem é ativo e a mulher passiva. Aplicado à construção da sexualidade, 
ele funde a identidade de gênero e a identidade sexual […], resultando na hege-
monia heterossexual» (Giffin, 1994: 151).

Assim, as formas de exercício de poder e violência não se configuram apenas 
no plano físico e material, mas em conjunto com outros aspectos e exercícios, 
tendo como consequências agravos para a saúde mental como depressão, ansie-
dade, problemas múltiplos de personalidade, etc. Bourdieu (2002) analisa relações 
sociais compostas em formas de violências simbólicas e suaves que são exercidas 
de tal forma que se tornam até invisíveis ou insensíveis às suas próprias vítimas. 
A violência simbólica se expressa numa imposição legítima e dissimulada, onde 
o dominado não se opõe ao opressor já que não se enxerga como vítima desse 
processo, ao contrário, o oprimido considera a situação como natural, ela pode 
ser exercida em várias instituições na sociedade, inclusive nas instituições escola-
res. Assim, «os dominados aplicam categorias construídas do ponto de vista dos 
dominantes às relações de dominação, fazendo-as assim ser vistas como naturais» 
(Bourdieu, 2002: 46).

Um exemplo disso pode ser observado na pesquisa de doutorado em que as 
fontes documentais acerca do ensino superior no Brasil apontam para um cresci-
mento da presença feminina, mas também apresentam marcas de assédios, agres-
sões e intimidações dessas mulheres a ocuparem cargos de segundo nível, isso 
enquanto alunas e docentes nas faculdades e universidades do país (Sales, 2017). 
Apesar de uma quantificação aparentemente muito positiva para a situação das 
mulheres no ensino superior, o aumento numérico dessas mulheres guarda, no 
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interior de cada número, diversas histórias de lutas, de superação, pessoal e fami-
liar, que foram vividas em ambientes algumas vezes hostis às mulheres e impe-
dindo a igualdade de condições na formação acadêmica e exercício da profissão. 
Na referida pesquisa, as mulheres entrevistadas relataram dificuldades para acesso 
e manutenção ao ensino superior, um espaço onde, mesmo indiretamente, foram 
registrados múltiplos casos de violência, tendo em vista que a universidade era um 
ambiente com presença majoritariamente masculina e frequentado por pessoas de 
condição social mais elevada, sobretudo nos cursos de bacharelado.

Desta feita, as mulheres estão inseridas numa realidade de diversas formas de 
violência, frutos de um processo longo e estabelecidos na mentalidade e no aspecto 
cultural da sociedade brasileira, com incorrências mais agravantes aos recortes de 
classe, raça e sexualidade.

II. Ser negro no Brasil e suas implicações 
na construção de exclusões

A definição de quem é negro no Brasil é «problemática», pois, pelos critérios 
da biologia molecular brasileiros aparentemente brancos trazem traços genéti-
cos africanos, podendo se autodeclarar afrodescendente, no entanto, ser negro é 
uma questão política. E explica Munanga: «Num país que desenvolveu o desejo 
de branqueamento, não é fácil apresentar uma definição de quem é negro ou não. 
Há pessoas negras que introjetaram o ideal de branqueamento e não se conside-
ram como negras. Assim, a questão da identidade do negro é um processo dolo-
roso. Os conceitos de negro e de branco têm um fundamento etno-semântico, polí-
tico e ideológico, mas não um conteúdo biológico. Politicamente, os que atuam 
nos movimentos negros organizados qualificam como negra qualquer pessoa que 
tenha essa aparência. É uma qualificação política que se aproxima da definição 
norte-americana» (2004: 2).

Como foi possível observar no decorrer da pesquisa de doutorado (Carvalho, 
2016), ser negro no Brasil envolve características fenotípicas e não de ancestrali-
dade, tendo em vista que, biologicamente, é provável que boa parte dos brasilei-
ros sejam afrodescendentes. Além disso, envolve uma questão política de identi-
dade e reconhecimento como pertencente a esse segmento da sociedade que sofre 
com o racismo e a discriminação racial. Há um duplo processo, identificar-se e 
ser reconhecido como negro, que culminam nas formas de identificação utiliza-
das nos processos seletivos para ingresso em cursos superiores, no caso, a autoi-
dentificação e/ou autodeclaração e a heteroidentificação.

A autodeclaração baseia-se nos critérios de classificação do Institutio Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), em que, a própria pessoa se identifica como 
preta, parda, branca, amarela ou indígena. A heteroidentificação, por outro lado, 
é o processo de reconhecimento de outra pessoa ou de um conjunto de pessoas. 
O maior problema encontrado nessa verificação ocorre em relação àqueles que 
se autodeclaram «pardos», pois, por vezes, fica difícil estabelecer o seu pertenci-
mento ao grupo racial negro (pretos e pardos).

O pardo brasileiro apresenta um «degradê» de cor de pele, ou seja, há variações 
entre um pardo de pele clara, que passa por branco em determinados espaços, até o 
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pardo de pele mais escura. Historicamente o pardo foi chamado por Freyre (1996) 
de mestiço. O autor contribuiu com a invenção de uma nova «identidade» para os 
negros, brancos e mestiços, como, também, para a configuração de toda uma iden-
tidade nacional baseada em uma falsa democracia, sendo o mestiço o seu repre-
sentando, que passa a ser visto como ponto de equilíbrio da sociedade brasileira.

Por outro lado, segundo Nascimento (2002), houve um projeto deliberado 
para o extermínio do negro brasileiro, fosse na adoção de concepções científi-
cas, que os categorizavam como raça inferior e que a emancipação só seria possí-
vel, diante a assimilação dos valores culturais europeus, ou sob uma perspectiva 
física, subjugando a mulher negra escravizada ao senhor branco. Munanga rati-
fica tal ideia, explicitando que «originariamente o mulato foi o produto de estu-
pro da mulher africana pelo português e não o resultado de um casamento tradi-
cionalmente consagrado» (1999: 92).

O Brasil tem tentado, nesse início do século XXI, assegurar direitos às mino-
rias sócio raciais marginalizadas, por meio de políticas que possibilitam o acesso 
desses grupos a novos espaços. No entanto, nem sempre o Poder Executivo e o 
Legislativo asseguram direitos sociais básicos a essa parcela da população, exi-
gindo a intervenção do Poder Judiciário junto à busca de concretização de políti-
cas públicas de caráter sócio raciais, a fim de sanar, ou pelo menos, minimizar as 
desigualdades e indignidades sofridas por essas minorias.

No Brasil, as políticas públicas com perspectiva racial são produtos da trajetó-
ria contemporânea da militância negra, da resistência e das lutas disseminadas no 
espaço, exigindo ações governamentais de combate às desigualdades sócio raciais. 
As ações afirmativas de caráter racial exercem um importante papel democrati-
zante, que tem um caráter transformador ao permitir o acesso de grupos social-
mente marginalizados a uma igualdade de oportunidades.

A partir de 2001, logo após a Conferência de Durban, a discussão do racismo e 
a necessidade de políticas públicas passam a compor a agenda dos governos nacio-
nais e internacionais. Um reflexo disso foi a criação da Secretaria Especial de Polí-
ticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), no Governo Lula, em 2003. Uma 
das medidas mais evidentes foi a criação de cotas raciais, que são uma forma de 
ação afirmativa e é possível encontrá-las em várias esferas da vida social, como na 
educação, trabalho e saúde.

Em 2014, por exemplo, entrou em vigor no Brasil a lei nº 12.990/2014 que dis-
põe sobre a reserva de vagas, em concursos públicos, para negros e pardos. A 
ideia, das cotas raciais, é aumentar a representatividade dos negros nesses espa-
ços, e chamar à atenção aos mecanismos supostamente neutros de recrutamento, 
como o vestibular e os concursos públicos, tal como as políticas universais, que 
ainda não foram capazes de sanar as distâncias existentes entre negros e brancos 
sendo, portanto, urgente e necessária a aplicação de políticas públicas afirmativas.

Observa Texeira (2003) que, a busca por níveis mais elevados de educação for-
mal, também tem sido, historicamente, uma das lutas travadas pelo movimento 
negro no Brasil. Ela é reticente em afirmar que, os estudos e pesquisas sobre a 
situação do negro na sociedade brasileira têm revelado ser a educação, tradicio-
nalmente, um dos principais instrumentos capazes de promover a ascensão social 
e econômica do negro na busca por maior igualdade com os brancos.
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Não obstante as lutas travadas pela sociedade civil que vem, a longas datas, rei-
vindicando políticas de inclusão para os grupos sociais historicamente negados e as 
políticas públicas pontuais desenvolvidas pelo governo brasileiro, persiste a relação 
entre os recorte racial, de classe, de gênero e opção sexual e a violência no Brasil.

Carneiro (2005), ao analisar os impactos do racismo no Brasil, aponta que a 
população negra brasileira vive sob o signo da morte. Tal interpretação corro-
bora com os dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) de 2017 
sobre a violência no Brasil que evidenciam a gravidade das condições de vida da 
população negra brasileira. Esta corresponde a 78,9 % dos indivíduos com maio-
res chances de serem vítimas de homicídios e a cada 100 pessoas assassinadas no 
Brasil, 71 são negras. Na mesma direção, enquanto a mortalidade de não-negras 
(brancas, amarelas e indígenas) caiu 7,4 % entre 2005 e 2015, entre as mulheres 
negras o índice subiu 22 %.

A naturalização do fenômeno da violência em nosso país, demonstrada por 
essa triste estatística, evidencia o quanto o racismo está nas bases de nossa estru-
tura social, inclusive intrinsecamente imbricada à diferenciação de classe e raça, 
como a banalidade da desigualdade que marcam nossas relações sociais e o quanto 
as questões de gênero, raça e classe atuam conjuntamente para exclusão da popu-
lação negra brasileira.

Conclusões

As formas de atuação dessa intersecionalidade entre gênero, classe, raça/etnia 
e sexualidade foram observadas no decorrer da pesquisa de doutorado de Neris 
(2015) sobre as modalidades de regulação dos comportamentos familiares na qual 
o divórcio fora principal ponto de observação. Em tal pesquisa e em outras que 
estamos executando, observamos que os marcadores sociais da diferença aqui 
discutidos atuam como determinantes sociais, políticos e jurídicos contribuindo 
conjuntamente para a (re)afirmação das desigualdades sociais no Brasil. Expres-
sas por exemplo, no direito à fala concedido pelos operadores do direito aos divor-
ciandos. Nos casos em que estes aparentassem não ter «condições de compreen-
der» a linguem do tribunal, suas chances de serem ouvidos era muito reduzida. 
Ocorre que a maioria das vezes os sujeitos que tinham a fala negada eram mulhe-
res negas de baixas escolaridade e renda.

Outro sim, as formas como esses marcadores sociais se articulam no julgamento 
de divórcio rompem com a aparência de neutralidade e o formalismo dos sistemas 
jurídico e judicial, com sua conversão lacônica das interações judiciárias em expres-
sões de dispositivos normalizadores. Evidenciam ainda as contradições, conflitos 
e ambivalências que vão se inscrever no âmago da própria lei e das suas formas de 
mobilização no tribunal (Commaille, 1982). Desse modo, apesar do Direito apre-
sentar-se como neutro e universal, a sua força advêm também da capacidade de 
dissimular as relações sociais, e, por essa via, conservar, consolidar e legitimar as 
lógicas de dominação já instauradas, como bem lembrou Pierre Bourdieu (2002).

A reflexão sobre o notável aumento da participação econômica das mulhe-
res brasileiras, bem como sobre as características sociográficas da população em 
geral, é particularmente profícua para discutirmos como ocorre a perpetuação 
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das desigualdades na economia dos bens simbólicos, em particular entre homens 
e mulheres e ente brancas e negras, a despeito das modificações mais visíveis na 
condição feminina e dos avanços que a sociedade tem havido na direção da supe-
ração das desigualdades raciais. Acontece que o aumento da atividade profissional 
de mulheres se acompanha tanto de uma manutenção do caráter diferencial dessa 
atividade em relação aos homens — o que demonstra a relativa incerteza do esta-
tuto atribuído a elas no mercado de trabalho — quanto da continuidade de seu 
maior engajamento com relação ao cuidado com as crianças e no funcionamento 
da esfera doméstica. O que não deixa de assumir feições dramáticas em arranjos 
familiares empobrecidos. A questão fundamental, de todo modo, é percebermos 
que «a permanência da estrutura da relação de dominação entre os homens e as 
mulheres, que se mantém acima das diferenças substanciais de condição» (Bour-
dieu, 2002: 122), ilustra com clareza a persistência de desigualdades que colocam 
limites a uma efetiva equalização das relações na esfera privada.

Assim, considerando que inexiste uma hierarquia de «opressão», a reflexão 
sobre a interssecionalidade entre as questões de gênero, raça, classe e sexuali-
dade assume grande relevância para analisarmos a perpetuação das desigualda-
des no Brasil.

Evidenciamos ainda que as diversas formas de exclusão e a naturalização da 
violência são expressões claras da estrutura social brasileira baseada na desigual-
dade, no racismo, no machismo, no sexismo e nos diversos tipos de preconceitos. 
Para superar essa situação é necessário construir uma consciência coletiva pau-
tada na ideia de que esse quadro de violência atinge a sociedade como um todo, 
feri os direitos humanos de todos e, portanto, exige uma tomada de posição no 
sentido de não apenas promover debates, mas também, propor estratégias de 
superação de tal estado de coisas, que, ao nosso ver, têm na educação um espaço 
privilegiado de ação e na universidade, com a produção de conhecimento, uma 
agente transformador.
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Resumen

En Ecuador, según datos del Instituto Nacional de Estadísticas y Censos, 6 de 
cada 10 mujeres han vivido algún tipo de violencia de género y 1 de cada 4 han 
vivido violencia sexual. El objetivo de esta investigación es dar a conocer los tipos 
de sexismo que se manifiestan en la adolescencia, reconociendo factores cultu-
rales y educativos partícipes de la violencia de género. El sexismo es un conjunto 
de creencias acerca de hombres y mujeres que fomenta la exclusión entre sexos, el 
estudio de sexismo en adolescentes sería un predictor de comportamientos machis-
tas y violencia a futuro por lo que resulta relevante analizar tipos de sexismo que 
motivan a hombres y mujeres a ser excluyentes entre sí y manifestar conductas vio-
lentas. Esta investigación analiza las representaciones de sexismo hostil y benevo-
lente en adolescentes de entre 12 y 20 años de edad en la ciudad de Quito y mues-
tra la relación entre sexismo y violencia de género como problemas de salud. Se 
ha podido evidenciar diferencias de sexismo hostil y benevolente según el sexo, 
sin embargo no se han encontrado diferencias significativas vinculadas a la edad.

Palabras clave

Estereotipos, Sexismo hostil y benevolente.

Introducción

Los estereotipos de género son formas de categorizar a los sexos en función 
del rol social que se les atribuye de forma cultural, se refiere a atributos particu-
lares que se consideran característicos de hombres o mujeres como grupo. Estos 
atributos pueden ser positivos o negativos, siendo características exageradas sobre 
las diferencias grupales (Brown y Stone, 2013). Durante la niñez, adolescencia y 
en la vida adulta, la cultura se muestra como constructora de parámetros estan-
darizados para hombres y mujeres. En investigaciones se ha podido observar que 
las niñas empiezan a cuestionar su aspecto físico desde los doce años, sufriendo 
una disminución de la autoconfianza sobre sí mismas y los niños por otro lado 
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tienen mejor aceptación de sí mismos (Pichardo, 2000; Rosenberg, 1997 citado 
en Membrilla, 2000, p.212).

El sexismo es también expresado con prejuicios, incluye qué debe o no hacer 
un chico o una chica (Brown y Stone, 2013). Glick y Fiske (1996), han investi-
gado el tema, proponiendo una teoría sobre dos tipos de sexismo, hostil y bené-
volo. El primero representa una actitud de prejuicio o discriminación basado en 
una supuesta inferioridad o diferencia de las mujeres en la sociedad (Moya et al., 
2006), el benevolente por otro lado considera una nueva forma de sexismo que 
no se muestra la violencia de forma tan explícita como el sexismo hostil, más bien 
es más sutil sin dejar de tener una visión negativa de las mujeres.

En varios estudios comparativos realizados en Europa y Estados Unidos se ha 
podido evidenciar que los niveles de sexismo hostil y benevolente son más altos 
en chicos que en chicas. Existen pocos estudios al respecto en población latinoa-
mericana (Vaamonde, 2010). Por ello se ha considerado relevante investigar sobre 
esta temática en el contexto ecuatoriano. La presente investigación aborda la vio-
lencia de género como un problema de salud pública en el contexto ecuatoriano, 
mediante el análisis del sexismo hostil y benevolente en adolescentes de la ciudad 
de Quito, para ello se ha aplicado el Inventario de Sexismo Ambivalente (ISA).

I. Violencia de género: un problema de salud

Para hablar de violencia de género, es importante iniciar con la definición de 
género,. El género es una construcción social y cultural de roles, valores y com-
portamientos que han sido asignados a mujeres y hombres, generalmente lo mas-
culino está sobrevalorado ante lo femenino (Alonso, Herczeg, Lorenzi, Zurbrig-
gen, 2007). Según Lamas (1997, p.289), «el género es un elemento constitutivo 
de las relaciones sociales basadas en las diferencias que distinguen a los sexos, y 
el género es una forma primaria de relaciones significantes de poder». Este con-
cepto representa aspectos culturales como prejuicios, normas y prohibiciones 
sobre la vida de hombres y mujeres, que se ajustan a una época y configuran sub-
jetivamente a las personas (Castro, 2004). Parte de las representaciones cultu-
rales de género se manifiestan a través de los estereotipos, Lagarde (1996, 1998), 
considera que los estereotipos de género son fundantes de cada ser humano, se 
aprenden desde la niñez y articulan la existencia de las personas mediante cate-
gorías asignadas por la cultura.

La conformación de la identidad femenina y masculina se construye de forma 
desigual, en varias investigaciones se ha vinculado al sexismo con formas de des-
igualdad de género (Glick et al., 2000, 2004; Inglehart y Norris, 2003; Napier, Tho-
risdottir y Jost, 2010). Los altos niveles de salud, bienestar y educación en una socie-
dad están relacionados con bajos niveles de prevalencia de ideología de género 
sexista y, por lo tanto, bajos niveles de inequidad de género (Inglehart & Norris, 
2003; Napier et al., 2010). Los factores sociales y culturales tienen efecto sobre el 
comportamiento sexual entre adolescentes, las normas vinculadas al género tanto 
para hombres como mujeres difieren para cada uno, se internalizan normas socia-
les y valores que forman actitudes y comportamientos en su vida sexual y en sus 
relaciones (Zuo, Lou, Gao, Cheng, Niu y Zabin, 2012). La OMS (2016) atribuye la 
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persistencia de violencia de género a bajos niveles de educación, a la naturaliza-
ción de patrones violentos legitimados en la desigualdad de género, entre otros.

Durante la adolescencia, la salud y el desarrollo sexual y reproductivo van de 
la mano con la equidad de género, varios estudios señalan que el no adquirir nor-
mas acerca de la igualdad de género puede ser una amenaza en la salud y bienes-
tar de adolescentes (Goicolea, Torres, Edin y Ohman, 2012).

En un estudio longitudinal realizado en 57 países que relacionó el sexismo con 
la desigualdad de género se pudo observar que los hombres reportan más acti-
tudes sexistas que las mujeres en 56 países, un dato importante manifiesta que el 
sexismo podría ser un consenso legitimado entre sexos para crear jerarquías de 
género, justificando así el ejercicio de poder entre sexos y mostrando la naturali-
zación de estereotipos de género (Brandt, 2011).

Entre las respuestas preventivas acerca de la violencia de género, la OMS (2016) 
nombra al fomento de la igualdad de género y la no discriminación como puntos 
de incidencia en políticas públicas y leyes. El alto índice de violencia de género a 
nivel mundial da cuenta de un problema de bienestar y calidad de vida especial-
mente en mujeres desde los 15 años, presentando problemas psicológicos, proble-
mas en su salud sexual y reproductiva, en sus relaciones vinculares y en más entor-
nos a nivel social, educativo, científico y de liderazgo.

II. Violencia de género en Ecuador

El Plan Nacional para la Erradicación de la Violencia de Género hacia la Niñez, 
Adolescencia y Mujeres desarrollado en Ecuador y publicado en el 2015 por el 
Ministerio de Justicia, Derechos Humanos y Cultos (MJDHC), considera a la vio-
lencia de género como la manifestación de relaciones asimétricas de poder, atri-
buidas a parámetros sociales y culturales de la concepción de lo «masculino» y 
lo «femenino», que han permitido la producción y reproducción de relaciones 
de poder desiguales entre mujeres y hombres y se manifiesta en aspectos cultura-
les, ideológicos, patrimoniales, afectivos y sexuales.

En la encuesta de Relaciones Familiares y Violencia de Género llevada a cabo 
por el Instituto Nacional de Estadísticas y Censos Ecuatoriano (INEC), en el año 
2011, se pudo evidenciar algunos resultados acerca de la situación de niñas, ado-
lescentes y mujeres ecuatorianas, entre ellos se destacan: el 60,6 % de mujeres de 
15 años y más declararon haber sufrido una o más formas de violencia de género 
alguna vez en su vida y que la violencia de género es mayormente ejercida por 
esposos, convivientes y novios.

Algunas investigaciones desarrolladas en Ecuador concluyen que la violencia 
ejercida por parejas tiene relación con concepciones de género de origen patriar-
cal como roles y atributos culturales asignados a partir de diferencias biológicas. 
Estos patrones han sido enseñados y difundidos en el entorno familiar, educativo, 
religiosos y mediante diversos recursos como textos, cuentos y medios de comuni-
cación, naturalizándose de esta forma la noción de desventaja de las mujeres en las 
diferentes etapas de su vida (Consejo Nacional para la Igualdad de Género, 2014).

En Ecuador a partir del año 2014 se ha trabajado en la erradicación de la violen-
cia de género, las estrategias elaboradas van de la mano con los objetivos y políticas 
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del plan del Buen Vivir, en el desarrollo de estos programas se ha podido analizar 
que el mantenimiento de patrones socioculturales machistas y misóginos en los 
cuales lo masculino continúa teniendo una valoración positiva frente a lo feme-
nino que se considera inferior, sigue siendo uno de los causantes de violencia de 
género (Consejo Nacional para la Igualdad de Género, 2014). Se puede eviden-
ciar que esta problemática es transversal en sistemas educativos, de salud y polí-
ticas públicas.

III. Sexismo en adolescentes

El sexismo hace referencia a un conjunto de creencias acerca de hombres y muje-
res que fomentan una diferenciación vinculada al sexo, lo que produce desigualdad 
y discriminación (Garaigordobil y Durá, 2005). Glick y Fiske (1996) proponen el 
concepto de sexismo ambivalente en cual incluyen dos categorías, el sexismo hos-
til y el benevolente. El primero es una carga afectiva adversa y una visión estereo-
tipada y negativa de las mujeres, que considera una superioridad de los hombres 
(Glick y Fiske 1996), la visión negativa se ve asociada a patrones «no tradiciona-
les» de modelos femeninos por lo que la mujer se percibe como competencia de 
los hombres (Glick y Fiske, 2001). El sexismo benevolente por otro lado, se mues-
tra a través de actitudes condescendientes hacia las mujeres, viéndolas como nece-
sitadas de la protección y cuidado de un hombre (Lemus, Moya y Glick, 2010).

El sexismo en la niñez y adolescencia se puede expresar de diferentes formas, 
mediante la presencia de estereotipos, prejuicios o conductas discriminatorias. Los 
estereotipos buscan homogeneizar las características de chicos y chicas, dejando 
de lado las diferencias y particularidades de cada individuo. Los prejuicios están 
asociados a creencias sostenidas en estereotipos de cómo deben ser chicos y chicas. 
Finalmente, el comportamiento discriminatorio hace referencia al trato diferencial, 
generalmente negativo, que se da a chicos y chicas en función de su género, como 
por ejemplo dentro del aprendizaje de ciertas ciencias o en actividades deporti-
vas (Brown y Stone, 2016).

El sexismo ambivalente teorizado por Glick y Fiscke (1996), se define como 
una forma de sexismo, que integra actitudes positivas y negativas dirigidas hacia 
hombres y mujeres (Vaamonde, 2010). El sexismo ambivalente se compone de 
dos tipos de sexismo, el hostil y el benevolente.

i) El sexismo hostil o sexismo tradicional se refiere a una «actitud de prejuicio o 
conducta discriminatoria basada en la supuesta inferioridad de las mujeres como 
grupo» (Glick y Fiscke, 1996, p.1). El sexismo hostil se encuentra dirigido hacia 
mujeres que son vistas como competencia de los hombres en diferentes ámbitos, 
(p.ej. mujeres con carrera, mujeres feministas) (Glick y Fiske, 2001). Este tipo de 
sexismo tiene tres componentes: El paternalismo dominante, (las mujeres son 
más débiles que los hombres, la figura masculina es dominante), diferenciación de 
género competitiva (las mujeres no tienen cualidades para manejar lugares públi-
cos y de poder), y hostilidad heterosexual (las mujeres tienen un «poder sexual» 
que las vuelve manipuladoras y peligrosas) (Expósito, Moya y Glick, 1998).

ii) El sexismo benevolente es una concepción de nuevos tipos de sexismo, se 
define como actitudes dirigidas hacia mujeres en las cuales son consideradas de 
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forma limitada para ciertos roles, que se presentan de forma positiva afectiva-
mente mediante conductas que se consideran prosociales (p.ej. ayuda) (Expó-
sito, Moya y Glick, 1998, p.161). También tiene tres componentes: Paternalismo 
protector (el hombre cuida y protege a la mujer siendo una función masculina), 
diferenciación de género complementaria (mujeres y hombres se complementan 
y finalmente la intimidad heterosexual (da cuenta de una relaciona de dependen-
cia de los hombres hacia las mujeres a pesar de ser un grupo dominante) (Lamei-
ras y Rodríguez, 2002).

Los dos tipos de sexismo antes descritos obedecen a condiciones biológicas 
y sociales en las cuales los hombres han obtenido un poder económico, legal y 
político y las mujeres el poder diático (poder relacionado con la dependencia de 
las relaciones entre dos personas) de la reproducción sexual, mediante el cual la 
mujer se refleja en casi todas las sociedades, las concepciones protectoras hacia 
ellas, halagos por su rol de esposas y madres e idealizadas como objetos amoro-
sos (Expósito, Moya y Glick, 1998).

El objetivo de esta investigación es aportar datos al conocimiento científico a 
traves de datos preliminares sobre el estado de las creencias y actitudes sexistas en 
el contexto d elos adolescentes ecuatorianos. Analizar estos datos en función del 
sexo y la edad de los participantes y poder extraer conclusiones sobre esta impor-
tante variable en la muestra estudiada.

IV. Metodología

i) Participantes. Han participado 226 adolescentes y preadolescentes de entre 
12- 20 años de edad (105 mujeres y 221 hombres). La muestra ha sido agrupada en 
3 grupos en función de las etapas de desarrollo: adolescencia temprana de 12 a 15 
años (N=81), adolescencia media de 15 a 17 años (N=100) y adolescencia tardía 
de 17 a 20 años (N=45). Los participantes pertenecen a cinco diferentes unidades 
educativas de la ciudad de Quito- Ecuador, siendo instituciones educativas priva-
das, públicas y fiscomisionales, que representan a diferentes estratos económicos 
desde el estrato bajo hasta el estrato alto.

ii) Materiales. Inventario de Sexismo Ambivalente (ISA). El ISA propuesto por 
De Lemus, Castillo, Moya, Padilla y Ryan (2008), contiene 20 ítems con un for-
mato de respuesta tipo Likert, puntuados desde 1 (nada de acuerdo) hasta 6 (total-
mente de acuerdo). El tiempo de cumplimentación del cuestionario se encuentra 
entre 10 y 15 minutos. Este instrumento se ha desarrollado tomando como base la 
teoría de Glick y Fiscke (1996) incluyendo dos tipos de sexismo: Sexismo Hos-
til, que contiene 10 ítems y puntuaciones altas reflejan actitudes negativas hacia 
las mujeres; y Sexismo Benévolo, formado por un total de 10 ítems donde altas 
puntuaciones reflejan actitudes de protección hacia la mujer, considerándola de 
forma estereotipada e infravalorada. El rango de ambas puntuaciones se encuen-
tra entre 10 y 60 puntos.

iii) Procedimiento. Para llevar a cabo esta investigación, se contó con la apro-
bación del Ministerio de Educación de Ecuador. Los investigadores contactaron 
con las instituciones escolares escogidas, quienes aprobaron el ingreso a las mis-
mas y así se pudo organizar la administración del instrumento. El inventario fue 
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aplicado en el segundo ciclo del período educativo 2016-2017. Un grupo de inves-
tigadores de la Universidad de las Américas fueron capacitados para colaborar con 
la aplicación del cuestionario.

La aplicación del inventario se realizó en un tiempo aproximado de 15 minutos. 
Los datos se recogieron en las mismas aulas de las Unidades Educativas, de forma 
colectiva. Siempre estuvo presente el tutor académico de los estudiantes, así como 
un investigador que aclarar posibles dudas y explicara la forma de administración 
del cuestionario. Se solicitó el consentimiento por parte de los representantes 
de los menores para su participación, además del asentimiento a los y las adoles-
centes previamente a la aplicación del Inventario de Sexismo Ambivalente (ISA)

V. Resultados

Se han realizado dos Análisis de Varianza 2 x 3, siendo los factores el sexo (hom-
bre y mujer) y las etapas de la adolescencia (temprana, media y tardía). Las varia-
bles dependientes han sido por un lado el sexismo hostil y por otro el sexismo 
benevolente. A continuación, se detallan los resultados de cada análisis. En la tabla 
1 y la tabla 2 se presentan los datos descriptivos de las puntuaciones en Sexismo 
Hostil y Sexismo Benevolente respectivamente.

En relación al Sexismo Hostil, se han encontrado diferencias estadísticamente 
significativas en cuanto al factor sexo [F(1, 217)=24,96; p<0,001], donde los chicos 
puntúan por encima de las chicas. No se encuentran diferencias entre las medias 
de sexismo hostil según la etapa evolutiva [F(2, 217)=1,44; p=0,24] ni tampoco 
con respecto a la interacción entre ambos factores F(2, 217)=0,53; p<0,59.

Tabla 1. Medias (Desviaciones Típicas) en Sexismo Hostil por sexos y etapa 
evolutiva. 

SEXO

Mujeres Hombres Total

Adolescencia 
Temprana

30,83 (9,10) 37,70 (10,14) 34,68 (10,23)

Adolescencia 
Media

27,92 (8,40) 36,24 (9,94) 31,86 (10,02)

Adolescencia 
Tardía

29,79 (6,14) 34,59 (7,57) 33,02 (7,42)

Total 29,21 (8,43) 36,40 (9,51) 33,11 (9,70)

Fuente: Elaboración propia.

En cuanto al Sexismo Benevolente, se han encontrado diferencias estadística-
mente significativas en cuanto al factor sexo [F(1, 217)=26,63; p<0,001], donde 
de nuevo los chicos puntúan por encima de las chicas. No se encuentran dife-
rencias entre las medias de sexismo benevolente según la etapa evolutiva [F(2, 
217)=1,21; p=0,30] ni tampoco con respecto a la interacción entre ambos factores 
F(2, 217)=1,53; p<0,22.



310

CULTURA E IDENTIDAD EN UN MUNDO CAMBIANTE 
I CONGRESO INTERNACIONAL DE ESTUDIOS CULTURALES INTERDISCIPLINARES

Tabla 2. Medias (Desviaciones Típicas) en Sexismo Benevolente por sexos y 
etapa evolutiva.

SEXO

Mujeres Hombres Total

Adolescencia 
Temprana

38,65 (11,44) 42,68 (7,79) 40,84 (9,78)

Adolescencia 
Media

34,17 (9,40) 42,76 (10,32) 38,12 (10,69)

Adolescencia 
Tardía

35,21 (9,24) 44,13 (7,92) 41,36 (9,24)

Total 35,89 (10,26) 43,08 (8,82) 39,74 (10,15)

Fuente: Elaboración propia.

VI. Discusión

El objetivo de esta investigación era el de analizar el sexismo hostil y bene-
volente en adolescentes hombres y mujeres según las diferentes etapas evoluti-
vas partiendo de la adolescencia temprana, adolescencia media y tardía. Los dos 
tipos de sexismo han sido analizados mediante el Inventario de Sexismo Ambi-
valente de Glick y Fiske (1996).

Se ha podido observar que el nivel de sexismo en adolescentes ecuatorianos es 
alto, el contexto en el que se desarrollan estaría relacionado con actitudes sexistas 
tanto hostiles como benevolentes (Lameiras y Rodríguez, 2002). Los dos tipos 
de sexismo son más altos en chicos que en chicas como muestran varios estudios 
(Ferragut, Blanca, Ortiz-Tallo y Bendayan, 2016; Lameiras y Rodríguez, 2002).

Un aspecto relevante en este estudio ha sido que no existe ningún cambio de 
niveles de sexismo durante la adolescencia, en varias investigaciones se ha podido 
observar que el sexismo disminuye mientras los chicos y chicas crecen (De Lemus, 
Moya y Glick, 2010, Ferragut et al, 2016), sin embargo en la población analizada 
se mantiene con valores muy similares durante toda la adolescencia. Este aspecto 
podría estar relacionado a que las políticas educativas y de salud que transversali-
zan el enfoque de género en la enseñanza primaria y secundaria han iniciado en el 
2014-2015 (MJDHC, 2015), por lo que el cuestionamiento acerca de estereotipos de 
género que modulan formas de comportamiento, roles y formas de relacionarse 
entre hombres y mujeres (OMS, 2016) no tiene un efecto evidente en la actualidad.

Los resultados muestran cifras superiores de sexismo benevolente, lo que podría 
dar cuenta de que se sostienen estereotipos vinculados a la protección de las muje-
res, este tipo de sexismo se encuentra relacionado con actitudes en tono afectivo 
y positivo dirigido hacia las mujeres que les asegura protección por parte de un 
hombre (Expósito, Moya y Glick, 1998), esta influencia de roles sociales podría 
explicar también el tipo de relaciones de pareja que mantienen los adolescentes y 
cierta naturalización a la violencia de género (De Meyer, et al, 2014). El sexismo 
hostil también obtiene puntuaciones altas lo que da cuenta de que se mantie-
nen actitudes agresivas hacia las mujeres de forma discriminatoria e inequitativa 
(Glick y Fiske, 1996, 2001)
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Estos resultados dan cuenta de la importancia del trabajo en equidad de género 
en el contexto ecuatoriano desde edades tempranas. Como describía Marcela 
Lagarde (1996,1998), los estereotipos de género son fundantes y nos construyen 
desde la niñez y así se puede observar que en el contexto ecuatoriano se mantie-
nen con el tiempo. El sexismo entendido como una forma de violencia de género 
se muestra de forma significativa en los y las adolescentes ecuatorianos por lo que 
supone no solo un problema social sino de salud como lo muestran las cifras de 
violencia de género en el país.
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Resumen

Una etnografía del servicio social de salud rural nos permite analizar la edu-
cación médica en la educación superior y su relación con la atención primaria en 
salud. La formación de profesionales de la salud en Ecuador, históricamente, ha 
fortalecido los aspectos biomédicos de la medicina convencional de ámbito hos-
pitalario, sin embargo, existe la necesidad de crear mecanismos que sensibilicen 
y capaciten al equipo de profesionales de salud que enfrenta diferentes grados de 
choque cultural al acudir a las áreas rurales y urbano-marginales y encontrarse con 
una realidad distinta a la aprendida en sus años de vida universitaria en un con-
texto urbano. El proyecto de investigación que presentamos tiene un diseño meto-
dológico principalmente cualitativo, pero se sirve de las herramientas cuantita-
tivas de recolección y análisis de la información. Esta condición de bisagra entre 
educación superior y salud hace que el Servicio social de salud rural constituya 
un dispositivo analítico construido que articula, de un modo u otro, las políticas 
públicas de dos de los derechos, humanos y constitucionales, básicos. Al analizar 
la salida por egreso de los titulados de la educación superior estamos evaluando 
las competencias que han podido desarrollar en su última etapa por el itinerario 
formativo. Del otro lado, insertándose como profesionales todavía sin licencia 
para el ejercicio, pero con un título que les acredita, estos jóvenes firman un con-
trato con el Ministerio de Salud Pública para ser, en ocasiones, los únicos profe-
sionales de salud que asisten a la población en lugares remotos de difícil acceso.

Palabras clave

Competencias en (promoción de la) salud, Educación médica, Educación supe-
rior, Servicio social de salud rural, Talento humano en salud.
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Introducción

En Ecuador existe, desde los años sesenta, la obligatoriedad de realizar un 
periodo de doce meses en el que los profesionales de salud egresados de las uni-
versidades públicas y particulares o cofinanciadas, trabajan de forma remune-
rada para el Ministerio de Salud Pública, atendiendo a la población en centros y 
puestos de salud (a veces también hospitales) ubicados en zonas rurales o urba-
no-marginales. Cumplido este año de Servicio Social de Salud Rural, los profe-
sionales de la medicina, enfermería, odontología y obstetricia reciben la acredita-
ción que les habilita para el ejercicio de su profesión en el país. En el caso de que 
un profesional de salud de otro país llegue a residir en Ecuador y pretenda ejer-
cer, se le exige el mismo requisito de desarrollar este servicio en las mismas condi-
ciones que las personas que estudiaron en alguna de las universidades ecuatoria-
nas. En esta investigación nos hemos centrado en los profesionales de salud egre-
sados como «doctores en medicina y cirugía», un título de grado de tercer nivel 
que les capacita para coordinar equipos de trabajo interdisciplinares en los cen-
tros y puestos de salud del país.

En dos momentos del año, diciembre y junio, se produce un sorteo donde los 
egresados que han presentado su título en el Ministerio de Salud Pública, con-
cursan de acuerdo con unos criterios de prioridad en la selección de plazas. La 
prioridad en el orden se rige según el expediente académico del profesional, si se 
trata de una mujer o un varón, según el estado civil, si tiene hijos menores de cinco 
años a su cargo, o adultos dependientes, o también si es una persona con discapaci-
dad. Toda vez asignado un destino, el profesional se dirige a la coordinación zonal 
correspondiente y firma un contrato de trabajo por un año en el que tiene dere-
cho a unos periodos de descanso u otros dependiendo de si su plaza se encuentra 
en un lugar remoto o de difícil acceso de su domicilio habitual. Las personas que 
eligen, o se les asigna, uno de estos destinos, principalmente ubicados en zonas de 
la región amazónica o en determinados cantones con la orografía compleja de los 
Andes, reciben una remuneración añadida como bono de desplazamiento, pero 
además concentran sus días de descanso mensual de forma que puedan regresar 
a sus domicilios en periodos de doce días después de dieciocho jornadas labora-
les. El contrato especifica que los profesionales habrán de desarrollar labores de 
atención primaria en salud que incluyen una mitad del tiempo dedicada a la pro-
moción de salud. El Ministerio de salud pública facilita a los profesionales una 
vivienda cercana o anexa al centro de salud en la que conviven los profesionales 
que componen el Equipo de atención primaria en salud, EAPS. Estos equipos se 
turnan cada mes y durante los periodos de vacaciones de manera que la pobla-
ción no quede desatendida.

Durante los días laborales se organizan visitas en las comunidades alejadas del 
centro de salud, de tal modo que las personas que no se desplazan sean atendidas 
en sus propios domicilios. Este trabajo extramural se desarrolla a veces con vehí-
culo y dotación del propio ministerio, pero en muchas ocasiones los profesiona-
les se desplazan por sus propios medios, es decir, andando o en un vehículo de su 
propiedad: «para poder llegar a las comunidades más alejadas, me llevo al equipo 
en un carro de mi familia» (Entrevista Pichuco, Sierra).
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I. Metodología

El proyecto de investigación Salud intercultural tiene un diseño metodológico 
principalmente cualitativo, pero se sirve de las herramientas cuantitativas de reco-
lección y análisis de la información. Esta combinación de métodos nos ha permi-
tido recolectar una información completa de los grupos de actores involucrados 
en incorporar la Salud intercultural en la formación de estudiantes y profesiona-
les de la salud del país. El proyecto fue aprobado por el Comité de Ética y Bioética 
de la Universidad de las Américas el 22 de febrero de 2017 (código 2017-0203). La 
recolección de información se realiza con todas las garantías de confidencialidad, 
mediante un consentimiento informado y la asignación de un seudónimo con el 
que el propio informante se nombra. Sólo se facilita el dato de si el informante tra-
baja en una de las cuatro regiones en que se divide el país: sierra, costa, Oriente 
-región amazónica- o Galápagos (entrevistas o grupos que fueron realizados por 
Skype dado que no presupuestamos viajes al archipiélago). Cuando el proyecto 
esté finalizado, todo el equipo deberá consignar una declaración de interés para 
certificar que las conclusiones del informe final son resultado de la investigación 
y no del interés de ninguna institución pública o privada.

Desde el punto de vista de las técnicas, trabajamos un análisis documental y una 
revisión bibliográfica en primera instancia. Desarrollamos una etapa de observa-
ción etnográfica (con registro sistemático en Diario de Campo), entrevistas a pro-
fundidad (25 individuales y 2 colectivas) además de estudios de caso-relatos bio-
gráficos durante los meses de febrero a agosto de 2017. También en la etapa final de 
este periodo, hemos podido tener grupos de discusión y grupos focales con médi-
cos que estaban realizando o habían realizado recientemente el servicio de salud 
rural. Hemos distribuido una encuesta, basada en el avance de conclusiones de la 
aplicación de las herramientas cualitativas, que ha sido respondida por 53 médi-
cos rurales del país que se encuentran haciendo su servicio social durante este año 
2017. También para un informe de políticas públicas que realizamos en el mes de 
mayo del presente, trabajamos en un análisis de contenido del marco legislativo, 
de los documentos institucionales que regulan la medicatura rural y las iniciativas 
políticas relativas a la salud intercultural en el Ecuador. El programa MaxQDA ha 
sido utilizado para el análisis de datos cuantitativos y cualitativos.

II. Desarrollo de la investigación

En la articulación entre las políticas públicas de educación superior, es decir 
la formación que reciben los médicos, y de salud pública, para la atención prima-
ria en salud de la población ecuatoriana existe una falta de coordinación para la 
que esta investigación pretende ser un paliativo. La etnografía nos ha permitido 
conocer las condiciones de vida y trabajo de los profesionales de la salud que se 
encuentran realizando el año de salud rural. Por su parte, las veintidós facultades 
de medicina del país están llevando a cabo la formación en educación médica de 
los profesionales que deben aplicar el Modelo de atención integral en salud comu-
nitaria, familiar e intercultural, MAIS. La dificultad de coordinación entre estos 
ámbitos perfectamente imbricados en realidad, aunque bastante desarticulados 
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en la reglamentación ha ido constituyéndose en la epistemología, el fin último, 
de este estudio.

i) Condiciones de vida y trabajo. El hecho de que el Ministerio de Salud Pública 
facilite la vivienda de los profesionales tiene unas implicaciones en torno a las 
condiciones de vida durante el año del servicio de salud rural. Las viviendas se 
encuentran en terrenos que no siempre son de titularidad pública, a veces perte-
necen a las comunidades y se gestiona una cesión para el uso de los profesionales 
de salud con dotación del MSP. En el caso de la Amazonía, son terrenos comunita-
rios que no pueden ser vendidos y el estado no siempre hace la inversión pública 
en ellos que requieren para tener óptimas condiciones de habitabilidad. A lo largo 
de esta etnografía, hemos podido visitar alguna de estas viviendas con los profe-
sionales informantes del estudio. El esfuerzo inversor del Estado para garantizar 
que los centros de salud y las viviendas sean lo más accesibles y adecuados posi-
ble, no siempre resulta suficiente. La atención primaria en salud debe ser comuni-
taria y cercana a la ciudadanía, y esto implica que en los lugares remotos los profe-
sionales deben residir en condiciones similares a las de la población, aun cuando 
no están habituados por proceder de ámbitos urbanos y diferentes. Los profesio-
nales solicitan unas condiciones de vivienda como las que evalúan en sus pacien-
tes para detectar posibles factores de riesgo ante la enfermedad (Entrevista colec-
tiva 1, Sierra). En ocasiones, refieren dificultades derivadas del entorno donde se 
dan vectores y/o climatología adversa que complejizan estancia y trabajo. En la 
mayoría de las entrevistas detallan un esfuerzo de adaptación a unas condiciones 
de habitabilidad similares a las de sus pacientes, lo cual les permite valorar y empa-
tizar con las circunstancias de éstos. En otros casos, se dan situaciones de riesgo 
por la presencia de animales (alacranes, arañas, serpientes) que conducen a tomar 
precauciones con el fin de no poner en peligro su vida o su salud y no poder aten-
der a la población. «En algunos centros de salud no tienen las condiciones míni-
mas para vivir y no está bien eso para un médico, no creo que estudiaste para ir a 
padecer, tener enfermedades. Uno que no las puede prevenir por el mismo medio 
en el que está (Sammy, Oriente)»

En la etnografía hemos podido conocer la gran cantidad de actividades de des-
empeño del médico rural en un día cualquiera de su hacer cotidiano. Como ya men-
cionamos, dividen el ejercicio de la medicina en las tareas intramurales con sede 
en el centro o puesto de salud y las visitas domiciliarias por campañas de vacuna-
ción (de seres humanos o animales domésticos), seguimiento de enfermos cró-
nicos o mujeres con embarazos de riesgo. Esta tarea extramural en sí misma justi-
ficaría el trabajo de los profesionales durante el servicio de salud rural, dado que 
muchas de las personas que atienden no pueden desplazarse a los puestos de salud 
que les corresponden. Sin embargo, los profesionales se quejan con frecuencia de 
la dificultad de este cometido. Por un lado, dificultad derivada de la falta de movi-
lización de los equipos que no siempre cuentan con vehículos y tienen que andar 
en ocasiones durante horas para llegar a estas viviendas más alejadas de los cen-
tros de salud. Por otro, el trabajo extramural requiere de un tiempo de atención a 
los pacientes que excede los parámetros de la consulta habitual dado que termina 
siendo atendida más de una persona en la familia, y se hacen tareas de promoción 
de la salud relacionadas con las condiciones de vida, manipulación de alimentos o 
agua y saneamiento. En esta sobrecarga de trabajo, las tareas administrativas que el 
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Ministerio exige a los profesionales, implican la primera traba para un buen des-
empeño. Todas las personas entrevistadas sin excepción se lamentan del tiempo 
dedicado a rellenar unas matrices de datos en formato Excel que en ocasiones 
les llega a requerir de una dedicación superior al 50 % de su tiempo de trabajo y 
cuando llega el plazo de entrega de finales de mes, ocupa la totalidad de la jornada. 
«El reto más grande es ése, tratar de lograr algo con la comunidad y a la vez cum-
plir con lo que te exigen que es mucho, y hay ratos que no quieres más pacientes, 
porque se va la energía en las matrices» (Dra. T, Oriente).

En la encuesta realizada a 53 médicos rurales, hemos identificado las percep-
ciones personales de cada profesional con respecto a su cotidianidad en la prác-
tica médica durante su año de salud rural. Para la mayoría de los médicos encues-
tados el día a día laboral se percibe como un buen día y un día aceptable (34.6 %), 
en tanto que un porcentaje relativamente bajo refiere como «malos» o «pési-
mos» los días de trabajo (9.6 %). En relación con el nivel de experiencia para la 
mayoría es una oportunidad de crecimiento profesional (42.3 %), pero se observa 
también a un grupo importante de profesionales que consideran el servicio social 
rural una obligación impuesta para poder continuar con su camino profesional 
(36.5 %). No podemos olvidar que uno de los requisitos indispensables para acce-
der a un programa de postgrado o especialidad médica nacional es la culmina-
ción del año de salud rural y sin este documento tampoco podrían ejercer la pro-
fesión médica en el país.

Algunos debates en el equipo analista nos han llevado a concluir que este 
esfuerzo por obtener datos que, desde el punto de vista de la epidemiología del 
país y para una toma de decisiones responsable en políticas públicas serían de gran 
utilidad, resultan un trabajo estéril para los médicos por cuanto no reciben una 
retroalimentación por parte de las autoridades de salud. «Eliminaría las matrices, 
nos quitan tiempo de atención de los pacientes y si les interesa sólo el número 
pues les damos y ya, estoy segura de que ellos no las leen y a veces sé de compa-
ñeros que se inventan los datos porque te penalizan por no enviar completo. Tal 
vez debería haber una retroalimentación que sirva para aprender y tomar decisio-
nes en consecuencia» (Alegría, costa).

La sistematización y presentación de la información con disponibilidad pública 
para la documentación de quienes hacemos investigación sobre salud, podría enri-
quecer los debates sobre política pública y mejorar el funcionamiento del sistema 
nacional de salud.

ii) Capacitación o formación de talento humano en salud en la educación médica 
que se imparte en la educación superior de grado. Algunas Facultades de Medicina 
de Ecuador incluyen en las mallas curriculares la orientación de la enseñanza con 
un enfoque comunitario direccionado a la actividad que realizarán los médicos 
durante su año de salud rural, sin embargo, éste no es el principal enfoque en la 
mayoría, ya que se mantiene el modelo clásico de salud como forma de comba-
tir la enfermedad y siempre teniendo en cuenta el hospital como escenario de 
aprendizaje. Son todavía pocas las Facultades de Medicina que han modificado 
de manera significativa, la enseñanza en el nivel de pregrado, hacia el Modelo de 
atención integral en salud comunitaria-familiar-intercultural, tanto en las aulas 
universitarias como en el trabajo de vinculación con la comunidad.
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La orientación hospitalaria trae como consecuencia final, que los profesionales 
recién egresados, quienes tendrán a su cargo la salud de las comunidades, no cuen-
ten con una solvente formación en destrezas de medicina comunitaria, es más, la 
mitad de su carga laboral según contrato es para hacer promoción de salud, pero 
no son formados con tal fin y tienen serias dificultades para cumplir con lo que les 
es requerido (Comelles, 2000). Esta situación genera retos en el desempeño de los 
profesionales jóvenes, no solamente durante su año de medicatura rural, sino en 
general en todo el abordaje del primer nivel de atención. No obstante, en lo que 
respecta a las percepciones sobre las habilidades y destrezas alcanzadas durante 
la formación universitaria, previo el inicio de la medicina rural, el 46.2 % de quie-
nes respondieron el cuestionario que enviamos, considera que su preparación es 
excelente, mientras que un 50 % considera que es buena, los profesionales encues-
tados coinciden en recomendar que los programas de capacitación relacionados 
con salud comunitaria e intercultural deben ser partes fundamentales de la for-
mación continua de las y los profesionales de salud, que es importante que estos 
programas se incluyan de forma paulatina en las mallas de las universidades y los 
planes operativos de las unidades de salud a nivel nacional.

Durante todo el periodo formativo, los estudiantes de medicina cuentan con 
salidas de campo, brigadas de salud y experiencias extramurales en general que 
les dan una somera idea de las acciones en salud para medicina comunitaria. Los 
intentos por incluir actividades extramurales enfocadas a la salud comunitaria en 
el ejercicio docente de las universidades ecuatorianas, se han incrementado en los 
últimos años. Sin embargo, persiste la mayor atención enfocada hacia las activi-
dades hospitalarias de segundo y tercer nivel de atención. En este sentido, no son 
muchas las universidades que incluyen un eje transversal de prácticas en campo 
guiadas por tutores, en vista de muchas limitaciones logísticas y probablemente 
financieras, ya que demanda transporte de pequeños grupos, pago de tutores para 
pocos estudiantes, y otros. Por este motivo, pero especialmente por una notoria 
brecha entre las necesidades de la práctica médica profesional durante el año de 
salud rural, las prácticas comunitarias, y en este alejarse del objetivo inicial, la rota-
ción de salud comunitaria, llamada «pre-rural», ha terminado siendo una exten-
sión de las otras rotaciones en ginecología, pediatría, medicina interna o cirugía.

Las universidades que han impulsado con mayor fuerza el modelo de atención 
primaria de manera sistemática y con actividades extramurales han estado respal-
dadas por especialistas en Medicina Familiar. Las mallas curriculares de estas uni-
versidades contemplan módulos enteros de prácticas comunitarias en campo con 
tutores, garantizando un adecuado proceso de aprendizaje. Si se analiza desde el 
punto de vista de logro de competencias en atención primaria en salud, el tema 
es aún más complejo, ya que la universidad debería demostrar que los estudian-
tes aprenden, son solventes, pueden respaldar las diferentes actividades comuni-
tarias, como por ejemplo, los programas de promoción y prevención de la salud, 
visitas domiciliarias, mapas parlantes, salas situacionales, análisis situacional de 
salud (ASIS), y otras destrezas que deberían verificarse mediante la enseñanza en 
campo, tiempo real, actores reales, es decir en plena comunidad y con su gente y 
problemática de salud. En otras palabras, se debería plantear que desde el programa 
curricular de la universidad se incluyan estos productos como parte de la evalua-
ción y calificación, siendo asesorados por sus tutores, de esta manera se estaría 
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creando conocimiento, vinculación con la comunidad y a la vez alcanzando las 
competencias planteadas en una idea de educación médica a la que apuntan con 
éxito alguna de las reformas que en otros países nos sirven de referencia (Bleakley, 
2011, 2017; Charon, 2017).

Conclusiones

Esta investigación confirma la percepción que teníamos antes del inicio como 
hipótesis de trabajo: la academia no prepara a los estudiantes de medicina para su 
desempeño adecuado en entornos comunitarios y en atención primaria en salud. 
La educación médica es eminentemente biologicista, tiene una orientación pato-
génica (desde el concepto inadecuado de que salud es «ausencia de enferme-
dad») y contempla un único escenario de aprendizaje articulado entre el aula 
universitaria y su equivalente en el internado rotativo hospitalario. Para una aten-
ción biopsicosocial de calidad, sería necesario, en el marco de una conceptualiza-
ción nueva, un énfasis en la prevención y promoción de la salud, una acción en la 
salud de cada persona de una manera integral que, de forma colectiva, impulse el 
empoderamiento en salud con competencia cultural (Abad, 2005).

Esta situación implica la organización de equipos multi e interdisciplinarios 
capacitados y con actitud adecuada no solamente para la atención diferenciada 
sino para el trabajo en equipo, en red e intersectorial. Atender con calidad implica 
un desafío para el sistema de salud debido a que muchos profesionales no han 
sido capacitados para una atención integral, tienen dificultades para utilizar los 
instrumentos para dicha atención, además de que en los servicios el personal no 
es suficiente, a menudo está fatigado, desmotivado, con sobredemanda de aten-
ción y una carga administrativa invisibilizada y no valorada. Por lo demás, ésta 
sería una reforma adecuada para la región de las Américas, dado que conocemos 
lo que ocurre en lugares como Bolivia (Flores, 2004) y la Organización Paname-
ricana de la Salud ya establece la necesidad de incorporar cambios en la Estrate-
gia de Recursos humanos en salud incluyendo en estos a «toda persona que lleva 
a cabo tareas que tienen por principal finalidad promover la salud» (OPS, 2017: 1).

Además, pueden tener actitudes moralista, prejuiciadas e irrespetuosas a las 
expresiones, conductas y diferentes culturas, con actitudes hostiles, maltratantes 
o negativas, con dificultades para la entrevista y para establecer vínculos empá-
ticos que les puede dificultar la información y comunicación. Un instrumento 
integral e integrador es la historia clínica la cual permite visibilizar no solamente 
el motivo de consulta, generalmente relacionado con la enfermedad, sino el pro-
blema de salud que afecta a la persona, es decir, las dimensiones biopsicosociales 
y culturales, emocionales y económicas que producen el malestar o el sufrimiento. 
Lo ideal sería que cada persona tenga su historia clínica, mientras más temprano 
mejor, porque facilita la detección de factores de riesgo «antes de…», para hacer 
intervenciones efectivas y oportunas con el equipo de salud, en el nivel de aten-
ción correspondiente según la complejidad, y/o con la red con que se cuenta en 
el sistema. Este instrumento, además, permite obtener una información seria con 
indicadores lo que visibiliza la realidad y facilita la toma de decisiones desde el 
nivel político, permite la instauración de programas que respondan a las demandas 
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y necesidades de cada población así como a las del personal que trabaja para la 
salud, empezando por capacitación, equipamiento y adecuación de los servicios 
para que brinden atención amigable, diferenciada e inclusiva impulsando que el 
sistema de salud funcione con el cumplimiento del rol en cada nivel a través del 
sistema de referencia y contra-referencia garantizando la continuidad de la aten-
ción en el curso de vida.

A pesar de que las facultades de Medicina en Ecuador incluyen actividades 
comunitarias en sus mallas curriculares, es imprescindible ejecutar programas edu-
cativos basados en la estrategia de atención primaria en salud de manera transver-
sal con la finalidad de que los médicos generales logren competencias en la salud 
comunitaria a la que se enfrentan al egresar, durante la salud rural, pero también 
en otros posibles ámbitos de su ejercicio profesional. Tomar como texto básico el 
modelo de atención integral de salud (MAIS) sería una buena estrategia que per-
mitía a los médicos en formación alcanzar competencias basadas en la atención 
primaria, desde el punto de vista teórico y desde el aplicado. Pero también debe-
mos pensar en una atención primaria resolutiva como forma de aseguramiento 
de la calidad de los servicios de salud (Artaza, 2017). Las actividades comunita-
rias deberían llevarse a cabo en lugares rurales, contando con el apoyo de tutores 
académicos que ejecuten las actividades y programas de primer nivel de atención, 
con la finalidad de que se evalúen sus competencias como productos finales, mejo-
rando de manera relevante las destrezas en la salud comunitaria.
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Resumen

El presente trabajo pretende realizar una aproximación al exvoto como ele-
mento de folkcomunicación en materia de salud pública y social. Uniendo lo cul-
tural, con lo votivo y la salud nos introducimos en el análisis de contenidos de 
30 exvotos pictóricos del Santuario de Nuestra Señora de la Salud, en Barbatona 
(Sigüenza-Guadalajara). Un lugar no exento de sincretismos relativos a la salud, 
al agua y a la sanación. Es por ello por lo que, partiendo de la historia sociocultu-
ral en materia de salud del lugar de culto actual, pasamos a observar si se ha man-
tenido esa relación entre la salud y lo votivo o paranormal, materializado en los 
exvotos como elementos de comunicación de la salud cultura y pública colectiva.

Palabras clave

Exvoto, salud, sincretismo, folkcomunicación.

Introducción

Los exvotos como imágenes y artefactos culturales han servido de consuelo, 
instrumentos de fe, solicitud, petición y agradecimiento a multitud de creyen-
tes —o no tan creyentes- a lo largo de la historia de las religiones. Fueran estas 
politeístas, animistas o monoteístas. Siempre ha existido esa materialización en, 
lo que algunos denominan, un arte menor —en lo tocante a los exvotos pictóri-
cos— (Muñoz, 2010) o una referencia al cuerpo y sus estigmas —en lo tocante a 
las representaciones de sus cuerpos en cera, metal, madera u otros materiales—. 
Además de contar con exvotos que han formado parte del proceso «milagroso» 
de la persona enferma, como pueden ser muletas, prótesis o cabellos, entre otros.

No existe una norma estándar en el exvoto, pero sí hay algo común en todos 
ellos: la representación de un cuerpo enfermo, roto o necesitado. La represen-
tación de lo enfermo y la carencia de bienestar. De ahí la solicitud o la petición 
por parte del penitente y el agradecimiento posterior, materializado en esas artes 
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menores, pero tremendamente simbólicas, sociales y culturales sobre lo enfermo, 
su representación y su significado (Gil Peces Rata, 2001).

La norma más generalizada de los exvotos es su esencia orgánica. Representa-
ciones del cuerpo y los cuerpos que, en multitud de ocasiones se tratan de repre-
sentaciones vulgares, desagradables, grotescas, difusas y desdibujadas, como si de 
un entrevelo se tratara. Pero también los hay que son realizados por artistas loca-
les, sin técnica pictórica alguna, en definitiva, artes menores dentro de un conjunto 
artístico donde estos, los exvotos, toman la fuerza de ser la folkcomunicación por 
excelencia y la demostración de las peculiaridades de una sociedad en concreto, 
fragmentos de ese arte menor por el cual el tiempo se ha quedado incrustado, expli-
cando todo aquello que acontecía en los rincones de lo cotidiano. «Objetos habi-
tuales para el etnólogo, las imágenes votivas simplemente parecen no existir para 
el historiador del arte. Su mediocridad estética o su calidad de cliché y de estereo-
tipo las deja apartadas de la «gran» historia del estilo» (Didi-Huberman, 2016)

Parece ser que la estética es lo menos importante en el exvoto, sea este del tipo 
que sea: pictórico, escultórico, representación en cera, en metal o en barro de par-
tes del cuerpo o de la totalidad del cuerpo, sea en forma textual —grabada en una 
lápida—, sea un recuerdo de la persona ofrecida y agradecida tras el «milagro» —
muletas, prótesis, sillas de ruedas, cunas, etc.—, o exvotos más personales como 
es la ofrenda de una trenza de cabello del/a paciente o del/la orante.

Su historia y origen se pierde en los tiempos. Sin datación exacta en su ori-
gen, pues su presencia está en casi todas las religiones que han existido en la his-
toria/conocida. Desde las etapas minoica —2000/1700 ac—, Mesolítica, Lítica, 
Neolítica, a las civilizaciones Íberas, Celtas, egipcias, Mesopotámicas, Babilóni-
cas, Helenas, Romanas, precolombinas, cristianas, etc., pues en esta breve lista 
debemos incluir a todas las formas de creencias y cultos de todos los continentes.

Su esencia más profunda es puramente sincrética, se perpetúa en el tiempo y 
mezcla tradición, folklore, superstición, magia, religión y culto. Algo curioso en 
los exvotos procedentes de aquellas religiones más ortodoxas y estructuradas, 
normativas y cerradas. Aún en esos tipos de religiones éstos, los exvotos, se dan, 
perduran y se perpetúan.

La máxima referencia del exvoto es el cuerpo. La referencia a este llega a ser 
casi enfermiza, completamente reiterativa y como no referente por entero a la 
salud y bienestar. Lo material no corpóreo no tiene lugar en los exvotos, éstos no 
existen para algo que no sea propio de la corporalidad. (Delgado Torres, 2006).

La folk comunicación, esa comunicación que nace del folklore, de lo cotidiano 
en una cultura y una sociedad (Marques de Melo, 2017), nos permitirá analizar 
al exvoto como el mensaje sociocultural que lo hizo posible y que va más allá del 
acto de fe, culto y bendición.

I. Santuario de Nuestra Señora de la Salud 
de Barbatona: mitos e historias

Multitud de templos católicos fueron en un pasado otros templos de culto 
pagano. La tradición por reutilizar los edificios paganos no es única de la cultura 



324

CULTURA E IDENTIDAD EN UN MUNDO CAMBIANTE 
I CONGRESO INTERNACIONAL DE ESTUDIOS CULTURALES INTERDISCIPLINARES

cristiana o católica. Antiguas civilizaciones —hebrea, griega, egipcia, romana, 
etc.— ya practicaban el aprovechamiento de edificios de otros cultos.

La finalidad de estos actos no radicaba en el aprovechamiento de materiales, 
sino imponer el poder sobre la sociedad conquistada mediante el culto y la reli-
gión, transitar de un culto pagano al culto impuesto, sin impactar demasiado ni 
irrumpir en sus tradiciones culturales, pues esto generaría un malestar imparable 
(Trono y Oliva, 2017).

En el cristianismo católico era común estos ejercicios de imposición de poder 
soberano, se retiraba la divinidad pagana, destruyéndola y enterrándola lejos del 
centro de culto, sustituyéndola por la católica. Sustituciones que se daban en lugares 
de culto aferrados a la cultura popular. Esta forma de cristianizar lo pagano puede 
que aconteciera en la localidad de Barbatona, su templo Celto-ligur, se transformó 
en romano y función del auge del catolicismo, éste se transformó en cristiano.

El cúmulo de sincretismos, que a ojos de la formalidad católica institucional 
era invisible, mantenía al pueblo tranquilo y pendiente de sus tradiciones. Mien-
tras se iba convirtiendo lo pagano en católico. Encubriendo el culto pagano (Noce, 
2014; Mitre, 2002; Altheim,1966).

La devoción a Nuestra Señora de la Salud en Barbatona es más antigua de lo 
que los Textos Litúrgicos indican. No existe una constancia histórica —fechada 
en tiempo y registrada— ni tan siquiera quedan restos de la antigua talla, salvo la 
carcasa interior de la actual imagen. Sí se puede establecer una fecha aproximada 
del origen de la Cofradía de Nuestra Señora de la Salud, las Actas Constituciona-
les de la Cofradía dan fe que en 1734 se constituyó dicha sociedad de fieles (Min-
guella y Arnedo, 1913: 606).

Siguiendo con las fechas existentes no es hasta 1739 cuando se es concedida la 
licencia para la construcción de un nuevo templo. Lo cual debió acontecer en torno 
a 1755, en esta fecha se procedió el traslado de la imagen desde el antiguo santua-
rio —una pequeña iglesia ubicada adyacente— al actual Santuario.

Imagen 1. Ubicación del actual Santuario. Adyacente a éste están el antiguo 
Santuario y el Torreón Islámico. Fuente: Almudena García-Manso.

Como localidad/villa medieval, en Barbatona vivían personas de otros cre-
dos religiosos, como es el caso de los musulmanes. Ello es visible en la torre islá-
mica —posiblemente hecha con los sillares del antiguo templo de Salus Minerva. 
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En la imagen adjunta más abajo muestra la torre islámica como y el antiguo san-
tuario de la Virgen. Edificios perpendicularmente próximos al actual Santuario.

Poco queda de los vestigios medievales. La pequeña iglesia aledaña al santua-
rio, la torre musulmana y fragmentos del soporte interno de la imagen.

Ni tan siquiera nos queda la imagen original de Nuestra Señora de la Salud. Su 
adaptación a los gustos más contemporáneos, el deterioro a lo largo de los tiem-
pos, son dos variables que han hecho que Nuestra Señora de la Salud, no se ase-
meje a la figura celestial mostrada en muchos de los exvotos pictóricos.

La «desfiguración» de la Virgen de la Salud va más allá del sentido estético. 
Más próximo a lo sincrético y la relación entre lo sobrenatural y la salud. Iniciando 
con el nombre de la localidad de origen Íbero de la localidad(Celto-ligur), las 
alusiones arqueológicas a la deidad grecolatina de Salus Minerva, su adaptación 
a la cristiandad bajo las semblanzas de Santa Librada —ligada al agua y la sana-
ción a través de ella— y la Virgen de los Remedios —que sería una talla gótica de 
madera policromada—, hasta llegar a Nuestra Señora de la Salud, más parecida a 
las vírgenes del siglo XIX que a una talla gótica. Transformaciones que no poseen 
una narración histórica, completamente sostenida. Sólo tenemos la opinión uní-
voca entre los estudiosos del tema y la solidez de los descubrimientos arqueoló-
gicos (Simón Pardo, 2011).

Un vacío en la historia de un Santuario, de gran importancia en el folklore y en 
la idea de salud, sanación y fe en la Provincia de Guadalajara, que puede deberse a 
que durante la Guerra Civil parte del Archivo de la Catedral de Sigüenza fue que-
mado (Castellote, 2005).

Imagen 2. Tránsitos iconográficos de Nuestra Señora de la Salud. Fuente: Elaboración propia de objetos familiares.

Un dato que arroja luz sobre la idea de hibridación y sincretismo procede del 
Archivo de la Parroquia de San Andrés en Barbatona, donde se da constancia que 
la imagen que hasta circa de 1700 era identificada como la Virgen de los Remedios, 
paso a ser advocada como Virgen de la Salud (Herranz Riofrío, 2009).

Además de esto, debemos añadir la historia de su aparición. Acontecida en lo 
alto de un pino a un labriego o pastor (García Perdices, 1974). Tipo de aparición 
muy común en el resto de las apariciones marianas de la época en adelante, donde 
el interactuante con la virgen es una persona considerada por el folklore rural 
como gente noble e inocente, personas de bajo nivel cultural. Estas apariciones 
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marianas siempre han estado unidas a elementos naturales, sobre todo fuentes de 
agua, pozos o ríos (Colins-Dimard, 2001; Garrido Vázquez, 2006). La fecha de la 
aparición, datada cerca de 1800 (Castellote, 2005) era una fecha donde aquellas 
tallas y ornamentos religiosos ocultos por miedo a su destrucción o profanación, 
por invasiones o irrupciones bélicas, comenzaron a encontrarse, convirtiendo la 
recuperación en aparición.

II. Barbatona: salud y agua

Barbatona es una localidad de origen Celto-ligur. Su propio nombre deriva de 
la raíz born-/born, cuyo significado es borbotar o arroyo, también muy ligado 
al término. Una abundancia de agua y yacimientos de arcilla que ya era más que 
latente en la industria Romana, pues existe constancia de una villa Romana en las 
proximidades de dicha población (Morere, 1983: 38-39).

Imagen 3. Fuente próxima del Santuario de Nuestra Señora de la Salud. Fuente: Almudena García-Manso.

La idea de salud siempre ha estado ligada al agua. Un elemento de vital impor-
tancia en la comprensión de la salud en la cultura romana. El agua purificaba lo 
físico y lo espiritual. El sincretismo de Barbatona deriva de datos arqueológicos y 
no meras especulaciones. Vestigios arqueológicos sobre el templo de Salus Minerva 
en Barbatona, y la relación de esta deidad con el agua y la salud. La relación entre 
Santa Librada y el agua, fundada en los restos arqueológicos de la última ermita 
reconocida de la Santa, y el aledaño «pozo de Santa Librada» (Nieto Jiménez, 
2017). Van dando cuerpo al sincretismo, creando un foco de salud y sanación, úni-
camente centrado en el agua «milagrosa» que emana de la fuente aledaña al actual 
Monasterio. La creencia en sus propiedades milagrosas, no están escritas en libro o 
liturgia alguna. Forman parte de la tradición oral, del folklore y folkcomunicación.

Muchos son los peregrinos que, en romería —meses de mayo y septiembre—, 
se acercan a la citada fuente a beber o llenar botellas que guardarán para «tratar 
sus males» (Simón Pardo, 2011).

Para conocer más el sincretismo y la folkcomunicación de estos lugares, sitios 
de veneración, fe y salud, es preciso ahondar en su historia. En cómo ese lugar se 
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torna en un centro de romería y devoción a una virgen que en un principio no 
era la actual.

Es a un Labriego al que se le aparece la Virgen en un pino aledaño al anterior 
Santuario (García Perdices, 1974). Para comprender del todo la unión o ligazón 
entre esta Virgen y los procesos de salud de la población, tenemos que saber que 
se entiende por Folkcomunicación. Puesto que Nuestra Señora de la Salud, todo 
lo que rodea a esta figura religiosa, sanadora y su sincrético origen forma parte de 
la Folkcomunicación de un contexto social y una idea de percibir la salud.

«La folkcomunicación es, por naturaleza y estructura, un proceso artesanal 
y horizontal, semejante en esencia a los tipos de comunicación interpersonal ya 
que sus mensajes son elaboradas, codificadas y transmitidas en lenguajes y cana-
les familiares a la audiencia, a su vez conocida psicológica y vivencialmente por 
el comunicador, todavía dispersa» (Beltraõ, 1980: 28)

Nuestra Señora de la Salud no está exenta de folkcomunicación, más bien al 
contrario, es un símbolo de la misma. Su aparición, la posterior construcción de 
un Santuario aledaño a una fuente. Para mayor énfasis en su esencia sincrética, 
existe un calendario de peregrinaciones —romerías—, las cuales coinciden y mar-
can las transiciones estacionales de mayor importancia: la siembra, las recoleccio-
nes, la caza y la reproducción ganadera.

De ahí que este trabajo, que en inicio pudiera parecer una mera referencia histó-
rica de la sociedad y su esencia religiosa sincrética, se va a ir tornando en un estu-
dio de la folkcomunicación de los exvotos y sus significados en relación entre la 
salud y la sociedad. Lo votivo y la salud, como barómetro del imaginario social 
colectivo entorno a la salud colectiva y pública, materializado en lo expuesto y dis-
puesto en los exvotos pictóricos de Barbatona.

III. Objetivos

Partiendo del recorrido sincrético de la historia, consolidación y relación entre 
la salud y lo paranormal. El principal objetivo es el de analizar cómo es tratada la 
salud y la enfermedad, en los exvotos pictóricos existentes sobre Nuestra Señora 
de la Salud.

Un segundo objetivo es el de analizar las sociedades que quedan retratadas 
en los exvotos y sus relaciones con el género y la salud. Fijándonos en el rol de la 
eterna enfermera y cuidadora, el rol de la enferma o del enfermo, sus interpelan-
tes o sus interpelaciones para su sanación, el rol del experto en salud y las figura-
ciones de la sanación, salvación y fe.

El tercer y último objetivo es constatar como un elemento folckomunicativo, 
como lo es un exvoto pictórico, pueden servir como referencia social en mate-
ria de salud pública y colectiva. Analizaremos las principales dolencias, los esti-
los de vida que de estas se puede deducir y los accidentes más comunes y su tra-
tamiento sociosanitario.

Podemos ver que los tres objetivos giran en torno a una serie de variables, algu-
nas no son más que estereotipos fijados a lo largo de la historia sobre la división 
sexual y los espacios de poder. En este caso la idea de mujer vendría a estar prefijada 
por la mujer tradicional, la nutricia, la madre, la orante, la creyente, la cuidadora y 
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la enferma (Nash, 2014). Mientras que los varones ocuparían un lugar en los esce-
narios de poder social predominantemente más visibles y profesionales. Siendo 
los médicos, las autoridades eclesiásticas, los padres, los accidentados, los enfer-
mos-orantes, dramatizados, pero sin perder un atisbo de poder social.

IV. Técnicas, investigación y conclusiones

El Santuario de Nuestra Señora de la Salud siempre ha sido un expositor y acu-
mulador de exvotos. Figuras votivas de cera, metal, objetos de uso cotidiano liga-
dos al/la enfermo/a —muletas, cunas, escayolas, prótesis, etc.—, además de exvo-
tos pictóricos, los cuales no se identifican por la calidad de su interpretación sino 
por el significado de lo representado.

Partimos de los objetivos, anteriormente citados, y de una serie de variables, 
entre las que resaltamos: el sexo-género del/la enfermo/a; la clase económica; las 
profesiones indicadas o visibles; la representación de utensilios, objetos y/o profe-
sionales ligados a la salud; la representación de autoridades eclesiásticas; la repre-
sentación de la enfermedad o de sus síntomas; los roles de los personajes retrata-
dos en el exvoto; la edad del enfermo; la edad del/la orante; el sexo-género del/
la orante; fecha del exvoto; el tipo de representación de la Virgen; la presencia de 
otras imágenes u objetos religiosos; la enfermedad padecida (que es nombrada 
en el texto del exvoto, más que representada en lo pictórico); entre otras variables 
que responden al orden estético y simbólico de la representación artística (Ber-
tram, 2016; Silva Echeto, 2016; Paris, 1967).

La técnica del análisis de contenidos de las pinturas se basó en las maneras de 
significación artística, social y cultural (Álvarez y Ramos, 2003; Banks, 2010; Man-
nay, 2017; Bardin, 1991, Castellote, 2005 y 2015).

La muestra fue compuesta por 30 exvotos pictóricos, datados entre 1717 y 1816, 
estos exvotos han sido elegidos por tratarse de los primeros exvotos que se con-
servan. Todos ellos se encuentran entre los exvotos expuestos en el Santuario de 
Nuestra Señora de la Salud y alguno guardado en la sala de ofrendas ubicada en la 
parte trasera del Santuario. Muchos de estos exvotos, ya fueron analizados ante-
riormente por Eulalia Castellote (2005 y 2015). Quien trata un total de 60 exvo-
tos, vistos desde la perspectiva artística e histórica.

La mayoría de los exvotos analizados transmiten un miedo atávico y cotidiano: 
el miedo a la pérdida y la muerte.

Este miedo queda representado en el dramatismo de las imágenes y en el énfa-
sis de los textos «gravísima enfermedad», «desahuciado», etc., está presente en 
un 80 % de los exvotos analizados.

El milagro es tomado como una cuestión cotidiana, excepcional pero cotidiana 
y doméstica, pues éste acontece en la mayor parte de los exvotos en el interior del 
hogar, alcoba o dormitorio. Esta representación de lo cotidiano del milagro es 
latente en el 90 % de las obras analizadas. Un milagro que encubre la idea de salud.

El acceso a la salud-votiva y el poder económico es algo que va unido. La casi 
totalidad —el 92 %— muestran escenarios de clase pudiente. Camas, vestimen-
tos, enseres, ornamentos y el acompañamiento de un profesional de la salud —
presente en el 30 % de los exvotos— eran propios de las clases más adineradas.
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La mayoría de los textos son de agradecimiento por el milagro concedido, de 
ahí que los orantes, en ocasiones son los mismos enfermos como es el caso del 
25 % de la muestra, mientras que el 70 % equivale a orantes familiares del enfermo, 
quedando un 5 % destinado a orantes amigos o conocidos del/a enfermo/a.

La enfermedad en estos exvotos no se representa detalladamente, no se obser-
van cuerpos sangrantes ni virulencias. Sólo el dramatismo y expresiones de dolor, 
posturas o situaciones donde aparece el enfermo/a en posiciones extremas, apa-
rece significado, nunca hay alusión a la violencia o a la fealdad. La enfermedad 
queda completamente anulada en la iconografía, salvo por las alcobas, alguna 
presencia de tarros y medicamentos, o el uso del agua como remedio —visto en 
un sólo exvoto—.

El profesional de la salud se reparte entre las mujeres cuidadoras: las conoce-
doras de remedios caseros o las cuidadoras que siguen las directrices del médico.

Aunque él profesional de la salud es él médico, quien es representado como un 
sujeto que opina, ataviado con un sombrero de copa, un bastón y chaqué, símbolo 
de su alto estatus social, éste no es interpretado como una persona activa ni inva-
siva, salvo en el caso de un exvoto donde se aprecia una operación.

Todas las veces que aparece un médico, a su lado se retrata a un sacerdote o 
autoridad eclesiástica, la cual parece que ha de estar presente en todas las deci-
siones médicas.

Respecto las enfermedades más citadas nos encontramos con: tabardillo o tifus 
Murino —epidemiológico transmitido por las picaduras de pulgas y las malas con-
diciones higiénicas—; tercianas —fiebres continuadas—, estar Baldado/a —en 
1837 en el tercer tomo del Boletín de medicina, cirugía y farmacia es definido como 
parálisis de algún miembro, cansancio continuado que impide la movilidad o pro-
blemas de movilidad en las articulaciones—; calenturas; calenturas postparto 
(Uríbe, 2002); sarampión; hepmotisis y enfermedades indicadas como graves o 
desahuciadoras. El resto, son accidentes y sus consecuencias que en el caso que 
nos ocupa sólo las hemos podido ver en dos exvotos. Ello nos demuestra una vez 
más lo poco desarrollada que estaba la medicina y su ejercicio, el cual era susti-
tuido por remedios populares y en multitud de ocasiones advocaciones a los san-
tos, vírgenes o dios. La Castilla representada responde a una zona muy rural, inva-
dida por la cultura católica y la sincrética, con un conocimiento vago del cuerpo 
y la higiene, aunque apartada de las grandes urbes se encontraba cercana a una de 
las cabezas de partida y ciudad episcopal como es la ciudad de Sigüenza.

Está claro que la salud, tanto la ejercida por los profesionales como la pública 
y colectiva no estaba demasiado desarrollada, a excepción de los remedios case-
ros, populares o los milagros, que vendrían a ser el éxito del tratamiento o el paso 
de la enfermedad, una deducción que hace honor al primer objetivo. No es el tra-
tamiento o el cuidado y la salubridad, sino lo glorioso y paranormal lo que cura a 
una persona. La mediación votiva es tan importante que, podríamos expresar que 
ésta llega a términos de ser considerada una medicina «social».

El rol de cuidadora curiosamente no es frecuente encontrarlo, sólo en el 40 % 
de los exvotos es plenamente identificable. En el resto el rol de la mujer es el de la 
enferma un 30 %, el de la acompañante o familiar —un 50 % de los exvotos anali-
zados—. El resto o bien aparece únicamente el enfermo frente a la intermediación 
de la virgen, o no aparece mujer alguna. Es por ello por lo que el rol de enfermo 
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varón es más recurrente en los exvotos de Barbatona que el de la «eterna enferma» 
(Arias y Duran, 2002). Este análisis nos lleva al segundo objetivo. Lo analizado en 
esta muestra no nos llega a señalar a la mujer como la enferma o la cuidadora, pero 
sí la mas preocupada por la salud, propia y ajena, pues su presencia interactiva -sea 
pictórica o escrita- con cualquier cosa que tenga relación con la salud y la sana-
ción, es relativamente alta, estando presente en un 70 % de la muestra analizada.

En el caso de los orantes enfermos/as equivale a un 30 % de los exvotos, mien-
tras que el resto son familiares y amigos o terceras personas las que hacen de orante. 
Una relación indirecta con la salud mistificada en lo votivo.

Las referencias a la salud, que curiosamente están muy presentes en la historia 
sincrética de este lugar y de esta figura, están instrumentalizadas por la maquina-
ria religiosa institucional (Gomes Gordo, 2015). Dando lugar a una manifestación 
no demasiado ortodoxa de las relaciones entre sociedad y salud. Manifestaciones 
que nos encontramos en «artefactos» de folkcomunicación (Scarano, 2004), 
tales como son los exvotos en general —donde el milagro no se ve, únicamente se 
expresa o se escribe—-; las peregrinaciones o romerías y los rituales unidos a ellas 
(Giurati, 1997; Trono y Oliva, 2017), la recogida del agua de la fuente, la misa que 
es realizada donde se cree que se «apareció» la virgen; el saludo o besa-manto a 
la virgen en su capilla entre otras cuestiones propias de la cultura y de la folkco-
municación que hace que lo sincrético, si bien no es muy visible en los exvotos, 
queda materializado en el agua, como esencia de sanación, limpieza y curación.
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Resumen

Los frecuentes debates relacionados con la conceptualización y la definición de 
la salud mental, producidos en el ámbito de la academia hoy en día, hacen nece-
sario profundizar acerca de la construcción de la noción de la enfermedad men-
tal presente en la cultura contemporánea. Para ello es necesario tener en cuenta el 
pasado reciente. Podría decirse que el siglo XX fue el siglo en el que se dieron los 
debates más candentes en torno al tema tratado pudiéndose identificar dos gran-
des posturas, la psiquiatría tradicional y la antipsiquiatría. Durante esta época se 
constituyeron las bases sobre las que se edificarían diferentes concepciones sobre 
la salud mental con vigencia a día de hoy.

Observar de cerca las primeras corrientes académicas con presunción explica-
tiva de cara a la salud mental se traduce en una mirada más clara para con las pos-
turas de actualidad. En esta investigación se pone el foco de atención en los discur-
sos producidos por estas corrientes mencionadas, analizando desde un punto de 
vista social y estratégico los mismos. Se llega a la conclusión de que, en la actuali-
dad, la noción de salud-enfermedad mental es resultado directo de un doble con-
flicto, por un lado, la confrontación entre el poder institucional y las alternativas 
contraculturales y por otro una lucha entre profesiones sanitarias-biológicas y de 
corte social. Un conflicto que se puede apreciar en debates actuales como el de la 
definición de la depresión.

Palabras clave

Antipsiquiatría, Discursos, Frenología, Psiquiatría.

Introducción

La salud es definida por la OMS (2015) como «un estado de completo bienes-
tar físico, mental y social». En referencia a la enfermedad mental la OMS advierte 
que son más de 400 millones de individuos afectados, y que éste número puede 
incrementarse en un 3 % antes de llegar a 2020.
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Estos datos dejan patente la importancia que ha adquirido el tema de la salud 
mental en la actualidad. Aparejada a dicha importancia, se vienen produciendo 
desde años atrás encarnizados debates académicos en cuanto a este ámbito. Para 
entender la situación actual es necesario estudiar la evolución de las concepcio-
nes culturales asociadas a la salud mental. Observar de cerca las primeras corrien-
tes con presunción explicativa de cara a la salud mental, se traduce en una mirada 
más clara para con las posturas de actualidad.

Por ello el objetivo de este trabajo es analizar en profundidad los orígenes del 
debate académico en torno a la salud mental y ponerlo en relación con la situa-
ción actual. Origen que bien podría fecharse en el siglo XX, en el que se produ-
cieron los debates más candentes en torno al tema tratado. Durante esta época se 
constituyeron las bases sobre las que se edificarían diferentes concepciones sobre 
la salud mental con vigencia a día de hoy.

En esta investigación se pone el foco de atención en los discursos producidos 
por las corrientes académicas del siglo XX. El trabajo de campo ha consistido bási-
camente en una revisión documental, realizada bajo la lógica de la saturación de 
la información.

Antes de los resultados se ofrecen unas breves pinceladas históricas de la evo-
lución del concepto a tratar, para luego entrar de lleno en el siglo XX, tras el que 
se procede a presentar las cuestiones metodológicas observadas en el proceso de 
trabajo y los principales resultados analíticos.

I. La salud mental a lo largo de la historia

En la antigüedad la enfermedad mental era ligada a causas mágicas y religio-
sas. Desde Babilonia hasta Persia, pasando por el pueblo judío, y hasta finales de 
la Edad Media, la falta de salud mental era asociada a posesiones demoníacas, a 
causas mágicas y sobrenaturales, lo que implicaba un tratamiento religioso-espi-
ritual (León, 2005).

Entre los siglos XVIII y XIX se producen ligeros cambios en la conceptualiza-
ción de las enfermedades mentales. Por un lado, se abogaba por una humaniza-
ción de los tratamientos (Peset, 2003). Por otro se comenzaban a aportar explica-
ciones alejadas de la religión, por parte de autores como Morel (1860) quién aven-
turó que la herencia familiar podía estar detrás de ciertas enfermedades mentales.

Pese a estos ligeros cambios la situación de los denominados enfermos mentales 
no mejoró sustancialmente. Buena cuenta de ello, dan escritos como Historia de la 
locura en la época clásica (Focault; 1967), y Miserables y locos (Álvarez-Uría; 1983).

Y es que la propuesta hegemónica en aquella época para con las enfermeda-
des mentales pasaba directamente por el asilo (Esquirol, 1845). Podría decirse 
que de una estigmatización religiosa se pasó a una política, con una gran tenden-
cia a considerar a los locos como potenciales criminales peligrosos para la socie-
dad (Lombroso, 1979).
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II. La Salud Mental en el siglo XX

No es hasta el siglo XX cuando comienzan a cambiar lentamente estas tenden-
cias, y es precisamente en ésta época en la que se producen los debates más inten-
sos en torno a la conceptualización de la salud mental. En una época en la que al 
mismo tiempo que se llevan a cabo grandes descubrimientos científicos que mar-
can una clara tendencia positivista de cara a muchos fenómenos como las enfer-
medades mentales, se produce una revolución social sintetizada en sucesos como 
los acaecidos en Mayo del 68.

Algunas de las teorías manejadas en ésta época tienen un fuerte componente 
fisiológico como la asociación de la enfermedad mental a malformaciones del cere-
bro (Montero, 1989) o la equiparación de dichas enfermedades con males físicos 
(Esquerdo, 1989). Como se puede apreciar en el Acta de la sesión pública que el 
seis de diciembre de 1890 celebró la Real Academia de medicina y cirugía de Bar-
celona (Robert, 1891), existen una serie de posturas que hacen hincapié en el ori-
gen orgánico de la enfermedad mental, desde una perspectiva positivista y cen-
trada en el control del enfermo.

Estas corrientes se agruparon bajo el nombre de Frenología (Domènech, 1977; 
Nofre y Mateo, 2006). Directamente heredera de ideas de autores como Lombroso, 
esta corriente centró gran parte de su atención a una supuesta relación entre crimen 
y locura una actividad que desembocó en una Psiquiatrización del Crimen (Dié-
guez, 2004). En este punto es especialmente ilustrativa la obra de Montero (1989).

También destacan un conjunto de tendencias conocidas bajo el nombre de 
Antipsiquiatría que compartían la herencia de Mayo del 68 y la simpatía por algu-
nas de las ideas de Focault (Desviat, 2006). Estos movimientos guardaban cier-
tos puntos en común, entre los cuales destacan la puesta en duda del origen orgá-
nico de la enfermedad mental (considerada una construcción social), la crítica 
al poder del psiquiatra y al papel de hospitales psiquiátricos vistos como instru-
mentos de dominación y control que alinean al que catalogado como enfermo 
(Guimón, 2006).

El término Antipsiquiatría surge en Gran Bretaña de la mano de Cooper y su 
obra Psiquiatría y antipsiquiatría (1971). El loco es aquel que no se adapta a la 
norma, al orden social, aquel cuya forma de vida alternativa no puede ser acep-
tada (Laing, Cooper y Sartre, 1962; Cooper, 1971, Laing 1987). Sobre las mismas 
fechas surge en Norteamérica un movimiento antipsiquiátrico que niega rotun-
damente el origen orgánico de la enfermedad mental, criticando a la psiquiatría 
tanto en sus bases ideológicas como en su forma de proceder (Szasz, 1981). Tam-
bién se adopta una perspectiva relativista, hablando del mito de la enfermedad 
mental (Szasz, 1960), considerando que la enfermedad mental es una mera eti-
queta social (Scheff, 1970).

Asimismo, en el país italiano se desarrolla un movimiento contracultural identi-
ficado como parte del movimiento antipsiquiátrico encabezado por autores como 
Basaglia (1976), que abogaba por una psiquiatría democrática, buscando con ella 
la desinstitucionalización de la locura y el cierre de los manicomios.

Las corrientes descritas tienen una visible en la actualidad. La frenología derivó 
en una formación excesivamente biologicista para muchos psiquiatras (Guimón, 
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2006) y la Antipsiquiatría logró el progresivo desuso de los manicomios y avance 
de la psiquiatría comunitaria.

III. Metodología

Lo primero que debe abordarse en este apartado es la forma en la que se pro-
ducirá la información a analizar. Dado la distancia histórica y la gran cantidad de 
registros bibliográficos que dan cuenta de los debates estudiados se opta por una 
revisión bibliográfica, que mediante la técnica de la bola de nieve se detiene al 
alcanzar la saturación estructural.

Tras una serie de búsquedas en los principales bases de datos bibliográficas 
se acota un campo de unos 80 registros que tras una primera lectura se sinteti-
zan en 27 documentos (libros y artículos) a examinar en profundidad, los cuales 
se muestran a continuación. Cabe resaltar que se busca información tanto a tra-
vés de los principales autores de la época, como mediante otras revisiones histó-
ricas y bibliográficas.

Tabla 1. Documentos analizados.

Fuente: Elaboración propia
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Una vez obtenida la información, cabe preguntarse cómo abordarla. En esta 
investigación se propone un análisis sociológico de los sistemas de discursos pre-
sentes en el debate estudiado.

Según la Real Academia Española (1992) el término discurso puede entenderse 
como un ejercicio en que los individuos emplean el lenguaje para elaborar un men-
saje que tiene que ver unas reflexiones y premisas previas que reflejan una ideología 
y que transcurre o se prolonga a lo largo del tiempo A la hora de significar el voca-
blo discurso también es de gran ayuda acudir al Conde (2009) y a las tres carac-
terísticas fundamentales que atribuye al análisis discursivo sociológico: la consi-
deración del análisis del discurso como algo continuo, la importancia de recoger 
el discurso de manera abierta y la necesidad de no sesgar el discurso producido.

Tanto desde el significado intrínseco de la palabra discurso, así como desde las 
líneas señaladas por Conde puede observarse la pertinencia de considerar como 
discurso las diferentes corrientes de pensamiento. Desde el punto de vista del sig-
nificado, las corrientes de pensamiento con respecto a un tema no hacen sino sub-
rayar y comunicar una determinada ideología o razonamiento de cara a este tema, 
comunicación que no está exenta de intencionalidad, adecuándose por tanto a lo 
que podríamos entender por discurso. También puede decirse que a la hora de 
observar el discurso de diferentes corrientes teóricas se cumplen los supuestos de 
continuidad, recoger la información de manera abierta y no directividad.

IV. Resultados

i) Corriente Psiquiátrica vs. Corriente Antipsiquiátrica. Atendiendo al contexto 
histórico-social estudiado, así como a los autores de los documentos examinados 
puede establecerse una clara diferenciación entre dos posiciones sociales distintas.

Por un lado, se encuentra un núcleo de autores cercanos al sistema psiquiá-
trico tradicional, de profesión médica o psiquiátrica. Esta posición discursiva se 
caracteriza por su cercanía al poder institucional, así como por formación biolo-
gicista de los autores que se integran en esta. Desde el punto de vista histórico 
podría considerarse directamente heredera de los primeros teóricos acerca de la 
salud mental del siglo XIX.

Por otro lado, se distingue un conjunto de autores que forman parte de un movi-
miento contracultural. Esta posición se caracteriza por su carácter contracultural 
y revolucionario, así como por una cercanía académica a la perspectiva social por 
parte de los autores que la integran.

En consonancia con las posiciones sociales identificadas en el siglo XX pueden 
hallarse dos grandes facciones grupales opuestas, una por cada posición social. La 
corriente Psiquiátrica, resultante de la primera posición identificada, que mantiene 
una postura hegemónica en lo que a producción del discurso se refiere debido a 
su cercanía con el poder institucional. La corriente Antipsiquiátrica, derivada de 
la segunda posición, que adopta rasgos claramente contraculturales, siendo cer-
cana al mundo artístico y a los intelectuales de izquierda europeos.
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Figura 1. Facciones grupales resultantes de las posiciones identificadas. Fuente: Elaboración propia.

Orgánico vs. Social

En segundo lugar, atendemos a las configuraciones narrativas características de 
los discursos estudiados. Existe una dimensión principal a través de la cual se dis-
tribuyen los discursos. Esta dimensión versa acerca de las causas a la que se atri-
buyen las enfermedades mentales, y en base a ella se estructuran otras dimensio-
nes y líneas discursivas de carácter secundarios.

Se identifican dos polos opuestos en dicha dimensión. Por un lado, una expli-
cación orgánica de las enfermedades mentales y por otro una consideración social 
de cara a estas enfermedades. Ambos polos son excluyentes entre sí, es decir, desde 
cada uno de ellos se sostiene que los factores orgánicos/sociales pueden expli-
car en exclusividad las enfermedades mentales. Nos encontramos ante dos pos-
turas opuestas; una biologicista y otra sociologista. En el extremo biologicista se 
encontraría la corriente Psiquiátrica mientras que en el sociologista se integraría 
la Antipsiquiátrica.

Asimismo, desde cada uno de los polos discursivos se defiende un modo dife-
rente de tratamiento, siendo éste una dimensión secundaria de los discursos estu-
diados. Desde el polo biologicista se apuesta por un tratamiento fisiológico, equi-
valente al de las enfermedades físicas, consistente en la prescripción de medica-
mentos y operaciones, considerando el internamiento en psiquiátricos la herra-
mienta adecuada para abordar los problemas de salud mental. Desde el polo socio-
logista se entiende que el problema del individuo proviene de su entorno, por lo 
que los tratamientos propuestos se basan en una reexaminación de las condicio-
nes sociales que pueden haber llevado al sujeto a un estado de enfermedad, sos-
teniendo en todo momento la necesidad de no internar al sujeto y de que éste sea 
el principal protagonista en su proceso de curación.

Sólo entendiendo el contexto del que emanan estos polos discursivos puede con-
cebirse el trasfondo ideológico subyacente. En el caso de los tratamientos, desde 
el polo biologicista se puede entrever una clara pretensión de control y medicali-
zación de la enfermedad (acorde con el posicionamiento cercano al poder institu-
cional de los actores cuyos discursos se integran en este polo) mientras que desde 
el sociologista se observa una clara tendencia relativización así como la considera-
ción de la locura como un elemento de revolución social donde la solución pasa 
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por darle la voz al loco, en palabras de autores de esta corriente (coherente con 
la cercanía a movimientos contraculturales). La palabra reencuentro, es especial-
mente representativa de la orientación de los tratamientos sociologistas, se trata 
de buscar que el individuo pueda adecuarse a la sociedad que le rodea, conside-
rando que en realidad no existe un problema por parte del sujeto, sino que se trata 
de una cuestión meramente relacional.

Figura 2. Configuraciones narrativas y posiciones sociales. Fuente: Elaboración propia.

ii) Control vs Relativización. Si en el apartado anterior se estudiaron los ejes 
temáticos principales en torno a los que se estructuran los discursos estudiados, 
durante las siguientes líneas se analizaran como se articulan estos discursos a través 
del análisis de los espacios semánticos. Se identifican dos discursos fundamentales, 
de acuerdo con las configuraciones narrativas y las posiciones sociales estudiadas.

El discurso biologicista, enunciado desde la corriente psiquiátrica, caracteri-
zado por una considerar que las causas de la enfermedad mental son de origen 
orgánico. De cara al tratamiento de la enfermedad se apuesta por el control y la 
medicalización.

El discurso sociologista, pronunciado desde la corriente antipsiquiátrica, que 
entiende la enfermedad mental como un fenómeno resultante de factores socia-
les. En lo que se refiere a las actuaciones se adopta una postura relativista de la 
enfermedad que busca un reencuentro del sujeto con la sociedad.

Cada discurso constituye un espacio semántico susceptible de análisis. En cada 
uno de ellos destacan dos atractores semánticos, uno principal y otro secundario.

En el discurso biologicista el atractor fundamental es el término orgánico. Éste 
actúa cual significante flotante con una función de cierre, dando un sentido con-
junto al discurso pronunciado. Esto se debe a que responde a la cuestión plan-
teada por la dimensión principal a través de la que se estructuran las configura-
ciones narrativas.

La causa de la enfermedad mental es orgánica, con esta afirmación se sinte-
tiza el núcleo a través del que giran los discursos en el ámbito biologicista. Asi-
mismo, el término control constituye un atractor secundario. Aunque no se enun-
cia directamente, es reflejado cada vez que se habla de tratamiento. Proviene direc-
tamente del atractor principal, al ser la enfermedad un desajuste de lo orgánico, el 
tratamiento no deja de ser una operación de control y reajuste de este desarreglo.
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Bajo este atractor se integran numerosos términos muy relevantes para enten-
der en profundidad el discurso biologicista. El control debe producirse porque 
existe una necesidad de normalizar la situación del enfermo. La situación opuesta 
a la anterior frase es descontrol y anormalidad, elementos subyacentes en el dis-
curso biologicista que provocan una criminalización de la locura. Es por ello que 
el control justifica el internamiento y la medicalización.

En el discurso sociologista el atractor fundamental es el término sociedad, al 
igual que el caso de orgánico en caso anterior, en esta situación el atractor funda-
mental actúa como significante flotante de cierre para los discursos sociologistas, 
ya que responde a la principal cuestión que los vertebra, la causa de las enferme-
dades mentales. También se caracteriza por tener cierto grado de apertura.

Asimismo, también puede encontrar un atractor secundario dependiente del 
principal, relatividad de la enfermedad mental. Si las causas de la enfermedad son 
sociales, la cuestión del tratamiento pasa más por una relativización de la situación 
en la que se encuentra el sujeto, reconsiderando su situación para con la sociedad, 
tratando de examinar que es lo que falla en dicha relación.

En este atractor secundario se integran numerosos términos útiles para com-
prender el discurso estudiado. Se busca un reencuentro entre el individuo y la 
sociedad, en la que el individuo se considera un elemento disruptor del orden 
social, en cierto modo un revolucionario, considerando que el problema se suele 
hallar más en la sociedad que el individuo.

Conclusiones

Podría decirse que durante el siglo XX existieron dos discursos fundamentales 
en torno a la salud mental. Por un lado, desde una posición asociada al poder ins-
titucional, un discurso de carácter biologicista que concebía la enfermedad men-
tal como un desarreglo orgánico y apostaba por el control y la medicalización de 
ésta. Por otro lado, desde posturas contraculturales un discurso sociologista que 
entendía que la enfermedad mental se debía a causas sociales y defendía tratamien-
tos donde se diese la palabra al enfermo, buscando su reencuentro con la socie-
dad. En la figura 3 puede observarse un gráfico sintético de las principales conclu-
siones extraídas acerca de la situación estudiada.

Desde el punto de vista estratégico, el discurso psiquiátrico, no deja de ser una 
maniobra hábil de las élites para tratar de justificar las actuaciones de control moti-
vadas por cuestiones que van mucho más hallá de las intenciones tratar a los enfer-
mos mentales (Focault, 1967; Alvarez-Uría, 1983). Las explicaciones contribuyen 
a naturalizar el origen de la locura, de manera que esta pueda ser considerada un 
elemento medible sobre el que se puede actuar de manera despersonalizada y sis-
temática tal y como se actuaba en los hospitales psiquiátricos.

En el caso del discurso Antipsiquiátrico puede entenderse como una respuesta 
ante el paradigma psiquiátrico dominante. Una respuesta que exige una devolu-
ción al enfermo de su autonomía. En síntesis, se exige una democratización de 
la psiquiatría, al igual que las corrientes contraculturales del Mayo del 68 exigían 
una democratización en otros ámbitos de la vida social.
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Figura 3. Posicionamientos opuestos del siglo XX en torno a la salud mental. Fuente: Elaboración propia

No se puede obviar que mientras que los miembros de la corriente psiquiá-
trica son en su mayoría médicos de formación biologicista, la corriente Antipsi-
quiátrica, aunque fue iniciada en su mayoría por psiquiatras y médicos tuvo una 
gran acogida entre sectores de las ciencias sociales como la sociología, psicolo-
gía, antropología. Nos encontramos así con la sospechosa situación de que cada 
bando defiende una explicación que le convierte en experto en la materia, con 
todo lo que ello conlleva, más puestos de empleo para la profesión de la que se 
forma parte, más oportunidades económicas, etc.

Además de un choque de paradigmas, en el siglo XX se produce una batalle entre 
profesiones. Dos sectores profesionales (el médico desde la corriente psiquiátrica 
y el sociológico-antropológico) pugnan por atribuirse la etiqueta de expertos en el 
tema de la salud mental, una etiqueta que les llevaría a una gran cantidad de opor-
tunidades tanto económicas como académicas.

Una lucha que se perpetua hoy día, aunque de forma más sutil, por ejemplo, en 
el caso de la depresión, el debate conceptual se encuentra en clasificar al fenómeno 
depresivo como «exógeno», derivado de causas externas al individuo (Aguirre, 
2008), o endógeno, provocado por condicionantes internos del mismo (Escobar, 
Guadarrama y Zhang, 2009), un debate en el que se pueden observar reminiscen-
cias de la confrontación biología-sociedad, analizada en este artículo.

Los debates en torno a la noción de salud-enfermedad mental son resultado 
directo de un doble conflicto, por un lado, la confrontación entre el poder insti-
tucional y las alternativas contraculturales y por otro una lucha entre profesiones 
sanitarias-biológicas y de corte social. Un conflicto que se puede apreciar en deba-
tes actuales como el de la definición de la depresión.
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Resumen

En el artículo se analiza el papel que juega la prensa en la esfera pública, como 
espacio mediatizado en el que los medios de comunicación ocupan un papel pre-
ferente como creadores de opinión. Con la llegada de Internet, agentes políticos 
—movimientos sociales y partidos políticos— también utilizan este nuevo canal 
para difundir sus mensajes. En este trabajo se analiza el papel de los movimien-
tos sociales en la red y de los partidos políticos, a partir de una revisión del marco 
teórico y tomando como casos prácticos algunas de las iniciativas más significa-
tivas que muestren la relación entre medios, ciudadanía y acción política. En las 
conclusiones y posterior discusión se sugieren posibles vías de mejora desde la 
acción política para el uso de la red, como espacio mediatizado.
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Introducción

Los medios de comunicación se sitúan entre la ciudadanía y los agentes políti-
cos, como mediadores y generadores de opinión. En Internet, los medios de comu-
nicación mantienen su rol, aunque se producen cambios en el ecosistema infor-
mativo, cambios que inciden en la forma en la que la ciudadanía y actores políti-
cos se comunican y se relacionan entre sí.

No hay estudios concluyentes que muestren que de la interacción entre los 
nuevos medios y la vida pública se produzca una mayor participación de la ciu-
dadanía. Sí que se observan cambios en las estrategias comunicativas de los par-
tidos políticos y en la forma en la que la ciudadanía se comunica entre sí sobre 
asuntos públicos.

Los medios de comunicación en Internet siguen teniendo un lugar privile-
giado como canales de difusión de la información y generadores de opinión, por 
tanto, su papel en la esfera pública se mantiene. Sin embargo, al mismo tiempo, 
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dadas las características de Internet, surgen un abanico de posibilidades de inte-
racción entre la ciudadanía y el poder político, en las que el papel del intermedia-
rio se diluye o incluso desaparece. De esta forma, además de numerosas páginas 
y foros, la red posibilita la conversación interactiva y en tiempo real a través de las 
redes sociales. La ciudadanía reacciona con mayor contundencia ante los hechos, 
noticias y acontecimientos; y su voz se hace oír a través de las conversaciones en 
blogs, comunidades, foros y mediante los hashtag de las redes sociales. Todo ese 
proceso contribuye a un flujo comunicativo más democrático, del que también 
los medios de comunicación participan, pero ocupando un lugar más como agen-
tes generadores de opinión y, por tanto, habiendo perdido su papel hegemónico 
propio del mundo off line.

I. La comunicación y la esfera pública: los medios de 
comunicación en el centro del debate de asuntos públicos

La investigación en comunicación política resulta de gran interés para los estu-
diosos de varios campos del saber, tales como la Comunicación, la Ciencia Polí-
tica y la Sociología. Como marco teórico, centraremos este estudio en la comu-
nicación política, como área interdisciplinar que estudia el papel que juegan los 
medios de comunicación en el proceso político (Rospir, 2003: 21).

Actualmente se observa un proceso de agudización de la mediatización de la 
política que, tal y como define Casero-Ripollés (2012: 23), implica que los medios 
de comunicación pasan a convertirse en el escenario en el que se representa públi-
camente la política. Ciertamente, en el sistema democrático, como subraya Espar-
cia, García y Smolak (2013:72), uno de los principales poderes vertebradores entre 
sociedad y sistema político son los medios de comunicación.

Diferentes trabajos abordan cómo la participación ciudadana está cambiando 
con Internet (Dahlgren, 2005; Polat, 2005; Mossberger et al., 2007; Anduiza et al., 
2009; Anduiza et al., 2010; Gómez et al., 2011). Sin embargo, se observan distin-
tas posiciones en el debate sobre si Internet coadyuva a la participación tradicio-
nal o genera un nuevo espacio de participación sustitutivo.

Más allá de la valoración de los cambios que supone Internet en el papel de la 
ciudadanía y en la esfera pública, existe consenso sobre las posibilidades comple-
mentarias que brinda Internet para la política, cuya participación en el debate polí-
tico, como afirma Rey (2008: 80) pasa ahora inevitablemente también por la red.

Al respecto, Anduiza, Gallego y Cantijoch consideran difícil pronunciarse sobre 
si la participación on line constituye «una nueva forma de participación relati-
vamente independiente de las formas de participación off line o, por el contrario, 
es una extensión de las ya existentes» (2010: 141). En este mismo sentido se pro-
nuncia Rey (2008), quien subraya que la existencia del amplio abanico de posibi-
lidades no necesariamente conlleva su uso por parte de la ciudadanía, por lo que 
serán necesarios estudios posteriores que determinen cómo están cambiando los 
usos políticos en las nuevas redes.

En esa misma línea, Gómez, Ortíz y Concepción (2011: 76) consideran que 
con la red puede pasar como previamente sucedió con los medios audiovisuales, 
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de forma que aunque se amplíen las posibilidades de participación, no siempre se 
observa una mayor implicación de la ciudadanía en cuestiones políticas.

En todo ese contexto de cambios, los medios pasan a ocupar un lugar relevante 
del análisis. Tal y como indica Yanes (2007), «los políticos son comunicadores 
que necesitan unos intermediarios: los medios de comunicación. A través de ellos 
se dirigen a la sociedad, y esta relación indirecta con el público le otorga al perio-
dismo un papel fundamental». Los medios de comunicación ocupan un lugar 
central como espacio para el debate de los asuntos públicos. Y ese lugar, dadas las 
posibilidades que ofrece la red, se ve ampliado y reforzado en el contexto on line.

Con la llegada de Internet y las nuevas tecnologías móviles, la comunicación 
política se ha ido transformando y adaptando a los nuevos modelos comunicati-
vos, en los que se prioriza la interacción, la inmediatez y las redes sociales.

Asimismo, otro cambio que se observa es que en la comunicación on line se 
amplía el espectro comunicativo, posibilitándo nuevos flujos informativos alter-
nativos a las denominadas por Casero-Ripollés (2012: 28) élites políticas y perio-
dísticas. En conclusión, Internet permite nuevas dinámicas y flujos comunicati-
vos, que generan debate público, y que ya no necesariamente tienen que depender 
de las organizaciones periodísticas (Martínez et al., 2004). La ciudadanía puede 
comunicarse al margen de las instituciones periodísticas, tal y como ocurrió con 
el 11M, que más adelante se detallará.

Todo ello, además, en última instancia contribuye a la democratización de 
la información, «puesto que incrementan la implicación de los ciudadanos en 
la creación y distribución de noticias relevantes cívicamente» (Casero-Ripo-
llés, 2012: 28). Sin embargo, tal y como anteriormente se subrayó, no siempre del 
incremento de posibilidades deviene un mayor uso. Hasta el momento, los estu-
dios muestran que, aunque se constata un incremento participativo por parte de 
la ciudadanía en la política, bien podría decirse que este fenómeno es más cuali-
tativo, que cuantitativamente significativo.

Al respecto, en el extremo escéptico se sitúa Rubio (2000: 85-86), quien res-
ponsabiliza a los medios tradicionales de no fomentar la participación política, ya 
que en su opinión no han logrado mostrar su eficacia; lo que, ante las posibilida-
des del nuevo medio, la ciudadanía se ha lanzado a abrazar la posibilidad de vis-
lumbrar el ejercicio de la democracia directa. Dada la conexión entre democracia 
directa e Internet, la clave para alcanzar un mayor grado de participación, añade 
Rubio, estaría en encontrar la viabilidad del voto electrónico. Sin embargo, pese 
a no considerar «la revolución cibernética como panacea salvadora de la demo-
cracia», éste reconoce las muchas posibilidades que ofrece la red y que auguran 
un futuro prometedor en su contribución al incremento de la participación ciu-
dadana en la vida política (2000: 289).

Desde el punto de vista del periodismo también se observa que esa promesa de 
cambios no está generando, al menos no hasta ahora, cambios revolucionarios. En 
diversos estudios se muestra cómo la aparición de los medios digitales no trans-
forma de forma sustantiva, por ejemplo, la agenda y cobertura de una campaña 
electoral (Martínez et al., 2004: 8; Resina, 2010: 158).

A conclusiones parecidas se llega en otro estudio en el que se analiza el uso de 
la red en diferentes campañas políticas y se constata que «la realidad está aún muy 
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por detrás de la potencialidad con respecto a lo que el uso de Internet por parte de 
los ciudadanos puede implicar en los procesos electorales» (Anduiza et al., 2010).

Por el contrario, sí se observa que Internet viene a funcionar como una exten-
sión del espacio político, especialmente para los ciudadanos que muestran un 
mayor nivel de activismo político, al prolongar su participación a través de la red 
y los entornos de movilidad (Resina, 2010: 158).

Anduiza et al. (2010) realizaron un estudio sobre los usos políticos de Inter-
net, a partir del resultado obtenido de cruzar datos sobre consumo de informa-
ción política y participación política on line. Los resultados obtenidos muestran 
que la participación política en la red en gran parte viene a ser una trasposición 
de los usos tradicionales, pero adaptados a los nuevos medios. En este sentido, 
Internet facilita el contacto de la ciudadanía con los políticos e instituciones, ya 
que propicia canales interactivos y en tiempo real que permiten una comunica-
ción más fluida. Entre el repertorio de herramientas más frecuentes se destacan 
los chats, fórums, redes sociales y listas de distribución.

Por su parte, Gómez et al. (2011: 76) proponen otra taxonomía tecnológica de 
usos políticos estableciendo seis grandes plataformas: blogs, wikis, foros, alma-
cenamiento e Internet multimedia, interacción persona a persona y plataformas 
de interacción automática. Además, junto con esos seis posibles usos tecnoló-
gicos, establecen que en función del tipo de flujo comunicativo, los usos políti-
cos en las nuevas redes puede ser de cuatro tipos, de forma que la comunicación, 
desde el punto de vista del usuario, puede partir desde el usuario hacia los con-
tactos (Facebook); b) del usuario hacia el público (blogs), c) del público hacia el 
público (wikipedia); y d) del público hacia otros usuario (foros) (Gómez et al. , 
2011: 78). Sin embargo, como señalan Anduiza et al. (2010) para elaborar una taxo-
nomía de herramientas, primero se debería definir el concepto de «usos políticos».

En cualquier caso, convenimos que ciertamente Internet ha ampliado los canales 
de acción e intercambio político, tanto desde el punto de vista informativo, como 
de implicación y movilización política. Según el estudio realizado por Anduiza et 
al. (2010), «determinadas actitudes y actividades participativas off line, como la 
búsqueda de información y el contacto político, tienden a extenderse hacia la red 
generando una reproducción de patrones preexistentes». En estudios más recien-
tes si se observa una tendencia de cambio más clara, ya que se demuestra que el 
uso de Internet tiene un efecto directo en la participación, independientemente 
de la motivación inicial del ciudadano (Borge et al., 2012).

En este sentido, un ejemplo paradigmático que señalan diversos autores son los 
hechos ocurridos en España el 11 M, que ponen de manifiesto cómo el epicentro 
de la comunicación se trasladó de los medios tradicionales a los medios digitales 
y móviles. Desde ese momento, en España la comunicación on line deja obsoleta 
las tradicionales estrategias de la comunicación política.

La información sobre el atentado terrorista circuló por Internet en tiempo real, 
mientras la ciudadanía se congregaba en las calles. De forma inédita, se había con-
seguido que por primera vez, en pocas horas y solo a través de mensajes móviles, 
miles de personas se movilizaran y salieran en protesta a las calles. La sensación de 
desinformación que sentía la sociedad, por la falta de información de los medios 
tradicionales y los mensajes confusos del gobierno, motivaron un movimiento 
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de la ciudadanía sin precedentes. A partir de ahí, Internet y los entornos móviles 
pasaron a cobrar un papel relevante en la comunicación política.

II. Movilización social: los grupos de interés en la red

La evidencia empírica nos muestra que Internet ofrece también muchas posibi-
lidades para los grupos de interés (colectivos, asociaciones, ONG, plataformas, etc.). 
Las redes habilitan herramientas y cauces de comunicación que permiten a la ciu-
dadanía participar en la esfera pública. En este sentido, la red se convierte en ele-
mento vertebrador de los nuevos movimientos sociales de la era de la información.

Los movimientos sociales no solo utilizan la red como herramienta interna 
para coordinar y organizarse, sino también para hacer difundir sus mensajes. Son 
capaces de movilizar y mantener el contacto entre sus miembros, a la vez que uti-
lizan las distintas técnicas de comunicación que les permiten difundir informa-
ción. Todo ello forma una retícula comunicativa, remodelando y ampliando per-
manentemente la información que circula entre ellos (López et al., 2003: 17).

Este aspecto fue ya apuntado por Castells, quien considera que la red no es 
sólo una herramienta útil para los movimientos sociales surgidos en la era de la 
información, sino que se adapta a sus necesidades, por lo que lo potencian como 
medio preferido. «Internet no sólo es una tecnología: es un medio de comunica-
ción (…) y constituye la infraestructura material de una forma organizativa con-
creta: la red» (Castells, 2001: 161).

Para entender la importancia creciente de los movimientos sociales en las redes 
es importante conocer los rasgos que los se definen: a) se movilizan en torno a 
valores culturales; b) ocupan el vacío dejado por la crisis de las organizaciones 
verticalmente integradas, heredadas de la era industrial; c) la globalización de 
los movimientos sociales es un fenómeno específico y mucho más importante y 
amplio que el movimiento contra la globalización (Castells, 2001: 161).

En España, entre los ejemplos más significativos de las primeras movilizacio-
nes sociales que utilizaron la red como canal comunicativo cabe citar el caso del 
Prestige y la segunda guerra del Golfo. Especialmente quedó constancia de la capa-
cidad de movilización de la comunicación en red con motivo del 13 M. Durante 
esa jornada de reflexión, muchas personas recibieron a través de Internet y fun-
damentalmente en sus teléfonos móviles mensajes que apelaban a la concentra-
ción espontánea delante de la sede central del PP. Gran parte de las movilizacio-
nes partieron de grupos locales y de manera espontánea. Así se explica en su día 
en las páginas de El País los hechos ocurridos: «Páginas contra la guerra de todo 
el mundo coordinan sus acciones, sus boicoteos, sus cartas de protesta a sus res-
pectivos Gobiernos. Las listas de correo convierten en personal y secreta las citas 
y los lugares de las protestas, que con la ayuda de teléfonos móviles y los SMS dan 
una agilidad nunca vista hasta el momento. Es la e-movilización. Si los tanques 
van rápidos, aún lo son más los manifestantes. Armados con teléfonos e Internet, 
los movimientos contra la guerra se mueven con unos reflejos y una efectividad 
desconocida hasta ahora» (2003, Marzo 27).

El profesor Meso considera que este tipo de movilizaciones sociales no consti-
tuyeron en su momento un fenómeno realmente nuevo, ya que enlazaban con el 
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flash mob (movilizaciones a través de los nuevos medios) como aplicación de las 
nuevas tecnologías al mundo político (Meso, 2004a; Meso, 2004b).

Vemos que las experiencias más innovadoras en el campo de la comunicación 
política en red han tenido su origen en iniciativas de grupos de intereses y no entre 
partidos políticos. Por ello, hasta ahora se ha considerado la red más como espacio 
para la acción política de la ciudadanía que de los propios partidos políticos. Sin 
embargo, es previsible que también los partidos sigan ese mismo camino y apro-
vechen las posibilidades de la red e incluyan Internet en sus campañas y estrate-
gias comunicativas.

Conclusiones

El soporte es el elemento que determina, condiciona y modula, dentro del pro-
ceso comunicativo, la forma en que el receptor o destinatario recibe la informa-
ción (Tejedor, 2005). Se comprende. por tanto, que sólo a partir de la conside-
ración de la red como plataforma para una comunicación dinámica que favorece 
la iniciativa de los receptores, se puede acertar en la elaboración de los mensajes 
políticos para este nuevo medio.

De la observación de la actividad de los principales partidos presentes en Inter-
net se deduce que la mayoría de ellos comienzan a aprovechar las características 
de interactividad de la red, aunque raramente ofrecen mensajes diferentes a los 
que transmiten a través de los medios tradicionales.

Tal y como hemos visto, Internet aporta no pocas vías para la mejora de acción 
política y abre cauces para una democracia en la que el papel de la ciudadanía cobra 
nuevo vigor. La red pasa de ser una excelente plataforma para los partidos políti-
cos a constituirse también en una plataforma para la ciudadanía. El potencial de 
esa nueva ciudadanía on line, que influye en la agenda de la opinión pública en 
mayor medida que los medios de comunicación, es considerado por los políticos 
como un nuevo reto, ya que no existe precedente en cómo gestionar este tipo de 
comunicación.

Con respecto a los partidos políticos, el principal rol de la red en las campa-
ñas políticas es el de funcionar como agente movilizador, llamando a participar 
a los ciudadanos en el debate político. Para ello se utilizan tanto webs de candi-
datos, como de blogs de simpatizantes, así como webs no oficiales de colectivos 
o grupos de interés.

A la luz de las conclusiones aquí expuestas, fruto de lo observado en los diferen-
tes análisis y estudios sobre el papel de Internet y los medios de comunicación en 
la acción política y su influencia en la participación ciudadana, se abre un abanico 
de cuestiones para las que todavía no hay respuesta y que requerirán de estudios 
futuros que analicen la evolución de estas cuestiones. Entre otras, surge el inte-
rrogante sobre si la mayor visibilidad mediática de la política en la red, principal-
mente de la movilización social, se traduce en un mayor incremento en la capa-
cidad de influir en la opinión pública. ¿Influirá — y en tal caso, cómo- la intensi-
dad del flujo de comunicación de las redes en la teoría de la agenda setting? Otras 
cuestiones que requerirán de un seguimiento en el futuro será el análisis de cómo 
afectarán las nuevas fuentes informativas en la opinión pública. ¿Se alinearán con 
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los medios de comunicación o constituirán una fuente alternativa para una polí-
tica alternativa?

Entendemos que las cuestiones planteadas de fondo no dependen tanto de las 
posibilidades del medio (tecnología) como de la cultura política en la que se ins-
criben. Así pues, Internet viene a ser un reflejo de la misma.
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Resumen

El escenario televisivo en Chile parece incierto. Casi una década esperando 
la aprobación de la Ley de Televisión Digital Terrestre (TDT), y otros cinco años 
aún para la implementación técnica y la masificación en los hogares para las seña-
les abiertas. Junto a ello, la irrupción de las cadenas de pago, y de las nuevas plata-
formas de descarga digitales y de P2P, ha permitido que una nueva oferta progra-
mática haya alcanzado a la audiencia, mucho antes que los canales nacionales, y 
proponga nuevos escenarios e interacciones mediáticas y narrativas. El objetivo 
de esta investigación, es describir como los formatos televisivos culturales van a 
formar parte de esta nueva oferta cuando se implemente la digitalización, enten-
diendo el género cultural como una alternativa de necesidad social imperante en 
las cadenas. La metodología utilizada es el análisis cuantitativo de estos programas 
en los últimos veinte años, bajo el prisma de una cartografía programática gene-
ral de la televisión chilena, analizando contenidos, índices de audiencia y seña-
les productoras. Estos datos se comparan con las tendencias globales en los paí-
ses que ya tienen implementadas sus señales digitales, proponiendo así, acciones 
y decisiones a seguir, a nivel de contenidos y formatos. Las conclusiones reflejan 
la amplitud de temáticas que se pueden realizar y las múltiples opciones progra-
máticas a implementar desde la segunda pantalla, principalmente desde las seña-
les regionales y locales.
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25 El trabajo se enmarca dentro del actual desarrollo de marco teórico de la investigación de tesis doctoral «Contenidos televi-
sivos en Chile: del análogo a las nuevas multipantallas de la televisión social» del Programa de Doctorado en Investigación en 
Medios de Comunicación, de la Universidad Carlos III de Madrid, España. Profesora guía: Dra. Concepción Cascajosa Virino.
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Introducción

Desde el origen e implementación del medio televisivo en Chile, el sentido de 
lo educativo y lo cultural como valor social dentro de la oferta programática, fue 
esencial para distanciarse de la televisión comercial que buscaba inicialmente solo 
una retribución económica. Así quedó establecido desde el primer decreto que 
oficializaba la concesión de frecuencias, instalación y funcionamiento de estacio-
nes televisivas en octubre de 1958 por el presidente Carlos Ibáñez (Hurtado et al., 
1989). Este nuevo medio, que posibilitaba la oportunidad de alcanzar con sus con-
tenidos culturales a los hogares de la capital, favorecía el desarrollo tecnológico 
y la investigación social, fue rápidamente respaldado por las universidades, quie-
nes permitieron su surgimiento desde una etapa experimental hasta lo que cono-
cemos hoy en día. Pero, desde el año 1962 con el Mundial de Fútbol organizado 
en suelo nacional, se permitió la entrada de la inversión privada para sustentar de 
recursos materiales y económicos, el enorme despliegue técnico necesario para 
una transmisión a nivel internacional (Hurtado et al., 1989). Este fue el punto de 
partida, para el modelo industrial en la producción de contenidos que tenemos 
actualmente. Como explica Góngora (2007) hoy en día «los canales de TV, impul-
sados por su necesidad de autofinanciarse en el mercado, tienden a estandarizar 
aquellos programas masivos que les producen rentabilidad económica y los con-
vierten en paradigmas de lo exitoso. El problema es que está dinámica puede pro-
vocar una parálisis creativa que deje a la TV donde mismo, condenada a autopla-
giarse eternamente» (Góngora, 2007: 128).

Este concepto de «autoplagio» en materia cultural es compartido por el perio-
dista de la Universidad de Chile, Oscar Contardo, quien advierte: «La falta de ima-
ginación y medios para utilizar el nuevo formato transformó en muchos sentidos 
lo que se suponía cultural en un gesto imitativo: programas que eran como estar 
en el teatro, como estar en el cine, como estar en un concierto» (Contardo, 2007: 
361). Particularmente, en este apartado respecto a las posibilidades de nueva oferta 
de contenidos que resista a la preparación tipo autocopia y sin reflexión social, es 
que la televisión cultural debe participar como espacio abierto de difusión, acceso 
y formación de audiencias, convocando a lo local, al patrimonio, la identidad y la 
diversidad de artes y espectáculos.

La Ley de Televisión Digital Terrestre (TDT), permite no solo una mejora téc-
nica en cuanto a la calidad de imagen y sonido, sino también, debido a la multi-
plexión de la señal y las múltiples posibilidades de contenido web diferentes a la 
transmisión por señal abierta, como un espacio de difusión de nuevos conteni-
dos culturales, con diferentes usuarios que pueden no participar directamente 
frente al televisor, y que además están al alcance de realizar contenido propio 
que aporte a una comunidad de otros usuarios, a la propia cadena que trasmite, 
y a otras que conforman el espectro total de televisoras locales o nacionales. Esta 
construcción realizada por la audiencia, se encuentra como «el sentido en el que 
el pluralismo social y cultural tienen la posibilidad de expresarse y acceder a un 
público masivo por medio de la tecnología digital y el uso del lenguaje audiovi-
sual (Altamirano, 2006: 226).

En relación a esta tendencia, es que se hace necesario revisar la función de la 
cultura en la televisión chilena, sus oportunidades de contenido y los desafíos que 
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la TDT presenta para la realización espacios que favorezcan la influencia social con 
los espectadores.

I. Marco teórico

i) La Cultura. Describir el escenario cultural de un país desde su propuesta tele-
visiva es ahondar en las representaciones de valor social que se desprende de las 
relaciones entre los artistas, sus creaciones, la audiencia, los patrocinadores y el 
Estado. Esta enorme organización conforma una red de vínculos, que se extien-
den a lo largo del tiempo, de los contextos políticos imperantes y de las condicio-
nes económicas del país. El análisis de este modelo, y de las responsabilidades de 
cada participante, no permiten situar las políticas culturales de un país, las que per-
miten orientar, desarrollar y dar respuesta a las necesidades de la población (Can-
clini,1987). Velando por la responsabilidad que le es inherente, el Estado, a través 
de su canal público Televisión Nacional de Chile (TVN) y del Consejo Nacional 
de la Cultura y las Artes, conformado el año 2003, ha creado un área de administra-
ción de fondos públicos, actividades de formación y difusión de contenidos espe-
ciales sobre cultura, para asegurar que la infraestructura y la información, alcancen 
todo el país. Para observar esto, el año 1995 se realizó una primera investigación 
sobre Intereses Culturales (Adimark,1995), la que se replicó diez años más tarde, 
el año 2005 (Adimark, 2005) con el Consejo de Cultura ya en funcionamiento. Al 
comparar los resultados entre ambos, se observa el aumento de la información a 
la población sobre el acontecer en materia cultural, indicando que la inasistencia 
a las actividades culturales y artísticas, no se debe a falta de información; y reve-
lando al quehacer cultural como el segundo lugar entre los temas de mayor inte-
rés en los periódicos, superando incluso a las temáticas deportivas y espectáculos 
(Navarro, 2006); dato no menor, si se estima que el 2007 existían en Chile alre-
dedor de 150 medios de comunicación (Délano et al., 2007) y la televisión abierta 
tiene una penetración en los hogares nacionales, que alcanza el 96,7 % (INE, 2007). 
En esta perspectiva, en la etapa actual de digitalización, el escenario multicanal per-
mite expandir los canales de información hacia las audiencias, el acceso universal 
y los productos audiovisuales que puedan ser bajo costo y rentables. Al respecto, 
se proponen algunas alternativas de canales temáticos dentro de las señales púbi-
cas: Canal Patrimonio Audiovisual, Canal Educativo, Canal Cultural, Canal Inter-
cultural (Latinoamericana), Canal de Divulgación Tecnológica, Canal de Medio 
Ambiente, entre otras (Moragas y Prado,2000). La necesidad que estás propues-
tas puedan ser recibidas por canales públicos (solo TVN en la actualidad) u otros 
actores privados, está justificada en que los bienes culturales no sean recibidos solo 
por las minorías, como ocurre actualmente con las señales culturales de ARTV y 
Canal 13 Cable, las que están disponibles solo para la televisión pagada de cable 
(Fuenzalida, 2007) sino que por toda la ciudadanía como fue formada desde su 
concepción, al tratarse de un servicio universal, público y abierto.

ii) La Televisión digital. Una de las premisas de la nueva televisión digital en 
Chile es ser «una ventana necesaria para la difusión de la cultura a la ciudadanía. 
Esa visión de la televisión emana más bien de su origen histórico, en tanto que en 
otros entornos y también en nuestro medio surge y se desarrolla en el seno de las 
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universidades» (Donoso y Rojas, 2007). Por tanto, si la difusión de las activida-
des y contenidos culturales se presenta en alza en los últimos años a través de los 
medios de comunicación, la TV debe asumir un rol prioritario dentro de la pro-
moción de ellas. Sobre este aspecto, la académica Chiara Sáez (2014) recuerda 
que dentro de la discusión en el proceso de la TDT se conformó la Mesa de Ciu-
dadanía y TV Digital, y que precisamente, uno de sus puntos de discusión fue el 
fomento de la televisión, educativa y comunitaria. Del mismo modo, dentro de las 
temáticas emergentes, se incluía la exclusión digital, la incorporación de los pue-
blos originarios, la TV local y regional, la institucionalidad de la transición digi-
tal (Sáez, 2014). Esta necesidad planteada se vincula proporcionalmente con los 
datos sobre infraestructura y soporte nacional para esta instalación: «1.181 empre-
sas y 16.150 trabajadores del rubro audiovisual, 7.636 trabajadores en televisión, 14 
programas de estudios técnicos y universitarios asociados al cine y a la televisión» 
(INE, 2013: 237). Existe, por tanto, el recurso humano y técnico para que la cul-
tura se transforme efectivamente en una estrategia programática en la TV chilena.

Esto permitió que el 1 de octubre del 2014 entrega en circulación la nueva Nor-
mativa sobre Programación Cultural, aprobada por el Consejo Nacional de Tele-
visión (CNTV) que incluye dentro de sus puntos principales:

«(1º) Contenido: Se entenderán como programas culturales aquellos que se 
refieren a los valores que emanan de las identidades multiculturales existentes en 
el país, así como los relativos a la formación cívica de las personas, los destinados 
al fortalecimiento de las identidades nacionales, regionales o locales, como fies-
tas o celebraciones costumbristas y aquellos destinados a promover el patrimo-
nio universal y, en particular, el patrimonio nacional.

(2º) Horario de emisión: Al menos dos de las cuatro horas de programación 
cultural deberán transmitirse en horarios de alta audiencia. El horario de alta 
audiencia será el comprendido entre las 18:30 horas y las 00:00 horas de lunes a 
domingo, ambos días inclusive. Las restantes horas obligatorias de programación 
cultural deberán transmitirse entre las 09:00 y 18:30 horas, de lunes a domingo, 
ambos días inclusive.

(3º) Duración: Para ser considerados en la medición, los programas deberán 
ser emitidos íntegramente en los horarios señalados anteriormente.

(4º) Microprogramas: El mismo capítulo de un microprograma no podrá ser 
emitido el mismo día, para ser considerado en la medición cultural del canal. Esto 
no aplica a los programas de televisión de pago. Los microprogramas no podrán 
ser interrumpidos por avisos publicitarios ni contener imágenes promocionales.

(5º) Repetición: El programa ya aceptado como cultural, podrá repetirse hasta 
tres veces en un plazo de un año, contado desde la primera emisión del referido 
programa. Esto no aplica a permisionarios de servicios limitados de televisión» 
(CNTV, 2015: 5).

Cada mes encuentra disponible de forma gratuita y abierta, un informe pre-
parado por el CNTV respecto a las señales concesionadas y si cumplimiento con 
esta norma.

Por parte, cuando se analiza lo que hacen otros países respecto a sus contenidos 
culturales, se puede observar a la BBC (Inglaterra), RAI (Italia) y ARTE (Francia-Ale-
mania) en donde sus programas están más orientados a la «alta cultura», validada 
por las élites culturales, que por la cultura popular, como ocurre en Sudamérica 
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(Igarzabal,2015). La definición de estas líneas programáticas, está determinada no 
solo por los factores la interacción directa las audiencias a través de los indicadores 
de preferencia en mediciones rating, opiniones en redes sociales u otros estudios 
de participación; sino también por la firme voluntad de perfeccionar el marco nor-
mativo, fortalecer su institucionalidad y reforzar su coordinación entre todos los 
actores relevantes. Esto produjo a que en Diciembre de 2016, al Consejo Nacional 
de la Cultura y las Artes, CNCA, desarrollará un documento donde se especifique 
su nueva Política Nacional del Campo Audiovisual 2017-2022 en donde uno sus 
apartados, especifica que se «asume el compromiso de resguardar, promocionar 
y poner en valor la cultura y patrimonio audiovisual nacional» (CNCA,2016: 17).

II. Metodología

La investigación es del tipo exploratoria, ya que pretende ofrecer un primer acer-
camiento al problema estudiado, y responde al tipo cuantitativo tras el primer aná-
lisis de resultados. El trabajo comenzó en Diciembre de 2016 y se extendió hasta 
Agosto de 2017 y se dividió en tres acciones principales. La primera tuvo como 
tenor, el examen de la documentación de los 94 documentos de Informe de Pro-
gramación Cultural disponibles en la web oficial del Consejo (https://www.cntv.
cl/categorias/cultura) que abarcan desde el periodo bimensual Enero/Febrero 
de 2005 hasta Julio de 2017. En cada uno de ellos, se cuantificó la cantidad de pro-
gramas que involucraban las horas aceptadas y las rechazadas espacios culturales.

Una segunda y simultanea acción a nivel temporal, incluyó la revisión panorá-
mica de fuentes bibliográficas de carácter académico (libros y papers) cuya temá-
tica se refiriese a tres temas principales: la Ley de Televisión Digital Terrestre en 
Chile, la cultura en la televisión nacional y las alternativas de convergencia y difu-
sión de la cultura en los nuevos medios. La búsqueda de los documentos se rea-
lizó en las bibliotecas físicas y virtuales de acceso libre y abierto, y de ella se revi-
saron 10 libros físicos y 12 papers descargados de revistas indexadas de mediano y 
alto impacto. No se incluyeron en la revisión, aquellos textos que especificaran la 
temática de la Ley de TDT meramente a resultados técnicos, ni los ensayos sobre 
cultura o mediatización de columnistas en blog o web personales.

Una tercera acción, incluyó la consulta a portales de prensa nacionales y de bases 
de datos de Kantar Ibope Media en Chile, para revisar cifras de rating de audien-
cias y hacer un catastro de los espacios televisivos culturales de mayor impacto 
desde que existe el parámetro muestral. Así también, se revisaron los portales de 
internet genéricos de cada cadena, para indagar sobre la oferta de temáticas cul-
turales diferentes a las emitidas por TV abierta.

III. Resultados

Al ponderar los Informes de Programación Cultural realizados por el CNTV, el 
canal de televisión que más espacios de programación cultural ha emitido, es Tele-
visión Nacional de Chile, TVN. De él se destacan los siguientes espacios, conside-
rados como iconos: La Tierra en que vivimos, espacio destinado a la naturaleza 
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y ecología; Patiperros, donde se da a conocer la experiencia de chilenos en otras 
partes de mundo; El Mirador, con reportajes de corte social; El show de los libros, 
espacio de reflexión sobre la literatura; La Cultura entretenida, serie continua de 
programas de corta duración a modo de bloque, con temáticas sociales, turísti-
cas y gastronómicas; y Una belleza nueva, programa de entrevista a intelectuales 
de diversas áreas de estudio.

Los informes realizados por el CNTV son detalles mensuales respecto a la infor-
mación cuantificable que los canales de televisión, le entregan respecto al número 
de minutos de programación cultural, mientras desde el Consejo se detalla si fue-
ron o no aceptadas, más una breve descripción de los espacios. Si bien la informa-
ción es útil y transparente, se extraña la posibilidad que sea el espectador quien 
pueda referirse directamente a valorar el contenido o la incidencia que tiene en 
él dicho espacio.

Los portales web los canales de televisión mantienen un bajo indicador de con-
tenidos específicos sobre temáticas culturales, replicando y teniendo a disposi-
ción, solamente los capítulos de programas emitidos por señal abierta. Esto ocu-
rre con: Canal 13, Chilevisión, Mega y La Red. No hay pestañas exclusivas para 
su búsqueda ni etiquetas para clasificar los espacios. Solo Televisión Nacional de 
Chile, presenta información extra y diferente a la que se exhibió en espacios cul-
turales, como infografías, fotografías, capsulas extras y otros textos informativos; 
que por tanto, conforman una oferta única que enriquece la interacción con el 
usuario/espectador que busca más información. En referencia, el portal de TVN 
(http://www.tvn.cl/especiales/) mantiene un especial con el cortometraje His-
toria de un Oso, ganador del Oscar 2016 como Mejor Animación; un especial de 
Nuestra Historia, con un cronograma pictórico sobre los contenidos relevantes de 
la cadena; y un especial musical sobre los 100 años de la cantautora Violeta Parra.

Conclusiones

Que sea Televisión Nacional de Chile, el canal que más horas de programación 
cultural haya realizado y emitido, durante el periodo de muestra, reafirma la nece-
sidad y responsabilidad social, que tiene un canal público sobre su línea editorial 
y la posición que debe asumir como promotor de la cultura, dentro del espacio 
abierto de transmisiones frente a sus competidores y la ciudadanía.

Se pueden validar aspectos cualitativos de la audiencia respecto a lo que ellos 
ven en los espacios culturales, como otra forma de medición dentro de los infor-
mes elaborados por el CNTV. Esto asumiendo, que reside allí su verdadero valor 
e importancia social. Practicas como encuestas, grupos focales, conversatorios 
reflexivos u otros, debiesen ser habituales para obtener otro tipo de resultados.

Se presenta una inmensa posibilidad para los canales abiertos nacionales, de 
ampliar sus contenidos temáticos y programáticos, a través de espacios culturales 
instados en sus portales de internet. Al no contar en su mayoría, con referencias 
a estas temáticas, se inutiliza un canal de información más amplio y que llega a 
un público que muchas veces no ve televisión. Existe gran variedad de posibilida-
des de convergencia con aplicaciones móviles, y con otros medios, como cadenas 
regionales y locales, que se pueden incorporar en la construcción de información.
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Resumen

Análisis pragmático de la triada paisaje-cuerpo-música en las contemporáneas 
producciones artísticas del videoarte y el videoclip. El planteamiento que defen-
demos es que la fuerza discursiva establecida en el plano musical, en el plano de 
la identidad corpórea y en tercer lugar, en el plano paisajístico, constituyen una 
maquinaria ideológica y contra-ideológica. Desde ella se configuran narrativas de 
resistencia colectiva-testimonial, resistencia romántica-distópica, así como de sub-
jetivación, de cambio social, desde un potente escenario discursivo desde la triada 
paisaje-cuerpo-música. Expresiones contemporáneas de ser y estar en el Paisaje

Palabras clave
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Videoarte, Videoclip.

Introducción

Planteamos una introducción sensitiva a este texto, para ello entre una vasta 
lista de videoartistas, tomamos a modo de ejemplo, la obra de Félix Fernández. En 
concreto, se pide al lector que se adentre en la imagen viva del blog de Félix Fer-
nández, como ejemplo de enunciación visual con ausencia de figuras humanas y 
en el que los protagonistas son el paisaje y la música (Figura 1).

Si hemos accedido al enlace, estamos contemplando el planeta Tierra, un 
entorno en un primer momento conocido en cuanto que es habitado por nues-
tras subjetividades y, en él nuestras comunidades interpretativas de referencia 
construyen sus escenarios ó paisajes, pasando entonces la Tierra a ser «mi mundo 
vida sociocultural». Es por tanto una imagen en apariencia conocida, pero que se 
ha convertido en algo extraño, al dejar de habitarlo y sólo ser pisado, sin detener-
nos en lo que significan «las grietas y las piedras de la ciudad» que diría Richard 
Sennet, y que es parte también del mensaje que vertebra el vídeo del mismo autor, 
Allein Auf Frendem Wegem (2011) (en http://www.felixfernandez.org/trabajos/es/
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Figura 1. Fuente: http://www.felixfernandez.org

videos/ich-allein-auf-frendem-wegen/60/). En esta obra, Félix Fernández -quien 
es a la vez autor y narrador-, interactúa con otro personaje: el paisaje de un esti-
val Berlín. Entre ambos se establece un texto/discurso de la adaptación del ser 
humano a un entorno desconocido y de cómo la identidad se amolda a patrones 
que no nos son propios, pero que a fuerza de repetirlos sin detenernos en su sen-
tido, acabamos por apropiamos de ellos para sentirnos integrados, al más puro 
estilo constructivista de «habituación». Tomamos este video a modo de refe-
rente del binomio paisaje-cuerpo que en el plano estético emerge como pro-
puesta estética-crítica con nuestra realidad social y nuestros alter ego e identida-
des. Pero si retomamos nuestro punto inicial reflexivo, en nuestra primera enun-
ciación visual de la Figura 1 hay una ausencia de cuerpo, y el binomio que se esta-
blece sería paisaje-cuerpo. En nuestro juego del lenguaje, poniendo en intersección 
estos dos binomios, el resultado es la triada paisaje-cuerpo-música. Esta triada es 
el eje reflexivo que desarrollaremos en este capítulo, trasladando dicha triada en 
la pragmática del videoarte y el videoclip.

El planteamiento que defendemos es que la fuerza discursiva establecida en el 
plano musical, en el plano de la identidad corpórea y en tercer lugar, en el plano pai-
sajístico, constituyen tres niveles de significación elaborada desde una misma per-
formatividad de resistencia o cambio social expresada de forma explícita e implícita.

Tras la delimitación conceptual de los conceptos de paisaje /cuerpo y música 
en el videoarte y en el videoclip, pasaremos a presentar un primer esbozo de algu-
nas representaciones que están presentes en esos discursos de resistencia o cam-
bio. Uno de nuestros objetivos, es calibrar si en la performatividad de la tríada pai-
saje/cuerpo/música, existen tres narraciones divergentes, o por el contrario con-
fluyen las tres en una misma intencionalidad. Un segundo nivel de análisis, reque-
rirá concretar las semánticas de dicha intencionalidad: ¿Estamos ante un discurso 
crítico y de resistencia, o estamos ante un discurso de proyectabilidad hacia el 
cambio social? En el tercer nivel de análisis, cabe plantearse si estos discursos son 
escritos desde el universo simbólico del artista o desde la referencia de su imagi-
nario colectivo. En este caso detectaremos el nivel de originalidad en la propuesta 
de resignificaciones presentes en el panorama artístico, pues no podemos olvidar 
que todo artista es un individuo con un diseño biopolítico.
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I. El paisaje en el videoarte y el videoclip

En todo proceso de socialización el individuo experimenta una identificación 
progresiva con el Paisaje y, se establece entre ambos una comunicación vís a vis; 
en tanto el Paisaje es una totalidad orgánica y reflexiva, un organismo vivo e inte-
grado en el cosmos, en la realidad social y en los imaginarios colectivos. Una tota-
lidad que nos configura y con el que estamos en diálogo constante, pues la histo-
ria nos constata «la presencia de un proceso de retroalimentación en el que los 
hombres han conformado el medio natural, pero al mismo tiempo éste los ha con-
formado a ellos» (Álvarez Munárriz, 2015: 421). En palabras del profesor Álvarez 
Munárriz y respaldando la propuesta de Merleau-Ponty sobre el protagonismo de 
nuestra corporeidad, todo sujeto es un «sí-mismo corporeizado que se relaciona 
de manera dinámica y creativa con un entorno específico». Desde otras discipli-
nas, Paul Claudel, argumenta y desarrolla en su obra El ojo oye (2015) este vis a 
vis entre Paisaje e individuo. Pese a autores como Jorge Zuzulic para quienes el 
vídeo, la performance, así como la poesía, no se explican, no necesitan ser com-
prendida, sólo se experimenta en su forma. Frente a esta posibilidad, se defiende 
la posibilidad de extraer y entender (de oír) los discursos integrados en la obra y 
por ende del Paisaje, cuándo éste forma parte de la labor artística.

Las tesis de Paul Claudel conectan y amplían el planteamiento de Stendhal, 
quien en el 1817 manifestó que «la pintura no es más que moral en forma plástica» 
(Stendhal, 1967: 141). A lo que Claudel le añadiría unas «pretensiones intelectua-
les» (Claudel 2015: 12), si bien Claudel en dichas pretensiones engloba también 
la propia voz de la obra. Desde su concepción de que la pintura imita a la Natu-
raleza; no en vano Claudel espera oír a los cuadros, que le den argumentos para 
su alma. Para Claudel el «ojo oye» ante el paisaje, pues existe una comunicación 
irremediable e indestructible entre Naturaleza e Individuo, de la que parte la com-
prensión del espacio habitado y que es reflejada en la pintura, por eso en su análi-
sis de la pintura holandesa del siglo XVII (Claudel, 2015: 22), advierte como debe-
mos renunciar comprender a un país si antes no «se ha adentrado por completo y 
lleno, no experimenta bajo sus pies esta elasticidad secreta» del «paisaje». Dicha 
comunicación se establece en la pintura no por mera curiosidad, sino según pala-
bras de Claudel, por una consciente meditación o charle del pintor con el paisaje: 
«Creo, en efecto que entenderíamos mejor los países holandeses, esos temas de 
contemplación, esas fuentes de silencio, que deben su origen menos a la curio-
sidad que al recogimiento, si aprendiésemos a prestarles oído al mismo tiempo 
que por los ojos alimentamos nuestra inteligencia con ellos (Claudel, 2015: 23).

Desde estos primeros referentes teóricos, el videoclip y el videoarte en sus 
tableaux vivants superponen a la carga semántica visual, toda la fuerza narrativa 
de la música, con el siguiente refuerzo performativo, tal y como pasamos a expli-
car en el siguiente epígrafe.

II. Música, paisaje y cuerpo en videoclip y videodanza.

Como dice Maderuelo «la idea de paisaje se encuentra tanto en el objeto como 
en la mirada. No es lo que está delante sino lo que se ve» (Maderuelo, 1997: 10), 



363

INCURSIONES TEÓRICAS-SENSITIVAS DEL VIDEO-CLIP Y EL VIDEOARTE: 
HACIA UNA ESTÉTICA DE RESISTENCIA O DE CAMBIO SOCIAL

aunque habría que añadir también en lo que se oye, a juzgar por las herramien-
tas de composición musical con que cuenta el artista —el videoartista y el reali-
zador de videoclips— y que van desde la naturalización del sonido ambiental a 
través de la voz en off y el diálogo, hasta la generación musicosonora en tiempo 
real a través de sintetizadores, software de postproducción de sonido… La rela-
ción de la música con el paisaje en los formatos audiovisuales de creación como 
el videoarte y videoclip puede describirse apuntando o describiendo el concepto 
de «paisaje sonoro», término acuñado por Schafer para componer la naturaleza 
ambiental del sonido en el ecosistema tecnológico del ser humano contemporáneo 
(desde la segunda mitad del siglo XX), que se encuentra entre la música y el ruido.

En el caso del videoclip, se debe señalar su naturaleza estética con objetivo publi-
citario, como formato dependiente de la música popular. Así, el videoclip realiza 
una tentativa por sustituir o superar la fruición directa de la música en vivo, con 
un reemplazamiento de su recepción colectiva (en el concierto) por la doméstica 
e individual en una pantalla. Quizás sea el concepto de texto-estrella de Goodwin 
(star-text) (1992: 100), el que mejor define estas relaciones, en tanto se persigue 
una narrativa personal y específica, basada en un look, puestas en escena específi-
cas y temáticas particulares, además de todo un entramado publicitario que con-
tiene cartelería, apariciones en público y redes sociales, entre otros medios. Se trata 
de un concepto genérico diferenciador que supone una mezcla de ficción, narra-
tiva e identidad. El videoclip es un componente básico en todo ello y de hecho, 
«las discográficas computan el éxito de los videoclips en función de los procesos 
de creación de una estrella, no en cuanto a la venta de singles» (Frith, 1988: 215). 
Todo ello apunta a que el videoclip puede entenderse como «maquinaria ideoló-
gica», como una forma de elaborar representaciones sociales que moldean cues-
tiones de raza, sexualidad o género (Vernallis, 1998: 153). Taize Oliveira (2009) 
describe los sometimientos del cuerpo al discurso postmoderno y ecléctico del 
videoclip y a sus asunciones desde la música popular, un intento de corporalizar 
visualmente el énfasis sobre el grano de la voz (como ya apuntó Barthes) que rea-
liza toda la música popular. Como se ha señalado en otros trabajos (Sedeño, 2012, 
2016) puede hablarse de una movilización del cuerpo por la música, y una frag-
mentación por las técnicas de realización y edición.

Desde la sociología de la música popular, Frith apunta a que la relación directa 
entre imagen y música en el clip se establece mediante la correspondencia entre 
ritmo musical y visual en base a la llamada sincronía estética, una forma de fusión 
perceptiva audiovisual que tiene el ritmo de las repeticiones su principal proce-
der: «coincidencia exacta en el tiempo de dos estímulos distintos que el receptor 
percibe perfectamente diferenciados» (Rodriguez, 1997), «una soldadura irre-
sistible y espontánea que se produce entre un fenómeno sonoro y un fenómeno 
visual momentáneo cuando estos coinciden en un mismo momento» (Chion, 
1993: 65). La implicación emocional generada en el espectador, resultado del pla-
cer visual y físico de este tipo de correspondencias, es empleada por los realiza-
dores como técnicas de edición.

Nicholas Cook (2004) dispone su concepto de «multimedia musical» para 
indicar cómo la música moldea la imagen en todos los formatos audiovisuales 
contemporáneos (entre ellos el clip) y profundiza en esa voluntad integradora de 
formas de expresión para construir el sentido. En el video musical, la figura del 
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cantante/frontman concentra estas significaciones, provenientes del discurso tex-
tual de la canción y del aporte visual del clip. En el primer caso, la canción con su 
letra y su estructura básica dentro del esquema de la música popular realiza una 
propuesta básica de significación. En el segundo, incluso en el caso de una falta de 
narrativa o una narrativa relajada, el caso de los videoclips conceptuales, la banda 
visual vehicula, en teoría, una serie de inquietudes (en el caso de los artistas más 
comprometidos con ciertas temáticas) o temáticas que pretenden ejemplificarse 
en las puestas en escena, a modo de cuadros o tableau vivant. Es el caso de algunos 
videoclips de la artista Björk (prolija amiga del uso de la tecnología más novedosa 
aplicada a la generación del discurso visual alrededor de su persona-artista). En su 
video Joga, nos presenta la geografía de su país natal, Islandia. Como apunta Oli-
veira (2009) en su propuesta, resulta una fórmula de generación de textos visua-
les que permite hablar de cuerpos-mundo y cuerpos-música: «La geografía del 
país natal de Björk es recorrida desde arriba y, entre grietas y agujeros, se ve con-
fundido en el clip el lugar del interior y del exterior, puesto que, a la vez que la can-
tante habita su país, él habita en su interior. Esa aproximación emocional de ambos 
cuerpos, impulsada por una voz melodiosa acompañada por violines, cellos y sin-
tetizadores, trasciende el orden discursivo porque se trata de una experiencia: No 
tienes que hablar, yo siento paisajes emocionales» (Oliveira, 2009: 76).

Pueden subrayarse algunas vías de desarrollo presentes de esta interrelación 
música cuerpo y paisaje:

i) Por un lado, las vertientes que llegan desde la experimentación radical, pro-
piciada por la colaboración entre músicos electrónicos y diseñadores visuales, en 
torno al videoclip de música electrónica. En este sentido el trabajo Howler Monkey 
de Victor Doval y Meier y Merdman es el paradigma de generación e imagen y 
sonido en tiempo real, con objetivos de sincronía mediante técnicas de visuali-
zación de señales digitales de sonido, basadas en algoritmo de generación grá-
fica. Con los datos sonoros del track musical, se construyen picos, flores y valles 
mediante el lenguaje de programación Processing y el software de gráficos 3D 
Blender (https://vimeo.com/211387965).

ii) Por otro lado, se encuentra ese punto neurálgico que significa la coreogra-
fía en las obras de videodanza y en el videoclip (la hibridación entre estos forma-
tos se acentúa). Siguiendo a Simeon (1992), existen tres tipos de corresponden-
cia: la correspondencia kinética, la correspondencia sintagmática y la correspon-
dencia de contenido.

Es en la primera correspondencia kinética, referida a la velocidad de la música 
en relación a la velocidad de la acción, lo que suele referirse a fenómenos de tipo 
rítmico, donde se sitúan en su exploración los videoclips con danza contempo-
ránea y obras de videodanza. En ellos, lo corporal dancístico/performativo -en 
su visualidad en la banda imagen- se articula en relación con algún parámetro 
musical. El modo básico de esta correspondencia, que establece tipos de analo-
gía música/imagen, se produce entre cambio de plano/ritmo básico o en la dura-
ción de acciones/tempo musical.

Forest Awards: the Weick Gold (Benjamin Millepied) es una pieza hipnótica en el 
que el cuerpo y el paisaje son uno. El instrumento de raíz oriental con una textura 
homofónica es el único que establece la melodía, con tonalidad menor y en moda-
lidad pentatónica. El cuerpo del bailarín, único elemento vivo y en movimiento, 
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focaliza la atención en un encuadre centrado, único núcleo de interés en movi-
miento frente a un paisaje desértico, horizontal y homogéneo. Danza contempo-
ránea frente a un paisaje y un cuerpo de raíz oriental.

La emocionalidad de la danza contemporánea permite una intensificación 
musical que es aprovechada por el realizador como estrategia sincrónica musico-
visual y coreográfica en videodanzas como ésta: el cuerpo se deforma, se detiene 
y expande; resignifica la música (en su extrañamiento, por su configuración lejana 
de lo convencional) sobre el paisaje del Mar Muerto en este videoclip del coreó-
grafo francés Benjamin Millepie.

Figura 2. Forest Swords: The Weight Weight of Gold» by Benjamin Millepie. Fuente:  
https://www.nowness.com/story/forest-swords-the-weight-of-gold?autoplay

III. Narraciones y performatividad de la 
triada paisaje/cuerpo/música

Desde el planteamiento de la «maquinaria ideológica» presente en el videoarte 
y en el videoclip, en una primera aproximación, expondremos algunas obras para 
evidenciar la presencia de las distintas narrativas que conforman dicha maquina-
ria discursiva.

i) Crítica y resistencia «colectiva-testimonial» en la triada paisaje-cuerpo-música. 
Sin lugar a dudas la denuncia y la crítica han estado presentes en el videoarte y las 
videoperformances desde sus orígenes (Gaona y Mateos, 2016). Desde esta tra-
dición, construimos nuestra primera categoría, en que la estética es dialéctica en 
grado superlativo. A modo de exposición visual de esta categoría tomamos como 
referente el encuentro artístico producido en unos lindes socioculturales muy leja-
nos, la Bienal de Gwangju en Corea del Sur. En este evento, la defensa medioam-
biental fue un tema recurrente en las distintas propuestas artísticas, de ahí que el 
título de este certamen fuese The Eighth Climate (What Does Art Do?). En la Bie-
nal de Gwangju confluyeron 101 artistas, destacando una obra en particular de un 
artista español: la videoperformance de Fernando García-Dory Lament of the Newt. 
Esta producción artística está basada en una acción-ópera en el que Hansaebong 
Dure, el último arrozal de Gwangiu, se convierte en el protagonista y gran esce-
nario de la acción colectiva sobre las relaciones entre la ciudad y su ecosistema, 
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destacamos como este arrozal se encuentra rodeado de torres de apartamentos 
en un aparente paisaje de oxímoros. Esta singular performance integra dos ele-
mentos olvidados en muchas de la producciones de videoarte, la tradición y la 
cultura popular, tal y como veremos a continuación en la breve descripción que 
reproducimos: «El artista forma una compañía teatral con los vecinos de los edi-
ficios circundantes al campo, y desarrolla una representación en torno a los ritua-
les alrededor del ciclo de cultivo del arroz, donde las posibles historias, personajes 
y escenas van emergiendo y son definidas por el grupo. Tomando las celebracio-
nes tradicionales rurales de máscaras —tales como el Ga-Myun, la labor contra-
cultural del «Movimiento de Pequeños Teatros» de los ochenta en Gwangiu, las 
coreografías del sync poc y algunas manifestaciones agrarias recientes—, la acción 
pone en cuestión los modelos prevalentes de desarrollo urbanístico y las estruc-
turas políticas y culturales que lo alientan. Esta acción-ópera apela al auto-reco-
nocimiento de la resistencia que los vecinos llevan desempeñando desde déca-
das contra los planes de desarrollo que amenazan al arrozal, y que llega a la ciu-
dadanía de Gwangiu como toma de conciencia sobre la importancia de los espa-
cios agroecológicos. En otro nivel que no es objeto de este texto, sería interesante 
abordar el papel del artista como productor de cultura vida.

En esta crítica línea discursiva está el trabajo llevado a cabo por la artista Regina 
José Galindo, si bien sólo a modo de ejemplo de su labor de denuncia nos centra-
remos en su video Mazorca (2014). Para entender esta obra, antes tenemos que 
reconstruir algunos referentes presentes en la memoria colectiva del pueblo gua-
temalteco. Por ello recordemos como durante la guerra en Guatemala, y como 
parte de la estrategia militar de «tierra arrasada», el maíz fue cortado y quemado 
por el Ejército Nacional con la intención de destruir las comunidades indígenas, 
consideradas bases de la guerrilla. La paz fue firmada en 1996. El maíz resistió. Los 
pueblos resistieron. Con el tiempo y fruto de las injerencias capitalistas, en 2014 
el Congreso de la República aprobó la ley de protección de obtención de vegeta-
les, popularmente conocida como Ley Monsanto, que ponía en riesgo el futuro 
del maíz y la autonomía alimentaria del país. Fueron los pueblos indígenas los que 
más se opusieron, logrando la derogación de la ley. A modo de reconstrucción de 
la historia pasada, la artista, se mantiene oculta dentro de un maizal mientras cua-
tro hombres cortan con machete todo el maíz hasta descubrirla. Por unos minu-
tos, Galindo permanece de pie sobre el maíz destruido.

ii) Narrativas reflexivas de subjetivación. En otro registro temático, Como ejem-
plo de ello presentamos de la mano de Fina Miralles, su obra centrada en la rela-
ción entre el cuerpo y los elementos naturales. Esta autora explora las relaciones 
entre los seres humanos, la naturaleza y los objetos, y analiza la transformación y 
alienación de objetos naturales cuando se sacan de contexto. La artista trabaja con 
diferentes medios, incluyendo pintura, performance y video. En este texto, repro-
ducimos una obra que pertenece a una serie de 5 fotografías en la que el cuerpo 
del artista se fusiona con una gama de elementos naturales, formando una sola 
unidad de valores intercambiables que giran alrededor de los procesos eternos de 
destrucción y renacimiento de la naturaleza.
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Figura 3. Fina Miralles, El cos cobert de palla (Sabadell, 1975). Fuente: Fotografías de las autoras, 
tomadas en exposición Hybris. Una posible aproximación ecoestética, en el MUSAC (León).

Desde unas narrativas más explosivas, no podíamos obviar las contribuciones 
de la artista cubana Ana Mendieta, en concreto dentro de su obra Silueta, Imagen 
de Yagul, de la serie Silueta de México, con una resignificación identitaria desde 
ser paisaje.

iii) Resistencia romántica-distópica en la triada paisaje-cuerpo-música. Let england 
shake de PJ Harvey es quizás uno de los álbumes visuales que mejor ejemplifica 
esta comunión de arte, discurso visual y música popular: una serie de doce clips 
dirigidos por Seamus Murphy que acompañan al octavo álbum de estudio de la 
artista británica PJ Harvey. Su recorrido comienza cuando la cantante visita la exhi-
bición A Darkness visible, de Seamus Murphy, una colección de fotografías toma-
das desde 1994 a 2006 y le invita a realizar todos los clips y una exposición foto-
gráfica como proyecto artístico paralelo a su álbum de estudio. Los doce vídeos se 
repite parecido formato en torno a tres tipos de puestas en escena: material cuasi-
documental de interiores casi siempre deshabitados, aparición performance de la 
artista en un entorno doméstico, con una estética amateur y sonido directo y per-
sonajes que recita parte de la letra de la canción posterior. Y en todo ello la opo-
sición entre el interior (la casa, el territorio de la performance) y el exterior, pai-
sajes urbanos y rurales (Sedeño, 2016).

El trabajo continúa la tradición artística inglesa en torno al paisaje (árboles, jar-
dines, riberas…). La insistencia en el paisaje y lo pastoril entronca el proyecto de 
PJ Harvey/Seamus Murphy con una tradición inglesa de rechazo de lo urbano y 
reivindicación de valores tradicionales y rurales que está en William Morris, Geo-
ffrey Chaucer o William Blake y que remiten a una resistencia vivencial román-
tica en espacios personales y retirados frente a la hostilidad de la guerra exterior.

Hay en este trabajo un intento de establecimiento de una narrativa personal de 
cariz poético basado en la nostalgia por el pasado y el arraigo en una tradición pai-
sajística con la inclusión de performances reducidas de la artista protagonista. En 
definitiva, un proyecto que se encuentra más allá del álbum, del proyecto video 
artístico de corta duración y de la exposición de fotografía.



368

CULTURA E IDENTIDAD EN UN MUNDO CAMBIANTE 
I CONGRESO INTERNACIONAL DE ESTUDIOS CULTURALES INTERDISCIPLINARES

Figura 4: Imagen del videoclip Let England shake, de PJ Harvey. Fuente:  
En https://www.youtube.com/watch?v=5tFBo1QunlA.

Conclusiones

Es importante visibilizar las representaciones simbólicas, así como las narra-
tivas sobre el Paisaje presentes en el videoarte y en el videoclip, para reivindicar-
los como marcos reflexivos imprescindibles desde los que entender nuestra pre-
sente realidad cultural. Hay dos elementos que refuerzan este giro analítico. Por 
un lado, estas actuales producciones visuales son expresión renovada en nuestro 
mundo digital, al estar más próximos a los códigos comunicativos actuales de las 
poblaciones juveniles, así como de otros sectores; y por otro lado generan nue-
vos códigos comunicativos o nuevas poéticas de la imagen con una proyectabili-
dad transformadora más allá de la crítica.

Sus semánticas, suponen una mezcla de ficción, narrativa e identidad que pue-
den entenderse como maquinaria ideológica, como una forma de elaborar repre-
sentaciones sociales que moldean cuestiones de raza, sexualidad, de género, tradi-
ción y medioambientales. El arte como «maquinaría ideológica» hacia la acción 
y hacia la subjetivación, pues va mucho más allá de la simple crítica de las cono-
cidas y futuras catástrofes medioambientales ocasionadas por la acción humana. 
Esos pasos hacia adelante, se encaminan por ejemplo a retomar discursos de la 
memoria colectiva silenciados en los relatos históricos oficialistas, y a diseñar nue-
vos modelos de habitabilidad.

En estas producciones videoartísticas el cuerpo se deforma, se detiene y 
expande; resignifica la música (en su extrañamiento, por su configuración lejana 
de lo convencional) sobre el paisaje desde una auténtica Estética.
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Resumen

El objetivo de la ponencia es argumentar a favor del carácter estético de la apro-
piación paisajística, en un contexto de predominio teórico de concepciones en las 
que el paisaje es reducido a sustrato material. El proceso de investigación constó 
de las siguientes etapas: i) Delimitación del objeto de investigación. ii) Diseñó del 
esquema de investigación. iii) Identificación de fuentes de información por ámbito 
de indagación del esquema de investigación. iv) Análisis y fichado en base de datos 
electrónica de las fuentes de información. v) Interpretación de resultados de la 
aplicación de instrumentos de investigación de campo e integración en fichas de 
trabajo. vi) Diseño de esquema de presentación de resultados de la investigación. 
vii) Codificación de fichas de trabajo de acuerdo con el esquema de exposición y. 
viii) Redacción del informe de resultados de investigación. En la literatura paisa-
jística predominan las interpretaciones geofísicas y ecosistémicas del paisaje segui-
das de las interpretaciones de carácter socio-antropológico. La investigación rea-
lizada permitió concluir que la Geografía y la Ecología han reducido el concepto 
de paisaje a su sustrato material, es decir, a los componentes de un territorio. Al 
suprimir al sujeto en su relación con el territorio dejan de lado lo determinante 
de la apropiación paisajística: la experiencia estética contemplativa del territorio 
generadora de bellas y sublimes emociones. Por su parte, la Sociología y la Antro-
pología establecen una unidad de correspondencia de toda apropiación territorial 
con la apropiación paisajística, sin que medie necesariamente experiencia estética 
alguna, convirtiendo toda subjetivación del territorio en paisaje.

Palabras clave

Experiencia estética, Paisaje, Representación artística, Territorio.

Introducción

Trátese de una representación artística o de una relación estética contempla-
tiva, la experiencia estética se rompe al incorporarse criterios práctico-utilitarios 
o cognitivos. En todos los modos de apropiación de lo real la introducción de cri-
terios de un modo de apropiación diferente a aquel en el que se está realizando 
una experiencia, conduce a su ruptura. Esto no impide que la ciencia construya 
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conocimiento de la apropiación empírica, mágico-religiosa o artística, o que la 
empiria busque el aprovechamiento práctico del conocimiento científico, de la 
representación artística o de las prácticas religiosas, etc.

Para estudiar la apropiación paisajística se asumió una perspectiva epistemo-
lógica, porque se considera que la naturaleza del problema es de este tipo, dado 
que se trata en entender los andamiajes desde los cuales diferentes racionalidades 
teóricas se apropian del fenómeno paisajístico.

En aras de la objetividad —entendida como existencia material de los obje-
tos—, racionalidades como la geosistémica y la ecosistémica construyen conoci-
miento de las relaciones establecidas entre los objetos que pueblan el territorio, 
incluidos los seres humanos, pero dejan de lado la subjetividad con la que éstos 
participan. Otras racionalidades atienden la subjetividad implicada en la apropia-
ción del territorio asumiéndola como paisajística, pero el paisaje es apropiación 
estética del territorio y no cualquier representación subjetiva del mismo, objetos 
que se encuentran en un territorio o relaciones establecidas entre esos objetos.

Los modos de apropiación del territorio han ido generándose en el proceso 
histórico sin que desaparezcan unos al nacimiento de otro. Así, la primera apro-
piación del territorio fue de carácter empírico, la segunda de manera mágico-reli-
giosa, la tercera de manera artística y la última de manera teórica.

La apropiación paisajística del territorio puede ser realizada por sujetos posee-
dores de cualquier forma de conciencia: artística, mágico-religiosa, teórica o empí-
rica, siempre y cuando posea su conciencia los referentes estéticos requeridos 
para hacerlo.

I. La unidad originaria hombre-naturaleza

Las comunidades primitivas construyeron sus concepciones de la naturaleza 
en la inmediatez sensorial empírica basándose en las características observadas 
en el territorio que habitaron, de ahí que la naturaleza aparezca como ha sido con-
cebida. La naturaleza aparece como socialmente ha sido pensada y ha sido pen-
sada de múltiples maneras por diferentes comunidades en el mismo tiempo cro-
nológico y, por la misma comunidad en momentos históricos distintos. También 
sucede que en el mismo tiempo cronológico los miembros de una comunidad sus-
tenten concepciones diferentes por apropiarse por diversos modos de apropia-
ción de lo real (empiria, magia y religión, arte, teoría).

Todas las culturas arrancaron de la entidad comunitaria, todos los sujetos pose-
yeron originariamente conciencias práctico-utilitarias dotadas exclusivamente de 
referentes del modo empírico de apropiación de lo real y todos los sujetos fueron 
encarnación de su comunidad sin la presencia del sentimiento de identidad indi-
vidual. Posteriormente fueron creadas la magia y la religión a partir de las carac-
terísticas del territorio habitado, por lo que se enriqueció cuantitativa y cualitati-
vamente la composición de la conciencia y se inició con ello la diferenciación de 
sus formas, generándose así las condiciones históricas para la constitución de con-
ciencias individuales diferenciadas: unas, la inmensa mayoría, sujetos poseedores 
de la forma empírica; otras, las menos, sujetos poseedores de la forma mágico-reli-
giosa de conciencia. Ambas formas de conciencia poseen referentes tanto del modo 
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empírico como del mágico-religioso pero, en las primeras, predomina el criterio 
práctico-utilitario y, en las segundas, el criterio mágico-religioso. El modo artís-
tico es creado históricamente después del mágico-religioso y el modo teórico es el 
último en ser generado, atribuyéndosele su creación a la antigüedad clásica griega.

Del mismo modo que Hegel afirma que «todo lo real es racional y todo lo racio-
nal es real», se puede afirmar también que lo real es artístico, es mágico o es prác-
tico utilitario, dependiendo de la forma que la conciencia haya adoptado. El plan-
teamiento de Hegel está sustentado en la concepción platónica de que los senti-
dos están diseñados para percibir objetos finitos pero no para percibir lo verda-
dero, ya que la verdad es atributo de la razón. Así, los objetos reales son estructu-
ras geométrico-matemáticas absolutas idénticas a la escritura del alma, es decir, a 
la razón. Pero el arte conlleva implicaciones de otra índole. Para empezar, el arte 
es construido como proyección de los contenidos de la conciencia de su produc-
tor y apropiado por terceros por los sentidos a partir de los referentes artísticos 
contenidos en su conciencia. Aun cuando se trate de una obra de arte universal-
mente reconocida como tal, no es obligatoria su apropiación artística por parte 
del sujeto que la contempla, debido a que se requiere de la proyección estética de 
quien contempla sobre el objeto de arte. Dice Martínez de Pisón: «El concepto 
de paisaje, cuando lo hay, cosa que no siempre ocurre, puede llegar a encontrarse 
entre un unamuniano sentido de reciprocidad existencial, con su percepción como 
metáfora y meditación, y un análisis hegeliano de estricta racionalidad, de modo 
que quien mira racionalmente ve el mundo como algo racional. En cualquier caso, 
en este punto importa ya el paisaje con su observador añadido. […] un paisaje 
valioso también necesita un observador cualificado» (2010: 401).

El planteamiento de Hegel es de mayúscula importancia. Quién concibe racio-
nalmente el mundo lo ve racional conlleva la posibilidad de que, si alguien lo con-
cibe de manera mágico-religiosa, empírica o artística, lo ve así independiente de 
cómo sea. Esta relativización de lo real basada en su percepción diferencial es 
negada por Hegel debido a la identidad establecida entre la razón y lo real. Para 
Hegel y para Platón sólo lo concebido racionalmente corresponde con lo real.

En la teorización del paisaje existen diferentes racionalidades también: como 
territorio, geosistema, ecosistema, apropiación subjetiva, representación artística 
o como experiencia estética contemplativa. Paisaje es un vocablo creado durante el 
Renacimiento para expresar la «artealización» del territorio; para que esta crea-
ción se hiciera posible, fue necesario que se operara la escisión subjetiva hom-
bre-naturaleza, sujeto-objeto, magia-naturaleza-comunidad, individuo-comuni-
dad. La obra de arte es expresión de una concepción individual del mundo, por 
lo que es discutible la existencia de representación artística sin la existencia de 
personalidad individual. Como señala Gurevich: «En la Antigüedad, al parecer, 
no existía la conciencia personal. El hombre no se consideraba a sí mismo como 
personalidad, no otorgaba esta cualidad ni a sus dioses paganos, que interpretaba 
como la personificación de ciertas fuerzas, pero no como individuos» (1997: 83).

Por ende, el sujeto que forma parte del objeto «territorio» no puede apropiár-
selo estéticamente porque ello implicaría una auto-apropiación. Para representar 
artísticamente lo real es necesario que el sujeto se halle escindido del objeto como 
su otredad, de ahí que resulte impropio suponer que las sociedades antiguas se 
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representaran paisajísticamente el territorio si no habían desarrollado aún la con-
ciencia de sujeto individual.

El paisaje es un constructo de Occidente que nace con la pintura del Renaci-
miento. Se trata de una apropiación inédita en cualquier otra sociedad no occi-
dental pero, si se analizan otras culturas con el lente del paisaje, seguramente será 
encontrado en muchas de ellas, implicándose un problema de inconmensurabi-
lidad ya que sólo son reconocidos los referentes identificables en el modelo pai-
sajístico de Occidente, pero no aquellos que son producto de modelos construi-
dos con criterios propios de una cosmovisión distinta. De esta manera, expresio-
nes mágico-religiosas o práctico-utilitarias pueden ser interpretadas como estéti-
cas utilizando el modelo occidental, sin que sean producto del modo artístico de 
apropiación de lo real. Si se aplica la concepción estética actual a otra cultura que 
posee una concepción del mundo inconmensurable con ella, podría resultar inin-
teligible esa cultura conjuntamente con sus referentes artísticos.

En la relación cultura-naturaleza se da un condicionamiento mutuo que implica 
transformaciones territoriales que pueden ser representadas o contempladas de 
manera paisajística hoy día, independientemente de que esas transformaciones 
hayan tenido esa intención original. La activación de la categoría «paisaje» en los 
procesos de cognición de las culturas precapitalistas hace al investigador encon-
trar rasgos estéticos materiales en los territorios estudiados pero, sin embargo, la 
apropiación de los recursos naturales pudo no implicar la existencia de figuras 
paisajísticas de pensamiento.

La naturaleza es modificada por la acción de todos sus componentes, entre 
ellos, el hombre. En la medida en la que el hombre va haciendo más compleja su 
organización social también va incrementando el impacto de su actividad prác-
tica en la naturaleza. Los actos humanos predominantemente son realizados por 
motivos práctico-utilitarios, de modo tal que en ellos no va necesariamente implí-
cito un proyecto de conformación del territorio sobre el que se actúa. Los referen-
tes implicados en la acción transformadora son predominantemente empíricos y 
están colocados en la inmediatez existencial, por lo que la conformación del terri-
torio no implica la existencia de un modelo ideal colectivo, mucho menos la con-
formación de ese modelo con criterios predominantemente artísticos para con-
cebirlo como paisaje.

Venturi afirma que «los paisajes siempre han existido a pesar de que la pala-
bra sea moderna y haya nacido en el preciso momento en que nos alejamos de la 
naturaleza y por la proyección de ésta en el ideal abstracto de un bien perdido» 
(2008: 128-129). Y no es así. El paisaje no ha existido siempre. Existe desde que el 
hombre artealiza el territorio, independientemente de la antigüedad de la crea-
ción histórico-social del vocablo y de la consciencia de la existencia de la perso-
nalidad individual. Los vocablos se construyen por la necesidad de expresar lo 
pensado; si no hay figura de pensamiento no hay construcción de vocablo, aun-
que después se use el vocablo sin referir una apropiación paisajística del territo-
rio. Se puede comprobar que el hombre primitivo construía lugares más no que 
construyera figuras de pensamiento paisajísticas de los lugares.

En una conciencia no dotada de referentes teóricos es indiferenciable lo mágico 
de lo empírico. Dicho de otro modo, la diferenciación de los modos de apropiación 
de lo real se hace posible hasta que se observan formas diferentes de conciencia. 
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La conciencia constituida con referentes práctico-utilitarios y mágico-religiosos 
no puede apropiarse paisajísticamente del territorio porque para ello requiere de 
referentes artísticos. Los constructos paisajísticos de pensamiento preceden a la 
construcción social material del paisaje, por lo que, desde esta perspectiva es insos-
tenible el planteamiento de Martínez de Pisón en el sentido de que «la transfor-
mación del territorio en una interpretación paisajística es indisociable de la posi-
ción del hombre ante el mundo, por lo tanto está ejercida desde la prehistoria. 
Numerosos mitos primitivos cuentan los sentidos de esa relación» (2009: 105).

Sólo algunos referentes empíricos son heredados biológicamente al sujeto. 
Todos los demás referentes de este modo de apropiación y de todos los son trans-
mitidos socialmente al sujeto, por lo que, del mismo modo que pocos sujetos pue-
den disfrutar estéticamente de una pieza musical, un poema o un cuadro, los pai-
sajes sólo son apropiados por algunos. Las obras de arte están catalogadas como 
tales, al igual que muchos paisajes, sólo que las obras de arte son obras totalmente 
artificiales y los paisajes no.

La construcción del paisaje requiere del establecimiento de una relación de des-
prendimiento del objeto por el sujeto; de la existencia de un objeto como otre-
dad necesaria del sujeto pues, cuando el sujeto forma parte del objeto está impe-
dido para percibirse paisajísticamente. La construcción paisajística del territo-
rio se realiza con referentes artísticos y no con referentes mágico-religiosos. La 
sacralización se realiza con referentes religiosos mientras que la paisajización es 
activada por referentes artísticos. Anrubia y Gaona Pisonero ilustran este plan-
teamiento (2008: 5).

El territorio es apropiado como paisaje cuando la conciencia del sujeto está 
facultada para hacerlo y esto sólo es posible cuando la constitución social de ese 
individuo hizo posible la incorporación de los referentes artísticos necesarios para 
realizar esta apropiación estética. Como dice López Silvestre: «El campo nunca 
es paisaje antes de la llegada del ocioso espectador aristócrata o burgués. De ahí 
el interés de estas aportaciones» (2003: 291).

El paisaje apela al interior del sujeto, al contenido de su conciencia, a su capaci-
dad de sentir, de emocionarse. El territorio, la naturaleza pues, no es un objeto esté-
tico por sí, no es paisaje. El hombre hace paisaje al territorio pero ese hacer no es 
inmanente al ser humano, es decir, no es consustancial a la existencia humana. Es 
la subjetividad la que genera el prodigio paisajístico, es decir, es la conciencia que 
se proyecta sobre un territorio como mirada, lo atrapa y lo representa como pai-
saje. El territorio es paisaje ante el sujeto y no en sí mismo, por lo que para existir 
requiere de ser mirado por un sujeto capaz de interiorizarlo artísticamente, lo cual 
implica que no toda mirada puede hacerlo, porque la mirada es educada social-
mente (Lindón, 2007: 222; López, 2011: 98).

II. La representación artística del paisaje

Lo real aparece en el sujeto del modo que éste se lo apropia más allá del ser en 
sí de lo apropiado. La apropiación estética de lo real puede conducir a la repre-
sentación artística o a la contemplación estética. La representación es propia del 
modo artístico de apropiación y ésta sólo puede ser realizada por los poseedores 
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de conciencia artística, en cambio, la contemplación estética es realizable desde 
cualquier forma de la conciencia, incluida la artística. El paisaje no es el sustrato 
material denominado territorio; es la figura de pensamiento producida en la expe-
riencia estética sujeto-territorio, independientemente de la forma de conciencia 
poseída por el sujeto, si éste posee los referentes artísticos necesarios.

La producción de arte requiere de sujetos cuya conciencia opere bajo la forma 
artística, es decir, una conciencia en la que los referentes no artísticos estén someti-
dos a los criterios de realización de la apropiación artística. La obra de arte es pro-
ducto de sujetos individuales en los que se condensa una sociedad y su historia; 
es arte porque es producto de la organización estética de referentes poseídos por 
el autor. Se trata de un producto humano alejado de la naturaleza que expresa al 
autor en su otredad, ejerciendo facultades culturalmente creadas en su totalidad.

En términos originarios la naturaleza no es humana y las facultades artísticas 
no son naturales, pero la relación establecida entre el hombre y la naturaleza la 
han humanizado. Esto plantea el problema de si la naturaleza actual humanizada 
puede ser poseedora de belleza como la posee un cuadro, la música, una escul-
tura o un poema. La respuesta inmediata es sí y para ello se alude al jardín y a los 
territorios creados intencionalmente con criterios estéticos.

Se puede argumentar en contra que la apreciación estética está en el sujeto que 
se relaciona con la obra, pero esta situación se da en todas las representaciones 
artísticas dado que se requiere del establecimiento de una relación de correspon-
dencia entre los contenidos artísticos de la obra y los referentes artísticos existen-
tes en la conciencia del sujeto que contemplativamente se relaciona con ella, lo 
cual conduce, nuevamente, al complejo problema de la pertenencia de las cuali-
dades al sujeto, al objeto o a ambos.

Si de la naturaleza sólo podemos hablar de lo que de ella se ha pensado, «lo 
bello natural es, (…) un fenómeno antropogenético: la naturaleza en sí misma no 
es ni bella ni fea, sino que lo bello natural debe entenderse como una modalidad 
específica de percibir la naturaleza» (Zimmer, 2008: 41). Roger sostiene que «no 
hay belleza natural, o más exactamente, la naturaleza sólo se hace bella a nuestros 
ojos por mediación del arte. Nuestra percepción estética de la naturaleza siem-
pre está mediatizada por una operación artística, una artealización, tanto si ésta se 
efectúa directa como indirectamente in situ o in visu» (2013: 177).

La obra de arte no emana su carácter artístico por sí ante todo sujeto. Sólo el 
sujeto dotado de los referentes artísticos requeridos es capaz de realizar una apro-
piación estética de ella. Lo mismo sucede con el territorio: el sujeto cuya concien-
cia no posea los referentes requeridos no podrá apropiarse paisajísticamente un 
territorio.

En el caso del sujeto que contempla el territorio construyendo una figura de 
pensamiento paisajística, el territorio está dentro de su conciencia como paisaje 
y fuera de él como territorio, mientras que en la obra de arte el sujeto creador está 
en el objeto, la obra de arte, como objeto y no como sujeto. Quién contempla la 
obra de arte opera de semejante manera a como lo hace el constructor de paisaje. 
En el arte el creador se expresa en la obra; ésta es una primera relación. Después, 
el espectador se relaciona con la obra y encuentra en ella lo que está en su con-
ciencia y que puede corresponder parcialmente con lo expresado por el creador 
por la posesión de referentes en común.
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El nacimiento del arte parece estar asociado al surgimiento de la conciencia de 
la individualidad humana, la cual pudo darse en algunos sujetos antes de la Edad 
Media, pero es hasta el Renacimiento que se multiplica la aparición de sujetos que 
se asumen como individuos (Gurevich, 1997: 170).

III. La apropiación paisajística del territorio

La apropiación paisajística del territorio surge como necesidad de satisfac-
ción de una necesidad estética. Este proceso de apropiación lleva a la conciencia 
el sustrato material, el territorio, que también ha sido históricamente construido 
al igual que los referentes artísticos que hacen posible su apropiación. Tanto el 
sustrato material del paisaje como la figura paisajística de pensamiento son cons-
tructos histórico-sociales producto de una relación dialéctica establecida entre los 
contenidos de la conciencia y los objetos externos, sólo que el territorio aparece 
apropiado como paisaje hasta que es objeto del arte, lo cual hace posible la gene-
ración de los referentes que permiten su apropiación artística.

El territorio no siempre ha sido apropiado como paisaje y hoy día la apropia-
ción no necesariamente se realiza de este modo, por lo que no es obligatorio que 
los sujetos que habitan un territorio se lo apropian paisajísticamente. La socie-
dad genera individuos con grados diferenciales de consciencia del lugar que ocu-
pan en la sociedad, de su participación en la transformación de la naturaleza en 
general y de su territorio en particular, del mundo y de la sociedad en que vive y 
está construyendo.

Los sujetos durante toda su vida construyen territorio sin que su participación 
implique una apropiación paisajística de los territorios que habitan ni de territo-
rios ajenos. Es decir, la historia y la cultura se encarnan de manera diferencial en 
los sujetos, de modo tal que la sensibilización paisajística no necesariamente es 
depositada en el sujeto. La cultura se encarna en los sujetos en cualquiera de los 
niveles por los que históricamente transitó y sólo en algunos aparece en el grado 
de su mayor desarrollo.

Para Hegel el estado animal del hombre que lo coloca al nivel de un ser más de 
la naturaleza, es momento enajenado de su esencia; su negación originaria nece-
saria. La ruptura con la naturaleza es su negación animal y su afirmación humana 
(Hegel, 2008: 290). Para Marx la sociedad es la «cabal unidad esencial del hom-
bre con la naturaleza, la verdadera resurrección de la naturaleza, acabado natura-
lismo del hombre y acabado humanismo de la naturaleza» (1968: 116). Así, el pai-
saje no es la naturaleza y no hay naturaleza paisajística (Bertrand, 2008: 20), sino 
una construcción subjetiva en la que se alude un territorio; no se trata de un cons-
tructo fenomenológico en el que se estudian las interrelaciones entre elementos 
naturales y antrópicos (Cáncer, 1994: 23), ni de una concepción en la que el pai-
saje es «la parte de un todo más amplio que se convierte en «totalidad indepen-
diente» (Gómez, 2008: 16-17).

«El paisaje es una noción de orden cultural. Es un concepto, pero no un con-
cepto bruto, no es un objeto separado de nosotros sino un objeto que conlleva la 
idea de representación. El paisaje es una construcción estético/científica que per-
tenece a la cultura de la representación. Es arrancar algo a la naturalidad, puesto 
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que la mirada es cultural, es un trabajo cultural sobre la naturaleza. No hay paisaje 
sin naturaleza» (Manuel, 2006: 77).

Conclusiones

i) Es imposible la apropiación paisajística en entidades comunitarias; en socie-
dades en las que no se ha operado la escisión hombre-naturaleza y no se ha gene-
rado la individualidad en el sujeto, la cual es necesaria para la representación artís-
tica en la cual se generan los referentes requeridos para la apropiación paisajís-
tica del territorio.

ii) El paisaje surge como representación artística pictórica del territorio y de 
ahí es aplicado a la apropiación contemplativa estética e indebidamente a la deno-
minación del territorio, el geosistema y el ecosistema.

iii) El paisaje es objeto de investigación científica por la Estética cuando es con-
cebido como representación artística o como experiencia estética contemplativa.

Referencias bibliográficas

Anrubia, E. y Gaona Pisonero, C. (2008). Epistemología del paisaje. 
Resignificación antropológica de la espacialidad en la montaña y en la 
ciudad. Gazeta de Antropología, 24 (2), pp. 1-8.

Bertrand, G. (2008). Un paisaje más profundo. De la epistemología al 
método. Cuadernos Geográficos, 1 (43), pp. 17-27.

Cáncer, L. (1994). Aproximación crítica a las teorías más representativas de la 
ciencia del paisaje. Geographicalia, 31, pp. 17-30.

Gómez Mendoza, J. (2008). La mirada del geógrafo sobre el paisaje: del 
conocimiento a la gestión. En J. Maderuelo (Dir.), Paisaje y territorio (pp. 
11-56). Madrid: Abada.

Gurevich, A. (1997). Los orígenes del individualismo europeo. Barcelona: Crítica.
Hegel, G.W.F. (2008). Fenomenología del espíritu. México: FCE.
Lindón, A. (2007). La construcción social de los paisajes invisibles del miedo. 

En J. Nogué (Ed.), La construcción social del paisaje (pp. 217-240). Madrid: 
Biblioteca Nueva.

López Silvestre, F.A. (2003). Por una historia comprensiva de la idea de 
paisaje. Apuntes de teoría de la historia del paisaje. Quintana, 2, pp. 287-303.

— (2011). ¿Es el paisaje simple reconocimiento? Sobre mis problemas de 
atención en Barbizon. En T. Luna e I. Valverde (Dirs.), Teoría y paisaje: 
reflexiones desde miradas interdisciplinarias (pp. 89-102). Barcelona: 
Observatorio del Paisaje de Cataluña y Universidad Pompeu Fabra.

Manuel, D.E. (2006). Aproximaciones a la noción de paisaje en las culturas 
andinas de la América. Complexus, 2 (4), pp. 58-90.

Martínez de Pisón, E. (2009). Miradas sobre el paisaje. Madrid: Biblioteca 
Nueva.

— (2010). Saber ver el paisaje. Estudios geográficos, 71 (269), pp. 393-414.
Marx, K. (1968). Manuscritos económico-filosóficos de 1844. México: Grijalbo.



380

CULTURA E IDENTIDAD EN UN MUNDO CAMBIANTE 
I CONGRESO INTERNACIONAL DE ESTUDIOS CULTURALES INTERDISCIPLINARES

Roger, A. (2013). Breve tratado del paisaje. Madrid: Biblioteca Nueva.
Venturi Ferriolo, M. (2008). Arte, paisaje y jardín en la construcción del 

lugar. En J. Nogué (Coord.), El paisaje en la cultura contemporánea (pp. 115-
140). Madrid: Biblioteca Nueva.

Zimmer, J. (2008). La dimensión ética de la estética del paisaje. En J. Nogué 
(Coord.), El paisaje en la cultura contemporánea (pp. 27-44). Madrid: 
Biblioteca Nueva.



381El souvenir digital, la memoria en la nube

Olga Taravilla Baquero
Universitat de Girona, España

olgataravilla@gmail.com

Resumen

Cuando Goethe viaja a Italia por primera vez y se encuentra en la majestuosa 
Roma revive aquellas imágenes que le han acompañado en su hogar. Las vistas de 
Roma —compradas, a modo de souvenir, por su padre en su Gran Tour— per-
mitieron soñar al joven Goethe en la realización de su propio viaje. En el souve-
nir se manifiesta el deseo de atesorar una experiencia vivida, de traspasar la línea 
del tiempo y evocar metonímicamente un tiempo y espacio. Wilkins, analiza en 
su artículo «Souvenirs: What and Why We Buy», porqué y qué se compra como 
souvenir. En sus conclusiones nos dice que la mayoría de las personas lo conside-
ran una evidencia del viaje que las sitúa en un lugar geográfico y para ello utilizan 
en primer lugar las imágenes: fotografías, postales y pinturas. Actualmente vivi-
mos en un mundo «conectado», no necesitamos volver del viaje para explicar 
las maravillas que hemos visitado, no hacen falta evidencias físicas, ni diapositivas 
proyectadas sobre la pared del comedor para seducir a nuestras amistades. Pode-
mos crear una etiqueta —un hashtag— para rememorar el viaje mezclándose en 
la memoria colectivizada de la nube. La irrupción de las nuevas tecnologías, espe-
cialmente con la «revolución móvil» y las redes sociales, ha producido un cambio 
importante en nuestra forma de vivir la experiencia del viaje y compartirla. El sou-
venir digital es el «souvenir de la experiencia», van desapareciendo los álbumes 
de fotos y las vistas de Roma las encontramos en el collage colectivo de internet.

Palabras clave

Aspectos sociales, Internet, Redes sociales en línea, Turismo.

Introducción

Todos los sueños de mi juventud viven ahora. Los primeros grabados que 
recuerdo —mi padre tenía las vistas de Roma colgadas en una antesala—; 
los veo en realidad, y cuanto conozco de antiguo en cuadros, dibujos, graba-
dos en cobre y madera, yesos y corchos, todo a la vez se alza delante de mí. 
Donde quiera que voy encuentro, en un mundo nuevo, un conocido anti-
guo (Goethe, 1891: 162-163).
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Goethe inicia su viaje a Italia el 3 de septiembre de 1786, un deseo le recorre…, 
conocer Roma, ver y experimentar «in situ», las vistas de la ciudad que habían 
poblado su imaginación durante años. El padre de Goethe, en su Grand Tour, com-
pró el souvenir de moda de la época: vistas realizadas por los pintores de la ciudad. 
Las vistas contienen el deseo de atesorar la experiencia vivida y evocar un tiempo y 
un lugar distante. El viaje y la misma Roma quedaron «colgadas en una antesala».

El souvenir, como plantea Duccio Canestrini en su libro Trofei di viaggio: per 
un’antropologia dei souvenir, se escapa de todas y cada una de las posibles defini-
ciones y sistematizaciones en la que pretendamos fijarlo. Podemos descubrir tan-
tos souvenires como personas quieran atesorarlos, en cualquiera de sus formatos 
(Canestrini, 2001: 50).

La mercadotecnia de la industria de los recuerdos que ha evolucionado parale-
lamente al sector turístico, intenta fijarlos en una representación kitsch o hortera, 
industrializada y separada de su geografía. Es así como el sombrero mejicano repre-
senta las ramblas de Barcelona, la bailarina flamenca cualquier lugar de España o 
los paisajes repetidos con distinto nombre cualquier rincón de la Costa Brava. E 
incluso así, basados en la repetición ¿para todos los turistas tienen el mismo sig-
nificado esa compra?

Son las personas quiénes otorgan la entidad y la legitimación al souvenir, lo 
convierten en aquello que es. Por ello, Susan Stewart considera que El souvenir 
está destinado a ser olvidado; su tragedia yace en la muerte de la memoria, la tra-
gedia de toda autobiografía y el borramiento automático del autógrafo (Stewart, 
2013: 221). A pesar de la tragedia, la pervivencia del souvenir nos puede transcen-
der y transformarse en parte de una colección, donde será clasificado y ordenado, 
o será la herencia familiar y pasará a formar parte de las estanterías, baúles, cajas o 
álbumes de fotos, revueltos en un collage que representa nuestra realidad social.

I. El souvenir de la experiencia

Debemos distinguir entre souvenires de espacios exteriores, souvenires como 
los de la lista de MacCannell, que casi siempre son representaciones y se pueden 
comprar, y souvenires de experiencias individuales, que casi siempre son fragmen-
tos y no están disponibles como bienes de consumo (Stewart, 2013: 221).

La irrupción de las nuevas tecnologías, especialmente con la «revolución 
móvil» y las redes sociales, han producido cambios importantes en nuestra forma 
de vivir la experiencia del viaje y facilita que, aquello que podemos considerar 
«souvenires de experiencias individuales», circulen en una red globalizada y frag-
mentada en perfiles sociales.

«La maleta del viajero ahora se comprime en un dispositivo que lleva cámara 
de fotos, ordenador, notas de viaje, directorio de empresas, guías temáticas, tar-
jeta de embarque, llave de acceso a la habitación del hotel, asesor personal, posta-
les de recuerdos, decenas de apps, e, incluso, teléfono» (Minube, 2013).

Internet, la red que nos conecta, se ha convertido, entre otras muchas cosas en 
el diario de viaje y álbum de fotografías de nuestras experiencias. Los dispositivos 
móviles el medio para llevarlo a cabo. Ya no necesitamos volver a casa y conectar 
la tarjeta de nuestra cámara al ordenador o la televisión —un acto tan desfasado 
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como revelar un carrete fotográfico—, la evidencia del viaje es instantánea y com-
partida socialmente mientras lo estamos viviendo. Las imágenes, como en las vis-
tas de Roma, serán ahora las que nos hagan soñar con la posibilidad del viaje.

Wilkins, analizaba en su artículo «Souvenirs: What and Why We Buy», publi-
cado en el año 2011, porqué y qué se compra como souvenir. En sus conclusiones 
nos dice que la mayoría de las personas lo consideran una evidencia del viaje que 
las sitúa en un lugar geográfico y para ello utilizan en primer lugar las imágenes: 
fotografías, postales y pinturas. Un año después, otro estudio, de Bynum, Mag-
nini i Tuten pone en relación las fotografías compartidas en las redes sociales con 
los souvenires comprados en tiendas. En su estudio «Social media picture pos-
ting and souvenir purchasing behavior: Some initial findings» analizan si las per-
sonas que viajan y publican sus fotografías en redes sociales tienen un comporta-
miento diferente respecto a la compra de souvenires. Los autores detectaron en 
las encuestas realizadas en Estados Unidos que las personas que comparten las 
imágenes en las redes sociales compran menos souvenires para ellos, en cambio 
sí que los compran como regalos. También detectaron que cuando se compran es 
para evidenciar el viaje y que son productos locales de artesanía o gastronómicos.

El estudio abre una brecha a la consideración del souvenir digital. ¿El souvenir 
digital puede substituir a los fabricados industrialmente?, ¿A los álbumes de foto-
grafías? ¿Aquellos que se muestran en la estantería del mueble del comedor? En 
un mundo cambiante y mutable ¿ya no necesitamos un lugar físico para que per-
manezcan los recuerdos? ¿Es la nube el nuevo lugar? O, de la misma manera que 
comprar un recuerdo del Gran Tour era una muestra de distinción social, ahora 
es no comprarlo.

II. La Costa Brava en las redes sociales, un caso de estudio

En el año 2015 se llevó a cabo un estudio sobre qué compartían los turistas 
como souvenir de la Costa Brava-Pirineo en las redes sociales. El proyecto «Geo-
grafías del Souvenir», de Azahara Cerezo y Olga Taravilla, becado en el premio 
de investigación «Ivette Barbaza» del Patronato de Turismo Costa Brava-Girona, 
recopiló datos durante tres meses en las redes sociales de Flickr, Twitter, Insta-
gram, YouTube y Ebay.

Para el estudio, durante los meses de marzo a junio de 2015, se programó una 
herramienta automatizada de consulta y almacenaje en PHP (Hypertext Pre-pro-
cessor) que se conectaba con las APIs de las redes sociales escogidas. Con ella se 
recopiló, en una especie de «pesca de arrastre», 5790 resultados. La herramienta 
consultaba partiendo de una serie de combinaciones de palabras clave programa-
das, en total 1219. La palabra principal era «souvenir», en diferentes idiomas, junto 
con otras que hacían referencia a lugares geográficos, artistas, eventos o lugares de 
interés. En el caso de Instagram se programó con ciertos hashtags ya que no per-
mitía consultar con más de una palabra.

Para el análisis cualitativo de los resultados se programó otra herramienta infor-
mática, que mostraba las imágenes, vídeos o textos y permitía (re)etiquetar los 533 
resultados que finalmente respondieron a los criterios del proyecto. En esta fase 
también se analizaron los problemas, ruido y dificultades de las palabras clave. 
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De todas las que se programaron se obtuvieron resultados 193 combinaciones, y 
éstas, en gran parte, se tuvieron que volver a etiquetar manualmente. Un ejem-
plo, la combinación de la base de datos «souvenir Girona» representaba un 1,8 % 
de los resultados, en cambio una vez concluido el proceso de volver a etiquetar, 
representaba un 14,12 % de los resultados obtenidos.

En clasificación tipológica de los resultados obtenidos un 86,91 % de las per-
sonas compartían sus experiencias y el 13,09 % mostraban los objetos que habían 
adquirido en el viaje. De las experiencias, casi un 20 % de las imágenes hacían 
referencia a la playa. En su gran mayoría las fotografías analizadas captaban los 
rincones más pintorescos de las primeras postales del siglo XX, la agreste línea 
de costa, la puesta de sol, la monumentalidad del patrimonio, la imagen que des-
vela costumbres e identidades del territorio visitado, experiencias gastronómicas 
y como no, también los retratos y autorretratos donde se sonríe o se salta mien-
tras se muestra el lugar.

Del proyecto Geografies del souvenir surge, a pesar de que es una pequeña cata, 
la posibilidad que el souvenir digital se tenga en una misma consideración como 
los objetos que pueblan las estanterías o los álbumes fotográficos. De hecho, qui-
zás, éstos últimos están prácticamente desapareciendo de la vida cotidiana de las 
personas en pos de la nube digital.

III. Souvenir digital, la memoria en la nube

No cabe ya la menor duda que el uso del móvil ha modificado los hábitos socia-
les. Ingrid Baraut lo analiza en su trabajo Turistes mobilitzats: el turismo cultural a 
la societat digital mòbil. La autora define el ciclo del viaje 2.0 en cinco fases: soñar, 
planificar, reservar, experimentar y compartir. En todas estas fases intervienen los 
dispositivos móviles. Las vistas de Roma en casa, provocan en Goethe un deseo 
de viajar. En la actualidad, la fase del sueño se produce en gran medida en la red, 
en las experiencias fragmentadas de fotografías y vídeos, las narraciones de las 
vivencias en los blogs, los foros o las opiniones a modo de comentario. Lo com-
partido nos lleva al sueño y al deseo.

Sólo en Instagram se comparten más de 8 millones de fotos diarias, la red social 
ha experimentado un crecimiento exponencial en los últimos años, a principios 
de 2017 había llegado a 600 millones de perfiles abiertos.

Si a finales del año 2015 el hashtag #costabrava daba medio millón de entradas, 
dos años después, podemos encontrar más de un millón, con el término #souvenir, 
llegamos a las 5.500.000 entradas. La red es un gran magma espeso, donde el sueño, 
la realidad, lo inventado y lo publicitado tienen su lugar/no-lugar. La red laberín-
tica hipertextual entremezclada, con palabras clave, lugares, personas, momen-
tos precisos y deseos. Un magnífico collage tan complejo como el ser humano.

¿A quién pertenecen los millones de fotos que las personas usuarias suben a la 
nube y sitúan en servidores de empresas privadas? Allí se guardan nuestra memo-
ria individual y colectiva, sin una fisicidad posible para ser recuperadas. ¿Cuán-
tas personas imprimen las fotografías realizadas desde el móvil? O ¿De la cámara 
digital? ¿Cuántas las conservan en discos duros para ser recuperadas?
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Es necesario abrir nuevos campos de investigación respecto a la consideración 
de souvenir en el mundo digitalizado y movilizado. Ya no necesitamos maleta 
donde guardar los recuerdos a la vuelta del viaje, los recuerdos se han quedado 
«colgados» en la sala de las redes sociales para el deleite y seducción de ese no-es-
pacio compartido.
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Resumen

Los Itinerarios Culturales son uno de los programas más ambiciosos del Con-
sejo de Europa. Desarrollar un modelo de gobernanza acorde a las características 
concretas de éstos es de vital importancia para garantizar que su puesta en marcha 
repercute de la forma adecuada en el desarrollo económico y social, haciendo uso de 
todo el potencial que dicho instrumento tiene. El objetivo de la presente investiga-
ción es realizar un acercamiento al concepto de Gobernanza de los Itinerarios Cul-
turales, permitiendo que todos los actores sean atendidos de forma que sus nece-
sidades y requerimientos sean satisfechos de la forma adecuada, mediante el estu-
dio del caso concreto del Itinerario Cultural del Patrimonio Judío en nuestro país.

Palabras clave

Destino, Gestión, Patrimonio, Población, Turismo cultural.

Introducción

El Turismo Cultural, según la Organización Mundial del Turismo, se define 
como «los movimientos de las personas para satisfacer la necesidad humana de 
diversidad, orientados a elevar el nivel cultural del individuo, facilitando nuevos 
conocimientos, experiencias y encuentros» (OMT, 1995). Se trata, pues, de un 
campo de estudio tremendamente amplio y complejo de analizar. Entre los nume-
rosos objetos de estudio del Turismo Cultural se encuentran, sin lugar a duda, los 
Itinerarios Culturales.

Éstos son un claro ejemplo de lo complejo y amplio que puede llegar a ser el 
Turismo Cultural, ya que el propio concepto de cultura, como bien explican Mallor, 
González Gallarza y Fayos-Solà (2013), es tremendamente difícil de definir, puesto 
que lo que para unos es considerado cultura para otros puede ser sinónimo de ocio.

El concepto de Itinerario Cultural es tan complejo como el de cultura o Turismo 
Cultural. Tanto el Consejo de Europa, en adelante CoE, como ICOMOS han traba-
jado de forma paralela en definir qué se entiende como Itinerario Cultural y cuá-
les son los parámetros que lo definen, si bien es cierto que no se ha alcanzado un 
consenso sobre el mismo. El Consejo de Europa ha trabajado en lograr una defi-
nición del concepto, así como en establecer una serie de criterios de elegibilidad 
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que permitan certificar aquellos Itinerarios que sean una muestra del patrimonio 
común europeo y que ayuden a la difusión y conservación del mismo.

Uno de los principales criterios a tener en cuenta para otorgar la certificación 
de Itinerario Europeo es la existencia de un órgano de gestión que coordine las 
acciones y actividades realizadas en el marco de dicho Itinerario. Aunque en ori-
gen la existencia de un organismo de gestión y coordinación era suficiente para 
hacer frente a las necesidades de los Itinerarios, con el paso del tiempo han sur-
gido nuevos conceptos y se han desarrollado otros que se muestran como esen-
ciales para el correcto desarrollo de los Itinerarios. De esta forma, el concepto de 
Gobernanza Turística ha ido cogiendo fuerza en los últimos años. Por tanto, el 
modelo de gobernanza de los Itinerarios se ha convertido en un aspecto esencial 
a desarrollar y cuidar para lograr que los Itinerarios aprovechen todo su potencial 
de desarrollo territorial, centrándose en hacer del Turismo Cultural una forma de 
ayudar a los diferentes enclaves que los conforman a generar beneficios para las 
comunidades locales y garantizar un desarrollo sostenible en el tiempo.

Por ello, analizar desde la perspectiva del Turismo Cultural el modelo de gober-
nanza de los Itinerarios Culturales para poder determinar sus carencias y posibles 
mejoras se ha convertido en una necesidad acuciante. En la presente investigación 
se ha procedido a estudiar el caso concreto del Itinerario Cultural Europeo del 
Patrimonio Judío, como primera aproximación al estudio de la gobernanza en el 
ámbito del Turismo Cultural, concretamente en el caso de los Itinerarios Culturales.

I. Metodología

El presente analiza el modelo de gobernanza del Itinerario Cultural del Patri-
monio Judío en España, pretendiendo servir como base para el desarrollo de un 
sistema más complejo y profundo que permita establecer los parámetros que defi-
nen la Gobernanza de los Itinerarios Culturales.

Para realizar el análisis, se ha llevado a cabo una revisión bibliográfica de los 
principales temas sobre los que se trata: los itinerarios culturales, gobernanza y 
turismo cultural, con el objetivo de obtener una visión completa de los mismos y 
extraer las definiciones clave para comprender la investigación.

Posteriormente, se ha llevado a cabo un análisis de fuentes secundarias de docu-
mentación para conocer las particularidades del Itinerario Cultural del Patrimo-
nio Judío, estudiando documentos como la Normativa de Adhesión a la misma 
y las Memorias Anuales. Además, se realizaron 250 cuestionarios en las ciudades 
señaladas en la Tabla 1, intentando reflejar las diferencias que dicha Red presenta 
entre todos sus miembros.
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Tabla 1. Ciudades analizadas.
Nombre Provincia Comunidad 

Autónoma
Población actual 
(01/01/2013)

Córdoba Córdoba Andalucía 328.704

Gerona Gerona Cataluña 97.292

Ribadavia Orense Galicia 5.230

Segovia Segovia Castilla y León 54.309

Tarazona Zaragoza Aragón 10.863

Toledo Toledo Castilla la Mancha 83.593

Tudela Navarra Navarra 35.369

Fuente: Elaboración propia a partir de datos del INE.

Finalmente, se llevaron a cabo 3 entrevistas en profundidad con profesiona-
les relacionados con el Itinerario Cultural del Patrimonio Judío. La información 
obtenida en la fase de investigación cualitativa fue tratada con ATLAS.ti, codificán-
dola en categorías en base a los incidentes de mayor interés encontrados y proce-
diendo a la creación de redes conceptuales para la comprobación de las hipótesis 
planteadas, siguiendo la conocida como Grounded Theory o Método Compara-
tivo Constante (Glasser y Strauss, 1967). Para el análisis cuantitativo se empleó 
el programa estadístico SPSS para realizar un análisis descriptivo que permitió la 
realización de un perfil sociodemográfico sobre la muestra para comprender sus 
características. Para contrastar las hipótesis planteadas se procedió a realizar un 
análisis bivariado para contratar las relaciones de dependencia entre diferentes 
variables del estudio gracias al Estadístico Ji- Cuadrado (X2).

II. Entorno

El concepto de gobernanza comenzó a ser utilizado a principio de los años 
ochenta como forma de dar una explicación a los nuevos procedimientos de los 
gobiernos para gestionar los servicios públicos. Diversos autores, como Mayntz 
(2000), han definido la gobernanza como los procesos encaminados a gobernar 
mediante la cooperación y la interacción entre el estado y los actores implicados, 
fomentando la cooperación entre ambos. Se trata, en definitiva, de comprender 
que ya no existe una diferencia tan marcada entre lo privado y lo público, por lo 
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que los objetivos han de ser establecidos y actualizados gracias a la cooperación 
entre los diferentes actores y agentes sociales, permitiendo que todos aquellos que 
se vean afectados por un proceso de planificación territorial tengan a su alcance 
los medios para participar en dicho proceso.

Centrados en el mundo del turismo y el patrimonio cultural, autores como 
Velasco (2007) defienden que la gobernanza turística ha de ser entendida «como 
los procesos de decisión público-privados que van a mejorar la gestión de los con-
flictos que inevitablemente provoca la actividad en el destino, supone avanzar un 
paso más en el gobierno del Turismo». Fuentes y Muñoz (2004) afirman que en 
el sector turístico, caracterizado por su sensibilidad a los cambios, la cooperación 
entre actores cobra más sentido que nunca. Esto hace, a su vez, que los gobier-
nos deban adaptarse a las necesidades y exigencias de un gran número de agentes 
implicados, cuyos intereses son, además, muy heterogéneos.

Por ello, la gobernanza en el mundo del turismo cultural cobra especial sentido, 
ya que se dan las circunstancias que hacen que establecer un sistema de gober-
nanza adecuado sea esencial: en primer lugar, es necesario contar con la colabo-
ración entre el sector público y el privado y, en segundo lugar, se requiere la utili-
zación de recursos públicos cuya gestión corresponde a diferentes niveles admi-
nistrativos que han de colaborar por fuerza. Velasco (2009) añade que en el sec-
tor turístico la colaboración público-privada ha demostrado ser muy exitosa en 
numerosas ocasiones. Por otra parte, también es fundamental que las comunida-
des de acogida se impliquen en la gestión turística, puesto que serán los más afec-
tados por la actividad turística.

Una vez aclarado el concepto de gobernanza en el turismo, surge otro problema 
esencial. La transversalidad del turismo hace, como se ha indicado anteriormente, 
que la gobernanza sea compleja y requiera de la colaboración de diferentes entes 
públicos. Por ello, una de las incógnitas más difíciles de resolver es identificar cuál 
es el nivel de gestión del turismo más apropiado. Recurrimos, en consecuencia, a 
otro concepto igual de complejo que la gobernanza: el destino. Algunos autores 
definen el destino como el «sistema territorial con una singularidad funcional y 
formal derivada de la propia actividad» (Vera et al., 1997). La dificultad del con-
cepto radica en que no es algo estático, ya que la idea de destino va cambiando y 
superando la delimitación territorial en muchas ocasiones, por lo que el destino 
se enfrenta a dos problemas principales: las limitaciones competenciales y las pre-
supuestarias (Brugué y Goma, 1998).

Gestionar un destino sería, por tanto, llevar a cabo un conjunto de acciones 
que persiguen el desarrollo turístico o lugar de consumo determinado, haciendo 
uso de diferentes recursos de distintos tipos. Para ello, la implicación de todos 
los actores afectados y garantizar la sostenibilidad del destino son aspectos cru-
ciales. (Valls, 2005).

En el caso concreto de los Itinerarios Culturales, la gobernanza es mucho más 
compleja. En primer lugar, por la propia realidad de los Itinerarios Culturales, 
formados por territorios de gran extensión y con realidades muy diferentes y, en 
segundo lugar, porque en el caso de los Itinerarios Culturales del CoE el itinerario 
debe estar formado por, al menos, tres países diferentes, complicándose la coor-
dinación y colaboración entre los mismos.
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Así, si concebimos los Itinerarios Culturales como un conjunto de destinos agru-
pados bajo el amparo de una temática o un patrimonio común, la gobernanza de 
los mismos no implicaría únicamente tener en cuenta todos los municipios inte-
grantes, sino todas las interacciones producidas entre los mismos y a todos los 
actores implicados en dicho proceso (administraciones públicas, empresas, asocia-
ciones, turistas que visitan el destino, la comunidad civil o población local, etc.). 
La gobernanza del destino tendrá, pues, que trabajar en la coordinación de todos 
estos actores implicados, así como en las interacciones producidas entre ellos.

Figura 1: Cooperación dentro del destino. Fuente: Velasco, 2010.

Figura 2: Cooperación de destinos. Fuente: Velasco, 2010.
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Como primera aproximación, el presente estudio analiza el caso concreto del 
Itinerario Cultural del Patrimonio Judío, pretendiendo servir de trabajo explo-
ratorio en el análisis de los modelos de gobernanza de los Itinerarios Culturales.

 A grandes rasgos, es necesario conocer el funcionamiento del itinerario para 
comprender el presente análisis. La Asociación Europea de Patrimonio Judío, en 
adelante AEPJ, es la responsable ante el Instituto Europeo de Itinerarios Cultura-
les y ante el CoE del Itinerario Cultural del Patrimonio Judío a nivel europeo. En 
España, está representada por la Red de Juderías. En el momento en que el estu-
dio fue realizado, la Red de Juderías estaba formada por 24 miembros, aunque tras 
la investigación varios municipios abandonaron la Red de Juderías.

Su principal órgano es la Asamblea General, que reúne a los alcaldes de las ciu-
dades integrantes dos veces al año. Para facilitar la operatividad de la Red se uti-
liza la Mesa de Presidencia formada por un total de 4 integrantes, todos ellos alcal-
des de las ciudades miembro de la Red: un presidente, y tres vicepresidentes, que 
van rotando cada 6 meses. Así, en la Mesa de la Presidencia están los presidentes 
entrantes y salientes, con el fin de garantizar la continuidad de las actuaciones y per-
mitir que el trabajo de la Red garantice la continuidad de proyectos en el tiempo.

Además, la Red cuenta con el apoyo de técnicos municipales que colaboran en 
el trabajo diario de la misma, bajo la coordinación de la Secretaría General, que se 
encarga de enlazar la parte técnica con la institucional.

III. Resultados

En primer lugar, es necesario destacar que las diferencias existentes entre los 
diversos Itinerarios Culturales dificultan que el modelo empleado en esta inves-
tigación pueda aplicarse con exactitud al resto.

Dicho esto, son varias las conclusiones extraídas del análisis realizado. Una de 
las principales conclusiones de la investigación es, sin lugar a dudas, el gran des-
conocimiento del Itinerario Cultural del Patrimonio Judío por parte del usua-
rio medio. A esto no ayuda el hecho de que tampoco se conozca el programa de 
Itinerarios Cultural del CoE, aspecto que tanto la Red de Juderías como la AEPJ 
deben trabajar. En este sentido, la Red de Juderías, en colaboración con la AEPJ, 
debería centrar su trabajo en dar a conocer el Itinerario en lugar de en dar a cono-
cer la propia Red, que es en definitiva una institución para fomentar la colabora-
ción entre las diferentes ciudades. Además, el potencial de desarrollo del itinera-
rio es mucho mayor, ya que cuenta con el apoyo del CoE y los Itinerarios Cultu-
rales son un programa de cooperación transnacional de gran alcance.

Por otro lado, es de vital importancia que la Red de Juderías centre sus esfuer-
zos en atender a las motivaciones que llevan a los turistas a escoger sus destinos, 
puesto que los visitantes entrevistados en las diferentes ciudades señalan que el 
ocio es la motivación principal que les ha llevado a escoger dicho destino, seguido 
de la cultura. Además, es importante tener en cuenta que, tal y como se ha con-
cluido con los resultados de la investigación cuantitativa, los turistas que escogen 
su destino en base a su patrimonio conocían la existencia de patrimonio judío en 
el mismo, por lo que dar a conocer este patrimonio como uno de los principales 
atractivos de las ciudades es clave para atraer turistas a las ciudades integrantes 
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de la red. En definitiva, se trata de potenciar el patrimonio cultural de las ciuda-
des, con el fin de darlas a conocer, y atraer a su vez a turistas cuya principal moti-
vación es el ocio, intentando crear productos y actividades de base cultural que 
atraigan a dicho público.

Además, en cuanto a la temática del Itinerario Cultural del Patrimonio Judío, 
es señalable que ha de centrarse en dar a conocer tanto las festividades como las 
actividades realizadas en torno a las mismas, no sólo como elementos clave de la 
religión judía, sino como elementos que permitan dar a conocer la realidad del 
pueblo judío y su cultura, al tiempo que se satisfagan las necesidades de ocio de 
los visitantes. El hecho de que exista relación entre la participación en este tipo 
de actividades y el conocimiento previo de la existencia de patrimonio judío en 
el destino nos hace pensar que, una vez más, dar a conocer que ciudades como 
Ribadavia o Tudela poseen patrimonio judío hará que los turistas se involucren 
más en actividades relacionadas con el mismo. El caso de las Jornadas Europeas 
es similar, ya que los participantes declaran tener conocimiento previo de la exis-
tencia de patrimonio judío en el destino. La clave para fomentar la participación 
en las actividades en el marco del Itinerario Cultural no es tanto la promoción de 
dichas actividades, sino el hecho de que muchos turistas y residentes desconocen 
que en la ciudad el patrimonio judío está presente, por lo que el trabajo de pro-
moción habrá de centrarse en dar a conocer las juderías, sinagogas y, en defini-
tiva, el patrimonio judío, para que esto desencadene un mayor interés en la parti-
cipación en las actividades relacionadas con el mismo y atraiga, a su vez, a nuevos 
turistas interesados en la historia del pueblo judío.

En cuanto al conocimiento de RASGO, la plataforma de información sobre res-
taurantes, alojamientos, señalización, guías y oferta cultural relacionada con el 
patrimonio judío y promovida por la Red de Juderías, es destacable el gran margen 
de crecimiento con el que cuenta. El trabajo respecto a la misma debería dividirse 
en un doble objetivo: en primer lugar, darlo a conocer y, en una segunda etapa, 
estudiar la posibilidad de hacer evolucionar el sistema para que deje de ser mera-
mente informativo y permita la contratación, maximizando los beneficios de los 
comercios locales y aumentando, por tanto, el interés de los mismos en colabo-
rar con el proyecto. Además, esto podría suponer una forma de financiación adi-
cional para la Red, mediante un sistema de cobro de comisiones por reservas rea-
lizadas a través de la plataforma o mediante la posibilidad de que los adheridos 
se anuncien a través de ella mediante pagos publicitarios. De esta manera, la Red 
podría desarrollar un sistema de financiación adicional con el objetivo de poder 
invertirlo en la rehabilitación o interpretación del patrimonio judío, uno de sus 
principales objetivos.

Es esencial también crear canales tanto de participación ciudadana como empre-
sarial. La Red aúna a instituciones públicas, pero olvida que los que han de resul-
tar beneficiados por el desarrollo del Itinerario Cultural han de ser los ciudadanos 
y el tejido empresarial y, para ello, es necesario que puedan implicarse de forma 
activa en los procesos decisorios de la misma. El concepto de gobernanza implica 
la participación en los procesos de toma de decisiones de todos aquellos actores 
afectados por la actividad, por lo que no contar con la participación de ciudadanos 
y empresas en dichos procesos supone una carencia que debe ser mejorada. No 
basta con evaluar la opinión de los ciudadanos en las actividades o preguntarles 
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qué otras actividades les interesan, es prioritario que puedan opinar en los pro-
yectos a desarrollar por la Red, en la evolución del Itinerario y, en definitiva, en 
la visión de futuro que se ha de consensuar entre todos. En el caso de las empre-
sas, son ellas las que crean los productos que satisfacen a los turistas, por lo que su 
colaboración e implicación es igualmente importante para mejorar el modelo de 
gobernanza del Itinerario Cultural del Patrimonio Judío en España. En definitiva, 
se trata de atender a todos los agentes sociales implicados en el Itinerario Cultural.

Figura 3. Cooperación de destinos. Fuente. Elaboración propia.

Mención aparte merece el modelo de gobernanza a nivel europeo del Itinera-
rio Cultural. Es necesario proceder a profesionalizarlo y dotarlo de una estruc-
tura bien formada y definida que se encargue de coordinar a los países y de definir 
políticas de acción común. Si bien es cierto que la AEPJ es la encargada de esto, el 
modelo puede ser mejorado. Tal y como se ha explicado a lo largo de la presente 
investigación, es esencial que un modelo de gobernanza se centre en la coordina-
ción de los diferentes actores implicados y en la resolución de los conflictos que 
puedan surgir entre ellos. En el caso de la AEPJ, el modelo de gobernanza no tiene 
capacidad para hacer frente a este reto, ya que el hecho de carecer de una estruc-
tura definida y de profesionales dedicados a la coordinación de los agentes impli-
cados para poder fomentar la colaboración entre ellos y resolver los conflictos que 
surjan supone una enorme carencia que impide que el desarrollo del Itinerario 
Cultural a nivel europeo se pueda llevar a cabo de la forma adecuada. A pesar de 
que se ha comenzado a corregir este aspecto mediante la contratación de perso-
nal encargado de la coordinación de las Jornadas Europeas de Patrimonio Judío, 
la AEPJ ha de contar con profesionales que trabajen específicamente en el desa-
rrollo y mejora del Itinerario. Sin esto, será muy complicado hacer que el trabajo 
realizado desde los diferentes países beneficie al conjunto del Itinerario Cultural.

Finalmente, la gran carencia del modelo del Itinerario Cultural del Patrimo-
nio Judío es la ausencia de un sistema de indicadores que permita evaluarlo y 
poder detectar errores o acciones a mejorar. Para ello, se plantea como esencial el 
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desarrollo de un sistema de evaluación mediante indicadores que permita obte-
ner información sobre la evolución del Itinerario Cultural, facilitando de esta 
forma el establecimiento de medidas correctoras que permitan alcanzar los obje-
tivos planteados en el marco del mismo. Es de justicia señalar que este problema 
no es exclusivo del Itinerario Cultural del Patrimonio Judío, ya que la obtención 
de datos en el marco de cualquier Itinerario Cultural es harto compleja debido a 
la propia definición de Itinerario Cultural, que engloba territorios muy extensos 
y realidades muy diversas.

En la siguiente tabla resumen se indican, además, otros aspectos, tanto positi-
vos como negativos, extraídos del análisis del modelo de gobernanza del Itinera-
rio Cultural del Patrimonio Judío.

Tabla 2: Principales resultados.
POSITIVOS NEGATIVOS

Presupuesto: cuota de participación de las 
ciudades (en base a la población y el PIB).

Ausencia de otros ingresos. Desaprovecha-
miento de RASGO como posible central de 
reservas y generador de ingresos.

Equipo técnico fijo y profesional. No hay personal propio: los trabajadores son 
de cada municipio.

Red pública pero gestionada con criterios 
privados.

Promoción conjunta de la Red y los munici-
pios integrantes.

Los problemas competenciales son gestiona-
dos por cada municipio, no por la Red.

Falta de autoridad sobre los municipios y pro-
blemas derivados de las diferencias entre 
municipios (tamaño, medios…)

La responsabilidad recae directamente sobre 
los cargos políticos:
Cada alcalde preside 6 meses la Red.
Forman parte de la mesa de la presidencia 2 
años.

Orden alfabético para escoger al presidente :
Falta de interés en los alcaldes.
Interés de cada partido político.

Acuerdo plenario obligatorio para formar 
parte de la Red para que los cambios políticos 
no afecten.

Imposibilidad de garantizar la continuidad del 
municipio en la Red a largo plazo.

Participación de la población local mediante 
asociaciones y actividades.

La población local no tiene opción de parti-
cipar en la gestión y los procesos decisorios 
de la Red.

Inexistencia de indicadores de evaluación.

Fuente: Elaboración propia a partir de entrevistas y encuestas.

Conclusiones

Como conclusión, cabe destacar que, si bien el Itinerario Cultural del Patrimo-
nio Judío demuestra que se preocupa por hacer que el itinerario funcione y siga 
adelante, ha de corregir aspectos como la falta de implicación del tejido empresarial 
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de las ciudades miembro en los procesos de decisión, así como la escasa partici-
pación de los ciudadanos locales en los mismos.

La gobernanza en el Turismo Cultural ha de atender a todos los agentes impli-
cados, pretendiendo satisfacer las necesidades de cada uno de ellos y garantizar 
que los valores culturales de las diferentes comunidades no se desvirtúen como 
forma de desarrollar proyectos sostenibles a largo plazo. Por ello, la participación 
local es esencial para desarrollar proyectos turísticos centrados en la cultura, puesto 
que sin el apoyo local y la participación ciudadana es tremendamente complejo 
que el turista pueda conocer la cultura del destino.

Referencias bibliográficas

Brugué, Q. y Gomà, R. (Eds.) (1998). Gobiernos locales y políticas públicas. 
Barcelona: Ariel.

Fuentes, L. y Muñoz, A. (2004). La Teoría del Caos, una Alternativa a la 
Modelización de Destinos Turísticos. Revista de Economía, Sociedad, Turismo 
y Medio Ambiente, 1: 35-45.

Glasser, B. y Strauss, A. (1967). The Discovery of Grounded Theory: Strategies 
for Qualitative Research. Chicago: Aldine.

Mallor, E., González-Gallarza, M. y Fayos-Solà, T. (2013). ¿Qué es 
y cómo se mide el Turismo Cultural? Un estudio longitudinal con series 
temporales para el caso Español. Pasos: Revista de turismo y patrimonio 
cultural, 11, (2): 269-284.

Mayntz, R. (2000). Nuevos Desafíos de la Teoría de Governance. Instituciones 
y Desarrollo, 7: 35-51.

Organización Mundial del Turismo (OMT) (1995). The state´s rolein 
protecting and promoting culture as a factor of tourism development and 
the proper use and exploration of the national cultural heritage of sites and 
monuments for tourism. Madrid, Organización Mundial del Turismo.

Valls, J.F. (2005). Gestión de destinos turísticos sostenibles. Barcelona, Gestión 
2000.

Velasco, M. (2007). El papel del conocimiento en los nuevos modelos de 
gobernanza turística regional y local. XII Congreso AECIT: Conocimiento, 
creatividad y tecnología para un turismo sostenible y competitivo. Villa Seca 
(Tarragona).

— (2009): Gestión de destinos: ¿gobernabilidad del turismo o gobernanza 
del destino? Proyecto de Investigación: Turismo Cultural: Dinámicas recientes y 
estrategias de intervención en destinos patrimoniales. Ministerio de Educación 
y Ciencia. Plan Nacional de I+D+I (2004-2007). Ejecución (2006-2009). 
Universidad Complutense de Madrid.

— (2010). Gobernanza del Turismo: retos y estrategias de las redes de destinos 
turísticos. XV Congreso AECIT: Dinámicas de transformación del Turismo en el 
siglo XXI. Tenerife.

Vera, J.F., López, F., Marchena, M. y Antón, S. (1997). Análisis territorial del 
turismo. Barcelona: Ariel.



397Sevillanas y el espíritu del 92: folclore, 
política de autor y discurso institucional 
en torno a la Expo 92 de Sevilla

Gabriel Doménech González
Universidad Carlos III de Madrid, España.

gdomenec@hum.uc3m.es

Resumen

En 1992, Carlos Saura realiza el mediometraje Sevillanas, en el que recoge, a 
caballo entre las formas del cine musical y el documental, las actuaciones de diver-
sos artistas ligados a la variedad musical conocida como «sevillana». El filme 
fue concebido para proyectarse en el marco de la Exposición Universal de Sevi-
lla de 1992 junto con otros trabajos (como Semana Santa, de Manuel Gutiérrez 
Aragón), siempre producidos por Juan Lebrón, que abordaban fenómenos con-
siderados paradigmáticos de la cultura y la identidad andaluza. Sevillanas no solo 
actualiza y reformula la representación de una tradición musical y de importan-
tes figuras a ella asociadas, sino que resulta congruente con las inquietudes temá-
ticas y estilísticas de Saura (que previamente había dedicado una trilogía musi-
cal a la cultura flamenca) pero, sobre todo, se adecúa perfectamente a las exigen-
cias de un discurso institucional, el que se propagaba con la Expo 92, que quería 
situar a España y a sus principales señas de identidad culturales en un marco de 
prestigio global. Haciendo uso de los métodos de trabajo de la historia cultural y 
de conceptos como «gubernamentalidad» de Foucault, y a través del análisis de 
las características formales y de producción del filme de Saura y de otros simila-
res (como Flamenco, del mismo director o la citada Semana Santa), esta comuni-
cación pretende dilucidar, primero, los modos en que determinadas manifestacio-
nes culturales son representadas para adecuarse a nuevas dinámicas de recepción 
transnacional y, segundo, cómo los discursos institucionales encuentran en cier-
tas muestras del cine de autor un vehículo privilegiado para legitimarse.

Palabras clave

Cine de autor, Gubernamentalidad, Historia cultural, Musical, Transnacional.

Introducción

«Más de 40 millones de turistas extranjeros visitan España cada año, y sus 
postales son el mejor piropo para una tierra de sol e historia. Bañada por 
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el Mediterráneo y el Atlántico, sembrada de vid y olivo, reino de la guita-
rra y el flamenco, la región más al Sur de Europa está escribiendo ahora una 
nueva y sofisticada postal. Será en 1992 cuando el Sur descubra sus nuevas 
galas como región moderna en infraestructuras y capacidad industrial».

Con estas palabras se abría el cortometraje promocional El Nuevo Sur (1989) 
realizado a expensas de la Exposición Universal de Sevilla, que se celebraría en 
1992. En este breve extracto podemos distinguir ya las líneas maestras vertebra-
doras el discurso que, desde entidades institucionales, quería propagar un cierto 
«espíritu» proclive no solo a la implantación del macroevento de la Expo, sino a 
los ideales a él asociados.

El corto dirigido por Martín Domínguez26 y producido por Juan Lebrón, futuro 
responsable de la producción de los filmes de Carlos Saura Sevillanas (1992) y Fla-
menco (1995), evidencia en sus imágenes, donde se dan cita las prototípicas estam-
pas asociadas a España en general y Andalucía en particular (edificios históricos, 
imponentes paisajes naturales, olivares, bailaoras ensayando, playas abarrotadas) 
junto a planos de puentes, autopistas, recreaciones digitales de complejos arquitec-
tónicos, y en las palabras de la voice over, las formas de un discurso que, sin negar 
una tradición o, más bien, unas determinadas formas de identidad (el sol, la his-
toria, el vino, el flamenco, etc.) quería propulsar la imagen de Andalucía, como 
metonimia de España, hacia nuevos horizontes asociados con la modernidad, la 
innovación, el desarrollo tecnológico y la inserción en las dinámicas internaciona-
les políticas y de mercado. Se trataba, en fin, de «vender» una, como dice la alo-
cución, «moderna y sofisticada postal» (no solo turística) que resituase a España 
y Andalucía, ante los españoles y, sobre todo, ante el resto del mundo, como regio-
nes en la vanguardia de la geopolítica de aquellos tiempos. Esta nueva visión de 
«lo español» implicaba una manera distinta de abordar y difundir ciertos iconos 
culturales «patrios», y por ello una nueva forma de conocerlos, de conceptuar-
los, ligada a dinámicas globalizadoras.

El papel que el cine, y más en general, el audiovisual desempeñó en la redefini-
ción de los caracteres nacionales y regionales al calor de la Expo 92 es un asunto 
que aún no ha sido lo suficientemente estudiado. A través del caso de Carlos Saura 
y su aportación a los festejos de la Cartuja (el recinto que albergó la Exposición), 
y tomando como referencia conceptos teóricos propuestos por Michel Foucault 
(los cuales desarrollaremos en la conclusión), queremos subrayar algunas de las 
particularidades de esta alianza entre instituciones y profesionales del audiovisual.

I. Expo 92: contexto y discurso

La iniciativa de la Expo 92 en Sevilla partió del Instituto de Cooperación Ibe-
roamericana, que elevó en 1982 la candidatura española a la OIE (Oficina Internacio-
nal de Exposiciones) junto a la estadounidense Chicago. El motivo sería el «Des-
cubrimiento de América», efeméride que ya por entonces era objeto de fuertes 
polémicas. Tras la renuncia de Chicago, Sevilla se hizo cargo de la totalidad de la 

26 Disponible aquí: https://www.youtube.com/watch?v=RiftwDSnNgI (28/09/2017).
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Exposición, lo que supuso, entre otras cosas, un rápido y enorme aumento en su 
dotación de infraestructuras y el perfeccionamiento de su tejido urbano e industrial.

No obstante, no fue el único terreno donde se operaron cambios significativos. 
En otro orden de cosas, era importante transmitir una imagen de España compren-
sible y atractiva para la audiencia extranjera, pero que evitara caer en los tópicos de 
la españolidad que abundaron desde el siglo XIX y que, además, fueron utilizados 
sistemáticamente por altas instancias nacionales, como fue el caso del Ministerio 
de Información y Turismo franquista durante los años sesenta para fomentar la 
industria turística. Se quería hacer hincapié en la idea de España como territorio 
de modernidad, en lo que a avance tecnológico o prestigio intelectual se refiere, 
no reñidos con determinadas «esencias» culturales autóctonas. La intención era, 
recogiendo las palabras del profesor Manuel J. Marchena, proporcionar al descu-
brimiento turístico de Sevilla (aunque podemos extenderlo a un ámbito no exclu-
sivamente turístico, bien que el turismo fue la principal fuente de ingresos de la 
Expo 92) «un empaque intelectual propicio al consumo de masas» (1992: 13).

La imagen de Sevilla, capital andaluza, se constituía entonces, como ya hemos 
señalado, en metonimia de la nación española, en función de una creencia que, 
como han señalado abundantes estudios teóricos, asimilan la una a la otra: «pode-
mos hablar de Andalucía como una interpretación de España, dado que España 
evoca las imágenes que surgen cuando hablamos de los andaluces» (Palacios, 
2008: 38). La identidad andaluza resultaría, en los términos de la sociología, una 
«identidad anidada» en el seno de la macro-identidad española. La producción 
audiovisual que abordamos puede constituirse, sobre todo a ojos no autóctonos, 
como una suerte de reformulación de tópicos no ya sevillanos, sino de un imagi-
nario «folclore español».

Es en este contexto donde surge la colaboración entre el productor sevillano 
Juan Lebrón Sánchez, especializado en contenidos de promoción del patrimonio 
cultural y natural andaluz, y la Sociedad Estatal para la Exposición Universal de 
Sevilla, que entre 1987 y 1991 dan como resultado una serie de filmes promocio-
nales dirigidos por Martín Domínguez y José Luis Borau. La alianza con Lebrón 
anima a continuar con esta aportación a la Expo 92 por parte del mundo del cine, 
por lo que se planifica la realización de películas que puedan proyectarse en el 
recinto ferial sevillano, en concreto en el gigantesco Cine Expo. Finalmente se lle-
varon a cabo las producciones de dos mediometrajes: Sevillanas, dirigida por Car-
los Saura, y Semana Santa, dirigida por Manuel Gutiérrez Aragón, el primero de los 
cuales se proyectó el 27 de abril de 1992 en el Cine Expo del recinto de la Cartuja.

II. Sevillanas, de Carlos Saura: una nueva mirada al folclore

Varios estudios se han encargado de examinar las particularidades que el cine 
musical de Carlos Saura, inaugurado oficialmente con la llamada «trilogía fla-
menca» protagonizada y coreografiada por Antonio Gades (y formada por Bodas 
de sangre 1981, Carmen 1983 y El amor brujo 1986), ostenta en el tratamiento de músi-
cas de tradición popular como el flamenco, el tango, el fado o la jota. Sin dejar de 
lado la fundamental aportación de Saura, cuya personalidad artística es indiscuti-
ble, es necesario recalcar el papel que jugaron sus colaboradores en la realización 
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de sus películas musicales, que, al menos en la actualidad, ocupan la totalidad de 
sus esfuerzos creativos.

Si la «trilogía flamenca» debía parte de su gestación a la también muy acu-
sada personalidad de Antonio Gades, no hay que soslayar el rol que desempeñó 
el productor Emiliano Piedra en estas películas (él fue quien presentó el proyecto 
a Saura y quien reunió a cineasta y coreógrafo). Del mismo modo, es necesario 
entender Sevillanas, filme que por otro lado apuntalaría muchas de las caracte-
rísticas del posterior cine musical de su director, como parte de un esfuerzo de 
producción más amplio que no abarcaba únicamente los intereses estéticos sau-
rianos, sino que ponía en funcionamiento un mecanismo en el que participaban 
instituciones, artistas, técnicos y un potente discurso de índole promocional. De 
nuevo la figura del productor del filme, Juan Lebrón, deviene capital para entender 
cómo Sevillanas era algo más que una muestra de la inventiva estética de su direc-
tor. Lebrón es el encargado de producir una serie de filmes en los que los valores 
estéticos o espectaculares ayuden al objetivo primordial, que es la promoción de 
una determinada identidad cultural, asociada a la ciudad de Sevilla. Estos filmes, 
por lo menos los producidos para exhibirse en la Cartuja, guardan algunas con-
comitancias estéticas, como luego veremos.

Así, Sevillanas basa su mecanismo formal en una serie de elementos que esta-
ban presentes, con mayor o menor intensidad, en la «trilogía flamenca», a saber: 
la filmación concatenada de una serie de números musicales, ya sea melódicos 
o de baile; el encuadramiento de la acción en un escenario minimalista, en el 
cual los artistas (músicos, bailarines) se presentan como tales; la contraposición 
entre la realidad y la ficción, entre lo «construido» y artificial de las performances, 
muchas veces retratadas como ensayos previos a una representación, y la auten-
ticidad de las manifestaciones musicales así como de la idiosincrasia de los artis-
tas, a los que se muestra distanciados y a la vez inmersos en su recreación de las 
manifestaciones folclóricas.

Este mecanismo enunciativo permite a Saura, como han señalado Ángel Cus-
todio González (2002) y Pascale Thibaudeau (2013), crear películas en las que la 
recreación atenta de formas del folclore iberoamericano se da la mano con una 
fuerte voluntad reflexiva (la cual queda subrayada por el uso constante de espe-
jos que multiplican la imagen de los artistas, o de pantallas y paneles luminosos 
que esencializan y abstraen su figura). Sevillanas incorporaba, como novedad res-
pecto a las tres películas con Gades, la eliminación de una trama narrativa al uso, 
quedando la representación de los diferentes números (aún más) al desnudo. La 
combinación de modos propios del cine musical con un enfoque «documental» 
del proceso artístico, a lo que se une un dispositivo que hace al espectador cons-
ciente del artificio que rodea a estas representaciones, convertía la propuesta de 
Saura en un ejemplo de mirada «moderna» e innovadora aplicada a la figura-
ción cinematográfica del folclore, andaluz en el caso que nos ocupa. La estrategia 
del director aragonés se repetirá tres años más tarde en el largometraje Flamenco 
(1995), donde las características articuladas en Sevillanas se asientan definitiva-
mente como modus operandi del «musical sauriano».

Sin embargo, y lejos de circunscribirnos al dibujo de la poética de Saura (tarea 
de sobra abordada por multitud de estudios), se hace necesario contextualizar su 
película tanto en la producción audiovisual para la Expo 92 como en la faceta del 
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cineasta al servicio de la promoción institucional. El mismo año de Sevillanas, el 
director estrena Marathon, un documental sobre los Juegos Olímpicos celebra-
dos en Barcelona en 199227, que emplea algunas de las estrategias de «despoja-
miento» de su cine musical. La supresión del comentario en over prototípico del 
documental clásico, así como los apuntes que dejan adivinar el trabajo y la prepa-
ración de los deportistas, muestran un cierto paralelismo con las técnicas pues-
tas en marcha en los filmes musicales. Pero no es Saura el único que utiliza dichas 
técnicas: Manuel Gutiérrez Aragón, al realizar bajo la producción de Juan Lebrón 
el mediometraje Semana Santa (1992) también destinado a exhibirse en la Expo 
de Sevilla, elimina diálogos y comentario over para centrarse en la espectaculari-
dad de las procesiones hispalenses y en su encaje en el tejido urbano, con el único 
añadido de la música incidental de Antón García Abril y de los propios festejos. 
La propuesta de Gutiérrez Aragón, aun siendo más convencional que la de Saura, 
incide otra vez en la representación «despojada», esencializada, de una manifes-
tación considerada arquetípica de la identidad andaluza, privilegiando el enfoque 
documental y la plasticidad del evento.

Vemos, por tanto, cómo dos manifestaciones del folclore sevillano (es impor-
tante, en todo caso, no equiparar la veta musical de las sevillanas con un palo más 
del flamenco, sino con una parte del folclore melódico andaluz, como bien hace 
notar Ángel Custodio González (2002: 202) son representadas ajustándose a unos 
parámetros que buscan destacar sus valores intrínsecamente estéticos, artísticos. 
Al prescindir de elementos didascálicos tradicionales, se pretende incidir en una 
visión de estas formas de patrimonio inmaterial28 como objetos de preeminen-
cia estética, sin que por ello se obvie un acercamiento a elementos que muestren 
el paisaje humano, el de los performers, que hay detrás de estas manifestaciones 
(característica más presente en el trabajo de Saura). Nos encontramos con pelí-
culas que se ajustan a una estretegia representacional que aúna los elementos de 
puro disfrute visual (asociado a la contemplación del «arte puro» llevado a cabo 
por prestigiosas figuras como Manolo Sanlúcar, Paco de Lucía, Camarón de la Isla 
o Paco Toronjo, o al paseo de las figuras devotas) con determinados mecanismos 
de reflexividad que hagan consciente al espectador de lo construido de las mani-
festaciones filmadas, pero que tampoco se detienen en un examen detallado de 
todo el contexto social que las circunda y las justifica. Creemos que estos rasgos 
hacen de Semana Santa y, especialmente, de Sevillanas, ejemplos de un cine fac-
turado para cosechar el reconocimiento internacional. La reformulación de los 
tópicos del folclore andaluz propone aquí un «lector modelo» perteneciente a 
sensibilidades transnacionales, más en concreto a los circuitos de recepción del 
«cine de calidad». La combinación de espectacularidad, relectura de textos cul-
turales previos y autoconciencia representacional nos parece fácilmente equipa-
rable a las poéticas de la posmodernidad cinematográfica (que encontraban pre-
cisamente en 1992 a uno de sus principales teóricos en Fredric Jameson, con su 
archicitado La estética geopolítica 1992).

27 No son estos los únicos casos de colaboración entre Saura y entidades en busca de promoción. En 2008 Saura realiza el cor-
tometraje Sinfonía de Aragón, destinado a exhibirse en el pabellón de Aragón de la Expo de Zaragoza. Por otra parte, la partici-
pación de diversas instituciones gubernamentales en la financiación de sus filmes musicales hace pensar en cómo aquellas ven a 
estos como valiosos productos de interés cultural en la medida en que contribuyen a la difusión de acervos musicales nacionales.
28 Para más información sobre el concepto de patrimonio inmaterial, véase las nociones manejadas por la UNESCO, disponibles 
en español en el siguiente enlace: <https://ich.unesco.org/es/funciones-00586> (29/09/2017).
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Analicemos de manera breve y concisa un fragmento de Sevillanas para ejem-
plificar lo anteriormente apuntado en cuanto a poética autoral y el modelo de 
recepción.

III. Lola Flores, las sevillanas rocieras y la modernidad

La película Sevillanas cuenta entre su plantel de colaboradores con algunas de 
las figuras más granadas de la música popular española de aquel entonces. Algunos 
de ellos, como Paco de Lucía, Manolo Sanlúcar o Camarón de la Isla se asociaban 
a la música flamenca, con la que las sevillanas coinciden solo en parte. Otras per-
sonalidades, como Rocío Jurado (cuya actuación cierra la película) o Lola Flores, 
eran de sobra conocidas no solo como intérpretes de flamenco, sino de música 
popular en un sentido mucho más amplio.

Inútil presentar a la que fue una de las «folclóricas» españolas de mayor impor-
tancia, fama y proyección internacional (sobre todo en el ámbito iberoamericano) 
como fue Lola Flores. Sí que debemos mencionar que su imagen fue variando con 
el paso de los años, desde sus inicios dentro del paradigma del «nacional flamen-
quismo» de la dictadura franquista hasta su transformación en un icono nacional 
durante la Transición y los años ochenta, la «Lola de España».

En Sevillanas, Saura le confía uno de los fragmentos más «desnudos» de toda 
la película: hablamos del baile de unas tradicionales sevillanas rocieras, interpre-
tadas solo con percusión y sección de vientos, sin acompañamiento vocal. En este 
fragmento, la cámara de Saura se centra únicamente en el baile de la ya anciana 
«Faraona», vestida con la indumentaria típica de la festividad rociera. La danza 
tiene lugar en un decorado minimalista, aún más que el de otros números del filme: 
frente a un panel luminoso, cuya luz blanquecina contrasta con el vestido de Lola 
Flores. Como atrezzo, solo aparece una silla en la que la bailaora estará sentada 
al comienzo del número. La cámara, mientras la música suena fuera de campo, 
recorre primero la cola del vestido de faralaes de la Flores en travelling para luego 
subir y acercarse a su rostro. Tras una breve mirada a cámara (que volverá a repe-
tirse en diversas ocasiones a lo largo de la actuación), ella se levanta de su asiento 
y comienza el baile. La cámara seguirá atentamente sus movimientos con planos 
de larga duración, cambiando la distancia entre plano general y otros más cortos 
de su rostro. El punto de vista, siempre frontal, incide en el minimalismo de la 
escena: solo música, una artista y la cámara, que establece un juego de distancias 
con ella a medida que ésta se acerca o se aleja del objetivo.

El tratamiento visual de este fragmento no solo remarca la espectacularidad 
y el esteticismo de un número concebido como «arte puro», sin aditivos, sino 
que resitúa la imagen de Lola Flores como la de bailaora al servicio de dicho arte. 
La ausencia completa de otro contexto que no sea el de la danza de la sevillana 
rociera subraya el carácter de mito de la artista, especialmente a ojos nacionales, 
pero también desdeña cualquier otra faceta mediática de la Flores para centrarse 
en una esencializada y, claro, autoconsciente representación (aquí entran las repe-
tidas miradas a cámara, en las que ella parece querer dejar constancia de su popu-
larizado carácter arrollador y genuino). Se trata, parece decirnos la película, no de 
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explotar la figura de la «Faraona» en un sentido amplio, sino reducirla a su vertiente 
primordial, la de virtuosa representante y embajadora de una tradición popular.

Se articula así una imagen renovada de un icono popular español que ya no 
aparece asociado a, por ejemplo, el cine de explotación flamenca del franquismo 
(contra el que, además, el propio Saura basaba sus filmes musicales) o a su tra-
yectoria como estrella mediática, probablemente la más conocida por el público 
autóctono. Del mismo modo, la tradición musical de la sevillana se reformula para 
poder ser consumida por una sensibilidad transnacional, que acepte esta manifes-
tación como una muestra de la tradición de una región y un país con plena inser-
ción en la modernidad europea.

Conclusiones

Recapitulamos lo expuesto hasta ahora. La poética de Saura y de otros realiza-
dores contratados durante la Expo 92, como Gutiérrez Aragón, todos ellos previa-
mente reconocidos en circuitos internacionales de cine de autor (esto es, en los 
festivales de cine y entre la crítica especializada), se puso en esta ocasión al servi-
cio de un discurso institucional que quería situar a España, política, económica, 
pero también simbólicamente, dentro de un marco internacional de prestigio y 
modernidad, tal como estos se entendía en ese momento. Las peculiares formas 
de filmes como Sevillanas son tan deudoras de los intereses saurianos como de 
las exigencias de ese discurso.

Las manifestaciones folclóricas que allí aparecían se resignificaban para ajus-
tarlas a «modos de ver» determinados por discursos más amplios. En este sen-
tido, la aplicación de la noción de gubernamentalidad de Foucault (por la que las 
formas de poder y conocimiento se descentralizan y pasan a transmitirse y ejer-
cerse mediante una variedad de fuentes, las cuales interiorizarían como propios 
dichos mecanismos reguladores) puede ayudarnos a entender el rol del cine y 
del audiovisual como una herramienta de comunicación social donde se reflejan 
una serie de maneras de gobernar(se) y de configurar las identidades adoptadas 
por entidades, colectivos e incluso individuos. Los modos autorales saurianos 
no están reñidos con otros discursos (de naturaleza no necesariamente artística) 
que querían implantar un determinado paradigma de modernidad en España; sin 
embargo, dichos discursos fueron interiorizados por Saura y sus colaboradores 
si tenemos en cuenta que la estrategia contenutística y formal de Sevillanas per-
vivió en la siguiente y muy exitosa colaboración entre el cineasta y Juan Lebrón, 
Flamenco (1995), así como en las posteriores incursiones musicales del aragonés.

La exhibición de Semana Santa y Sevillanas en la Expo 92 y su posterior distri-
bución internacional en el mercado del VHS remarcan la necesidad que tenían estas 
producciones de legitimarse mediante su circulación fuera de España.29 También 
son reveladoras de lo que Josetxo Cerdán llama «los procesos de formulación dis-
cursiva de la distribución», por los cuales tradiciones pertenecientes a lo local se 
reconfiguran para buscar el favor de audiencias globales. Casos como el de Sevi-
llanas nos parecen un ejemplo de la estrategia de lo «glocal» característica de los 

29 La estrategia se saldó con el éxito para Saura y Lebrón: obtuvieron la Rosa de Oro en el Festival de Montreux en 1992, y la 
posterior Flamenco (1995) fue seleccionada en el Festival de Venecia de ese año.
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nuevos modelos de la globalización. Si aceptamos a esta como paradigma regi-
dor de las dinámicas geopolíticas actuales, las diferentes formas o prácticas para 
articularlo (a cuyo conjunto Foucault se refería como «dispositivo») abarcarían 
ejemplos como el que hemos abordado en esta comunicación, y que representa-
rían una declinación del cine como engranaje al servicio de la «gubernamentali-
dad», aquí por tanto al servicio de la difusión de una forma de conocer y de ges-
tionar el patrimonio cultural local.
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Resumen

El artículo presenta los principales resultados de la tesis doctoral titulada 
Turismo, desarrollo sostenible y pobreza en el Perú. Los casos de Cuzco, Cajamarca y 
La Libertad, el cual tiene como objetivo analizar la relación entre el turismo y la 
pobreza en los procesos de desarrollo sostenible. A partir de datos estadísticos ofi-
ciales de Perú y datos secundarios del Observatorio Turístico del Perú analizamos 
el caso de tres regiones peruanas (Cuzco, Trujillo y Cajamarca) que representan 
espacios sumamente interesantes para este tipo de investigación y que ilustran la 
complejidad de la relación entre las prácticas turísticas y el desarrollo socioeco-
nómico de las poblaciones locales.

Palabras clave

América Latina, Cuzco, Observatorio Turístico del Perú, Organización Mun-
dial de Turismo, Prácticas turísticas.

Introducción

En los últimos años, el tema de la pobreza ha tomado gran importancia debido 
al empeoramiento de las condiciones socioeconómicas de muchas poblaciones a 
nivel mundial y a la enorme desigualdad que experimentan muchos países prin-
cipalmente en América Latina. Es por ello que, disminuir la pobreza se ha con-
vertido en uno de los principales retos del siglo XXI propuesto por las Naciones 
Unidas (ONU) desde el año 2000 en la Declaración de los Objetivos del Desarro-
llo del Milenio y ratificados en el 2015 en la «Agenda 2030 para el Desarrollo Sos-
tenible». En la cual se reconoce el problema mundial de la pobreza en todas sus 
dimensiones.

En ese contexto, la Organización Mundial de Turismo (OMT) también ha mos-
trado su preocupación por el tema y propone al turismo como una poderosa herra-
mienta para combatir la pobreza en los países menos desarrollados debido al sos-
tenido crecimiento del turismo mundial y a las divisas que aporta a un país.

En ese contexto el turismo se presenta como una práctica económica inte-
resante que puede representar un motor de desarrollo económico poniendo en 
valor la diversidad cultural, el patrimonio y el territorio (Huaita Alfaro, 2012). 
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Por consiguiente, las regiones menos favorecidas hasta ahora con los beneficios 
del desarrollo industrial y tecnológico pueden acceder a los capitales disponibles 
mundialmente en el sector de servicios como respuesta a la creciente demanda 
de espacios naturales o patrimoniales.

Sin embargo, varios autores cuestionan la capacidad del turismo para contri-
buir al desarrollo y a la reducción de la pobreza en regiones con poblaciones indí-
genas empobrecidas (Figueroa et al. 2014; Lima et al. 2012; Gascón 2011, Arellano 
2011,2012). En esa misma línea, Pérez Galán (2012) analiza críticamente el creci-
miento de iniciativas de turismo rural comunitario en los Andes peruanos y su 
real efectividad frente a la lucha contra la pobreza, pues estas propuestas generan 
muchas expectativas en las poblaciones rurales indígenas en toda América Latina 
porque pretenden convertir a los pobladores en exitosos empresarios del turismo. 
La autora propone que una forma de analizar y concebir este tipo de proyectos es 
a través de una «mirada antropológica reflexiva».

Partiendo de esta situación, el objetivo de esta investigación fue estudiar la 
relación entre el turismo y la pobreza en los procesos de desarrollo sostenible. Es 
decir, se trata de analizar, a partir de datos estadísticos disponibles de fuentes ofi-
ciales y datos inéditos del Observatorio Turístico del Perú (OTP), la capacidad de 
las prácticas turísticas en generar desarrollo sostenible e incrementar las capaci-
dades de las poblaciones donde se asienta.

El análisis se aplica a tres casos: Cuzco, Trujillo (La Libertad) y Cajamarca. Se 
eligieron estos casos porque representan espacios interesantes para este tipo de 
análisis y por abrigar en sus fronteras experiencias turísticas excepcionales y a la 
vez poblaciones que sufren las consecuencias de los elevados niveles de pobreza.

I. Turismo y pobreza: un campo teórico complejo

Actualmente existe una abundante documentación sobre la definición de 
pobreza y su medición. La mayoría de autores consideran que la pobreza es un 
fenómeno social y económico complejo de carácter multidimensional. No se trata 
solamente de un problema de falta de ingresos, sino que incluyen diferentes aspec-
tos que tienen que ver con el desarrollo humano como el acceso a la educación y 
la salud (Sen, 1999; Roca Rey y Rojas, 2002; Vásquez et al. 2004).

Resulta interesante el enfoque teórico de Sen (1999:126) quien define la pobreza 
como «el fracaso de las capacidades básicas para alcanzar determinados niveles 
aceptables». Por lo tanto, para Sen la pobreza no es sólo un problema de bajos 
ingresos sino también la incapacidad de acceder a un nivel aceptable de vida socioe-
conómica que permita al individuo desarrollar sus «estilos de vida» personales y 
colectivos (Bonvin y Farvaque, 2008). Sen se alejó de la perspectiva descriptiva de 
corte estructural para adentrarse en una visión más cercana a la necesidad del indi-
viduo de satisfacer sus propias necesidades vitales y potencializar sus habilidades.

Ahora bien, es en ese mismo contexto que se desarrollan los estudios sobre las 
prácticas turísticas, al arbolarse como una posibilidad de resolver las dificultades 
de acceso a los bienes y servicios, o por lo menos de aliviar las condiciones de vida 
de las poblaciones marginadas.
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En términos generales, la gran mayoría de los organismos internacionales lide-
rados por la OMT pretenden reducir los índices de pobreza a través de las posibili-
dades que ofrecen las prácticas turísticas de emplear una mano de obra poco cali-
ficada y numerosa, lo que concretamente se traduce en una absorción por el mer-
cado turístico de un contingente importante de trabajadores no muy calificados 
en términos de mercado de trabajo. Sin embargo, lo que no señalan estos orga-
nismos internacionales es la dificultad que tiene la población local de las regiones 
subdesarrolladas para acceder al mercado laboral en el sector turístico.

II. Las prácticas turísticas en los procesos de desarrollo sostenible

Actualmente, la idea de «desarrollo sostenible» está siendo muy utilizada en 
vista de la preocupación mundial por la degradación ambiental, la explotación 
excesiva de los recursos naturales y la pobreza que afecta a millones de personas 
en el mundo (Sen, 2007).

Es así que, en los últimos años, en América Latina se han incrementado nume-
rosas experiencias y proyectos relacionados con el turismo de tipo responsable 
o sostenible. Estas iniciativas involucran a comunidades rurales con poblaciones 
indígenas que no han logrado un desarrollo económico o industrial importante 
y donde el turismo se presenta como un motor de desarrollo económico local.

Desde el punto de vista teórico, las prácticas turísticas pueden servir de base 
para un desarrollo sostenible, siempre y cuando se den las condiciones equitativas 
de la oferta y demanda del mercado. De hecho, no hay ninguna razón que impida 
pensar que el turismo puede participar en el desarrollo sostenible de regiones o 
países de escasos recursos económicos.

III. Turismo y pobreza en el Perú: tres casos regionales

Hoy el Perú se ha convertido en un destino turístico importante a nivel inter-
nacional basado principalmente en el patrimonio histórico-cultural siendo Cuzco 
y Machu Picchu el principal foco de atracción turística. Es así que, a partir de la 
pacificación, la estabilidad económica y las medidas orientadas a promover el 
turismo, la llegada de visitantes extranjeros presenta una evolución positiva en 
las últimas décadas. Según los datos del OTP el flujo turístico aumentó de 359.000 
en 1988 a 3.455.057 en el 2016, con una tasa de crecimiento anual de 8,75 %. Sin 
embargo, el desarrollo turístico en el Perú es paradójico pues muchas de las regio-
nes que poseen grandes atractivos turísticos presentan a la vez elevados niveles de 
pobreza y exclusión social.

Los datos estadísticos disponibles de las fuentes oficiales es la vía que hemos 
elegido para proceder a un diagnóstico general sobre las relaciones entre prácti-
cas turísticas y pobreza. Se trata pues de un acercamiento metodológico que nos 
permitirá inducir de los hechos empíricos las grandes orientaciones estructurales 
que definen el espacio ocupado por las prácticas turísticas en espacios socioeco-
nómicos deprimidos y discutir la contribución del turismo al desarrollo.
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i) Turismo en la región de Cuzco. El Departamento del Cuzco situado al sureste 
del Perú en la Cordillera de los Andes, ha experimentado una serie de cambios 
sociales y económicos desde la década de 1960 cuando ocurrió el primer gran 
impulso para el desarrollo turístico. Cuzco se convirtió en el centro del turismo en 
el Perú. El Departamento tiene una población total de 1.316.729 habitantes, una de 
las más importantes del sur andino. Bajo su jurisdicción está el Santuario Histó-
rico de Machu Picchu, símbolo de las culturas prehispánicas de América del Sur. 
Declarada Patrimonio de la Humanidad en 1983 por la UNESCO, principalmente 
por su riqueza cultural y natural, que cada año atrae a un gran número de visitan-
tes internacionales. Según datos del OTP, el turismo extranjero y nacional hacía 
Cuzco se ha incrementado considerablemente en las últimas décadas, pasando 
de 242.264 en 1992 a 1.408.146 en el 2015. Todo ello contribuyó al rápido creci-
miento de la infraestructura turística, creando numerosos hoteles de lujo, restau-
rantes de comida internacional; y el auge del valle del Cuzco que, en los últimos 
años desarrollaron numerosos proyectos hoteleros que albergan una población 
más estable en el valle, transformando la ciudad y la región en una plaza mundial-
mente conocida.

a) El turismo en la economía local. Como hemos mencionado, la demanda turís-
tica hacía el eje Cuzco/Machu Picchu ha crecido notablemente. El crecimiento se 
observa también en el sector hotelero, el número de hoteles pasó de 351 en 1998 a 
1.314 en 2012 (MINCETUR).

Pese a la importancia de la actividad turística en la región cusqueña, este sector 
—conformado por restaurantes y hoteles— ocupa el tercer lugar en el conjunto 
de las contribuciones al PBI regional, con una participación de 11,61 % en el 2012, 
tal como se aprecia en el Gráfico 1. Ello se explica por el crecimiento de otros sec-
tores como la agricultura y la agroindustria. También, la minería ha experimen-
tado un crecimiento espectacular, pues la región cuenta con importantes reservas 
de gas natural, lo cual ha dado impulso a la economía regional.

Gráfico 1. PBI de Cuzco por sectores, 2012.  Fuente: Observatorio Turístico del Perú (2012). Elaboración propia.

b) Pobreza y prácticas turísticas. La región de Cuzco es considerada una de las 
más pobres y vulnerables del Perú. Según los datos del Instituto Nacional de Esta-
dística e Informática (INEI). Los niveles de pobreza total alcanzan al 49,5  % de 
la población en el 2010. Cabe resaltar que la pobreza incluso aumentó de 57,4 % 
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a 58,4 % entre el 2007 y 2008. La tasa de desnutrición crónica en niños menores 
de 5 años de edad alcanza el 38,4 % en el 2009 y la tasa de analfabetismo es del 
11 % en el 2011.

Uno de los principales problemas que hemos detectado en esta investigación 
es la falta de inversión en capital humano. Por ejemplo, entre el 2005-5007, el 
gobierno regional sólo destinó el 1 % de su presupuesto a la capacitación y forma-
ción de recursos humanos (Grupo Propuesta Ciudadana, 2009).

A partir de un estudio realizado por el OTP (Urbano, et. al. 2010) sobre la bre-
cha entre la oferta y la demanda en el sector de los recursos humanos en el sec-
tor hotelero de la ciudad de Cuzco, hemos verificado la existencia de una mano 
de obra con muy pocos recursos educativos y sin la posibilidad de abrirse camino 
hacía condiciones socioeconómicas capaces de habilitarla para nuevos emprendi-
mientos individuales o grupales.

Por otro lado, según datos del OTP, el aporte al PBI regional por parte de los 
establecimientos de hospedaje de la ciudad de Cuzco fue de 1,67 % en el 2009. En 
cuanto a la retribución a los factores de producción se verificó que el aporte al 
capital es de 46,98 % y el aporte a la mano de obra es 28 %. Estos resultados nos 
orientan hacía la conclusión de que las prácticas turísticas mantienen o reprodu-
cen desigualdades socioeconómicas. Es decir, una explotación indebida del trabajo 
que aumenta las ganancias empresariales y disminuye la distribución de la riqueza. 
Además, consideremos que la forma de distribuir la riqueza por parte del sector 
privado está en relación a la calidad de la mano de obra. En ese contexto, el desa-
rrollo de la actividad turística es poco beneficioso para la gran masa de población 
indígena con bajo niveles de educación o en todo caso la distribución es desigual.

ii) Trujillo (La Libertad). La ciudad de Trujillo, capital del departamento de La 
Libertad es actualmente uno de los destinos turísticos en pleno auge en la costa 
norte del Perú. La ciudad de Trujillo es una ciudad activa, cálida y hospitalaria, 
y una de las ciudades más importantes de la costa norte del Perú por sus carac-
terísticas económicas y culturales. Desde el punto de vista económico, Trujillo 
es el centro económico, comercial y agrícola más importante de la región, ello se 
explica por el boom de las agroexportaciones y por la recuperación de las princi-
pales haciendas azucareras (De Althaus, 2006: 111).

En los últimos años la ciudad de Trujillo y la región han hecho grandes esfuer-
zos para diversificar su oferta turística, se ha invertido en la recuperación y puesta 
en valor de importantes vestigios arqueológicos pertenecientes a las civilizaciones 
prehispánicas de la costa norte principalmente las Huacas de la cultura Moche; 
se han creado museos de vanguardia para atraer un mayor número de visitantes, 
y sus atractivos se han articulado en la ruta turística denominada «Ruta Moche» 
que incluye los departamentos de La Libertad y Lambayeque para promocionar 
de manera conjunta los atractivos turísticos de la costa norte. Efectivamente, la 
demanda turística hacía Trujillo y la región se ha incrementado en los últimos 
años. Sin embargo, Trujillo como destino turístico atrae más al turista nacional 
que al extranjero. Según datos del OTP, la región recibió 567.476 turistas naciona-
les y 54.209 turistas extranjeros en el 2014.

a) Las practicas turísticas en el espacio económico. El departamento de La Liber-
tad ocupa el tercer lugar en tamaño de población a nivel nacional con 1.791.659 
habitantes. La provincia de Trujillo es más poblada con 914.036 habitantes.
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Como se observa en el Gráfico 2, la participación del sector Turismo en el PBI 
del Departamento de La Libertad no tiene un peso muy importante. Según datos 
disponibles del OTP, la participación es de 6,33 % en el 2012. Ello se explica porque 
otros sectores han crecido y adquirido mayor importancia en la economía como 
es la agricultura que aporta el 41,6 % y la industria con 19,61 %.

Gráfico 2. La Libertad. Distribución del PIB por sectores, 2012.  
Fuente: Observatorio Turístico del Perú (2012). Elaboración propia.

b) Pobreza y prácticas turísticas. El departamento de La Libertad presenta un 
nivel de desarrollo más elevado que el resto de las regiones peruanas, y se encuen-
tra en un nivel intermedio en cuanto a niveles de pobreza y desarrollo humano. 
Según datos del INEI, la pobreza total alcanza al 32,6 % en el 2010. Sin embargo, 
los datos económicos dan muestra del crecimiento favorable y dinámico especial-
mente en la ciudad de Trujillo, mientras que las poblaciones de las zonas periféri-
cas o en el ámbito rural tienen condiciones de vida más precarias.

Con los datos del OTP sobre la generación de riqueza de los establecimientos 
de hospedaje de la ciudad de Trujillo en el 2009, este sector aportó el 0,15 % al PIB 
regional un porcentaje menor en comparación con Cuzco (1,67 %). En cuanto a 
la distribución de esta riqueza a los factores de producción se observa una distri-
bución desigual. Porque aumenta las ganancias empresariales (44,35 %) y dismi-
nuye la retribución a la mano de obra (24,12 %).

En ese sentido, se puede afirmar que el mercado del sector hotelero o turís-
tico en general es poco equitativo y se rige en función de la oferta y la demanda. 
Ahora bien, la actividad turística en Trujillo y la región aún no llega a consolidarse 
a nivel internacional. Es decir, es un destino turístico en fase de crecimiento, que 
tiene grandes posibilidades de contribuir a generar riqueza en la región, además 
cuenta con una población menos pobre y más desarrollada que en otras regiones.

iii) El caso de Cajamarca. El Departamento de Cajamarca está situado en la 
sierra norte del Perú en los Andes septentrionales. Cajamarca presenta una topo-
grafía accidentada y numerosos valles interandinos. Sus rutas nos llevan desde 
las altas fronteras andinas y se abren paso sobre las vastas tierras de la Amazonía.

La población total de Cajamarca es 1.513.892 habitantes concentrándose princi-
palmente en el ámbito rural (67,8 %) debido a la fertilidad de sus valles, la diver-
sidad de su geografía y un clima propicio para el desarrollo de la agricultura y 
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ganadería que han permitido a la población dedicarse a estas actividades como 
principal fuente de subsistencia.

Cajamarca posee un paisaje muy particular, física y culturalmente. Del punto 
de vista físico presenta un amplio valle interandino de gran fertilidad con activi-
dades agropecuarias. Desde el punto de vista cultural el nombre de Cajamarca 
siempre estuvo asociado a la riqueza del oro y a la muerte del Inca Atahualpa en 
manos de los conquistadores españoles. En la plaza principal de la ciudad de Caja-
marca se produjo el histórico encuentro entre Atahualpa y Francisco Pizarro en 
el año 1532. El Inca ofreció a Pizarro el famoso rescate en oro, sin embargo, Ata-
hualpa fue ejecutado en manos de los invasores.

a) El espacio económico y prácticas turísticas. Cajamarca es una región llena 
de contrastes y no solo por su geografía y su cultura sino por las profundas des-
igualdades existentes en la región. Cajamarca tiene recursos mineros importan-
tes, es el primer productor de oro a nivel nacional. Sin embargo, la población vive 
en condiciones de pobreza extrema.

En los últimos veinte años, la minería ha generado una serie de conflictos socia-
les entre quienes están a favor y en contra de la explotación minera en la región. Lo 
cierto es que hay un enorme sector de la población, principalmente en el ámbito 
rural que no se beneficia de la bonanza, teniendo en cuenta, que el 68 % de la 
población cajamarquina es rural. Además de la falta de infraestructura y carrete-
ras en buen estado que impiden una mejor conexión entre las diferentes provin-
cias del departamento.

Según datos del OTP, el sector turismo (restaurantes y hoteles) aportó al PBI 
de la región sólo el 4 % en el 2012, mientras que la agricultura aporta un 33,70 % y 
la minería el 20,83 % (Ver Gráfico 3). Ello se explica porque el caso de Cajamarca 
es complejo. Los conflictos internos lamentablemente han limitado y deteriorado 
el desarrollo de la actividad turística. De hecho, según datos del OTP la llegada 
de visitantes extranjeros a la región de Cajamarca ha disminuido drásticamente 
de 11.851 en el 2008 a 1.270 en el 2014. Dado que durante el año 2012 los conflic-
tos sociales en la región contra los proyectos mineros se intensificaron. Añádase 
a todo ello, otros problemas de orden estructural como, por ejemplo, la carencia 
de productos turísticos de calidad, la falta de puesta en valor de los atractivos y el 
mal estado de conservación de estos.

Gráfico 3. Cajamarca. Distribución del PIB por sectores, 2012.  
Fuente: Observatorio Turístico del Perú (2012). Elaboración propia.
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b) Pobreza y turismo en la región. Actualmente Cajamarca es uno de los depar-
tamentos más pobres y menos desarrollados del Perú. Según datos del Mapa de 
Pobreza Provincial y Distrital (2009) del INEI, el nivel de pobreza total y pobreza 
extrema ascendió a 56 % y 24,9  % respectivamente. La desnutrición crónica en 
niños menores de 5 años es del 32 %, superior al promedio nacional que fue de 
17,9 %. Y las perspectivas de inversión pública y privada no garantizan un cambio 
radical de la situación para los próximos años. Estos datos nos confirman la poca 
inversión que ha realizado el Departamento de Cajamarca en educación superior 
técnica de calidad, es decir Cajamarca no ha logrado diversificar la oferta educativa 
lo cual contribuye a generar mayor pobreza y acentúa la desigualdad en la pobla-
ción local, al no poder acceder a mejores condiciones laborales ni a las demandas 
de profesionales que requiere el mercado.

Conclusiones

Las lecciones que podemos obtener de los casos analizados nos señalan lo 
siguiente. En primer lugar, que las prácticas turísticas en su gran diversidad de ges-
tos y acciones, no son de por sí una forma incondicional o, mejor dicho, una garan-
tía de eliminación de la pobreza, en sus múltiples expresiones tanto socioeconó-
micas como humanas. Pese a los discursos y lenguajes ideológicos que afirman lo 
contrario, en un intento de dar coherencia a los intereses económicos y financie-
ros competitivos de grupos sociales, no hemos podido encontrar en los casos que 
analizamos, razones que justificarían esas expresiones ideológicas.

En segundo lugar, el turismo puede participar en un esfuerzo de desarrollo 
humano sostenible, siempre y cuando se den algunas condiciones en el punto de 
partida, basadas en potenciar las habilidades y capacidades de los individuos y ese 
hecho es especialmente patente en los casos de Cuzco y Cajamarca.

Del análisis se desprende que el modelo que preside al desarrollo de las activi-
dades turísticas no alcanzó aún en las regiones analizadas el nivel de eficacia capaz 
de transformarse en un motor inequívoco del desarrollo sostenible de la región.
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Resumen

El turismo cultural está siendo desde los últimos años un desafío para muchos 
destinos turísticos. El presente artículo pretende establecer una diagnosis de cómo 
se percibe y se trabaja el turismo; en concreto el turismo cultural en la provincia de 
Girona, en una zona con una imagen potente de turismo de sol y playa. Para dicha 
tarea, se ha utilizado la metodología cualitativa mediante entrevistas semiestruc-
turadas a los principales agentes implicados en el sector turístico. Los resultados 
obtenidos nos muestran cómo la mayoría de los agentes perciben en el turismo 
cultural la oportunidad de tener un turismo más sostenible, consciente y menos 
masificado a lo largo del año. Pero con la conciencia que para cumplir con estos 
objetivos es necesario trabajar y mejorar diferentes aspectos: una fundamental, la 
vinculación superior entre turismo y cultura; la creación de productos unificados 
de todo el territorio con actividades mucho más dinámicas; la necesidad de traba-
jar mucho más en red y sobretodo, una mayor formación entre el propio sector y 
el mundo local. Destacar que, una de las conclusiones principales, es si el epíteto 
«cultura» favorece a este nuevo modelo turístico.

Palabras clave

Cultura e identidad; Promoción y oferta, Sector público y privado.

Introducción

El turismo cultural está siendo desde los últimos años un desafío para muchos 
destinos turísticos al diferenciarse de otras formas de turismo. Los factores distin-
tivos en esta forma de turismo son varios. Por un lado, todos los estudios referen-
tes al tema coinciden en que el turismo cultural no está sometido a la temporali-
dad o la moda (Fernández, 2006), uno de los factores clave que buscan muchos 
destinos. Por otro lado, permite que zonas del interior puedan desarrollarse, dina-
mizar la economía local y mantener su patrimonio histórico (Fernández, 2006; 
Rodriguez, 2006; Shouten 2006) para compensar la disminución de los otros sec-
tores económicos.



415

Promoción turística y turismo cultural en el territorio: hablan los agentes turísticos

En las comarcas de Girona, desde hace unos años, se está trabajando y pro-
fundizando en el turismo cultural. Señal de este trabajo es que encontramos en 
un mismo territorio dos modelos turísticos diferentes. La zona de la Costa Brava, 
basada en el clásico modelo turístico de masa, pero donde ya se están buscando 
soluciones para desestacionalizar y atraer otros públicos potenciales; y la zona 
centro y del interior de la provincia, donde buscan dinamizar el territorio a través 
del turismo cultural, rural y otros.

Por lo tanto, teniendo en cuenta los principios básicos del turismo cultural y su 
problemática en las comarcas gerundenses, sería adecuado, que la base del nuevo 
turismo que busca el territorio fuera encaminado y enfocado hacia el turismo 
cultural.

I. Objetivos

Partiendo de esta idea principal, surgió el eje central del presente artículo: 
¿Qué es y cómo perciben el turismo cultural en las comarcas de Girona los agen-
tes implicados en el sector turístico? Hasta la actualidad las investigaciones lleva-
das a cabo en torno al turismo cultural se basan en la conceptualización del fenó-
meno, las tipologías de turistas culturales y turismos culturales, en cómo medir 
el efecto económico del turismo cultural, la relación entre el turismo cultural y el 
patrimonio, el turismo cultural como experiencia y autenticidad, las nuevas tec-
nologías vinculadas al turismo cultural y sus políticas.

El presente trabajo se busca analizar, desde puntos de vista diferentes, la reali-
dad del turismo cultural en las comarcas de Girona, entrevistando a los diferentes 
agentes implicados en todo el sector turístico; agentes públicos o privados, per-
sonas vinculadas o desvinculadas al sector cultural, en definitiva, a todos aquellos 
que día a día trabajan para mejorar y transformar el turismo del territorio.

II. Metodología

Para el presente artículo, la recopilación de información se ha realizado a par-
tir de datos cualitativos a través de la técnica de la entrevista semi-estructurada 
formada por 12 preguntas comunes para todos los individuos entrevistados, para 
poderlas comparar posteriormente. Las entrevistas tuvieron lugar entre los meses 
de junio y julio de 2016. Los datos se han analizado según los principios de la groun-
ded theory (lvarez Gayou, 2005; Miles y Huberman, 1994; Rubin y Rubin, 1995) 
con el apoyo del programa estadístico NVIVO11.

La entrevista permite acercarse a las percepciones y conocimientos de las per-
sonas sobre los procesos y dinámicas del desarrollo turístico de la comarca de 
Girona, la inclusión del turismo cultural en dicho desarrollo y las opiniones per-
sonales para establecer una diagnosis.

La población objeto del estudio está constituida por diferentes agentes del 
ámbito del turismo y la cultura. Para escoger la muestra se partió de la estructura 
organizativa del Patronato de Turismo Costa Brava Girona, formado por un con-
sejo de administración, un consejo Asesor General y una Comisión Asesora, donde 
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se intenta desde la propia institución tener representados los diferentes ámbitos 
que engloban el sector turístico en las comarcas de Girona.

La muestra final ha sido la entrevista a diez agentes implicados en el mundo 
turístico, los más representativos por su actividad y heterogeneidad entre ellos, a 
fin de reflejar la percepción que los propios agentes involucrados en esta activi-
dad tienen del turismo y la cultura. A continuación, se describen las característi-
cas generales de los diez agentes participantes en el estudio (Tabla 1).

Tabla 1. Agentes entrevistados.
Agente o Empresa Sector

A.R.P Privado

A. M y G. G Público

C. C Público

F,X. P. O Público

Ll. T. S Privado

M,À. F. P Privado

M. G Privado/Público

R. C Privado/Público

R. D. P Privado

T.S Privado

Fuente: Elaboración propia.

III. Análisis de las entrevistas

Se ha hecho un análisis comparativo y descriptivo de todas las preguntas, entre 
los 10 agentes entrevistados, para ver en un conjunto las diferentes percepciones 
y diferencias entre sectores, para poder crear una diagnosis final sobre el obje-
tivo del trabajo.

i) La valoración del turismo como un motor económico, tanto para la sociedad como 
para los demás sectores. En general los agentes piensan que sí se valora, aunque el 
100 % está de acuerdo que depende del territorio y el empleo que genere, ya que si 
hablamos de la Costa Brava, que desde los años sesenta ha crecido con el turismo, 
es un hecho más que asumido. Pero si hablamos de territorios del interior donde 
se están iniciando este sector, no está tan integrada en la sociedad la valoración 
del turismo como motor económico.

El 50 % cree que no lo suficiente, que la sociedad no es consciente por dos moti-
vos principales. Dentro de este grupo, por un lado un 30 % señala que la sociedad 
no está suficientemente informada del nivel de cifras económicas que mueve este 
sector durante un año en nuestro territorio. Por el otro 20 % se pone énfasis en que 
no se valora lo suficiente, debido a que en las comarcas de Girona y sobre todo en 
la Costa Brava surgió espontáneamente, sin planificación y esfuerzo, como dice uno 
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de los entrevistados «… el hecho de que no nos haya costado demasiado esfuerzo 
o que mucha gente no haya luchado hace que se valora poco» (entrevistado 1).

Cabe destacar que el 50 % cree que la causa de que sea más o menos valorado 
el sector turístico en la sociedad y otros sectores económicos, es debido a que la 
crisis no ha afectado al ámbito turístico, al contrario, mientras disminuían algu-
nos sectores, el turismo ha aumentado cada año.

ii) Definición y Percepción del Patronato de Turismo Costa Brava Girona. El 90 % de 
los agentes entrevistados tienen la misma idea base sobre el Patronato de Turismo 
Costa Brava Girona. Lo definen como un organismo central o una herramienta 
necesaria que aglomera todo el sector turístico de la comarca para llevar a cabo 
la promoción y comercialización nacional e internacional del territorio, ya que 
muchas empresas, entidades o territorios por si solos no podrían llegar donde ellos 
llegan. A parte de dinamizar el sector aportando las herramientas para mejorarlo.

Un 10 % lo ha definido como «un ente interrelacionado que une tres cosas 
importantes: el territorio, al intentar trabajar toda la Provincia de Gerona; las ins-
tituciones, ya que lo conforman la mayoría de ellas y por tanto las coordina de 
manera transversal; y por último es un referente para todo el sector privado, por-
que las iniciativas que toman impulsan al sector privado o a viceversa. Gracias al 
sector privado actúa en consecuencia de las necesidades reales» (entrevistado 3).

Por último, un 40 % señala que el Patronato de Turismo Costa Brava Girona 
es un referente ya no estatal, sino europeo para el resto de patronatos gracias a su 
especificidad, dinamismo y la fuerza que han dado a la marca en el mundo. Y recal-
can que es el único en España que unifica sector público y privado, unión que ha 
dado fuerza a la marca.

iii) Las relaciones entre el sector público y privado en el ámbito turístico. El 100 % 
de los entrevistados creen que es necesaria e imprescindible esta sinergia para que 
funcione el sector turístico. Piensan que la crisis ha ayudado a fortalecer esta rela-
ción. Aunque el 90 % cree que falta mucho camino por recorrer y encontrar un 
término medio, donde un 50 % argumentó que motivos ve como impedimentos 
a solucionar en esta relación.

Otro 30 % cree que la falta aún de una buena relación se debe a la reticencia del 
ámbito público hacia el privado, ya que lo ve como un sector «…que sólo quiere 
ganar dinero, entonces al venir a mi casa se harán ricos y ¿yo que gano?» (entre-
vistado 5), ya que la visión por parte del sector privado hacia el público es que se 
les facilitará todo a un precio reducido o gratuito. Habría que encontrar un equili-
brio y entender que ahora ya no funciona así. Y por parte del sector privado está la 
imagen de que el público les pide unas cláusulas de exclusividad y precios abusivos.

iv) La promoción en la provincia de Girona. El 100 % ve que se está haciendo una 
buena promoción pero que aún falta trabajar en ella mucho más. En los últimos 
diez años se ha hecho una evolución muy notable, se ha pasado de una promo-
ción muy generalista a realizar acciones directas e indirectas, trabajando mucho 
a partir de la tecnología. Lo que un 80 % tiene bastante claro es que tenemos que 
ser coherentes y realistas con lo que promocionamos y tener una estrategia mucho 
más definida entre todos los sectores para concretar a qué mercado queremos ir 
y cómo queremos llegar.

Sólo un agente ha querido hacer énfasis en que cree que se están haciendo dema-
siadas cosas y que debería centrarse en las más efectivas, ya que a veces como dice 
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el entrevistado «Por abarca tanto, podemos perder cosas por el camino» (entre-
vistado 2).

Hay un 10 % que encuentra insuficiente y contradictorio la promoción en el 
ámbito cultural, ya que «utilizan el patrimonio como figura decorativa en las por-
tadas, por lo tanto ponen como reclamo el patrimonio, pero entonces en el inte-
rior no se encuentra información sobre él» (entrevistado 7).

v) La oferta en las comarcas de Girona. En cuanto a la oferta, un 40 % distin-
gue dos zonas, la oferta de costa y la del interior, totalmente diferentes. La de la 
costa es una oferta masiva que acoge a cientos de miles de turistas. Y el interior 
quieren un turismo menos masificado aparte de que creen que no podrían absor-
ber este volumen y no es su filosofía, ya que sino perderían el valor paisajístico y 
natural. Esto se debe a que el turismo de interior ha crecido más tarde, y el que se 
hace mejor ya que no hay que transformarlo, tal y como sucede en la Costa Brava. 
Coinciden en no dejar de lado el sol y playa de la Costa Brava, pero hay que esfor-
zarse con el fin de aproximarse a un modelo más sostenible, predominante en las 
comarcas del interior.

Un 30 % también comenta que aparte de ver bien la oferta, destacan que se han 
dado pasos importantes, pero que una parte de ella se ha quedado obsoleta y se 
tendría que motivar y trabajar en su renovación. La consecuencia es que muchos 
sectores dependen de los tour operadores y por tanto tienen poco margen para 
poder renovar, sumando la dificultad que tienen algunos de los establecimientos 
a la renovación.

Sobre el tema de la segmentación de productos, hay un 70 % que cree que 
ayuda mucho a ordenar y llevar a cabo una promoción exitosa y efectiva, ya que 
es un filtro perfecto tanto para los clientes como para las empresas. Recalcan que 
somos uno de los territorios con más diversidad donde podemos ofrecer todo 
tipo de productos, o como dice uno de ellos «la segmentación nos da una ima-
gen potente y nos diferencia de muchos destinos de sol y playa que no tienen otro 
recurso» (entrevistado 1).

Un problema que sí han comentado un 70 % de los entrevistados, es la falta 
de formación en el sector, sobre todo en los agentes que tratan directamente con 
los turistas, al no ser capaces de transmitirles todo lo que se puede visitar o hacer. 
Como argumenta uno de ellos «el mejor prescriptor es la gente del país, si no 
hacen ese papel pierdes algo por el camino» (entrevistado 3).

vi) La cultura como atractivo principal en el ámbito turístico. El 40 % de los agen-
tes creen que el turismo y la cultura son un recurso principal e indivisible, ya que la 
cultura es nuestra historia, como dice uno de los protagonistas «es absurdo pen-
sar que en algún momento u otro el turista no hace nada cultural, sino seriamos 
Punta Cana, en nuestro territorio vayas donde vayas estás rodeado de cultura» 
(entrevistado 1). O como nos cuenta otro «el turista siempre busca aunque no le 
interese, decir que ha visitado esto o lo otro cultural, aunque sea sólo para expli-
carlo o hacer fotografías» (entrevistado 4). La gente cuando se mueve quiere vivir 
la vida que vive un local. Aunque están de acuerdo en que se debe dinamizar este 
ámbito para llegar a un público más amplio.

Un 10 % ve la cultura como un atractivo y una mejora para el sector, compa-
rando su proyección con el turismo sostenible y de naturaleza, que ya encontra-
mos plenamente consolidado. El 50 % restante, sólo la percibe como un refuerzo 
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para la actividad turística, pero siendo conscientes de que ningún turista se libra 
de tener contacto con el patrimonio y la cultura en un momento de su estancia. 
Con lo que coincide el 80 %, es que se tiene que trabajar la cultura de forma trans-
versal con los demás sectores.

vii) Qué entienden como turismo cultural. Un 40 % entiende el turismo cultural 
como aquel turismo que se mueve por un objetivo claro, realizar una actividades 
culturales definidas, no aquel que lo hace por casualidad, incluyendo a parte de los 
museos, toda la historia y los recursos tangibles e intangibles de nuestra cultura.

Un 50 % define el turismo cultural como aquel tipo de turismo que tiene «unas 
inquietudes más allá del ocio puro y duro, aunque lo haga un día de los siete que 
está en el territorio» (entrevistado 3). Son aquellos turistas que se esfuerzan por 
ver que tiene de diferente este país. Consideran que los turistas que vienen exclu-
sivamente por la cultura es un target poco relevante teniendo en cuenta los datos 
cuantitativos del turismo que nos visita.

Para un 10 % el turismo cultural está implícito, la palabra cultural está adhe-
rida en todos los otros tipos de turismo, nos lo argumenta diciendo «en nuestra 
casa, en Grecia, Portugal, Italia y Francia, no necesitamos esta distinción, ya que 
la historia y la cultura están implícitas en la vida cotidiana, no hay ningún munici-
pio del territorio que no tenga una iglesia o un castillo o un palacio, o unas calles 
con historia».

El 50 % cree necesario que para potenciar el turismo cultural debe haber una 
formación por parte de los técnicos de turismo y del resto de los sectores del terri-
torio. Hay que saber qué recursos hay, ya que para ser un buen prescriptor tienes 
que creer y conocer los recursos. Un agente nos dice «… hasta que algo no lo expe-
rimentas no la acabas conociendo ni aprendiendo» (entrevistado 10).

viii) La cultura y el turismo cultural como desestacionalización. El 100 % de los 
entrevistados cree que la cultura es una gran oportunidad para desestacionalizar 
y alargar la temporada porque la cultura ocurre todo el año. Para ello se deben 
crear unas actividades que sean atractivas y dinámicas para los visitantes. Uno de 
ellos nos pone el ejemplo de «la prueba de que la cultura alarga la temporada, es 
el turismo de interior de nuestras comarcas, que promociona el cultural tan sea 
patrimonial como natural. De esta manera tienen actividad turística todo el año» 
(entrevistado 8).

Un 40 % señala que teniendo una de las climatologías más buenas de Europa 
por no decir del mundo, no acaban de entender como no llega más volumen de 
turistas durante todo el año y creen, que uno de los problemas puede ser no ir a 
buscar los mercados más idóneos para nuestra oferta de todo el año.

ix) Los problemas del Turismo Cultural. Sobre cuáles son los problemas a que el 
turismo cultural tiene que hacer frente, encontramos una disparidad de respues-
tas de los diferentes agentes. Un 80 % considera insuficiente la vinculación entre 
los técnicos de turismo y de cultura. Este problema es percibido como uno de los 
principales obstáculos a los que se debe hacer frente si queremos disfrutar en el 
territorio de un turismo cultural de calidad. Piensan que hay que trabajar mucho 
más en red y ser capaces de poner en valor y crear propuestas atractivas, con nota-
bles materiales gráficos para posicionarse con fuerza.

Por otro lado, un 70 % piensa que caemos en los tópicos de promocionar los 
iconos principales y no potenciar las secundarias, ampliando la oferta del territorio. 



420

CULTURA E IDENTIDAD EN UN MUNDO CAMBIANTE 
I CONGRESO INTERNACIONAL DE ESTUDIOS CULTURALES INTERDISCIPLINARES

Como explica uno de los agentes «no conoces un territorio sino conoces las raí-
ces y no entiendes por qué los locales son como son, si no sabes de donde pro-
vienen» (entrevistado 10). Hay que romper este círculo para intentar posicionar 
y sumar los iconos secundarios.

Otro problema fundamental que observan el 60 % es la nomenclatura «cul-
tura», por su ambigüedad, en la sociedad hay una idea preconcebida sobre ella, 
donde algunos piensan que se refiere a museos o patrimonio, otros festivales, 
exposiciones, etc. Por lo tanto, algunos de los entrevistados creen que debería-
mos replantearnos esta terminología, como nos argumenta uno de ellos «… la 
dificultad que tiene el turismo cultural es dejar de ser turismo cultural como tal» 
(entrevistado 4).

Hay un 60 % que está de acuerdo en que el sector turístico, tanto el público 
como el privado, y sobre todo el de la costa no está suficientemente concienciado 
y formado para saber dar a conocer a los turistas los productos culturales que hay 
en todo el territorio. Los ámbitos turísticos deben ver la cultura como un atrac-
tivo más que los beneficia a ellos, no como una competencia.

El otro problema que destaca un 30 % es que no hay una buena señalización 
con contenidos y nuevas tecnologías, para que la gente interactue y tenga expe-
riencias. Desde sus puntos de vista favorecería que la gente interactuara, tuviera 
experiencias y por tanto estarían más tiempo en una localidad.

El otro cambio que percibe el 60 % es que en la zona de la costa tiene que haber 
un cambio de percepción, tanto en el sector turístico como el que no lo es direc-
tamente, incidiendo con el tema de la estacionalidad de los establecimientos. Si 
buscamos un turismo de todo el año, todos los sectores deben estar conciencia-
dos de poder dar servicios durante todos los meses del año.

Y finalmente un 40 %, básicamente vinculado en el mundo cultural, echan en 
falta por parte del patronato una formación a nivel de cómo generar productos 
turísticos culturales, con canales y formas de promocionarlo y, facilitarles el con-
tacto con los agentes más adecuados para este segmento.

x) El turismo Cultural con los demás sectores. Un 70 % ya trabaja en crear siner-
gias y combinar el turismo cultural con los otros productos turísticos, a pesar de 
considerar aún insuficiente la vinculación y la fórmula para trabajar exitosamente. 
En este sentido, lo valoran como algo positivo a potenciar, como comenta uno 
de ellos «hemos sido incapaces de promocionar Girona con el tema cultural, el 
paquete Girona Cultura no existe, no hay ningún incoming montado que ofrezca 
estos paquetes» (entrevistado 1).

El 30 % restante son conscientes de que es una oferta complementaria impor-
tante para que los clientes se declinen por nuestro destino, pero no lo trabajan 
directamente, pueden tener información básica de los iconos principales, pero 
no tienen presente trabajar directamente.

xi) El turismo que desean los agentes turísticos. El 70 % está de acuerdo en que 
quieren un turismo sostenible, cultural, natural, familiar, menos masificado, tran-
quilo y consciente. Que aprecie lo que se ofrece y se interese por conocer y apren-
der del territorio. Además, que quiera interactuar con los locales y sobre todo que 
sea respetuoso. Como dice uno de ellos «se debe crear atractivos que estén entre 
el turismo de experiencia y la vivencia para crear recuerdos» (entrevistado 5). 
De este 70 % un 40 % cree que esto se puede lograr con la ayuda de creación de 
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visitas mucho más interactivas, dinámicas y atractivas. Se deben crear productos 
excelentes y potentes ya que actualmente como argumenta uno de los entrevista-
dos «la fidelidad en un destino ha cambiado, ahora se cambia cada año y la gente 
se mueve por aficiones, si creamos buenas experiencias y eventos, la gente vol-
verá» (entrevistado 1).

En cambio, el 30 % creen que ya estamos en la línea, ofreciendo playa, mon-
taña, cultura, gastronomía, historia y deportes. Aspectos que se pueden mejorar, 
pero dan más énfasis en seguir en el mercado existente, al tratarse ya de un turismo 
diversificado donde según uno de los agentes «nuestro público es la clase media 
europea, que es por la que estamos preparados para recibir» (entrevistado 4).

Conclusiones

A partir de los resultados analizados de las entrevistas, en general los diferen-
tes ámbitos turísticos creen que el sector aún no se valora suficientemente en el 
territorio, aunque depende mucho de la zona. Sin embargo, valoran muy favora-
blemente el Patronato de Turismo Costa Brava Girona, por el trabajo que hace 
de aglomerar sector público y privado para promocionar y comercializar el terri-
torio, aunque haya aspectos a mejorar.

Por ejemplo, incentivar la unión entre el sector público y privado a fin de crear 
una buena red en el sector, concienciar a todos los sectores respecto a la forma-
ción lingüística y sobre el territorio de los agentes, y mejorar en la creación de pro-
ductos potentes, que ayuden a distinguir el territorio del resto de destinos, por 
lo tanto necesitamos ofrecer productos de calidad, diversificados y trabajados de 
manera transversal entre todos los recursos que tenemos.

Respecto al punto central de la investigación, es decir, cómo perciben la cul-
tura en el ámbito turístico, como trabajan y que entienden como turismo cultu-
ral, encontramos una divergencia de opiniones entre los diez agentes turísticos, la 
mayoría tienen claro que la cultura debe formar parte de todos los sectores turísti-
cos y que, el modelo que quieren turísticamente para el territorio tiene todos los 
valores que el turismo cultural puede ofrecer. Aun así, resulta sorprendente que 
todos los entrevistados ven la cultura como una oportunidad para tener turismo 
todo el año, enfatizando que se deben crear productos y actividades muy dinámi-
cas, pero en realidad, o consideran la cultura como un atractivo secundario que 
nunca será un motor principal o ni siquiera se han planteado en trabajarlo en su 
propio sector.

Todo ello apunta a una clara dicotomía en el sector: el turismo cultural se debe 
potenciar, pero a la vez no se acaba de considerar un recurso potente. En primer 
lugar, el sector debe definir las bases del nuevo modelo de forma consensuada.

Finalmente, cabe destacarse que más de la mitad de los agentes están en contra 
de la nomenclatura «cultura», por su ambigüedad y la idea preconcebida sobre 
ella: el estereotipo elitista de la alta cultura para especialistas. Posiblemente sea 
conveniente replantear el término en pro de la diferenciación y atraer a un turista 
realmente interesado por el conocimiento de la identidad del territorio y sus gentes.
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Resumen

Como postula el Consejo Europeo de Rutas Culturales, los itinerarios cultura-
les enlazan el patrimonio de los diferentes pueblos ayudando a recuperar y a difun-
dir la memoria histórica a la vez que hacen evidentes los contactos y desencuen-
tros entre distintos territorios. Como vías actúan también como un escenario para 
el diálogo: entre viajeros, entre viajeros y huéspedes, pero también el viajero con-
sigo mismo. En este sentido, cabe destacar la Ruta de los Esclavos propuesta por la 
UNESCO en 1994, si bien su puesta en valor como producto turístico es incipiente. 
El objetivo principal de este artículo es proponer una mirada crítica a los itinera-
rios culturales puestos en valor para el turismo desde el punto de vista de la trans-
misión de la memoria histórica a los usuarios de esos itinerarios. Así, se examinan 
los impactos socioculturales del producto turístico en sí mismo para el destino a 
partir básicamente del uso de métodos cualitativos. Este análisis se lleva a cabo a 
partir de dos ejemplos de rutas turísticas que tienen como finalidad la difusión de 
un momento concreto de la historia de las áreas que recorren: las Rutas del Exi-
lio (Catalunya-Francia) y el Trail of Tears (Estados Unidos).

Palabras clave

Dark tourism, Experiencia, Rutas culturales; Sostenibilidad, Turismo y memo-
ria, Turista,

Introducción

La dimensión sociocultural del turismo ha sido reconocida prácticamente desde 
que se empezó a reflexionar sobre el hecho del viaje. En la literatura académica, 
posiblemente las primeras referencias sean los articulos publicados en la revista 
Annals of Tourism Research: Jafari, Pizam y Przeclawski (1990), y Hardy (1990). 
En los últimos años esta perspectiva ha recibido un nuevo impulso tanto desde la 
investigación como el contenido de los estudios turísticos.

En su dimensión sociocultural, el turismo se contempla como un movimiento de 
personas que pone en contacto físico grupos humanos que en otras circunstancias 



424

CULTURA E IDENTIDAD EN UN MUNDO CAMBIANTE 
I CONGRESO INTERNACIONAL DE ESTUDIOS CULTURALES INTERDISCIPLINARES

se encuentran alejados. Es, por tanto, en un refuerzo de la idea de aldea global 
( Jafari et al., 1990) y el foco de estudio son los contactos culturales. Posiblemente, 
los antropólogos fueron los primeros en estudiar este campo y, aunque podría-
mos citar la obra de Levi-Strauss, debe mencionarse el texto La horda dorada de 
Turner y Ash (1991, publicado por primera vez en 1977). Desde entonces, muchos 
otros se han fijado en esta dimensión. En general, estos estudios tienen en común 
una perspectiva negativa por lo que a la acción del turismo sobre las poblaciones 
de acogida se refiere.

El año 2017 fue declarado por la Organización Mundial del Turismo como el 
Año del Turismo Sostenible, entendiendo la sostenibilidad en su vertiente más 
amplia (económica, social, ambiental). El documento base de trabajo publicado 
en abril de ese mismo año responsabiliza de lograr un turismo sostenible al empre-
sariado que, sin duda, debe desempeñar un papel principal. Pero, expresándolo 
en términos de economía de mercado pura: la demanda proveerá lo que desee la 
demanda. Y probablemente la demanda requiere, para una experiencia relevante, 
acciones que vayan más allá de la sensibilización.

Por otro lado, en su página web Viaja-Disfruta-Respeta, el foco se desplaza al 
turista. En ella no se dan solamente consejos genéricos, como ya hacía el Código 
Ético para el Turismo aprobado en 1999, sino que a través de un mapa interactivo 
se listan opciones de viaje responsable: dónde comprar, dónde dormir, etc. para 
beneficiar a la población local, minimizando los impactos negativos.

Este otro punto de vista, el del turista, aunque debería ser central, es general-
mente obviado o tratado desde un punto de vista meramente económico o, en el 
mejor de los casos, enfocándose a minimizar los impactos negativos en los entor-
nos natural y social. ¿Cómo y qué comprende el turista del territorio y la socie-
dad que visita? ¿Con qué herramientas partía y cuáles se le han dado en el des-
tino? Plantearse esas cuestiones está íntimamente vinculado a la interpretación, 
pero, a la vez, va más allá de ella ya que la comprensión de un territorio (o de un 
tema) idealmente debería tener su prolongación en la vida cotidiana —general-
mente llamada etapa pos-viaje—. Es entonces cuando el viaje (lejos o cerca) se 
convierte en una verdadera arma educativa y no un mero pasatiempo.

I. Itinerarios turísticos

Como postula el Consejo Europeo de Rutas Culturales, los itinerarios enla-
zan el patrimonio de los diferentes pueblos ayudando a recuperar y a difundir 
la memoria histórica a la vez que hacen evidentes los contactos y desencuentros 
entre distintos territorios. Como vías actúan también como un escenario para el 
diálogo: entre viajeros, entre viajeros y huéspedes, pero también el viajero con-
sigo mismo. En este sentido, cabe destacar la Ruta de los Esclavos propuesta por la 
UNESCO en 1994, si bien su puesta en valor como producto turístico es incipiente.

Los itinerarios culturales presentan ventajas muy claras y ya tratadas por la 
literatura desde el punto de vista de la gestión. El destino turístico abarca un área 
mayor, haciendo beneficiaria de los impactos positivos a una mayor proporción 
de la población (no solamente económicos, sino también culturales) y las exter-
nalidades negativas se diseminan en un área mayor, por lo que cabe esperar que 
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sean menos profundas. Asimismo, desde el punto de vista de la promoción, la 
tematización sin duda juega a favor de crear una imagen clara y diferenciada en 
la mente del consumidor. Sin embargo, tal y como ya notó Hernández Ramírez 
(2011) desde inicios del presente siglo tiene lugar una proliferación de rutas cultu-
rales, naturales y mixtas a todas las escalas (local-internacional) lo que está satu-
rando el mercado y, potencialmente, saturando la capacidad de discernimiento 
de los posibles viajeros.

II. Objetivos y método

El objetivo principal de este texto es señalar la importancia de que el turista 
sea visto como un individuo activo —no solamente un ser pasivo al que le ocu-
rren cosas y, cuya única acción relevante parece ser tener la capacidad de adquirir 
uno u otro bien o servicio—.

Por lo que respecta a la metodología, actualmente no existen indicadores que 
se refieran a la experiencia del turista. A lo sumo, se realizan encuestas de satisfac-
ción, que tienes objetivos muy distintos al que se plantea aquí. Así pues, se discu-
tirán las potencialidades de los itinerarios culturales como herramienta de edu-
cación y reflexión.

Se revisarán, a modo indicativo, los contenidos de algunos comentarios sobre 
estos dos lugares en TripAdvisor. El objetivo es poder establecer si los comenta-
rios que dejan los visitantes — más allá de la valoración numérica — puede ser-
virnos no solamente para mejorar el servicio a partir de sus preferencias, sino tam-
bién comprender qué ha visto y aprendido el visitante, y si el mensaje central es 
el foco de interés y si, además, genera reflexión.

Los ejemplos utilizados serán dos itinerarios culturales alejados geográfica-
mente pero que comparten algunos rasgos comunes que veremos más adelante: 
el Trail of Tears (varios estados de Estados Unidos) y las Rutas del Exilio (Cata-
lunya-sur de Francia).

III. Dos itinerarios culturales

Aunque los dos casos seleccionados se encuentran separados por el Océano 
Atlántico y un recorrido total muy distinto, presentan diversas similitudes por lo 
que se refiere a contenido. En ambos casos se trata de itinerarios que conmemo-
ran el movimiento involuntario de varios grupos de población debido a la llegada 
de un nuevo grupo cultural — político. En ambos casos también los hechos his-
tóricos han tenido lugar en un momento lo suficientemente reciente para que no 
solamente los descendientes se sientan herederos de las consecuencias, sino tam-
bién para que fácilmente puedan inducir a un peregrino (secular) contemporáneo 
a reflexión, sea ésta general o particular.

Se ha señalado en la introducción la importancia de tomar al turista como un 
agente activo de su propio viaje, en términos tanto de acción física como mental. 
Esta acción mental es la única que le confiere al viaje — sea cual sea el destino o 
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tema de interés —una dimensión educativa y tiene efectos en la vida cotidiana 
del turista una vez terminado el viaje—.

Por su naturaleza, ambos itinerarios presentados aquí pueden entenderse bajo la 
etiqueta dark tourism. Este tipo de turismo ha sido cuestionado varias veces por sus 
implicaciones morales (ver, por ejemplo, Stone, 2011) pero también es reconocido 
como una vía para, más allá de la educación, la meditación. Además de los comen-
tarios de algunos académicos en este aspecto, hay relatos personales de visitantes 
que claramente señalan esta dimensión reflexiva (por ejemplo, Vishvapani, 2012).

i) Trail of Tears (Estados Unidos). Descripción. El conjunto de caminos cono-
cido como Trail of Tears (Camino de las Lágrimas) engloba las diversas rutas que 
siguieron las Cinco Tribus Civilizadas cuando fueron forzosamente desplazadas 
de sus tierras en el Sureste de los actuales Estados Unidos a lo largo de la década 
de 1830. Las Cinco Tribus Civilizadas (nombre colectivo que se les dio) incluían, 
por orden de desplazamiento: Choctaw, Seminole, Creek (Muskogee), Chicka-
saw y Cherokee. El destino sería Indian Territory, lo que hoy en día es el estado 
de Oklahoma.

Ilustración 1. Mapa de las rutas principales del Trial of Tears (Camino de las 
Lágrimas). Fuente: Nikater (2007), via Wikimedia Commons.

Aunque las cifras de desplazados y muertos en el camino no siempre están 
disponibles y en ocasiones varían, se estima que unos 16.000 Cherokees fueron 
desplazados (sin contar las otras cuatro tribus), de los cuales entre 2.000 y 4.000 
morirían en el camino.

Actualmente las rutas principales que siguieron, a pie, a caballo o en barco, los 
desplazados forman el Trail of Tears National Historic Trail (Camino Histórico 
National del Camino de las Lágrimas), bajo la gestión del Servicio de Parques 
Naturales de los Estados Unidos. Si bien los puntos de partida de cada grupo fue-
ron distintos, las rutas actuales cruzan los estados de Alabama, Arkansas, Georgia, 
Illinois, Kentucky, Missouri, Carolina del Norte, Oklahoma y Tenessee.
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Dada la envergadura del camino, el mismo Servicio de Parques Naturales ofrece 
una herramienta en línea para planificar el itinerario. Existen folletos y mapas espe-
cíficos para segmentos que pueden recorrerse en uno o dos días, a fin de facilitar 
el acceso a aquellas personas que no dispongan de tiempo suficiente para cruzar 
varios estados. Todos los caminos están señalizados y algunos de ellos pueden 
seguirse en coche. Como en otros parques naturales, existe un pasaporte para el 
que pueden conseguirse sellos en distintos puntos de cada estado y que tiene la 
función de souvenir.

En cada estado existen museos y lugares históricos, no necesariamente vincu-
lados al Servicio de Parques Nacionales, relacionados con el Trial of Tears, tal y 
como puede verse en la ilustración siguiente.

Ilustración 2: Mapa actual del Camino Histórico Nacional Trail of Tears, destacando los 
lugares relacionados en cada región. Fuente: U.S. National Park Service.

Cada uno de estos clústers de lugares relacionados, y cada uno de los nodos, 
funcionan de forma autónoma y pueden, o no, ofrecer entradas conjuntas o infor-
mación de los lugares próximos relacionados.

Percepción. El perfil de TripAdvisor del Camino de las Lágrimas corresponde 
al parque nacional del mismo nombre situado en Jackson, Missouri (no al Camino 
Histórico Nacional). En general, vemos dos tipos de reseñas: unos centrados en la 
prestación de servicios (problemas en el camping o la excelente aptitud del per-
sonal) o en la belleza del entorno natural, con algunos comentarios sobre las acti-
vidades recreativas disponibles.

Sin embargo, muy pocos comentarios mencionan la exposición sobre el despla-
zamiento de los nativos en en centro de visitantes como algo interesante, y sola-
mente uno de ellos remarca como esa exposición puede ayudarte a imaginar los 
horrores de tal camino.

ii) Museu Memorial de l´Exili: rutas del exilio (Cataluña). Descripción. El Museo 
Memorial del Exilio fue inaugurado en 2008 y se ubica en La Jonquera, en el paso 
fronterizo hacia Francia, por donde cruzaron la mayoría de los exiliados en 1939 
al terminar la Guerra Civil Española. Después de tres años de combate, a menudo 
entre allegados o personas cercanas, muchos de éstos exiliados lucharon en la 
resistencia europea contra las dictaduras, mientras otros miles fueron enviados a 
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campos de concentración nazis, y otros volvieron a la España Franquista o se exi-
liaron en Europa, América o África.

El museo es un centro de interpretación sobre los exilios acontecidos durante 
la Guerra Civil. Tiene la voluntad no sólo de servir como testimonio de la memo-
ria histórica, sino también un espacio de reflexión, contextualizando en final del 
conflicto en el preludio de la Segunda Guerra Mundial.

Ilustración 3. Mapas de las rutas del exilio en el Alt Empordà. Fuente: Museo Memorial del Exilio.

Una de las partes más destacables de la exposición es la colección de testimo-
nios que recorrieron estos caminos al terminar la guerra presentados a través de 
vídeos. En la sección sobre el legado del exilio, se recopilan diversas obras artís-
ticas (plásticas, literarias, etc.) nacidas en el contexto de la huida o la pos-guerra, 
así como referencias a personalidades políticas y otros miembros de la resisten-
cia, a veces conocidos, otras, anónimos. Se concluye con el reconocimiento de las 
pérdidas de vidas humanas, pero también las perdidas en los avances científicos 
y sociales que, en algunos casos, fueron irrecuperables.

Además, gestiona la red de caminos del exilio. Éstos cuentan con señalización 
interpretativa específica y pueden recorrerse tanto de forma individual como a tra-
vés de las actividades organizadas a través del propio museo. Asimismo, gestiona 
o colabora otros espacios nacionales y trasfronterizos relacionados con este episo-
dio, tales como la Maternidad del Elna, el castillo de Ceret o la Mina de La Vajol.

La acción de este museo está resultando ser un revulsivo en la puesta en valor de 
la memoria histórica por lo que respecta al exilio republicano, motivando (directa 
o indirectamente) que también en el sur de Francia se estén rehabilitando nodos 
vinculados a estos episodios, como el campo de refugiados de Rivesaltes (abierto 
al público en 2015).

Percepción.Un análisis de los comentarios que el museo (como gestor de las 
rutas) recibe en TripAdvisor revela que, tanto para los visitantes familiarizados 
como los neófitos por lo que respecta a la Guerra Civil Española se trata de un espa-
cio muy interesante. Son escasos los que resaltan su fuerte componente emocional 
y uno de ellos menciona específicamente como la exposición ayuda a ponerse en 
la piel de los que tuvieron que seguir los caminos a través de los Pirineos en con-
diciones extremadamente duras.
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Por su parte, las rutas en sí mismas no disponen (todavía) de una página pro-
pia, aunque sí se encuentran entre los productos turísticos que fomenta la Agèn-
cia Catalana de Turisme. Esto probablemente revela un desconocimiento de estas 
rutas por parte de los turistas, o al menos de su existencia como rutas turísticas 
fácilmente reseguibles.

IV. Análisis

Ambos itinerarios comparten lo que podríamos llamar un núcleo de signifi-
cado: conmemorar episodios históricos en que, por razones diversas (invasión o 
guerra), motivaron el desplazamiento involuntario de personas.

Las formas en las que el mensaje histórico y humano se comunica son las habi-
tuales: a través de museos, centros de interpretación y lugares históricos conecta-
dos por un camino auténtico (en el sentido de históricamente documentado). El 
camino está señalizado: en un caso por simples marcadores (nombre del lugar o 
camino, etc.), en el otro, por paneles descriptivos del lugar en donde el visitante 
se encuentra.

Por un lado, la función del centro de interpretación puede ser discutida. En el 
caso de los caminos del exilio, el museo parece tomar todo el protagonismo, sin 
mención aparente de los caminos relacionados. Por lo que respecta al caso ame-
ricano, el centro de interpretación y, en general, la significación del Trial of Tears, 
parecen quedar a la sombra no del verdadero camino, sino de la belleza del paisaje 
(o las oportunidades recreativas que ofrece). En ambas situaciones existe una diso-
ciación entre el espacio exterior, el itinerario en sí mismo, y el espacio explicativo 
interior. En el peor de los casos, el significado histórico es completamente obviado.

Más allá de esto, es el componente emocional aquello que más rápidamente 
puede hacer que los visitantes conecten con el carácter de un territorio o, al menos, 
con una de sus facetas. En estos ejemplos, podemos verlo a través del lenguaje 
empleado en las reseñas: aquellos que mencionan emociones generadas por la 
visita son los que parecen haber conseguido un contacto más íntimo con el tema.

Este es un hecho reconocido ampliamente por la teoría del marketing y, espe-
cialmente del marketing turístico (Chías, 2005) y ya Tilden (1984) lo mencionaba 
también, junto con la conexión personal con el lugar visitado, como uno de los 
aspectos indispensables para una interpretación eficaz.

Sin embargo, no se reportan ejemplos en los que esta conexión emocional haya 
resultado en reflexiones más allá de un sentimiento de empatía por el sufrimiento 
concreto. Para explorar esta cuestión probablemente la disciplina turística nece-
site el soporte de otras ramas del conocimiento, como la antropología, la psico-
logía e incluso la literatura.

Por otro lado, la existencia de un museo-centro de interpretación central sin 
duda es útil para el visitante en tanto que le sirve de punto de partida y obtiene 
fácilmente una contextualización. Existe, pero, un peligro: que se tome este cen-
tro por el conjunto y se obvie el recorrido en sí (e incluso llegue a desconocerse 
o menospreciarse el interés del terreno), además del resto de lugares históricos 
y otros museos vinculados. En conexión con esto, deberá estudiarse también la 
comprensión de cada nodo (o algunos de ellos) en relación al tema del itinerario.
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Finalmente, por lo que respecta a los métodos para investigar la comprensión 
activa del turista, las fórmulas cualitativas tradicionales (por ejemplo, entrevistas 
en profundidad) son la opción más evidente, pero probablemente también más 
costosa, no solamente para el equipo de investigación, sino para el propio viajero 
(que debe dedicarles uno de sus recursos escasos: el tiempo).

Más contemporáneamente, las redes sociales virtuales ofrecen sin duda un canal 
para compartir emociones y pensamientos íntimos. El grado, empero, parece ser 
más bien superficial y, muchas veces, estar vinculado a la re-creación de experien-
cias, más que en la vivencia propia. Los blogs personales pueden ser una fuente 
alternativa, pero conviene establecer criterios de selección de la muestra muy con-
cretos: cualquier persona (y en cualquier lengua) puede haber realizado un viaje 
a este u otros itinerarios que le haya inducido a una reflexión más o menos pro-
funda sobre su entorno habitual. Cómo encontrar y seleccionar estos textos nece-
sita de atenta consideración académica.

Conclusiones

En la introducción se ha señalado la importancia de reconocer y gestionar el 
papel activo del visitante como herramienta para la sostenibilidad: conocer un 
lugar, un territorio, un grupo cultural, etc. nos hace apreciarlo. Es este aprecio, 
como postula Tilden (1984), el componente emocional, el que nos hace respe-
tarlo y preocuparnos de que otros tengan una conducta similar.

Por otra parte, llegar a comprender los lugares que se visita forma parte sin 
duda de la educación informal del individuo. Pero es solamente cuando son úti-
les al viajero para cuestionar su cotidianidad se ha logrado una verdadera educa-
ción. Vemos, pues, que se cierra un triángulo entre protección (sostenibilidad), 
educación y actitud vital reflexiva.

Los itinerarios culturales, en tanto que acotan una geografía y una temática, 
facilitan su comprensión y pueden ser capaces, en consecuencia, de desencade-
nar la sostenibilidad y la reflexión. Como hemos visto en el análisis, para ello hace 
falta enfocar la gestión del lugar no solamente hacia la satisfacción del visitante 
(que también) sino a estudiar qué aprende y cómo (de qué maneras y a través de 
qué sistemas) en cada lugar.
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